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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO N.O 220260903008

OBJETO: Contratação de empresa especializada na Prestação

de serviços de patrulha m'ecanizada a produtores rurais, no

territorio do Município de Canapi/Al.
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Avenida Joaquim Tetê, 336 * Centro -.CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12 367.892/0001-42
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 09 (nove) dias do mês março do ano de 2026, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 220250602008, visando a

prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no

território do tr/unicípio de Canapi/Al.

José Ve Souza Júnior
Secretário M de Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAPI

12.367.892t0001-42
JOAQUIM TETf,, n'SN, CIiliTRo, Crnâpi-Alâsoâs I s7.s30-000

PROCESSO
2026 220260903008

Cadastrado em 09/03/2026 com prazo de conclusão em até 30 diüs

440.084.224-04
ATUREZA:
PARECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO

Gf,M:

JOSE VENTURA DE SOUZA JTINIOR 440.084.224-04

JOSE VENTURA DE SOUZA JTINIOR

aristeusilva
POR:

SETOR DE PROTOCOLO - ADM

ESCRIÇAO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATóRIO
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Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório para prestação de

serviço de patrulha mecanizada, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos

relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contrataçâo pretendida,

respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1o do artigo 18 da Lei 14.13312021,

bem como o mapa de risco, atendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de

submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contrataÇão do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção

das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados por esta

secretaria, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

José Vent uze Júnior
Secretário M ricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

Da: Secretaria Municipal de Agricultura

Para: Equipe de Planêjamento
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.L33/2A21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Agricultura, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Reguisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, 12.367.892/OOOI-42

José Ventura de Souza Júnior,

Objeto
prestação de serviço de locação de trator agrícola

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi identifica a necessidade premente da prestação de serviços de

trator agrícola para atender as demandas da produção rural local. A atividade agrícola representa

uma parte significativa da economia do município, e a utilização de tratores é essencial para o

aumento da eficiência das operações no campo, beneficiando diretamente os agricultores e a

comunidade em geral.

O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e
manutenção de maquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não dispõem

de condições financeiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividade

e a sustentabilidade dê suas atividades. Adicionalmente, a falta de acesso a serviços de

mecanização tem impacto direto na promoção do desenvolvimento econômico e social da região,

afetando não apenas a renda dos agricultores, mas também a oferta de âlimentos locais e a

qualidade da vida no campo.

A contratação de serviços de trãtor agrícola se torna, portanto, uma ação indispensável, uma vez

que permitirá a realização de diversas atividades agrícolas, como preparo do solo, plantio e

colheita, contribuindo para a modernização do setor e a expansão das Íronteiras produtivas. Esta

iniciativa ainda tem o potencial de impactar positivamente a segurança alimentar e desenvolver

ações de fomento à agricultura familiar, promovendo inclusão social e geração de emprego na

área.

Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse público,

uma vez que a melhoria nas condições de trabalho dos produtores e o aumento da produção

agrÍcola repercutem em benefícios diretos para a população, como a redução de preços de

alimêntos e a promoção do desenvolvimento sustentável do município. A presença de maquinário

adequado não só impulsiona a produtividade, mas também fortalece o vínculo entre a

administração pública e seus cidadãos, bem como estimula a participação comunitária em

iniciativas agrícolas.
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Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola se

fundamenta em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da coletividade, com

evidente impacto nas condições econômicas e sociais do município de Canapi.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na dãta prevista de 09 de março

de 2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeiturã Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda da Secretaria de Agricultura, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar
que será acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei 74.73312O2L.
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ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição

TRATOR AGRÍcoLA: Usado na aragem e cultivo de diferentes plantas. Também é ideal para

o trabalho de fertilização de arbustos e manutenção da paisagem. Motor a dieseli Trator
agrícola com potência mÍnima de 85 CV, Roçâdeira utilizada para roçadâs em áreas verdes.

oBSERVAÇÃo: A licitante dêverá cotar em HORA/TRABALHo

Unidade Quant,

H ORA 11.000

Declaro que a formalização dà demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos nã

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 09 de março de 2026

José Vent

Secretário M

uza J únior

Agricultura

, §'6 2
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Camila Damasceno Silva
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Eudes Lima de Melo

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da prestação de serviços de trator agrícola

Em atendimento ao inciso I do art, 18 da Lei L4.L33/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o intêresse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipalde Canapi identifica a necessidade premente da prestação de serviços de trator
agrícola para atender as demandas da produção rural local. A atividade agrícola representa uma parte

significativa da economia do município, e a utilização de tratores é essencial para o aumento da

eficiência das operações no campo, beneficiando diretamente os agricultores e a comunidade em

gera l.

O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e manutenção de

maquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não dispõem de condições

financeiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividade e a

sustentabilidade de suas atividades. Adicionalmente, a falta de acesso a serviços de mecanização tem

impacto direto na promoção do desenvolvimento econômico e social da região, afetando não apenas

a renda dos agricultores, mas também a oferta de alimentos locais e a qualidade da vida no campo.

A contratação de serviços de trator agrícola se torna, portanto, uma ação indispensável, uma vez que

permitirá a realização de diversas ativídades agrícolas, como preparo do solo, plantio e colheita,

Página 1de 9

Alinhamento com o Planeiâmento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.
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contribuindo para a modernização do setor e a expansão das fronteiras produtivas. Esta iniciatíva ainda

tem o potencial de impactar positivamente a segurança alimentar e desenvolver ações de fomento à

agricultura familiar, promovendo inclusão social e geração de emprego na área.

Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse público, uma

vez que a melhoria nas condições de trabalho dos produtores e o aumento da produção agrícola

repercutem em benefícios diretos para a população, como a redução de preços de alimentos e a

promoção do desenvolvimento sustentável do município. A presença de maquinário adequado não só

impulsiona a produtividade, mas também fortalece o vínculo entre a administração pública e seus

cidadãos, bem como estimula a participação comunitária em iniciativas agrícolas.

Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola se fundamenta

em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da coletividade, com evidente impacto nas

condições econômicas e socíais do município de Canapi.

A definição de requisitos para a prestação de serviços de trator agrícola é essencial pâra garantir que

a Prefeitura Municipal de Canapi atenda suas necessidades sem comprometer a competividade do

processo licitatório. A seguir, são apresentados os requisitos técnicos necessários para a contratação

desses serviços:

1. As máquinas agrícolas devem ter potência mínima de 85 CV.

2. As máquinas agrícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15 anos de uso.

3. Ter capacidade de arar, cultivar e realizar outras operações agrícolas conforme especificações do

se rvíço.

4. Deve estar em conformidade com as normas de segurança e meio ambiente pertinentes.

5. Será de responsa bilidade da contratada os serviços relacionados a manutenção preventiva e

corretiva da máquina pesada, durante o período contratado.

7. A Contratada deverá dispor de atendimento emergencial quando necessário, com prazo máximo de

resposta de 24 horas.

8. É de Responsabilidade da contratada os custos relacionados à operação do trator, incluindo

combustível, lubrificantes e peças de desgaste.

Esses requisitos visam assegurar que o serviço contratado atênda plenamente às expectativas da

administração pública e contribua efetivamente para a eficiência das atividades agrícolas na região.

SOLUçÕE§ DISPONíVEIS NO MÊRCADO

Soluções disponíveis para prestação de serviços de trator agrícola:

I

:- REQUISITOS DA FUTURA CONTBATAçÃO

I

Página 2 de 9
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1. ++ contratação de serviços através de sistema de registro de preços **
- Va ntagens:
- Va ntagens:
- Proporciona cotações concorrenciais entre diversos fornecedores, potencializando a redução de

custos por meio da competição.
- Facilidade de gestão, permitindo que a prefeitura adquira conforme sua necessidade sem a

obrigação de contratar grandes volumes imediatamente.
- Permite melhor planejamento orçamentário ao prever gastos com base nos preços registrados.

- Desva ntagens:
- Dependência do registro prévio de preços, podendo haver possibilidade de alta na demanda que

não seja atendida por prazo de validade do registro.
- Necessidade de acompanhamento constante dos preços registrados, que pode demandar tempo e

esforço ad icional.
- Risco de fornecedores não cumprirem os termos acordados, exigindo fiscalização e gerenciamento

ativo.

2. **Compra de Trator Agrícola Novo*t
- Vantagens:

- Propriedade do equipamento, possibilitando uso irrestrito e conforme as demandas da prefeitura.

- Garantia do Íabricante, que assegura um período de manutenção sem custos adicionais.

- possibilidade de personalização do trator para atender necessidades específicas das operações

municipais.
- Desvantagens:

- Alto custo inicial de aquisição, impactando significativa mente o orçamento municipal.

- Despesas contínuas com manutenção, seguro e combustível.
- Depreciação do ativo, que deve ser considerada ao longo do tempo.

3. *+Compra de Trator Agrícola Usado*i
- Va ntagens:
- Custo inicial menor em comparação à aquisição de um trator novo, favorecendo a alocação de

recursos em outras áreas.
- Maior disponibilidade imediata no mercado local, podendo encontrar opções adaptadas à

rea lidade do município.
- Desvantagens:

- RiScO maior de custos não previstos com manutenção e reparos em um equipamento usado.

- Menor eficiência e tecnologia obsoleta em comparação com tratores novos.

- Garantias limitadas, com potencial necessidade de avaliar a condição técnica do equipamento

rigorosamente antes da aquisição.

4. **Parceria com Produtores Locais**
- Va ntagens:

- Custo potencialmente mais baixo e beneficiamento da economia local, engajando a comunidade e

incentivando a cola boração.

Página 3 de 9
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- ** O sistema de registro de preços para prestação de serviço cria eficiência e reduza custos pela

concorrência, mas depende de um gerenciamento ativo.

- **Locação** vs **Compra Usada*+:A locação oferece liberdade e suporte, embora a compra usada

possa ser financeiramente mais atrativa. No entanto, os riscos associados à manutenção de tratores
usados podem decifrar essa vantagem.

- *+Compra Nova** vs **Compra Usada**: A compra nova traz segurança e eficiência, enquanto a

usada implica em riscos e custos de manutenção variados. Apesar da diferença de preço, a economia

em possíveis reparos futuras com um trator novo pode equilibrar os custos.

- **Parceria Local** vs **Outras Soluções**: Parcerias são flexíveis e estimulam a economia local, mas

dependem muito da disponibilidade do produtor e podem comprometer a continuidade do serviço.

Comparado a locação ou compra, essa opção pode ser menos previsível.

Em resumo, cada alternativa apresenta suas particularidades que devem ser sopesadas de acordo com

o contexto orçamentário, a intensidade da demanda e os objetivos estratégicos da Prefeitura

Municipal de Canapi para a utilização dos servíços de trator agrícola.

Em relação aos benefícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços proporciona uma

gestão mais eficiente dos serviços. lsso ocorre porque a Administração pode monitorar continuamente

a sua utilização e ajustar as contratações subsequentes conforme as variações na demanda. A

escalabilidade dessa solução é outra vantagem notável; caso ha.ja um aumento na demanda, o sistema

permite ajustes conforme necessário, adaptando-se às necessidades do município sem grandes

tra n stornos ou custos ad icion a is.

\é
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- Flexibilidade nas operações, permitindo que a prefeitura tenha acesso a diferentes tipos e

tamanhos de tratores conforme demanda.
- Desva ntagens:

- Dificuldade na formalização de contratos claros e seguros, o que pode gerar conflitos de interesse.
- Dependência da disposição e capacidade dos produtores locais, o que pode limitar a continuidade

e a regularidade dos serviços.
- Possível falta de profission alismo no manejo dos equipamentos por parte dos colaboradores.

Análise comparativa das soluções:

A escolha pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada

a produtores rurais, no território do Município de Canapi, através de sistema de registro de preços é

fundamentada em uma série de aspectos técnicos, operacionais e econômicos que beneficiam tanto a

administração pública quanto a comunidade local.
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Descrição

TRATOR AGRÍCOLA: Usado na aragem e cultivo de difereôtes
plantas. Também é idêal para o trabalho de fertilização de
ârbustos e manutenção da paisagem. Motor a dieseli Trator
agrícola com potência mínima de 85 CV, Roçadeirê utilizada
para roçadas em áreas verdes. OBSERVAçÃO: A licitante deverá
cotar em HORA/ÍRABALHo

Valor Total

§,refe*tura eJe

HORA

ü

{br
Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços apresenta um
custo-benefício bastante favorável. Ao concentrar as contratações em um único processo licitatório, a

Prefeitura reduz os gastos com procedimentos administrativos e aumenta seu poder de negociação
junto aos fornecedores, resultando em condições mais vantajosas e potencialmente melhores preços.

Ademais, a análise de mercado possibilita a identificação das cotações mais competitivas, contribuindo
para que a administração faça escolhas financeiras mais acertadas. O retorno sobre o investimento é

evidente na economia gerada, que pode ser reinvestida em outras áreas prioritárias da gestão

municipal, beneficiando assim a população de Canapi como um todo.

Esses fatores revelam que a escolha pela contratação, através de sistema de registro de preços, se

mostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às necessidades da

Prefeitura Municipal de Canapi em termos de eficiência operacional e econômica, assegurando que os

recursos públicos sejam utilizados de maneira transparente e responsável.

RES

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVÂ DA CONTRATAçÃO

Item Unidade Quant. Rs Unid. Rs Total

RS 1.923.900,00

6tô

A contratação não será parcelada.

A prestação dos serviços não será parcelada, considerando aspectos técnicos e operacionais que

favorecem a execução integrada da solução desejada. A prestação de serviço de um único fornecedor

adequado às necessidades específicas do município permite uma utilização eficiente, evitando
problemas de coordenação e logística que poderiam surgir em caso de múltiplas contratações
fragmentadas. Além disso, a complexidade operacional associada à prestação dos serviços, que inclui

manutenções, gestão do uso, justifica a necessidade de uma única contratação para assegurar o melhor

desempenho e atender integralmente as demandas agrícolas da região.

o parcelamento poderia introduzir desafios significativos à execução do serviço, como a

desarticulação, resultando em períodos sem a dispon ibilização dos serviços necessários para atender

11.ooo RS 174,90
RS

1.923.900

,00
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as atividades agrícolas. A manutenção de prazos e a mobilização eficaz dos recursos são fundamentais
para garantir que as atividades sejam realizadas sem interrupções, potencializando a produtividade

nas áreas atendidas. Assim, uma contratação não parcelada garante a continuidade das operações e

minimiza riscos associados à dispersão de responsabilidades entre diferentes contratos.

Ao optar pela contratação conjunta, a Prefeitura assegura também um melhor controle sobre os custos

envolvídos e a possibilidade de negociação de condições mais vantajosas com o fornecedor, reforçando

a eficiência da contratação. lsso resulta em maior transparência nas obrigações firmadas e no

acompanhamento da prestação do serviço, o que se alinha com o interesse público de otimizar o uso

dos recursos financeiros disponíveis, garantindo, assim, que a implementação da solução atenda

efetivamente às necessidades da comunidade de Canapi.

RESUITADOS PRETENDIDOS

A contrãtação de serviços pela Prefeitura Municipal de Canapi visa proporcionar uma execução mais

eficiente das atividades rurais, com foco em resultados que promovam economicidade e melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis. A escolha pela prestação desse serviço alinhada à demanda

do município se traduz numa gestão mais eficaz dos custos envolvidos na manutenção e operação de

máquinas agrícolas, evitando despesas altas relacionadas à aquisição, conservação e gestão da frota

própria.

A solução de contratar serviços especializados em vez de manter uma frota própria garante uma

maximização do custo-ben efício. lsso ocorre, pois a prefeitura poderá pagar somente pelos serviços

efetivamente utilizados, sem os encargos de depreciação, manutenção e pessoal fixo associado à

operação das máquinas. Além disso, essa abordagem permite um planejamento financeiro mais

seguro, visto que as variações sazonais na demanda por serviços de trator podem ser melhor adaptadas

ao orçamento municipal.

outra vantagem significativa dessa contratação é o melhor aproveitamento dos recursos humanos.

com a terceirização dos serviços, a prefeitura pode realocar sua equipe técnica para outras funções

prioritárias dentro da gestão pública, garantindo que profissionais qualificados estejam dedicados a

atividades essenciais para o desenvolvimento local. Essa realocação contribui para uma administração

mais ágil e proativa, resultando em melhorias nos serviços prestados à população.

Em relação aos recursos materiais, a contratação de serviços especializados elimina a necessidade de

investimento em maquinário próprio, permitindo que os recursos financeiros sejam direcionados para

outras áreas que necessitam de atenção dentro do município. lsso propicia uma utilização mais

estratégica dos recursos financeiros da Prefeitura, além de garantir que os equipamentos utilizados

se.jam modernos e adequados, refletindo em maior eficiência nas operações e redução do tempo

despendido nas atividades agrícolas.

Portanto, a contratualização dos serviços de trator agrícola não apenas representa um ganho

econômico direto através da redução de custos operacionais, mas também potencializa o uso eficaz

Página 6 de 9
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dos recursos humanos e materiais disponíveis, contribuindo assim para o fortalecimento da gestão
pública e melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à comunidade.

ilh,*Éilr

Em resposta à necessidade da Prefeitura Municipal de Canapi para a prestação de serviços, são

necessárias várias providências para garantir a implementação eficaz da solução escolhida.

Primeiramente, é essencial realizar um levantamento detalhado das especificações técnicas do trator
agrícola e dos serviços que serão prestados, considerando as caracterÍsticas do solo e as demandas

específicas do município. Essa análise deve incluir a avaliação de diferentes tipos de tratores e suas

aplicações, visando à maximização da eficiência dos serviços.

Outra providência importante é a definição de critérios de qualidade e desempenho que o fornecedor
deverá atender. Esses critérios devem estar claramente delineados na proposta e devem contemplar
aspectos como manutenções preventivas, disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico. Se

necessário, pode-se realizar uma consulta a especialistas na área agrícola para assegurar que os

parâmetros estabelecidos sejam realistas e adequados às necessidades do município.

Caso se identifique a necessidade de supervisão técnica dos serviços prestados, será pertinente

considerar a contratação de um especialista em agronegócio ou engenharia agrícola, que possa

acompanhar o emprego dos tratores e garantir que as atividades sejam reallzadas conforme as

melhores práticas do setor.

Por fim, a capacitação de servidores de plantão ou equipe responsável pela fiscalização e gestão

contratual pode ser necessária, caso a operação do trator exija conhecimentos técnicos específicos que

não este.iam disponíveis atualmente na equipe. Essa capacitação deve focar na apresentação de

conceitos sobre a operação segura e eficiente de tratores, bem como no acompanhamento de

contratos de prestação de serviços avulsos relacionados.

Essas providências, alinhadas aos princípios de economicidade, eficiência e eficácia, contribuirão para

uma contratação que atenda adequadamente às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi,

assegurando assim a boa aplicação dos recursos públicos.

No contexto da necessidade de contratação de serviços pela Prefeitura Municipal de Canapi, é
fundamental considerar se há contratações correlatas ou interdependentes que devem ser realizadas

antes da solução escolhida. Após análise técnica e operacional, conclui-se que não existem

contratações adicionais necessárias para a efetivação desta demanda.
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Embora possam existir empresas que ofereçam serviços complementares, como manutenção do trâtor
ou serviços de transporte, estes não são considerados indispensáveis para a implantação imediata da

solução. A contratação do serviço em comento já contempla tais apontamentos, ou seja, não há uma

relação direta de dependência que impeça o início dos trabalhos.

Em resumo, a análise evidencia que a solução de contratação dos serviços pode ser realizada sem a

necessidade de contratações correlatas ou interdependentes prévias, garantindo agilidade e eficiência

na execução da atividade desejada pelo município.

A contrataÇão dos serviços em comento pela Prefeitura Municipal de Canapi pode envolver diversos

impactos ambientais. Um dos principais impactos é o uso intensivo de combustíveis fósseis, que

contribui para a emissão de gases de efeito estufa e poluição do ar. Medidas mitigadoras incluem a

utilização de tratores com motores que atendam a padrões de eficiência energética elevados, como os

modelos que utilizam biocombustíveis ou energia elétrica, reduzindo assim a pegada de carbono

associada à operação.

Outro impacto relevante é a compactação do solo durante o tráfego dos tratores, que pode afetar a

infiltração de água e a saúde do ecossistema local. Para mitigar esse impacto, rêcomenda-se a

realização de um plano de manejo que inclua períodos de descanso das áreas afetadas e a utilização

'.- de técnicas de cultivo que favoreçam a conservação do solo, como o plantio direto. Além disso, a

adequação do peso dos equipamentos e a escolha de pneus com menor pressão de contato podem

ajudar na redução da compactação.

No que tange ao uso de recursos hídricos, o uso inadequado de produtos químicos, como fertilizantes

e pesticidas, durante as atividades agrícolas após a operação do trator pode resultar em contaminação

de corpos d'água. A adoção de práticas de manejo integrado de pragas e o uso de produtos menos

agressivos ao meio ambiente são medidas mitigadoras recomendadas.

Finalmente, a logística reversa se mostra pertinente no contexto deste contratação, especialmente

para a disposição final de peÇas e componentes de tratores que não forem mais utilizados. Estabelecer

parcerias com empresas especializadas em reciclagem e descarte adequado pode assegurar que esses

materiais tenham sua vida útil prolongada e que os resíduos sejam tratados de maneira responsável,

reduzindo impactos negativos ao meio ambiente.
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Os serviços podem ser realizados de forma autônoma, pois serão operados por profissionais de

responsabilidade da contratadâ, dispensando a necessidade de contratações intermediárias. Assim, a
prestação de serviços relacionados ao trator pode ocorrer sem a necessidade de ajustes ou obras que

dependam de outras contratações prévias.

.- IMPÂCTOS AMBIENTAIS
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Essas medidas propostas têm o objetivo de promover uma operação de serviço de trator agrícola que

respeite normas ambientais, priorizando eficiência energética, uso racional de recursos e
responsabilidade ambiental em todas as etapas do processo.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicãmente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 11de março de 2026

José Ve d ouza J ú nior

Secretár MU pa de Agricu ltura

f962
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Art. 18, inciso X da

Unidade Requisitante
Secretaria M unicipal de Agricultura, L2.367 .892 /OO0L-42

Equipe de Planejamento
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas proba bilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ffi

-/â\
utt
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PROBABII-IDADE

Muito Baixa

E§CAIA DE PROBABITIDADES

DESCRTçÃO DA PROBABTLIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

as circunstâncias indica essa ossibilidade

2

5

8

Baixa

Média

Alta

Praticamente certa, De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

indicam claramente essa possibilidade

Páginâ 1de 3

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstáncias

indicam moderadamente essa possibilidade

Provável. De forma até espêrada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Muito Alta

objeto Detalhado
Locação de Trator Agrícola

PESO

1

10
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Muito Baixo

Etapa lmpacto

Planejamento Alto

Dâno

Locação de quantidade inadequada de tratore§ levando ao atraso nas atividades agrícolas

Açôês Preventivas

Realizar estudo dêtalhado das atividades a serem cobertas.

Consultar especiâlistas para determinaí número exato de tratores.

Baixo

Médio

Alto

10

8

Muito Alto tâstróÍico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

MUITO ALTO

MÉDro

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA ALTA MUITO AIÍA

Em atendimento ao inciso X do a rt. 18 da lei 74.133/2021, o presente instrumento visa a na lisa r os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

2

5

Probebilidãdê

Alta

Responsável

SECRETARIA DE AGRICULTURA

SECRÊTARIA DE AGRICULTURA

JÁ
rJ

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objêtivos (idem)

Moderâdo impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de 3

MÉDIA

PfiOBABITIBADE

1

A[ÍO

oF
(,1

Â.

=



JJ

Flrefeitura. de
ü

Ações de contingência

Revisar rapidamente contratos com fornecedores âdicionais

Êstàbelecer parcerias para aumento temporário da frota.

Rlsco Àho - Quelra de Eqdpamento DuÍâ]llé op€Íâção

Etapa lmpacto

Gestão Contratual Alto

Oano

Parada do funcionamento das atividades agrícolas, gerando atrasos.

Açóes Preventivas

Estâbelecer re8ime regular de manutenção preventiva.

lmplementar plano de inspeção contínua.

Ações de contingência

Disponibilizar equipamento reserva para troca imêdiata.

Firmar contrâto de manutenção de emergência com pre§tâdores de 5erviço

Responsável

SECRETARIA DE AGRICULTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Responsável

SECREÍARIA DE AGRICULTURA

SÊCRETARIA DE AGRICULTURA

Canapi - AL, 11de março de 2026

Responsável

SECRETARIA DE AGRICULÍURA

SECRETARIA DE AGRICULÍURA

Rlsco Atto - Selêção lnadequada de Fornecedor

Etapa lmpado Probabilidade

Seleção do Fornecedor Muito Alto Média

Dano

Escolha de fornecedor sem capacidade técnica ou confiâbilidade, re§ultando em interrupções nos serviços.

Açôes Preventivas Responsável

Realizar due diligence nos potenciais fornecedores. SECRETARIA DE AGRICULTURA

Analisar histórico de serviços dos fornecedores. SECRETARIA DE AGRICULTURA

Açõês dê contingêncla Responsável

Mânter uma lista de fornecedores alternativos. SECRETARIA DE AGRICULTURA

Estabelecer cláusulas contratuais de rescisão rápida. SECRETARIA DE AGRICUIÍURA

Probabilidade

Média

losé e

secretá rio

Souza Júnior

de Agricu ltu ra
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Canapi/Al, 12 de março de 2026

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a contratação

de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores

rurais, no território do Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo

técnico preliminar, onde aponta o Registro de Preços como melhor solução para contratação

em comento, pelas razõês exposta no referido documento, bem como a matriz de risco,

ambos elaborados no sistema contratado por esta administração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria

Municipal de Agricultura, e será a única participante, conforme formalização de demande

acostada aos autos.

Respeitosamente

ouza JúniorJose Ve
Secretário Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

\
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Canapi/Al, 12 de março de 2026

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo n' 220260903008,

instaurado pela Secretaria de Agricultura, na forma da Lei no 14.133121 e suas alteraÇões,

visando a eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/AL, sob a
responsabilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, a fim de obter a estimativa

para contratação em tela, setor de licitaçóes, para elaboração da minuta do edital, Ata de

Registro e Contrâto, e procuradoria para análise e parêcer quanto a insÍução do
procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respêctiva

para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste gabi

y-^r-h qh

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ns 12.367.892/0001'42
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Canapi/Al, 16 de março de 2026.

Processo no 220250602008
Origem: Secretaria Municipal de Agricultura
Destino. Setor de cotações
Assunto. Cotação dê preÇos
Objeto: Eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha
mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/Al

Pelo presente, solicito levantamento de preÇos dos itens constantes na planilha
abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o
Termo de Referência para aquisiçáo do obleto supracitado, levantamento esse que deve ser
elaborado nos termos da legislação correlata.

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/especificaÇões a serem adquiridos, nos termos do Acórdão no 240112006 do
Tribunal de Contas dâ União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das
providencias necessárias quanto ao procedimento licitatório.

José Ventu uza Júnior
Secretário Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃOESPECIFICAçÔES E

Item Descrição Unidade Quant.

1

TRATOR AGRíCOLA: Usado na aragem e cultivo de diferentes plantâs.

Também é ideal para o trabalho de fertilização de arbustos e
manutençáo da paisagem lvlotor a diesel; Trator agricola com potência

minima de 85 CV, Roçadeira utjlizada paÍa Íoçadas em áreas verdes.
OBSERVAÇ ÃO: A licitante deverá colar em HORA/TRABALHO

HORA 11.000



)t
*

§rrefeitura de

Processo Administrativo: 220260903008
Assunto: Providencias de Orcamentos

A Secretaria de Agricultura

Senhor Secretário

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela 14inistério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Diqital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 0810712021.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os itens

solicitados, visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha

mecanizada

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços. este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios

para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas flnais o

critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalldade de transmitir

a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor

total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

CanapiiAl, 18 de março de 2026

êDL
I

tt,A L^- ",ttlosé Araujo de Luna Neto
Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N' I2.367.8921000 | -42
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Detalhamento dos ltens

Item 1: ÍRAÍOR AGRíCO[A: Usado na arâgem e cultivo de diÍêrentes plantâs

rMroRÀcRicotÀ usdo nã ràsem ê.utr'vodê dí.Íêit.rphnrà!

R9

t,ê!ô laômprâ! Gôvê.náúÉnrâiil l: Mêdi3na dar Prôpô.ià! tln.j!
. tAn ssdo tN6t deoTdelllhod.2a21i.inc 1a.133)

n..ào 5o.iàl do Íor.&úõr

!,êt. 1Côúp'ã! Côvê.nânÊnrái!) 2 M.dlânn Cas P'rpo.táí ainait
tn. t An srdotN65de07dê tulha dê 2021(Lein,111jj)

i.ri. so.ial do F.n...do'
r/'921'§35]o0o1'

o.*iÉô: t.((o d. odp de tm, ind!'ndoó lô..,;ào d. Íàrorêsãsri.olãs,

MU!LoproD€ H.!opour / io72 $uNrciproot HÉrrópous/3À

obidor lrctrÁNÍl fircÉ]N'rôf PÂEço5PÁÀÀrv!{iuÂLÊÍuÍuRÀ
,irsiÂçÃo Di ÍRvLço or rocÂ!Àoor cÂvrNBÔ.s i frÁo!rlÀs

D.5siÉó: rocÀCÀl D[ rRA]oRcoM (oNouIoR. trPo aGRlcou,coM
aaRRôcERrareôRÊBoôur por ÊNcrÁ MTNTMA o[ 70cv.]NcLU9Â5

hnp§ //É,v 8oY brp.rplpt b,

DaÉ H.mor...rao: 2ll0i/2426

v.tôÍ d. Ptooos R.al
is 1L,00

R5 114,90

^rui!rc'Pro 
DE irÀaHÀo/ 01 PÍe

obj.!o: tô.r <ãôc€.mpr6à p

ÍàtoÍ ã3rí.ok robre pi.u!rôh tâçãô4xr,.om
sÍàdê aüdoh.ôm íôhín'nôd. 14

htp5rrúwrv so! brpôiplpr b,

182,30

prêçôiôuifos anl$ públi!6) 1r M.dlá.â dês Ptop!ltat lihan

obl.ro: R.36úô dÊ Prê(6 pi., íurúÍà. êvênbal(oânâ6Éo dê rêtuiçot

nçãodàr n..ê*idâdêsdohu^t'p ô
!!! 4!e

CxPi i::ros.ciàl.torom.ado.
B-313.0a1/000r. À6rLE |OCÃ€OES E 5ERVTCOS rÍaA
:7.{r3 44rl0001. SRrJNO RÂ0ÂM
17.e2s.mroml. uirssr rÍoxrÁ DE.onrs f{r

41 3r2.399/0fi1 | r OrE CO#RCIaUa^C^O ImÂ
12607.346/000i coN.REÀitco
2e ô4r.Ée?/000!r rnaNôrqouÂ
0/:r:r 116/000: ra (
2,r39r.€40/ÔOO1. O É r sERYraOs !
cr 5r5 r'olom: r s roc-{coÊs Ê çRvrcos rr0À
t4.45ral5/mo1r vÂrflÁ sfBvraos É rocacors f8fu
r3r2r455l@cr a3r!6LNHÀRrÁ CorsurroBraa$RvrçosLrDÀ
e.50c.5.10,Qoo1 , tiosÊft roM[Rcro t aMPR€lxorMEr{Tos LÍDÂ



ii
F*"efe§tr*ra d*

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do

Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

L.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações, entretanto,
em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em decorrência das atuais

limitações e incertezas orçamentárias, e alnda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de

recursos e o seu consequente desperdício,

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de

27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÕES E ÊSTIMATIVA DE CONSUMO

2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 2.005.300,00 (dois milhões, cinco mil e trezentos
reais), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

x

Item

EspEcrfrcaçôEs E EsrtMArtva DA coNTRATAçÃo

DescÍição Unidede

EspEciFrcaÇôEs MíN MAs Do TRAToR AGRÍCoLA: usâdo na

âragem e cultlvo de diferentes plantas, ideal para o trãbalho de

fertiiização de arbustos e manutenção dâ paisagem. Motorâ diesel; HoRA
Trator agrícola com potência mínima de 85 cV, Roçadeira utilizada
para roçadas em áreas verdes. 0 trator não poderá operar com

idade de fabÍicação superior a 15 [quinze) anos.
vâlorTotel

Quent.

11.000
RS

2.005.300,00

RS Unlt. RS Totâl

1 Rs 182,30

R$ 2.oos.300,«)

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A prefeitura Municipal de Canapi identifica a necessidade premente da prestação de serviços de

trator agrícola para atender as demandas da produção rural local. A atividade agrícola representa

uma parte significativa da economia do município, e a utilização de tratores é essencial para o

aumento da eficiência das operações no campo, beneficiando diretamente os agricultores e a

comunidade em geral.

3.2. O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e manutenção

de maquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não dispõem de condiçôes

financeiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividade e a

sustentabilidade de suas atividades. Adicionalmente, a falta de acesso a serviços de mecanização

tem impacto direto na promoção do desenvolvimento econômico e social da região, afetando não

apenas a renda dos agricultores, mas também a oferta de alimentos locais e a qualidade da vida no

campo.
3.3. A contratação de serviços de trator agrícola se torna, portanto, uma ação indispensável, uma vez

que permitirá a realízação de diversas atividades agrícolas, como preparo do solo, plantio e colheita,

contribuindo para a modernização do setor e a expansão das fronteiras produtivas. Esta iniciativa
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ainda tem o potencial de impactar positivamente a segurança alimentar e desenvolver ações de

fomento à agricultura familiar, promovendo inclusão social e geração de emprego na área.

Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse público,

uma vez que a melhoria nas condiçôes de trabalho dos produtores e o aumento da produção

agrícola repercutem em benefícios diretos para a população, como a redução de preços de

alimentos e a promoção do desenvolvimento sustentável do município. A presença de maquinário
adequado não só impulsiona a produtividade, mas também fortalece o vínculo entre â

administração pública e seus cidadãos, bem como estimula a participação comunitária em

iniciativas agrícolas.
Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola se

fundamenta em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da coletividade, com

evidente impacto nas condições econômicas e sociais do município de Canapi.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.4

3.5.

3.6

4. DO ALINHAMENTO COM O PTANUAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECTFICAçÃO DOS SERVIçOS

5.1. A escolha pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha

mecanizada a produtores rurais, no território do MunicÍpio de Canapi, através de sistema de

registro de preços é fundamentâda em uma série de aspectos técnicos, operacionais e econômicos

que beneficiam tanto a administração pública quanto a comunidade local.

5.2. Em relação aos benefícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços proporciona

uma gestão mais eficiente dos serviços. lsso ocorre porque a Administração pode monitorar
continuamente a sua utilização e ajustar as contratações subsequentes conforme as variações na

demanda. A escalabilidade dessa solução é outra vantagem notável; caso haja um aumento na

demanda, o sistema permite ajustes conforme necessário, adaptando-se às necessidades do

município sem grandes transtornos ou custos adicionais.

5.3. Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços apresenta

um custo-benefício bastante favorável. Ao concentrar as contratações em um Único processo

licitatório, a Prefeitura reduz os gastos com procedimentos administrativos e aumenta seu poder

de negociação junto aos fornecedores, resultando em condições mais vantajosas e potencialmente

melhores preços. Ademais, a análise de mercado possibilita a identificação das cotações mais

competitivas, contribuindo para que a administração faça escolhas financeiras mais acertadas. O

retorno sobre o investimento é evidente na economia gerada, que pode ser reinvestida em outras

áreas prioritárias da gestão municipal, beneficiando assim a população de Canapi como um todo.
5.4. Esses fatores revelam que a escolha pela contratação, através de sistema de registro de preços, se

mostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às necessidades da

Prefeitura Municipal de Canapi em termos de eficiência operacionale econômica, assegurando que

os recursos públicos sejam utilizados de maneira transparente e responsável

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1, A definição de requisitos para a prestação dos serviços descritos acima é essencial para garantir

que a Prefeitura Municipal de Canapi atenda suas necessidades sem comprometer a competividade
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do processo licitatório. A seguir, são apresentados os requisitos técnicos necessários para a

contratação desses serviços.
6.1.1- As máquinas agrícolas devem ter potência mínima de 85 CV.

6.L.2. As máquinas agrícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15 anos de uso.

6.1.3. Ter capacidade de arar, cultivar e realizar outras operações agrícolas conforme
especificações do serviço.

6.1.4. Deve estar em conformidade com as normas de segurança e meio ambiente
pertinentes.

6.1.5. Será de responsabilidade da contratada os serviços relacionados â manutenção
preventiva e corretiva da máquina pesada, durante o período contratado.

6.1.6. A Contratada deverá dispor de atendimento emergêncial quando necessário, com prazo

máximo de resposta de 24 horas.

6.1,.7. É de Responsabilidade da contratada os custos relacionados à operação do trator,
incluindo combustível, lubrificantes e peças de desgaste.

7. DA VISTORIA

7.L. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interêssado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 12:00hr e das 14:00h00min às 16:00h00mim.
7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

7.3, Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.
7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÂO
8,1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.1.33, de

2021.

9. DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 1'4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei ComplemenÍaÍ 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microemprêsas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC

L23 /2006;

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

t

PreÍeituÍa Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoás, 8ra.il
https://www.canapi.al.gov.bÍ/novo/poÉal/

Página 3 de 13



)'À
õPrefeitura, de a

t1,.l O prazo de vigência da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços terá vigência até o dia

31 de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de TOZL.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
12.f. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÂO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de execução
L2.2. O serviço objeto será CONTINUADO

13. PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e dêmais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
1-3.2. A proposta de preço deverá conter a dlscriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

14. EXIGÊNCIAS DE HABIUTAçÃO
1,4.1,. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
\4.L.1. Documento com foto do sócio majoritário;
f4.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L4.7.3. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.sov.br:

L4.!.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no ReBistro onde tem sede à matriz;

L4.f.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civildas Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istra dores;

14.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. L07 da Lei ns 5.764, de 197L;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

!§62
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L4.t.9. No caso de atividade adstrlta a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

t4.L.L0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

L4.2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somênte serão exigidos, em momento
postêrior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

1,4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1,4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02/7O/20t4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera I da

Fazenda Nacional;

L4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certldão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74.2.5.'J,. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1,4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1,. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

à

1,4.2
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f4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3'da Lei Ns 12.440/201.1.1;

f4.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 7e da Constituição Federal;

L4.2.L0. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECoNÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
1,4.3.1,. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cârtório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

143.U,. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

1,4.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

registÍadas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

1,4.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

f43.2.7. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o câso, devidamente registrado na

forma da lei.

74.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021-, que dispões sobre a Escrituração contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura ê encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art 2q da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

14.3
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Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1a, art. 69 da Lei t4.t33/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LIJ _

índice de tiquidez Geral (> 1,00):

Ativo Círculante I Realtzável a Longo Prazo

índice de liquidez Corrente (> 1,00):

Atíuo Circulante

x

74.3.3

LC=

14.4.

Passtuo Ctrculante

índice de Solvência Geral (à 1,00):

Ativo Total
SG=

Passtuo Ctrculante + Passtúo Náo Circulante

L4.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

Ígual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

L4.3.6. O licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Trlbunal de Contas da União através do Acórdão TCU n"- t33/2022 Plenário;

A QUALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
L4.4.1-. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

!4.4.L.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

L4.4.2. Atêstado ou Certidão expedido por pessoa iurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou êstá realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de naturêza similares ao do obieto da licitação.

Prefeitura Municipal dê canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
AvJoaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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!4.4.2.1,. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

],4.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato quê deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

74.4.2.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apÓs

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.5.1. que cumpre os requisltos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido êstãbelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 741t2/2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artiSo 3s da Lei Complementar ne 123, de U/72/2OO6\,

QUANDO FOR O CASO;

74.5.2. quê está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustâmento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

74.5.4. quê não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artieo 7". XXXlll. da Constitu tca o

14.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos llle lV do art. 1s e no inciso I ll doa rt.5e da Constituicão Federal

14.5.6 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, nâ

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 7q da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas).

14.5

1,4.5.7.

15. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução
15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. lnício da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias uteis da assinatura do contrato ou

da emissão da ordem de serviço;

PreÍeitura Municipal de canapi - AL l cNPj: 12.367.892/0001-42
Av.Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
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15.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho deverão ser ajustadas com a

Secreta ria de Agricultu ra:

Local ê Horário da Prestação dos Serviços
15.2. Os serviços serão prestados na área rural do Município de Canapi, para atender as demandas da

produção rural local. o dia e horário será comunicado atravós da ordem de serviço, com

antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a serem disponibilizados
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art,40, §le, inciso lll, da Lei ns 14.133, de 2021)

L5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE 6ESTÃO DO CONTRATO

16.1, O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequências de sua

inexecução tota I ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante sim ples apostila.
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elêtrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

f6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complêmentar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto
16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratâdo.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência da execução contratual.
16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificada me nte, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Página 9 de 13

Fiscalização
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei na 14.133, de 2021,, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica
16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridâs todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a âssegurar os melhores resultados para a
Administração
16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1.17, §10 da

Lei ne 14.133, de 2021).
1,6.1O.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
16.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativâ
16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessá rio.
16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.14. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, pãra

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

,962
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

à

16.16

16.1,7

16. 18

t7 .2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisorÍamente, de forma sumária, no âto da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

1,8.2. O objeto poderá ser releitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá a cada 30(trinta) dias, após a verificação da qualidade e

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

.justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 1.4.1.33, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquídação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
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17, DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
77.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canâpi deste exercício, na dotação
a ba ixo discriminada:
'J.7.L.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.
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1-8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
L9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
79.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
f9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

t9.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dÍvida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 202t.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrãta ntê.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pêrtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

79.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do ob.leto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19,9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paga mento.

L9.t2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
L9.Iz.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar na

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 23 de março dê 2026

José V Souza Júnior
Secretário de Agricultura
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Referência: Pregão Eletrônico
Da; Secretaria Municipal de Agricultura
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Atraves do presente, encaminho o processo 220260903008 para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021, e suas alteraçóês posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de Preços para eventual contrataçáo

de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores

rurais, no território do Município de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

parecer

José Ve ouza Júnior

Secretário M Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

,96ã

Canapi/Al, 23 de março de 2026.
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUiII TETÊ, 367 CENTRO / e-mail: preíeituradecanapial@gmail.com

CANAPI -ALACOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 027, rJe 09 de janeiro de 2025,

Designa Servidores para as Funções de

Clomissão de Contratação deste Município
e Contém Ou as Providencias.

o(A) PREFETTO(A) DO MUNrCÍprO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, no

rso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

R.ESOLVE:

Art. I o - Designar os seruidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N'
088.769.184-69, ANA PAULA SILVÂ DE ANDRADE. portadora do CPF N' 027.959.164-0I,
CILVÁ.NIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N'695.341.104.-00, como Membros da
Coraissão de Contratação, deste Município.

Àrt. 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
cm contrário.

)

,l l- ...{-,
\ , - -' 

I I

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 dejaneiro de 2025.

/r'*,"^
KAREN

rh,l^g»ot-
VANESSA HENRIQ

Secretária de Administração
S

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

/
z._.___._--
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Canapi/4L,24 de marÇo de 2026

ReÍerência: Pregáo Etetrônico com Registro de PreÇos
Do: Setor de ticitaÇões
Destino: Procuradoria Jurídica

Assu nto: Parecer Jurídico

Senhor Proôurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220260903008, para

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas alterações

posteriores e demâis documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de Preços para

eventuaL contrataÇão de empresâ especiatlzada na prestaçâo de serviços de patrutha

mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/AL, em atendimento

a soticitação da Secretaria de Agricuttura deste Poder Executivo.

Ressatta-se que coube ao setor de ticitações elaborar apenas a minuta do editat,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram etaborados peta

secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo Senhor

PreÍeito para autorizaÇão, e, consequente pubticação do editat, para eventuaI aquisiÇão do

objeto em comento.

I

":'ffi::'mXH"

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocESso ADM tNtsrRATtvo N. 220260903008

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXl2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/Al, sediado a Avenida

loaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará ticitaÇâo, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no 05/2024 de 15 de Janeiro de

2024, e subsid ia riamente a Lei no 14.'133, de 1o de abrit de 2021, InstruÇão Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei CompLementaÍ n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistação

apticávet e, ainda, de acordo com âs condições estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no dia -- de -------- de 2026, às --h-min;
lnício da sessão de disputa púbtica no dia -- de --------- de 2026, às -h--min.
Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (vwwv.bnc.org. br)

OO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventuat contratação de empresa especiaLizada na prestação de

serviços de patrutha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de

Canapi/AL, conÍorme condições, quantidades e exigências estabetecidas neste Editât e

seus anexos.

1.2. A ticitaÇão será dividida em itens, conÍorme tabela constante do Termo dê ReÍerência,

Íacul.tando-se ao ticitante â participação em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões sâo as que constam da minuta deAta de Registro de Preços.

3. DOSRECURSOSORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

ticitação peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicaÇão da dotação

orÇamentária, que somente será exigida para Íormatização do contrato ou outro

instrumento hábit.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

CNPJ 12.36t .892/OO07 42
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4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.L. PaÍa participar da ticitação se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema

Botsa Nacional de Compras - BNC. Parâ a reatizaÇão do cadâstramento, deverão ser

observadas as instruÇões constantes do Botsa Nâcionat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderáo participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste editaI e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormalmente petas transações eÍetuâdas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus [ances, inctusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do

pÍovedor do sistema ou do órgão ou entidâde promotora da ticitaÇão por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, âinda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassificação no

momento da habititaçáo.

4.5. A participação será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 da lcieomplqmentar no 123- de 14 de dezembro de2006, pâra o§ llen§

indicados note!.fio de reÍerência. assim como o§ iteo§ dc§tinactosjlola reservadê.llos

termos donLesmo a rtigo,

4.5.1. A obtenção do benefício a que se reÍere o item anterior Íica timitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham cetebrado contratos com a

Administraçáo Púbtica, cujos valores somados extÍapolêm a recêita brute

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratâmento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artt€o l6 da tci n9 :14,133. de

2Q21, e para o microem preendedor individuat - MEl, nos timites previstos da tei

Çomp-temcntar no 123, dc2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitâção:

4.7.1. aquete que não atenda às condiÇôes deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibititada

de participar da ticitação em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

financeira, trâbathista ou civitcom dirigente do órgão ou entidâde contratante ou

sEToR DE tlclTAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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com agente púbtico que desempenhe Íunção na ticitaÇão ou atue na Íiscatizâção

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente

em tinha reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtâdas ou cotigadas, nos termos dâ Lei no 6.404,

de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoraÇão

de trabatho inÍantit, por submissão de trabathâdores a condiÇões anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedâdos pe[a legistaÇão

traba Ihista;

4.7.6. agente pÚbtico do órgão ou entidadê ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. O"ganizações da Sociedade Civil de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condiÇão;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situâções que possam conÍigurar conftito de interesses no

exercício ou após o exeÍcÍcio do cargo ou emprego, nos termos da tegistaÇão que

disciptina a matéria, §lgdoêrt.90 da Lei no ]4J33.dc2O2[.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da

sanção a eta apticada, inctusive a sua controtadora, controlada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Íraudulenta da personatidade jurídica

do ticita nte.

4.9. A vedaÇão de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduÇão dâ

contrataÇáo na quatidade de integrânte de equipe de apoio, proÍissionaI especiatizado

ou Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do Sistema etetrônico, A

PBo POSIÀN lelAt, em-papcuhbrado' d€vlrdêmenle a§sinada por quem icdireilo,
com o preÇo ou o percentuâl de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotãdo

neste Editat, DEVENDO ANEXÁ.IA até a data e o horário estabetecidos para abertura da

sessão púbtica.

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPr 12.367.892/0001-42
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5.1.1.Em observância âo disposto no art. 50, inciso V, e no ârt. 17 da Lei no

14.13312021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

licita ntes somente terão acesso

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentaÍ, após a convocação do PregoeiÍo,

juntamente com os documentos de habititação as seguintes declaraçôes:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no

123, de2006, estando aptâ a usuÍÍuir do tratamento Íavorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...t'4ICROEM PRESA, ÕonÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementaí no 123,

de 14112t2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/1212006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editâl e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos paÍa

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federa[, nas

teis trabâthistas, nas normas inÍrâtegais, nas convenções coletivâs de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre pLenamente os requisitos de habititaÇão deÍinidos no

instrumento convocatório:

5.2.4. que não emprega menor de '18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artlgo T:.XXXll' da Constituição;

5.2.5. que náo possui empregados executando trabâtho degradante ou ÍorÇâdo,

observando o disposto nos incisos lll e

ConstituiÇão FelcÍal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dêÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, prevlstas em [ei e em outras normas

especíÍicas.

5.3. o tioitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigol6 dê l-cjn914' 1 33, de 2021.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá decLarar, ainda, no sistema etetrÔnico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no a[igo 3" da lclclm.otementar no 123. de 2006, estando aptÔ

a usuÍruir do tratamento Íâvorecido estabetecido em seus aÍ1s-42 a 49, observado o

disposto nos §§ l 9 ao 31do art, 4a da leil.o 1 4. 1 33' dc2821 .

sEToR DÉ LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Íêtê ns 336, Centro, Canapi/AL, CÉP:57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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5.4.1. Afatsidâde da declaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanÇÕes previstas na Lei no 14133,de20L, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a píoposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistemâ, até â abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititaÇão peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de tances.

5.7. Serão d isponibitizados para âcesso púbtico os documentos que compõem a proposta

dos ticitantes convocados para apresentaÇão de propostas, após a fase de envio de

lances.

5.8. Desde que dispônibitizada a Íuncionatidâde no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.s.1. a aptícação do intervato mínimo de diÍerença devatores ou de percentuais entre

os [ances, que incidirá tanto em relação aos lancês intêrmediários quanto em

retação ao lance que cobrir a methor oferta; e

5.8.2. os tances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o vator ÍinaI

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que tÍata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinat mÍnimo ou o percentuat de desconto finat máximo parametrizado no sistema

poderá ser atterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vatoÍ inÍerlor â tance iá registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuat de desconto superior a tance.iá registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vator finat mínimo ou o percentuat de desconto finaI máximo parametrizado na Íorma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da ticitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus

decorrente da perda de negÓcios diante da inobservância de mensagens emitidas peta

AdministraÇáo ou de sua desconexão.

sEToR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000

cNP J 72.3 67.892/ 0OO1- 42
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes campos:

6-1.1. valor unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o ticitante,

deverá ser inÍormada a expressâo "t'taRce pRÓpntl";

6.1.3. Quantidade:

6.1.4. unidade dê medida;

6.2. Todas as especiÍicaÇões do obieto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execuÇáo do objeto.

6.4. Os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances'

serão de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear

quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentaÇáo dâs propostas imptica obrigatoÍiedade do cumprimento das disposiçôes

neLas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contÍatua[, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O pÍazo de vatidade dâ proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua aPresentaÇão.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitaÇoes púbticas;

sEToR DÉ LlclrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP t 12.361.892 I O0O7- 42
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6.5.3. caso o critérÍo de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta AdministraÇâo por parte dos

contratados pode enseiar a responsabilização peto Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

ptazo paÍa a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumpÍimento da lei, nos termos

do art. Tlinciso lX. da eonstituiÇáo; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a

ôcorrência de superÍatuíamento por sôbrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMUUÇÃO DE LANCES

7.1. A aberturâ da presente Licitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio

de sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2

7.3

O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticitâ ntes.

lniciada a etapa competitiva, os ticitântes deverão encaminhar lances exctusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e

do vator consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado peto valor unitário do item.

Os ticitantes poderão oÍerecer tances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabetecidas no Editât.

O ticitantê somente poderá oÍerecer lance de vator inÍerior ou percentuaI de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

o intervato mínimo de diferenÇa de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

retaÇão aos Lances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a melhor

oÍertâ deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

O ticitânte poderá, uma única vez, excluir seu úttimo tance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou

inexequívet.

Será adotâdo o envio de [ances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com

o disposto no Art.23 da lnstÍução NoÍmativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao. ca n a pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânêpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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7.10. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevatecendo aquete que Íor

recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessáo púbtica, os ticitantes serão inÍormados, em tempo rea[,

do vator do menor tance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o

sistema eletrônico poderá permânecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexáo do sistema etetrônlco para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa ê reiniciada somente após

d ecorridas vinte ê quatro horas da comunicaÇão doÍato peto Pregoeiro aos participantes,

no sítio etetrônico utitizado para divutgaÇão.

7.14. Caso o ticitante náo apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retaÇão a itens nâo exctusivos paÍa participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de [ances, será eÍetivada a veriÍicação

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno portê

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se esta

Íor empresa de maior porte, assim como das demais ctassificadas, para o Íim de apticar-

se o disposto nos ats-44L45 !ê Iei Complementarxoi!23, de 2006, regutamentada peto

Deereto no 8.538, de 2015.

7.!5.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da methor

proposta ou methor Lance serão consideradas empatadas com a primeira

cotocada.

7.75.2. A meLhor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhaÍ uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator

inÍerior ao da primeira cotocâda, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pe[o

sistema, contados após a comunicaÇão automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassificada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demâis

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

intervato de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.
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7.!5.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microempresas e

empresas de peq ueno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reãtizado sorteio entre etas para que se identiÍique

aqueta que primeiro poderá apresentar methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou tances, o critério de

desempate será aquete previsto no alt, 60 da Lei no 14.133. de 2l)Zl, nesta

ordem:

7.1"6.1.1. disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatâdos poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicaÇâo;

7.76.7.2. avaliaÇão do desempenho contratuaI prévio dos ticitantes, para a quaI deverão

preÍerenciatmente ser utitizados registros câdâstrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto [icitante de ações de equidade entre homêns e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento peto ticitânte de programa de integridade, conÍormê orientações

dos órgáos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, Sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estâdo em quê este se locatize o municÍpio;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvoLvimento detecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187.de

29 de dczembro de2009.

7.17.Enceírcda a etapa de ênvio de Lances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do pÍeço máximo ou inÍeÍior ao desconto deÍinido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantajosas, após

deÍinido o resuttado do jutgamento'

7.18. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contrataÇão posterior de item especíÍico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercâdo e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.
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7.19. Não será admitida a previsão de preÇos diÍerentes em razão de tocat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

7.r91. A negociaÇão poderá ser feita com os demais licitantes, segundo ã ordem de

ctassiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociaqão, Íor desclassiÍicado em tazáo de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.t9.2. A negociação será reatizada por meio do sistemâ, podendo ser

acompanhada petos demais licita ntes.

7.79.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.r9.4. O pregoeiro soticitará ao Licitantê mais bêm classiÍicado que, no pÍazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada âo

último tance oÍertado após a negociação reatizada, acompanhada, dos

documentos de habititação exigidos no Termo de ReÍerência anexo neste

Editat.

7.19.5. Os documentos de habitÍtação do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

1 .7g.6. Os documentos dos ticitantes remanescentes poderão ser emitidos na

data da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7 .fg.7. Os documentos emitidos na data de abertura de licitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.1g.a. É Íacuttâdo ao pregoeiro prorrogar o prazo estâbetecido, a partir de

soticitaqão Íundamentada Íeita no chat peto Licitante, antes de Íindo o prazo.

7.2o.Após a negociação do preço, o PÍegoeiro iniciará a Íase de aceitação e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o Licitante provisoriamente

cLassiticado êm primeiro tugar atende às condições de participaÇão no certame,

conÍorme previsto no art. 14da tci no 14.13y202le tegistação correlata, especiâLmente

quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame Ôu a futura

contrataÇão, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
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8.1.1. Cadastro Nâcionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

C ontrota d o ria-Ge râ [ da União

(https-1/uaanry=portattrêlrsparellcia.gov.fulsênroeslccis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pêta Controtadoria-

Ge ra t d a U n i ã o ( htpsrTwsrw-po Ê-altranspaÍe nci a. gov. fu êncocs&nep).

8.2. Caso constê nâ Consulta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verif icar se houve Íraude por parte das

empresas apontadas no RetatóÍio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, tinhas de

fornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventuaI

d esc la ssifica Çã o.

8.2.3. constatada a existência de sãnÇão, o ticitante será reputado inabititado, por fatta

de condiçào de pa rticipaÇâo.

8.3. Caso o ticitante provisoriamente ctassificado em primeiro lugar tenha se utitizado de

atgum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇões de pârticipaÇáo e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preÇo em relação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos-

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

def inido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No câso de bens, é indício de inexequibitidade das propostas valores inÍeriores, cujo

peÍcentual. de desconto chegue a 50%o (cinquenta por cento) do vator orçado peta

AdministÍação.
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8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será consideradâ após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o vator da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitid âde da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de escLarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planitha de Custos e Formação de PreÇos

eLaborada peta AdministraÇão, o ticitânte ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete elaborada, com os respectivos vatores adequados ao

vator Íina I da sua proposta, sob pena de náo aceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificaÇão da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não hajâ majoraÇão do preço e que se comprove que este é o

bastante pâra arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correção â

indicaÇão de recothimento de impostos e contribuiÇÕes na forma do Simptes

Nacionat, quando não cabíveI esse regime.

8.10. Caso o TeÍmo de Referência exiiâ a apÍesentaçáo de amostra, o [icitante classiÍicado

em primeiro Lugar deverá apresentá-ta, conÍorme disciptinado no Termo de

ReÍerência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiaçóes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sem .iustiÍicativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicações previstas

neste Edita[, a proposta do licitante será recusâda.

8.13. Se a(s) amostra(s) âpresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitâbitidade da proposta ou tance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a vêrificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicaÇões constantes no Termo de

ReÍerênclâ.
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9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. Os doe umentos previslolnoTemno de leÍcÍência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de realizaÍ o objeto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititação.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habititaçâo jurídica, fiscat, social e

trabathista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pe[a empresa

ctassificada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País,

as exigências de habititâÇão serão atendidas mediante documentos equivalentes,

iniciatmente apresentados em traduÇão tivre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedoÍ ser empresa estrangeira que não Íuncione no País,

pâra Íins de âssinatura do contrato ou da atâ de registro de preÇos, os documentos

exigidos para a habititação serão traduzidos por tradutor jutamentado no País e

apostiLados nos termos do disposto no Dcerct! 119!-660, de 29 de ianeiro de 201§, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados petos respectivos consuladôs ou

embaixadas.

9.4. os documentos exigidos para Íins de habititaÇâo poderão ser apresentados em originat,

por cópia ou por qual.quer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.s. A habititação será veriÍicada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retaçâo à integridade do documento digitat ou quandÕ â [ei

exPressamente o exigir.

9.6. A veriÍicaÇáo, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidâdes

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititaÇão ou

inabititaÇão.

9.6.1. Os documentos relativos à regutaridade fiscaI que constem do Termo de

ReÍerência somente seÍão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior

ao juLgamento das propostas, e apenas do ticitante mâis bem ctâssiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou a

âpresentaÇâo de novos documentos, salvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de informaÇoes acerca dos documentos já apresentados

petos ticitantes e desde que necessária parâ apurar Íatos existentes à época da

abertura do cêrtame; e
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9.7.2. aÍualizaçáo de documentos cuja vatidade tenha expirado após a datâ de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititaçáo, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou Íalhas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade iurÍdica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessíveI a todos, atribuindo-thes

eÍicácia para Íins de habititação e ctassificaçáo.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigênÕias para habititaÇão, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10. Somente serão disponibitizados paÍa acesso púbtico os documentos dê habititação do

ticitante cuja proposta atenda âo editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitaçáo, o Licitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a pârtir da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cu.io prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de

decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sânções previstas na Lêi no

14.133, de 2021 .

10.2.O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, mediante

soticitação do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaÇão seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita peta Administraçào.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada

no sistemâ de registro de Preços.

10.4. Serão Íormatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os Ítens constantes no Termo de Referência, com a indicaÇão do

Licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preÇos

registrados e demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicaÇão dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preços-

10.6. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas

condições estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íâcuttâda a
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reaLizaÇâo de ticitaçâo específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justiÍicada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabetecidas, Íica Íacuttado à Administração convocar os [icitântes

remanescentes do cadastro de reserya, na ordem de classiÍicaÇão, para Íazê-to em iguat

prazo e nas condiÇoes propostas pelo primeiro ctassificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogaÇão da ticitação, será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que âceitarem cotar o objeto com preço iguât ao do

ad.iudicatário, observada a ctassificaÇão na ticitação; e

lo.r.2. dos licitantes que mantiverem suâ proposta originat

10.2. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classiÍicação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaÇão ao licitante mais bem ctassiÍicado.

70.2.2. Para Íins da ordem de ctassiÍicação, os ticitantes ou Íornecedores que

aceitarem cotâr o objeto com preço iguaI ao do adjudicatário antecederão

aquetes que mantiverem suâ proposta orlginat.

10.3. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando

houver necessidade de contrataÇão dos ticitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o ticitânte vencedor não âssinar a ata de registro de preÇos no prazo

e nas condiçÕes estabelecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro de

preÇos, nas hipóteses previstas na Lei 14.1 33/2 1 .

10.4. Nâ hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o obieto com preço iguaI ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condiçÕes propostas peto primeiro classificado, a Administração, observados o vâtor

estimado e a sua eventual atuatizaÇão na Íormâ prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram suâ proposta originat para

negociaÇão, na ordem de classiÍicaçâo, com vistas à obtenÇão de preço mêthor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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L0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicaÇão, quando Írustrada a

negociaÇão de methor condiçáo.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposiÇão de recurso reÍerente ao jutgamento das propostas, à habititação ou

inabititação de ticitantes, à anutação ou revogaÇâo da tlcitação, observará o disposto no

atr- 165 dâ Lêi ne t4,1i3.ne n21.

1L.2.O pÍazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÇão ou de lavraturâ

dâ âtâ.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititaÇão do ticitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

rL3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de í5 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaçâo das razôes recursais será iniciado na data de

intimâção ou de tâvratura da ata de habititaÇão ou inabiLitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

j.1.s.O recurso será dirigido à autoÍidade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proÍerir sua decisão no ptazo de 1 0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

tL.7.O pÍazo para aprêsentação de contrarrazões ao recurso petos demais ticitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data dâ intimação pessoal ou da divutgação da

interposiÇão do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íina t da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invâtida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10- Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 16 de 56



,\
k

Prefeitura de

12. DAs rHrnaçôesaourNtsrRATrvAS E sANÇôES

12.1. Comete inÍÍaÇão administrativa, nos termos da tei, o licitante que, com doto ou cutpa:

12.r.7. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou nâo entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

r2.r.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em especiat quando:

12.L.2-1. não ênviar a proposta adequada ao úttimo tance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigívet;

12.1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

L2.7.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçôes do editau

72.r3. náo cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua propostâ;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido pela Administração;

12.7.4. apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou

prestar dectaração Íatsa durante a ticitaÇão

12.7.5. Íraudar a ticitaÇão

tz.r.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍrâude de quatquer natureza, em

êspeciaI quando:

12.1.6.1. agir em con[uio ou em desconÍormidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no jutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada;

12.7.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitaÇão

72.1.8. praticar ato tesivo previsto no a(.59daLei n.o 12-846, de 2013.

12.2. Com futcro na tcin914.133.de2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar âos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsa bitidâdes civit e criminat:

12.2.7. advertência;

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitaca o. ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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L2.2.2. mutta;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantês dâ punição ou até que seia promovida sua reabititaÇão

perante a própria autorldade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticaçáo das sanÇões seráo considerados:

12.3.L. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

12.3.2. as pecutiâridades do caso conÕreto

1"2.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4- os danos que deta provierem para a AdministraÇão Púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperÍeiçoamento de progrâma de integridade, conforme

normâs e orientações dos órgãos de controte.

12.4. A mutta será recothidâ êm percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contrato ticitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) diâs úteis, a contar da comunicação oficiat.

L2.4.r. Pãra as inÍrações previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12'1 .3, a multa será de

100/o do vator do contrato ticitado.

12.4.2. Para as inf rações previstas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5,12.1 .6,12.1.7 e 12-1.8' a

multa será de 200lo do vator do contrato licitado.

12-5.4s sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratar e declaração dê

inidoneidade para Licitar ou contÍatar poderão ser apticadas, cumulativamente ou não, à

penatidade de multa.

12.6. Na apticaÇáo da sanção de multa será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

12.7.A sanÇão de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em

decorrência das inÍraÇões administrativas retacionadas nos itens 12.1.1' 12.1.2e 12.1.3,

quando não se justiÍicar a imposiçâo de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitar e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente

federativo a qual peftencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo dê 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsávet a sanção de dectaraÇão de inidoneidade para [icitar

ou contratar, em decorrência d a prática das inÍrações dispostas nos itens 1 2.1 .4' 12.1 '5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como petas infrações administrativas previstas nos itens

12.1.1 ,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que â

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
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sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

ar!. 156. §51dê teir.9 1 4-13312021.

12.9.A recusa iniustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivâtente no prazo estabetecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caÍacÍeÍizatá o descumprimento totat da

obrigaçâo assumida e o sujeitârá às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade promôtora da ticitação.

!2.7o. A apuraÇão de responsâbitid ade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar

e contratar e de decLaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsa bitização, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar defesa escritâ e especiÍicar as

provâs que pretenda produzir.

1,2.1!. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sançôes de

advertência, muttâ e impedimento de [icitar e contratar, contado da data da intimação, o

quaL será dirigido à autoridâde que tiver proÍerido â decisão recorrida, que, se nâo a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

L2-12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsiderâÇão da apticação da sanÇão de

dectaraçáo de inidoneidade para ticitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.L3. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisâo Íinat da autoridade competente.

12.L4. A apticaÇão das sanÇões previstas neste editaI não exctui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaÇão integrâ[ dos danos causâdos.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREGIMENTO

13.1. Quatquer pessoa é pâÍte tegítima paÍa impugnar este Editat por irregutaridade nâ

apticaÇão da Lei no 14J 33-de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

COM PRAS vwtryr. bnc.org.br.
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13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oÍiciat no prazo de até 3 (três) dias úteís, timitado ao úttimo dia útit anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnaÇão será realizada por ÍoÍma etetrônica, encaminhada atÍavés da plataÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnaÇões e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

!3.4.t. A concêssão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivadâ peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de

ticitaÇão.

13.5.Acothida a impugnação, será definida e pubticadâ nova data para a reatizaçâo do

certame.

14. DO REA.lUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRÂTADOS

14.1. No caso de prorrogaçâo de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderáo ser

reaiustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentâÇão das propostas, mediante apticação da variaçáo acumutadâ do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituÊto, em conÍormidade com o disposto no art.92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2.O reajustamento será processado de forma automática, mediante simptes âpticação da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será âdmitida a revisão dos

preços registrados para restabetecer a equaçáo econÔmico-Íinânceira, nas hipóteses

previstas no art. 124 dalei no 14.133/2021, sempre quê fatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatcutáveis, âtterarem substanciatmente os custos da contrataçáo.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços náo afasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatizaçáo periódica dos vatores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticávet.

15. DAS DTSPOSTçOES GERATS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

15.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente quê impeça a

reatizaÇão do certame na data mârcada, a sessão será automaticamente transÍerida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicaçáo em contrário, peto Pregoeiro.

sEToR DE LlclTAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
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15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão

o horário de Brasítia - DF.

15.4. A homotogação do resuttado destâ ticitaÇão não impticará direito à contratação.

15.5.As normas disciplinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da

amptiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princÍpio da isonomia, a finatidade e a sêgurança da contratação.

L5.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaçáo de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduÇão ou do resuttado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabeLecidos neste Editat e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na AdministraÇão.

15.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastâmento do

ticitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compóem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

15.10.2- ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV -Modetos de dectâraÇões

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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ANEXO I

;enMo oi REFERÉNcrA
sERVrÇQS COMUNS, LEI 14.233/202'l.

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visa o Registro de PreÇos para eventuat contrataÇáo de

empresa especiatizada na pÍestação de serviços de patrutha mecanizada a produtores

rurais, no território do Município de Canapi/AL, conÍorme tabela, condiÇões e

exigêncjas êstabetecidas neste instrumento
f.2. A adoção do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidâde de contrataçôes,

entretanto, em razão da diÍicutdade de precisar os quantitativos a serem utitizados em
decorrência das atuais IimitaÇões e incertezas orÇamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobitização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdÍcio.
1.3. O ob.ieto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as

Íinatidades às qua is se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos

termos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPEC|F|CAçOES E ESTTMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado totaL da contratação é de R$ 2.005.300,00 (dois milhóes, cinco mil

e trezentos reais), conforme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

EspEctFtcÂçóEs E EslMATtvA DA coNTRATAÇÃo
Descrição Unidade Quant.

ÊspECrFrcAÇôES MiNIMAS Do TRAToR AGRtcoLA:
Usado na aragem e cuttivo de diferentes ptantas, ideat
para o trabatho de Íenilização de arbustos e

manutenção da paisagem. Motor a diesel: Trator HORA 11.00o
agíÍcola com potência mrnima de 85 CV, Roçadeira
utitizada para Íoçadas em áreas verdes. O trator não
podeÍá operar com idade de Íabricação superior a 15

(quinze)anos.
VâtorTotal

R$ Unit. R$ Totat

R$ 182,30

RS 2.005.300,00

R$

2.005.300,0
0

7.2.

OA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A PreÍeitura Municipat de Cânapi identifica a necessidade premente da prestação de

serviÇos de trâtor agrícota para âtender as demandas da produção ruraI locat. A
atividade agrícota representa uma parte signiÍicativâ da economia do município, e a

utitizaÇão de tratores é essencial para o aumento da eÍiciência das operaÇões no

campo, beneficiando diretamente os agricuttores e a comunidade em gerat.

O probtema a ser resotvido envolve a timitaçâo de recursos próprios para a aquisição e

manutenÇão de maquinário agrícota adequado. Muitos pequenos produtores rurais nâo

dispóem de condições Íinanceiras pãra investir na compra de trâtores, o que

compromete a produtividade e a sustentabitidade de suas atividades. Adicionatmente,
a fâtta de acesso a serviços de mecanização tem impacto direto na promoção do

sEToR Dt LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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desenvotvimento econômico e sociat da região, âÍetando não apenas a renda dos
agricuttores, mâs também a oÍerta de alimentos locais e a qualidade da vida no campo.
A contrataÇão de serviÇos de trator agrícota se torna, portanto, uma aÇão indispensávet,
uma vez que permitirá a reatizaÇão de diversas atividades agrícotas, como preparo do
solo, ptantio e cotheita, contribuindo para a modernizaÇão do setor ê a expansão das
Íronteiras produtivas. Esta iniciativa ainda tem o potenciat de impactar positivamente a

segurança atimentar e desenvotver âções de fomento à agricultura Íamitiar,
promovendo inctusáo sociat e gerâÇão de emprego na área.
Atém disso, a imptementaÇão dessas medidas é vottâda para o atendimento ao
interesse púbtico, uma vez que â melhoria nas condiÇões de trabatho dos produtores e

o aumento da produçáo agrícota repercutem em beneÍícios diretos para a poputaçáo,
como a reduçáo de preços de alimentos e a promoção do desenvolvimento sustentáveI
do municÍpio. A presença de maquinário adequado não só imputsiona a produtividade,
mas também Íortalece o víncuto entre â administraÇão púbtica e seus cidadãos, bem
como estimutâ a participaÇão comunitária em lniciativas agrícolas.
Dessa forma, a descrição da necessidâde pela contratação de serviços de trator
agrícota se Íundamenta em uma demânda real e urgente, atinhada aos interesses da
cotetividade, com evidente impacto nas condiÇóes econômicas e sociais do município
de Canapi.
Mais detathes quando a fundamentaÇão da presente contratâção encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.1,. A PreÍeitura Municipat de Canapi optou peta não etaboração do Ptano Anual de

ContrataÇões, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejamento da orga n ização.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECTFTCAçÃO OOS SSnV|çOS
5.1. A escolha peta contratâção de empresa especiatizada na prestação de serviços de

patrutha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi, através
de sistema de registro de preços é Íundamentada em uma série de aspectos técnicos,
operacionais e econômicos que beneÍiciam tanto a administração púbtica quanto â

comunidâde [ocât.
5.2. Em retaÇão aos beneÍícios operacionais, a adoçâo do sistema de registro de preços

proporciona uma gestão mais eÍiciente dos serviços. lsso ocorre porque a

AdministraÇáo pode monitorar continuamente a sua utitizaÇão e ajustar as

contratações subsequentes conÍorme as variações na demanda. A escatabitidade
dessa sotução é outra vantagem notávet; caso haja um aumento na demanda, o sistemâ
permite ajustes conÍorme necessário, adaptando-se às necessidades do município
sem grandes transtornos ou custos adicionais.

5.3. Do ponto de vista econômico, a contratâção, através do sistema de registro de preÇos

apresenta um custo-beneÍício bastante Íavorávet. Ao concentrar as contratações em

um único processo ticitatório, a PreÍeitura reduz os gastos com procedimentos
administrativos e aumenta seu poder de negociação iunto aos Íornecedores,
Íesultando em condições mais vantajosas e potencialmente methores preços.
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Ademais, a anátise de mercado possibitita a identificação das cotações mais
competitivas, contribuindo para que a administração faÇa escothas Íinanceiras mais
acertadas. o retorno sobre o investimento é evidente na economia gerada, que pode ser
reinvestida em outras áreas prioritárias da gestão municipat, beneficiando assim a

poputação de Canapi como um todo.
Esses Íatores revetam que a escolha peta contrataÇâo, através de sistema de registro
de preços, se mostra não apenas uma sotução viávet, mas a mais adequada para

atender às necessidades da PreÍeitura Municipat dê Canapi em termos de eÍiciência
operacionaI e econômica, assegurando que os recursos púbticos sejam utitizados de
maneira tra nsparente e responsáveI

6. REQUISITOS DACONTRÂTAçAO
6.1. A deÍinição de requisitos para a prestação dos serviÇos descritos acima é essenciat

para garantir que a PreÍeitura Municipat de Canapi atenda suas necessidades sem
comprometer a competividade do processo ticitatóÍio. A seguir, são apresentados os
requisitos técnicos necessários para a contÍatação desses serviÇos.
6.1.1. As máquinas agrícotas devem ter potência mínima de 85 CV.

6.1.2, As máquinas agrícotas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15

anos de uso.
6.1.3. Ter capacidade de arar, cuttivãr e reatizar outras operações agrícotas

conÍorme especiÍicaÇões do serviÇo.
6.1.4- Deve estar em conÍormidade com as normas de segurança e meio ambiente

pertinentes.
6.1.5. Será de responsabitidade da contratada os serviÇos relacionados a

manutenção preventiva e corretiva da máquinâ pesada, durante o período
contratado.

6.1.6. A Contratada deverá dispor de atendimento emergenciat quando
necessário, com prazo máximo de respostâ de 24 horas.

6.1.7. É de Responsabitidade da contratada os custos relacionados à operaÇão do
trator, inctuindo combustívet, tubrificantes e peças de desgaste.

7. DA VISTORIA
7.1. A avâtiaÇão prévia do locâl de execuÇão dos serviços é imprescindívet para o

conhecimento pteno das condições e pecutiaridades do obieto a ser contratâdo, sendo
assegurado ao interessâdo o direito de reatização de vistoria prévia, acompanhado por

servidor designado pâra esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas as

12:00hr e das 14:00h00min às 16:00h00mim.
7.2. Serão d ispon ibitizados data e horário diÍerentes aos interessados em reatizar a vistoria

prévia.

7.3. Para a vistoria, o representante tegaI da empresa ou responsávet técnico deverá estar
devidamente identiÍicado, apresentando documento de identidade civiI e documênto
expedido pela empresa comprovando sua habilitaÇâo para a reatizaÇão da vistoria.

7.4. Caso o [icitante opte por nâo Íealizar a vistoria, deverá prestar declaraÇão Íormat
assinada peto responsávet técnico do ticitante acerca do conhecimento pteno das
condições e pecutiaridades da contrataÇão.
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A náo reatizaÇão da vistoria náo poderá embasâr posteriores ategaÇões de
desconhecimento das instatações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detathes
dos locais da prestaçâo dos serviÇos, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÁO
8.1. Não haverá exigência da garantia dê contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

9. DA SUBCONTRATAçAO
9.1. Não é admitida a subcontrataÇão do objeto contratuat.

10. DAS MICBO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, atterados peta Lei Comptemenlat 147, de 07 de agosto de 2014,
esta ticitação terá:
10.1.1. Nâ ticitâção, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contrataÇão para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que oÍertar lance até 50lo (cinco por cento) superior ao melhor lance,
nos termôs do §2o do afi. 44 da LC 123/2o06i

1Í. DAVIGÊNCIACONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contrataçáo decorrente dâ Ata de Registro de PreÇos terá

vigência até o diã 31 de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de
2021 .

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seteção e critério de lulgamento da proposta

12.1,. O fornecedor será setecionado por meio da reâtizâÇão de procedimento de LICITAÇÃO,

na modatidade PREGÃO ELETRÔNlco, com adoção do critério de jutgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de execução
12.2. O serviço ob.ieto será CONTINUADO

13. PROPOSTA DE PREçOS
13.1. Os preços propostos devêrão inctuir todos os custos diretos e indiretos, ínctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabâthistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execuÇáo do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos serviÇos oÍertados,
quantidade soticitada, o vator unitário (numérico), vator totat (numérico e por extenso),
prazo de vâtidade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execuÇão dos
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EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
r4.r. A HABILITAçÃO JURíDICA sêrá comprovada, mediante a apresentaÇão da seguinte

documentaÇão:
14.1 .1. Documento com Íoto do sócio majoritário;
14.1.2. No caso de empresáÍio individuat: inscriÇão no Registro Púbtico de

Empresas I.4ercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da

Condição de M icroempreendedor lndividuat- CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionâda à veriÍicaÇão da autenticidade no sítio

u lrw.ponê ldoelnprcendedor.gov.br;

14.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
sociaI em vigor, devidamente registrado na ]unta Comercial da respectiva

sed e;

14.1 .5. No câso de ser o participante sucursat, Íitiat ou âgência, inscriÇão no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com aveÍbaÇão no Registro

onde tem sede a matriz;

14.1.6. No caso de sociedade simptes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas lurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

ind icaÇão dos seus adm in istradores;

14.1.7 . No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto sociat em vigor, com a

ata da assembleia que o âprovou, devidamente arquivado na .,unta

Comercial ou inscrito no Registro Civit das Pessoas JurÍdicas da respectivâ

sede, bem como o registro de que tÍata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
'14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorização:

14.1.9. No caso de atividade adstrita â uma tegistaÇão especÍfica: ato de registro ou

autorizaÇão para ÍunÕionamênto expedido peto órgão competente.

14-1.1O- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atteraÇões

ou da consolidação respectiva.

t4.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos seguintes documentos:
14-2.1 . Os documentos Íelativos à rêgutaridade ÍiscaI somentê serão exigidos,

em momento postelioÍ ao iulgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bêm ctassiÍicado, independente se a Íase de habititação
irá ou não antecedêÍ as Íases de apresentação de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacionat de Pessoa JurÍdica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de SituaÇão Cadastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando
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possuir situâçáo cadastraI ativa para com a Fazenda Federât, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

14.2.3. Provâ de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscriçáo no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de

prestador de sêrviÇo.

14.2-4. Prova de regutaridade com a Fâzenda Federat, mediante apresentâção de

certidão expedida conjuntamente peta Secretâria da Receita Federal do

Brâsit (RFB) e pela Procu radoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN),

referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por etas administrados, lnctusive aquetes relativos à Seguridade

Soclat, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de O2/1O12O14, do

Secretário da Receita FederaL do Brasile da Procuradora-Geral da Fazendâ

Nacional;

14.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Estâdual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentaÇâo de dectaração da Fazenda Estadual do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na Íorma da [ei.

14.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, retãtiva âo domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

14.2.6.1. Caso o licitante se.ia considerado isento dos tributos municipais

relacionados âo objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaraÇão dâ Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalênte, na Íorma dâ [ei.

'|4.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica FederaU

14.2.8. Prova de regutaridade com a justiÇa trabalhista, mediante a apresentaÇão da

Certidão Nêgativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da JustiÇa do Trabatho (conforme Art. 3" da Lei No 12.44O12O111:.

14.2.9- Dectaração de que nâo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
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de 'i4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art.70
da ConstituiÇão Federat;

14.2.10. Quando se tratar da subcontrataÇão prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a ticitante mêthor ctassificada deverá,

também, apresentar a documentação de regutaridade Íiscat, sociat e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no deôorrer da execuÇão do contrato, ainda que exista

atguma restriÇão, aplicando-se o prazo de regutarizaÇão.

1,4.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre Íatência, expedida peto cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execuÇão patrimoniat em caso

de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

púbtica ou que este.ia dentro do prazo de vatidade constantê da própria

ce rtid áo;

14.3.1.1. Caso admitida participaçáo de Pêssoas Físicas ou Sociedâde

Simptes, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência

Civit, expedida peto distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
desde que admitida a sua participação nâ ticitação.

14.3.2. Batanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de ExercÍcio (DRE) ê

demâis demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,

dêvidamente registÍadas na Junta Comêrcial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituiÇão por batancetes ou batanÇos provisórios.

14-3.2.1. Os documentos reÍeridos no item âcima timitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentaÇão de BatanÇo de

Abertura ou do úttimo BatanÇo Patrimoniat levântado, conÍorme o

caso, devidamente registrado na Íorma da tei.

14.3.2.3. As sociedâdes empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇão

Normativa RFB no 2003, de 1 I de janeiro de 2021 , que dispões sobÍe

a Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e

previdênciários poderão apresentar o batanço patrimoniaI e os

termos de abertura e encerrâmento do tivro diário, em versão digitat,

obedecidâs as normas do parágrafo único do art. 20 da citada

instruçáo quanto a assinatura digitat nos reÍeridos documentos,
quanto a CertiÍicaçâo de SeguranÇa emitida por entidade
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credenciada peta inÍrâestrutura de Chaves Púbticas - BrasiteiÍas -
ICP - Brasit.

Dectaração, assinada por ProÍissionat área Contábil devidamente registrado

no Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento pelo

[icitante dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei

14.133/2021, a pticand o Íórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Gerat (> 1,oo):

Attuo C trcuLante * Realízâuel a Longo Prazo
LG=

Passiuo Circulante + Possiüo Náo C irculante

índice de Liquidez Corrente (> 1,oo):

Atiuo Ci.rculante
LC=

74.4

Passíuo C trculante

índice de Sotvência Gerat (> 1,oo):

Atil?o Total
.SG = PassÍuo Ctrculante + Passiüo Não C ircu\ante

14.3.4. Da anátise dos documentos âpresentados serâo calcutados os Índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade

econômico-Íinanceirâ menor do que o exigido, quando de sua habititâçáo

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
pâtrimônio tíquido no vator mínimo de 100/o (dez por cento) do vator totat dos

seus itens oÍertados, admitida a atuatização para a datâ de apresentaçáo da

proposta através de índices oÍiciais.

14.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl), tãmbém

deverá apresentar o Balanço Patrimoniat, nos motdes do item 14 3.2

conÍorme determinaÇão do Tribunê[ de Contas da União através do Acórdão

TCU no 133/2022 Ptenário;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentaÇão dos

segu intes documentos:
14.4.1 . DectaraÇão de quê o ticitante tomou conhecimento de todas as inÍormâções

e das condiçóes tocais para o cumprimento das obrigações objeto da

ticitaÇão.
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14.4.1.1. A dectaraÇão acima poderá ser substituída por dectaração Íormâl
assinada peto responsávet técnico do ticitante acerca do

conhecimento pleno dâs condiÇôes pecutiares da contratação.
14.4.2. Atestado ou Certidão êxpedido por pessoa iurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante iá reatizou ou está Íealizando de

maneiÍa satisíatória e a contendo ÍoÍnecimento de natureza similares ao

do obieto da ticitaçâo.
14.4.2.1. Os atestados de capacidâde técnicâ poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do ticitante.

14.4.2.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇões necessárias à

comprovaçáo da tegitimidade dos atestados ou certidões,

aprêsentando, quando soticitado peta AdministraÇão, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereÇo atuaI da

CONTRATANTE e locat em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

14.4.2-3- Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após â conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,

um ano do início de sua execuÇão, exceto se houver sido Íirmadô
para ser prestado em prazo inÍerior.

14.4.2.4. Os atestados ou certidoes que nâo possuírem as informaÇões

mínimas para a sua anátise seráo objeto de ditigência.

14.5. Atém das dectaraÇões constantes dos itens especíÍicos acima a ticitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabititaÇão:

'14.5.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementaí no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estâbetecido
em seus aís. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar nÔ

123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14112/2006), QUANDO FOR O
CASO;

14.5.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editat e seus
anexos;

14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat,
nas teis trâbâthistas, nas normas inÍrategais, nas convenÇões cotetivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de hâbititaÇão
deÍinidos no instrumento convocatório

14.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e náo emprega menor de 1 6 anos, satvo menor, a pa rtir de l 4 anos,

na condiÇão de aprendiz, nos termos do artigq 7a XXXllL da Con stituiÇáo.
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que não possui empregados executando trabatho degradante ou forÇado,

observando o disposto nos incisos !ll e1V do aft. 19 e no inciso lll do alt 50 da

e onstituição Federat

DectaraÇão de que náo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insa lu bre e não emprega mênor de l 6 a nos, satvo menor, a partir

de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso )«Xlll do ârt. 70

da ConstituiÇão Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas

especÍÍicas).

15. MODELO DE EXECUçÁO DOOBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
15.1 .1 . lnício da execuçáo do objeto: em até 15 (quinze) dias uteis da assinaturâ do

contrato ou da emissáo da ordem de serviço;
15.1.2. DescriÇão detathada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,

procedimentos, Írequência e periodicidade de execução do trabatho
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricuttura:

Locat e Horário da Prêstação dos Serviços
L5.2. Os serviços serão prestados na área ruraI do Município de Canapi, para atender as

demandas da produÇão rural [ocãt. O dia e horário será comunicado através da ordem
de serviÇo, com antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a serem disponibilizados
15.3. Parâ a perfeita execução dos serviÇos, a Contratada deverá disponibitizar os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensÍtios necessários, nas quantidades estimadas e

quatidades êstabetecidas, promovendo sua substituiÇão quando necessário.

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211

1-5.4. O prazo de garantia contratuaI dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de

11 de setembro de 1990 (Código de DeÍesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecuÇão totaI ou parciat.
L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisâção ou suspensão do contrâto, o

cronograma de execução será proÍrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.

16.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempÍe que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
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etetrônica para esse fim, conÍorme endereço etetrÔnico inÍormado pela contratada na

sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciaI para

apresentação do plano de fiscatizaÇão, que conterá inÍormaÇóes acercâ das
obrigações contratuais, dos mecanismos de ÍiscatizaÇâo, das estratégias para

execução do objeto, do ptano comptementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aÍerição dos resuttados e das sanções apticáveis, dentre outros.

í

Preposto
16.6. A Contratada designará formatmente o preposto da empresa, antes do início da

prestaÇão dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em rêtaÇão à

execução do objeto contratado.
L6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa durânte a vigência da execução

contratua [.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
pae o exercicio da atividade.

Fiscatização
16.9. A execuÇão do contrato deverá ser âcompanhada e fiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , art. 1 1 7, câput).

Fiscalização Técnica
16-10. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administraçâo
16.10.1. O Íiscat técnico do contrato anotârá no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regutarizãção das fattas ou dos

deÍeitos observados. (art. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).
16.10.2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do

contrato emitirá notificaÇões para a correção da execução do contrato,
determinando ptazo pa? a correção.

1 6.1 0.3. O Íiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit,

a situaÇão que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

Íor o caso.
1 6.1 0.4. No caso de ocorrências que possa m inviabitizâ r a execuÇão do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrâto.
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1 6.1 0.5. O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à
renovaÇão tempestiva ou à prorrogaÇão contratual..

Fiscatização AdministÍativa
16.11. O fiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiÇões de

habititaÇão dâ contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gârantias, as
glosas e a ÍormalizaÇão de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat
administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do
probtema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
1,6.12. O gestor do contrato coordenârá a atuatizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscatizaçáo do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviÇo, do registro de
ocorrências, das atterações e das prorrogaÇoes contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificaÇão da necessidade de adequaÇoes do contrato para Íins de
atendimento da Íinatidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execuÇão do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridâde superior àquetas que uttrapassârem a sua

competência.
16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇões de habititaÇão da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas
que obstâm o Ítuxo normaI da tiquidaÇão e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada petos

Íiscais técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento de obrigaÇôes
assumidas pe[o contrãtado, com menção ao seu desempenho na execuÇão contratua[,
baseâdo nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penatidades
apticadas, devendo constar do câdastro de atesto de cumprimento de obrigaÇÕes.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÇáo de processo

administrativo de responsabitizaÇão para Íins de apticaÇão de sanções, a ser conduzido
peta comissão de que trata o art. 158d4 Lei no 14.133, de 2021, ou pe[o agente ou peto

setor com competência para ta[, conÍorme o caso.
L6.17. O gestor do contrato deverá etaborar retatório finat com informações sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataçâo e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÇão.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente âo setor de contratos
para a formâtizaÇão dos procedimentos de tiquidãÇão e pagamento, no valor
dimensionado peta ÍiscatizaÇão e gestão nos termos do contrato.
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rz. oe ooteçÃo oRçAMENTÁR|A
77.f. As despesas dêcorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Gerat da PreÍeiturâ Municipal de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminadâ:
17.1.1. Nos termos da tegistaÇáo vigente, a indicaÇão da dotação orçamentária Íica

postergada para o momento da ÍormatizaÇão do contrato ou instrumento
eq uivatente.

A dotâção retativa aos êxeÍcícios Íinanceiros subsequentes será indicada âpós

aprovaÇão da Lei Orçamentária respectiva e tiberâção dos cÍéditos correspondentes,
mediante apostitamento.

!

18. DO
18.1.

18.2.

18.3.

t8.4.

18.5.

18.6.

18.7.

RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto será recebido provisoÍia mente, de Íormâ sumária, no ato da entrega ou

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivatente,
peto(a) responsável peto acompanhamento e ÍiscatizaÇão do contrato, para eÍeito de
posterior veriÍicação de sua conÍormidade com as especiÍicaÇões constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicaçôes constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificaÇão da contrãtada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá a cada 30(trinta) d ias, após a veriÍicâÇão da quatidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detathado.
O prazô para recebimento def initivo poderá ser excepcionatmentê prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por iguat perÍodo, quando houver necessidade de ditigências para a aÍerição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observâdo o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.

O prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, veriÍicadas
petâ AdministraÇão durante a anál.ise prévia à tiquidação de dêspesa, não será

computado para os Íins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabitidade civit peta solidez
e peLa seguranÇa dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat peta perfeita

execuçáo do contrato.

19. DOS CRÍTÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobrança êquivalente, corrêrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seçáo anterior, prorrogáveis por iguat
perÍodo.
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19.2. Para fins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se â notã Íiscat ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os etementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
19.2.1. o prazo de vatidade;
19.2.2. â data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
19.2.5. o vator a pagar; e
19.2.6. eventuaI destaque do vator de retenÇões tributárias cabÍveis.

19.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscat ou instrumênto de cobrança equivatente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie âs medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regutarizaÇão da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A notã Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidões de regutaridade .iunto à Receita Federat
do Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do ârt. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por iguat período, a critério do contratânte.

19.6. Não havendo regutarizâÇáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da
regularidadê fiscat quanto à inadimptência do contratado, bêm como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários parâ garantir o recebimento de seus cráditos.

1,9.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisáo contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampta deÍesa.

19.8. Havendo a efêtiva execução do ob.ieto, os pagamentos sêrão reatizados normatmente,
até que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situaÇão Íiscat.

1.9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidaÇão da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados peto contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o diâ em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

19.12. Quando do pâgamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação
a pticávet.

19.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistaÇão vigente.

19.13. O contratâdo regutarmente optante peto Simptes Nâcionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos
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e contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oficiat, de que
faz jus ao trâtamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

Canapi - AL, 23 de março de 2026.

José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipat de Agricuttura
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ANEXO II

ATA DE BEGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
pnroÃo ELETRÔN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM I N ISTBATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921OO0'l-42, nêste ato representado peta Senhora xxxxxx, PreÍeita, em
conjunto com a Secretariâ de )«)UXX, representada pela Senhora, )«XXXX, considerando o.iutgamento
da ticitação, nâ modalidade de pregáo, na forma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo
administrâtivo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada equatiÍicâda nesta Ata de
Registro, de acordo com a ctassiÍicação por eta atcançada e na qúantidade cotada, atendendo as
côndiÇoes previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantes nâ Lei no

14.133, de 10 de abrit de 2021, no Decreto Municipat 0512024 de 15 de Janeiro de 2024, e em
conÍormidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventuaI prestação de serviços de
........, especificados na pl.anitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação
su pramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preÇos tenham sido
registrados, independentemente de transcriÇão.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, âs especiÍicaÇões do ob.ieto, as quantidades mínimas e máximas de câda
item, Íornecedor(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

FornecedorI
(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

l

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata. (caso hajã interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

4. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbtica federal, estaduat,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntençáo de Registro de Preços (lBP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condiçáo de não pârticipantes, observados os seguintes
requ isitos:

Página 37 de 56

3. óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARilcrpANrE(s)
3.1 . O órgão gerenciador sêrá o ......(nome do órgão).
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçóes de provávet

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstrâção de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados pelo

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.1 33, de 2021i e
4.1.3. consutta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaçâo dâ

adesão peto fornecedôr.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo

à êxêcução de seus próprios contratos ou à suâ capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação soticitada em ató noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4-4- O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivação da contrataçáo, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou da entidadê não participante aceita
peto órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite tempoÍat de vigência da ata de
registro de pÍeços.
4.5. O órgâo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrânte,
na quatidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesóes
4.6. As aquisiçóes ou contrataçÕes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7- O quantitativo decorrente das adesões náo poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica estaduat,
distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que trata o tlem 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 202'1.

Vedação â acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partiÍ da

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contrâtuat e observará no momento da contratação e a cadâ exercÍcio financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no ptano pturianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na ÍormaLização do contrâto ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos oÍçamentários respectivos.
5.2. A contrataçáo com os fornecedores registrados nâ ata será Íormalizada peto órgão ou peta

entidade interessada poÍ intermédio de instrumento contratuat, emissáo de nota de empenho de
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despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conÍorme o art.95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da

ata de registro de preÇos.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema dê registro dê preços poderão ser atterados, observado o
aft.124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homotogaçáo da ticitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçÕes para Íormatizaçáo dâ ata de registro de preços:
5.4.1 . Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, dêvendo ser obsêrvada a

possibitidade de o ticitânte oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
editat e se obrigar nos limites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassificação da ticitaçáo; e

5.4.2.2. l.4antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de ctassiÍicação dos [icitantes ou dos Íornecedores
rêgistrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para o
caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicação, os ticitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do âdjudicâtário antecederão aquetes que mantivêrem sua proposta originat.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será êfetuada quando houver necessidade de contratâÇáo dos ticitantes remanescentes, nas
seguintes h ipóteses:
5.7.1. Quando o [icitânte vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo ê nâs condições
esta betecidos no edltat; e
5.7.2. Quando houvêr o cancêlamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicaçáo dos ticitantes e Íornecedores será divutgado no Diário Oficiat
do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante â vigência da âta de registro de preços.
5.9. Após a homotogação dâ ticitação ou da contrataçáo direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado ou
o Íornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado parâ assinâr a ata de registro de preços, no
prazo e nas condiçÕes estabetecidos no editât de ticitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitâÇão do ticitante ou ÍoÍnecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justiÍicada, e que a justiÍicativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de RegistÍo de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os ticitantes remanescentes do cadastro
de reserva, nâ ordem de cLassificação, para Íazê{o em iguat prazo e nas condiçõês propostas peto
primeiro ctassificado.
5.12. Na h ipótese de nenhu m dos [icitantes que trâta o item 5.4.2.'l , aceita r a contrâtação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventuaI atuatizaçâo nos termos
do editat, poderá:
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5.12.1. Convocâr para negociação os demais licitantes ou Íornecedores rêmanescentes cujos preços
Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificação, com vistas à obtençáo de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmâr o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando frustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condiçóês
estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, facuttada a reatizaÇão de ticitaÇão
especíÍica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidâmente justiÍicada.

6. ALTERAÇÃO OU lrUllrZlçÃO DOS PREçOS REGISTRAOOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuatizados em decorrência dê eventuat reduçáo
dos preÇos praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situ âções:
6.1.'1. Em caso de força maior, caso fortuito ôu Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
im previsÍveis ou previsíveis de consequências incatcu távêis, que invia bitizem a execução da ata taI como
pactuada, nos termos da âtínea "d" do inciso ll do caput do a rt. 124 da Lei no 14.1 33, dê 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, atteraÇão ou extinção de quaisquêr tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiçóes tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusuta de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.1 .3.1 . No casô do reajustamênto, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos
para a contratação;
6.1 .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a ped ido do interessado, conÍorme critérios deÍinidos para
a contrataÇão.

7. NEGOCTAçAO DE PREÇOS REGTSTRAOOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se supêrior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso náo aceite reduzir seu preÇo aos vatores praticados pelo mercado, o Íornecedor será
tiberado do compromisso assumido quânto ao item registrado, sem apticação de penatidades
ad min istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de ctassificação, para veÍificaÍ sê aceitam reduzir seus preços aos vatores de mercado
e não convocará os l'icitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se náo obtiver êxito nâs negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas câbíveis pârâ obtenção de contratação
mais va ntajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidadês que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociâção com vistas à atteração contratuat,
observado o dispostô no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado ê o Íornecedor não
poder cu mprir as obrigaçóes esta betecidas na ata, será facuttado ao Íornecedor requerer ao gerenciador
a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato superveniente que supostamente o
impossibitite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido format, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurÍdicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências sótidas dos
Íatos imprevisíveis e que justificam restâurâr o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de

custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviávet frente às condiÇões iniciatmente
pactuadas, pubticações em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condições iniciatmente pactuadas, nos
termos do Decrêto 14 unicipâl 05/2024.
7.2.1.1. O ped ido deve ser restrito aos insumos que foram impactâdos peta mâjoraçáo extraordinária e o

desconto que foi dado na ticitação será observado na atuatização do vator.
7-2.2. Não hipótese de não comprovação da existênciâ de fato superveniente que inviabilize o preÇo

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidâs na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem preju ízo das sanÇões previstas na Lei no 14.1 33 , de 2021 , e na tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamênto do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convoca rá os ÍoÍnecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, pa ra vêrificar
se aceitam manter seus preços registrados, obseÍvado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadorâ procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtênçáo dâ contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da mâjoração do preço de mercado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7-2e no iÍem7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará o
preço registrado, de âcordo com a reaLidade dos valores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará âos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentes da ata de registÍo de preços sobre a efetiva atteração do preço registrado, para

que âvaLiem a necessidade de atterâção contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO OE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entíe os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de prêÇos.

8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade pârticipante para órgão ou entidade pârticipante; ou
8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não pârticipante.
8.3. O órgão ou entidâde gerenciadora que tiver estimado as quantidades que prêtende contratar
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
a.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipâlno 05/2024-
8.5. Competirá ao óÍgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo inicialmente inÍoÍmado peto órgáo ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito FederaI ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condiçóes nela estabetecidas, optar peta aceitação ou nâo do Íornecimento decorrente do

remanejâmênto dos itens.

sEToR DE LrcrrAçÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/At, cEP: 57.530-000

CNPJ 72.367 .a92/O0OL 42

Página 4L de 56



JJ
t

Prefeitura de

8.7. Nâ hipótese da compra centratizada, não havendo indicação peto órgão ou peLa êntidâde
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a

distribuiçáo das quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS
9.1 . O registÍo do fornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇÕes da ata de registro de preços, sem motivo.iustiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justif icativa r azoávell
9.1.3. Não aceitâr manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Dêcreto no 05/2024; ou
9.1.4. Sof rer sanção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do ârt. 156d4 Lei no14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de 2O2'l , caso a penatidade aplicada ao Íornecedor náo uttrâpasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentadâ,
decidir peta manutençáo do registro de preços, vedadas contratações derivadas da atâ enquânto
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancetâmento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será ÍormaLizado por despacho
do órgáo ou da entidâde gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os [icitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reaLizado peto gerenciâdor, em determinada
âta dê registro dê prêços, totât ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. Po( rczao de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedoÍ, decorrente de caso fortuito ou Íorçâ maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal no O5/2O24.

10. DAS PENALIDADES
'10.1. O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará apticaÇão das penatidades
estabetecidas no editat.
10.1.1 . As sanções também se apticam aos integrântes do cadastro de reserva no registro de preÇos

que, convocados, náo honrarem o compromisso âssumido injustificada mente após terem assinado a

ata.
1o.2. É da competência do gerenciâdor a apticação das penalidades decorrentes do dêscumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contrataçÕes dos óÍgãos ou entidade participante, caso no quaI caberá ao respectivo órgão
participante a apticação da pena(idade (Decreto Municipat no 05/2024).
'10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancetamento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE
1 1.1 Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado peta administração.
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'11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e
apticação, pelo contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e
conctuídas após a ocorrência da anualidade.
13.3 No caso de atraso ou náo divutgaÇáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondênte tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
1'1.4 Nas aÍeriÇões finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍin itivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator remânescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será reâtizado por apostitamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO . PAGAMENTO
12.1 Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de tiquidação, na forma da seÇâo anterior, prorrogáveis por iguat período.

12.2 Para fins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscat ou instrumento de
cobranÇa êquivatente apresentado exprêssa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

12.2.1 o pÍazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os d ados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
12.2.5 o valoÍ a pagaÍ; e

12.2.6 eventual destaque do vâtor de retenções tributárias cabíveis.
'12.3 Havendo erro na apresentaçáo da nota Íiscat ou instrumento de cobrânÇa equivatente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regutarização da situaÇão, sem ônus ao contrâtante.

12.3 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidôes de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativâ e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.4 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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12.6 Persistlndo a irregutâridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
12-7 Havendo a eÍetiva execuçâo do objeto, os pagamentos seÍão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratâdo nâo regutarize sua situação Íiscat.
12.8 O pagamento será eÍetuado no prazo dê até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
12.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
12.10 Será consideradâ data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
1 2.1 1 Qua ndo do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributáriã prevista na tegistação apticávet.
12.12 lnd ependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação
vigente.
12.13 O contratado regularmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, náo soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na

reÍerid a Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUÇÃO

13.1 . A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.1.1. lnício da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias uteis da assinaturâ do

contrato ou da emissão da ordem de serviço:
13.1.2. DescriÇão detathada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,

procedimentos, Írequência e periodicidade de execução do trabatho
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricuttura:

Locat e HoÍário da Prestação dos Serviços
1,3.2. Os serviços serão prestados na área rural do Município de Cânapi, para atender as

demandâs da produÇão rurâl [ocât. O dia e horário será comunicado através da ordem
de serviÇo, com antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a serem disponibilizados
13.3. Para a perÍeita execução dos serviÇos, a Contratada deverá disponibitizar os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensítios neÕessários, nas quantidades estimadas e

quatidades estabelecidas, promovendo sua substituiÇão quando necessário.

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211

13.4. O prazo de garantia contratuaI dos serviços é aquele estabetecido na Lei no 8.078, de
11 de setêmbro de 1990 (Código de DêÍesa do Consumidor).

14. COND|çóES GERATS

Y
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14.1- As condiÇÕes gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do foÍnecedor registrado, penâtidades e demais condições do a.iuste,
encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Para tirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de iguat teor, que,
depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026

)«xxxxx
Prêfeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria 14unicipat de Administração

Órgão Gerenciador

,§.É 2
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ANEXO IIA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão sociat, CNPj/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaçáo Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade VaLor U nitário

Seguindo a oÍdem de ctassificaçáo, segue relação de Íornecedores que mantiveram sua proposta
originât:

-.Í (razão sociat, CNPJ/l\4F, endereÇo, contatos, representante)
-t

Especificação Marca
(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário
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ANEXO

14INUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Ad min istrativo n'...........)

coNTRATO ADMTNTSTRATTVO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMEDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, pôr intermédio do(a) .... (órgão

contratante), com sede no(a) .......... .................,n4cid4dede...............
/Estado ..., inscrito(a) no CNPI sob o no ......, neste ato representado(a) peto(a)

...... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ........
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .., sediado(a) nâ doravante
designado CONTRATADO, neste ato íepresentado(a) por
contÍatado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresêntada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo no ... . e em observânciâ às disposiçÕes da Lei no 14.133,
de 1 o de abrit de 2021 , e demais tegistação apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .-./..., mediante as ctáusutas e condições a seguir enunciadâs.

1. CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art.92, le ll)
O obleto do presente instrumento é a contratação de Pessoa .lurídica para

nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

(nome e função no

1

1.1

Fornecedo r
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Unidade Qua ntidade Vator Unitário

Vinculam esta contrataÇáo, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitaçáo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1 .3.
t.t- t.

1.3.2.
1 .3.3.
1.3.4.

2. z. cúusur-l secuN DA - vrGÊNcta e eRoRnooaçÃo

3. cúusuLA TERcEtRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo CoNTRATUATS
coNDrÇôES DE ENTREcA
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2.1. O prazo devigência da contrâtação é de.............................. contados do(a) .............................,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
2.1.1. O Vazo de vigência será
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possívet a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razôes
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pteito de
prorrogação de prazo seia anatisado, ressalvadas situações de caso fortuito e forÇa maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sêde do Município de Canapi em endereÇo indicado na
Ordem de Fornecimento.

3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser
inferior a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo totat recomendado peto Íabricãnte.

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃo
Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratuaL.

5. CLAUSULA QUINTA - PREçO
5.1 . O vator totaI da contratâção é Oe R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Ílscais e comerciais incidentes, taxa de administÍâção, Íretê, seguro e outros necessários ao
cumprimento integraL do objeto da contrataÇão.
5.3. O vator acima é meramente estimâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.l.Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de tiquidação, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 Para fins de liquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota ÍiscaI ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a dala da emissão;
6.2.3 os d ados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e
6.2.6 eventual destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇâo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situaÇão, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscât ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidÕes de regutaridade junto à Receita FedeÍat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nôs termos do art. 68 da Lei no '14.133, de2021.
6.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificaÇão,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçáo ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
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6.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtuaI nos autos do processo âdministrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação Íiscat.
6.9 O pagamento seÍá eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
6. 10 O pagamento será reaLizado por mêio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na tegistaÇão apticávet.
6.3 lndepend entemente do percentuâ[ de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da reatizâÇáo do pagamento, os percentuais estabêtecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contrâtado regularmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuiÇões abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na

referida Lei Comptementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administração.
7.2 Após o interregno de um âno, os preços iniciais serão reâjustados, mediante solicitação e apticaçáo,
peto contratante, do índice lGPf4/lBGE, exctusivamentê para as obrigâçÕes iniciadâs e conctuídas após

a ocorrência da a nuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de rea.iustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada peta úl.tima variaçáo conhecida, tiquidando a diferença

correspondente tão togo seiã(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nas aÍeriçóes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), êm substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peta tegistaçáo então em vigor.
7.6 Na ausência de pÍevisão tegaL quanto ao índicê substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustâmento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste será tealizado por apostita mento.

8. CúUSULA OITAVA. OBRIGAçÕES DO GONTRATANTE

,9 67
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8.1. São obrigações do Contratante:
A.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas peto Contratado, de âcordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes êstabelecidas no Termo de ReÍerência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçóes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em pane, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes peto
Contrâtado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8.7. Apticar ao Contratado as sançôes previstâs nâ [ei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerat do Município para adoÇão das medidas cabíveis quando do
descumprimento dê obrigações peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à

execução do presênte Contrato, ressâlvados os requeÍimentos manifestamênte impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.
8.10. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por iguat período.
8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do êquitíbrio econômico-Íinanceiro feitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, ainda que vincutados à exêcuÇão do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA-oBR|GAçÔES DO coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumpriÍ todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus ôs riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execuçâo
do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objêto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em português, e da
retaçáo da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsa bitiza r-se petos vícios e danôs decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo dê 05 (cinco) dias que antecede a datâ da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridâde
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormaÇão poretes
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreçoes
resultantes da execuçáo ou dos materiâis empregados;
9.1. Besponsa bitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do ob.ieto, bem como portodo
e quâtquer dâno câusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

Íiscatização ou o acompanhamento da execuçáo contratual peto contrâtânte, que Íicará âutorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍrid os;
9.8. Quando não Íor possÍvet a verificaçáo da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta fiscatização do contrato, junto com a Nota FiscaI pâra Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta retativa aos
tributos Íêdera is e à Dívida Ativa da Un ião; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda
Estadual ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridâde do FGTS - CRF; e

5) Cêrtidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciarias,
fiscais, comerciais e as demais previstâs êm tegistaçáo especiÍica, cuja inadimptência não transÍere a

responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se vêrifique no loca[ da execuçáo do objeto contratuat.
9.1 1 . Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com âs obrigações assumidas,
todas as condiçÕes exigidas para habititaçâo na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para Íeabititado da Previdência Sociât ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegistação (a rt. 1 16, da Lei n.o 14.1 33, de 2021):
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto Íiscat do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo
ún ico, da Lei n.o 14.1 33, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros ê incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o

atendimento do objeto dâ contratação, exceto quando ocorrer âtgum dos eventos arrotados no art. 124,
ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudânças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memoriaI descritivo ou instrumento
congênere.
9.1 9. Não permitir a utitização de quâtquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na cond iÇão

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
10.1.

cúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAÇóES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
, Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

SETOR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001,42

11.
11.1

Página 5L de 56

Prefeitura de



9:
õ

Prefeitura. de t

c) der causa à inexecução totat do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

.,ustiÍicado;
e) apresentar documentaçâo Íatsa ou prestar dectaraÇão Íatsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ôu cometerfraude de quatquer natureza;
h) pratica r ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de I o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticâdas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justiÍica r a imposiçáo de penatidade ma is grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade mais
grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021)i
iii. Dectaração de inidoneidade parâ ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas âtíneâs "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penal.idade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021]..

iv. Mutta:
1. Moratória de 1olo (um por cento) por diâ de atraso injustiÍicado sobre o vator dâ parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O âtraso superior a 90 (noventa) dias autoriza â Administração a promover a extinção do contrato
poÍ descumprimento ou cumpÍimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.3. A aplicação das sanÇões previstas nêstê Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação
de reparação integral. do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021\
1 1.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .3.2. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua lntimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda dessê vâtor, a diÍerênça será

descontada da ga rantia prestada ou será cobrada judiciatmente (a rt. 1 56, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada peta autoridade competente.
1i.4. A apticação das sançÕes reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio

e a ampta deÍesa ao Contratado, obseNando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do ârt.
.1 58 da Lei no '14-139, de 2021 , pâra as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de decta ração

de inidonêidâde para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Nâ a pticaçáo das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133' de 2021].:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇões dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no 14. 1 33, de 2021 , ou em outras [eis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei

sEÍoR DE LIclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPj 12.367.892/0001-42

Página 52 de 56



3)
r

Prefeitura de

no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimu[ar a prática dos atos itÍcitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusáo patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍêitos das sanções apticadas à pessoa

.iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministraçâo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retagáo de cotigação ou controte, de Íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de anátise.iurídica prévia (art. 1 60, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçáo
da sançáo, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta aplicadas, para fins de
pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
de Emprêsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
11.9. As sançóes de impedimento de ticitar e contratar e dêctâração de inidonêidade pâra ticitar ou

contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14. 133/21 .

1'1.10. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tota[ ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgão ora contratante, na

Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇÕes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obÍigâções não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada âté a
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rêadequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a nâo conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-[he apticáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) poderá a Administraçáo optar peta extinçâo do contrato e, nesse câso, adotará as medidas
admitidas em [êi para a continuidade da execuçáo contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estipuladas, ou antes do
prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defêsa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraÇão social ou a modificação da Íinatidade ou da êstrutura da empresa não ensejará a

extinçáo se não rêstringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1- Se a operaçáo impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado

termo aditrvo para atteração subjetiva.
12.4- O termo de extinção, sempre que possÍvet, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçóes e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizâtório (art. l31,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

sETOR DE LrCrrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.6. O contrâto poderá ser extinto caso sê constate que o contratado mantém víncuto de natureza
técnica, comercia[, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempen hado fu nção na ticitaçáo ou atue na Íiscâtização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn.luge, companheiro ou parente em [inha reta, cotateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2o21l.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesâs decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OrÇâmento GeraI do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contrâtante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
contidas nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
1 5.1 . Eventua is a tterações contratua is reger-se-âo pêtâ disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se Íizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco poí cento) do vator inicial
atuatizado do contrato.
15.3. As atteraçÕes contratuais deverão ser promovldas mediânte celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contrâtante, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
a postila, dispensada a cetebração de teÍmo ad itivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.133, de 2021 -

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portal Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021 , bem como no respectivo sítio oÍiciaL
na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2O2'l, e ao art.8o, §2o, da Lei n.12.527,
de 201 1 , c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da ComaÍca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da

Lei no 14.1 33/21 .

Canapi, de xxxxxx de 20xx

ô
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Secretária
Secretaria Municipat de Adminlstração

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Represêntante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

1.9,162
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ANEXO IV

DEcLARAÇÕES EM GERAL

A empresa ........ inscrita no CNP., no ...............................
estabetecida na ..........-.......... por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sanÇões administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus afts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...HICROEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 30 da Lei

comptementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiçÔes contidas no editâl e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

diíeitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federat, nas leis tÍabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de aiustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação definidos no instrumento convocatório;

d) quê náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insatubre e não emprega

menor de 1 6 anos, satvo menor, a pa rtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

70, XXXIll, da Constitu ição;

e) quenãopossui empregados executando trabatho degÍadante ou forÇado, observando o disposto

nos Lncjsos lll e LVILaE. 10€ no inrrsolll do art.50 daconsÚtuição Federal;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado da

Previdência Sociat, previstâs em tei e em outÍas noímas especíÍicas

g) que cumpÍê os Íêqui8itos êstabêtecidos no aÉi8o 16 da Lel no 14.13Í1, dê 202'l 
' 
quando 3e

tratar de ticitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legat do ticitante, no âmbito da ticitâÇão,

com identiÍicação comPteta)

sETOR DE LTCITAÇÔES (licitaca o. ca nê pi@gma il.com)
Avenidâ Joâquim Tetê ne 336, Cent.o, Canapi/AL, CÉPi 57.530-000
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N": 220260903008

INTERESSADO: Comissão de Contrataçâo

ASSUNTO: Formaçáo de Registro de Preços para futura contrataÇáo de empresa
especializada na prestação de serviços de patrulha mecalizada a produtores rurais,
no território do Município de Ca-napi/Al-.

VALOR ESTIMADO: R$ 2.OO5.3OO,OO (dots mllhôes, cinco mil e trêzertos reais).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL: LEI 14.13s12O21,
DECRETO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURIDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATóRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
SECR.ETARIA MUNICIPAL DE N)MINISTRAçÃO evoluído a esta Procuradoria
Gera.l do Município através da Comissão de Contratação da Fase Interna, que visa à
contrataçáo mediante licitaçáo pública, na modalidade PRBGÃO, em sua forma
ELBIRÔNICA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de
Referência e Minuta de Edita-l e seus anexos.

Os segulntes documentos sáo relevantes para a aaálise Jurídica:

I - Justifrcativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

IIi - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

,962
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VII - Ato de autorizaÇào;

É a síntese do necessário, passo a opinar.

2. ANÁLISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle préüo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n' 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da AdministraÇão, que realizarâ controle prévio
de legalidade medialte anáise jurídica da contrataÇâo.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgáo de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e
compreensível e de Íorma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrataçào e
com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na aná1ise jurÍdica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em funçâo do exercício da competência da análise jurídica da
futura contrataÇáo, náo abraigendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaçáo consultiva que adentraÍ questão jurídica com potencial
de sigrrifrcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniâo ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caÍáter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especifrcações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo, suas
caracteristicas, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objeüvos, para a melhor consecuçáo do interesse público. O mesmo se pressupõe
em relaçâo ao exercicio da competência discricioná,ria pelo órgáo assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

9t
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De outro 1ado, cabe esclarecer que náo é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
púb1ico para a prática de atos administrativos, nem de atosjá praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de
competências.

Fina-lmente, deve-se salientar que determinadas observacoes sao
feitas sem caráter winculativo t mas em prol da seguranÇa da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da maÍgem de discricionariedade que lhe é
conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderaçÕes. Não obstante, as
questões relacionadas à legalidade seráo apontadas para fins de sua correçáo. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçâo.

2.2. ÀVAIIAçÃO DE CONFORMIDA.DE LEGAL

O art. 19 da Lei n' 14.133, de 2027, prevê que os órgáos competentes da
Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serr.iços,
conforme abaixo transcrito :

Art. 19. Os órgáos da AdministraÇâo com competências
regulamentares relativas às atividades de administração
de materiais, de obras e serviÇos e de licitaçÕes e
contratos deveráo:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisiçáo e contrataçáo de bens e serviços;
II - criar catalogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoçâo do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção
das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criação, a utilização
e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de plalejamento da contrataçáo esteja
a-linhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42



xiJ
í

Prefeitura de
ü

2.3. ORÇAMENTO ESTIMADO E PF,§QTIISA DE PRF,çOS

orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei n"
14.133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros
preüstos em seu § 1o:

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataçào
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de balcos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potenciai economia de escala e as
peculiaridades do local de execuçáo do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitários menores ou igu.ais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contrataçóes Riblicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçào
Pública, em execução ou concluidas no período de 1 (um)
ano anterioÍ à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atudizaçâo de preços correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo formal de cotação, desde que seja
apresentada justiÍicativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de dilr:lgaçáo
do edita-l;
V - pesquisa na base nacional de notas hscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" OSI2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi rea)ízada a estimativa do va-lor da contrataÇão, com
indicação da observâlcia do parâmetro previsto no art.62" do decreto municipal n"
OS|2O24, dispoe sobre os procedimentos administrativos para a reaiizaçáo de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito
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**iar
dos órgâos da administração direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipa-l, nos termos da lei federal n'14.133, de 1'de abril de 2021, e
dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à anáIise
crÍtica dos va]ores coletados.

2.4. DA NATUREZA COMTIM DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregáo somente é obrigatória para aquisiçâo
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de
2027.

A defrnição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n' 14. 133, de 2021, que apresenta ta1 conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - trens e serviços comuns: aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
defrnidos pelo edital, por meio de especihcações usuais de
mercado;

(..)

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a úatuÍeza
comum do objeto da lícitaçâo.

2.5 ADEQUAçÃO Onçeunur(nr,e,

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a
fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçaÍnentária com a respectiva indicaçào
da classiÍicaçáo funciona.l programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse poÍrto, convém citar o art. 105, da Lei n" 14.133, de 2027:

Lei n" 14.133, de 2O2t

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edita-I, e deverão ser observadas, ao

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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momeato da contrataçáo e a cada exercíclo
Ílnancelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, qua-ndo
ultrapassar 1 (um) exercício frnanceiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçâo ou expansáo de
açáo governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequação orçamentá,ria e frnanceira para fazer face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera-l do Município, razào pela qual nada temos a ponderar.

2.7, MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato íoi juntada aos autos e reúne c1áusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Municípro, razào pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o paÍecer.

Canapi/Al, 25 de março de 2026.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Michel Alffêida Galváo
Assessor Jurídico
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DECLARACAO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 10í/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira pâra o corrente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi,2 marÇo de 2026

Elt r ')r

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Canapi. 26 de março de 2026

Processo Administrativo n' 220260903008
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de LicitaÇões
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contrataçáo a iniciar os procedimêntos externos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação de minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o Registro de Preços pare evêntual

contratação de empresa êspecializada na prestaçáo de serviços de patrulha mecanizada a

produtores rurais, no têrritório do Município de Canapi/Al, sob a responsabilidade da

Secretaria de administração, dando-se ciência ao Agente de Contratação, a quem compete

conduzir o certame até a fase de adjudicação do mesmo.

.C-\-e^r> e,\

J t,c

í
;

t

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

Josélia Mêlo de Lima
Prefeita
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GABINETE DO PREFEITO

AV. JoAQUIM TPtÉ, :or - cgNrRo / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
CANAPI ALAGOAS CEP:57.530-000

PORTARIÁ n' 028' de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Agente de Contratação e Equipe de Apoio

deste Município e Contém Outras

Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuiÇões legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

\, RF]SOLVE:

Art.1'- Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N' 126-

eltl-77+A0 e RG N" 39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

tlPF N'122-678.444-5i e RG N" 924995 - SSP/AL, como Ageotes de Contratação deste

)lunicípio.

Arr.2o Designar os sewidores, THALLYS CAUÃ DE OLIVEIRA RIBEIRO, portador do CPF

I'J" 154-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF

,r,*' I 52-005-5 54-42, como membros da equipe e apoio.

Alt. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

r'rir contrário.

i)ê-se ciência. Registre-se er-
I

pra-:;e.

ê-L (,à r 1-., a1.,, \

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaÍia fbi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

Secretária de Administração

)
l4^"^^ ío",^tov- W^ ,üqa,,r>
KARE) VA\ ESSA HENRIQUES
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220260903008
pReoÃo errrRôNrco No 13t2o26

Torna-se público que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, ÍealizaÍá ticitaÇão, para registro de preços, na modatidade

PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no O5l2o24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente a Lei no 14.133, de 1o de abÍil de 2021,lnstrução Normativâ No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei Comptementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistação

apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia 22 de abÍil de 2026' às 08h30min;

. lnÍcio da sessão de disputa púbticâ no dia 22 de abÍit de 2026, às 09h30min.

. Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org'b0

DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventuat contrataÇão de empresa especiatizadA na prestação de

serviÇos de patrutha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de

canapi/AL, conÍorme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Editat e

seus anexos,

1.2. A ticitaÇão será dividida em itens, conforme tabeta constante do Termo de ReÍerência,

Íacultando-se ao tícitante a participação êm quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gêrenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento Licitatório reâtizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cu.io instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e pânicipantês da

ticitagão peta âquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formatização do contrato ou outro

instrumento hábit.

sEToR DÊ tlclrAçÕEs (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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4. DA PARTrcrPaçÃo Na lrcrreçÃo

4.1. Para participar dã ticitaÇão se Íaz necessário prévio cadastro do ticitante no sistêma

Botsa Nacionat de Compras - BNC. Para a ÍeaLização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruçôes constantes do Botsa NacionaI de Compras - BNC no endereÇo:

http://b n c.o rg. brlsiste m a/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste editale seus anexos.

4.3. O Licitante responsabitiza-se exctusiva e Íormatmente petas transações eÍetuadâs em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus [ances, inctusive os

atos praticados diretamente ou poÍ seu representante, exctuída a responsa bilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaÇão por eventuais da nos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindâ que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento da habititaçáo.

4.5. A participaÇão será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 da lci ComptcrnentêJ n!l23, dc l4ie dezembro dc 20!6, para os itens

indioadosno tlrmodc refcrência, assjn:l como os iteosdestlnados a colaresenradê.jos
terntros dome§mo antigo.

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se reÍere o item anterior Íica timitada às

macroempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

reatizaçáo da ticitaçáo, ainda nâo tenham celebrado contÍatos com a

Administração Púbtica, cuios valoÍes somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no ârtigo 1]ô dâ Leino 14.133, de

2i21, e para o microempreendedor individuât - MEl, nos timites previstos da Lel

Comptementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não podeÍão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condiÇões deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada

de participar da ticitaÇão em decorrência de sanÇão que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha vÍncuto de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgáo ou entidade contrâtante ou

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000

cN 72.367.A92/OOOT-42
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com agente púbticô que desempenhe ÍunÇão na [icitaÇão ou atue na ÍiscatizaÇão

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente

em tinha reta, colateral ou poÍ afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lêi no 6.404,

de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exptoração

de trabatho inÍantit, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados pe[a tegistaÇâo

traba thistâ;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obreto de baixa

complexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. Organizâções da Sociedade Civit de lnteresse Púbtlco - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitaÇão ou da execução do

contrato agente públíco do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam conÍigurar conÍtito de inteÍesses no

exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciptina a matéria, § 1o do art.90 da tcino 14.'l33.de 2021 .

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que atue em

substituiÇão a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da

sanção a eta âpticada, inctusive a suã controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização Íraudulenta da personatidade,urídica

do ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6-9, estende-se â terceiro que auxitie a conduÇão da

contrataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, profissionat especiatizado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrÔnico, A

PROPOSIA lNlqlAL, qm-papel timbrada,devidamenten§§rnada por quern dedneito,
com o preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado

neste Editat, DEVENDOÁNEú:IÂ até a dâtâ e o horário estabetecidos para âbertura da

sessáo pú btica.

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP t t2.367.892 / OOOT- 42
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5.1,1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.13312021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

Iicitantes somente terão acesso

5.2. O licitante vencedor, deverá apresêntar, após a convocação do Pregoeiro,

iuntamente com os documentos de habilitação as seguintes dêclarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em

seus ârts. 42 a 49, onde nâ presente data, ênquadra-se como:

(...MlCROEl'4PRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no 123,

de 14/12/2006 oú EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/1212006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concoÍda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas

teis trabathistas, nas normas inÍralegais, nas convenÇões cotetivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititaÇão deÍinidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trâbatho noturno, perigoso ôu insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, nâ condiÇão

de aprendiz, nos termos do artlCo 7', Xy\y.lll, daeonsti ;

5.2.5. que não possui empregados executando trabâtho degradante ou ÍorÇado,

observa ndo o disposto nos

e onslrtuiÇáofedcra t;

o

5.2.6. que cumpre as exigênciâs de reserva de cargos pâra pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitantê organizado em cooperâtiva deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 16 da Lei no 14.133- dc2oz1.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei CoÍnplemerüarx9l23.de 2006, estando apto

a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em seus arts.42 a 49, observado o

disposto nos §§l o aqAo do art. 40, da Lei n.o 14-133, de2021.

sEroR DE LtctrAçÕEs (licita cao-ca na pi@gmail. com )

Avenida.loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CÊP:57.530-000
cNPr 12.367.892/0001-42
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5.4.1. AÍatsidade dâ dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 suieitará o ticitante às

sançóes previstas na Lei no 14,133, dc20A, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititaÇão

anteriormente inseridos no sistema, até â abêrtura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicaÇão na etapa de apresentação da propostâ e dos

documentos de hâbititação pelo ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ânces.

5.7. Serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos que compÕem a propostâ

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a Íase de envio de

tances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionalidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do

cadastÍamento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em retaÇão aos lances intermediários quântô em

retação ao [ance que cobrir a melhor oÍerta; e

5.8.2. os [ances serão de envio automático peto sistemâ, respeitado o vator finat

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinal mínimo ou o percentuaI de desconto Íinat máximo paÍametrizado no sistema

poderá ser alterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a tance já registrado peto ÍornecedoÍ no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentual. de desconto superior â tance já registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.1o. O vator finât mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado na Íorma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da ticitaÇão, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operaÇÕes no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta

AdministraÇão ou de sua desconexão.

sEÍoR DE LtctrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 5 de 56

I

I



»)
I

Prefeitura" de

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇ4, para imediato btoqueio

de âcesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua propôsta mediânte o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1- caso o produto oÍertado possua marca que identifique o ticitante,

deverá ser inÍormada a expressão "MARCA PRóPRIA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do obieto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oÍerêcer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos vatores/dêscontos propostos estarão inc[usos todos os custos operacionais,

encargos previdenciárlos, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execuÇão do objeto.

6.4. Os preÇos/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances,

serão de exctusivâ responsabitidade do ticitante, não lhe assistindo o direito de pteitear

qua[quer atteração, sob ategaçáo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nêlas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, âssumindo

o proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratua[, promovendo, quando requerido,

suâ substitu iÇão.

6.5.1. o prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de suâ aPresentaÇão.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regênciâ de contrataÇões púbticas, quando participarem de licitações púbticas;

SEToR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticaÇão do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR-

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta AdministraÇão por parte dos

contratados pode ensejar â responsa bitização peto Tribunatde Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar âs seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos termos

do art. 71.hciso lX.dêCoxstituição; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis

e da emprêsa contratada ao pagâmento dos preluízos ao erário, caso verifiÕada a

ocorrência de superÍatura mento por sobrepreço na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitaÇão dar-se-á automaticamente em sessáo púbtica, por meio

de sistemâ etetrônico, na data, horário e locaI indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os ticitantes deveráo encaminhar [ances exctusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do vãlor consignado no registro.

7.4. O tance deverá ser ofertado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

aberturâ da sessão e as regrâs estabetecidas no Edital.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto

supeÍior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os lances, que incidirá tânto em

retaÇão aos Lances intermediários quanto em relaÇão à proposta que cobrir a methor

oferta deverá ser de R$ í0,00 (dez reais).

7.8. O ticitante podeÍá, uma única vez, exctuir seu último [ance oÍertado, no intervato de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou

inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com

o disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

SETOR DE LICITAçÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
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cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 7 de 56



))t
)

Prefeitura de o

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevatecendo aquete que Íor

recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão inÍormados, em tempo reat,

do valor do menor tance registrado, vedada a identificâção do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitíva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepÇão dos

Iances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após

dêcorridas vinte e quatro horas da comunicação do fâto peto Pregoeiro aos participantes,

no sítio etetrônico utitizado para divutgaÇão.

7.14. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retaçáo a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez enceÍrada a etapa de tances, será eÍetivada a verificação

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicârá em cotuna própria as microempresâs e empresas de pêqueno porte

participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira cotocada, se estâ

for empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o fim de apticaÊ

se o disposto nos art§-44 e 45ia Leieomplcnoeftar É 123.de2006, regutamentada peto

DeeÍeto n9€.538-d e2OJ 5.

7.15.1. Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50lo (cinco por cento) acima da methor

proposta ou methor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A methoÍ ctassiÍicada nos termos do subitem anteriôr terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator

inÍerior ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo

sistema, contados após a comunicação automáticâ pâra tanto.

7.15.3. Câso a microêmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor ctassiÍicada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabel.ecido, sêrão convocadas as demais

Licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

intervaLo de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctassificaÇão, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabeLecido no subitem anterior.
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7.75.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microempresas e

empÍesas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitêns anteriores, será realizado sorteio entre etas para que se identiÍique

aquela que primeiro poderá apresentâr methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.76.7. Havendo eventuaI empate entre propostas ou [ances, o critério de

dêsempate sêrá aquele previsto no art, 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em quê os ticitantês empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassificação;

7.16.1.2. avatiâção do desempenho contratuaI prévio dos licitantes, para a quat deverão

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações prêvistos nesta Lei;

7.15.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇões de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme orientações

dos órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, seÍá assegurada preÍeÍência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estâdo em que este se locãtize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.L6.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei no 12.187. de

29 de dezembro de 2QO9.

7.77.Éncefiada a etapa de envio de lances da sessão púbtica, na hípótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preÇo máximo ou inferior ao desconto deÍinido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após

deÍinido o resuttado do iutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item especÍfico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado ê demonstraçáo de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.
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7.19. Não será admitida a previsáo de preços diÍerentês em razão de tocat de entrega ou de

âcond icionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.!9.7. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassificaÇão inicialmente estabelecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociação, Íor desclassificado em razáo de sua proposta peÍmanecer

acimâ do preço máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.!9.2. A negociaÇão será reatizâda por meio do sistema, podendo ser

acompanhada petos demais licitantes.

7.r93. O resuttado da negociação será divutgado a todos os [icitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.19.4. O pregoeiro solicitará ao ticitante mais bem classiÍicado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, quê enviê a proposta adequada ao

último tance oÍertado após a negociação reatizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste

Edital.

7.19.5. Os documentos de habititação do primeiro cotocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertuÍa do cêrtame.

7.1,9.6. Os documentos dos licitantes remanêscentes podêrão ser emitidos na

data da abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abertuÍa da ticitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nêsta data.

7.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabêtecido, a partir de

soticitaÇão Íundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

7.2o.Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaÇão e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamentê

cl.assiÍicado em primeiro Lugar atende às condições de participaçáo no certame,

conÍorme previsto no a Ít-14! aLctt1oi4.133l2021 e tegistação corretata, especialmentê

quanto à existência de sanÇão que impeÇa a participaÇão no certame ou a Íutura

contratação, mediante a consuttã aos seguintes cadastros:
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8.1.1. Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controladoria-Gera I da Uniâo

(htlpslw\ 
^e-po 

rtaltÍlnspa re nc ia€pv, brlsancoe s/ce is); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-

Gerat da União (https/\&ww+ortattlansparencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consutta de SituaÇão do ticitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicâr sê houve fraude por parte das

empresas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpedítivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será verificada por meio dos vÍnculos societários, tinhas de

Íornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestâção previamente a uma eventual

d esctassiÍica çã o.

8.2.3. constâtada a existência de sanção, o liôitante será reputado inabititado, por Íâtta

de condição de pa rticipação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veriÍicará se Íaz ius ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇões de participaçâo e de utitizaÇão do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará â proposta ctassiÍicada em primeiro lugar quanto à adêquação ao

objeto e à compatibitidade do preÇo em retaÇão ao máximo estiputado pârâ contrataÇão

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicaÇões técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contrâtação;

8.5.4. nâo tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido petâ

Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das pÍopostas valores inÍeriores, cujo
percentual de desconto chegue a 500Á (cinquenta por cento] do vator orçado peta

Administração.
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8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapâssa o vator da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos dê oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexeq uibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos comptementares, poderáo sêr efetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitídade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobal estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

etaborada petâ Administração, o ticitante classiÍicado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos valores adequados ao

vator Íinat da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo pâra a desctassiÍicaÇão da

proposta. A ptânitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não haja majoraÇão do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correção a

indicação de recothimento de impostos e contribuiÇões na forma do Simptes

Nacionat, quando não cabívelesse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classiÍicado
êm primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciptinado no Termo dê

Referência, sob pena de não acêitaçáo da pÍoposta.

8.11. Os resuttados das avatiaçóes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especificâçôes previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) âmostra(s) apresentada(s) pelo primeiro ctassiÍicado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidâde da proposta ou [ance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a veriÍicaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de

ReÍerência.
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9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documenlos preyistos no lermo de ReÍerêncra, necessários e suficientes para

demonstrar a capâcidade do ticitânte de realizar o objeto da ticitaÇão, serão exigidos para

Íins de habititaÇão.

9.1.1. A documentaÇão exigida para fins de habititaçáo jurídica, fiscat, sociaI e

trabathista e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentada peta empresa

ctassiÍicada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quândo permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País,

as exigências de habititação serão atendidas mediante documentos êquivatentes,

inicialmente apresentados em traduÇão tivre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos

exigidos para a habititaÇão serão traduzidos por tradutor iuramentado no País e

apostitados nos termos do disposto no Deerelone 8=6ô0. de 29 de janeiro de20l§, ou de

outro que venha a substituÊto, ou consularizados petos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititaÇão poderão ser apresentados em originat,

por cópia ou por quatquer outro meio expressamente âdmitido peta administraÇão.

9-5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do prêenchimento de requisitos

mediante apresentaÇáo dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititaÇão ou

inabititaÇão.

9.6.1. Os documentos retativos à regu[aridade Íiscat que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em quatquer câso, em momento posterior

ao jutgamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititaÇão, não será permitida a substituiÇão ou a

apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementaÇão de inÍormaÇões acerca dos documentos já âpresentados

petos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

a bertu ra do certame; e
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9.7.2. atuatizaÇão de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, â comissão de contratação poderá sanar

erros ou fathas, que não alterem a substância dos documentos e sua vatidade.jurídica,

mediante decisão Íundamentada, registrada em ata e acessívet ã todos, atribuindo-lhes

eficácia para Íins de habititação e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicaÇão,

até a apuraÇão de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10. Somente serão d isponibitizad os para acesso público os documentos de hãbititaçâo do

ticitante cu.ia proposta atenda ao editatde ticitaÇão, após conctuídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homotogado o resultado da ticitação, o ticitante mais bem ctâssiÍicado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da datã de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cu.io prazo de vatidade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no

1 4.133, de 2021 .

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediânte

soticitaÇão do ticitante mais bem ctassificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seia devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a.iustiÍicativa apresentada seja aceita peta Administração.

10.3. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada

no sistema de registro de preÇos.

10.4. Serão formatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do

[icitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preÇos

registrados e demais condiçóes.

10.s. O preÇo registrado, com a indicaÇão dos Íornecedores, será divulgado no PNCP ou DiáÍio

OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durantê a vigência da ata de registro de

preÇos.

10.6. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de fornecimento nas

condiçôes estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacultada a

sEToR oE LrcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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reatizaÇão de ticitação especíÍica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente

.iustiÍicâda.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabeLecidas, Íicâ facultado à Administração convocar os ticitantes

remanescentes do cãdastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaçáo, para Íazê-to em igual

prazo e nas condiçóes propostas peto primeiro classiÍicado.

10.8, DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homotogação da ticitação, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do

adiudicatário, observada â ctassiÍicação na ticitâçáo; e

70.7.2. dos [icitantes que mantiverem sua proposta originâ[

7o.2. Será respêitada, nas contratações, a ordem de classiÍicaÇão dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.7. A apresentaÇão de novas prôpostas na forma dêste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaÇão ao ticitânte mais bem ctassificado.

70.2.2. Para Íins da ordem de ctassiÍicaÇão, os licitantes ou Íornecedores que

aceitârem cotar o ob.ieto com preÇo iguaI ao do adjudicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta originat'

10.3. A habititaÇão dos ticitantes que comporão o cadastro dê reserva será efetuada quando

houver necessidade de contrataÇão dos ticitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o [icitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no prazo

e nas condições estabetecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do fornêcedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na lei 14.133/21 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o obieto com preço iguat ao

do ad.iudicatário concordar com a contrataÇâo nos termos em igual prazo e nas

condiÇôes propostas pelo primeiro ctâssiÍicado, a Administração, observados o vator

estimado e a sua eventual atuatizaÇão na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originat para

negociaÇão, na ordem de ctassificação, com vistas à obtenção de preÇô methor,

mesmo que acima do preço do adjudicâtário; ou

SEroR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÉP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

I

Página 15 de 56



)at
r

Prefeiturade e

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposiÇão de recurso referente ao jutgamento das propostas, à habititação ou

inabiLitaÇáo de licitantes, à anutação ou revogação da ticitaÇão, observará o disposto no

art, 165 da Lerno 14,L33- dc 2021 '

i.7.2. O Wazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititaçâo ou inabititação do ticitante:

11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

77.3.2. o prazo para a maniÍestaÇão dâ intenção de reGorrer será de 15 (quinzê)

minutos.

11.3.3. o prazo para âpresentâção das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habititaÇão ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão ser encâminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à âutoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteís, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para â autoridade superior, a quat dêverá

proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) d ias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prâzo não serão conhecidos.

7L.7.O ptazo para apresentação de contÍaÍrazões ao recurso pelos demais ticitântes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoaI ou da divulgação da

interposiçáo do recurso, assegurada a vista imediatâ dos etementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisão Íina t da autoridade competente.

11.9. O âcothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de apÍoveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerâo com vista Íranquêada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

sEToR DE tlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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70.4.2. adjudicar e Íirmar o contrâto nâs condiÇôes oÍertadâs petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de classiÍicação, quando frustrada a

negociaçáo de methor condiÇão.
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12. DAs rHrRaçÕeslot,t|NrsrRATrvAs E SANçÕES

12.1. Comête inÍraÇáo administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou culpa:

12.7.7. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certâme ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

t2.!.2. Satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em especialquando:

t2.7.2.7. náo enviar a proposta adequada ao úttimo tânce ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigívet;

12.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editat;

12.1.3. náo cetebrar o contrato ou não entregar â documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem iustiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabe[ecido peta Administração;

L2.1.4. apresentâr dectaração ou documentação Íâtsa exigida para o certame ou

prestar declaração Íatsa durante a ticitaçâo

12.1.5. ÍrA udar a ticitaÇão

1.2.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza, êm

especiat quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a lei;

12.1.6-2. induzir de[iberadamente a erro no.iutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostrâ falsiÍicada ou deteriorada;

t2.L.7. praticar atos iLícitos com vistas a Írustrar os obietivos da ticitaÇão

12.1.8. pÍaticar ato lesivo previsto no art. 50 da]cinil2-846.dc2o13.

12.2. Com Íutcro na Lein9l4.133.dc2o21, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem preiuízo das

responsa bitidades civiI e criminal:

12.2.L. advertência;

sEToR DE LrcrrAçÕES (licitacao. ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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72.2.2. mutta;

72.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

12.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja pÍomovida sua reabititação

pêrante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticâÇão das sanÇões serão considerados:

72.3.t. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

123.4. os danos que dela provierem parã a Administração Púbtica

12.3.5. â imptantaÇão ou o ãperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A mutta será rêcothida em percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oÍiciat.

12.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1 .3, a multa será de

100/o do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1 .4,12.1 .5,12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1 .8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de ticitar ê contratar e dectaraçáo de

inidoneidade para ticitar ou contÍâtar poderâo ser apticadas, cumulativamente ou não, à

penatidade de mutta.

12.6. Na âpticação da sanção de mutta será Íacuttada â deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimâção.

12.7.A sanÇão de impedimento de ticitar e contratar será âpticada ao responsáveI em

decôrrência d as inÍrações administrativas retacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3,

q uâ ndo não se justificar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública diÍeta e indireta do ente

Íederativo a q uat pertêncer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsáveI a sanção de declaração de inidoneidade para [icitar

ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 12.1.4,12.1-5,

12.1.6, 12.1 .7 e 12.1 .8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem ã imposiÇão de penatidade mais grâve que a

sEToR DE uclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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sanÇão de impedimento de ticitar e contrâtar, cuja duração observará o prazo previsto no

art= 156, §59, da Lein:14.13U2Q21.

12.9.A recusa injustiÍicada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

AdministraÇão, descrita no item 12.1.3, caíaclerizatá o descumprimento totat da

obrigaÇão assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

12.10. A apuração de responsâbitidadê retacionadas às sânÇões de impedimento de ticitar

e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauraÇão de processo de responsa bitização, que avaliârá Íatos ê circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

12.71. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sanÇões de

advertência, multa e impedimento de ticitar e contratâr, contado dâ data da intimaÇâo, o

quaL será dirigido à autoridade que tiver proÍeÍido a decisáo recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão

à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

72.r3. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenhâ decisão Íinat da autoridade competente.

12.74. A apticaÇão das sanÇÕes previstas neste editat náo exclui, em hipótese atguma, â

obrigaÇão de reparaçáo integraI dos danos causados.

13. DA TMPUGNAçAO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

13.1. Quatquer pessoa é parte tegítima pâra impugnar este Editat por irregutaridade nâ

apticação dâ Lei n9 1!U 33- de2ozl, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS www.bnc.org.br.

SEÍOR DE LtCTTAçÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
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12.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da ãpticação da sanÇão de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
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13.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oÍiciat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnaÇão será reatizada por forma e[êtrônica, encaminhada através da ptataÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.

t3.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivâda peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitaÇão.

13.s.Acothida a impugnaçâo, será deÍinida e pubticada nova data para a reatização do

certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.L. No caso de pÍorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data Limite para

apresentação das propostas, mediantê apticação da variação acumutâda do índice IGP-

1.4(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021 .

14.2.O reâjustamento será processâdo de Íorma automática, mediantê simptes apticação da

variaÇão do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabeLecer a equaÇão econômico-f inanceira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da lei no 14.133/2021 , sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatcutáveis, alterarem substanciatmente os custos da contrataÇáo.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizaçáo de outros

instrumentos de atuatização periódica dos valores, desde que previstos em tei ou em

regutamento apticávet.

'rs. DAS DtSPOSIçÕES GERATS

1s.1. será divutgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico.

15.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a

reatizaÇão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.3.Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica obsêrvarão

o horário de Brasítia - DF.

15.4.A homotogação do resuttado desta ticitaÇão não impticará direito à contratação.

15.5.As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpíetadas em Íavor da

amptiaÇão da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da AdministraÇão, o pÍincÍpio da isonomia, a finatidade e a segurânçâ da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas

e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do Íesultado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdministraÇáo.

15.8. O desâtendimento de exigências Íormais não essenciais não importará ô afastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Editat e de seus anexos ou demais peçâs

que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

1s.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de declaraÇóes

Canapi, 06 de abrit de 2026.

José ventu uza Júnior

Sec retá rio M Agricultu ra

P
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ANEXO I

sIRvlçOs c0lluNs;tlEl 14.?$/2qr1.

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Refêrência visa o Registro de PÍeÇos para eventuaI contrataÇão de

empresa especiatizada na prestação de serviços de patrutha mecanizada a produtores

rurais, no território do MunicÍpio de Canapi/AL, conforme tabeta, condições e

exigências estabetecidas neste instrumento
L.2. A adoÇão do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidade de contrataÇões,

entretanto, em razão da diÍicutdâde de precisar os quantitativos a serem utitizados em

decorrência das atuais timitações e incertezas orÇamentárias, e ainda, objetiva êvitar a

imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
1.3. O objeto desta contratação é de quatidade comum, não superior à cumprir as

finatidades às q uais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos

termos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
z.f . O custo estimado totat da contratação é R$ 2.005.300,00 (dois milhóes, cinco mil e

trezentos reais), conforme custos unitários descritos na tabeta abaixo.

Item

ESpEclFrcaçóEs E EslMATIva DA coNÍRAÍaçÃo
Oescrição unidado Quant.

ESPECIçICAÇOES MINIVAS DO ÍRATOR AGRiCOLA: LJsâdo ra
aÍâgern e cuttivo de diÍeÍentes ptântas, ideat para o trabatho de

ÍenitizaÇáo de arbustos e manutenção da paisagem. l'4otor a
dieset; TÍatoí âÉÍícota com potência mínjÍna de 85 CV, HORA 11.000
RoçadeiÍa utiLizâda para roçadas em áreas veÍdes. O trator não
poderá operar com idade de Íâbricaçáo superior â 15 (quinze)

anos.
ValorÍotel

R$ Unit R§Totat

R$ 182,30

Rt 2.0o5.300,00

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi identiÍica a necessidade premente da prestaÇáo de

serviços de trator agrícota para atender as demandâs da produção rurat locat. A
atividade agrÍcota representa uma parte signiÍicativa da economia do município, e a
utitização de tratores é essenciat para o aumento da eficiência das operaçÔes no

campo, beneÍiciando diretamente os agricuttores e a comunidade em gerat.

3.2. O probtema a ser resotvido envolve â timitaÇão de recursos próprios para a aquisiçáo e

manutenÇão de maquinário agrícota adequado. Muitos pequenos produtores rurais não

dispõem de condiÇÕes financeiras para investir na compra de tratores, o que

compromete a produtividade e a sustentabitidade de suas âtividades. Adicionalmente,
a Íatta de acesso a serviços de mecanizaÇâo tem impacto direto na promoção do
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desenvotvimento econômico e social da região, aÍetando não apenas a renda dos
agricuttores, mas também a oferta de alimentos tocais e a quatidade da vida no campo.
A contratação de serviços dê trator agrícola se torna, portanto, uma ação indispensávet,
uma vez que permitirá a ÍeatizaÇão de diversas atividades agrícotas, como preparo do
soto, ptantio e cotheita, contribuindo para a modernização do setor e a expansão das
Íronteiras produtivas. Esta iniciativa ainda tem o potenciat de impactar positivamente a

seguranÇa atimentar e desenvotver açóes de Íomento à agricuttura famitiar,
promovendo inctusão sociat e geração de emprego na área.
Além disso, â imptementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao
interesse púbtico, uma vez que a melhoria nas condiçôês dê trabatho dos produtores e

o aumento da produqáo agrícota repercutem em beneÍícios diretos para a poputaÇão,

como a redução de preços de atimentos e a promoção do desenvotvimento sustentávet
do município. A presença de maquinário adequado não só impulsiona a produtividade,

mas também Íortatece o víncuto entre a administração púbtica e seus cidadãos, bem
como estimuta a participãção comunitária em iniciativas agrícotas.
Dessa Íorma, a descriÇão da necessidade peta contratação de serviços de trator
agrícota se fundamenta em uma demanda reat e urgente, atinhadâ aos interessês da

cotetividade, com evidente impacto nas condiÇóes econômicas e sociais do município
de Canapi.
Mais detathes quando a ÍundamentaÇão da presente contrataÇão encontra-se
pormenorizadâ em Tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares.

3.3

3.4

3.5

3.6

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO
4.L. A PreÍeitura Municipat de Canapi optou pela não etaborâção do Ptano Anuat de

Contratâções, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejamento da organizaçâo.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A escotha peta contratação de empresa especiatizada na prestaÇáo de serviÇos de

patrutha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi, através

de sistema de registro de preços é fundamentada em uma série de âspectos técnicos,
operacionais e econômicos que beneficiam tânto a administração púbtica quânto a
comunidade locat.

5.2. Em retação aos beneÍícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços

proporciona uma gestáo mais eÍiciente dos serviÇos- lsso ocorre porque a

AdministraÇáo pode monitorar continuamente a sua utitizaçâo e aiustâr as

contrâtaÇões subsequentes conÍorme as variaÇões na demanda' A escatabitidade
d essa sotução é outra vantagem notáveU caso ha.ia um aumento na demanda, o sistema
permite ajustes conÍorme necessário, adaptando-se às necessidades do municlpio
sem grândes transtornos ou custos adicionais.

5.3. Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços

apresenta um custo-benefÍcio bastante favorávet. Ao concentrar as contrataÇôes em

um único processo ticitatório, a Prefeitura reduz os gastos com procedimentos

administrativos e aumenta seu poder de negociação .iunto aos fornecedores,
resuttando em condições mais vanta.iosas e potenciâ[mente melhores preços.
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Ademais, a anátise de mercado possibitita a identiÍicaÇão das cotaÇões mais
competitivas, contribuindo para que a administraÇão ÍaÇa escothas Íinanceiras mais
acertadas. O retorno sobre o investimento é evidente na economia gerada, que pode ser
reinvestida em outras áreas prioritárias da gestão municipal, beneÍiciando assim a
poputação de Canapi como um todo.
Esses fatores revelam que a escotha pela contratação, através de sistema de registro
de preços, sê mostra não apenas uma sotuÇão viávet, mas a mais âdequada para

atender às necessidades da Prefeitura Municipat de Canapi em termos de eÍiciência
operacional e econômica, assegurando que os recursos púbticos sejam utitizados de
maneira transparente e responsávet

6. REQUISITOS DACONTRATAçÃO
6.1. A deÍiniÇão de requisitos para a prestação dos serviÇos descritos acima é essenciat

para garantir que a PreÍeitura Municipat de Canapi atenda suas necessidades sem
comprometer a competividade do processo ticitatório. A seguir, são apresentados os
requisitos técnicos necessários parã a contrataÇão desses serviÇos.
6.1.1. As máquinas agrícotas devem ter potência mÍnima de 85 CV.
6.1.2. As máquinas agrícotas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15

anos de uso.
6.1.3. TeÍ capacidade de arar, cultivar e reatizar outras operações agrícotas

conÍorme especif icaçõês do serviÇo.
6.1.4. Deve estar em conÍormidade com as normas de segurança e meio ambiente

pêrtinentes.
6.1.5. Será de responsabitidade da contratada os serviços retacionados a

manutenÇão preventiva e corretiva da máquina pesada, durante o período
contratado.

6.1.6. A Contrâtada deverá dispor de atendimento emergenciaI quando
necessário, com prazo máximo de respostâ de 24 horas.

6.1 .7. É de Responsabitidade dâ contratada os custos retacionados à operação do
trator, inctuindo combustívet, IubriÍicantes e peÇas de desgaste.
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7. DA VISTORIA
7.L. A avatiação prévia do tocat de execuÇão dos serviÇos é imprescindÍvel pâra o

conhecimento pteno das condições e pecutiaridâdes do objeto a ser contratado, sendo
assegurâdo ao interessado o direito de reatizaÇáo de vistoria préviâ, acompanhado por
servidor designado para esse Íim, de segunda à sexta-Íeira, das 08:00hrs horas às
12:00hr e das 14:00h00min às 16:00h00mim.

7.2. Serão disponibitizados data e horário diÍerentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

7.3. Para a vistoria, o representante legal da emprêsa ou responsável técnico deverá estâr
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civit e documento
expedido pela empresa comprovando sua habititaÇão para a reatização da vistoria.

7.4. Caso o ticitante opte por não reatizar a vistoriâ, deverá prestar dectaraÇão Íormat
assinada peto responsávet técnico do Licitante âcerca do conhecimento pleno das
condiçôes e pecutiaridades da contrataÇão.
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7.5. A não reatizaÇão da vistoria náo poderá embasar posteriores ategaÇões de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quâisqueÍ detathes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

8. GARANTIA DA CONTRATAçAO
8.1. Não haverá exigência da garantia dâ contrâtação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

9. DA SUBCONTRATAçAO
9.1. Não é admitidâ a subcontrataÇão do objeto contratuat.

10. DASMICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu
artigo 48, incisos le lll, alterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta Iicitaçáo terá:
10.1.1. Na ticitaÇão, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preÍerência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que oÍertar [ance até 50lo (cinco por cento) superior ao methor lance,
nos termos do §2o do art.44 da LC 123/2O06i

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigênciâ da contrataÇão decorrente da Ata de Registro de PreÇos terá

vigência até o dia 31 de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratuat, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de
2021 .

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÁO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seleção e cÍitério de iulgamênto da proposta

12.7. O fornecedor será seLecionado por meio da reâtização de procedimento de LICITAÇÃO,

na modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoÇão do critério de jutgamento peto

MENOR PREÇO.

Forma de êxecução
L2.2. O serviÇo objeto será CONTINUADO.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os pÍeÇos propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resul.tantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabathistas, fiscal ê previdenciário a que estiver suieito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execuçáo do objeto a ser contratado;

73.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathãda dos serviÇos ofertados,
quantidade soticitada, o vator unitário (numérico), vator totat (numérico e por extenso),
prâzo de vatidade da proposta de no mÍnimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
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se rvrços.

rn. exroÊrucras DE HABTLTTAçÃo
L4.7. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentaçáo da seguinte

documentaçáo:
14.1.1. Documento com Íoto do sócio ma.ioritário;
14.1.2. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condiçâo de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cu.ia aceitaçáo Íicará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

u ry\u-porta tdoqmpleen!cdor4.ov-br;
14.1 .4. No câso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva

sede;

1 4.1 .5. No caso de ser o participante sucuÍsât, Íitiat ou agência, inscriÇão no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

14.1.6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocât de sua sede, acompanhada de prova da

indicâÇâo dos seus administradores;

14.1 .7. No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

ComerciaI ou inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 1 07 da Lei no 5.764, de 1971 ;
'14.1.8. No caso de empresa ou sôcíedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de a utorizaÇão;

14.1 .9. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão especíÍica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido peto órgão competente.

14.1.1O. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações

ou da consotidaÇão respectiva.

74.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos segu intes documentos:
14.2.1. Os documêntos relativos à ÍegulaÍidade Íiscal somente serão exigidos,

em momento posterior ao julgamento das pÍoPostas, e apenas do
ticitante mais bem ctassificado, independente se a fase de habititação
iÍá ou não anteceder as Íases de apresentaçáo de propostas e [ances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro NacionaI de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇão Cãdastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando
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possuir situaÇão cadastraI ativa para com a Fazenda Federa[, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscriÇão Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Muniôipat quando se tratar de

prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do

Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Gerât da Fazenda Nacionat (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa dã União

(DAU) por etas administrados, inctusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos dâ Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita FedeÍal do BrasiL e da Procuradora-Gerat da Fazenda

NacionaU

14.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estadual, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positivâ ôom EÍeitos de

Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estaduat;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao ob.ieto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentaçáo de declaraÇão da Fazenda Estadual do

domicÍtio ou sede do ticitânte, ou outra equivatente, na Íorma da tei.

14.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, retativa ao domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipat;

14.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiçáo

mediante a apresentâÇão de dectaração da Fazenda Municipat do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante Certificado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica FederaL;

14.2.8. Prova de regutaridade com a justiça traba[hista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos TÍabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conÍorme Art. 3'da Lei No 12.44012011).',

14.2.9. DeclaraÇão de que nâo emprega menor de l8 anos em trabatho noturno,

perigoso ou insatubre e nâo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir

sEToR DE ttclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art.7Ô

da Constituição Federa[;

14.2.'lO. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante methor classiÍicada deverá,

também, apresentar a documentação de regutaridade Íiscal, social e

trabathista das microempresas ê/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, aindâ que exista

alguma restriçáo, apticando-se o prazo de regutarização.

L4.3. HABILITAÇÃo EoONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
a presentaÇão dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniaI em caso

de pessoas Íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

púbtica ou que estejâ dentro do prazo de vatidade constante da própria

ce rtid áo;

14.3.'],.1. Caso admitida participaçâo de Pessoas FÍsicas ou Sociedade

Simptes, deverá seÍ apresentada Certidâo Negativa de lnsotvência

Civit, expedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante,

desde que admitida a sua participação na ticitação.

14.3.2. Batanço PatÍimoniaL, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) Úttimos exercÍcios sociais,

devidamente registÍadas na Junta Comercial da sede da êmpresa, que

comprovem a boa situação financeira da empÍesa, vedada a sua

substituição por batancetes ou batanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos reÍeridos no item acima tímitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pêssoa.iuÍídica teÍ sido constituída há menos

de 2 (dois) a nos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentaÇão de Batanço de

Abertura ou do úttimo Batanço Patrimoniat tevantado, conforme o

caso, devidamente registrado na forma da lei.

14-3.2-3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇão

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins Íiscais e

previdenciários poderâo apresentar o batanÇo patrimoniaI e os

termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versão digitat,

obedecidas as normas do parágraÍo único do art. 20 da citada

instrução quanto a assinatura digitât nos reÍeridos documentos,

quanto a CertiÍicaÇâo de Segurança emltida por entidade
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credenciada peta infraestrutura de Chaves Púbticas - Brasiteirâs -
ICP - Brasit.

DeclaraÇão, assinada por Profissionat área Contábit devidamente registrado

no Consetho Regionat de Contâbitidade, que ateste o atendimento peto

ticitante dos índices econômiôos nos termos do §'l o, art. 69 da Lei

14.133/2021 , aplicando Íórmulas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Gerat (> 1 ,00):
Atiuo Circulante + Realizâ1)el a Longo Prazo

Passíuo CírcuLonte + Po"sstvo Náo Ctrculonte

índice de Liquidez Corrente (> 1,oo):

Ativo Cí,rculante
LC=

Possíuo C írculante

índice de Sotvência Gerat (> 1,OO):

Atílo Total
56=

Passíuo C Lrculante + Passtvo Não Ctrculante

14.3.4. Da anátise dos documentos âpresentados serão calcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resuttado iguaI ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quândo de sua habititaçâo

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
patrimônio tíquido no vator mínimo de 100/o (dez por cento) do vator totat dos

seus itens ofertados, admitida a atuatizaÇão para a data de apresentaÇão da

proposta através de índices oÍiciais.
14.3.6. O Licitante enquadrado como m icroempreendedor individuat (MEl), também

deverá apresentar o Batanço Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunat de Contas da União âtravés do Acórdão

fCU no 13312022 Ptenário;

74.4. A QUALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos
segu intes documentos:

14.4.1 . DectaraÇão de que o ticitante tomou con hecimento de todas as inÍormâções

e das condições tocais para o cumprimento das obrigaçóes obieto da

licitaÇão.
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14.4.1.1. A dectaraÇão acima poderá ser substituída por dectaração formal
assinâda peto responsável técnico do ticitante acercâ do

conhecimento pteno das condiqões pecutiares da contratação.

14.4.2. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já reatizou ou está realizando de
maneira satisÍatória e a contendo Íornêcimento de natuÍeza similates ao

do objeto da ticitação.
14.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.
14.4.2.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormações necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando soticitado peta Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataçáo, endereÇo atuat da

CONTRATANTE e locat em que foi executado o ob.ieto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.2.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado
para ser prestado em prazo inÍerioÍ.

14-4.2.4. Os âtestados ou certidões que não possuírem as inÍormaÇões

mínimas para a suâ anátise serão objeto de ditigência.

Atém das dectaraÇões constantes dos itens êspecíÍicos acima a licitante deverá
apresentâr aindâ as seguintes dectarações, sob pena de inabititaÇão:

14.5.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no ârtigo 3'da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratâmento favorecido estabetecido
em seus ârts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...l.4|CROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3o da Lei Comptementar no

123, de 1411212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14112/2006), QUANDO FOR O
cAso;

14.5-2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus
anexos;

14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integratidâde dos custos para

atendimento dos direitos trabathistâs assegurados na ConstituiÇão Federal,

nas teis trabathistâs, nas normas inÍrategais, nas convenÇóes coletivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entÍega em definitivo e que cumpre ptenâmente os requisitos de habititaÇão
deÍinidos no instrumento convocatório

14-5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condiçâo de aprendiz, nos termos do ati€io 7",XXXll, dê ConstLtuição.
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que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art.'! o e no inÕiso lll do art, 50 da

ConstituiÇão Federat

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insalubÍe e nâo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir

de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do ârt.70
dâ Constituição Federat;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normâs

especíÍicas).

14.5.5.

14.5.6.

14.5.7 .

'r5. MODELO DE EXECUÇÃO DOOBJETO
Condições de Execução

15.1. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
15.1.1. ln ício dâ execuÇão do objeto: em até 15 (q u inze) dias uteis da assinatura do

contrato ou da emissáo da ordem de serviço:
15.1.2. DescriÇão detathada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,

procedimentos, Írequência e periodicidade de execução do trabatho
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricuttura:

Locat e Horário da Prestação dos Serviços
L5.2. Os serviços serão prestados na área rural do Município de Canapi, para atender as

demândas da produÇão rurat [ocât. O dia e horário será comunicado através da ordem
de serviço, com antêcedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a sêrêm disponibitizados
15.3. Parâ a perfeita execuÇáo dos serviços, a Contratada deverá disponibitizar os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

quatidades estabetecidas, promovendo sua substituiÇão quando necessário.

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211

L5.4. O prazo de garantia contratualdos serviÇos é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado Íietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avençâdas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totat ou parciat.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisaÇão ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peto tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.

16.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem seÍ reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem
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etetrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico inÍormado peta contratada na

sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratâda paÍa reuniâo iniciaI para

aprêsentação do plano de Íiscatização, que conterá informaçÕês acerca das
obrigações contratuâis, dos mecanismos de fiscatização, das estratégias para

execução do objeto, do ptano comptementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aÍeriÇão dos resuttados e das sançôes apticáveis, dentre outros.

Preposto
16.6. A Contratadâ designará ÍormaLmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os pôderes e deveres em retaÇáo à

execuÇão do objeto contratado.
16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência da execução

contratua t.
16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

Fiscatização
16.9. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14. 1 33, de 2021 , art. 1 1 7, Õaput).

Fiscatização Técnica
16.L0. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
methores resuttados para a Administração

16.10.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências retacionadas à execuÇão do contrato, com a

descrição do que Íor necessário para a regutarizaÇão das Íattas ou dos
deÍeitos observados. (art. 117, §lo da Lei no 14.133, de 2021)..

16.10.2. ldentificada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do

contrato emitirá notificaÇões para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

1 6.1 0.3. O Íisca t técn ico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
â situaÇão que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso.
1 6.1 0.4. No caso de ocorrê ncias que possam inviabitizar a execuÇão do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
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16.10.5. O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitídade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratuât.

Fiscatização Administrativa
16.11. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condiçôes de

habititaÇâo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

gtosas e a Íormatizâção de apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente nâ sotuÇão do
probtema, reportando ao gestor do contrato parâ que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.L2. O gestor do contrato coordenará a atuaLizaçáo do processo de acompanhamento e

ÍiscatizaÇão do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no historico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, dâs atteraÇões e das prorrogaçôes contratuais, etâborando retatório com
vistas à veriÍicâção da necessidâde de adequaÇões do contrato para Íins de

atendimento da finatidade da administraÇão.
16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua

competência.
1,6.74. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaÇão da

contratâda, parâ Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o ftuxo normal da tiquidaÇão e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventua is.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação realizada petos

Íiscais técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento dê obrigaçoes
assumidas pel.o contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratua[,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penatidades

apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.

16.16. O gestor do contratô tomará providências pâra a Íormatização de processo

administrativo de responsa bitizagão para Íins de âplicação de sanÇÓes, â ser cond uzido

peta comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto

setor com competência para tat, conÍorme o caso.
16.!7. O gestor do contrato deverá etaborar retatÓÍio ÍinaL com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutâs

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos
para a formalizaçáo dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamênto, no vator

dimensionado peta Íiscatização e gestão nos termos do contrato.
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17. DA DOTAçAO ORÇAMENTARIA
17.1,. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerat da Prêfeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotaÇão abaixo discriminãda:
17.1.1. Nos têrmos da tegistação vigente, a indicaÇão da dotaÇão orçamentária Íica

postergada para o momento da formatização do contrato ou instrumento
eq u ivatente.

A dotaÇão retativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei orçamentária respectiva e tiberaÇão dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

18. DO
18.1.

78.2.

18.3.

L8.4.

18.5.

18.6.

L8.7.

RECEBIMENTO DO OBJETO
o objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato dâ entrega ou
execução, juntamente com â nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente,
peto(a) responsável peto acompanhamento e Íiscatização do contrato, para eÍeito de
posterior veriÍicação de sua conÍormidade com as especiÍicaÇões constantes no Termo

de ReÍerência e na proposta.
O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaÇões constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notiÍicaÇão da contratada, às suâs custas, sem prejuÍzo da apticaÇão das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá a cada 30(trinta)dias, após a veriÍicação da quatidade
e quantidade exêcutados e consequente aceitação mediânte termo detathado.
o pÍazopara recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificadâ, por iguaI período, quando houver necessidade de ditigências para a aÍerição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre â execuÇão do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidadê, deverá ser obseÍvado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parcela
incontroversa da execução do ob.ieto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.

O prazo para a sotuçáo, peto contratado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou

de saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobranÇa equivatente, veriÍicadas
peta Administração durante a anáLise prévia à tiquidação de despesa, náo será
computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabitidade civit peta sotidez
e peta seguranÇa dos bens nem a responsâbitidade ético-proÍissionat peta perfeita

execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebidâ a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o pÍazo de dez

dias úteis pâra fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por i8uât
período.
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L9.2. Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou
instrumento de cobrança êquivatente apresentado expressa os etementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissáo;
19.2.3. os dados do contrato e do órgáo contratante;
19.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
19.2.5. o vaLor a pagaÍ; e

19.2.6. eventuat destaque do va[or de retenções tributárias cabÍveis.
19.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscât ou instrumento de cobranÇa equivatente,

ou circunstância que impeçâ a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaÇão da regutarizaÇão da situaçáo, sem ônus ao contratante.
19.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoria mente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade.iunto à Receita Federat

do Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregutaridâde do contratado, seÍá providenciada sua

notlficação, por escrito, para que, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, regutarizê sua

situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

umâ vez, por iguat período, a critério do contratante.
19.6. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contrâtante deverá comunicar aos órgáos responsáveis peta fiscatização da

regutaridade fiscal quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessáÍios parâ garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Pêrsistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárias à

rescisão contrâtual nos autos do processo âdministrativo correspondentê, assegurada

ao contratado a amPta defesa.
19.8. Havendo a eÍetiva exêcuÇão do obieto, os pagamentos serão realizados normatmente,

até que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regu[arize sua

situaÇão Íisca I.
19.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização dâ

tiquidaÇâo da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados peto contratado.
19.L1- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

ba ncária para pagamento.
19.!2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação

a pticávet.
19-12-1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na tegistaÇão vigente.
19.13. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

CompLementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos
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e contribuiçÕes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pâgamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que

Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 23 de marÇo de 2026.

José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipat de Agricultura
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO OE PREÇOS N.o .........
PREGÃO ELETRÔNICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADI',l lNlSTRATlVO No xxxxxxxxxx

O f4UNlCPlO DE CANAPI, com sede na Avenida loaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/MF sob o no 12.367.892/0001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, PreÍeita, em

conjunto com a Secretaria de yüXyüX, representada peta Senhora, XX)(XXX, considerando o jutgamento

da ticitação, na modatidade de pregão, na Íorma etetrÔnica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo

administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os pÍeços da empresa indicada e quatificada nesta Ata de

Registro, de acordo com a ctassificação por eta atcanÇada e na quantidade cotada, atendendo as

condiçõês previstas no Editat de ticitâçáo, sujeitando-se âs partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024' e em

conÍormidade com as disposiçoes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventuat pÍestação dê serviços de

........, especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação

su pramencionado, que é parte integrante desta Ata, âssim comO aS propostas Cujos preços tenhâm sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especiÍicaçóes do objeto, as quantidades mínimas e máximas dê cada

item, Íornecedo(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

FornecêdoÍ
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representânte)

Item
EspeciÍicação Mârcâ

(se êxigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadâstro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a

estâ Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

ónoÃo(s) oeaeNctADoR E PARTIcIPANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbtica federal., estaduât,

distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Prêços (lRP)'

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:
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4.1.1. apresentaçâo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçóes de provávet

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraçâo de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados peto

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021', e

4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorizaÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação da

adesão peto Íornecedor.
4.2i. A óÍgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam âcarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade náo participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anteÍior, retativo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não participante aceita
peto órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência dâ âta de

registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da âta de registro de preços da quat seia integrante,

na quatidade de não participante, para aquetes itêns para os quais não tenha quântitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesóes
4-6. As aquisiçôes ou contrataçóês adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na atâ de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decoírente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do

quantitativo dê cada item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,

independentementê do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de pÍeços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo Púbtica estaduat,

distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de transÍerências votuntárias, não Íicando sujeita ao

timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuÇão descentratizada de programa ou

projeto federat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no

mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quântitativos
4-10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5, VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

compÍovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente dâ ata de registro de preços terá suâ vigência estabetecida no próprio

instrumento contratuat e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no ptano pl.urianuat, quando

uttrapassar 1 (um) êxercício Íinanceiro.
S.1.2. Nâ formatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formatizada peto órgão ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissáo de nota de empenho de
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despesa, autorizâção de compra ou outro instrumento hábil., conforme o art.95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratuat de que trata o item 5.2. devêrá ser assinado no prazo de vatidade da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser atterados, observado o
a,L.124 da Lei no 14.133, de2021.
5-4- Após a homotogação da ticitaçáo ou da contratação direta, deveráo ser obseÍvadas as seguintes
condiçóes parâ formatização da atâ de registro de preços:
5.4.1. Serão registrâdos na ata os preÇos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

editat e se obrigar nos timites dela;
5.4.2. seÁ inctuído na ata, na Íorma de a nexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassificaÇão da ticitação; e

5.4.2.2. f4antiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇóes, a ordem de classiÍicaÇão dos ticitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍêre o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquetes quê mantiverem sua proposta original.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporâo o cadastro de reserya a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos [icitantes remanêscentes, nas

segu intes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a âta de registro de preÇos, no prazo e nas condições
esta betecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipótesês
previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos ticitantes e Íornecedores será divutgado no Diário Oficiat

do lYunicípio e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços

5.9. Após a homotogação da ticitação ou da contratação diretâ, o ticitante mais bem classificado ou

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabêtecidos no editât de licitaçáo ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena

de deca ir o direito, sem preju Ízo das sanções previstas na Lei no 14.1 33, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguât período, mediante

soticitação do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justiÍicativa seia aceita peta Administraçáo.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizâda no

Sistema de RegistÍo de Preços.
5.11. Quando o convocado não Assinar a ata dê Íegistro de preços no prâzo e nas condiçÓes

estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observâdo o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à Administraçáo convocar os ticitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para fazê-to em iguat prazo e nas condições propostas pelo

primeiro ctassiÍicado.
S-j2. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, â Administração, observados o vator estimado e sua eventuat atuatização nos termos

do editat, poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demâis Licitântes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificaçáo, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrâto nas condições ofertadas petos ticitantes ou fornecedores
remanescentes, âtendida a ordem cta ss ificató ria, qua ndo Írustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso dê Íornecimento nas condiçÕes
estabetecidas, mas não obÍigará a Administraçáo a contratar, fâcuttada a realização de ticitação
específica para a aquisiÇão pretendida, dêsde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAÇÃo ou ATUALtzAçÃo Dos pREÇos REGtsrRADos
6.1 . Os preços registrados podêrão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventuat reduçáo
dos preÇos praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situaÇÕes:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsÍveis de conseq uências incatcutáveis, que inviabi[izem a execuçáo da ata tat como
pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, atteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçóes tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de píevisão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1 . No caso do reâ.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos
para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos para

a contrataçáo.

7. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7 .1- Na h ipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor pârâ negociar a redução do
preÇo registrado.
7.1..1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peto mercâdo, o fornecedor será
tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação dê penatidades

admin istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do câdastro de

reserva, na oÍdem de ctassiÍicação, para veriÍica r se aceitam reduzir seus preços aos vatores de mercado
e não convocará os [icitantes ou ÍoÍnecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o Órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratâção
mais va ntajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tivêrêm Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços parâ que avatiem a

conveniência ê a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atterâçáo contratuat,
observado o disposto no art. 124 daLei no 14.133, de2021-
7.2. Na hipótese de ô preço de mercado tornâr-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não

poder cu mprir as obrigaçÕes estabetecidas na ata, será Íacuttado ao fornecedor Íequerer ao gerenciador

â âtteraÇão do preÇo registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibitite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereçado, com a

indicaçáo dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas dos
fatos imprevisiveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de
custos que demonstre que o preço registrado sê tornou inviávet Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticaçóes em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

dêmonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condições iniciatmente pactuadas, nos
termos do Decreto Municipal 0512024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta majoraÇáo êxtraordinária e o

desconto que foi dado na ticitação será observado na atuâtização do vator.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeferido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçÕes estabetecidas nâ âta, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14. 133 , de 2021 , e na tegistaçáo apticávet.
7.2.3. Na hipótese de câncetamento do registro dô fornecedor, nos termos do item ântêrior, o
gerenciador convocará os Íornêcedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para verificar
se âceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancel.amento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e âdotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contrataÇáo mais vanta.iosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo dâ mâjoração do preço de mercado que inviabitize o preço
registrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no item 7 .2.1 , o ôtgáo ou entidâde gerenciâdora atualizará o
pÍeço registrado, de acordo com a reatidadê dos vatores pÍaticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetivâ atteração do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de alteração contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,
de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas pâra os itens com preços registrâdos nas atas de registro de preços
poderáo ser remânejâdas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá serfeito:
8.2.1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidâde participânte; ou
8.2.2. De oÍgáo ou entidade pârticipante para órgão ou entidadê não participante.
8.3. O órgão ou entidade geÍenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante paÍa órgão ou entidade não
participante, serão observados os [imites previstos no Decreto I'lunicipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora âutorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitâtivo iniciatmente inÍormado pêto órgão ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedoÍ beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiçÕes neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não do Íornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicação peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantês dê compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidâdês pâra a execução descentratizâda será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetêcido peta

Administraçáo sem justiÍicativa razoávet;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no O512024i ot)
9.1.4. Sof rer sa nção prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 156daLei no14.133,de2021.
9.1 .4.1. Na hipótese de apticaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021 , caso â penatidade apticada ao Íornecedor náo uttrapasse o prazo de vigênciâ da ata de

registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentada,
decidir peta manutenção do registro dê preços, vedadas contrâtâções derivadas da ata enquânto
perdurarem os eÍeitos da sânçáo.
9.2. O cancetamento dê registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será Íormalizâdo por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e dã ampta deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convoca r os ticitantês que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. PoÍ Íazáo de interesse públ.ico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou Íorça maior; ou

9.4.3. Se náo houveÍ êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se
superÍor ou inÍerior ao preÇo registrado, nos termos do Decreto Municipal no 0512024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação dâs penatidâdes

esta bêtecidas no editat.
10.1.1. As sançÕes também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustif icâdâ mente após terem assinado a

ata.
10.2. É da competência do gerenciador a apticaÇão das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataçÕes dos órgãos ou entidade pârticipante, caso no quat caberá ao respectivo órgâo

participante a apticaçáo da penatidade (Decreto f4unicipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicaÍ ao Órgão gerenciador quatquer dâs

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

câncetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
11..1 Os preços iniciâtmente contrâtâdos são Íixos e iÍrea.,ustáveis no prazo de um ano contado dâ dâtâ

do orÇamento estimado peta administraçáo.
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rz. oos cnrrÉnros PARA PAGAMENTo - pAcAMENTo

12.1 Recebida a Notâ FiscaI ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidaÇáo, na forma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.
12.2 Para Íins de tiquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranÇa equivatente apresentado expressã os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

12.2.1 o Wazo de vâtidade;
12.2.2 a data da emissáo;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o petíodo respectivo de execução do contrato;
12.2.5 o vâtor a pagar; e
12.2.6 eventuat destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a tiquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇâo
da regularizaÇão da situação, sem ônus ao contratantê.

12.3 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidÕes de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívidâ ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

12.4 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será pÍovidenciada sua
notiÍicaÇáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo rêgularizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bêm como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.

sEToR DE LtcrraÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joãquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000

cNP.t 12.367.892/0001'42

r

Página 43 de 56

11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serãô reajustados, mediante soticitaçáo e
apticação, peto contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante pagará ao
contratado a importância catcutada peta úttima variaçáo conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) Índace(s) definitivo(s).
11.4 Nas aÍerições Íinais, o(s) Índice(s) utitizado(s) pâra Íeajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
11.5 Caso o(s) Índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
detêrminado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsáo tegat quanto ao índice substituto, as partês etegerão novo índice oÍiciat,
para rêajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será reatizado por apostitamento.

I
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12.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contÍatado a
ampla defesa.
12.7 Havendo a eÍetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão reatizados norma[mente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regu[arize sua situação fisca[.
12.8 O pagamento seÍá eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterioÍ.
12.9 O pagamento será reâtizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bâncária
pâra pagamento.
12.1 1 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na tegislação apticávet.
'!2.12 Independentemente do percentuaI de tributo inserido na planitha, quando houver, serao
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação
vigente.
12.13 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÇão de comprovação,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao trâtamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUÇAO

'13.1 . A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.1.1. lnício da execuÇão do objeto: em até 15 (quinze) dias uteis da assinatura do

contrato ou da emissão da ordem de serviço;
13.1.2. Descrição detathada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,

procedimentos, ÍÍequênciâ e periodicidade de execução do trabâtho
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricuttura:

Locat e HoráÍio da PÍestação dos Serviços
13.2. Os serviços seráo prestados na área rural do Município de Canapi, para atender as

demandas da produÇão rural locat. O dia e horário será comunicado através da ordem
de serviço, com antecedência mínima de 05(cinco) dias.

MatêÍiais a serem disponibilizados
13.3. Para a perÍeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibitizar os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensítios necessáríos, nas quantidadês estimadas e
quatidades estabelecidas, promovendo sua substituiÇão quando necessário.

EspeciÍicação da gaÍantiâ do serviço (art.40, §1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 2021)
L3.4. O prazo de garantia contratuat dos serviços é aquete estabelecido na Lei no 8.078, de

1 1 de setem bro de 1 990 (Código d e DeÍesa do Consumidor).

14. CONDTçOES GERATS

t
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14.1. As condiçôes gerais de execuçâo do objeto, tais como os prazos paía entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penatidades e demais condiçóes do ajuste,
encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 02 (duas) vias de iguaL teor, que,

depois de tida e achada em ordem, vai assinadâ petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026

Xxxxxxx
Prefeitâ

f4unicípio De Canapi

XXXXXXXX

Secretá ria
Secreta ria Municipat dê Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornêcedorâ Registrâda
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotâr os itens com
preços iguais ao adjudicata rio:

Fo rn eced o r
(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no ed itat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de cl.assiÍicaÇão, segue retação de Íornecedores que mantiveram sua proposta
originat:

(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no ed itat)
Unidade

sEÍoR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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cNPJ 1 2.367.892/0001--42

Página 46 de 56

Fo rn eced o r

I

Quantidade Vator Unitário



)5)
à

Prefeitura de

ANEXO t

l.4lNUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Ad min istrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMEDIO DO (A) XXXXX E A
E I'4 P R ESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ..........
contrata nte), com sede no(a)
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato representâdo(a) peto(a)

. (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...............-
inscrito(a) no CNPJ/1.4F sob o n" sediado(a) na ............... doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .............. (nome e funçáo no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo no... . e em observância às disposiÇões da Lei no 14.133,
dê 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

............., na cidade de .

1 1. CúUSULA PRtMEIRA-OBTETO (art.92, le ll)
O objêto do presente instrumento é a contratação de Pessoa lurídica para

nas condiçóes estabelecidas no Termo de Referência.

Vincutam esta contratação, independentemente dê transcrição:
O Termo dê Referência;
O Editat da Licitaçáo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. 2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratâção é de .

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
. contados do(a)......

2.1 .1. O prazo de vigência será

3. CúUSULATERCEIRA- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
coNDtÇÕEs DE ENTREGA

1.1

Fornecedor
(razáo sociat, CNPJ/t'4F, endereQo, contatos, representante)

Item
Especificaçáo 1.4 a rca

(se exigida no ed itat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

1 .3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corrídos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seia possívet a entrega na data assinâladâ, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pteito de
prorrogaÇão de prazo seja anatisado, ressâtvadas situações de caso Íortuito e força maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do MunicÍpio de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser
inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totaI recomendado peto fabricante.

CLAUSU LA QUARTA - SUBCONTRATAçAO
Não será admitida a subcontratação do ob.ieto contratuat.

(t

4.
4.1

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 . O vator totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No vatoÍ acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciá rios,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de foÍma quê os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.Recebida a Nota FiscaI ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a dala da emissáo;
6.2.3 os d ados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o peÍíodo respectivo de execuÇão do contÍato;
6.2.5 o vator a pagar; e

6.2.6 eventual destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da regutarização
da situaçãô, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidóes de regutaridade junto à Receita FederaI do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

6.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaÇão,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguLarize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
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7. clÁusuu sÉrrmA - REAJUSTE
7.'1. Os preços iniciatmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administraçáo.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante soticitação e âpticação,
pêLo contratante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente paÍa as obrigaÇões iniciadas e conctuídas apÓs

a ocorrência dâ anuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reâjustamento, o contratante pagará ao

contratado â importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença
correspondênte tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nas aferiÇóes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) parâ reâjuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta tegistação então em vigoÍ.
7.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao Índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍicial,
pâra reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste será reatizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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6.6 Não havendo regutarizaÇâo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade Íiscat quanto à

inadimptênciâ do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidâs necessárias à rescisão
contratuaInos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampta deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serâo reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscat.
6.9 o pagamênto será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterioÍ.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicâdos peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriâ
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão apticávet.
6.3 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptânitha, quando houver, serâo
retidos na Íonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais estâbetecidos na tegistação
vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante pelo Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos
por aquete regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à âpresentação de comprovaÇão,
por meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto nâ

referida Lei Complementar.
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8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas peto Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o ob.ieto no prazo e condiçÔes estabetecidas no Termo dê Referência;
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicâdas no objeto
Íornecido, parâ que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhâr e tiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes peto

Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratâdo do vator coÍrespondente âo Íornecimento do objeto, no
prazo, Íorma e condiçÕes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.

8.7. Apticar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis quando do

descumprimento de obrigaÇÕes peto Contratâdo;
8.9. Explicitamente emitiÍ decisâo sobÍe todas as solicitaçóes e rectamaçÕes retacionâdas à

execuÇão do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentês,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitidâ a prorrogação motivâda, por igual período.
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestâ betecimento do equiLíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração
dê descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A Admin istração não responderá por qua isquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, ainda que vincutâdos à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinâdos.

9. cúusuu r,rol,re - oaRtoaçoes Do coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes dêste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçÔes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitiza r-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinaçóes regutares êmitidas peto Íiscal. ou gestor do contrato ou autoridade
su perior (art. 'l 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por etes

soLicitados;
9.6. Beparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte' no
prazo Íixado peLo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorÍeções
resuttantes da execuçáo ou dos materiêis empregados;
9.7 . ResponsabiLizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não rêduzindo essa responsabitidade â

tiscatizaÇão ou o acompanhamento da execução contratuaI pe[o contratante, que ficará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍridos;
9.8. Quando náo Íor possívet a verificação da rêgutaridadê, o contrâtâdo deveÍá entregar ao setor
responsáveI peta fiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regutaridade retâtiva à Seguridade Sociat; 2) certidáo conjunta retativa aos
tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidÕes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda
Estadual ou Distritat do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regutaridade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizarse peto cumprimento de todas âs obrigações trabathistas, previdenciá rias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação especÍfica, cuja inadimptência não transfere a

responsa bitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no locat da execução do objeto contratuat.
9.'l 1 . Paralisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habititaÇão na ticitaÇão;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a íeserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de ca rgos previstas na tegistaçáo (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021 );
9.14. Comprovar a reserva de cargos â que se refere a cláusutâ acima, no prazo fixado peLo fiscat do
contÍato, com a indicâção dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágraÍo
único, da Lei n.o 14.'133, de 20211i
9.15. Guardar sigiLo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
comptementá-los, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o
atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art. 124,
ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipat, as
normas de segurançâ do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos quefujam às especificações do memoriaI descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a util.izaÇão de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇáo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabatho do menor dê dezoito
anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10.
10.1

CLÁUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃo
Não haverá exigência de garântia contratuaI da execução

cúusuLA DÉcrMA pRtMETRA - rN FRAçÕEs E sANçóes aourNrsrnarrvas
. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) dêr causa à inexecução parciat do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;
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c) deÍ causa à inexecuçáo tota[ do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâçâo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dectaração Íatsa durante a execuçáo do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraçôes acimâ descritas as seguintes sançóes:
i. Advertênciâ, quando o contratado der causa à inêxêcução parciaI do contrato, semprê que não
sejustiÍicara imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021];
ii. lmpedimento de [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b", "c"
e "d " do subitem acima deste Contrato, sem pre q ue não se justificar a imposição de pena[idade mais
grave (art. 156, §40, da Lei no 14.133, de2021);
iii. Dectaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratlcadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b" ,"c" e"d",
que justiÍiquem a imposição de penâtidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 2021\.

iv. Mul.ta:
1. Moratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trintâ) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato
poí descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o inciso I do ârt.

137 da Lei n . 1 4 .133, de 2021 .

1 !.3. A apticaÇão das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigâção
de repa ração integra I do da no ca usado ao Contratante (a rt. 1 56, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021\
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133,de2021).
1 1.3.2. Antes da apticaÇão da mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão (a rt. 1 57, da Lei no 14. 1 33, de 2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaÇões cabíveis Íorem superioíes ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será

descontada da ga rantia prestada ou será cobrada judiciatmente (a rt. 1 56, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021 ).

1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludiciat, a mutta poderá ser recolhida
ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do rêcebimento da

comunicação enviada peta autoridâde competente.
11.4. A apticação das sanÇões reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do art.

158 da Lei no 14.1 33, de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar ê de dectaração
de inidoneidade para ticitar ou contrâtar.
1 1 .5. Na apticaÇão das sanções serão considerados (art. 1 56, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem pâra o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como infraÇões ad ministrativas na Lêi no 14.133, de 2021 , ou em outras teis de

ticitaÇões e contratos da Administrâção Pública que também sejam tipificados como atos tesivos na Lei
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no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).
11.7. A pêrsonatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apticadas à pessoâ
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de fato ou de
direito, com o Contratâdo, observâdos, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍêsa e a

obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sanÇão, informar e manter atuâ[izados os dâdos retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacionat
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021\.
1 1.9. As sanÇÕes de impedimento de ticitar e contratar e dectâração de inidoneidade para ticitar ou
contrata r são passíveis de reâbititação na forma do art. 163 da lel no 14-133121.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de mutta
administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totat ou
parciatmente, com os créditos devidos peLo reÍerido óÍgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstruçáo Normâtiva SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de âmbas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado pâra tanto.
12.2. Se as obrigaÇões não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a
conctusão do objeto, caso em quê deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anterior dêcorrer de cutpâ do contratado:
a) ficará ete constituído em môra, sendo-the apticáveis as respectivas sançôes administrâtivas; e

b) podeÍá a Administração optar petâ extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execuÇâo contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nele fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.
12.3.1. Nesta hipótêse, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesmâ Lei.

12.3.2. A atteraÇão socia[ ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinçáo se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operaçáo imptica r muda nça da pessoa jurídicâ contratada, deverá ser formatizado
termo aditivo para atteraçáo subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possíve[, será precedido:
12.4.1. Batanço dos evêntos contratuaisjá cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e muttas.
12.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econÔmico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indênizatório (art. 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de2021).
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12-6. O contrato poderá ser extinto caso se constáte que o contratado mantém víncuto de natureza
técnicâ, comercial, econômica, financeira, trabathista ou civi[ com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente pú btico quê tenha desempenhado fu nçáo na ticitaÇão ou atue na fiscatização
ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn.iugê, companheiro ou parente em [inha reta, cotateraI ou
por aÍin idâde, âté o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.1 33, de 2021).

i3. cúusuu oÉctMA TERcEtRA - DorAÇÃo oRçAMeHtÁntl
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OrÇamento GeraL do Município, na dotaÇão abaixo discriminada:

14. cLÁusuLA DÉctMA eUARTA - Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais apLicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do ConsumidôÍ - e normas e princípios gerâis dos

contratos.

15. cúusuu oÉclMA eutNTA -ALTERAÇôES
15.1 . Êventuais atterações contratuais reger-se-ão petâ disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial
atuatizado do contrato.
15.3. As atteraçóes contratuâis deverão ser promovidas mediante cetebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da cônsuttoria juíídica do contratênte, sâlvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormaiização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contÍato podem sêr reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração dê termo ad itivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
'16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no PortaL Nacionât de ContrataçÕes
Púbticas (PNC P), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.1 33, de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍicial
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.8o, §2o, da Lei n-12.527,
de 2011 , c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Ficã eLeito o Foro da Comârca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrâto que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme art. 92, §1o, da

Lel no 14.133/2'1.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

t§62
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XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Contratante

XXXXXXXXXXXXX

Representante LegaI

ContÍatada

f..*l:s ?
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ANEXO IV

DECLARAÇOES EM GERAL

inscrita no CNPJ no

estabetecida na por intermédio do seu representante [ega[ abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabiveis e sob as penas dã lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006,

estando âptâ a usufruir do trâtamento Íavorecido estabetecido em seus alls. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MrCÂOEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

arÍigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/1 2/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistâs asseguíados na Constituição Federat, nas leis trabathistas, nas normas

infrategais, nâs convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e quê cumpre ptenâmente os requisitos de

habititação deÍinidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre e náo emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a pa rtir de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXX|ll, da Constituição;

e) que nâo possui empregados executando trabatho degÍadante ou Íorçado, observando o disposto

nos incjsos llle lV do art 19 e [o ineiso ]11 doalIjo da e onstituiçãofedcGll;
f) que cumpre as exigências de reserva de cârgos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabititado da

Previdência Sociât, previstas em lei e em outras normas especÍficas

g) que cumpre os rêquisitos estabelêcidos no artiÍo'16 da Lei no 14.'133. dê 2021, quando sê

tratar de [ieitantê orgânizâdo em coopêrativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identif icação compteta)

A empresa ............
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O trlUNtCíptO DE CANAPI, através da Secretaria de Agricultura, avisa que

realizará licitações conforme resumo:

J(:]
i

Canapi/Al, 06 de abril de 2026.

Jose Souza Júnior
Secretári de Agricultura

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO No í3/2026 (BNC- BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS)

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresâ especializada na

prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município

de Canapi/AL

Tipo. MENOR PREÇO.

Data e hora da sessão de disputa: 2210412026, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL. Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site

www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.orq.br e se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

htto://bnc.oro. br/sistema, fone: 41 3557 -2301 e/ou Celular/ VÚhatsapp: 41 99136-7677, e-

mail: contato@bnc.orq.br ou através do site http://www.canapi.al.qov.br/lai/32lEdital-de-
Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canapi@qmail.com

l

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Publicâdo por:
Flavio Bemardo AIves da Silva

Código Identiíicâdor:7 I FBFC73

GER| .izto JosÉ DE .rL.tlErDÁ LopEs
Ilirc«rr Prcsidentc

SECRETARIA ]\TU\ICIPÀI, DE ORRAS, INFRÀESTRUTURA,
DESE\VOL!'IMf,NTO E MEIO AMBIENTE

A\ rso DE coTrÇÃo

À SI]CRI.]TARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INI.RAESTRUTURA.
DESENVOLVIMLNTO E MEIO AMBIENIE, vem por meio do
Sctor de Comprâs. comunicar quc está disponivel o Termo dc
Ret'erência através do e-mail
ADMINISTRACAO@RRANQUTNHA.AL.GOV.BR, reÍàrente
Contrataçào de empresa especializada para construçàô e instalâção dc
pórtico em acnr esÍutura metâlica de entrada no Municipio de

Baânquinha'AL. com fornecimento de materiais. equipânrentos e mào
de obra nccessários â exccuçào dos scrviços, quc a partir desta data,

serào contados no má\imo 03 (três) dias, a paniÍ destâ pnblicaçào.
para onviâÍeIú suâs propostas.
Maiores infbnrações. entrar em contato âlravés do e-mail

.DM I NISTR AC AOa4 B R ANQUIN HA.AL.COV. BR

EDLIÁRDO I'ILÁR DA ROCH.4
Chelc do Sctor dc Compras.

Publicâdo por:
Râmon Gomes da Silva

Código Identiíicador:9EC7C49F

ESTÀ.DO DT ALA«)ÂS
PREFEITURÀ DE CÀ]ITPO AIEGRf,

CoMISSÀO PERMÀNENTE DE LICITAÇ(iES
co\TRAT^(rÃO DE SALDO t\rAIS ADrTtvo Df, 25% -

F,I,Í DÊR

t-x'l RÀl'()

CO\'TR,\]' \C \O DE SAI,DO \I.\IS ÁI)I-TI\ () DE 25%

PROCESSO -{Dl!IINISTRATMT N'0112019/2026
OBJETO: cortmtaçào de saldo mais adirivo de 25% (vinte e cjico
por cento) ao itcm 01. da ARP n'0101001/2026 do pregão eletrônico
f ()1]l/1026, cujo o objeto é â furum aqüsição de aroz pam â eítrega

\rla Senlànâ Slnta.
CO\TR{TADO(A): FLLDI.R BULHOI-S DUS SA\TOS - FEP
CNPJ: I 1.403. I 813/000 I -60,
ESPÉCIE Do CoNTRÂTo: contrataçào de saldo mais aditivo de

§ CO\-TRATO: 0 I 0 I 003'2026
VALOR DO CONTR \TOr R$ 42.000,00
l'lcÊNctÀ: 26/03 2026 ATí:. Og/03/202?
FUt(DAltE§TAÇÃO LEGAL: Lei n" 14.133/2021

Câmpo Alcgre, 06 de Abril de 2026

PAULINE DE FÁTIMÁ PEREIR,,I ALBUSAERQUE
PrcÍcir(â) Municipâl

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silvâ

Código ldentificâdorrFF5B I I IC

COMISSÃO PERMÀNENTE DE LICITAÇÔES
PUBLICÀÇÃO DO RESULTADO - ETA}A I5 DO CREDENC.

No003

PUBLICAÇÃO DO RESULTÀDO DÀ ETAPÀ I5 DO
CRFDE\CIa\l ENT() .\-Õ 003/202,1

o Municipio de Campo Alegre/Al. loma público o resultado da
ETAPA l5 do crcd€nciâmento sob edital no 003/2024, que tem poÍ
ObJEIO â PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS ESPECíFICOS POR

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

Constâ como credenciado pâra a Etâpâ l5

a\t:\o I Rr:L{Çio DEcREDE\ctÁDlJs

JLLí'I RODRIoO
.I5 PEDREIRO
INDEIÉNDENÍE

Campo Alegre, 06 de abril de 2026

FÁBIÀNÁ CARNEIRO E SILVA
Àgente de Contralâçâo

Publicrdo pori
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdentiÍicâdoÍ:BCCAEC6E

ESTADO DE

SECRETARIA MUNICIPAL Df AI)MINISTRAÇÁO
A!'ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITÀCÂO

o MUNICiPIO DE CANAPI. através da secretariâ de Agricuhura.
avisa que realizará licilações conforme resumo:

Modalidarte: PREGÃo ELETRôNICO N' I3/202ó (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Ob.leto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especiaLizâda nâ prestaçâo de serviços de patrulha mecanizada a

produtores rurais, no território do Municipio de CanapiiAL
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disputâ: 2210412026. às 09:30h (horário de
Brâsiliâ).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSÀ NACIONAL DE
COMPRAS. através do siÍe \!ww.bnc.org.br.
Os intercssados poderão retirar o Editâl atÍavés do site:
\w!\\.bnc.oÍg.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NÀCIONAL DE COMPR^S, no endereço http://bnc.org.br/sistema,
fonc:41 3557-2301 e./ou Celular Whatsapp: 4l 99136-7677. e-mail:
contato(rbnc.org.br ou através do site

hnp://u.*,w.canapi-al. gov.br/lai,82lEdital-de-Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@grnail.com

Cânapi/AL. 06 de abril de 2026.

TOSÉ VENTAR,4 DE SOUZÁ.1ÚNIOR
SecretánÂ Munioipal de Agricultura

Publicado por:
Gilmo Malta de Menczes

Código Identificrdor:7F5646E5

SECRETARIA \{UNICIPAL Df ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 2112026

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 2112026

Pregãô Eletrônico 30/2025
F'undâmcnto l-cgal: Lei n' 14.133. de l"de abril de 2021, do Decreto
Municipal n'05,/2024, Lei Complementar no I23, de 14 de dezembro
dc 2006 e demais legislaçào aplicável:
órgão gerenciador: PREFEITURÁ Mt NICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedorâ registrada: ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDÀ
CNPJ n' 51.571.459/0001-01
Objeto: Registro de Preços para a eventual aquisiçào de mateÍial de
expcdiente.
VIGENCIA:04i ll12026.

w.lç"rv.tliariomunicioal.corr.br/ama l4
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IDTíRIO OF'IC:I{I, DA {-NIÃO. seçao r

PREF[lTURA tvtuNtciPAL DÊ CANAPí

avtso oE Ltatr çÀo

o,1lJ\ioDtn Dt crNApt o,crc. Â8,,,.nr". dv\à qr,e
suro' vrdclddde oF'vÃoÍ'(rRO\nON§ lr2026rB\C

BOú^ NAaION^L ôl aôMpRÂs) Ob,eto ReEi{rô dê pÍ€çós prrá evêôir'al .ontrãtaçâo de
.ór..!ã .spÉciãli.àJã nà p,úsLàção do :Êryiçôs dê p.úulhã 6ecànaâdê a plodutô.ês
r!.ai!, n. tÉrtlóm do Múnrip'o d. C.naplAL Trpor MENOR PnEçO olta e hoc dá sê$àô
de d(crta: 22,104120?6, àr 09 loh lhoiáfic de Brarr,r) tOCÂl: s§tema elefônico dÕ BNC

AOLSÀ NÀCIONAL DE COMPRÂS, atrares do site grw bôcor8.bÍ
Cr inter*sados poderáo rel,rôr o Êdltál aúave! do 5nê: www.b^c.ô.8.b. e se

,reCernàrên !.nro aô ÊNC BOI5A NAalO,!ÂL OÉ CoMPf,ÀS, no end€Íeço
h$p:,,lbi. c.eb./tnr.mi, iôhe 41 3557 23ci e/ô! celllarl whatsÀpp .1199116 7577, e
mJir: roôlôtoLôbncora br ou atravé! do 5rte: httor/www.ânaBi.alcovbr/lâil12/Editàlde
I'cra.ôo lnlornáçõri p.ô c úâll: ]'útácao L:nâpi@gmâi.om

r\4ndàl'óâdê/Nr: Pregác Êiêlrônic. ne CÉl2025 SAP Ípo: Menêr píeço

ObJero: R€Eistio dá prêçô5 pará aqlGi!ão dê e.ierai .orelàto, extrê5 oôta/HoÍáíio 2l
d. rt/lr ilÉ 2ô26, âi 09:00 {,Dvê horã, Ího.é.ic de 3râ3ílà)

c Edtal em ,ntetro teor ehccótá{ê dÉlonívêrno rit. hilp:/1b.c.rê bÍl, no
l,cÍlaldá Iranrparên.ia do munlqpio, nó endê.eço sede da PÍ€teitu.a lo.aliuãda na ÊÉçâ
lLr 7 Drarl--, na 110, Bâ ó au.trô, Crp 57625000, fírelâ.l* Âlàgoas/Al, eó d'$ úe'!,
no hoíárió dà! ó3 á5 1l hôÍàr, óú po. maio êletrônto, úed.ntê sólicitáção enúàd, aÕ ..
màlr ri.rrà..oênÍerãd€.ra8.ir(tÕul ook.com.

canaDr/ÁI., 6 de êbril de 2026
rosÉ vENTUÀA oe Souza {lNroR.
sê.rêtárã Munripal dê Âgri.ulturê

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELÂ DE ALAGOAS

Âvrso oE LlcÍaçio
PRtGÂo ttErRôNlco it! 5/zo2Ç5iP

Á C.mpenh,d de Dc5envclv,mêf,l! de Mazagão-COD€MÂ7, rornâ públi.. qúe
rêâ|zà'á â píernte licnação nâ Modaidàde Prêeão ElcÍô.I.o sRP sob o 002/2025-
cPL/ccDEMAa dô npo MENoÍl Pf,Eço GLoBAI PoR LoÍE (ujo obieto ôcação de
.àrãmbas êsiâ.ôrârlàs mêrálir.s lminimo snlrl, conrnreendendó orrigatoranêntê a
pÍsrt3çãô dÕs seryiços de recorh menro, tÍansporte e destrnaçào Í'nôl aúbientãlmênl.
àd?qu.dâ de Íêikllos sólúos p 

"nnnho:, 
contoímÊ quántllârivo! e rxgêh.iâ! dÉltê lêíno

dê RêíerênciJ e do E*!do Íêcnico Prelim'nár, rêaidá pàl. lêi tedeÍal nr 14Él/202r ê
d6pos ÇõÉs c..ticãr no ediral a *tsio d-" àbeÉLra sêrá no dià l710ó/2026, às oghormin,
hoÍárió dê Br.iilr., .o endere(c elelrôn,.o ww licnér di3'tôl(om b., o edilôr também
eoderô 5êr adqulndo 

^o 
ponàl na('onàl de ccmp.as Êúblrâs pNPC

Mêzãae.'ÂP, 6 de 3bnl de ?026
N{AOUIDOV1o 0É SOUZA ÊAtv1os

acenre dê cônkarácào

PREfÊITURA MUI'llclPÁL DE SANTÂNA

avtso Dt lcrÍ çÂo
corconRÊí{crÂ E[ETRôN|(À Nr 2/2025 - scl/stMAo/pMs

hrtp!://www. tauba .àp.sov bÍ/t,telkIa.oes e .onrÉtor lôic'o dó 5e5tão dê Dirplla:
tt/ôa/1t76 ,t 03h00min thorrrio dÊ aÍasiliâ) nrorfrôcões pelô e-méill
..h!ubâl.obÉ3-ôgmall..om

rtãubãl-AP. 6 dê ábril dê 2025
PASLO LUDIEREs SOL.'24 DOS sANÍOS

Âêente de Conraiaçào

PRTFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÀO

Âvrso Dt ÚctrÁçÁo
pf,EGÃO trtriÔ rco snp ,!r a/ro26,cPt/cooaMÀJ

A Preíênur. dê Slnrànô, por mê!ó dã Subrec.et.Íia dá C€ntril de Li.itôçôê§
v'n.!l.dâ à SeíêláÍiá Mún'.'rãl dê adminkÍâção, nor termo! dã lri Fedê61 ne

l! l13/2021, t..nã publico .ot 
'n!.Íessdos, 

o lançâhÊnro da concorência alêrôni.à .r
0o2/2026'5aL/sÉMÂo/PMt ôrru^do dô Preêsso admininratlvo ne 73{/202t'sEMoP/PMs,
.à Íoor"dd.e Lox,.oÂcItrcra FrE_cÔtrrtá. rd rô-r de MLNUc PeEço GIoBAi. ?bírdo
J coN eÀ À('Ào Dr .MpRÍtÀ DÂcÀ roÀsÍqu(Ãc 0o LrPÀ(o tsDoqÍrvo coMUkÍÀFro,
IOCÁLÊÁDO NÁ RUÁ: C.1, NO 34AAO VILÂ ÁIV1ÁZOI.IAs, NO MUNICíPIO DE sÁN-,ÂNA'ÂP
lNovo PAci cô.ÍôrmÊ c§p.crlicáçõ.s e condi.aes contidai.m Ed'rar c 5eE an.xos, cujà
da!á da dúputa dê prêçor o.orí.rà no dir 25105/'?026, àroghoomiô, horáno de Brasila, n.
plaraformô el.lrôn cã dô 8óv.rno: ffiiompra3.Eov.bí, sob Ll^sc: 98o!t15, mesfro
.Adê..ço on.,e o edital ê os àôexo§ necesráriôs à Ío.mulação dê p.oportâs podeíào rer
inl.8rã me.iê adqu rido,

ISÁOORÂ ÂLMEIOÂ M€IO
Prqo.ta

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOG]

av.so oE AoruorcÂçÂo a HoMolo6açÁo

pRo(assc Liar-aÍóR1o Nq 004/2026. coficoRRÊNctÂ ELEIióNrca Ns 00212026.
,VU\,íPl(,LfMÀcÀ.o6l,,A!,,oJTcndF\,dALlri)d

..ô o. 'Lr {'ô.!ó0 1.c"\, ró'n. pub (o ÁoruDLÀ(ao r
HoMoLocaío Ílà con.orénür sletrônicr ns 002/2016, @io oble!ô é a cmtÊt.çào de
.mpr.sa rarâ.onsÍucáo dc 90 (novênlal unidàd.s hâbitáflon.is ôo Muni.ipio de
MJrrsoei/Â1, .o.ío.nrê .ôndtôet estêb.lê.idas no edtràL € e.ue ànexo§

Àpó5 rêBUr.Í Drô..is.hênto dG cêrimê, âdjud(aie e homolosãre o ôbjeto à
r.ro,esa: CCB ENGgÀlHAR]À lÍOA, D5.rtâ nô CNPI lob ô no 24 467.396;;000131,
v.ncador. dos seguiôr.3 rôtes loTE 01 - cô.íruçãô de 4! undâdes ha5iDciô.an
iPr.cost. iq 0*73112025 Mttrv), nô valôí dê RS 5.061.59a.19r LOÍÉ 0Z Ccnst.!ção d.
!a J.iJàdcs hâblràcionaÉ rconvônD ns 97412912025 MCMvl, no vãíoí ne RS

É 339.t14 25: Perfô:ê.do o vJlor sob.l adjudi.ôdô . hômol.8ádo d. RS 11.441.cr3,a4
rô.:ê m:rhô*, qlaúo.enrc1 e um mr. tÍ,ntô e oho !êài e quâtentâ. quàtro centavot) Â

rdlúdL.nçào ío: realizrd! .m 0610!/2026. e à hôm.lô8açío o(oí.u nr ne5mê drtà, pêlà
/\utofdàd€ tumpetenÉ

tãntana-ÀP, 6 de abril dê 2026
MÀRILENY PÂRENTE OE ABREU DT CÁsTRO

5úbrê..etáíia dâ cenr.al dê ti.'tãçôês

ESTADO DO AMAzONAS

PREFTITURA MUNICIPÀL DE ANAMÃ

Áutôridad. Comp.tênl.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

avtso DÊ LtÉlrÂçÀo
,REG^o ELEÍRôxl.o N. 3V2026

Mârãgqi/Âl, 6 de abíl de 2026
§ÂN,LL rrllNoLS U! V^ç(ONCtIOS ÉtRRE|RÀ

À PiEaErrÀ MUNTCTPÁI DE ÁNÀMÀ, nô uso de rurs ltribu(õs lêBais e,
(oN9rÍ)lPINDO o que .o'^rd , L_do dà Cor'.,áo MLni pàl

rôlêrenro à ( krlo moor dào. PklGÃo LLL RÔN'co paiÀ RLu'lTcO Dt
preços *r óosTuoza po'a o nÊGisÍso oÉ PRÊços PÁRA ruÍuRA E ÊVENTUAL aQul§içÁo
OF MAIÉÀIÁI DF FXPIDIEi'TÊ EARÀ ATENDER Â5 NECESSIOÂDÊs DÀ PRÊFÊIÍUÀA MUI]IC]PA1
DE ÁNÂMÃ: CON5|OERÀNÔO qla õo íet€.ido proces3o loÍáh Íêspeitadú bdo§ Õ5 pra:os
e5tàbel€.ido5 pe1á l4úlação ugênr.; colslDEiÁNDo a 

'nêri.tanc'â 
de e.u.so§ pêndente5

ào ,eÍerido p.eed'tu^to I'cnàtôm .esolve: I HOMOLÔGÂR á deígo ádotâdà pela

Lom-.do d. CôF(ãrá!io. .o, 6o d..ráÍãndo .en(edL'á dô
oRrciO Í.[TRO\|CO PÀRÁ RtGlStcO Dt PflÍ(01 No m5i2026 $ e-pÍers'A (AVARÁ
0E OLrVÉrRÂ LTDÁ, inscnG ho CNPI .e 23.053 20V0m2 33, paía 05 it.n5 62,63, 77, 30,31,
32, 43, 39, 90,91,92, 9l e 9a, com v.io. total de R§ 199 1t9,00 {.ênro € ndent e nee
mil .êntô € .iG.ra e .ov. íeàú); 0. RODRIGLJ€S OÂ SILVÁ tÍDÁ, rB.rlta no CNpl .e
42 371a90/0(É! 31, pàÍá ó! itenr 0a, 10, 16, !7, 22, 11,5L 52, 6;. 7!, ?4,96,91,99 e
10O, .om vâlô. rôl.r dê RS 147.372,00 lcenlo e q!âÍênrà . ee
do's Íêãis); I pÁüLO DO N^SCIMlNÍO vrlHÉNA tiDÁ, inscnl. no CNP, nt 32 79!.q51/0m1
12, parà os ten! 01, 05, 05, 13, 30, 33, 44, 45, 5a. 59, 61, 64,66,12,1a, )5, 79,7o1, 1o2
e 10.1, .oú val.. t.ral d€ R5 914.920,00 (nde.enlos ê qúrtoi. mil nov.cenlos € vinle
íeaó): M Á M DE CÀSTRO COM r_ficlo vÀÂFrs-rÁ DE PRODLTTOS AIIMENTTCIOS 1Í1,Â, insc.tà
nô cNPr n! 10 212 163/0001 14, pôra os úens 03, 0.a, 07, 09,1,1,14.71,21,34,19,41,51,
3! ê as, cúh vãloÍ torar d. R5 4.5.156,00 (quáÍocênlos e qu.Í.nla e c'nco nil .êàtô ê

r!ai!)r ÀÀY^Nt DÂNTAS DAMASCENÔ Lt0A, Ln*íila nô CNPI n0

55 99t.5a2lOCC1-0!, pàrâ o§ tr.ns 15, 20, 25, 26, 23, 29 35,40,41,42 e a6.óm r'álariotâl
de iS 261 515,5ú ldure.ros . !ê§r.ntã ê doE m,l quinhenrôr e qu'^ze ,eâú) ê Rro NEGiO
COMERCIO 0E pâPÊlARlA E LrMí'€?I llÍ0À,,nscrita nô CNPJ ne 19.660012/0001-70, tara os
tens 02.12. 13. 19.21, 24,32, 36,37- 33, 47, 4a, 49, 50, 51, 54. 55, \6, @,67,6A,69, ú,
73,76,36, a7,33,9,1,9t e 103,.on v3lor totaldê RS 316.402,00 Lorocento5 r trinl. e sÊs
miL qüáú..-ÊnrÕç. vintê Íeà r), cujâ licirâção lor dêvtlâBe r-. à.,tudráda ll Plblique sê ô
pÍe5ente dÊ;pã.ho na fo.há dô Le, pâÍá fin5 dê êll.ácÉ.

Ànamã/ÁM, 6 de àbril de 2026
KÂÍ]A MÁRLA OANÍAS RIBEIRO

ÉrÍtaÍo oc itcttIRo oE PeEços N. 5/:026

Pn[6Áo EL[TRói]rco N! 512026 sRP
. Ê!Êrluàl aq"r4ào dP r,PÍràl dê êrÉdie'le

oãà deidé 6 'e(n.úàoe\ dr P,pí.iu'd Mun('pàl d. a1àFã romftedo,o Á ( MARA
in!.ntà no CNPr n! 23 051.2D1l0oO2 ll; 0 iOoRrGU€s DA SrLvA LÍDÂ,

rns.rir:.o cfrPr n! 42.571490/0001-31r l. PAULO DO NASCIMENTO VILNINA trDÀ ln§crnà
no CNPI nt 32 791 95VmOr.12, M A M DE CÁ5TR0 COMERCIO VARU,STA OE PnOOUIO9
ÂrrM€NllClOS LTDA- lís.rità .o CNP, rç 10 21216a/0001-14: RÀYANE O NÍÂ5
DAMÂSCaNO tÍDÂ, ins.ritâ ôo CNpl ns 56.993 532/0001.09 e FIO NaGRO COMIRaIO DÉ
pApELARIA É I MPE?À LÍoÂ, inscíta nÕ (NPJ ns 19.660.012/0001-70. Ór8âo Gê.ênciadoÍ:
te'..ràk Iv'" -oJ dc AdT'nÉra(:,o P'r'ôtú4êrro e IinJnçà\ v,8é1uú dà Arà 12

.do?e re!e: Dô prê(ô í"ss ad4. a Àl. de qêc'stró dê PrêçÔr cÔo(gnâ.\ pr.!o\ lorà(
uaMÁnA na OlrJlrFÀ ._DÀ, p.rd oi ens5),bJ.77 80 81,32.31.

39. co er c) oi c 93 (oh.Jlo' lordl d. PÊ lqq 139,00 lcênro ê.ove,ld e no!ê trl
cento e otrê.ta ê nÕvê.e.r), O. ROORIGLTEs DÁ SILVÀ LTDÂ, pàrJ oi it..! 03, 10, 16, 17,
z),31 5i, 51, 69, 71, 1A, 95, 97. 99 e 10O, .óm Blô. torâl d. Âs 1473/2,40 i.entô e

ê *le.t. e dois íeaisi; I PÁULO O0 NÂSCIMENÍO VltHÉNA
rÍDA, pã.â cs lt-".. 0r. 05, L\5, 1:t. lx, 31, 44. 45. 5a, 59, 61, 6 , 66,12.74, 75,79.1O1,
102 € 104,.om vsloÍ torâl de RS 91a920,c0 (novêc€nros e quarode mi! novecênlos.
v,nte .e.it)j M A M 0É {ÀSTRO COIúÉnc1O VÂREllÍA DÉ PROOUTOS ÂLIMENIICIOS LTDÂ,
oà.. 05 ir€.s Ol- 04. 07. 09. 1\. \4, Zl, 2l, 34, 39, 4!,51, 8a e 85, com vàlot ioral de Rs
J45 155,00 lqlatio...rôr ê quàÍ.nrâ e cinco m'l cênto e crnquenra e reil rêàrsl; RÂYÂNE
L!ÂNTAS oÀMÀscENO troÀ, pãrà os rêns 15, 20, 25, ?5, 2a, 29, 15, 40, 41,4? e 46 .om
valor lolalde iS 262.515,0O ldu:enlos e sessenta e doi§ mLl qúinhentoi e quih?e reais) é
RIO NEGRO COMERCIO D€ PÁPãLAiIA E LMPEZA LÍDA, paTá o5 iten! 02, 12, 13, 19, :3,

Olrelo ReÂui,. de oÍeco. !árâ fut!.â e a€nl@r àquis,çâo de hêbêCóu.os
ndu5lÍliú, nn.ôs nllrantes d.rn.ádd àô tcín€.imento ê

Drà d rer rà(5o l{ Õe .b l d" ?0)6.
à r'r 0.,.Ào,.Í,aúÍ\,o \.olr';o)6 lb,e.o prsí,o de o.e(os pàrá lJr".à.
cventuâl iqu:! çãô d. êqu prmrôtó! e mobiliíos dênrnados àr.ôzinhrr e reÍeitório5 dâs
undádês ês..ra.êi. Ipo Menoí preço Data da Ítàiràção 24 de 3b.l de 2026, á!
1olrlotun P,r!6Âo ÉtÉrRÔNrco Nq 033/2025 objeto: Ír€86trô de Dreçôs para ilrurd c
evenr!âi aqüriçãô de m.teírt de experjreate Íipo Menor DreÇo Dàrà dã .e.tr3çôô ?4
nê â5rll Ce 2C16. à5 l1h Lo.r BJnco Nácioni dê C.mpr!! . 8Na. O! €dltãs encDôt.ám-
io à di§p.sção do! interê$adôs através do riie da Pre,cirurã Muntipál cê MarÊ.hô
o..dcra ê nr llrrifcrmn eleróni.a do 8Nc o!v'd.! iú.vés dô ê Brr
L cta...!nãie.haldsodo.c()shaí roó).

líiã.ech.l Deodoro/Â1, 6 de abnl de 2026.
LEAiI'ÂO 3IÍTNCOI]R'I MIRÀNDA

píeEô.úo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL OO5 CÁMPOs

avlso oE LtoÍaçÃo

PRrúÂo FLínôNtco N§ 12l2oz6.sRP
Mô&Lldàd.r PregàÕ tle«ô.i.o nr 12I2O26.SRP - Tipo MENOR PREçC Obieto

@a$ro de ríec.t para Íutrúà ê eventuãlãqlGiçãô.le móvêi5 escolàrêi, p.r. â se.rerara
nrurrri,â d. .duca(áo do nrrFkipio dê são Migúêl dos càmpós/al conÍorme condiçõÉ!,
q!ânrdâíÊi e erigênL€s estab€lêcdâe nesrê ldtrnl e s€!! rnerot Drta/Hc.áÍio, 20 de
.bri d€ 2C25 à3 09:O0h! {.ove horls, horáriô de 8r.!ilràl'

c 4dnêr cnconka se disp.níúêl ôo íle h!tp:/,,*w-bn! o.s br,
httpr'/svrr.saôóieuddoscàópos.ál€cv.br, .a çede d. cPl, iit!áda ôa av. Dep Dinêy
rjre§. s/n, BarÍo Geí.ldo Sampaio. dar ú3 às la hor.5 em d{a5 úreÉ. ê mêdiãíle
rol'.1á.áô snviàdâ .ô ê mar cpl$omi3ue1dc5.ámpôs@Bmã'l (ôm

RÉGINALDO DANITI OOS sANTOS
pr.Boeiro

ESTADO DO AMAPÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAUBAL

Avlto oE uflrÂçÀo
coNcotRÊ{ctÁ ELEriÔNrÀ í' { 2026'cvtMt

Pró.€sr. ÂdF n'se.nvo nr 0510 315/2C26 - PMI
arrâvé! dô ÊndeÍeio erenônic.: htlps,//r'.úà.oei.ê2 bb com br sob c Ne

r r'á.do l09Oõ/s Objero (o-,'aià(àô 0p ÉT!'err trpe('drlàdà la Obrd\ f
t.ró:-à. à Pà1. co"nr-,do op qudo'à p.rê1ró4 rá, \o vun.-ip'o De Irlrbàj/Áp
(;r,arjô n. cs)6t3,1079r Em Pár.e,d (om o M'núrê'ô DÕ t\po4p (om a
P'e,cúur; Dô Muni.ioio 0. rràúbãl/ÁP. cento.m. d.tê hânenlo coh(ãhtê no rstudô

f(D.i,_cô(ó.! -.(.'.". MeFo,'di 0.i(nlvo F.ludoe r'.1'h'nâr.\
O(/-ê.ro ,.têrco, p ê" rFi O(à-en_à4à 

^rálil 
.r ( rônog'.mã

BDI i a-n!r r.Ê*á, Edtrr ê rer. rnerô> óode'5o se' obnoo. át,avp' do rre

tcP

tssir 1677 7069 Ne 65, lerçã-íelÍa, 7 de aúil de 2026



Ie
À

Pesquisar

TDITAL DE LICITA AO
ÁGtNA rNrctAl, ACEsso A tNFoRr\tAÇÃo > ED|TAL DE LtctrAÇÃo > 2330

Data: 07/ABR/2026

ModâIidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 13/2026

Ano:2026
Objeto: Registro de Preços para eventual contÍâtação de emprêsâ especializada na prestação de serviços de patrulha

mecanizadê a produtores Turôis, no território do MunicÍpio de Canapi/AL

Vâlor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão: Editâl de Licitação

Arquivos:

\-, : a: ô 3e i ie. agbir e3. I 4e -172a7i0043(lrj. prl Í - Arqu rvô p rrncipal

ürciiufot
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K Portat Nac onat de conkataçoes púbtcas q 3 Enirar

â > .tr:r: s

. . -": \rtliz.::-.:.i 47/a:/:a)6

Descriçào:

Edital no 73/2A26 E

E

LocaL: Canapi/AL Órgão: lúUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modal.idadê da contrataçáo: Pregáo - ELetrônico Amparo l.êgaL: Lei 14.733/2O21. Att.28. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Náo informadâ

Data de divuLgação no PNcp: C7/O4/2O26 Situação; Divutgada no PNCP

Data de início de recebimênto de pÍopostasi 07 /o4/2026 14:OO (horário de BrasÍtia)

-D.t" fiÍn d. ,..ebimênto dê prop ost;rst 22/a4/2c)26 o8r30 (horário de Brâsitia)

ld contrataçáo pNCP: 123ô7892000142-1'-0AÔA54/2026 Fonte: Bolsa Nacionai De Compras - BNC

Objetoi

Rcqistro clc Prccos pàra cventual contrataÇào de empresâ cspeciatizada nâ prcstação de serviÇos de pâtíutha mecanizâda a

produfoíes rur,rs. no território do Municipio de Canapi/AL

VALOR TOTAL ESTIMADÕ DA COMPRÀ

ns 2 0c5 300 0c

Itens Arquivos Histórico

Ouãntidâdê

110ôO

Vator unitário estimêdo :

R$ 182 30

Vator tota[ êstirnado

R$ 2.OO5.300,OOTRATOR AGRICOLA:USAdO

na arêgem e cultivo dê

iifcrcntês pLantds Íarrbem é

ideal pêÍa ô habalho de

feÍililaçào de êrbustos ê

manutençâo da paisagêm

Môtor â dieseli Írator agncolê

com potência minrmâ dê 85

CV Roçadêira u1i(rzada para

roÇadas em árêas verdes.

ÕBSERVAqAO: A iicitante

dêverá coLâr êm

HÔRA,/TRABALHO

<)

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

RECOO

@
[__-:
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Prefeitura, de a

OÍlcio n" 213/2026 Canapi/Al, 07 de abril de 2026.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336. CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 22O26O9O3O08 PREGAO
ELETRONICO 1312026,, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PATRUI,HA MECANIZADA A PRODUTORES RURAIS, NO
TERRII'ORIO DO MTINICIPIO DE CANAPYAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILMO ZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Página 1
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Prefeitura de O

Of ício ne 274/2026

Canapi-AL, 07 de abril de 2O26.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco t3 12026

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" 7312026, registro de preços para o REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE PATRULHA MECANIZADA A

PRODUTORES RURAIS, NO TERRITóRIO DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilm alta d e n ezeso

Agente de Co ntrataçã o

I 3,,16 2

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Prefeitura de

Of ícío ne 2t5 /2076

Canapi-AL, 07 de abril de 2026.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO t3l2026

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico t3/2026, registro de preços para contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do município

de Canapi/Al, pois visa gerâr ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo Ita de Menezes
AGENTE DE CONTRATAçÃO

| 9 6a

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367 892y0001-42



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
lssrirWJf€H=*k

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CAdASITâNtE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892OOOL42, realizou o cadastramento do protocolo

de LtctTAçÃo/coNTRATOS/CONVÊru|OS/COtrtCÊNERES/CONSULTA - AQUTSIÇÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE

'\TERNA de número 00552112026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\2691877 400, no dia 08/04/2026 às 11:31 horas.

Número do
Edital:

13/2026.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

Xtenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOrAÇÃO ORÇAMENTARIA - TNFORMATTVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo E letrôn ico OO552t/2026 Ll3

Quarta, 8 de Abril de 2026



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setorrdê -
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

- TERMO DE REFERÊNCrA/pROJETO BÁSrCO, COM rODAS AS ESpECtF|CAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA LtCITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
conÍorme estabelecido no artiSo 1e, § 3e e § z[e da Resolução Normativa np oíJ7l2o24 do Tribunal de contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prezo de 0S (cinco) dias úteis, pare que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa nç @712O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para gue seja emitidâ certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART. 39 DA LEI NS 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4s da Resolução Normativa no- OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. Aro DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LIC|TAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
PELO CONVITE;

'ítenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico Oo5527/ 2026 21 3



Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

ou nao

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

'r

Protocolo Eletrônico OO55Z1/ 2026 3 13
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tpP
RUA: ll nl ._Á nE À?i!EDO, 155 ptll}l!lr\O LLr' :.705l \'O
.. - MA.ÉrClA! E-Í..lAtLj çr53ryiqq&a.gsmalt §c!!
(tr§rJ rJo :,L4:.l7,016/eO01.qO - Ir.lSC LS'r. lro 24,,15894 9
. $i5ç Êilur'itcrtar" Bo sar{'i0&6 FoNç: iae).,i435-o1$9...

MUNICIPAL DE CÂNAPI. AL

coMtssÃo PERMANTNTE DE LTCTTAçÔ85

PROCÉ550 ADMTNTSTRATTVO N'220260903008 - PREGÀO ELEÍRôN|CO Nc 13/2026

DAIA DÉ ASERIUf,Ár 21114/2026 às O9hlomin

êslâb.lêcldas nêstê Editrl € sêus .nêxoi.

ITTM ESPECIFICAçÔES V.EXTENSO UNT v.ExÍcNsoÍoÍaL.

1

ESPECTFTCÁçôES MÍNTMAS OO IiAIOB AGRíCO tA: Usâdo nà a.ãsem e cultivo de

diferêntes plantas, ideelpàra ôtrabalhode fertilirãção deãrbustose manliençãoda
paisagem. Motoràdiesel) Trator átrÍcola com potêncià mlnima de 85 CV, ioçadeira
urilizâda para roçâdas em áreasverdes. o ÍaioÍ não poderá operarcom idâd€ de
Íõbricação slperio, a 15 (q!inze)ànos.

Valtrê.BM 100 11000 F5 180,00 Rs 1.980.000,00
um milhão, .ovecentos e

ÍoÍÀL GtRAr- RS 1,980.000,0{)

ummilhão,novê.êntorêoitêntamilrêais

Vâlidade da píopoía I Confoíme o ed ital.

oAooS 8aNci8ro5

EANCOCArX ECONOMTCA ftOESÀL,CEt

AG€NCIA:3695

CON-rA CO RRENTE i 890.0 OP: 003

Oecl.rãmossuer

insrumênto convocãtório

dos materiais e outros necessários ão cumprimento inteS.al deste editãl e sêus anexos;

Quaisquer Íibutos, cuíos e despesas dir€tot ou indirêtos omitidos da proposta ou incorretamente cot.dos serão @nriderados como inclusos nos preçosj

Estamosdeacordo comtodàsãs condições, prãzor, ga.ãnti. eoutros do editãl e seus ãoexos,

O fornêcimento s€íá fêito conforme este editâle sêúsàneros. Estamos dê âcoído com todas âs condições do item 10.2 do TERMo oÊ SEFEBENCIA

]OELLINGTON
cELÊrnNo DA cosÍÂ ::l?;luJfl::í^
FLOR:m8]635642! flomsú635erl

]OETIIGTON CELESÍINO OA COSÍA fLOR

RG Nt 33417300 S5P/AI CPF Nq 0a8.163.564-21

Rêprêsentãnie legãlJOELLINGTON

CELESTINO DA
COSTA

FLOR:08816356421

Assinado de forma
digital por
JOELLINGTON
CELESTINO DA COSÍA
FLOR:08816356421

Maceió. AL 19 de ahrildê 2026

(

l ro^*lrou",*n.. f rr,oo;l a,r*,rr^*
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serviços e Reprêsentações

Ào
truNIcÍpto or CANAPI- AL
coMrssÀo pf, RnÍAÀiENTE DE LICTTAÇÕES
pRocESso ÀDMINISTRATIVo N. 220260903008 - pREcÀo rltrnôxrco N" t3/2026
DATA DE ABERTüRA:. 2210412026 ás 09h:30m
Objeto: Registro de Preços para eventu.l coÍtrâtaçío de empr€sa especiâlizada na prestação de serviços de
pâtrulha mccenizada a produtores rurâis, no território do Município de C&[api/AL, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus ânexos.

nEcl,,tnacÃo DE ELAB0RAÇÃO INDEPENDENTE D]E PROPO,§IA

A C R CORRXIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP situada no RUA: TEREZA DE AZEVEDO

355 PINHEIRO CEP: 57057-570 - MACEIO/AL - E-MAIL; crservicos,r@gmail.com com CNPJ N"

31.437.016/0001-90 e INSC. EST. N' 24775894-9, DECLARA:

a) A proposta apresentada pârâ participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira

independente por esta licitante, ê o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer ouho participante potencial ou de fato da licitação acima

mcncionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de âpresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi

infomrada. discutida ou recebida de qualquer outro pârticipante potencial ou de fâto da licitação acima

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoâ, influir nâ decisão de qualquer outro participânte

potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a paÍticipaÍ ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentadâ para participar da licitaçâo acima mencionada não será, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de

fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para paÍicipar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do referido órgão

antes da abertura oficial das propostas; e

fl Que está plenamente ciente do teor e dâ extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações

para fimráJa.

Maceió' AL re de abr,'" "" 
t:ãiiiHr"J"r[ Ê:r;çi,-5,::âH'
FLoR:0881 6356421 FLoR:08816356421

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
RG No 33417300 SSP/AL - CPF No O88.163.564-21

REPRESENTANTE LEGAL

c R coRRErA DE MELO SOBRTNHO ETRELT -
EPP

RUA:.TERÊZA DE AZEVEDO' 355 PINHEIRO CEP: 57057-57O

INSC. MUNICIPAL No 901440746 FONE: (82) 3435-0189
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( R coRRrrÀ DF MÍ r o ,a)uor.*r[, r.IRrr.r -
EPP

F,r.iÂ]: IliR§:A BE,4ZEVEO(}, :§§ PI§H[:tRq (]Gp, 57051.57o
. MAc L ror aL i .MÀ I r ' crserv icos. rôomail.com

... í:rrFJ lrô 31.437,0 16/O00I:sO -, rN§C. E§Í., I'ro:?{ 7l5l}â.1"9
tl.lsc, r,túNlciÊaL l.ro 901í40746 FoxÉ.ia2) 3435:o18§

IÍEM EsPEcrEcÂçóEs UNIDÀDT QIJÀNÍIOAOE V.ÉXTTNSO UNT v.o(ÍÉNsoToTAt.

1

EsPEcrFtcÂçô€s MÍNrMAs Do TRAToRAGRÍcoLÂ: Usâdo nâ aragem ê cultivo dê

diterentes plãntãs, ideâlpârà otÉbalhode fenilizaqãode arb!stotê manutênção da

paisatem. Motor a di€tel) Írato. agricoa com potênciã mlnima de 85 CV, Roçadeira

utilÉàdô pâra roçadaremãreasverdet. o trãtor não Podetá operâr €om idade de

fabricacão superioí a 15 (quinze) a.os.

ValÍa 3M 100 r1000 RS 81,15 892.650,00
oirocêntos ê noventa e dois

mil, seiscentos e (inquent.

Â$ 892,650,00

oitoceítos ê novêniã ê dok mil,§eircêntose cinquenta.êàis

AO

MUNIOPA! DT CÁNAPI . AT

coMrsSÃo PIRMA ENTÉ DE LrcrraçôEs
pRocEsso aoMrNrsÍRATrvo N' 22026090:008. pnEcÀo ELEÍRÔNlco N, 13/2026

OAÍA DE ASERIURÂ: 2V04l2026 às G,h3omln

..i.h€le.idar ncaie Édit2l ê eus ânêxo§.

ge.l.rómos ou.l

inttrumento convocãtório

dos mâleriaie e outros neces!áriot ão cumpíimênto inteSÍal deste editãl e leus ànexos,

euaisoueí tributos, curtor e derpesd diretot ou indir€tos omitidos dà proposta ou incoíetam€nte cotadot erão considerados como inclutosnot prêçosi

Estâmos de àcodo com todãs ascondições, praros, tarantia € ouÍos do êditâlê seut anexos;

o íornecimento prá feito conformê este êditãlê rêusa.exos. Eslamosde acordo com todas àe condiçõê§ do item 10.2 do TERMO Dt RtfEntNC|A

cELEsÍrNo DA Í,;ijffL,
vàrdade da propoíà. conlorme o edná|. !"-t]l-- - - (FrBrNoDÁ(o1r^

DADosBANcÁRro5 JOELLINGTON Assinado de forma FLon:088163só421

BANco cÁrxÂ EcoNoMrca FEDE,Â! cEF CELESTINO DA 9§jl?l!9' ,oEtLrGToN crLtsnNo oa cosrÁ FLon
IOELLINGTONaGÊNcrA;36s5 LOsIA Cgiiifff,fO On RGN! 33417300ssP/aL- cPt No 088.161.s64 2l

coNTA coRsENÍE: 8eo-o op;oo3 FLOR:0881 635642 q651a túâceió, aL - 22 dê abril de 2026 Repre§entânte leBal

1 FLOR:08816356421

YS
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t5Prcf açôÉs MíN MÁ§ DO TRrTOÂ ÁCRICOLC UÉdo É.,àe€n e dhi6 d. dil.rsr.r e an!âs, 
'd.âlp:Íâ 

o nàb.rho d.
tehr tr.éôdêàrhu§6. máiúÊiçã ÍàgÍi@h.oh Fran.ie miiiõ,dê39cv, Roa:deiÍâ

ul!tràdâp.,oçâdâ:eõÍêarvêÍd.s.otâtoÍirooodê.áopêrÍ.omidad.deÍ.b.icaçàoruÉÍi.ra15(quinE)àios.

LNSÍRUçÀÔ NORMNVASÂf NI E',
rocrMeE.r= ícunod.aquis,ç:o v.roÍr.,du.r/vidàú l/reõFdooôr.rororà

vrôÂ Ún! oo vEÍcuro(ÂNot
ÀÚouoÍa oa olPRÍcrÀçÃoi

rsoÂrÀ Ne t.149,0E 2! 0€ 0rzrMsRoo€2022

RrMUNÉRÁÇÃo co cÁPrÍaL MosrLrÀ0o

cotrlclEÍ!ÍtAPLlcÂvtlÂo

EsPrc fr.açoEs MrNrMÂs 0o rRÂT

5uíG Ê mâ nurênção dá ,*âa.m

r , s!§uRovErçuw ,: .
5v. vá ôr rob ioc/r)im5sl

VÁIOR DO Í6I]RO W CILÀRÀNUAI IRS)

susroÍÂr1Dcpre. , rmprr 1sssm,

Eserc ÊcçoEs MrNrMAs Do rxÃÍcracir.oFnçd@ ârâà46 e

varoRÍorÀlDo roao {R9)

cuíoóredoMoror-lqü.,vár.runir /soHt.auinr.eíim.dad.H/M.r(!vâo

r ou2 êí'nadrdê N/Mê.luvRr)

PERroÔrcrDÁDE DA nocÁ tr)

,.!ocÂçÀora vEÍau$s - cuíot,xo

I TA Dr ruRo!aNUÀ! L*r

s§rrMÁDlMoÀrroRlrrÊnÍoo,{rioÍ (sMÍl

i "..'<. oo*r*. ** |
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ló,

cuíodot'xrod.Àr.lvrroÍuiú dêÂquÉ'êó/50ox)'Quâ{.ê*m.dâder(m/Masí!vn.)

PrRroD crDÀoroÁrRoa(H)

c!íodo Í hro de cab i.. (vâ ôÍ ui t dêÁqu íÉô/50.1t ourn. ê«imàdà deÍm/Mês(rvRr)

PrR oorcrDAoE 0a rRo.-a 1H)

LocÁçÀô oE v!c!ros .u§ro rÍo
ocaÇÃo DE vícllos .usro vÁÂrÁvEr

-i§ i:. ..r ..:. ,.1ro.6i
cusro ,orÂ& rMPoíô NôrÂ f6c{ r 8Dr lcusro 6ioeÁr útNtÀL)

JOELLINGIQ Assinado deforma

N cELESINo Íàllfl§:!"-
DA COSTA

FLOR:088163

5642'.1

CELESTINO DA
COSTA

FLOR:0881635642
'I

oBsrRvacô6,

aúaNr oÁDE ô€ o as úrr s/MÊ!

r---_=iiiffi'õiEã--
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Fórmula para o cálculo do B.D.l. ( beneficios e despesas indiretas) conforme acóÍdão

2622/2013 do TCU

Fonte.: Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco @ 2021; Manual do Transporte

Escolar

JOELLINGTON
CELESTINO DA
COSTA

FLOR:0881635

Assinado de forma
digital por
JOELLINGTON
CELESTINO DA COSTA

FLOR:0881 6356421

Taxa (Yo)Parcelas

Despesas Indiretâs 6,00yo

NIârgem d€ Lucro 7,00y"
Taxas e Tributos
ICMS
rss
PIS

COFINS

6,00oh

0,00%
0,00%
0,00%
0,00%

SII\'ÍPLES NACIONAL 6.00%

DESCRTÇÀo

Taxa a ítulo de BDI

BDI
Tar,

2O,66o/t
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R§ 1 i 5.000,00

I Lc,r!Í,ü A oli]ry, i,

PrNTllRÀT6ÔÀ Cerc$rÁ! !.rÊCÁNrCÀÍL|OO ÉM ORDaM - EaM CÂrçADO DE Pr.JaUS

r.).,, !.1Õl. VJrr!, BNt:Ca.i4 ir!ocvl

A.,:a'r a;i | 5aa rr'a:

r..rl:id. r,1 rfi í;.rr.

a:se !.ar.r t-^n1^00 Cr.av3l.s d-- rolê,:crâ
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Fille côm o ânunciante

olá, aorlôia de mâ!s nírmeiaes sobre ô pro.otó

Quâis as suas áreas de átuaqão?

r:ii.:if,,§.:
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Megamaxx

lto
LêÍ!lura do pneu

18.4

Pneu 18.4-34 12 Lonas TT R1 Megamalo( I Pneubest

Mens pêdida5 Miíh&.onta Rr3k.ar p€dido Ouem sômôs

ProcuÍê por maÍca, produlo ou mêdidas, ex: 175, q

8lô9 Meio âmbientê

§pneube# 9 n:nt'. "onr" fÍ

Pneus Câmarôs de Aa Rodas Àro Medidas Kits Marcãs Mals para o seü êâÍro
(49) 3030-0562
Segunda B sext.. d.s th às 18h

Homê > AÍo34 > Pneul8.4-3412LonasTTR] Megamâxr

-"rma".
Pneu 18.4-3412 Lonas
TT Rl Megamaxx
Vendido e Entregue por Pneubest
'r : :l .. r.ll (0.0) Avaliar código r84R34R11TTl2Ml

R$ 3.590,10 *,;''
ou em até Ix de RS 3.999,00 sem juros no cartão

§ pre*ràesú

,ETALHES Do pRoDUTo MÂts tNFoRMAÇõEs

*O fâluaamento é rêâlizâdo apenas pâÉ uso consumo, sendo
vetado o Íaturamento para revenda

Simular f.eie

se! CEP

Trpo de veiculo

Máquinas Agrícolas-

Quantidade

01 + l Pneu 2 Pneus 3 Pneus 4 Pneus

§i@:"*'*""'

34 €U
[,,1edida

18.4-34

!(6nôs cooIres paré persoflôrrzar conteL]do e püblcidade, Íornêcêr recursos de mÍdia social e anâlisar o nosso' .1r rro lêmlréT co1)pàrlilhâros níoÍmâçoessoDreouso,oôrvocÁ.oonossostrecomccnossosparcêtíosde
, .rú.. : u. Jl l,Llrl.\idddc Ê oajlee riIqL/".rr.rê jd t,! ,r," :

coacôrdar e íêchar

CoMPRAR lq

htlps://www.pnêubest.com.br/produto/pneu-1 8-4-34-'l 2pÊ -rí -megamaxx 113

&
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15/0412026,13:25 Pneu 18.4-34 12 Lonâs TT R1 Megamaxx lPneubest

m
Lâteral

LETRAS PRETAS

ll.rf:i? i)r! ,:lenie {ll!Lê,rqti - Foto rneramênte ilústrativa

V§JA PRODI"'TO§ DA MESMA MEDIDA

AVALtaÇÕE§ DO PRODUTO

Notâ

0.0
0 avaliâções

AvâliaÍ produto

Dê sua nolâ

**tt*

PÀGUÉ MENOS
NO PIX

coBRtMos
QUALQUER OFERTA1

TODO O SITE EM ATÉ
12X N0S CÂRTÓES

ENTREGAMOS
PARA TODO O SRASILD *

Seu nome Seu ê-mail cadaslrôr

Minha contô

Rasúêar pedido

Como CompraÍ

Coniaio Acompanhe

I (4e) e9178-8728
Sêgunda a sena, das th às 17i30h

l. {49) 3o3o-0s62
Nr-rmêrô àDênâs nârâ liõâcõês

AJ da

Quêm somos

Êale Conosco

Gâraítia

UsaÍnos{ookres pâÍo persolahzar conleudo e p ublicidade, fornecer recursos dê midia sociale anôlisat o nosso' r.q_ rêrntérn ao.nlân:lhan-os n.oÍÍráÇóes sobre o uso. poÍ vocé, do nossô slle com os rossos pêÍcêrÍos dê, ,uiu :.ulJl prLl'(iddde e J"dl.s/ "r.q, e ,.tu.L \b.l,d .\,à.s

https://www.pneubest.c!m.br/produto/pneu-18-4-34-12pr-tt-r1-megamaxx

O@E

2t3

Í:=l
{:=J
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A!,{q.!e&er,s.,-,..,-, ".-.... "-......*-..---.8{argde.
x

i:ii,r iri.l aler lari iii,ilre nit!l

Enlrega

im â Pnêubêsl

Pnêu 18.4-34 12 Lonas TT R1 Mêgamaxx I Pnêubêst

l1:
T

:, stcÍrBo 99:;s!"

CNPJ 36 996 649100111'51 lL 26A 4/7.95à PNEUBEST COMERCIAL LIOA, Iodos os dircrtos resêrvados

Dese.volvido p.í TEcNOTOGta GÂraO

[:san]os co\Jkies pôró personahzár conleido e publtcidade, foÍnecer Íecursos de mídia soclal e anâ,isar o nosso
rr,r'ê.,4 lêmbem aoTpâÍI'lhâmos ,nío,n açóês sob.ê o uso, poí vocó, do nosso sirê com os nos§os paícetÍos de
.: (l c s . '" prLhL:dJJe ? d,r"l,se r lqur irqu, e sd,ud rnâr5

httpsT/www.pneubest.com.brproduto/pneu-1 8-4-34-1 2pÊtl-r'1 -megemaxx 3/3
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't5/04/2026.13:23 Pneu Aío 24 Bransales 14.9-24 12 Lonas TT Gripking R1 - Atâcadão Pneus I Economizê Comprândo Pnêus Online

â ) Ma(as ) lmDo.tádos ) Brâns.res > Brànsates » PneuA.o 24 BraneLes 14.9-2412 L

or0
Pneu Aro 24 Bransates 1,4.9-24 12 Lonas TT
Gripking R1
14.9ÀR?4 -+
Rêí€Íência: 10329

ll ai:tu.,r !Élrr:

R++A75r13

R§ 1.819,17
ou em âté 12x de RS 184,95 no cârtão

= 
FoÍmas dê pâqâmênto

Útnmãs 2 !nidades dispo.ívei.

.P

@

Encontre par.eiros de
montag€m em sua cidade -+

INFoRMAçÔEs ÍECNIcAS

Cãtegoria

Fôrá D€ Estradâ

0

z

htlps://www âtacadaopneus.com-br/pneu-aro-2+hÊnsales-14-9-24-12-lonês-tl{r pking-r1-p4046?srsltid=AfmBOoqhkmTqdSFprlG-,ÍSAZqH 1S4L. 1/5

I
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Pneu Aro 24 Bransales 14.9-24 12 Lonas ÍT Gripking R1 -Atacadão Pneus I Eclnomize Comprando Pnêus Online i-15rc4/2026, 13'.23

quantidade de tonãs:

12 Sêm Cámãrâ

SuLco:

32 tím

DESCRICÁO DO PRODUTO

O pneu BransaLes Griplins possui piso píoíundo e excetênte indice de desgaste
e durâbitidâdê. o projeto oferece limpezê máximã e resistência ôo desLizâmento
trrêíàt. píojerãdo pã,a íoínêce. erêí9,ã ão soro.

SOERE A BRANSALES

Veja o que estão falando sobrê este produto

4 avaliações de (llentes

4.8,,
5n

3ü
2t

â Âvàliá(ôê! (cf nJvéú.Íô &e{rr!l1,llol,,

Ordeanar por: Mãls re.êntês

37 i't n/2t'ZSAD Averaldo D.

CoÍl1ôrô Verrficadà

ffi{r&
Emprêsa que tem rêspeito ê cuidádos com os sêus clirnte§

100%

htlpsJ/www.atacadaopneus.com.brlpnêu-aro-24-bransâlês-14-9-24-'12-lonas-tt{ripking-r1-p4046?srsttid=AfmBOoqhkmTqdSFprlG-_fSAZqHl54L. 215
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151O4t2426. 13:23 Pnêu Aro 24 Bransales 14.9-24 12 Lonas TT Gripking R1 -Atacâdão Pneus I Economize Comprando Pneus Onlinê

',.:rr l.:. ...:ii .i.. - ir. t..f i

_ 
Cúrorá Vêrifiaàda

{,t1,+rt"*
/ Re.amerd. e! le :r i ocili'.,)

HV Herm€nêglldô V.

Comorê Verific,rdà

*ffi
,' Re.o end., este.rcduk)

tV jorge v.
' a.môr. Ver n.ãôà

*#rk*
"' Rê.onrêndo eslê rrodu.o

c6/43/2024

ara612a21

Perguntas e respostas

Alnda não há perguntas sobre o produto, que tal íazer a
primeirâ?

Perguntê aqui e iremos tê responderl

Escreva uma p€r8untâ

tnliaÍ pi]lSunia

Recebâ nossas methores oíêrtas por emaiI

Desej. rccêber oíert.s ê cont€údo5 de seu rnteresse? Voé pode caneLársuá iEíi!ão a

qualqler momênto. Conheçã nossâ Pólit'.â de orivecidade.

https://wwrr.alâcadâopnêus.com.brlpneu-ero-24-bransales-14-9-24-12-lonas-tt{ripking-r1-ú046?srsltid=AfmBOoqhkmTqdSFprlG-_fSAZqH 154L... 3/5
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PnêuAro 24 Bransêles 14.9-24 12 LonasTTGripking R'1 -Atacadão Pnêus lEconomize Comprando Pnêus Online >

§

o

AvâLlaçôes

Forrnas de pàgâmento

Cruyrlg!í.,:022 tsl-!ÂNsÁl-Ls^i^CADiSÍÁ iiD^ CNP.l:.1.4I5.094/00Q: -17

https://www.atacadâopneus.com.br/pneu-aío-2+bransales-14-9-24-'12-lonas-t1{ripking-r1-p4046?sísltid=AfmBOoqhkmTqdSFprlG-_fSAZqH 154L... 415
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15nU2O26 13:23 PneuAro24 Bransales'14.9-24 12 Lonas TT Gripking R1 -AtacadãoPneuslEconomizêComprandoPnêusOnline'l

httpsJ/!!ww.atacadaopôeus.com. br/pneu-aro-24-bransales-í 4-9-24-12-lonas-tl{rrpking-r1-p4046?srsltid=AfÍnBOoqhkmTqdSFPrlG-_fSAZqH 154L 5/5
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20/0412026 . 23:00 Ólêo 15W-40 Pêtronas Urania'10OOE Mineral 20L - Nagen Auto

I MrNHÂ coNrÁ / caDAsÍRE-s€ (HÍTps://www.NAGfNAuÍo.coM.BF/MtNHA-coNrÁ/)

hicio (hüps //M.nogenouto.com.br) . toio (https://www.nogênoutocôm.br/lojo/) ' óteos (https://www.nogênoutocom.br/cotêg6rio-produto/ot€os/)

. Óleo 15w-40 Pêtrônos UroniôlOooE Minerol2Oi

tOJÂ

óteo I5W-40 Petronos Urqniol0O0E Minerol20t

R$ 420,OO
3x de R$ 140,00

o Óleo LubriÍicoôte Minerol Petronos uronio loOo E l5w-40 é formulodo poro otender os necessidodes dê motores o diesel
de vêiculos pêsodos dê tronsporte rodoviório. Ele conto com o exclusivo tecnologio StrongTechrM do Petronos, que oferecê
móximo pÍotêçôo e durobilidode oo motor, mesmo nos condiçóes de operoção mois exigentes.
PrinclPoia coatctcrÍllicos a Funcionolldddê3i - Tecnologio StrongTech'": Propoíciono excepcionol resistêncio ô oxidoçÕo
e íormoçdo dê borro, estendendo os intêrvolos dê troco de ólêo. - viscosidode l5W-40: OÍerêce proteçdo lubriÍiconte
eÍiciente em umo omplo toixo de têmpêrotu.o, Íocilitondo o poítido o frio ê protêgsndo o motor em oltos têmperoturos de
operoçÔô. - Propriêdodês ontidesgostê e onticorrosivosi Protegê os peços do motoÍ contro o desgoste obrosivo e o
corrosôo ócido, promovendo o suo vido útil. - Propriedodes detorgentês e disporsontes: Limpo o motor e montém os

contominqntes em suspensôo, evitondo o depósito de boÍro e verniz. L9

,,,,., r?Agerl
.,i: .,......)...|.. (-( p (trnps://wwwnogenor.rto.com.br/corrinho/)

pío moirimsnls qrx, ló ír§ gardrt
(nttps://www.nogenouto com.br/)

4htipsJ/www. nagenauto.com.br/produto/oleo-'15w-40-petronas-urania 1000ê-minêral-2Oy

(,@

..4
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T2010412026, 23:AO Óleo 15W-40 Pêtronas Uraniê l OOOE Mineral 2OL - Nagên Auto

lnlormoçõ.. tóênlcd.: - Modêlor Petronos Uronio 1000 E l5W-40. - Código: 7843R618R. - Morco: Pet.onos. - Gorontio:

Conforme estobelecido pêlo fobriconte.

Racom€ndoçõôa: - Consultê semprê o monuol do proprietório do seu vêículo poro o escolho do óleo lubrificonte

recomendodo pelo fobriconte. - A troco dê ólêo e filtro deve ser reolizodo dentro dos intervolos especiÍicodos pelo

fobíiconte poro gorontir o pêrformonce ê durobilidodê do motor. - Armozênê o óleo lubíificonte êm locolsêco, Írêsco ê oo

obrigo do luz solor direto. - Descorte o óleo usodo em locol opropriodo, respeitondo os normos ombientois.

Apliêobilidodê: O Óleo LubÍificonte Minerol P€tronos Uronio lO00 E l5w-40 é compotívêl com motorês o diesel de veiculos

pêsodos de tronsportê rodoviório que êxijom urn óleo lubrificonte com clossiÍicoçOo APt Cl-4 e viscosidode l5W-40.

GoÉnto d p.rtormoíc9 ô q vido útil do nrotor do lou vcÍculo p.sodo com o ól.o Lubrificrnt Palronor Ullnb IOOO É lsw-
/to!

+ ÂDtctoNÀn ao c^RntNHo

cotegoÍio: ólêos (httpsJ/www.nogenouto.com.bí/cot6gorio-produto/olêos/) rog: pêtronos (https://www.nogênouto.com.br/produto-
tog/petronos/)

Descriçôo lníormqçôo odicionol

O Óleo Lubíificonte Minerol Pêtronos Uronio lO00 E l5W-40 é toímulodo poro ôtender os necêssidodes de môtorês o diêsel de

veiculos pesodos de tronsporte rodoviório. Ele conto com o erclusivo tecnologio StroôgTech- do Petronos, que oterêcê móximo

proteçôo e duíobilidodê oo motor, mêsmo nos condiçóes dê ôpêrôçôo mois êxigentês.

Prihcipois Cor!êterlstlc05. Funclonolldod.!: - Íecnologio StrongTech'": Proporciono excepcionol rêsistêncio ô oxidoçóo e
tormoçôo de borro, estendêndo os intervolos dê troco dê ólêo. - Viscosidodê l5W-40: Otêrêcê protêçóo Iubrificonte eficiente em

umo ômplo Íoixo de têmpeíoturo, focilitondo o portido o írio e píotêgêndo o motoí êm oltos têmperoturos dê opêroçóo. -
Propriedodes ontidesgoste e onticorrosivos: Protege os peços do motor contro o dêsgoste obrosivo e o corrosóo ócido, promovendo

o suo vrdo útil. - Propriedodes detergêntes ê dispêrsontês: Limpo o motor ê montém os contominontês êm suspênsóo, êvitondo o

depósito de borro e verniz.

lnlotmqçõês Íécnicos: - Modelor Pêtronôs Uronio 1000 E l5W-40- - Código: 71843R6lBR. - Morco: Petronos. - Gorontio: Conforme

estobêlecido pelo fobriconte.

Rêêomêndoçõo!: - Consulte sêmprê o monuol do proprietório do seu vêícr./lo poro o êscolho do ólêo lubíiticontê rêcomêndodo pêlo

fobriconte. - Â troco de óleo ê filtro deve ser reolizodo dentro dos intervolos espêcificodos pêlo tobriconte poro gorontir o

pêÍormoncê ê durobilidode do motor. - armozenê o ólêo lubÍiÍiconte êm locol seco, Írêsco ê oo dbrigo do luz solor dirêto- -
Descorte o óleo usodo em locol opropriodo, respeitondo ds normos ombiêntois.

- aplicobilidodê: o Óleo tubrificontê Minerol Petronos uronio IOOO E l5w-40 é compotlvel com motores o diesel dê veículos pesodos

dê tronspote rôdoviório que êxijom um ólêo lubriÍicontê com clossiÍicoçóo API Cl-4 e viscosidode l5w-40.

GlrrrtntÉa pâíormoi|cc ê o vid.t úül do motor do..u vâíêulo p..odo com o óLo tubriÍcont! P.trcnor UronloIOOO EIEW-4ol

PRODUTOS REI.ÂCIONÂDOS

óLEo PETRoNAS sELENra
]5W40 API SP ]L

R$ 36,90

3 LITROS DE ÓLEO SEIENIA
5w3O + FILTRO DE ÓLEO

R3l44,OO

ótEo LUBRAx tsw4.
TURBO CI-4I

htlps://www.nagenaulo.mm.br/produto/oleo-15w{0-petronas-urania í 000e-minera120l/

R$ 48,OO
o

z4

l

óLEo PETRoNAS uRANta
1000t 15w40 cr-4lt

R$ 42,Oo



2A10412026,23'.00 Ôleo 15W-40 Petronas UranialOOOE Mineral 2OL - Nagen Auto

(nttps://www.nogenouto.com.br/produtdÁdec6 48,00 (https://www.nogenouto.com.br/p(bwÁbo,v.nogênouto.com

petronos-sêlenio- (nttps://www.nogenouto.com.br/prEüô&-uronio-loooe- lubrox-l5w4o-cF4/)
l5w4o-opi-sp/) litros-de-oleo-sêlênio- l5w4o-ci-4/)

leP
)-

5w3o-íiltro-de-oleo/)

adlclôndr llo cd??lnhô
(/produlo/ol.o-t 5w-

4O-D.tron.tr-
urshidtooo.-

mlh.rsl-2o/?ódd-
ro-êon=G66)

^dlêlôno?oo 
c.rrlnho

(/produto/oLo-l !w-
aO-l,rtrôhdr-
uxriidtooo.-

mlÍÉrol-20lr?!dd-
to-con=lg2)

adlêloãdr oo cnránh.
(rpFduto/oLo-l5w-

/aO-Datronar-
ur.irlalooo.-

inhÉãFmlIodd-
to-corlÊlÉO)

Âdlêi,onoroo clrdnho
Uproduto/otro-l5w-

4O-o.t?6h.rr-
ur!hiotoooê-

minêrsl-2ol/?odd-
to-con=215)

§, VEJA NOSSAS AVAIIAçOES

.- (https://www.nogenouf{ttfiüúffirooqtjoclc€oqÍh.com)

4í.lr:uoruexro

pRoMoçôEs (Hrrps://www.NAGENÂuro.coM.BR/cÂTEôoRta-pRoDUro/orERras/)

pNEUS (HÍps://www NAGENAUTo.coM.BR/carEGoRla-pRoDUro/pNÊus/)

TRoCA DT ÓTEo (HÍÍPs://www.NAcENAUTo.coM.BR/cATEGoRIÂ-PRoDUTo/(IIs-TRocA-DE-oLEo/)

sERVrÇos (HTTps://www.NAGENAUTo.coM.aR/sERvlcos/)

caraLtsÀDoREs (HÍÍps://www.NAGENAUTo.coM.BR/caÍtcoRta-pRoDUÍo/caraUsaDoREs/)

PRODUTOS -
euEM soMos (HTTps://www.NAGENAUTo.coM.BR/euEM-soMos/)

Broc (Hfips://www.NAGENAUTo.coM.BR/?paGE-rD=]2t)

coNraÍo (HTÍps://www.NAGENAUÍo.coM.BR/coNTÂTo/)

* CENTRO AUTOMOTIVO

# t l; i!!"áàTI['a s 5 { n tt p., / / wo. m e) § t'üi'U1"r':i'; s s ( n tt ps : / /wo' m e )

RUÂ PÂDRÉ cÂFÉ 385 - sÁo MÂlÉus

httpsJ/www.nagenauto.com.bíproduto/oleo-15w-40-petronâs-urânia1000e-mjneral-20l/

o

314

-/
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. ATACÂDO

$ t üiUi'ii;'i i[. u { t' t t n s, / / wo. m e) § t'}; i'IãT;Tfi 1 7 
( ntt p s : / / wo. m e )

Âv coRoNÉr vrDAt, 2560 - sÁo DtMÂs

FORMAS DE PAGAMENTO

i. NA1;ÊN aurú (HTrps:/lwww.NAôÊNAUÍo.côM.BR) - ToDos os DtR§Tos RtsrRVÂDos

vm @ ffi,,,-. O 6r m

cielü i§@

httpsr/www.naqenâuto.com.brlproduto/oleo-15w-40-pêtÍonas-uíania í 000e-minêral-20U

o



doo
a-2A10412026 . 23:A l Filkô Óleo Motor Trâtor Valtra Bm 85 Bm 100 Bm 110 Bm 120 | MêrcâdoLivrê

Eirsaõr p.odiiios, mâícôs e muilo mêis

RLrê Coron€l Frôncis... Catêgonas Oíe.tôs Cupoírs SúpemeÍcàdô Vender Côntãto

Vêrifique se é compatível com seu veículo
Selecione os dôdos. Se nâo souber, píocilrê no Certiflcado de Registro de Veículo

ri GID!t« ;'iiio-. r."uÍ .Ê-'; ta

GÁ Gabriêl . Compms Favoritos .

Vender um r9úâr

.G

Filtro Óleo Motor Trator Vôltrâ Bm
85 Bm 1OO Bm 11O Bm í2O

R$os
12x R$ 6ar

Vê. os !:igics dê eitgànenio

Chegôrá enl.e domingo e sêg
Íeita 27/ahÍ
Ma:s delilher e Íorôôs d. enlrcg.

Estoquê disponível

Ouantidadei I lnidade - l'a i

Sêlecioaôr Salcr

§ Adicionêr ào caÍÍin

tl 90 diês deg..ânlitr c{: í.jlfirô

AdicionâÍ. rima l,!t.l

Se caionir Selccionôr

&_

O quê vo.ê P'eci* rãber sobrê ê6tê p.ldutt

. Ouafltidacie cle kits: 1

@ Mõntê úú Grinho de il

do mesmo vêndedor e

vendrdo por sÂo SrLVLsiRÊ Pi:i)

À,1êícãdôLídêr i +5mil ven.las

ê De!o|..ào rrÍatis vâ.ê tem 3C

pârtir.ta dôt"r de .ê.obiirrorlt.

g Comp.ô Gaiãrtdã. Re.o§â o I

que eíé .jspê!êido .ro cevoh

Produtos relacionados

Füro Lubr iÍican!e Fleêtgôurd
146015 Fillro Lubnncônte...

R$ 124"

Ç

S
sÃo StLVESTRE
PÊÇAS
+1alo !r.,,i,;:,.., |IOOO ::

Válvulã Retênção Alívio Filro
Ól€o MotoÍês Eiolq 1.6 E 1.8

R$ 39 ,r oFF R$ 34s' '"" o"

Filrro Dê Olêo LubÍlÍi.anle Hr
K25OO - 2006 Até 20rWega

ó Mê.cadôlídêr Gold
É !n .,c.t . elhir.". ,o i l.-)

*Smil a

hpôra à páqinã do vê.de,

t,§âmôs.ookies o.ía melho.áÍsu. êxpeíiênci6 no Mêr.ado Livre Consuhê mais iníormêçõesnâ nea Ceiir.lclê pr vo.r.adé Aceilâr cootiês Connqúrar.@kiês

https://www.mêrcadolivre.com.br/filho-oleo-motor-hatoÊvallía-bm-85-bm-10o-bm-'110-bm-120/upi [,!L8U281063144s#polycard-client=searchiês-.. 1t3

tâItt
3
llüfi

,,,4



Flltro Ôleo túotor Trâtor VêlÍa Bm 85 Bm '100 Bm 110 Bm 120 | Mercadolivrê

)-rt720104t2O26. 23:01

r-r i 'nr 
j. aa.,. ,,iaaaÍ

Fitro óleo Motor rraloÍ Massey lú
50x 55x 65x

R$ 44

EItro Óleo Motor Trator wttiô
a650 Â750 4850 4950

R$ 65
l\,'leios de pâgêmento

Linha dê Crédito

§,

Canões de crédito

@ €LO
e
Pix

6l :l <

Boleto bancário

m

vrs

Características do produto

Côínrâ ôúi:oi re os:rê p.gàmên

fr.!',-3.r ti I i:. rfl.t;r v

Perguntas e respostas

Usnôs.oôkEs oôô relhorêrsúa erpsiêncis no Mercádo Liwe Cônslhe Nis iríomações nn nossô CÉinr.ldê ç'rtã.úad.

httpsr/www.meícadolivre.com.br/filho-oleo-motoFtrator-vatlra-bm-85-bm-'1OO-bm-110-bm-120/up/lúLBU28'10631445#polycard-client=search-des... 213
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r,!;iu i.r.r pa}!rrfl

Filro Óleo Motor Trator Valtra Bm 85 Bm 1OO Bm 110 Bm 120 | Mercâdolivíe

Destaques em Acessórios para Veículos

ÍráÉr+.onokc iem6ê.ordé6 Prmôcôa CoN cudôaos d. s pri6ld.dê

'-1.'rr,trr lrri 2ar26 aLr.:i'..rnr.lrÍ I IDÁ

A.u..iô *514í3a,-

ae§ôttdadê cortdô htodâ€ôes soõÍe *gurc Êogramá dêAlillúG

' eq|} 6r i9 9rúm M...ndÔ I iv.e

'.) 1:

.:)

Us.mrs.oôkes oôrô helhorôr suâ erDeriênciô no Mscâdo LMe Consuhe ôôis in,ômõções nê nossâ C€:rir.rl,lê p!iv.ciándê

https://www.meícadoiivre.com.bífillro-oleo-motoÊtratoí-valka-bm-85-bm-'100-bm-'110-bm-'t 20/up/tú18U2810ô31445#polycard-cliênt=sêarchdes... 3/3
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Rua CoronêlFJancis

F rro uomousllvel valrra E m'llu
4.4 8v 2OO1 A 2024 - FcdO296

R$30*

'

':'. Àdi.ionaÍ ão câr.ln

i-+ Àdrcion.. ô ünra lslô

chegâíá gráti§ entíe 28labr e
M.ls dÊtalhes êícrnla. de eitrêq.

Estoque disponívêl

Ouêntidâdê:í unidáde - f.i0

Cê!êqoriâs Oíêrtas Clpons Supermêrcado Vender Conlâto

(l @D*- :rif!rô- rriÍur :r+ à

Àc..:or,os eôrn vercrilos ) PÉa.is.lí,:aÍ.: e C.lnrnho.eres > F ltros ) Fiilros.iê Combuslrvêl ) Fikro Combusiivêl

wesa ê
Â.er!ê i Ló,à Ôí.:àl

Verifique se é compatível com seu veículo
Sêlecione os aiados, Se não souber. procure no Cêrtiíicado de Rêgistro dê Veículo-

GA GâbÍiêt! Compíâs Favori!ô§ ..-

VénCer !n r!!,il (

S{-.|êciônâÍ . Seiê,

G

?,
w
§

a
"t
I

Veí ês reros de pô9.1n1enlô

o quê você pí€cis. sâbe. sobrê êstê ptodulo

. Ouântidâdê dê kits: 1

@ Montê um câr.i.ho dê ii

do mêsmo vencl,edor ê

, Oovolúçâo gIáus Voc.: tt: 3C

t)ôíÍir dô ddlâ de rc.Ê)in,qil.

O comcra caiáiti.iô. Re.eba ô r

ql:e esiá êsÊê.ir:rdc' ou Ce!ôh
Produtos relacionados

Frhrô aômh,rsiivd AlazêÍ 4.3 V6

frO;C
fr

}íEGÀ
Filro combusrúel Fiar Ducato Cj Fillrô Comb Tlrbo Ktc837OO2

19 Â 1997 Fcl1117 rjlc393 2 3 2017 Né 2022 ult 837091436 837079718..

R$ az,, R( 1rR N54êá'cê wê94

","..;" , , Rg 353ê í1oÊF rojô !r''r' r 

'o 
Mi:niàc' Lrvit ?

https r/www.mercadolivre.com. br/Ílltro.ombustivêl-valtra-bm'l l 0-444v -2001-a-2024-tcd0296lup/MLBU29ô002S881 ?matt-tool=1 895ô390&utm-s. . 113

(3) Filko Combustível Valfa 8m110 4.4 8v 2001 A 2024 - Fcd0296 | Pâícêlámênto sêm juros

*rç.â

I
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Produtos do Wega

(3) Filtro CombustÍvel Valt"à 8m110 4.4 8v 2001 A 2024 - Fcd0296 | Parcêlâmênto sêm jurcs

!iê1o qrãr$ 7r A5 §0,5{ 5êú JL,.i +lmos{a!,*)1ri
Fr:G çrílrs

Ô Mê.cãdoLider Flôtinum
rii d.!.r.ih.í.. Ll. r t

+5Omil a

Fihío Ar Condí.ionado Pt Cru'sêr
2.416v Gês 2OO8 Akx19l1

R$ 42!3

Filtro Ar Condicionado Santa Fê
3.5V6 24v 20114kx2006

R$466:,

a"'

lúêios de pagamênto

lr il.r ..i. .1é1.r '-.1,:r'r

Linha de Crédito

Bolêto bancário

ConÍiíà out:os mêios ae p.rsameô

§,
Canôes de cíédito

@ €LO ""3

N1:'r

Ca racterísticas do produto

il.,ri r'1.,.ó. r! i:.if. t.::i!1 r.s v

https/wwwmercadolivre.com.br/flltro-combustivel-valtra-bml10-44-8v-2001-a-2024-Ícd0296/up/ML8U2960029881?matt_tool='18956390&utm_s... 213
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Perguntas e rêspostas

(3) Filtro Combustível Valtrâ 8m110 4.4 8v 2001 A 2024 - Fcd0296 | Parcelamento sem iuros

\ .-.,<
.=,

An úncrô ,3952975t

Destaques em Acessórios pâra Veículos

CôfncÉre iiirs.!,l r§

lúãis inÍormâçô€s ^
-....i+..rrr:.n Í.ê1116 ê.ordrqoe P.oflqa6 aom., (uidâr:ô..lâ euà rr*-ã.kade ÀcersiDiildadê Cônlãlo l.1or.çes sôõre segurc Proga4ra rlê AiilÉdG

:iri,j. .:.:):1,:4. :: a -., .:i.. r r I L 
-aÀ

https://www.meÍcadolivre.com.br/íiltro-combustivel-valtra-bm 110-44-8v-2001-a-2024-Ícd0296lup/ML8U296002988'l ?mêtLtool=18956390&utm-s... 3/3
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Mais opções que podem te interessar

(3) Fitlros ArTrátor Valtrâ Valmêt 8m100 Motor 420ds Íurbo I Mêrcâdolivre

q @*- -ri;rir- r'mu :eJ HBirsaôr grodutos, mr]lcâs e muiio rnais.

Cêtegorias OÍenâs Cupoc Sup€Ímêrcâdo Vendêr Contêto GÂ Gâbriêl ' Comprâs Fsvcrilos ..

Fihros Ar Tíôtor lúôssey283 ?92 299
PêÍkins Turbo Ano 1996,

R$12736 7 h oFr"

Fihros De Al Írato. J D.5705 Seílê
5000 20o2/em Diãnle

Ê§+ê.6ê
R$ 157e, 3t oFF

o que voaê prêcisa sôber sobrê êstê pirdtdo

. Unidôdes poí kit 2

. Quêntrdôde dê kits: 1

FÍhros Dê Ar lúotoÍ Bobc
659e492 , 6598362

R$ 138:â

ECOM FILTROS
+l0O s.r!rií.i Êi +5mí al

Â..1.o , Pe..s Môqriii^.riô aq..ola : .rllros ) Filtros de Ar

Filtros Ar Trator Valtra Valmet
BmIOO Motor 42ods Turbo
!. ***** i2)

e$ 1ê3a

Chêgará êntre domingo e seg
Íeita 27labt

Chegârá gralis entre dorning.
feiíâ Vmôio

Mâls dlilâih(,s e lornrâ,i de êrnrcC:

Ut Adicionâr ao cârrin

Ç 3 meses oe <rôrântlr de iâbx.

L A.ii.iôn.r. a ürnÂ I §lã

§

(2

Produtos relacionados

F,ltro Ar Vw Oeliv€ry Ford Côrgô
F2sO 1995 A 2018

Rs 129

R$ 149u'.'n ot.
12x R$ 14'l,

a,.. .. r.r'i ::i:r iill

v.r t. ,i:..r:.le rô(lê:rien:ô

Estoque disponív€l

Ouântidadêr 1unidãdê - - iiil

E.f

Vendido poí ECOM ÊlL: ROS

MêrcddoLídn I +smil \rênàs

2 D.cdl1.s.ovos ô oêÍn dê R§149.67
ê Oevêl!çào grjiis Vo.àt r,3C

padn dl] d.riô rie re.ebrmeft.

g com râ Gã.annd.. Re.ebô ê ]
qLe a5'.À e5!ê:ô.da cu cavo\

ô MêrcadôLidê, Gold
É, r ci. fialr.r(s iro c..1

ailtro ar 'têcÍll apí46 scâniâ 112
113. 142, 143 Ci/ Drêno

R$ 399'0

Filtío À. lntêrno EneÍno lídtor !t
685185/885 BmaS

R$ 147'ê
+smil a

lr parà à pâqanâ dôvende.

Produtos do vendedor
Outras opcóes dê cômprâ

Ve,2 opções a partirde RÍ 149.6'

htlps://www.mercadolivre.com.br/filtros-a.-trator-valtra-valmet.bm 1OO-motor-42Ods-tuôo/up/ML8U3275453569?matt-tool='18956390&utm-sourc... 113

§ á
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i rr.r. à ii,lq id.lo vÉn(le.lôr

(3) Filtros Ar Trator Vâltra Valmet 8m100 Motor 420ds Tuóo I Mercadolivre

cP.
L

Flhros À 1ãior Massêy 243 Motoí
Mâxlô. Anó 1994/êm Diantê

R$ 143s7 3-. oFF

Filt o Ar trator Cbt 8440 8450
Molor Mwm Aôo 19a5/em Olaúê

R$ 108ã ê1, oFF

Mêios dê pagamênto

Linha dê Credito

-r

Caíões dê crédito

E ELO
Ç
Pix

âi;lx
Boleto bancário

I

vrs
Características do produto

Coóírô ou.'.os mêios.€ pnqômen

!r?, a:..,.raao ....pleiá v

Perguntas e respostas

,.'i..n! .. !-:r ij,.'r:.ii

httpsr/www.mercadolivre.com-br/filtíos-ar-trator-valtra-valmet+m1OO-motor-420ds-turbo/up/ML8U3275453569?matl-tool=í 8956390&utm-sourc 2t3
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Opiniões do produto

5.CI ** ***

(3) Fillros Aí Trator Valtra Valmet 8m100 Motor 420ds Íurbo I MêrcádoLivre i.à
j'

Opinióes êm destaque

Íop quêlidôde m{rlto boa, recomendo.

, Éúr d) o'

Bom.

: É,rir d5 o

Destaques em Agro

MistuÉdoí dê ra.ao

M.l i:ô i-nJ{!:7iraô,<i .c.rc

ii :.j:..!r, r.ir. _1a)í10 <!

ta !t!Í.4.r 1(ôrii:r,r liQíliç

l'' ri r:r:r.,.r Cí: ,..:rr'r

f,railrtr.<: Ên:r laailc(1r Íaa;a

TÊ,md €.o.dLÇóê5 P,oiroçns cômô clidàmcs.Ja !úê pí./ê. dêce Âcessibiridôde côótáo lrío.naçôês tobrê *cL.cs Proq'amô de Àfi1ia.16

Ânúncio #5442041(

httpsJ/www.mêrcâdolivre.com.brlflltros-ar-irâtoÊvaltra-valmet-bm100-motor-420ds-lurbo/up/túL8U3275453569?matl-tool=18956390&utm-sourc. 313
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

cNPJ 31.437.0í6/0001 -90

Pelo presente lnstrumento Particular na melhor forma de direito, os abaixo
assinados. JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR, brasileiro, casado,
em regime de separação de bens, empresário, portador da CNH de n.o

0534963í445 DETRAN/AL e do CPF sob n.o 088.163.564-21, nascido em
2711211989. residente e domiciliado no CONJUNTO CJ RES PREF ANTONIO
LINS DE SOUZA, n'39 - MATA DO ROLO - RIO LARGO/AL CEP 57100-000,
único sócio componente da sociedade limitada unipessoal C R CORREIA DE
MELO SOBRINHO LTDA, localizada na RUA Tereza de Azevedo, no 355 -
PINHEIRO - MACEIÓ/AL, CEP 57057-570; com Contrato Social arquivado na

Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE 27600236229 e inscrito no
CNPJ sob no 31 .437.016/0001-90, resolve alterar o contrato Social de acordo
com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da sociedade limitada unipessoal será:

Transporte rodoviario de carga, exceto produtos perigosos e mudancas,
municipal. Servicos de operacao e fornecimento de equipamentos para

transporte e elevacao de cargas e pessoas para uso em obras. Obras de
urbanizacao - ruas, pracas e calcadas. Servico de pulverizacao e controle de
pragas agricolas. Servicos de tratamento e revestimento em metais.
Manutencao e reparacao de maquinas e equipamentos para uso geral.

Distribuicao de agua por caminhoes. Gestao de redes de esgoto. Atividades
relacionadas a esgoto, exceto a gestao de redes. Construcao de edificios.
Construcao de rodovias e ferrovias. Construcao de obras-de-arte especiais.
Construcao de estacoes e redes de distribuicao de energia eletrica.
Manutencao de redes de distribuicao de energia eletrica. Construcao de redes
de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construcoes correlatas, exceto
obras de irrigacao. Construcao de inslalacoes esportivas e recreativas.
Demolicao de edificios e outras estruturas. Perfuracoes e sondagens. Obras de
terraplenagem. lnstalacao e manutencao eletrica. lnstalacoes hidraulicas,
sanitarias e de gas. Montagem e instalacao de sistemas e equipamentos de
iluminacao e sinalizacao em vias publicas, portos e aeroportos. Administracao
de obras. Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas
temporarias. Servico de transporte de passageiros - locacao de automoveis
com motorista. Transporte escolar. Transporte maritimo de cabotagem -
passageiros. Transporte por navegacao interior de carga, municipal, exceto
travessia. Outros transportes aquaviarios. Corretagem na compra e venda e
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avaliacao de imoveis. Gestao e administracao da propriedade imobiliaria.
Servicos de arquitetura. Locacao de automoveis sem condutor. Locacao de
outros meios de transporte. Aluguel de maquinas e equipamentos agricolas
sem operador. Aluguel de maquinas e equipamentos para construcao sem
operador, exceto andaimes. Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas
de uso temporario, exceto andaime. Aluguel de outras maquinas e

equipamentos comerciais e industriais, sem operador. Limpeza em predios e
em domicilios. lmunizacao e controle de pragas urbanas. Servicos de
organizacao de feiras, congressos, exposicoes e Íestas. Atividades de
sonorizacao e de iluminacao. Reparacao e manutencao de computadores e de
equipamentos periÍericos. Reparacao e manutencao de equipamentos de
comunicacao. Reparacao e manutencao de equipamentos eletroeletronicos de
uso pessoal e domestico.

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para

transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal

01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrÍcolas

25.39-0-02 - Serviços de tratamento e revestimento em metais

33.14-7-1O - Manutençáo e reparação de máquinas e equipamentos para uso
geral não especificados anteriormente

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões

37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

41 .20-4-00 - Construção de edifícios

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais

42.21-9-O2 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

42.22-7 -01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto

e construções correlatas, exceto obras de inigação

42.99-5-01 - Construção de instalaçôes esportivas e recreativas

43.11-B-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas

43.1 2-6-00 - Perfurações e sondagens

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
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43.21-5-O0 - lnstalação e manutençâo elétrica

43.22-3-01 - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás

43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de
iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos

43.3O-4-O4 - Serviços de pintura de edifícios em geral

43.99-1-01 - Administração de obras

43.99-1-O2 - Montagem e desmontagem de andaimês e outras estruturas
temporárias

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis
com motorista 49.24-8-00 - Transporte escolar

50.114-02 - Transporte marítimo de cabotagem - passageiros

50.21-1-01 - Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto
travessia

50.99-8-99 - Outros transportes aquaviários não especificados anteriormente

68.2í -B-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária

71.11-1-00 - Serviços de arquitetura

77 .11-O-O0 - Locação de automóveis sem condutor

77.19-5-99 - LocaÇão de outros meios de transporte não especificados
anteriormente, sem condutor

77.31-4-O0 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador

77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes

77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporário, exceto andaimes

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e
industriais não especificados anteriormente, sem operâdor

81 .21-4-OO - Limpêza em prédios e em domicílios

81 .22-2-00 - lmunização e controle de pragas urbanas

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e
feslas

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação

95.11-8-00 - Reparação e manutençâo de computadores e de equipamentos
periféricos
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95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

95.21 -5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de
uso pessoal e doméstico.

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas
vigentes que não colidirem com as disposiçôes do presente instrumento.

Maceió - Alagoas, 14 de janeiro de 2026

Joellington Celestino da Costa Flor
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ASSTNATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digitalmente por:

NomeCPF/CNPJ

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR0881635642í

SERGIO ALÀ,4EIDA DE MELO25527347404

CERTIFICO O RÉGISIÀO aü 29/OL/2O26 12:45 SOB tl" 2926002496r.
pRoÍocora: 260024961 DE 29/O1/2026,
cóDlco DE VERTFICÀçÂOi 12601993518, CNPJ DÀ SEDE: 31437016000190
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4'ALTERAÇÃO E CONSOLDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

C R CORR.EIA DE MELO SOBRINHO LTDA
CNPJ 31.437.016/0001-90

Pelo presente Instrumento Particular na melhor forma de direito, os abaixo assinados.

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR, brasileiro, casado, em regime de

separação de bens, empresário, portador da CNH de n.'05349631445 DETRAN/AL

e do CPF sob n." 088.163.564-21, nascido em 2711211989, residente e domiciliado no

CONJLTNTO CJ RIS PREF ANTONIO LINS DE SOUZA, n' 39 - MATA DO ROLO

- RIO LARGO/AL CEP 57100{00, único sócio componente da sociedade limitada

unipessoal C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA, localizada na RUA Tereza

de Azevedo, n" 355 - PINHEIRO MACEIO/AL, CEP 5'7057 -570; com Contrato

Social arquivado na Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE 27600236229

e inscrito no CNPJ sob n" 31.437.016/0001-90, resolve alterar o contmto Social de

acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da sociedade limitada unipessoal será:

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

78.20-5-00 - Locação de mâo-de-obra temporária

43.99-l-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e

elevação de cargas e pessoas para uso em obras

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

municipal

01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas

25.39-0-02 - Sewiços de tratamento e revestimento em metais

33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não

especifi cados anteriormente

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões

37.01-l -00 - Gestão de redes de esgoto

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

4l .20-4-00 - Construção de edificios

42. t I - 1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
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42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais

42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

42.22-7 -01 - Constnrção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlâtas, exceto obras de inigaçào

42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas

43.I l-8-01 - Demolição de edificios e outras estruturas

43.12-6-00 - Perfurações e sondagens

43. l3-4-00 - Obras de terraplenagem

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

43.22-3-01, - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e

sinalização em vias públicas, poÍos e aeroportos

43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral

43.99-l-01 - Administração de obras

43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

49.24-8-00 - Transporte escolar

50.1 1-4-02 - Transporte marítimo de cabotagem - passageiros

50.2 I - 1-01 - Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto tÍavessia

50.99-8-99 - Outros tÍansportes aquaviários não especificados anteriormente

68.2 I -8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária

71.1 l -l-00 - Serviços de arquitetura

77.1 l-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

77.19-5-99 - Locação de outros meios de tÍansporte não especificados anteriormente, sem

condutor

77 .31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador

77.32-2-0\ - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto

andaimes

77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estrutuÍas de uso tempoúrio, exceto

andaimes
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77 .39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador

80. I I - I -01 - Atividades de vigilância e segurança privada

81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios

81 .22-2-00 - Imunizaçào e controle de pragas urbanas

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminaçâo

95.1 1-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal

e doméstico.

CLÁUSULA SEG[INDA Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que

não colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - Em razão das modificações contÍatuais, o único sócio
resolve consolidar o contrato social tomando sem efeito, a pa.rtir desta data, as cláusulas
e condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, passando a ter a
seguinte redação.

CONSOLIDAÇÁO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
cNPJ 3r.437.01 6/0001-90

Pelo presente InstÍumento Particular na melhor forma de direito, os abaixo assinados.
JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR, brasileiro, casado, em regime de
separação de bens, empresário, portador da CNH de n.'05349631445 DETRAN/AL
e do CPF sob n.'088.163.564-21, nascido em27ll2ll989, residente e domiciliado no

CONJLTNTO CJ RES PREF ANTONIO LINS DE SOUZA, n'39 -MATA DO ROLO

- RIO LARGO/AL CEP 5710G000, único sócio componente da sociedade limitada
unipessoal C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA, localizada na RUA Tereza

de Azevedo, n' 355 - PINHEIRO - MACEIO/AL, CEP 5'7057-570; com Contrato
Social arquivado na Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE 27 600236229
e inscrito no CNPJ sob n'31.437.016/000i-90, resolve, por este instrumento, consolidar
o contrato social, tomando assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições
contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, que adequado às disposições da
referida Lei n' 1.0.40612002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:
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ct Áusula PRIMEIRA - A sociedade limitada unipessoat gira sob o nome
empresarial de C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal tem sua sede situada na
Rua Dr. Tavares Bastos, 1 34, Centro, Cep. 57160-000 Marechal Deodoro - Alagoas.

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da sociedade limitada unipessoal é:

42. l3-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária

43.99-l-04 - Serviços de operação e fomecimento de equipamentos para transporte e

elevação de cargas e pessoas para uso em obras

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

municipal

0l .61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas

25.39-0-02 - Serviços de tratamento e revestimento em metais

33.14-7-10 - Manutenção e reparação de mrá.quinas e equipamentos paÍa uso geral não

especi fi cados anteriormente

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões

37.01-l-00 - Gestão de redes de esgoto

37 .02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

4l .20-4-00 - Construção de edificios

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais

42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

42.22-7 -01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação

42.99-5-Ol - Construção de instalações esportivas e recreativas

43.1 l-8-01 - Demoliçào de edificios e outras estruturas

43.12-6-00 - Perfurações e sondagens

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
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43.22-3-01, - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás

43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e

sinalização em vias públicas, portos e aeroportos

43.30-4-04 - Serviços de pinrura de edificios em geral

43.99-1-01 - Administração de obras

43.99-l-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias

49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

49.24-8-00 - Transporle escolar

50.11-4-02 - Transporte marítimo de cabotagem - passageiros

50.2 I - 1-01 - Transporte por navegaçào interior de carga, municipal, exceto tÍavessia

50.99-8-99 - Outros tÉnsportes aquaviários não especificados anteriormente

68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliaçào de imóveis

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobilirária

71.1 I - 1-00 - Serviços de arquitetura

77.1l-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem

condutor

'1'7 .31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador

77.32-2-01- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto

andaimes

77.39-0-03 - Aluguel de palcos, cobertuÍas e outras estruturas de uso temporário, exceto

andaimes

'17.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador

80.1 I -l-01 - Atividades de vigilância e segurança privada

8 I .21 -4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios

8l .22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação

95.11-8-00 - Reparação e manutençâo de computadores e de equipamentos perifericos

95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

95.21-5-00 - Reparaçâo e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal

e doméstico.
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CLÁUSULA QUINTA - O capital social da sociedade limitada unipessoal subscrito e

integralizado em moeda corrente nacional de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)
divididos em 3.000.000 (três milhões) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada, fica assim distribuído;

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR, com 3.000.000 (três milhões)
de quotas no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).

Parágrafo único: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas responderá solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SEXTA - Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lalratura de ata de

prestação de contas assim como a publicação e registro da mesma, conforme preceitua o

artigo 70 da Lei ComplemenÍar n' 12312006.

CLÁUSULA SETIMA - A administração da sociedade limitada unipessoal será

exercida individualmente e por prazo indeterminado pelo único sócio Joellington
Celestino da Costa Flor, ficando dispensado de prestar caução, razão pela qual compete

ao administrador a direção dos negócios sociais e a prítica dos atos necessários ao

funcionamento normal e regular das atividades econômicas da sociedade, podendo ele

receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e

encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a sociedade perante órgãos da
administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquiú, vender, gravar ou onerar
imóveis ou quotas reprcsentativas do capital social da sociedade, constituir penhor de

qualquer nattJreza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar garantias

fidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo capital
paÍticipe ou venha a participar, por si ou através das referidas sociedades, representar a

sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, constituir Procuradores por
instrumento pirblico ou particular de mandato, mediante especificação naquele
documento, dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de duração

do mandato que sendo para representação em juízo, poderá ser por prazo indeterminado,
e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumpÍimento do mandato.

CLÁUSULA oITAvA - o administrador declara sob as penas da Lei que não está

impedido por Lei especial do exercício da administração de sociedade limitada unipessoal

e que nâo se acha condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso â

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato ou contÍa a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contras
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade.

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da empresa é por tempo indeterminado.

Parâgrafo único: O administrador responderá solidariamente, perante a sociedade e

terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funçôes.
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CLAUSULA NONA - O exercício social será coincidente com o ano-calendário,
terminando em 3 I de dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do
balanço patrimonial e efetuada a apuraçâo de resultados, os quais serão atribuídos ao
sócio único proporcionalmente às suas quotas de capital. Podendo os lucros a critério do
mesmo, serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade.

CLÁUSULA DECIMA - A sociedade limitada unipessoal iniciou suas atividades no ato
do registro na Junta Comercial do Estado de Alagoas, em 05 de setembro de 2018, sendo
o prazo de duração da sociedade por tempo indeterminado. E pelo exercício da

administração da sociedade, o responsável legal poderá fixar uma retirada mensal à titulo
de pró-labore e as devidas participações nos lucros.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Em caso de falecimento do único sócio a

sociedade limitada unipessoal poderá continuâr com suas atividades com os herdeiros
e/ou sucessores do "de cujus" ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse

destes, a sociedade poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal declara, sob as

penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos

termos da Lei Complementar n' 123, de 1411212006.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRÂ _ Fica eleito o Foro da comarca de Maceió - AL,
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultântes deste contrato,
renunciando os contratâdos a qualquer outro foro, por mais especiais que seja.

Esta CONSOLIDAÇÀO substitui na totâlidade, todos os contratos e alterações anteriores
existentes, no ato do seu registro na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

E por estarem justos e acordados, assinam o ptesente instrumento particular em via
única, destinada para arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas produzindo
os efeitos legais.

Maceió - Alagoas, 08 de maio de 2025

Joellington Celestino da Costa Flor
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o alo da êmpresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

0881635642'1 JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO25527347404

q
dJGAL

CERTIFICO O ÀEGISÍRO Eri 09/05/2025 15:47 SOA !|" 20250265001
PROrroCOt.o: 250265001 DD 09/05/2025,
cóDrco DE vERlFrcÀÇÀo: 1250?653344. cNpJ DÀ SEDE: 31437016000190
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À{INISTERIO DA ECONOMIA

Secrelaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração



d,{{

l,)rr riitdN Lat, tnÀo n^ c6r nôr

cÀfl fl RÂt{Àcr0 Àt0il1ÁfirjtÀçÀ0/oflvErucfisalft rsoDtcolr0tccúll

QR-CODE

As orientações para instalar o Assinâdor Serpro e realizaÍ â
valctação do documento dqilaleslão drsponÍvers em:

httpsJ/ww1/,/.seípro.goúbr/assinadot-digilâ1.

§EXPRO/SENATRÂN

í";ffi;f, I

ífi# tfffT,,_lfÉlD

@o
F^ô
(o
ú,(\

n
úl

aoo
1.,
o.|
@

N

a
6

E

:

'ãà
:ã

Írq
l lgE

,i3,.==
n !lãã
'!r§

ALÁGOA5

I <8RA0 5 3 49ó31 4<4 50<< <<<<<<<< <<

891227M3301 100BRA<<<<<<< <<< <4

JOELLlIIGTON<<CEL<DA<COSTÁ<TLOR

. .**§ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL'!§--Y 1rN,5riplo 10. Io,À!.' op 'í:!11tí' Slr[ET^Ê ] \ÂL.1rrqr Ôr ÍDÀ\l rô. Í.r,-qr\.
gpubr

tEPÚ0LrcÂ fEoÉR^TrvÀ Do aR^srr
Mr{,írarrÔ §.s r.rNsPoRrÍr

t3st7,oo',r{ )

T,$r,";;lr"rfr::..,-11-lí* I
t;xtrtr"^,-]

t-"fi.. -------------l

Documento âssinado com certiticado digital em conÍoímidade
com a Medida Píovisória n' 22oo-2120o1. sua validade poderá

seÍ coníirmâda poí meio do prografiaAssinador Seípro.

I

I
I'E

r-T-f--ffi



aÀt
a-

8Êür .u"'t'f[A!
Equatorial Alagoas Distribuidora de Enêrgia S.A.
CNPJi 12.272.084/0001-00 | lnsc. Estaduar: 24.007.177-8
Av Fe.nandes Lima.3349
Gruta de Loudes - Maceió - AL CEP: 57.052-902

Dara das
20to5t2025 24106t2025

No de Dias
31 21o712025

clas',.âç.oRe!deicâ|Pleno Í po d€ FôruaDêdo ,roNoFÁsÉo

rénsao Noír oãr 060 2ãV

JOELLINGTON CELÊSTINO DA COSÍA FLOR
INSTAIAÇÃO: 15760235
CPF: "'.163.561"
CJ RES PREF ANTONIO LINS DE SOUZA 39, QO 18
CJ PREF ANTONIO LINS DE SOUZ^ CEP: s7100{00
MATA OO ROLO. RIO LARGO - AI

16258398

15760235

06t2025 30t06t2025 R$ s5,61

NoÍA FISCAL N.053242i04,SÉRIE o@/
OAÍA OE EMISSÂO: 201062025
Con.ulle pela Chãw deAes$em'
httss.//dleponãl s* E gov. br/NÊ3Écônsuná

2725061 2272084000 1 006600005324ã 042009505452
PDio@lo dê aúodzaçào: 3272500007940397 -
20r'0ô/2025 ás l4:03:15
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE tNSCRtÇÃO

31.437.0't 6/000Í.90
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCRTÇÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

05/09/2018

NOME EMPRESAÊIAL

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

-L, O OO TS TABEL' CIME\IIO INOMÉ DI FANIASIA'

C R SERVICOS E REPRESENTACOES

@RtNctPAL
42.13{-00 - Obrâs de uÍbânizaçáo - Íuas, pÍaças e calçadas

DIGO E D

206-2 - Sociedade Empresárie Limitada

R TEREZÂ DE AZEVÊDO
NÚMERO

355
COMPLEMENÍO

s7.057-s70 PINHEIRO
MUNLCÍP O

MACEIO AL

ENDEREÇO EL co ÍELEFONE
(82) 9830-308s

ENTE FEDERAT]VO R VE!(EFR)

OATA OÂ SITUAÇÀO CADASTRÂL

05/09/2018

ESPECIAL

EPP

rGo É oEscRtÇÁo oasArvloADEs Eco [itcas sEc
01.61{{1 - Sêrviço dê pulveriração e controle de prâges âgÍcolâs
25.39{{2 - Serviços de tratamênto ê rcvêstimênto êm metâis
33.14-7-10 . Manutênção e reparação de máquina3 e equipâhentos pala uso geÊl não espêcilicãdo3 antêrioÍmênte
36.006{2 . Distribulção de água po. camlnhôês
37.0í.1-00 . Gestão dê rêdes dê esgoto
37.02.9{0 - Atividades rêlacionadas a esgoto, exceto a gêstão de rêdes
41.20{-00 - Construção de edlÍícios
42. í I -í -01 . C onstÍução de rodovias ê fêrÍoviâs
42,12{.00 - Constírrçào dê obras de arte êspeciais
42.2't-9-02 - ConslruÇáo dê êstâQões e redes de distrlbuição dê enêrgia elétrica
42.21-9{3 - Manutênção dê rêdês dê distrlbuição dê ênêrgia êlétrica
42.22-7.01 - Conslruçáo de rêdês dê abastscimento dô água, colêta dê esgoto o conalauçõê3 corelâtas, excoto obras dê
irrigâçáo
42.99-5{1 - Construção de instalaçôes esportivâs ê recrêativãs
43.1í-8-0í - Demollção dê êdifíclos e oulrâa e6lrutura3
43.124{0 - Peíurâçóês o sondagens
43.13-4-00 . Obrâs dê terrâplênagêm
43.21-5-00 " lnstalação ê manulênção êlétrlca
43,22-3.01 - lnstalações hidráulicás, 3anitárias a de 9á3
43,29-í.04 - lrlontagem ê instalação dê sist3mãs ê equipâmentos do iluminaçáo e sinãlização êm vias públicàa, porlos ê
eeroportos
43.30{{4 - Servlços dê pintlra de edlÍcios em geral

191A412A26, 21:21 about:blank

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB n" 2.'119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1910412026 às 21:2í:14 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMÉRO OE LNSCRIÇÂO

3í.437.016/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

05/09/20í 8

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LÍDA

CÓDIGO Ê OESCRIÇÁO DASAÍIVIOADES ECONÔMlCAS SECIJNDÁRIAS

43.99-r-01 -Administraçào dê obms
43.99-1{2 - Montâgêrn ê dêsmontagem de andaime3 ê outr.s êstruluras têmporárias
43.99.1-04 - Sêrviços de opeÉção e Íornecimento dê equlpamentos para Iransporte e elevação de cargas ê pessoas pârir
uso em obras
49.23.0{2 - Sêrviço de tÉnspoate dê passageiros - locação dê automóvêis com motoÍista
49.244.00 - Trânspo.tê escolar
49.30.2.01 . Transporte rodoviário dê carge, exceto produtos perlgosos e mudanças, munlcipal.
50.1'l{{2 . Transporte merílímo de câbotâgêm - pa!!âgeiros
50.21-1-0'l - Transportê por navegação interior de carga, municipal, exceto t6vessia
50.99+-99 - Outros transpoÉes aquaviários não êspecificados enteriormento
68.2Í{{í - CoÍretagem na compra e venda e avaliação de lmóvels
68.22{-00 - Gestão e administiação da propriodado imobiliária
71.Ír-'l{0 - Sêrviços dê arquitêtur:r
77.11{{0 - Loceçãô de ãutomóvêls sem condutoÍ
77.19-5"99 - Locação de outros meios de transporlê não êapecificados anteriormênte, sêrll condutoa
77.31.4{0 .Aluguel de máquinas e equipamêntos agÍícolas sem operador
77.32.2.01 .Aluguel de máquinas e êquipâmêntos para construção sem opêhdoÍ, sxcêto andaimes
77.39{{3 -Aluguel de palcos, coberturas e outras eslruturas de uso lemporáío, etceto andaimes
77.39{-99 .Aluguel de outras máquinar ê êqulpamentos comêrclais ê lndu3t als não êspecificado! antêrlormênte, aem
opêlador
81.21{.o0 . Limpêza em prédios e em domicílios
81.22.240 - lÍnunizàção e controle dê pÍegâs urbana§

IGO E DESCÊIÇÁO DA NAÍURÊZA JUR

206-2 - Sociedade Emp.êsária Llmitada

R TEREZA OE AZEVEDO
NÚMERo

355
COMPLEMENÍO

CEP

57.057-570 PINHEIRO
MUNIC

MACEIO AL

ENDEREÇO co ÍÉLEFONE
(82) S830-3085

ENTE i'EDERATIVO

SITUAÇÀO CADASTRAL

AÍIVA
oÀTA DA sITUAÇÁo cADÁsÍÍIÀL
05/09/20r8

MOTTVO OE S|ÍUAÇÁO CAOASTRÁL

ESPECIAL DATA OA SITUAÇÀO ESPECIAL

191A412026.21:21 about:blank

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezêmbro de 2022

Emitido no dia 1910412026 às 21:21i14 (data e hora de BÍasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nu MERO OE NSCRTÇÀO

31.437.0í 6i0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

05/09/2018

C R CORREIA DE UELO SOBRINHO LTDA

E OESCR 0asATrvr0a0Es Eco tcÂs sEcu
82.30.o-01 - Sorviços dê o.ganizaçáo dê !siÉs, congressos, exposiçôes e Íeslas
90.0í-9-06 -Atividadês de sonoização e de ilumlnação
95.11.8-00 . Reparação e manutençâo de computadores e dê equipamentos perlféricos
95.í2{-00 - Rêparãção ê manutenção de equipamentos dê comunicâção
95.21-5{}0 - Repârãção e mânutenção de êquipamentos êlêtroêlêlrônicos dê uso pessoal ê doméstico

E OESCRI

206-2 - sociedadê Emprêsária Limitâda

R TEREZA DE AZEVEDO
NÚMERO

355
COMPLÉMENÍO

57.057-570 PINHEIRO MACÊtO AL

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(82) 9830-3085

ENÍE FÉDÉRAT VO RESP VEL{EFR)

srTuAÇÁo caoÀsTRÁ!
AIIVA

DATA OA SITUÂÇÁO CAOAS IFAL
05/09/20r 8

MOÍtVO DE StTUÂÇÃO CADASÍRAL

OAÍA OASITUAÇÁO ESPECIAL

àae
7-1910412026, 21:21 about:blank

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.'l'19, de 06 dê dezembro de 2022

Emitido no dia 1910412026 às 21i21:14 (data e hora de Brasília). Página: 3/3

about:blank 3/3
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

NUMERO CACEAL

2477 5894-9

CNPJ/CPF

31.437.016/0001-90

COMPROVANTE DE
|NSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO

CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃo

05/09/2018

OPTANTE PELO SII\iIPLES?

SIM

RAáo SoCIAL
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

NOME DE FANTASIA
C R SERVICOS E REPRESENTACOES

C DIGO - DESCRI O DA NATUREZA JUR DICA

2062 soctEDADE EMPRESÁRh L|M|TADA

EXCEDEU SUBLIi,4ITE DO SN?

NÃo

SITUAÇ O CADASTRAL DATA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL
06/09/2018TIVO

MOTIVo DA SITUAÇÃO CADASTRAL

INSCRICAO REGULAR

FORI\,4AS DE AT o
ESTABELECIMENTO FIXO

TIPOS DE UNIDADE

NÃo HÁ.

LOGRADOURO

R TEREZA DE AZEVEDO

COMPLEIúENTO

NÚMERo

355

CEP

57057570

BAIRRO/DISTRITO

PINHEIRO

l,rr..NaÍpto
MACEIO

UF

AL

coDrGo
4213800

DESCRTÇÃo DA ATTvTDADE ecoruôutce
oBRAs DE URBANIZAçÃO. RUAS, PRAçAS E CALçADAS - PRINCIPAL

SERVIÇo DE PULVERIZAÇÁO E CONTROLE DE PRAGAS AGRICOLAS

SERVIÇOS DE TRATAI/ENTO E REVESTIMENTO EM METAIS;

N,IANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO GERAL NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE
DISÍRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHÓES

GESTÃO DE REDES DE ESGOTO

AÍtvlDADES RÉLActoNADAS A ESGoro, ExcETo A GESTÃo DE REDEs

coNSTRUÇÃo DE EDIFíCIOS

coNSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

coNSTRUÇÃO DE OBRAS.DE.ARTE ESPECIAIS

CoNSTRUÇÃO DÉ ESTAÇÔES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

0161001

2539002

3314710

3600602

3701 100

3702900

4120400

4211101

4212000

4221902



) \.e

coDrco - DESCRTÇÃO DA AT|V|DADE ECONÔ[i1tCA

4221903

4222701

MANUTENÇÃo DE REDES DE DtsrRrBUtÇÃo DE ENERGTA ELÉTRlcA

coNSTRUÇÃo DE REDES DE ABASTÉCIMENTo DE ÁGUA, coLETA DE ESGoTo E coNSTRUÇÔES
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO
CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÔES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

DEMoLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS

PERFURAÇÔES E SoNDAGENS

OBRAS DE TERRAPLENAGEM

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÔES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS
PÚBLIcAS, PoRTOS E AEROPOR-TOS
SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL

ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS

MoNTAGE[, E DESMoNTÂGEI\,,I DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEN4PORÂRIAS

SERVIÇoS DE oPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA IRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE
CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS
SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÁO DE AUTOi,4ÓVEIS COM MOTORISTA

TRANSPORTE ESCOLAR

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PROOUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL

TRANSPORTE MARITIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS

TRANSPORTÊ POR NAVEGAÇÃO INTERIOR DE CARGA, MUNICIPAL, EXCETO TRAVESSIA

OUTROS TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTÊRIORMENTE

CORREÍAGEM NA COI\,IPRA É VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

GESTÃO E ADI\,4INISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA

SERVIÇOS DE AROUITETURA

LocAÇÃo DE AUTOMÓVEIS SEI\,4 CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS tvtElOS DE TRANSpORTE NÃO ESPECTFTCADOS ANTERIORMENTE, SEIVI CONDUTOR

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EOUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, ÊXCETO ANDAII\,,lES

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES

ALUGUEL DE OUTRAS I\4ÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÁO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE, SEI\,,I OPERADOR
LII\,IPEZA EM PRÉDIOS E EM DOI\,4ICíLIOS

IIVIUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS

SERVIÇoS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÔES E FESTAS

ATIVIDAOES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COi,4PUTADORES E DE EOUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EOUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EOUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E

4299501

431 180't

4312600

4313400

4321500

4322301

4329104

8121400

8122200

8230001

9001906

9511800

9512600

952't 500

4330404

4399101

4399102

4399104

4923002

4924800

4930201

5011402

5021101

5099899

6821801

6822600

7111100

771',1000

771S599

7731400

7732201

7739003

7739099

DOI"ÉSTICO

RESPONS L

REGIME ESPECIAL

NÁo HÁ.

Emitido às 21;35 (horário de Brasília) do dia 19/04i2026 via internet
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DÉ NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUÍOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNÉO

Nome: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
CNPJ: 3í.437.01 6/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identificâdo quê vierem a ser apuÍadâs, é certiÍlcado que:

constam débitos administrados pela SecÍetaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê determina sua
desconsideraçáo pâra Íins de certificâção da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspênsâ nos termos do art. 151 do CTN, ou
gaÍantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisáo judieial que dete.minâ sua desconsideração para Íins de
certificaçâo da regularidade Ílscal.

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, estê documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o êstabelecimento matriz e suas filiais ê, no caso de ênte fêderativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Reíere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paágÍaÍo único do arl. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à verificação dê sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 07:49:01 do dia 1310112026 <hoÍa ê data de Brasília>.
Válida até 1210712026.
Código de controle da certidão: 9t149.B054.C184.í 81F
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documenlo.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda nâo regislrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presentê data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidáo emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.77'1106 e do art. 255 do Decreto no 25.370/13.

Válida até 2710412026

Emitida às 11:43:30 do dia 2610212026

Código de controle da certidão: 05D5-0íA6-69A44C99

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

Certidão fornecida para o CNPJ: 31.437.016/0001-90

Nome/Contribuinte: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIó

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATIVA

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.101.997/26-45

Contribuinte
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

@F/CNPJ
31 .437.016/0001 -90

Endereço
RUA TEREZA DE AZEVEDO, 355 , BAIRRO PINHEIRO, MACEIO/AL - CEP: 57.0s7-570

Código de autenticidade: E969A2F13BBE563E

A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,

no endereço: hflp//wwrv.Dâc€Co.úgov.b,r/seoec/.

verifique ateotamÊnte as loforna@ de$Íitas nesta ceÍtidâo

N' Via 1

Certificamos, com fundamento nâs informações coÍstantes em nosso Sistema de Cadastro

e Controle de Arrecadação, e ressalvando o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e

cobrar outras dívidas que venham a ser apuraclas, com referência ao presente

instrumento, que EXISTE débito registrado em nome do Contribuinte, ENTRETANTO, nos

termos do disposto no artigo Art. 206 da Lei nq. 5.172/66 - Código Tributário Nacional,

este dôcumento tem os mesmos efeitos de CERTIDÃO NEGATIVA.

MACEIó (MCZ), 25 de Março de 2026

Válida até: 23/06/2026
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscriçãol
Razão

ocial:
Endereço:

31.437.016/0001-90

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R DONA TEREZA DE AZEVEDO 355 ,/ PINHEIRO / MACEIO / AL / 57057-570

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos refêrentes a contribuições e/ou encargos devidos. decorrentes das
obrigações com o FGTS.

validade:01/04 /2026 a 30/04/2026

Certificação Númêro: 2026040 1 20335 057 489642

Informação obtida em 10/04/2026 t7 i39i27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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cnRrroÃo NEGATTVÀ DE DEBrros ÍRABALHTSTÀS

SOBRINHO LTDA (MATRIZ E FlLIAIS)Nome: C R CORREIA DE MELO

CNPJ: 31 .431 .076 / 000L-94
Cert.idão n' t 1,1 414096 / 2026
ExpediÇão: 19 / 03 /2A26, às
vali-dade z 15/09/2A26 - L80
de sua expedição,

19 : 07 :22
(cento e oitenta) dias, contados da data

certifica-se quê c R coRRErÀ DE MELO SOBRTNITO LTDÀ (IiÀTRIZ E FrLrÀrS),
inscrlto(a) no CNPJ sob o n" 31.1137.016/0001-90, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Bânco Nacional de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitidâ com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20L1 e

13.467 /2071, e no ALo OL/2022 da CGJT, de 21 de iane.iro de 2022.
Os dados constantes desta Certídão são de responsâbifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticldade no portal- do Tribunal Superior do Trabalhô na
lnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão êmitlda gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTA}.ITE

Do Banco Nacionaf dê Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em iufgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
reco thimento s previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos deterrnj,nados em l-ei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perantê o Min.istério Públj-co do

Trabalho, Comissâo de ConcitiaÇãô Prévia ou demais titulos que, por:

dlsposi-ção legal-. contiver força executivâ.
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TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

C E RTIDÃO ESTADUAL
FALÊNCA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

9ERTIDÁO N.: 0A4744043

A âutênticidâde desta cêÉidão podeÉ set cohÍllmada pela internêt no slte do Taibunal de Jusllça

FOLHA: í/1

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA, residentê na R TEREZA DE AZEVEDO 355, , PINHEIRO, CEP:
57057-570, Macoió . AL, vinculado ao CNPJ: 3í.437.0í 610001-90

certillco ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUpERAÇÃO JUDtCIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A presênte certidão foi emitidâ de acordo com a Resolução n". 12112010 do CNJ;

2 - A prêsente certidão não abrange eventuais açóes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida flgure no pólo atjvol

3 - Não exrste conexáo com qualquer outra base de dados dê instituiÉo pública ou com a Receita Federal que
veriÍlque a identrdade do NOI\,,ÍEiRAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidâo não contêmpla os processos em tramitâção no 2o grau de jurisdição do Tribunal de Jusliça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidóes especÍflcas;

5 - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.b0.

Maceió, domingo, '19 de abril de 2026 às 21ho8min.

0aa4744043

[il]lillllillmIPEDIDO N':

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de fêitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veÍifiquei NAO CONSTAR distribuiÇões em nome de:

Êsta certidáo Íoi emitida pela internet e sua validade é dê 30 dias.
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FOLHA: 0001

LIVRO NR'. 006

coNTÉM EsrE LrvRo 0012 EoLHÀs NUMERÀDÀS Do NúMERo 0001

E SERVIRÁ DE LIVRO DIÁRIO GERAL NÚMERO 006 DÀ EMPRESÀ,

DESCRITA NO PERIODO DE 07/07/2023 A 3I/12/2A23

À 0 012

ÀBÀrxo

C R CORREIÂ DE MELO SOBRINHO LTOA

ESTABELECIDÀ NO(À) : R TEREZÀ DE ÀZEVEDO/ 355

BAIRRO: PINHÉ I RO

CEP:57057-570 MACEIo,/ÃL

REGTSTRADA sog o uúuEno: 21600236229 EM 05/09/2018
NO (À) : JUCEAL

E No cNpJ soB o NúMERo: 31 . 4 3 7 . 0 1 6 / 0 0 01 - 9 0

rNscRlÇÃo EsTÀDUAL: 24'7 7 58949

DÀTÀ DE ENCERRÀMENTo Do ExERCÍcro soctALt3T/12/2023
DECLÀRÀMOS SOB A PENÀ DE RESPONSAB I LI DADE QUE FORÀM ESCRITURÀDÀS

TOLHAS DE NT. OOO1 À 012 DE ÀCORDO COM À INSTRUÇÃO NORMATIVÀ DREI

NúMERo 8212021, BArxÀDA pELo DTREToR NÀcroNÀL Do REGrsrRo Do coMÉRcro QUE

AUToRIZÃ À ESCRITURÀÇÃO MERCANTÍL PELO SISTEMÀ DE PROCESSAMENTO POR

COMPIITÀDOR.

Ressâtvandc que a rê sponsab il idade do profissional contabÍ1ísta fica rêstrita apênâs ao âspecto

meramente técnico, tendo em vista que, reconhecidamente opêrou con elêmentos, dados ê comprÔvantês

fornecidos por esra er.prêsa, que responsabiliza por suà exatidão ê verâcidadê, ben cono pêlos

estoq)es considerados, levantâclos pela refericta emprêsar e sob sua total e exclusiva respon sab i L idâdê

MACEIO/AL, OI DE JANEIRO DE 2023

JOELIINGION CELÉSÍINO DA COSTA FLOR

SOCIO , ADMINISÍRÀDOR

CPF 088163.56,121

CPF 
^ÁF:25521341404

CRC,ALoo3773O0

TECNICO CONTABIL SERGIO ALMEIDÀ DE MELO

StiRGIO ALMEIDA DE MELO

TERMO DE ABERTURA
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DIARIO GERAL PERIODO: 0ll0l12023 
^ 

37 17212023 FOLHA: 000002

O4O7 C R CORREIÀ DE MET,O SOBRINHO LTDA

R TERÊZA DE AZEVEDO 355 - 8âino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ| 11.417.016/0001-90 lnscrição Estadual: 247758949

i7tr'
Orgão: ruCEAL Registro N". 27600236229

DATA : LANC AL'XI. CONTABIL DESCRIÇÂO i nÉsrro; cRÉDno:

r0l2c23

31i!17423

29fr2i423

28r022023

0000421

0000423

2001ó

2in8l 2] 02O30600 SIMPLES PARCELÀMANIO

00004:4

0000424

20|ttI

10004

: I l]2O]06()O S IMPLES I'A RCE LÀ\Í.\NTO

rrorororoocÁtiÀ lrl

lIO:IO]O4OOSIMPI-ES A PAGÀR VI,R SIMPI-I]S APURADO E\'Í ANOS
À).TER]ORFS

VLR SIM?LES ÂPU&{DO EM ANOS
ÀNüRIORIS .. -i

TO'TAL DO DIA

I(i PÀRCEL\N,lENTO 5I\ÍPLES

PO PÀRCELAMENTO SIMFLÊS

TOTAL DO DIA

I'(i SIMPLES r\íES 12,1022

PG S]MPLES MES 122022 .

P(J PARCELA\ÍE\TO SIIlPLES

PC PÀREÍLAM§:]I1O SIMPLES.

P(i PÀRCFI AMFNTO SI\1PLES

PG PÀRCELAMENIO SIM?LES

TOTAL DO DIA

RFC PVE\DA DE SERVICOS

REC P /ENDÀ D-E §ERVlm.S

IG ÂLUCUI]I, MES

PG AIUGUEL MES

PG HON. CO\TABE]S MES

PG HÔN CONTÁAEIS ]UES

i,(i DESP C ALI\'ÍENTAÇAO. E

IIOSPEDÀ(]I]N

p<; oesr c eLrúeNreÇlo- r
HOSPEDAGEN

P(J ENERGIA MES

PG ÉNERGTÂ MES

TOTAL DO DIÀ

TorAL Do MÊs

PG DESP Cl AIIMENIÁÇAO, E
HOS?EDAGEN

PG DES? C./ ALIMENTÀÇÀO, E
HOS?EDÂGEN

1a.8aa.812!23

9r0

90

8/ô112023

28822N23

2n2!372

z8!o2QA23

28Ã22N7!

i0

ta23

aa2x

0000422

@m422

0000425

000042J

o«[42ó

i oooo:oa

0000368

20076

toooq

2008r

.looo4

:006t

l0m4

: 10{1l.10100sltr1PLES 
^ 

I,AGÁR

I I 0l0:0100 cÀL{À

Il!?0.10600SllvlPLtS IARCE!Â\lÂNTO

I t01010100L'ÁIxÀ

] ] O:0.]OóO(I S]MPL IS PA RCELÁIU ANIO

1101010i00cÁlx^

] IOIOIO}OOVTNDAS DF SFRVI€OS PÂISTÀDOs

.1]OIO]04OO LNEROIN ELETRI('À

r,0r0l0lmcAuÀ

-l:0r03nt00ALLGL liL

l r0l0r0,00cAIXA

120 I 0t :r r00 ri o-{oR^RIos coN lA BE IS

1101010100cÁLxÂ

I t0l0l0100cAIx^

J r0i0l0100!'ENDÀS DE süRl'I€os Pl.EsTADos

.r]010l0t00ALUCtlFL

r r0rol0r00cÀtxA

343,46:

343 46,

114.848,731

550,0ô

29.985,34

817.20

.,1343,161

3,{3,aô

1.504,121

:t,?:o.ooi

1.200,00

iso,oo

278,53

rr9m12023

I r9/oÍâ23

, 19ô12023

t 19Úftn?1

| 3inr2023

: Í612013

1504,121

21 730,00r1ontut it0t0l0t00cAIxA

31À1,2023 0000365 lO0O4 ltOlol0l00CAIlA

0000363

0000161

00003ó3

0000164

0«)0364

0000165

.1!0tt .lt0r0-10100 ALUGUTI

10004 u0lol0l00cAIxÀ

40007 .110t 011200 HoNoR^Rlos coN-l AtsEIs

!000{ 1l0l0l0l00cÂrxA

40l]J: 1:O1O]29OOCO\DL]CÀO VIAGENS E ESTADÂS

]0064 ] IOIOiO]OOVENDÀS DESETVIâOS PRESTADOS .

il:,i

3í0112023

31er2023

1212i

12421

0!032023

03/0312023

03.{x2023

2N2

r zoo,ool

550,001

a sso.ool

273,531

28403.53'

ras.tol osl

400.1r .l20l0l0400ENER(il^ ri.ETRlc^

10004 r l0rol0loocAIxA

,100i: J:0lOll90OCO\Dll(lAO VL{GE\S E ES f^DÀS

tM!04 ll0l0l0l00cÀIx

t0004 lt0t010t00aÀlxA

2A

rioúot66

00003ó7

0000367

!&0369

0000t]70

9000370

0000371

00003?l

300ó4

.r0027

l'0{04

.1001i

!0004

40007

10@t

REC P,^/iJNDA DE SERVICOS

REC PT1'ENDA DE SER\'ICOS

P(I E\ER(]IA IlES

PG'EI\TERGIÂ ME§

I'G ALLGI'liL \ÍES

PG AIUGUEL lelEs

IG HON ('ONTÀBE]S MES

PG HON. CONTABEIS MES

TOTAL DO DIÀ

TOTAL DO MÊS

249 3.1'

, ,0, oo;

550 ocr

29,985,34:

29.985.34r

:,+s,ool

34960r

963,71:

r.a,a,z+',

1 200,00'

.00

PG PARCELAMENTO SIMPLESi I .,O 1061lO SIV PLES PARCELANlANTO

i lo10l0l00cÁI](^ PG PÁRCELAMÊNTO SIMP'ES

29 98s 34'

34S.60

000042i

000M27

2008r

! 0m4

0000172

0000.]72

0000.171

0000173

10004

lr»ó4

,10025

100q1

TOTÀL DO DIÂ

I'G SI}'IPLHS MES OI.2O2]

PG SI}íPLES MES OI.2O2.]

TOTAL DO DI-{

REC ?/VINt)A DE SI]RVICOS

RTC SJ\ENDÀ DE SERVICOS

PC ÀLUGI]EI. À'IES

pc Àiucu*üÉi :"' i

a

.:

3,1!

31rc3r2023

31I]],raA

31r03,2023

x'1,}r|2t23

A TRANSPORTAR 16.39158 16 391,53

HISTORICO

«:,lol
417.201

zr.zso,ool

i

:

0000.12ri 100i, I102020400SIMPLIlS s' VENDAS

000u:8 r000.1 i10l0l0t@cÂrxA

í3.878.24

iioo.oo

SERGIO ALI\IEIDA DE IúELO
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DIARIO Gts,RAL FOLHA: 000003

O4O7 C R CORREIÂ DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DÉ AZEVEDO 355 - AâiÍro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: I L437.016/0001-90 Inscdção Esladual: 247758949 OÍgào JUCEAL Registro N'.27600236229 r-'

t
olTe I I-lrc ÂL)(r CoNTABIL DESCRIÇÃo I]ISTORICO i oÉnnoi cRÉDrro:

0000174 100t?

31Íúl2A2X 0000374 10004

J:O1O]]qO()CO\T)UC,\O VIAGENS E ESTAI)ÂS

.I2O I O:] ]2(]O H ONOR.A R IOS CONTÀBE IS

I r010i0100cÃllc{ -:::

.110I010r00t)iERGL\ aL!TRlc,\

l t0tol0l00cAlxÀ

DE TR-4NSPORTE

P(] DESP C ÂLI\íENTA(]AO VIÂ(JENS

PC DÉS? C/ ALII{ENTÂCÀO, VIAGENS

P'J HO\ 
'O\TÁBEIS 

MES

"a 
,nU 

"o"r*rrr 
,ra' ,',,, ,

t(; E\ÉRaitl IlEs

PG ENERCIÀ MES

TOTAL DO DIA

TorAr Do lrÊs

I'(J PARCEI A]!lENTO SIMPLFS O:]1202]

16.3!1,5t

sso ool

21 950,45:

:

ic32nz3

1/ô32023

28ú41242!

xa@42n2!

&M242

r052023

31l0tr2c2l

311X5:2421

?421

65102rl

0000175

0000375

0000tr8

0000378

.10001

10004

t0017

! 000431l'i?023

28t04AAZX

2UA1/,M

23.263.79'

0000429

0{m0429

0000410

úooaro

000041r

!NÔ43I

0000412

0000432

0000411

0ffo433

20081

r0q04

20081

2 ] O2O306l)O SIMPLES PARCELAYANTO :s: rol

353131

I055.51r

623.78:

us tso.ool

or:,osl

s50,001

lt0l0r0r00cAIxA

2 I O2l)]OóOO SIMPLES PÀRCELÀMANTO

1!0ú4 1r0i0l0l00cAlxÀ

30,042021

2ZA5t2l23

00001r6

0000]7ó

00041177

10059

inooa

i00t9

1ruo4

200lir

,100:7

ii)oo4

,r00úl

lwo4
.100:5

10004

2 855..13r

13.373,24r

22 335,40r

.lr 01020100SI]IIPLEs s vEND^s

r rgtitro rooca:t,;L .:::,,t 
'':,

I I 02020.100s|!lPLES S \rENDÁS

0 i0l0l0o cÀIxÂ

]I O2O]06OOSIMPLES PARCEI AVANTO

.1]OI I]]r).lOOFNERGIA ELETRICA

rríiaroroocÁiÂ :,'ll' ': :ll

120l0lll00HO\ORARIOS CO:.II^BEIS

l r0r0r0l00cÀrxa

.120l0l0200AlUCL lll

lr0tot0r00cAIxÂ

PC SIMPLES MES 02.202]

P(J SIM?LES MES 0].2023

r0glt r r0L0tol00cÀ}xÂ

1000.1 r0l0l0l00cAIxA

1OÔ52 ]20]O]29OOCO\,'DT]CAO TIÀCENS E ESTADAS

PC SIIELES MES 0l-2023

P(; PAX.CI:I AMENTO SIMPLÊS 0.1.2023 I

PC PÀRCEL AME!.IIO SIMPLES
..ll

o4-2tlz3

TOTAL DO DTÀ

REC P/VENDÁ DE SERVICOS

P(l EÀ"ERClÀ YES

P.rÊ*iRcrÁMÍr§ ,:l r'r:

Í,(J HO\ CO\TABEIS \1ES

PG HON, CONITABEIS MES

I''J ALT]CIiEL I!'!ES

PG ÂLUGUTL MES

TOTAL DO DIA

TorAL Do uÊs

PG SrNrPr.r.S MI]S 0.1-1021

PC STMPLES MES 042023

ToTÁL Do DIA

P'i H'I\ ( ONTÁBEIS \1ES

PG HON CONIÂ3EIS MES

R[C P \E\DÀ DE SERvICOS

trtc PlvriNDA DB sEtvlcô3

PC Àl tr(ilrEL I{ES

PG ÀIUGUEL MES

P(J DESP C/ ALIMENTÂCAÔ, E
HÔSPEDÁGENS

. PG DE§? C/ ALIMENA
lIOSPED,\GENS

423,78

:ooo.r rrotorotoovÊsoas DE sÊÀvl€os P{Esr^Dos RÉc P/!'ENDA DE sBRvlcos

PG DESP C/ ALIMENTACAO, E
HOSPEDÂCENS

30042023 0000177 10004 ll0l0l0100cÁ» . 
I'OSPEDÀCENS

0000179

,ú00037s

00í0.180

.!qo0380

000(É09

000{x09

000018t

0000381

0000182

{x»0382

0000181

00003E3

00004:r4

000043-{

100i9 I l020l0400SllvÍPLts sr VENDAS

r000,1 I 10r0l0100cArxÀ

4OOO? .1]l]IO3]2OOHONORARIOS CONTAtsEIS

10004 Irotol0lo0cAlxA

r 0001 l l0t010i00aAIxÂ

zs.rso.a:l

613,65

550,00

21 030.00.

31

3l

1100M I 10I010300\'ENDAS DÉ Sf,iRvI€OS PRLSTADOS

l0rrri Ior(l lr)l{)o ALLGUI,I

10004 1l0l0lol00cÀxÂ lt: ... . ..:,

10lr5l ll0l0ll900CO\Dll( AOVI.1(;LNS EEST,\DAS

zoo ool

3ro5ac23 0000]114 .r0004 l10l0l0l00cÀxA . t' ,I.890.00

SERGIO ALIV!EIDA DE [,1ELO
A TRANSPORTÀR 3t 283,65 31.283,65

PERIODO: 0ll 0l 12023 A 311 tZ 12023

223 211

550 00r

t.zoo ool

tG.39r,5d

'6:@9.00

.iiao.oo

,.,,4'21
zr.sso,asl

23.263,79,

§3,13

...,3s3.13

PG PÁRCELAME}ITO SIMPLES O]'O?3

fG PARCEI A\1E\TO SIYPLES 04.]02] I

PG PARCELAMEN]O SIMPIES Ô4.202i3 .

.28m42023

| 2Álob2o2x

t ZOt042i23

I 2&!a't023

: 2s0aro2l

laocoa
t ZAfi4n1zx

. !:q55,51

7 890,001

| 
3,10412ô23

,.69.84

oa:o.ool

xt,rc!,

1200,00

613,65r

21-O.Jo.OO

..1.200,0o

;
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DIÁRTO GERAL PERIODO: 0l I 0ll 2023 A 311 12 12023 FOLHA:000004
O4O7 C R CORRE]A DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DÉ AZEVEDO 355 - Balrro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: I1.417.016/0001-90 Inscição Estadual: 247758949

71/
tl*-

Orgâo: JUCEAL Registro N". 27600236229

i oere i LANC. AUxr. CoNTABIL DEscRtÇÀo i oÉsno; cRÉDno:

3r05r2c23

31052qã

311052023

3fi5,202.

31fr52023

3i0ól2o23

r00M

:l00l

0000435

000041ó

00trx3ó

0000186

$00116

0000387

oimot8?

0000388

000018q

ooooisg

0000194

0000394

1000.t I toÍot0loocÁrxA

zOOIII 2lO2O30600SIMPLESPARCELÂVANTO

cpoolS8 luoo4 r rorororodcÂtÍii

J00:1 .r]0l0l0r00El\ERoI,\ ELETRIC,\

looo4'lrotóloroocÂxÀ' .t'

{0025 l20t0l0200Al.UGUEL

l0fiJzl I l0l0l0lmCAlXÁ

1000j ll0l0l0r00cAIxA

:ooo+ r r oror orodi,trl»Às DÉ sERli'i€os'ixr$tÀDos

,1000i +20t0ll200HoNoRARlos aloNTABEIS

t0gr, I l0l0tot00cAlxÁ
.10051 .1101031900cÔ-"Dl-r('^o vlAGENs E ESTADAS

REC P \,TNDA DE SERVICOS

.ll0I0:l0400ENERGIA ELE I RIC^

r l0r0,0t00cArxA

: I 02010600 Sl\tPLE§ PARcELÀ\14^" f O

DE TRANSPORTE

PC ENER§1AMES .

PO PÂRCELAVENTO SII'PLES 05.2023 '

PG PÀlcEL-{MENro slMPLESrlt201l-

PC TARCLLÁ\Íl,NTO SIIÍPLE§ 0i-1021

PG PARCELAMENIO SIT'PLES 05at?1

TOTAL DO DIÀ

TorAr Do \tÊs

312ô3,65

31e,64i

31820,121

31.263,6c

6

474,50

2tí11:,4a.

2?.n12421

00004]7

000M18

000041r)

0000419

. l00M .

2003r

10r)04

2008r

10004

t0ír8l

10004

i0059

10004

10059

l0m4

l|004

.30064

l0nll
I0004

1l)052

RLC P,çPNDA DE SERVICOS

PG IIO\, (--ONTABEIS MES

PG HON, CON'IABEIS MES

PC DESP (]/ ALI\íEN']'AÇAO. E
HOSP!DACE\S

PG DE§} C/ AI-IMBTTÂCÂO. E

lgsrPAG.Els ,,. ..

P'i FNER(;IA \1ES

or.*s,zrl

21.030,04

550,00'

1 200,00r

29.968,331

29.968,331

lor.eol

lrro,oo'

29 968 331

29.968,331

444,86

.gâ0,!0

550.00

.rirà.oo

3â8,33

3A2,49

s2.49

2&fi72AZX

30002023

30m68023

30m6i2023

3!rcô2a23

a\Lat 2a23

28ut2023

28tA1QA23

2 I O2O]06OO S IMPLES PARCELAVANTO

PO E-}iIERGIÀiMES ' ''

PC HON CONTÂBEIS MES

PG ALUGUEL MES

rc ,u-uol,Ei l,txs

TOTAL DO DIA

TOTÁL DO MÊS

PG PARC!LA]\1FNTO SIY?I ES 06-20]]

PG PÀRCET,ÀMENIO SIMPLES 0ó.2023

PG I'ÀRCLLAMIiNTO SIMPLIIS 07-2021

t{ PIiRCELÀMENro sI|@LBsio?-2023

rG PARCI]LAMENTO SIM?I-ES OÓ.20]]

pc plícrlÀv eNio stúprr§'oczriit

PG PÂRCELAMENTO SIMPLES 0?-2023

P(i slvPLES l\1r:5 115-201i

pc sriirrsàrÀmsti-uoii " "

P(J SIMI'LES MI]S 06,202]

PC SIMPLES MES 06"2023

TOTAL DO DIA

RLC PÀllNDA DE SEItVICOS

REC P/'VENDá, DE SER}'ICOS

P(i FNERGIA \1ES

.PG ENERCIq. MEg,, . .. ir '

P(; DES! C ÀLI\,íEN AÇAo E
HOSPEDAGE\S

.}G DESP C/ ÀLIIIGNTÁCÀO. E.

.iIOSPEDAGENS

78101

2 I 020]0600SII\IPLIS PÁR('I]LAMANTO

1t0l0l0l00c^§À,.,, :.1

] I O2O]06OO SI \ÍPLES PÀRCELAM AN'I'O

1r0t0r0roocÀlxA

-1 I l]]O]06OOSI\II'LLS PARCELAYANTíJ

23n12A23

,, - iaa. 0000!40

2ttoftltz3 000&í,10

PG PARCELAMENIO SIMPLES 07-2023 I 362 49'

ooe.rzl

6.238 001

I r0l0t0t00cÀlx

] ] I]2O]O.1OOSI|!IPLES S \]]\DAS

r rurirorooclxl
r l020r0400slMPLEs s/ vllNDAS

tl0l0l0l@c^lxÁ

1ú0,12

922,73

3.634,15r

23.2300013110íP'423

3'rÃffin23

31rc72023

31fr?],i)a3

3n0/i2023

r0l0l0l00c^txÂ

3 IOlOIO3OOVENDÀS DI SERV]€OS PRESTÂT'OS

1lal0lí1r00[\ERGt.{ EL!llÜcÂ

rl0l0r0r00('AtxA

I:OLOI]9O(]CO\Dt]('AO VIAGENS E !STÀDÀS

23230,00

t2ü231rí7 0000392 !0004 I I0l0l0loocÀrxÂ ..

noo0t0:r 10007,120101r200HON()R^Rl()s coNIAELIS3n07r2023

SERGIO ALN/EIDA DE MELO A TRANSPORTAR

128c7,?.23

| 30m62023

isoioe.m

| 30m62023

| 30,Iti@
,3006/2023

0000185

00003!J

00004]5

31S.64

355,$

31A20,121

6.800001

I 00001.11

0000441

I ooool,u

0000a4?

0000390

I oono.lr

oooô39r

r 0ô0019?

38S 33:

1.O24 721

550,001

38ô,r2

6ê9.00

4a,86

szzltl,

;

;

34.042.21 33.492,27
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PERIODO: 0ll 0l 12023 
^ 

3ll t2 12023 FOLHA: 000005

O4O7 C R CORREIÀ DE MELO SOBRINHO LTDA

R IEREZA DE AZÊVÉDO 355 - Baino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 lnscrição Estadual: 247758949 orgão: JUCEAL Regi stto N". 2760o236229,#L4

t L

oatl I uNc. AUxr. CoNTABIL DEscRrÇÃo IJISTORICO i oÉarro; cRÉDÍroi

3147rã)23

31mQ02X

31ô1tz,6

1lnú2023

ifh8t2fa

0000J93

0000t95

oooorei

0000lll 100t9 310?0t0400stMPLEs sr VENDAS

0000:143 r0&1 n0l0t0loocAIxÂ

I10l0l0t00cAtxA

] IO IOIO]OOVENDAS DE SERVI€OS PRE§TAM§

.I]t] I l] ] O.lOO EN ERGI,\ IL I:TRICT\

uototolooiÀxÀ ir 'r

120r03t?00troNÔR^Rlos coNf ABFls

110l010loocAlxA

1l0I0i:900CO\DUCÀO VlÂGFÀ"S E t-ST.\DÀS

0000lsg tilxx l10t0t0lo0cAlxA

nr rn-lNspontr i

PG HON, COÀTIABEIS MES

PG ÀI,UCL]IiL I!1E5

lc erudun úes

TOTAL DO DtÁ

TorAL Do rÊs

PC SilvlPLES MÉS 07-2011

PG SMPLES MES 07.2023

TO'TAL DO DIA

REC l',lrENDA DF SERVICOS

REc P,IENDÀ DE SERvlco§

PC E\ERCI\ \1ES

pc eNricr,r ics -' '

PG HON CONTAI]E]S MES

PG }ION. CO\TÂBEIS MÊS

PG DFSP C ALI\IENTAÇAO. E
IIOS?FDA(iTNS

P(; DESP 
'-Y 

ÀIIMBIIAÇAO. E, HO§PEDAGEN§ .i. ,..

PG AI,T]CiU[L]VlES

PG ÀIUGI]EL MES

PC SIVPLES IIÍES O8-]O]:]

' Pó sIMPiEs r\iES 0í2023

TOTAI- DO DIA

ToTAI DO NIÊS

REC P l'E\DA DE SER\'ICOS

Rú P,viiNDÀ DE sirRvlaos

IG ENERGJA YI]S

PGENEBCIÀ !4ES ,. , , .

PG D[S} C ALI\1ENTAÇÁO. I
IIOSPI]DA(I!NS

PG.DESI C/ AIIMENTAÇÂO. E .

}IÔSPEDÂCEN§

IIG HON CONTÁBE]S MES

Pq HON. CONIÀBEIS MES

PG ALUGL',L T1I:S

rc,.,Lucuti úes :' : '

I'G SIMPLIS MES 09-2023

PG SIMPLES MES 092023

TOTAL DO DL{

TOTAL DO MÊS

tG SIMPLES yt.S 08-10:l

P{i srMPLÊS ME§ O8-Xoã. ,

PG SINÍPLES MES OS-20]]

Pc SrvrrES r,reS og-ZO:i

PC SIM?LIS MES 1rl.202J

PG SIMPIES MES I&?023 ".

P(i srN1PL[S ]!1FrS 08-1023

PG SIMPLES ÀíÉS 08-202]

PG PARCEI AMFNTO SIMPI ES 0'-2021

31.ô12,211

r.ozr,lol

ro.oao,ool

sso ool

6 4!0 001

1.200.00'

zt.olt.zt"

23 980 oO:

550 OO:

. ,,oo,.i

3..1s2,27

.tsoroi

,úíio,

r08,2023

xlta8t2l2J

1,r3r423

i 082023

2121:9

423

3noslo23

00004r0

0000410

0000455

diloo4ij

0000.100

uxlurxJ

0000401

0000zr0l

0000402

t0004

3üBl

'10017

10004

.1005:

0000401

0000403

000041r

0000456

000045ó

10004

.{0007

lg0o4

1t0r5

10004

10059

20076

0000.1.{4

0000444

0000.145

0000í43

00004!6

00004:17

Ít1xg41

31.604,121

* zaz,zt"

r.02troi

r.oza,lot,

33 412,29r

,:,i 79412

26.006,871

3li@/2023

3r00t2023

31[8/2423

31n32023

0000196

0000t96

0000197

0000197

0000]98

0000398

001)0199

000M48

00flx4E

t0004

3m64

.1001?

10004

r0004

{005:

2 ô5139

!€.Éo,q

' 39?,05

., 55O.@

ô.140,00

4gg_81

a99.81

499.j1

:10025 420103020041U(iUEL

100í,1 1 l0l0l0l!ocÀl/ú

ltú5r I r0:010,100sr\{PLEs s vFND^S

20076 2 L 0ztOlo4o0sIMPLES ÀIAGÀR

94

I t01010100c^t)(-{

] IT' IO IOJ OlT V ENDAS DF SERVI€OS PRESTADOS

,1201010400E\ERGIA EL! TRICA

I1010.l0l0rlCAlXâ ] ,. r:

1:O1(]]]9OOCO\DUCÀO VIACENS F ESTADAS

ilolol0t00cÁIxÁ .. .. i

1''OIO'1 ]'O.lHONORARIOS CONTABIiIS

l l0rslor@cAlx4 I -

1lnl030l00AI UGUI:L

i rorororqii.rrÍi

3 r02020400siMPLEs s1 vLNDÂS

2 Io.|OI(N0O.SÍMPLES À PAGÀR

27 431271

)i.saoú

.o.lso,9oi

550.00

r.zooi@l

§t09t&23

30r09r023

30{9r?023

2n23

t0/092023 0000,ío-2

mmsizor I

30&,2023 .

3Ci092C23

'.':. :t:.

33.412,2q

33.112,291

61Á9,

33

30/102023

t0t1&t02a-

30/1012023

gI10/20a

3!/102023

.{,t$i2azz.

30x0i2023

*fiotazt

10t10,2023

too8t I l0l0l0600stMPLLs PARcEL^M^N rO

rooo4 lrororoloocAlxÀ . I ,i.

20o1rl I I 01010600 s IMPLLS P^RCELAIVTANTO

1000.1 I l0l0l0r00c^lxA

]Or)NI ]IO]l]]í)óOl]SI]!ÍPLES PARCEL MÁNTO

10004 orororoscAlÍÁ , l

]r)()Nl ]Irl2O306OOSINíPLIS PÀRCELAIlIANTO

10004 lJ0l010loocÂIxA

t00trt I r020t0600stN1PLis PARaELAMÁN rO

1000.1 I l0l0l0l00CAIXÂ PG PARCELÀME\ITO SIMPLES 092023

*serl

499.81r

372,061

372,05

372,06

SÉRGIO ALMEIDA DE [,1ELO A TRÂ\SPORTAR 2.243 55 2 243,55

DIARIO GERAL

r0004 lr0io10r0oc^tx.A

10015 110l010200At.l GLrhl

1doo4 ilolororoôcArxÂ

31.604,12r

,.zoo.ool

6.199,0d
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DIÁRIO GERÂL PERIODO: 0tt 0t 12023 A 3t I 12/2023

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DE AZEVEDO 355 - Baino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 IrACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Insoiçâo Estadual: 247758949 wOrgão: JUCEAL Registro N". 27600236229

DATA I LANC. ÁLxr coN'rÂBrL DESCRIÇÃo HISTORICO DÉBITo: CRÉDIToI

rici1o2t23

t §1102023

lrr rozo:l

| 3111012023

' 31102023

Irr,roazr

| 3Í102021

' 
il/102023

tô064 I0 rol0l0ovENDÀ§ DE sERyI€os.PREs-tâDos .

.1201010400ENER(ilÂ El-ETRI( A

I1o10t0l00cAix,A.

.1]t)IO]]9OOCO\DUCÀO VIÀCENS E I]STÀ.DÂS

000erc6 10001 l10l0,0t00cAixA.

0000449

oooo&s

:0081

r0m4

0000404

0000«x

0000105

0000405

000rx06

{00:7

rdloa

{0052

0000407

0000'108

00004ô8

000045?

000{)457

000041?

0000412

0000,{ l l

0000411

000r)4 t4

,ü)64

10027

lü84

{0052

: 1 O]O]06OO SIMPLES PÂRCELÀVÂNTO

t0004 r l0l0r0l00cAIxA

TOTAI- DO DTA

REC P\'E\D^ DE SERI'ICOS

. REC PA'ENDÁ D.E §ERVIqOS, . ..

P(i ENERGIA VES

PG ENER{]IÂ VES

I'G DESP C À] I}1E\TA('ÀO E
HOSTEDAGENS

PG DESP c, ÀII\{E§TAÇÁO. E
}IOSPEDÂOENS

PG llO-_ Co\_TAtsEIS YES

PG HQN,,CONT4,8E:IS Mtr§ ,

PG ALUCI.iFL MES

,PO 
ÀI,UGI]EL ÀiES ''

PG SI}IPL!S \íES IO.]02]

PqsrlrPLES MrS 1G2o2l ,

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MÊS

RE(' P,VEND.\ DE SER\ICOS

REC P,,\/ENDA DE SAf,vlÕS,

rG t,N!RGIA VES

pa r-Nricrlurs
PG DESP C, ALIIlENTÀ('ÁO. E
IIOSPEDACIJ\S

PC DESP C/ ÀIIMENTAÇAO. É
HÔSPEDÀGENS

I'G ALLIGUEL NlES

PG ÂLUGTIEL MES ,

rG IION CON ABE]S MDS

rc uóN. àoNr;isÉrs i"ci
TOTAI, DO DIA

TOTÀI, DO MÊS

7.213,5'

372,061

599o,OO:

$_as,m

293,25

ro rss ozl

342,s41

50s,ô3

10004

40015

1:1rI0 I-200IIO\OR^RI()S (lOtr_ÍÂBf IS

I l0l0r0100cArxA.

.120I0l0200ALIl(iUILt10r2t23

ruziw

t102023

10004 l10l0r0100cAlxÁ

10059 ] IO]O2O4OOSIMPLES S' \'ENDÁS r.oso,rol

27.540,01

7.450,001

550 00'

rs.:.rz,s-rl

n0n0?3

toí!f2023. 0000414 . 10004

lirll 2023 00004t5

0000415

000M16

00@416

10025

t0004

.10007

roú

110l0-r0200ALL(iUhL

I l0!0r0100cÁtxÂ

{t0r0llz00HoNoR^Rr0s coNTABEls

20076 21040104{n §IMPLES À PAGÂR

ltol0 t0l00C^lX^

li0t0t030ürr'gNDAs DE sERvIeÕs PRÊSTADOS '

-I2O I O:]í)40O!NERGIA ELE'I'RJCA

.rl0 l0l2900 CO-\_DUCÁo vIACENS E ÊSTADÂS

lr0r0r0r00cArxA

I t0l0tol00cÀÍxÀ

2 1 O]O 1O600 S I]!lPLES PA RCELAMÂNTO

1 I r)2O:] OóOl] S IItlILES PARCELÂMÁNTO

llolotor0ocÀD(Á 
.

] IOzO lO6OOSIMPLES PARCELÀ11AN TO

27

76

30

r30,llr202l

w11t»23

30/11 2023

w1@3

&1112423

248,51

ool1.24O,

854

2121

2i2i,

241

.342,541

0000:r50

0000450

0000jil

0000451

004,0451

@oo45?

000045:l

0000.+i.1

000&154 .

2008r

r i»or

l00Rl

IO0&{

l00lil

ioma

20nR1

tô004

t00t9

l000rl

PG PARCELAMEIiTO SIMPLES I I.202] 5o8,A3l

soo,o:l

15 342 54r

3n b4

1?n2i

ia 12ii2:

PG PÀRCELêUEN..O :IMTLT I l-2023

PC PâACELAMENTO SIMPLES I2']02]

. PG PARCTL{MEX'O SIMPI,ES 12.2023

317,U;

r 10r0r0t00cAIxÂ

PC ?ÂRCETAMEN'ÍO JIMPLÉS 12.2023

PG St\rPLtS \íES I I 2011

PG SIMPTES MES ] l-2O2]

'TOTAL DO DIA

PG D!POSITO CONF CHEQI]ES

546 91 ) 0?0.'040ô§IMPI 1:S S 1 E\DÂS

r r010r0l@cÀx^ _ .

r 10r0205008^\ico Do BRASIL

545,91

322.X20,251,

57a,Sa:

SERGI0 AL[,4ElDA DE t\.4E10 A TRANSPORTÀR 2 8S5 09

FOLHA: 000006

1/l

DE TRANSPORTE :

tG PÁRCEl.A\íE\TO SI\íerrS tO-lO:l I

PG PÂXCÉLÁMÉNTO SIMPLES IO.2O23

2 615,61:

ro.lso,ool

293,251

372,06

zors.orl

2.243,sd

| 24117,2423

;

i

.. 550,00.

'1.200,Ô0

5.$§,00

7_450,@

5.854,@

t.ao,@L

zoo,u"

550,@

,

i

l,(J PÁRCLLANIENTO SI!íPLES I]':l]]] I

PC PARCELÀMEN'IO SIMPLES I ] .2023

PG PAIiCFLANíE^_ÍÔ SIVPLES l2-?02r '

trzsttttzolt

soa,a3

2 32A 2a
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DIARIO GERAL PERIODO: 0l I 0l I 2023 A 3ll 12 12023 FOLHA: 000007

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA OE AZÊVEOO 355 - Bair.o: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 InscÍição Estadual: 247758949 Orgão: JUCEAL Registro N' 27600236229

LttZ
Íh«<-

oere I re.:.rc. Âuxr CoMTABIL DESCRIÇÀo HISTORICO i oÉarroj cRÉDITo:

10i1 2i2õ23

2Sr2'2C21

t1t?a2x

l1z2a23

zsnunx 0000461 10tóó 1loro2o5ooBANco.DoBLl§IL

ot tnlxsponrr i

!'l-R APLIC, FINÂNCEIRÂ
ÀLIIoMÀTICÁ

TOTAL DO DtÀ
REC P,A'ENDA DE SERVICOS

REC PA:Ef{DÂ DE SIERVICOS

PG ENER(IIÂ \4ES

P6ÊNIRGLAMES, ..

P(l DrSP (, ALIMENTA(]AO E
HOSPEDNCE\S

P.c DESP CIALIME{TAÇAO, E
qOS?EDAGNS

P(' DI]SP C ÀLI\1!\'TA('ÂO

PíJ DES? Ci óIMENT4ÇAQ.

PG ÀI-TJGUEL MLS

x; ÂrucLE! MEs.. ,. .. .

PG SIMPT-ES MES I2,202]

PG STMFLES MES 12.2023 '
PC DI:SP I]ANCARIAS N]DAT

PG ÔES} BÀÕÀRiÀs i,DÀT

RLSLI,TADO LIQUIDO DO EX

xrsr-r,raú ret-'rDo ú sx

RI]SLI TADO L]QU]DO DO EX

BESULTADO LIQUIDO DO EX

RESI,I-TADO LIQUIDO DO EX

.TESULTADO LIQU}DO DO.EX

RISLILT^DO I ]QUIDO DO ]]X

REsr,'r-TAio LieL,rDo Dorx'

1.r49,68i

36 250 0C,

258,941

550,00r

1.2oO.OOl

0000460 1000:r lr0t0r0l00cÀx^. .

t0Í108 1l0l0l0l008^NCo Do BRÀstL - Polrl,AN€Â

PC DEPOSÍTO EONT C§EQUE§.

VLR APLIC, FINANCEIRA
ÂI,TOMATICÁ

31t1L/423

31i1?2471

| 31i112X23

xlt1-,no2i 00004t9

0000:r l7

00004r 7

0000.118

0000418

I0004

!00í.4

4Ot'21

30064

.10052

I t0l0 t0l00c,\tx^
I IOIOIOSOOVE}iDAS DE STR\.lÉÍ)S PRFSTÂDOS

.I]OII]]í)40N ENERGIÂ ELITIICA

3 I OTO I O]OOVENDA§ DÊ SERVI€OS PRESTADÔs

,ll0l0r2900CONDUCAO VIA(IENS E LSTADAS

3r0l0r0toovENDA§ DE sERvl€os PRESTADOS .

.lt0l0I200tio\oRARIos co§I^BEI5

1 II'IOIUJOOVENDAq DT SERVL€OS PRESTADOS

lt010t0200ALUoutL

.l l,rlolul00vINÍDAS DÊ SÉRVI€OS PRESTÁDOS

] IO]O]OlrlOSIN'IPLES S1 VENDÁS

: I U4O IüI{JO S IMPL FS A ?AGAR

.110{r I 0300 DI:SlliSAS ts^i{('ÀRl^S

J IUIU]O?UOCAIYA Ei ONOMICA IFDERÀI . C/C

1]N]OIl]:íORI SLLTADI:) LIQLIDO DO EIERC]CIO

310l0lofr)ovEÀ'DÀ§ DE sER,ueO.§ PRESTADOS

.l l0l0l0,r00SlIlPl.ES S VENDÂS

4l0l0 r o2ooREsuLTADo LlQuIDo Do.§aERCICIO

Jtor0r020í)^t.t,(iUFI_

.13030 i0200RrlsuLTÂDo LIQUIDODO-tsXERCICIO

1rôr0r04oarFNFR(iI^ FLIt_TRICA

430]0 I O?OO.RESULTADO LIQUITX,-' DO E}(ERCICIO

]]O](]I29ONCo\DUCAO V]AC!NS E ES'I ADAS

4l0iôrotmRÉ-sllt TADo LloulDo Do t}ERClclo

ll0I0li200Ho\_oR-ARIOS Co\'l ÀBulS

41030r020o.lE-§!LLAqo qQulDo.Do ExlRClCtO

1101arI0800DISI'llSÁS B^N( 
^RIAS

41030 r 0200t usuLTADo LIQulDo.Do EXERCICIO

1l0lol0200Rl,SL LT^DO L.IQUn)O DO IXFRCI( lO

2{olololol LUcRo Do ExBRClcro

RESLI TADO LIQUIDO DO LX

RESULTADO LIQLIIDODO EX

RI1SLLTADO LIQLIDO DO EX

REsuLrApo lrQrLDq D9 Ex. 
..

RIJSLLTADO L]QUlDO DO EX

.RE§ULTÂDO LIQU]DO DqF)'.

RI]SL]LTADO LIQUIDO DO IX

RESULTADO LIQÜIDO DÔ EX'

TOTAL DO DIA

Tor^L Do vÊs

0000420

0000420

0000421

.0000421

0000458

0000458

0000459

o«iN59

0000462

0«xN62

00004ól

.00004@

00ú0464

00004ó5

'.0m0465

0000466

. oooo46i

0000,+6?

0Q004(7

0000468

00004ó3

0000,169

ooooaag

300ó4

100ó4

4002i

3006.1

1005,

20076

r 0094

i006:l

100i9

40097

.10025

4r)09?

,10021

'40097

ta)051

40097

100ú1

40q97

'12

1.721 46t

x111Z.ZC23

3Í1tut2l

31/t22023

31124023

31l1t2n2t

3111?t2{,3

x11122421

31fi2n08

t11Z2nZ3

3',tl12lâ23

31t12t2423

31U?.,023

7111712423

31h2!2423

x1112t1023

!1Atâ23

311122423

311121b73

31t122423

311121'2123

x1i1uo13

nulLaozt

31t1t2A2X

i 2tzozt

21552t

. 11.49À68

3.689,22

3.ô49

', 1tr6,?45,75

s:s.zae,o:l

538.757,961

73.098 00r

.. o,n

srs.:aeo:l

538.757,96'

SERGIO ALIVEIDA DE I\,4ELO

2.695,09

sza orl

2320,2,1

ya,oll

57/r âl

r 149 68,

.362§0,00

, z5s,94i

. 4ê2,q0

550.0o

t:oo,oo,

1-721,4

'' 
ot,it

245.527,42t

l

;

i

;

a.zsz,ool

:
14:400,00

73.098,ú

6.6@,@

6.600,00:



BALANçO PATRIMONIAL Penodo.ot tlt /2023 a3ttt2/2023

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DE AZEVEDO 355 ' Bâinoi PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ 31417.016,0001-90 1.E.247758949

BalânÇo Patrimonial Transcrito nas Folhas de 00000 a 00000 do LirÍo Diário Nro.0000ó
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OÍgão: ruCEAL Registro N'. 27600216229

registrado na ruCEAL sob o nro.

c,l9
frt4

Conla 3',111212023

1 ATWO

I.l CIRCULANTE

1.I.01 DISPONIVEL

I.1.01.O1 CAIXA GERAL

100041101010100 cAIxA

1.1,01.03 ÂPLICACOES Ft A CETR S

1OOO8 11O1O3O1OO BANCO DO BRASIL. POUPAMA

2 PASSwO

2.l CIRCULANTE

2.1.02 EMPR FlÍilAt{CIAlilENTOs E PARCEI-AM

2.1.02.O3 PARCELAMEN IMPOSÍOS E TRIBUTOS

200812102030600 STMPLTSPARCELAMANTO

2.T.04 OBRIGA€OES TRIBUTARIAS

2.1.O4.O3 TMPOSTOS E @t{ÍRrB.S/RBCETÍÂS

20076 21O4O3O4OO SIMPLES A PAGAR

2.4 PATRTMOt{ro UQUTDO

2.4.O1CAPITAL

2.4.01.01 CAPITAL SOCTAL

20062 2401010100 CÁPITAL SOCIAL SUESCRTTO

2.4.03 LUCROS OU PREJUTZOS ACUMULADOS

2.4.03.01 lrrCROS OU PRE UIZOS ACUMULADOS

200722403010100 LUCROSACITMULADOS

200732403010200 PRüUIZOSACUMULADOS

12 2403010301 LUCRO DO EXERCiOO

2-171-646,18 D

2.711.6ú,14 D

2.171.686,7a D

2J71.111,91 D

2.77t.11 t,94 D

574,t4 D

574.84 D

z.nLffi,1t c
1r0.100,77 c
r053?té3 c
105.378,5t C

105.378J3 C

4.122,24 C

4n22.4 C

4.71224 C

2.66tJ86,01C

500.000,00 c
$0.0(x),oo c
500.000,00 c

2.t61.5Eó,01 C

2.161.586,0r C

1.998.997,10 C

5.824,98 D

168.413,89 C

MACEIO, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

LLING]ON CELESTINO DA COSIA FLORFf: 088.16 ]. s64-21
SOCIO. ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO
cPF: 255.273.474-04

TECNICO CONTASIL
cRc: aL003773o0/aL

SER(;10 ALNIEIDA DE MELO 29 t04t2024
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Demonstração do Resultado do Período iULHA: UUUY

Orgâo: JUCEAL ReSistm N". 27600236229

PERIODO: 0 I /0 l/2023 A 3 1 I 12/2023

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DÉ AZEVEDO 355 . BaiÍo: PINHÉIRO . CEP: 57057.570 MACÊIO/AL

CNPJ/CPF: 11417016000lS0 Inscriçào Esiãduali 247758949

Jwtw
CONÍA 0110112023 a 31h22023

3 - RECEITAS

3I - R.ECEITÀS OPERACIONAIS

3IOI . R.ECEITAS BRUTAS COM VENDAS

]IOIOI . RECEITAS COM I'EN'DAS NO PAIS

,1006,1 L L0 t.0 t.0300 - vuNDÀs DE sERvt€os PRESTADoS

3IO2 - DEDU€OES DAS RECEITAS C/VENDAS

3IO2O2 - TRIBUTOS CONTRIB. SAtsNDAS

t0ô59 3.1.02.02.0400 - slMpLEs s/ \,ENDAS

,í-CLSTOSEDESPESAS

42 - DESPESÂS

42OI - DESP OPERÀCIONAIS - COMERCIAIS
,1OI03 . DESPESAS CERAIS COMERCIAI§

v loo25 1.2.0t.01.0200 - ALUGLTEL

40021 4,2.OI,O3,O4OO - ENERGIÁ ELETRICA

,10052 4.2.01.01.2900 - coNDllcAo vrAcENS E EsTAnAs

40007 4.2.01.03.3200 - HoNORARTOS CONTABEIS

4204 - DESP OPERACIONAIS-TRIBUTÀR]AS

42O4OI . IMPOSTOS,TAXÀS E CONTRIBUI€OES
,TOI 18 12 04 OI O8OO. DESPESAS BANCARL{S

23r',.033,74C

234.033,7rc

245.527,42C

215.527,12C

245.527A2C

í 1,493,68D

1í.493,68D

11.493.68D

97.787,99D

97.787,99D

97.7A7,»D

97.787,2àD

14.400,00D

3.68922D

73.098,00D

6-600,00D

0,77D

o,7fD

0.77D

LUCRO

136.245,75

]OELLINGTON CELEST]NO DA 
'OSTA 

FLOR
cPF; 088.163.564-21"
SOCIO _ ADMÍNISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO
cPFt 255.273,474-04

TECNICO CONTABIL
cRc: Â100377300/aL

SERGIO ALl,,4ElDA DE MELO
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DEMONSTRAçÕES OOS CÁLCULOS DOS íNDICES DO BALANçO DE 2023 Forha: 0OíO

C R CORREIA OE MELO SOBRINHO LTOA

cNPJ 3l.437.0'16/000í-90

TNSCRTÇÃO JUNTA COMERCTAL DO ESTADO DE ALAGOAS 27600236229 DATA: 05/09/20í8

110.100,77
IET < ou = '1,00 0,04

Patrimônio Líquido 2.661.586.01

Ativo Circulante 2.77 1 .686 .78
tLc > ou = 1,00 25,17

Passivo Circulante 110.100,77

Ativo Circulante + Realizável à Lonqo Prazo 2.771.686,78
ILG >ou=1,00 25,'17

Passivo Circulantê + Exigivel à Longo Prazo 110.100,77

Ativo Íotal 2.771.686.78
>ou=1,00 25,17

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prãzo 110.100,77

Passivo Circulante + Passivo Exigivel à Longo Prazo 110.100,77
IEG < ou = 1,00 0,04

At vo Total 2_77 1 .686 ,7I

Maceió/AL, 31 de dezembro de 2023

Jtt S
Wa

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
SOCIO- ADMINISTRADOR

CPF: 088.163.564-21

Sér9io Almeida de Àilelo Técnico Contábil
CPF : 255.273.474-04 CRC: AL-003773/0-0

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo

ISG =
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9vtpê

Empresa: C R CORREIA DE MELOSOBRINHO LTDA

Endereço: Rua Tereza de Azevedo, 355 - Pinheiro - Maceió/AL CEP: 57057-570

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Número do Liwo 06

Insc. Junta Comercial: 27 600236229 Data: 05i09/2018 Folhas: 0011

NOTAS EXPLICATIVAS - REFERENTE AO ENCERRAMENTO DE
3Ut2/2023

I Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas DemonstÍações Contábeis foram
elaboradas rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2 A empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHOLTDA, estabelecida na cidade
de Maceió/AL, tem como atividade principal Obras de Urbanização - rua, praças e

calçadas e outros.

3 As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e

depreciação calculada com base no método linear.

4 O capital social, totalmente integralizado, é de RS 500.000,00, dividido em 500.000
quotas no valor de R$ 1,00 cada uma

5 A empresa iniciou as suas atividades no dia 09 de setembro de 2018 e o seu contrato
social está devidamente registrado na JUCEAL sob o NIRE 27600236229

6 A empresa nào tem contingências passivas.

7 A empresa possui parcelamento do Simples Nacional.

[i Durante o ano não houve distribuição de lucros.

I A empresa tem parcelamento do simples nacional.

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

cPF 088.163.564-21
SOCIO - ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO

cPF 255.273.47 4-04
TÉcNIco CoNTABIL

cRc: 41003773/o0/AL
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TERMO DE ENCERRAMENTO

FOLHA:0012

LIVRO NR". 006

) u7-y

coNTÉM ESTE LlvRo 0012 FoLHÀs NUMERADAS Do NúMERo 0001

E sERvru DE LrvRo DrÁRro GERÀL NúMERo 006 DÀ EMPRESÀ.

DESCRITA NO PERTODO DE 01/At/2A23 A 31,/1,2/2023

À 0 012

ÀBÀIXO

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

ESTABELECIDÀ NO(À): R TEREZÀ DE ÀZEVEDO. 355

BÀIRRO: PINHE lRO

CEP: 57057-570 MÀCEIO,/ÀL

REGTSTRÀDA SOB O NÚMERO: 2'7 600236229 EM A5/09/2018
NO (A) : JUCEAL

E NO CNPJ SOB O NÚMERO: 3 1 . 4 3 7 . 01 6,/ O 0 01- 9 0

TNSCRTÇÃO ESTADUÀL: 24'7'7 58949
DÀTA DE ENCERRÀMENTO DO EXERCÍCIO SOC IÀL . 3 1,/ 12,/ 2 O O 3

DECLARÀMOS SOB Ã PENA DE RESPONSABI LÍ DÀDE QUE FORÀM ESCRITURÀDÀS

EOLHÀS DE Nr. 0001 À 0012 DE ACORDO COM À TNSTRUÇÃO NORMÀTrVA DREI

NúMERO 82,/2021, BÀfxÀDÀ pELo DTREToR NÃcroNAL Do REGrsrRo Do coMÉRCro euE
ÀUTORIZA À ESCRITURÀÇÂO MERCANTIL PELO SISTEMÀ DE PROCESSÀMENTO POR

COMPUTADOR .

MACEIO/AL,3I DE DEZENIBRO DE 2023

Ressàlvando que a responsâbilidade do profissiona.l contabilistsa fica !êstrita apênas ao aspêc.o
merâmênte técnico, tendo em vista que, reconhecidâmentê operou com êIêmentos, dados ê comprovantes
icrnecidos por êsta elipresa, que responsâbiliza por sua exatidão e weraciclacle, bem como pefos
estoques considêrados, levantados pe1à referida enprêsâ, e sob sua total e e).clusiva responsabilidâde

JOÊLLINGÍON C€LESÍINO OA COSTA FLOR

SOCIO . ADMINISTRADOR

CPF: 088.163564'21

CPF nú.F:2552-134140!-

CRCiAL00l773O0

IECNICO CONTAtsIL SERGIO AIMEIDA DE MELO

SI]RGIO ,\LMEIDÁ DI] MELO



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestâo e GoveÍno Digital

Sêcretaria de Govêrno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraÇão
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JttY

ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ Nome

088í6356421 JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

SERGIO ALMEIDA OE N4ELO25527347404

.IJÉAL

cERTrFrco 
^ 

Àsúi8rcâÇÀo a4 02/05/2021 11:42 soB N" 20240261559.
PÀOÍOCOL: 240267559 DE 29/01/202a, |IRE: 27600236229,
C R CORREIÀ DE I,EIO SOBRIIIãO ,,TDÀ

ÊDVÀ,,DO !ÀIORÀNO DE LIYÀ
RxsPoNsívEL PErÀ ÀorErrÍcÀçÀo

vacÊÍ6, 02/05/2021
ftcilit.al.sow.b!

Certificamos que o ato da empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digitalmente por:



Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
Secrêtaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Hegistro Empresarial e lntegração

TERMO DE AUTENTICAÇAO. LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conÍerido e autenticado por EDVALDO IiIAIORANO DE LlÍvlA, sob a autenticidade n'12406í92645 em
0210512024, protocolo 240267559- Para validaçâo de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços / veriÍicação de documentos do Emprêendedor h ://www.facilita.al ov.br

luq
Ít%,r"-,

e
inÍormar o código de veriÍicação

Nome Empresarial:

Número de Registro

] C R CORREIA DE TVIELO SOBRINHO LTDA

:27600236229

.3143701ô000190CNPJ:

lVIunícipio: lVlaceió

Tipo de Livro

Número de Ordem

I DrÁRlo

6

PerÍodo de Escrituração: : 0110112023 - 3111212023

08816356421
JOELLINGTON CELESTINO DA
COSTA FLOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO A1A1003773/O-0

Avalidáde desle do.umentô, sê impresso, í@ sujeilo á comprováção de sua áulenlicidade nos rêspeclivos poÍtáis,

rníômándo seús espectivos codioôs dê venfi€Ção.

Ê,&âif,dê{r q
J.§ÊAL

25527347 404

Itr:
T

"&j§ÊALs*]§*"€*

cERTrFrco À ÀutaNrtcàçÃo 4 02/05/2024 11:42 soB rí" 20240261559.
pRoÍocol: 21a261559 DE 29/04/2024. CóDrGO DE VERrÊIeÀÇÀO:
12406192645. NrRE: 2?500236229.
C R CORREIÀ DE MEIó SOSRTNAO LTDÀ

EDr,ÀIl)ô UÀiORÂNO Dl ,.ütÀ
RlsPossÁw! P!r.À ÀgrENTrcÀÇÃo

úAcEaó, o2lo5/2024
f.cilitÀ-.I.gov.b!
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TERMO DE ABERTURA
FOLHA:0001

LIVRO NR.. OO7

coNTÉM EsrE LrvRo 0013 FoLHÀs NUMERÀDÀS Do NúMERo oo01

E SERVTRÁ DE LIVRo DIÁRIO GERÂL NÚMERO OO7 DÀ EMPRESÀ,

DESCRITA NO PERTODO DE At/01/2024 A 3t/L2/2024

A 0 013

ABAI XO

C R CORREIA DE MELO SOBRIII{O LTDA

ESTABELECIDÀ NO(A) : R TEREZA DE AZEVEDO, 355

BATRRO: PI NHEIRO

CEP:57057-570 MÃCEIO,/AL

REGrsrRÀDA sog o llúr.,reRo: 2'1600236229 EM 05/09/2a78
NO (À) : JUCEAL

E NO CNPJ SOe O WúMEnO, 31 . 4 3 7 . 01 6,/ 0 0 0 1_ 9 0

rNscRrÇÃo ESTÀDUAL: 2A'7'7 58949
DÀTÀ DE ENCERRÀMENTo Do EXERCÍcro soCrALt3T/72/2024
DECLARAMOS SOB A PENÀ DE RESPONSAB ILI DADE QUE EORAM ESCRITURADAS

FOLHÀS DE Nr. 0001 A oo13 DE ÀCORDO COM À TNSTRUÇÃO NORMATTVÀ DREI

NúMERo B2l2021, BÀrxADÀ pÉLo DTREToR NÀcroNAL Do REGrsrRo Do coMÉRCro QUE

ÀUToRTzÀ À ESCRITURÀÇÃO MERCÀNTIL PE]-O SISTEMA DE PROCESSAMENTO POR

COMPUTADOR.

Ressalvando que a responsabilidadê do profrssional" contabilistâ fica restÍita êpenas ao aspecto
neráne.te !écnico, têndo en vista quê, rêconhecidamen!ê oPêrou com elêmêntos, dados e comp,Ôvantês

fôrrecidos por esta enprêsa, quê responsabiliza por sua e)<atidão e weracidaclê, bêm como pelos

es:oques considerados, levantâdos pela leferidâ êmpresã, ê sob sua total e êxclusiva tesPonsàbilidade

MÀCEIO/AL, 01 DE JANEIRO DE 20 24

JOELLINGTON CELEST]NO OA COSÍA FLOR

SOCIO . AOMNISTRÁDOR

cPF: 088.163.56,1-21

SERGIO ALMEIDA DE MELO

CPF/MF:25527347401

CRC:AL003771O0

TECNICO CONTABIL SERGIO ALMEIDA DE MELO
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DIARIO GERAL PERIODO: 0l/0112024 A, 3ll 12/2024 FOLHA: 000002

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DE AZEVEDO 355 - BaiÍo: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJi 31.437.016/0001 -90 Inscrição Estadual: 247758949 OÍgãor JUCEAL Registro N'. 27600236229

tt/
âga

oete i t-elc. ÀLxL CoN'r^BIL DEscRIÇÃo HISTORI(]O i oÉunoi cRÉDro:

2liirl lC24

75412j21

25ft1Qt24

25ú1t2424

4to1E

29n12424

i4,b1f]q21

29ú12424

0000551

0000553

0000{80

m00480

0000181

0{0(x8 t

20076 21040l0400srMPLES A r'AGAR 722

aa2423ú

.,10O,00?gaz2c?1

000047 r

00(m471

0000475

000047,

TOTÀL DO DTA

PC E\[R(]tÀ \ttS 0t-2024

PÚ ENERGIA MES O i.2024

PG COJIIR L LIIBR]FICÀ\IES OI ?021

40027 .1]OIO]0.1ÔOENIRGL\ ELETRICÀ

10004 1101010100cÂtx

1OO,+O .12OIO] ] 7OO('oN'BLISTIVEJS E LUBRIFICANTES

10004 ll0r0r0'00cAIxA

000rN7l

0«n473

40052 .{]OIO]19OOCONDUCAO VIÁGENS E EST^DAS

l0ôtl4 1r01010i00cÀrYa

TOTAL DO DIÀ

PG DESP C/ ÁLTMENTAçAO. 0r,1024

?G DESP C/ ÂI,IMEII'AçAo- 0t.202a

TOTAL DO DIA

P6 ÀLUCUEL MES OI.2024

PG SIMPLI]S T,ÍES 01,202:I

PG SIMPLES MES 01.2024

TOTÀL DO DIA

RIC P vF\I).\ DF SERIICOS

IIEC PI^/ENDÂ DÊ SERVICOS

2 739,301

2124

2121

26D.

26,!1

0000472

0000472

0000554

ü)00554

00004?0

0000470

0000474

0000474

tô00,1 1t01010t00(-AIXA

]006,' .]IOIOIO3OOVENDÀS DE SERVI€OS PRESTADOS

.10007 4l0l0ll200ltoNoRARIos CoNTABEIS

r0004 11010l0r00cAtx^

PG HON CONTABEIS MES 01.20:4

10004

30064

10027

10004.

40025

r0004

10052

s.roo.ool

1.400,00r

r.zoo.s{

re reo,ool

ls.esl,ool

34.536,06r

srz,szl

sor orl

20.350 001

2 631,20,

ez.zlo,ool

1.325131

19.394,00;

2Í31,24,

:r z+e eol

,80,00

536,06'

c!0

?N24

11ú14421

1114

úia2t2j21

28fi22421

0000555

0000555

0000556

0m0556

t0059

lü104

10059

100si

,1 l0t0t0100sr!1t,t_ES s IT\DAS

ll0r0l0l00cÂlxA

ll02020400SIMPLES S, vENDAS

li010l0l00cAIxÀ

TOTAI- DO DIA

TOTAI DO }IÊS

PG Sl\1ll l,S l!1ES 02-201.1

PG SIM?LES ]!{E§ 02.2024

PG SIMII-r:S M[S 02-202.1

I I01010 too('ÂtxA

ll0l0i0J00vENDAS Dt sERvl€os PRrsTADos

420 I 0:10400 irNER(ilÁ ELETRICÂ

ttítororoocerxl r:.:t't'r.

420r0102ô0^LUGL'EL

1l0rol0l0ocAlxA

l2OIO]2qOO('O\DLJCÀO VIÂGENS F ESTADAS

. lr- ÍG HON. CONIASEISTMES.o1-2024

PG SIMPLIS nlÉS 02-20?4

,i.l' !C ENERGTA MES ,_,:r'.,

PG ALL(JI]I.]L MES

PG ÀLUOL"ÊL MES

PG CO\DI:('ÂO E\I G!
\IÀGF\S IJ LSTÀDIÀS

PG (!N'DUCÂO EM GERrtL. A!UCuEL,
VIÁGFNS F FSTADTAS

PG HON (ONTABE]S MES

. 
PG HON. CONTÁBEIS M§S '

21122424

22!0220?!

ZZCL2A24

?2102rt24

i372-2t?4

28,421424

?e 1z?c24

?At'712a2c 000(}179

| 2gtozza24

0000476

0000476

0000477

0000478

TOTÁI DO DIA

REC P vti\I)A DE SER\:ICOS

REC P/YENDA DE SERVICOS

PG E\ER'iIÀ MES

RÂ1. ALUCUEL.I

t0{84 1lol0l0t00cÂfi^

lOl)O7 I2OIO:]:]20OIIoNORÀRIOSCONTAtsEIS

l0rrM I lUlullrlG)( ÁlXA

.1004! -l20r0t r i00 (ÍlM B usTI\TIS E LlrtsRrFr( ÀNTEs

l0íxl4 I lolololínaÂlxÀ

21fi]242!

nBat821

7tfrt2421

27,03t2@1

27632424

2tÃ9W1

21fi32421

000055?

0000557

0000558

00m5J8

000!559

0000559

0000560

PC CO\íI] E LLIBRIFICANTES

?G @MB E LTJBRIFICÀNTES

TOTÂI, DO DIÂ

TOTAL DO ]!I ÊS

PG SIMPI.I]S MES 0].202]
. . PÔ SIMPLES MES 0]-2021.

PC SIMPI_aS t!1ES 0l-2021

PG SIMPLES MES 0]-2023

PG SMt-ES NlES 0t-201.+

. PG SIMPLES MES OI.?§?4

PG SIMPI,I]S N1I]S 02-20]]

s21.331

SERGI0 ALIUEIDA DE t\íEL0 A TRA.\SPORTÀR 3.513,23

;

PTi SJVPI I:S I!1FS AGO,SFT,OI'T DF7 .

)0)1

]. .. .?G SIMPLES MES ACO.§ET.OUT DEZ. 2tz3

299.30

4.f22,211

299,30r

380,521

1-722,241

10025 .11010 r020í^l L!uEL

10004 lrlrlql0l0oC,llX^ l,,,r.ll

r0059 .ll02020400srNrI,LEs s/vENDÀs

r(]004 110t0101@cAlxÂ

;

;

'. ] PG ÂLUGUTL ME§ {1;.20-2{

!

330 291

.'

r..too,ooi

r0!59 I t02020400stMPI I:s sr VENDAS

10004 1l0to10100cAIxÀ

.r1r05s lt 020?0400s vÍPLES s vE\DAS

r0004 l t0l0l0t00cAlx^

t0059 10t01040íst1!1PLES s vE\DAs

l0{04 t10r0l0100cAlxA

1005s I l02010400slMPLES S, VENDAS 1.280,87,

2 232,36
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DIARIO GERAL PERIODO: 0l/0112024 A, 3111212024 FOLHA:000003
0407 C R CORREIA DE MELO SOtsRIN-HO LTDA

R TEREZA DE AZEVEDO 355 - Ba rro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/000l -90 Inscriçâo Estadual: 247758949

llz
Orgão: JUCEAL Regi stÍo N".27600236229 W

DATA : LANC. ALxr. CoNTABIL DEscRiÇÀo HISTORICO DÉBrroi cRÉDrro:

cic3i20

' De rnnlsronrn i 3 513'2' 2'232'ttj

, ToTAL Do DIA I :.s,a,ai o.sr:,zsl

] oooo+rz roool r rororoloocArxA Ric p,!'ENDA DE sERVICos i zo.rso,ool i

0000482 .1006é 3r0r0rojoovtNDAs DE sERvt€os PREsrADos rii : :iriii. r,:.,...rir lea§ím

' 00004ii1 40027 .12010:10400ENERGIÀELETRICÁ PG Ê.{ERGIÁ MES 331,251

38.515.651

qz.oza,aal,

1.247,S6:

1.400,00:

!ô,!3€024

30/03c024

Qfi!q2a

30/0312024

rmàzozl

300312024

40025 .120I0I020oALUGUEL pc ÂllIcuEL MES I r noo,ool :

L0m4 ll0t0l0l00cAttA

4OOO7 {2OIO]]2OOHONORARIOS CONTABEIS

r0004 il0t0t0l00cArxA

00n0486 1000:t r r0l0l0l00CA]XÁ

I 0000489, lo0o4r11fi]1olo10oeAIri{.:r'r'r:.r.rr.

0000-t90 t0001 ll0l0t0t00cAlxÂ

0000486 40052 :|2010.I2900CONDUCÀO VIAGENS E ESTÁDÁS

0000.198 .10027 -r20r0I0400ENERGLAELETNCÁ

PG CONDUÇÀO EM GERÁI,. aTUCUIL.I
VIAGENS E ESTADIÀS

z.:so,zol

.IÔO4O '12(lIO:]ITOOCOMBUSTIVEIS E LTItsRIFICÂNTES PG COMB E LUBRIFICANTES

?G CONDUÇÁO EM GERAL, ALUGUEL,'
VIAGENS E ESTÂDIAS

PC CONOUÇÁO zu GE&A!, A]-UCIJEL,
VIA(iFNS FI§TADÍÀS

r,:l:r:,:::::l:rrrt:trrrtt.rr:rtt t,:l:l:t:rtr,ll:,t,t,:::,

,'.:lrr::la:ll.lrlpl:lili:l.rll:l::::lil:::ril:'::.l:iali

TOTAL DO DIA

TorAL Do MÊs

Pc SIMPLES MES 04202:1

i.r:i:iir.ii i::l i:l.l I )axiiiô:{ú

38.515,651

42.028,44,

8n4',2424 000056r .10059 3I 02020,100 STMPLES s/ VENDAS

0000496 ]OO4O.{2OIO3ITOOCOMBUSTIVEISELUBRIFICANTES PG COMB E LUBRIFICANTES

.10025 420r0r0200ALUGUEL PG ALUGUEL MES

TorAL Do DIA i r.raz.eol ,.zor,sol

3nilJ4i2424

3064r02,t

30/c4i2024

PG COMB E LUB&IFI( ÁNTES

' TorAL Do DIA | :aazss, 38476s'

! oo0o49o 10004 r10r0l0i00cÀIxA REC pr'vENDA DE sER\'Icos I zs.roo,ool :

i 0000491 40027 42010I0400ENERGIA ELETRICA PG ENERGIA MES | 322,00.

l§E]!!.§!.9]lfys:::l:llll':l:::alrlll:l:i:::i:rartlli::lllalllll:i::allll:l:irrri::iii:r'ri:r:r:r::i:i:r:r"riri:r:'ii'iiii:l:::á,i:oô
| 31fi4iza24

3[i04]2124

30/0412024 | 0000494 40052 4201032900CoNDUCAo VIAGENS E ESTADAS

I o0ô04s5 40052 42010:t290ocoNDucAo VIAGENS E ESTADÀS

i nanllq' 40í0 4l0l0r'200Hô\ôKARlos' o\lABÍ.\ PGHÔN cnNTÀBfls vt. i 7'400' 
I

PC CONDIIÇÀO EM GERAL,
ALUGUEIS. ALIMENTACAO

6.660,501

5.81a,501

38.011,001

r ::..l lPG.§xl]}le'ÀOiB$rGEBll]Ll::i'r.i,i':, ii.ir,.:r.r.,iir,.:rr.l:lil:i:::i:rir,:,il:,ii]]lir ri:i, ' irrr':i.,'i:r:i:ô§6q5ô
li,:l'l:lir{ll)clJ§l§:iÂLIM§NTi{Ci\O:r,ririr r.ri.r,r:,,:r,ii,i,i.,,

PG CONDUÇAO EM GERÂL.
ALUGUEIS, ALIMENTÀCÂO,
ESTADIAS

TOTÀL DO DIA

TOTAL DO MÊS

PG ENERGIA MES

43.106,61

1 4oO,OO:

TOTÀL DO DIA 1.400,00r

350,50:

350,50r

TOTAL DO DIA : 350 50!

SERGIO ALI\4EIDA DE I\,4ELO A TRANSPORTAR 1.750,50 I 750 50

: 3r{t{qa,

| 0000:185

I oooo.ra+

,4000484

l.sso,zol

| 30612024

| :oior,zor | 0000487 40052 :l20l032900coNDUCÂo vrAGENs E ESTÀDÀs

ô-000487i 10004i

' 
3003D024

t 26n42024

, 26m!D02a .-b000496.1. i00iiià:,riinr{il{iiiiiúiit.lil.lrr:lr:il::r:l:lai:l::,i :r,rrl:,ri:i3i847.;63i

PG ALUGUEL MES

0000494rr rr. l0og1.

ri000.:r95 :001i4 l i M0lallúaÀlXÁ

0000499 40025 420r010200ALUGUEL

trltriri,tlta§iliQ

38.011,001

43.106,61'
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DIARIO CERAL PERIODO: 0l/0112024 A 3ll 1212024 FOLHA: 000004

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DE ÂZEVEDO 355 . BaiÍo: PINHEIRO . CEP: 57057.570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Inscdção Estâdual: 247758949

))
fre"

Orgào: JUCEAL Registrc N". 27600236229

DATA I L^NC ALlr CoNTABTL DEscRIÇÀo HIS'TORICO i oÉerroi cRÉDrrol

23,C52444

29fi52X21

r 23i05i2!24

28/!512024 000050t 10004

2qi05,2!24 0000502 .10052 4l0l0l2900coNDUCAo vtAGENs E EsTADÀs

iafi5r2021 0000502 10004 ll010to!00eÁIxA

10|:5 -t20l0l0200ALUGUEL

0000500

0000500

0000501

40007

r0004

40052

I I ij l ar l.1l0l) H O\OR,\ R IOS CO\T^,lIIS

r 10r0r0100cÂrxÀ

lta t01toana()\I)tia ao \rIÁGFNs F I:sT^t)Âs

I l0tol010ocAtxA.
..-t.,ii

DE TRANSPORTE
PO HON COIiTABEIS MES

PC HON. CONTA-BEIS MES

P(] ('ONI)UÇÁO EM GERÀL, CONDU
VIA(iL]NS E ESTÀD]AS

P(i CONDUCÁO EM OERÁ1, CONIDU
VIAGINS EESTÂDIAS

TOTÀLDO DIÀ '
P(i CONDI]CAO EM CERAL ALI]GIIEL I

AUMENTACÀo E EsrÀDlAs :

P(J CONDUÇÁO EM GERÁT, ÁTU6UXL.
AL1MEIITAÇÂO E ESTÀDIA§

1.750.50

714,ÔO'

3 852,40r

10.062,901

25.soo,ool

25500,001

8.015 20'

3 2io 50!

11.939 70,

25 MA 00t

zs.ouzl
6.44!.001

6 440,001

+s,oo:,sd

1 359,23:

1.359,23'

395,911

395,91'

1 359 23

1.765 45,

6 230,50

3.652,40

714,00

.959,70

230.5

1

8 672,701

1//06'2C2,1

1|06n024

25.500

.400

T126/06i2024

261002

76iA6ttA24

2610ô

2:i4

000050.1

0000503

.1OO'1LI 1:LIIl]-] I]OOCO\IBUSTIVElS E LUBRIFICANTES

l0m1 tr0t0l0tmcÁtxÀ

0000.197

001m497

tLÍl0r lt0l010t00cÀl!{

]0064 3I O1O ] O]OO VENDÂS DE SER!'I€OS PRESTADOS

0000506

000050ó

I'(J COIIB E LUBR]FICAI.ITES

PG COMB E LUBRIFICÂNTES

TOTAL DO DIÀ
RIi( P vE\DA DE SER\'ICOS

RTC PAIEND.A DE SERI'ICOS

TOTAL DO DI-A

TOTAI DO }TÊS

P(; AI I](]UEL MES

PC AtUCr,tEL MES ,: ,,:.,:r.,_.

TOTÀI, DO DIÀ

IO HON CONTABEIS MES

P(; CIIYts ! LUBRIFICÁNTES

PC COMB E LIJ'BRIFIC^1\ITES

TOTÂI I)O I)IÀ
RF' P vE\DA DE SER\ICOS

REC P/"!IENDÂ DE SER!'ImS

P(i I]\FR(]IA \,ES

PG ENERCIÂ MES

TOTÀL DO DIÀ

P(; ('O\DI]CAO EIÚ GER-AL

PG C'ONDUçAO EM GERÁI.

TOTAL DO DTA

TorAL Do MÊs

PG SI\'IPLES MES O1-202.I

46.006,101

1.400,00r

1.400,001

714,ool

10 082 90:

46.006.10

1 400,00

25.600,00

00r

,00

4.00

26i462X24

29106?024

0000507

0000507

0000508

0000508

0000510

00005 r0

40007

100{x

10052

10004

'10010

10004

120l012900CONDUCAO VIAGE^_S E IIS'|^D^s

r lololo loocÁixÀr '
120] Ú]] ]OÚCO}'IBUSTIVE]S E LUBRIFICANTFS

ll0l0t0t00cÂlxÁ

I l0rololoocAlxA l

.120 r 01.1200 {oNoRARIos coNTAaErs

ll0l0l01

.]0059 ] IO202Í)40OSIMPLES S/ \.ENDÀS

PC HON CONTABEIS MES

PlJ C{)NDUÇAO EM CERAL '
tc coxouçeo ru crtÀr. 8.01

3.21

5,20

0.50

0000504

0000J&

000050,

00{m505

r000r l t01010l00cAIxA

30064 31010 r otoovENDÁs DE sERvt€os PREsrÂDos

l(]O]] 1]1]IO]O.1OOE\ERGIÂ ELÊTRICÀ

10004 r l0l0l0t@cÂrxÀ

25.{aO.@

25.444,221

6_aao,@

45.663,921

1.359,23

1.359,23

@5,91

395,r1

1.35S.23

L765,a5

0000509

0m0509

.IOÚJ] 1]1] IO-]9OIICO\-DUCAO VIÁGENS E ESTAI]ÁS

rô004 I t0l0t0lGlcAI)i{

a1ntDa24

01,!1{04

a1n7QA?4

01N7n\a

alúti2a24

0lt!7t02a

D1íJl2424

01úla2a

0000562

00005ó2

0000561

0000563

0000564

0000565

m1x)5ó5

t0059

10004

100r9

tux]4

10059

10n04

] IO202i)40OSIMPLES S' \,.ENDAS

]lolorolo0cÀIxÀ ..
] IO2O2í)4rlOSIMPLES S vENDÁS

11010101«)cÂxÁ

I i02art0.i00sI\,tPLEs s VEND{s

n0r0r0100cÀlxÁ

stvPt Fs NlFs Ô.t-2rl2J

StMPLES MES 04-2024

sNÍPLfS NIES 0i-20:{

SIMPLES MLS 05.2024

TOTAL DO DIA

st\ltLEs MEt 0ó,l0ll

SIMPLES TIES O'2024

st!tPLEs IuEs 04,201.1

SIMPLES MES 0,L202.1

PG SIMPLES ME§ 04-20q4rrr iri:iii:rtiir:r,:iii: irli

PG SIMPLES I!1ES 05-2021

Pc SIMPLES MES O5-?O?4 :' . ,.... .

t(l
PC

PG

P6

PC

PC

PC

281352Al3

2C21

tú21

0000566

0000566

00005ó7

m00r67

] IO2O:O.1O1]SI]VíPLES S YE\DAS

ll0l0l0t00cÁ'(Â

] iO]O]O4OOSIN'IPLES S \'ENI)AS

r 1010r010{cÀxÂ

10059

r0@4

.10059

10004

SERGIO ALMEIDA DE I ELO 6 634.96 6 634,96

,

À TIt-{\SPORTAR
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PERIODO: 0t/01 12024 
^ 

3l I 1212024 FOLHA: 000005

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA DE AZEVEDO 355 - BaiÍro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MÀCEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 InscriÇâo Estâdual: 247758949

)lP
Orgào: JUCEAL Registro N'. 27600216229

oa.tl I uttc AUxl. coNrABrL DEscRrÇÃo HISTORICO DÉBno: cRÉDrroi

t0059 ll02020400stMPLES s1 vENI)AS

DE TRÀ.NSPORTE

?G SIM?LES MES 05.2024

00005ó8 r0004 rmrÍr10100c^Ix^

0000514

0000514

.1.747.90,

4.892,67,

ô.63r,9d

14,00

.l@.00

3-650,aO

3.650,401

3.520,40

23,t

8,2ã,10

0,205.01

22fi1212!

25M2A24 0000515 t0004.n01010100cAxA

25iAt 2t24 0000516 10052 .120l032900coNDUCAo vtAGENs E ESTADÂS

2sfitü024 0000516

00005 t1

0000513

0000515

í0025 -l20r0t0200ALL:GUEL

,00{i4 ,lo!0lmcÀIxÀ

1005:t 1201012900co\nu( 
^o 

vlÂGENS Fr ESTADAS

5&1i2424

12t24

2Xn8nA?1

25103,2024

2503t2021

1000r .l20r033l00ltoNoRARIos ( oNt 
^tI:ts

r0004 1101010100cNx^

TO'TAT, DO DIA

PG HON. CO:"TABEIS MES

Pc HON. CONTÀAEIS MES

TOTAI, DO DIA
PG ALUGUEL ]IÍ!5

?G -AI-I]GI'EI, MES

4.892,6

714,0V

1. 00,001

PG CONDUÇÂO EM CERÀ1.
ALI\IENTÁÇAO E ESTADIÂS

PG CINDLICAO EM GERÀL.
AUÀGN.T^CÀo E Esr^DI^s

PC CONDUÇÂO EM CERAL.
ALIYEIII4(ÁO E ESTADIAS,
ALI GUEIS

7 990,20

.7,990,40

17 380,60,

00005 r r

00&5 t r

0000512

0«)0512

r 0004

30064

.10027

l0&)4

I l0l0l0l00cAIxA

I t0lôto30ovaNDAs DE sER\,I€os PRrsrADos

1]OIO]O,1OOENI]RG]A FI,ITRI'A

I10l0l0t00cAIxA

TOTAL DO DIA

REC PVENDA DE SERVI''OS

REC P,'I/ENDA DE SERVICOS

PG E\ERGIÁ \1ES

PG E}IERGIÂ I,IÊS

TOTÀL DO DIA

P(] CO\18 E LL BRIFIC{N fES

PG COI{B E LUARITICÀNIES

TOTAI- DO DIÀ

TorÀL Do NrÉs

482,301

s.zez,sol

3 650 40,

3 650,40r

:s..r:o,zsl :s.lro.rsl

1.4oO,OO: I

. ..,...,..,,.,.,.t,::.:.,, ,,, _, 
1.4a0.@i

, .o;;;: , noo ool

442,041

6.800,m

,a82,30

282

31ú12424

3lo7/2021

00005r 7

00ü)5 r 7

-IOO-10 1]O]O]IiOOCOIIBUSTIVI]IS I: I (]BRIfICÀNTES

10004 I I0!0t0!oocÂIxA

0000520

0000520

.10025 .1201030200411-TGUEL

rüiiir4, :'iliiiiiiiiLoocÁrxÂ

0000519

0000J19

10027 .ll0l0l0400ENER(il^ Ill-IITRICA

10004 11010101@cAIxÀ

TO'TAI, DO DIA

PG ENERGIA MES

?G ÊNERCIA MES

TOTAL DO DIA

PG HOr" CO\TÀBEIS MES

?G HÔN. CONTÁBEi§ MES

PC COMB E LLIBR]IICANIFS

PG C'OMB E LUBRIFICANTES

TOTÂI, DO DIÀ

REC P\''E]\DA DE SER\ICOS

t xtÁzaz4 PG ALUGUEL MES

r' .l r*ô.ÁtúõqBl MES

442,O51

714,001

!5

4,00

412

?1

29íJ8202t

?3§lú21

30ôsr2024

${8tà21

3008/2024

30ó8,1024

3AfiS2az1

x!@,202a

0000521

m0052 t

000052.{

0m0524

.1000? .l20r0ll200Ho\oRARros ('oNl ABEIs

10004 r r0!orol00cÁrxA

-l0ar]0 .12010tI700cot\{Bt sTtvEls F LIiERIHCANTES

I000.a I 101o10100cÁlx^

3.520.í01

82.341.72;

134 452,021

38.880,00

82,3Á1,72

134 452,a21

t«.szo,tt"

t00ó4 lr0t{10l00vaNDAs DEsf,Rvl€os PRESTÂDoS REq !ryqNDA DÊ sERr{cos

.l00il 41Ôr0rr9Ô0aoNDricao vrÀ(irjNs E FSTADAS PG aÔNDIIcÂo FM GÍjRAl alil(ilm]Ar-híENTÀaÀo 
:

}G CONDUCAO EM GERÂI ALUGUEL.
AL I]!íENTÁC { O

r 0004 r r0l0r0l00cAIxA

;10052 .12010,12900CONI)UCAO VIAGENS E ESTADAS

r0ü)4 ll0r0roiÍ)0carxÀ

PG CONDUÇAO EM CERAL T{[,UGUI.]I-.
CONDUÇAO E ALIMENIA(]AO

PC CO}IDUCAO EM CERAI,ÁLUGUEL.
COÀDUCAO E ALIME},ÍTÂCÁO

38 880 001

a.rzo,rol

-,:lrl.,llli::ril,ri

5.010 20r

00005?2

0000521

0000523

00005i0

00005Í)

10094 II0l0l0100C/\1X^ ICONO\í( Â FI_Df-R.lL -C C

l0&4 1l0t0l0r00cÁIxA

PC DE?OS]TO CONT CHEQUES

PG DESOSITO CONF CHEQUES

TOTAL DO DIA

TOTAL DO I}ÍÊS ti526.4

A TRANSPORTAR 0,00

DIÁRIO GIiRAL

i

iiPGt§núP.I.E§ ME§ 0!2024

7 990,40r

rr r,it,t.u:ltt:tit:ui:rt:tlr':at

rz:oo,ool

8 800,00'

7.990,20,

'-

00005111

0000518

0000522

:

SERGIO ALIVEIDA DE [/ELO
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DIARIO GERAL PERIODO: 0l/0112024 L 3l/12/2024 FOLHA: 000006

0407 C R CORREIA DE MELO SOBRIN-HO LTDA

R TEREZÀ DE AZEVEDO 355 - Baino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31 .437.016/0001-90 Inscriçào Estadual:247758949 Orgào: JUCEAL Registro N'. 2760023ó229

Jí/
§F,

DATA : LÂNc. ÀLãr coNT BIL DESCRIÇÀo HISTORICO i oÉsno; cRÉDrro:

0000527

0000527

-10025 120l0l0200ALUGUEL

t0004 1101010100cAIxÀ. .

0000i51

000055t

10004

1009.1

00005ós

00«)5ó9

t0t5s I r 020?0400 srM PLEs s' vE\DAS

t000,{ r l0r0rúr00cA1xÀ

-IOO:] ]zOIO]04OlrENERGL{ ELETRICA

)00&t It0t0l0t00cÂlxÂ

I'(J AI UCUFI \íES

PG ÀLUGUEL MES

TOTÀL DO DIA

11, 1 r r',,llrlç 1O tM a'ERÁL

^l 
I r,l ll\ [ F\ÍÀDla§ F

^r.rNlINTA( 
Ào

4 95o,4ol

339,22:

339,22

-t39.221 339.22t

2 991.70'

2.S91,70

37 360.00

6 23s

126 650 921

136 332,211 332

2.381,17!

2JSr,r7i

z:at tzl

ooz,all

24ú924?1

2r1t$2AU

2509i2024

25tOgúA24

23/092024

28O9,2n24

3!!92021

fi1Ú,7021

3Cr092C2{

300t/2024

30092024

3!r!9/202a

3049/2024

w@2421

18t142n21

i8/102024

72|02424

22161424

0000525

000052J

0000528

0000528

0000520

i,(; ltNltRctA )1[s

PG ENERGI^ MES

TOTAL DO DTA

PG COIlA E LtiBR]FICANTES

PG COMB E LI,IBf, IFICÁÀIIES

TOTÀL DO DIA

R!' P vL\DÂ DE SERIICOS

RP' P/VÉNDA DE SER!'ICT'§

PÍJ IIO\ CO\TABEIS \TES

00005]0 ,10052 :l20l032900CONDUCÁO vlÁCENS E ESTÂDÀS

0000530

0000520 10004

0000J26

4OlJ2? 1]OIO]O4OOENERGL{ ELETRICA

1ooo4 rorolorü)aÀxÀ -

00005I

m00531

11]!T! 1]1]IO]I](]OCOl\'ÍBI-iSTI\TIS E LUARIFICANIIlS

10004 Il0t0r0l00cÀrxÁ

rorm oo nn I

PC HON. CONTABEIS MBS

PC CONI)U(AO EV GERÁL
ÀI I)(N]FIS E ESTADIAS

REC P/SÀQUE COl.lF CH

Rpc p,6AQuÊ aoúreiitlta:rr;:,:t:u,:i:it,ritt::i

TOTAL DO DIÀ

TOTAL DO MÊS

r(; slvPl ES MES 09,202.1

PC SIMPLES MES 0+2024

TOTAL DO DL{
PG ENFR(iI{ MES

PO EN§RGIÀ MES

TOTAL DO DIA

P(J,\I L](iL]EL lt,lÊS

PíJ ÀLUGUET ME§

TOTAL DO DIA

I'G IrcN CONTABEIS MES

PíJ I]ON, CONTÀBSIS MES

TOTAL DO DIA

F(] (I)\1I] E LUBRIFIC,\NIES

4,00

2 9tj

.360.@37

99

,40:950

6.3s0.70

3

290,53

.2ol

PG CONDUCÀO EM CERÁL,
ALUGUETS Ê ÉSTÂDI^S . ,t: rr.

6.235,20

82.311,1?

t.aoo.oo

r noo.ool

714,00

2.650

2a,000

126 650,92'

24i36

2.381,r1

00

71a,OO:

337,44

2lí0202,1

nn0w4

28h0n0u

29l1A2AZ1

29t10t2ú24

34t1017024

0000514

m00534

.1U01i rtul0t0t00ÁI_LGUEL

l0rli4 I 1010101o{}cÀIxÀ

0000515

00005t5

1rÍr(17 .120l0ll200HOr-OR{RIOS CONTABEIS

l00l)4 t]0t0t0l&raÀIxÁ ]

7t2429r1

2.850,50'00005.1?

0000537

0000512

0000532

0000516

1000.1

100ó4

-r0052

.1OO4O 4]OIO]ITl]OCOMBUSTIVEIS E LUtsRIFICANTES

po @MB E L{rBRr8lcÀtifrj'lirlir:r:r I , ti,,r.:.t,r.r. .. . i

TOTALDODIA i z eso,so;

RÊc P,vENDA DE sERVICos I za.ooo.ool

REC P TNDÁ DE SÉRVImS i i.. .

Pli ('al\Dl,( aÔ [l!{ aiFRAl.
a{)NDr-ÇÀó E vlAcE)*s

PG CONDUCAOEM GERAI,
CONDUCÁO E vTAGENS

TOTAÍ, DO DIA

TOTAL DO }íÉS

F(i I.-\ER(;I.\ M!S

PG ENERG]Á MES

TOTAL DO DI-A.

P(J SIMPLES NlES IO.]02{

?.850,50

lt0t0l0t00calxA

sol

,00ú11012 It0l0r0t00vENtAs.DE sE&vr€os PR"EslÀDos

útr0,su 0000536 10004

.I2OI1]]29OOCO\DUCAO VIACENS E ESI ADAS

I l0 t0l0l 00cÀ1xÂ

30 350,70' 30 350,70'

,531290

0m0539

JOO]T ]]OIO]N4OOFNFRGIà FI FÍRI( A

r00st l1010t0l00cArxÂ

0000570 .10059 310?020400S|MPLES Sr VENDÁS

zso,s:l

r.aor.lsl

:i.529X

SERGIO ALI\,4EIDA DE I\,,IELO A 'TRÀNSPORTAR 1691,!3 290,53

PG CONI'UCAO F,M GERÀL' ] i'.
ALU6UÊIS E.Ê§TADIA§ E
ALIMENTÁCAO

r aoo.ool

l.sso,lol

1.a00,@

r noo.ool

,(.050,,10

3€ O33,St:

1t)Í1i.1 I l0lúl0l00cAI.:{

1006.r I l0l0loloovENDÀs DE §ER!-l€ú§ PRÊsTArros

.1000r -ll0l0lt:00Ho\.'oR^RIos co)irABEIs

l00O.l I l0l01Ol0OCÀIXA

{0051 lt0l012900cov)ucAo vtAGENs E Es rAI)As

r0004 1 r 0r010r!pcê!xÀi,l

lrv:rcoer

', zzt,,zozq
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DIARIO GERAL PERIODO: 0l/01 12024 A 3ll 1212024

0407 C R CORREIA DE MELO SOBRI\-HO LTDA

R IEREZA DE AZEVEDO 355 - BaiÍro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.417.016/0001-90 lnscriçào Estâdual: 247758949

]íL

HISTORICO DÉBno: cRÉDrro:

I a11na2a

23/1112024 :10007 420l0ll200HoNoRARlOsCoNTABElS

$t11A021 0000542 10004 irotot0lo0cÂt(A

?at12zn24

000054r

0000518

0000538

0000542

r000,1 r l0l0l0l00cAIxÂ

10064 310t0t01@vEND^s DE sERYI€os PRESTADOS

r01l5t r20l0l2900co)iDuCAo vlA(iu\s E ESTqDAS

os rRlt{sponru i

r,icriii14?rEs.MEs 1&202a

PG SIM?LES MES 10.2024

- ?G,SwI ES ME§ 1C2024

TOTAI, DO DIA

RI]C P,TE\DA DE SERV]COS

RÊC ?,Ats\DÂ D8 SER!'ICOS

PC CO\DL_C1() E]\l CER^l
ao\D] aió \ t\r,F\\ F, \TÀDtÀ\

PG COIIDUCAO EM GERÁL.
CoNDL.cÀÓ \,IACENS E ESTADI^s

TOTAt, DO DIA

TorAL Do NÍÊs

PG SI\'IPLES MES I I-201.1

Pc súPrEs MEs I l-2024

00'{)0570

000057r

0000571

0000572

0000572

0000571

lü&r

10059

10004

.10059

10004.

10059

10004

r roiôi0l00cAIxA

I 102020400 SIMI'LES Sr VliNl)^S

lroioioioocAlxÀ

3 102020400SIYIL.l_S Sr vf \rr^S

lt0t0l0i00cÂtxÀ

I r0t020r00sll!.1PLES s vu\D,ls

ll0l0t0100cAIxÂ

PG SIMPLES À{ES I{).2021

?G S1MPLES MES 1G2024

PG S]TÍPLES À{ES 10.20]1

rG sl\-{Ptfs MEs : 0-2024

TOTAL DO DIA

PG -{IUCI !L \'ÍES

PG âLUGUEL MES

PG COMB E LUBR]fÍCAN-I'LS

PC ç]oMB E LUBRIfICANTES

TOTÀL DO DIA

PG HON, CONTABEIS MES

1.691,9t

,roo ssl

1.612121

Il,szl

3.920,.10r

714,00r

1.ao135i

,m6,5Sl

1.612,12

3 534 73'

hi,@i

71a,00:

22111i2424

a 1@21

22t11)2024

2211tâ24

22111Q021

a\11n2a

25112021

2g11twa

2511121)21

2í11112!aa

3.534,73r

1.400,001

0000540

0000541

0000543

lô015,1101010100ÀLLCI-EL

r0004 llot0lotoocÁrxÀ

-100.10,l20l0llr00CON1BtiSTI!'ElS ts LIIBRIFI( ANTES

,0004 lt0l0lolxlcAtx,{
920,

520,,10

2.800.00

1A580,5.

?8t1

3:,1

3l

n021

i2424

na24

3i r' 2!2r 580,70'

PG SIMPLES MES I I.2024

1.129,48'

1.410,851

roe szl

181982'

243,981

2a3 9€:

r.loo ool

z tzs lo',

2 83-o 40r

12.800 0o'

12.800,00:

5.ta5,60:

2Xt12Qa24

2.,1ü2411

2!1/2424

2711212121

2,t1?2t24

2611?1?,21

24112AA21

zatlb?a?4

26112 2C2!

2 N?4

28h22A21

2 ?42423t1

0000574

0000574

0000575

00005?5

1005r) I 102010,100 s t!ÍPL ES s, vti\t)Âs

10004 lt010l0100cAIxA

300iS 1102020,100SI]VíPLES S,' VhNl)ÂS

lüú4 .rioiorotoocAlxA

0000576

0000r76

0000571

00{0577

10059 I r02020400stMPI_Es s, vrNI)^s

r0m4 1101010100cÀIxA

.10059 I r0t020400st\1I,LES s vENDÁs

r0004 r l01010rmcÁ.lxÂ

. ]iPG §IMPLES ME§ 1I.2024

PG.\LUGUEL MÉS

TOTAL DO DIA

PG HON. CONIABEIS MES

. PG rlON. {rON l ÂI)Él§ l''lts

PG COMB E LUBR]I:ICANTI:S

PG CO}ÍB E LUBRIFIC,{NTES

TOTÀL DO DIA

REC P T'Ei!DÀ DE SER\'ICO!

REC P,1''EN'DA DE SERVICÔS

TO I'At, DO DIA

PC CO\DLCAO E\I ('ERÁI
co\DL Çió \ rÂ,jF\\ , rlT \Dr\s

PG CONDUCAO EM GÊRÀI-,
CONDIJCAO VIAGENS E ESTÁ.DIAS

TOTAL DO DIA

PG SIMPLES MES I I 2021

rc §í§{rÍ-Es l,ÍEs 1 1.2024

PG SIM?LES MES II.2021

P§ SIMPLES MES I I.2024

TOTAL DO DIA

PG E\ERG]Â VES

?C E\ÍERCIÁ MES

TOTAL DO DIÁ

PG,\LUCUEL MES

0000545

0000545

$02] -T2OIO]O4OOE\ERGI-I. ELETRICA

l0li04 l1s1010loocAtxÀ

0000546

J0025,1101010200a1 IIGI JFI

r00el r1010t0t00cAIxA2611

28n2 0000547

0000547

00005.19

0000549

420l0ll200HONORARIOS CoN I ABLIS

tiqiítôioiicarxÀ i

12010.1 lr00cor\,rtsLrsTrvhrs lr r L llRlFlcANTES

11010t01fr)cAIxÂ

.10007

l@r]4

,10040

100&1

00005r14

0000í4

t000,1 01010t00cÁtxÁ

300ó4 3I010103@VENDAS DE SERVI€OS PRESTÀDOS

0000548

00&54E

-{0052 1l0l0ll900CO\"DUCAO vlÂCF\S F IISTADAS

r0004 uor0r0100cAlxA

SERGIO ALI\,,1EIDA DE II,4ELO Â TRANSPORTAR 25 314.28 25 3fq.2a

FOLHÂ: 000007

j o,rre. i LANC. Alryt. CoNTABIL DEscRIÇÀo

714,00:

12.8oO,OOl

13.360,70r

26.Sa!,36:

113,821

ze elo :ol

113,82

'. 1.016.0n'

1.12S,431

1.4!0.85

a08,97

1 819 321

243,98

z+: sel

1.400.00

1.400 00'

,l zrl,oo

,.1?5,40,

12.@.00

12 €OO OO:

5.145.60

1000:l l1Ol0lOl00(AIXA PG .EôN. qONrÁBEtS MES

;

;

:

i

I

| §nzttu2a
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DúRIO CERAL PERIODO: 0l /01 12024 A 3l I 1212024 FOLHA: 000008

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TERÉ24 DE AZEVEDO 355 " Baino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ:31.437.016/0001-90 Insüição Estâdual:247758949

Jít
Orgãol ruCEAL Regi sttoN".27600236229 #!

oetl I rerc AUxl. coNTAtstL DESCRIÇÀo HISTORICO DÉBITo: cRÉDrro:

OOOO552 IOO94 IIOIO2O2OOCAIXA ECONOMICÂ FEDERÁL -CTC

DE TRÂNSPORTE
PG DEPOSITO CONF CHEQUES

24.1762t

r l 648,36:

2i,716,2d

0000578 t005s I02020400SIMPLES s/ VENDAS VLR SIMPLES APURADO EM 12.2024 I 1023,321

'Jltlztú24

21124

| 000057s ) Ínn4 r0r0r0r00cÂtxa

0000580 t2 240t0r0301LUCRo Do ExERCÍcIo

REC P/SÂQUE CONF C}I

VLR REF TR,A.NS P/LUCROS
ACUMUI-ÀDOS

168.413,ô9r

| 0000581 zlo097 430I0I0200RE5ULTADO LIQUIDo Do EXERclclo RESULTADo LIQIIIDo Do Ex 
:

263 560,001311122421

alnzwu

311112421

000058r r00ál

| 0000582 10059 I l02020400SIMPLES s/ VENDAS REsuLTÀDo LreurDo Do Ex i I zr.oor,rsi

0000s83 40025 :1201030200ÂLUGUEL RESULTÂDO LTQUTDO DO EX 
I

16 800 001

: 0000584 40027 420t0i0400ENERclA ELETRICA REsuLÍADo LreurDo Do Ex I r zr: oal

0000585 10040.l20l03l70ocoMBUsTIvEIsELUBRIFICANTES RESULTADO LIQUIDO DO EX 37.040,55'

' 0000586 IOO52 {2OIO]2SOOCONDUCÀO \'IAGENS E ESTADAS RESULTÀDO LIQUIDO DO EX :
| 122733,60:

1/122024' 0000587 40007,l20l031200HONORÀRIOSCONÍÂBEIS RESULTADO LIQUIDO DO EX 8.568,00'

3111?j2A21

I OOOO588 ,{0097 í]O3OIOzOORESULTÂDO LIQUIDO DO EXERCICIO RESULTADO LIQUIDO DO EX : 54 870

uzr.szo,orl 723.926 03rTOTAL DO DIA

TÔTÀI, DO MÊS

SERGIO AL[/EiDA DE MELO

2007ó 2l0,r03041l0srMPLrs À PÀÕÂR

r0008

.,000(i0 .100r? 24010 lo I no L UCROs ACLIIfLÍLA-L]OS

10097

0000-ir? 400e, .1101010:{bRESUL] ADo Lteutilo Do FxpRCIdó RISUI-TÂDo LIQUIDo Do Ex

í.670,58

f4415A,711



BALANÇO PATRIMONIAL Penodo ot t0t/2o24 À3ttt2/2024

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DE AZEVEDO 355 - Baino: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 11.,137.01610001-90 Í.8.117758949

Balanço Patrimonial Transcrito nas Folhas de 00000 a 00000 do Li\.ro Diário Nro.0000?

Página 9 de 14

Orgào: ruCEAL Registm N"- 27600236229

registrado na ruCEAL sob o nro.

JS{tu
Conla 31t12t2024
1 AÍrVO
1.!. CIR,CUI.ANTE

1.t.01DISPONtVEL
1.'.,01.01 CÂD(Â GERÂL

100041101010100 cAIxA

1.1.01,02 BÂNCOS COI{ÍA MOV '!ENTO

10094 1101020200 CAIXA ECONOMICÁ FEDERAL - C/C

2 passn o
2.1 CTRCULANTE

2.1.02 EMPR FINAT{CIAI,iE rOS E PARCÊlll,l

2.1.02.03 PARCELAMEN IMPOSTOS E TRIBUTOS

2OO812102030600 SIMPLESPARCELAMANTO

2.I,04 OBRIGA€OES TRIBUTARIÂS

2,1,o4.o3 IrilPosTOS Ê CDI{ÍnIB.S/nECETT S

200762104030400 SIMPLES A PAGAR

2.4 PATRIMOÍ{rO UQUIDO

2.4.O1CAPITAL

2,4.O1.O1 CAPITAL SOCIAL

20062 24O1O1O1OO CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

2.4.03 LUCROS OU PREJUT?OS ACUI4UIÂDOS

2.4.03.01 LUCROS OU PRE'UI:ZOS ACUMULADOS

200722403010100 LUCf,OSACUMULADOS

200732403010200 PRúUIZOSACUT4ULADOS

12 2403010301 LUCRO DO EXERCÍüO

2.822.858,44 D

2Â22.t5t,44 n
2.822.858,44 D

2Jlr.210.06 n

2.811.210,06 D

11.ó,lt,3E I)

I1.648,38 D

2.822.858,44 C

106.401,85 c
105.378,53 C

105.378,53 C

105.378,53 C

1.023,32 C

t,023,32 C

1.023,t2 c

2J16.4*,59 C

500.000,00 c
s00.000,00 c
500.000,00 c

2216.4$,59 C

2-216.456,59 C

2.1ó7.410,99 C

5.824,98 D

54.870,58 C

MACEIO, 31 DE DEZEMBRO DE 2024

LLINGION CELESTINO DA COSTA FLOR
aíF: 088.163.564-21
SOCIO - ADMINISTRADOR

SÉRGIO ALMEIDA DE MELO
cPF | 255.273,474-O4
TECNICO CONTABIL
cRC: A1003773o0/aL

SERCIO ALMEIDA DE MELO t5t04t2025
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Demonstração do Resultado do Período

PERIODO: 0 I /01 /2021 A 3 1 / 12/2024

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DE AZEVEDO 355 ' BaiÍro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ/CPF: 11437016000190 Inscriçào Estâduâl:247758949

JíT-#'
OÍgãoi JUCEÀL Registro N'. 2'l 600236229

CONTA 0110112424 a31h22024

3 - RECEITAS

31 . R.ECEITAS OPERÂCIONAI§

31OI . RXCEITAS BRUTAS COM VENDAS

3IOI()1 - RECEITÂS COM !'ENDAS NO PAI§

30064 3,I ,O I .O ] ,O3OO - VENDAS DE SERVI€OS PRTSTADOS

3102 . DEDU€OES DÀS RECEITAS C/VENI'ÀS

310202 . TRIBUTOS CONTRIB. SiTENDAS

10059 3.t.02.02.0400,SIMPLESS/VENDAS

4-CUSTOSEDESPESAS

42 . DESPESAS

42OI - DESP OPtrRACIONAIS . COMERCIAIS
.OI03 - DESPESAS GERAIS COMERCIAI§

- .loo25 1.2.or.or.o2oo - AruGtiEL

4IJO21 4.2,0I O3.O4OO . ENERGIA ELETRICÂ

4OO4O 4.2,0I,0].I7OO . COMBUSTTVEIS E LUBRIFICANTES

4g)52 4.2.0r.03.2900 - CO\DUCÂO VIÂCENS E ESTA.DAS

.1OOO7 4,2,0I,03.3200 - HONORARIOS CONTABEIS

244.225,8.tC

2142j25,A1C

268.560,00C

268.560,00C

268.560.00C

24,334,í9D

24.334,í9D

24.334,19D

't89.355,23D

189.355,23D

189.355,23D

189.355,23D

16.800,00D

4.2í3.08D

37.040,55D

't22.733,60D

8.568,00D

LUCRO

54.870,58

]OELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
cPF: 088.163. 564-21
SOCIO . ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO
í:PFi 255.271.474-04
TECNICO CONTABIL
cRc: aL00l77loo/aL

SERGIO ALN/EIDA DE MELO

f,ULHA: UU IU
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DEMONSTRÂçÕES DOS CÁLCULOS DOS IND|CES DO BALANçO DE 2024 Fotha: 00í1
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

cNPJ 31.437.0í6/000í40
tNscRtçÃo JUNTA COMERCTAL DO ESTADO DE ALAGOAS 27600236229 DATA: 05/09/20í8

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 106.401,85
IET < ou = 1,00 0,04

Patrimônio Liquido 2.716.456,59

Ativo Circulante 2.822.858,44
tLc > ou = 1,00 26,53

Passivo Circulante 106.401,85

Ativo CiÍculante + Realizável à Longo Prazo 2.822.85A.44
ILG > ou = 1,00 26,53

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 106.401,85

Ativo Total 2.822.858.44
ISG > ou = 1,00 26,53

Pass vo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 106.401,85

Passivo Circulante + Passivo Exigivel à Longo Prazo 106.401,85
IEG < ou = 1,00 0,04

Ativo Total 2.822.858,44

Maceió/AL, 31 de dezembro de 2024

-?[a
&a.

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
SOCIO - ADMINISTRADOR

CPF: 088.163.564-21

Sérgio Almeida de Melo
Técnico Contábil

CPF : 255.273.47 4-O4 CRC: AL-003773/O-0

7h
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26/
P

Empresa: C R CORÀEIA DE MELOSOBRINHO LTDA

Endereço: Rua Tereza de Azevedo, 355 - Pinheiro - Maceió/AL CEP: 57057-570

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Número do Livro 07

Insc. Junta Comercial: 27 600236229 Data:0510912018 Folhas: 0012

NOTAS EXPLICATIVAS - REFERENTE AO ENCERRAMENTO DE
3u12t2024

I Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram
elaboradas rigoÍosamente de acordo com a ITG 1000.

2 A empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHOLTDA, estabelecida na cidade

de Maceió/AL, tem como atividade principal Obras de Urbanização - rua, Praças e

calçadas e outros.

3 As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e

depreciação calculada com base no método linear.

4 O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 500.000,00, dividido em 500.000
quotâs no valor de R$ 1,00 cada uma

5 A empresa iniciou as suas atividades no dia 09 de setembro de 2018 e o seu contÍato
social está devidamente registrado na ruCEAL sob o NIRE 27600236229

6 A emprcsa nào tem contingências passivas.

7 A empresa tem parcelamento do simples nacional.

8 Durante o ano não houve distribuição de lucros.

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

cPF 088.163.554-21
SOCIO - ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MELO

cPF 255.273.474-04
TÉcNICO CONTABIL

cRC: 41003773/O0/AL
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Jé2ffTERMO DE ENCERRAMENTO

FOLHA: 0013

LIVRO NR". OO7

CoNTÉM ESTE

E SERVIU DE

DESCRITÀ NO

LrvRo 0013 FoLHÀs NUMERÀDÀS Do NúMERo o0o1

r-rvRo DrÁRro cEBÀt NúMERo oo7 DÀ EMpRESA,

pERroDo DE A1/At/2024 A 31/72/2024

À 0 013

ÀBAIXO

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LÍDA

ESTÀBELECIDÀ NO(A): R TEREZÀ DE ÀZEVEDO, 355

BAIRRO: PINHEfRO

CEP | 57057-570 MÀCEIO,/ÀL

REGrsrRÀDÀ soB o NúMERo: 2'7 600236229 EM 05/a9/2018
NO (À) : JUCEÀL

E No cNpJ sos o núuEno: 3 1 . 4 3 7 . 0 1 6 / 0 0 01 - 9 0

rNscRrÇÂo ESTADUÀL: 241158949
DATÀ DE ENCERRÀMENTo Do ExERCÍcro socTALt3t/72/2024

DECLARAMOS SOB À PENÀ DE RESPONSÀBI L I DÀDE QUE FORÀM ESCRITURADAS

EOLHÀS DE NT. OOO1 A OO13 DE ÀCORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI

NúMERo 8212021, BATXADA pELo DTREToR NACToNAL Do REGrsrRo Do coMERCro QUE

AUTORIZÀ A ESCRITURÀÇÃO MERCÀNTIL PELO SISTEMÀ DE PROCESSÀMENTO POR

COMPUTADOR.

Ressalvando que à responsabif.idadê do profissional contabilista fica lestrita âpenas ao asPecto

meramente .écnico, reodo em wis.a qúê, reconhecidâmentê opêrou com êIêmentos. dados ê comprovantes

fornecidos por êsra emprêsa, que rêsponsabiliza por sua exâtidão e vêracicladê, bem cono pelos

êsLoques considerados, IevanLadôs pêIà referida emprêsa, e sob sua lotâ1 ê exclusiva resPonsâbilidadê

\IACEIO/AL.3T DE DEZENÍBRO DE 2024

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

SOCIO . ADMNISTRADOR

CPF: 088 163.564'21

C PF nÁF:2552 73474n4

CRC:4L003771O0

TÊCNICO CONTAI]IL SERGIO ALMEIDA DE MELO

SERGIO ALMEIDÂ DE ]!,IELO
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digitalmente por:

,/b,
aW4

CPF/CNPJ Nome

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR0881635642í

SERGIO ALMEIDA DE MELO25527347404

ctÀlrErco À ÀoÍotarcÀÇÃo ú4 22/04/2025 12:15 soB N' 2o25022a24!.
PRoiocol]o: 250221241 DE a5/04/2O25- NIRE: 27600236229.
C R CORREIÀ DE IIE',O SOBRINÉO I.IDÀ

.IÃJLAL
EDr,ÀI-DO T'ÀIÔRÀXÔ DE I,T[iÀ

Rxs PoNsÁvEr, PE!À ÀorENT rcÀÇÁo
v cÉ,Íô, 22/04/2025
fâêiIitá- aI.qov.b!

MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial dê Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria dê Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo



Ministério da lndústria e Comércio Exlerior e Serviços
SecÍetaria Especial da Micro e Pêquena Empresa
Departamento de Hegistro Empresarial e lntegração

Jt4
#12J. TAL

Nome Empresarial:

Número de Registro

CN PJ:

À/ u n ícipio:

Tipo de Livro

Número de Ordem

orÁRro

7

Período de EscrituraÇão: 0110112024 - 3111212024

08816356421

25527347404

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA
FLOR

SERGIO ALt\,4ElDA DE tvlELO 41003773

úJGAL

cEÂtrFtco À ÀrrrENTrcÀqÁo iN 22/01/2025 12:15 soB N" 2025022124,
pRorocorr: 25022L24:. DE 15/04/2025. CóDrGO DÉ VEÀIIICÀçÀO:
125055?8314. xtRE: 27500236229.
C R CORREIÂ DE IiEI' SOBRINEO 

'.ÍDÂ

EDVÀI,DO i(ÀtOnÀNO DE LIÚÀ
RlsPoNsÁvE, PErÀ ÀurErrtlcÀçÀo

N! CEÍO, 22/04/2025
!.ci1itâ - à1.gov,b!

À válidade dêste suleltô à cônProvãçáo d. sua àutentlcidâdê nos
respectiwos pôrLa:s, inro:mê.do sêus respê.tivôs côdigos de verifi.êcàô.

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - L|VRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caractêrísticas abaixo, conÍerido e
autenticado por EDVALDO IIIAIORANO DE LIMA, sob a autenticidade n' 12506578314 em 22J0412025, protocolo
250221241. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / veriÍicação de
documentos do Empreendedor (http://www.facilita.al.qov.br) e inÍormar o código de veriÍicação.

.:,',r,r.,irr::.:,.,.,r,identlÍiçlrÍçãodg,§fP§y11,,,,,,,t:a:1., t.:
C B CORREIA DE IúELO SOBRINHO LTDA

27600236229

31437016000190

l\,,laceió

ldentiticação de Livro Digital

Nore CRC/OABAssinantê(s)
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serviços e Representaçõês

DECLARACÃO DE ATENDIMEN TO DOS íNDIC ECONÔMICOS

A C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP situada na RUA: TEREZA DE

AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP: 57057-570 - MACEIO/AL - E-MAIL: crservicos'r@omail.com

com CNPJ No 31.437.0í 6/0001-90 ê INSC. EST. N" 24775894-9, por intermédio de seu

representante legal e contador conforme abaixo assinado, declara expressamente sob a

penalidades da lei que atende ao requisitos de apresentação dos índices econômico elaborado em

seus Balanços Patrimoniais de 2023 e 2024, previstos no edital, nos termos do § 1o, do Art. 69' da

Lei no 14.133, de 2O21 .

Maceió - AL 24 de Jullrc de 2Q25

§§§k-
o«re.b.s;rãd' d,giláimêxte

s:tcro âarEEÀ oE r:Lo
Dàrà: 25ro7/2o:rs 15:2ois1 o3oo
vd riq!ê€m nÍPtri€lidar.iÜ.gd.bt

SERGIO ALMEIDA DE MELO
cPF 255.273.47 444

CRC: AL003773/O0/AL

JOELLINGTON : Assinado de forma

cELESTNo DA Íà?lil,i:|",cosTA CELEST|NO DACO5TA
FLOR:0881 635642 1 rLoR:osar ogsoazr

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
RG N' 334í7300 SSP/AL - CPF N" 088.163.5ô4-2í

REPRESENTANTE LEGAL



.1L{ cRce& J6bP
CoNSELHO RECdoÀlAt OECOTíIASL|OÀDE

DEÁIA60À5

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
GERTIDÂO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAçÂO DO REGTSTRO

NOME................. : SERGIO ALMEIDA DE MELO
REGISTRO.......... : AL-003773/O-0
CATEGORIA,,...... : TÉCNICO ÊM CONTABILIDADE
CPF.................... . : *".273.47 4:.

A falsiÍicaÇão deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 30/03/2026 as 09:05:27.
Válido ate: 281 0612026.
Código de Controle: 8740161.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.
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*ciffi§pil SECRETARIA

MUNICIPAL DE
TRANSPORTES

ATEsTADo DE cAPActDAor rÉcrurca

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessários que a empresa C.R
GORREIA DE irELO §OBRNHO EIREU - EPP, inscrita no C1{PJ no
3í.$7.0161000t§0, locatizada na rua Terez: de Azevedo no 355, Pinheiro,
GEP: 57.057-570, Maceió/Al- executou satisÍaloriamente o serviço de patrulha
mecanizada de acoÍdo com a atâ de registro de preço n" llEr2oZZ processo n"
fi$A01O//2O22, não existindo nada que desabone os seÍviços prestados pela
emorese.

l,tM D€ÍiíçÂo UNID QID
vatoi

uxnÁ8lo
vatoi ÍoTAt

I

ÍRÀÍOi úRícotÀ u$do ôa {.gem e
cultn o de díeíe.rtet pla tõ. Íaftb{m é üed
pâr. o t abâ,ho de rrít i:aáo d! arb5to5 ê

má.i.nêí* da paeseí! Mdo. a di€!ê|,

Tíator .grir<úa com potêtlctâ mi{ílâ de §
Cv, Roçàdea.à ot ltrda paaa Ío9ads êÍn átear

verd€§, oos€íwÂçio À kit nte dtíeÉ
cotàr ern tOÂÂ/T8ÁBÂlsO

HORÀ 21-gn ê9 95,@ R3 1Ct2.0@,m

CANAPUAL, 27 DE HAIO DE 2025.

*

{

4

t1,lí

§

*

J

s

*

!

§

GILBE CARLOS R
secnerÁnto DE TRANSPoRTE

Scanned wiih



lrír
Dois Riachos

PRÊFEITIJRÂ MUN]CIPAL

i.ÉáEÀ!IÀNDC PÂRÀ TODCS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins quê se Íizerem necessários que a empresa C.R
CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ
n'3í .437.016/000'l -90, localizada na rua Tereza de Azevedo no 355, Pinheiro,
CEP:57.057-570, Maceió/AL, executou satisfatoriamente o serviço de locação de
máquinas pesadas de acordo com o contÍato n' 001.3107í9.005.2019/PP
processo n' 0Í02014.2019, não existindo nada que desabone os serviços
prestados pela empresa.

DOIS RIACHOS/AL, 03 DE NOVEMBRO OE2021,

RÀúôN CÀÍçlLO §LVÀ w
RAMON CAMILO SILVA

PREFEITO

DESCRI AO
P CARREGADEIRA SOBRE RODAS
MOTON IVELADORA SOBRE RODAS
RETBO ESCAVADEIRA SOBRE RODAS
TRATOR DE PNEUS COM TRA -AO 4X2
TRATOR DE PNEUS COM TRAÇ o 4x4
TRATOR DE ESTEIRAS
ESCAVADEIRA HIDRAULICA SOBRE ESTEIRAS
CAÀ/IINHAO COMPACTADOR DE LIXO CAPACIDADE .I2IV3

'ÍkLErorE: (o8a) 3ôu& I 2§e
[xeru: ccNrqro@oçtsçt*cnos.AL.Gov.BR - §ttE: wrryw.oolsnlÀcrtos.AL.§ov,tsR

CNP.i: I e.e50.9Oa/OOO I -32
Av. fr'1lêu:L VTETRA Novars - I OO - CENTRô

57.560-000 I Dors RrAcHos - AL

O.,e



CNP,l: I 2.250.ero8/Ooo | -3e
,Ay. Mr(.rrrr V|EIR NOv ls - tOO - CENTRO

57.5êCJ{OO I Dors HtÁcHOs AL

Í
, a

TElr,rio DE COIITRATO No 001.1to7r9.2oi9tPp,
qUE ENTRE SI CãL8BRA'.À Â PREFEITURÂ
l,luNlClPAL DE DOIS RIACHOS E A E^,IPRESA C.R.
CORREIA OE À{TLO SOBSILHO §IRÊLI . EPP, PARA
Â LOCÁçÀO DE VEíCULOS OO TtpO ll^QUtNAS
PESADAS.

coN TRATANTT: PREFTITURÁ tduNtclPÂL DE 0ots RtÂ(Hos/À1, pes:oa jrrridira rte dirslto púbtico
ir'rtL- )ú, i s(,ità no c.H.P.J-IMF rd, o no l?.rtô.qo8/oooi.32 com sede 

^cl,nioilitritiya 
:ittrada na

Âvenida Miguel vieira Novals, 100, centro, Dois Riachos, Estado de Alâgoas, neste àto repÍêsento
pelo Excetentissimo senhor RÁj,iôN cAlitlLo slLvÂ, braslteiro, casado, poÀador do RG no 2.d22.5ó9 .
ssP,/AL, inscrito no cPFlMr f a66.427.1o4-17, residentê e dornicil,iàdo na Rua Frei Damlão Bozano,
96, rl-r]tril, Cida(le dp Dôis Rlachos, dorãvarttc denominàdo CONTRATANTE|

CoNTRATAD0: c.R. côRREtA DE MELô soôRrLHo FTREL| - Epp, pe6soa luridica de personrlidacle
lirritddd, irs(Íttn no ctlP.l/^lF no 3I.4J /.uI ô1ooot -90, com.,edc na Rua Terczê di Ázcvsdo, N..
355, Bairro Pinheiro, eidade dc Macciô/AL, CEP 57.057.570, nestc atu reprerientifto pêlô SR,
cÍcERo cA./\{ros ÍEtxfiRÂ, l'lràslteirú, cosa.to, grrrrartôr aa téouta de ideitidade n" Bbz.ó7ó -
Ssp/AL, e inslri!o,ro cpr-lr,iF n" ô04.969.244-m, residente e domiclllado nâ av. Menino l,iarcetô, rf
140. Cidade Univêrsit-;rià, Mâceiô/AL, dc acordo com a rcpreseotação tegal que lhe é outorgada por
íntI.urÍ!cnto paftiCutar d procrtrâçào. doravânlê denomjnãílô CO TRATÂI,O.

os CoNTBATAHTES, llu5 tellÍtos.ln Pr.rcêEso adffinirtr.tivo n'ol01014.ZOí9, incturivc parccer da
proflrradoria ;uridrco nrunicipal e em observâncil ir disposlçôes rja Le.i ne s.ó66, d€ .líg3, da Lci
n" 10.§20, dc â002, ê dà Lli nô 0,078, dÊ ,|990 - Cúrjlgrr rle Dr,íesl do Consumldof, Cetcbràm o
prês.n!ê Lirmr) dr Cu,rlr.lto, rlediantê â( cláusutes e condiçóes a scguir enunclâdas.

(l obleto dô prcscnte Termo de Contruto ó a Contrdtdçáo de EmpÍesà pàrâ â loLaças Íle
vêi.uloi do tlpo âlaquiÍrâ! Pçsrdas rnm trrrí9taÇ&u de serviços cont{n(lo ê Íraclônado,
coníormf dertiartd.r, pur unt 1rríorio de fZ (dOZe) mcrca, deítlnados ao âpo,o a5 ltiüdadc5
.Jâs secretânar, contorm€ ê,spedílÍâçôcr tócnica:, quantldades e3timadàs r d.mats condiç0rs
estabelecidar nô Edital do Pregâo Prcsencial m3/201t ê nâ píuposra ncle vencMora, ô3
quàls 11têgr. rr t:ite iÍlstrumento, tndêpêndente dê trângcriçao,

1.1

ta

-§l,--
r§ 4.
^\ :t:]../t :: .,

§tr:.\§
^B't<

\o
BçE
;i-Ío
tr§Ü
;5!
r,., !o õ

?.1. E te Termo do Contrâtô tênt pÍuzí, de vigêncla catlmado em unr paríodo dc .t2 (&zê) mâsss,
contàdos da data de public.çào do extrtrlu Lu[Ltdluál ts r Dlárlo Oíldâ|, !t pÀnlr dê quàndo a5
ôbdgaçÕe5 asguntidàs pelas partes sprào êxigívêtr, sendo prorrogávcl na Íorma do àrt. 57,
5Í" dâ L§i n'8.66ó, de í9C3,

?.2. O prazo contrãtuât poderá sêr prórrogâdô nâs sêgulntês hlpóteser:

ãi Aríáscimo de môteriais dp.vi{làllrlrrtc âuLorizado peta Admlnlrtraçàoi
Lr) Superveniênclà do fâto imprevisívet, athelo à vontâde das paÍtss, que uíete ãs condiçôcs

de execuçâo;
c) lnterrupçáo do Íornecimento, por ordem e interesse dô AdÍninistÍaçào-
di Ocorrendo lntêírupçâo prPvislâ n.) ltêm "C' do parágrafo illlcrier, o pràzo €ontratuâl

ficarâ autonraticamente prorrôgâdo pclo rrrmmo número de dlas.

yfilrtTI rrt.rl

TELeFoNe: (O82) 3620- te62
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e) Ocorrsitdô necessidade de prorogaçào rle prazo contrãtuãI, o mesmo será procxlido
ôtravós de Termo Aditivo ao contrato e as atterações de pràzo deverâo ser requeridâ§
l)elô merrôs í5 (quinze) dias anterir:res ao terÍnino do contÍato.

2,3. será incorpôrâdô â e§te Contrâto, mêdlântê Têrmo Ad'itlvô, quâlquêr modiÍicâçâo quê vênhâ â
rer rrer-erúria (híante i srla vl!ênr:la, dêíÕrrentc drs nhrlgãçõ{.r irssirnlíl;rs pclâ
CONTRATADA, cstâbclccidâs no citâdo procêdimento,

3.1 0 valor do presenre Íermo de Contrato é dc RS í.337.246.40 {Ull }ítlLHÃO E fAEZ§tllOS E

TRINTA E SETÊ MIL E DUZENTOS E qUARENTA E 5EI5 REAIS E QUARENTA CINTAYOS),
representados petos vatores aduzidos dos itens relaciooados na planilha de estimados da
sêqulnte forma:

"t

t
.§

i>ü5 -
U: i
Ê

3.7 No(s) vôtôr{ês) aclma eitáo inctuídas todas ar despesas ordinárias diretas e indiretas
tlecorrerrles dâ execuÇãú conLraLuâI, inctusivÊ Lributos ou lmpo§to§, êllcàr8os s§clâls,

tràbathistas, previdenciários, tiscais a comcrciais 'inçidcÍltcr, taxa dc admini:traçao, Írete,
re{rro e orilÍr):r rrer.errát itts tttt Lurrll itttettl,u irrtegtat du ubjetu dô LonLratàçâo"

Àt despêgBr dêrôrrêntê9 dêltâ (ôntretãtào pqtâô nrngr;rmndns cm rlntaç;rrl tttq;tttxltliti,r
próprla, previSta no orçamento, pâra o corrente exercicio, nà ctassiíicaçáo abaixoi

,ôr
sRelLÉ'ÚI
<i o, §l
:" à 9)
dE;lcar\rot0tPl
ÊàõI

|'r'r\ 4.1

0{ 123.D001 2005

20. 122.0006 ,1 030
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!§CI\V 0!lM §09ÊE RüoAB (PilÉU6l 0úM
fáRREOÁ0E|RA, TRÁCÀO 4X4, POTÊNCIA

LlorDA 0E 76Hn, (ÁçÂtúBA c^nnccÁDfrRÂ
Cor"! cAnAcroÀDE MIN|tlA 0[ 0.70tur,,
Í]^ÇÁiTBA RETRO CÂFÂCIOÂDE OE

O,1BM1N,1', OOM OPERÂDOR E

coir€úsrlvEt.

11.ú32KG,

R3 184.:0',:013{.§3

145,31R§ Rl í08./97,/8
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oroâ. 00 TlPo ÍFÀTol 0E
p r{J§. Çuú tRAf.Ào,tx2. 0w paÍêNct
Mlt{ { 0E trcv.
vÉlc{Jlo Âuloiíoloti. 00 ItÍ$ TflÀÍLR DE
pNEUg. cot't ÍF sÁo,1x1, cotrr porÊNcl^

MINIMÂ DE IO5CV.

H5 146,65 Rí 276.?88.60HORIS 1 88t

rÊÂií.rH 11É ErjTãrFA§, poÍÊNülÂ 15i)ÍP,
PÊSo oPERACTô§ÁL 16,n, 0a$ ROoÂ
M{)rxr/ nFvat)a a lÀMINA Jtál# (:()M

oPERÂooR E ccarBlgTlvEL.
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5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO

ELEMEIITO DE OESPE§A : 3.3.9.0.39.@,10.00.00G) - OUTR0S §ÉRVl DÊ PE§SOA J

5,1 Os pôgamêntos decorÍÊntes de despêsâs cujm valores não uttrãpassem o timite de que trâtâ o
inciso ll dô ârt. 24 dâ Lel 8.ô66, de 1993, será reatizado no prazo máximo de ütc 30 (rlnt!)
dlas, contados à partir da íiãta final do periodo de adirÍlpleoreôto ô qr.Ê 5e referlr, atravás de
ôídêm hân..iirlâ, parr cródito êm banco, agância e cÕnta corrsnts indrcados pelo contratado,
após o rer;ebúrrotto dâ note ftscel/fâturà, dêyldamente atestada pelo servidor rcspons.{vel,
nos termos dô art. 5ú, l3c, da Lel n'8.ó66, de 1993.

§.2 O pâgâmeÍlto somente será autorizâdo depois de eÍetuado o "âtêsto" pelo scrvldor
compêtêntê nã notâ Íiscâ[ apresentada-

5,2.í O ,'atçrto', íi{d co (liriot|â(k) à veriÍicaçâo da corrformldade da Notô Flscallraturn
nnrr'§íy!lríla lxrl;r ( 

, í ! r r I r i l I i r ( I i r t rhr rr:grrl,rr r.rlrrlrr irrrt.'rrLu rl;L ubr igaçúer arrutttidàs.

5..1 llavendo errc nâ aprêlÊntâçôo (râ No!â Flscat ou dos documcntos pcrtlncntc§ à contralaçiio,
LJu, alÍrda, cilcurrslàrria que inrpeça a liquirJaçàu da rle+pesa, tulltu, puI exettlplo, obÍ19âção
financeira pendente, decorrente de penatidade imposta ou inadimplênclô, o pagamênto tlcàrá
sobrestado ató que a Contratada providencie a5 mÇdidâ5 sançadoras' Nê.Ítl hlfúlesê, o prszo

n;!r;r pngÃmí,nto iniriar síl;r agxis ;r r rxrrprltval.ão (l,r írgulâíizâção dà sltuâç.ào' nlo
acrrretando quatquer ônus para â Contíâtant6,

i,4 .,prá rnnctílÊrârlâ ítâfr Í!n nãgnmpnto n dln r..m qrn íflmtnr como srnitida E urdeltt battcátia
ptiâ,)asârllcttlo.

5,5 CorstõraÍld§"se a SituaçãO de lraegutarldâde da çontràtêda, será providcnciada :ua
notificâção, por escrito, para que, nô Prãzo de 03 (tÍê3) dlú, reButôrlze Íuâ !'ituaçào ou, no

mcsmo pràzo, rpÍesente sua defela.

!,ô I,lào hâvêrd§ re§ul.íitüçüu uu sulrlu d dül§lrr çOn&ldürÀdâ lmPrôCÔdÔntê, n Cont§lAnt?
í.vârÁ ,-c,mlrnlíãi nos ôrgaos rcsponrávci: pela fircalizuçúu dü l('gulafldndc Íl'"cnt quinio à

inadtmJrlÉnci:r dã contrrLddó, Lern currru quarrLu à eristÉtrClâ d!'pàgâm0ntô E sêt.f.futdo,
ÍJ§Ía que $giâr]l Âçlôrr3dor ô§ mêlog Pêrtlnent§§ ê n€c455ário3 PiÍâ gâíantlr o receblmênto dê

:eu: uédit.lr,

5,7 prr.,,irLirrrJu,r illegularidade, A cgntratante d€verá âdotel âr mcdldsr nece§sár'ias à rescisào
(:ontrátuâl nos autos do pfúÊesso admlnlstrütiyo corÍeSpondentê, lssegurâdâ à contretede a

àmpla í'lelP.rã.

5-8 Á §u:lrcr'rtào düs selVlçOS pOÍ ãtrüSô nO Pagãmcnto 3ômêflte P6derá OCOrrer quAndO O mcgmo

tor <r'iperior à 90 (novente) diàs contíuuo§, contados a PãÍtlr do primeiro diu àú5 a datà

tinlite cou§tants no càput, sendo imprercitt<Iivel a plâdà comÚnlceçeo à CoNTRÁTANTE t-ortt

antecedência rrrírinra de.í8 {quarenlâ e ollo) horüt.

À CONTRATAD^ nào terá dircito ao rccêbitnêntÔ da àtustlzâçao mQnPtáíin rl': que

tràta n ltfir ;clma rnrtt rottloltu tJe u[1u*ta fontta püra o ãtrtso dc PagàmÊnto,
como, pof erempto, re n8o aplcletllat quairquvr d!,§ u|:ur]lêrlto5 ou'lníormaçôc!
indicadas rto caPut

Nênhum pagamento será êfêtl,íldo à CONTPáTADA na pendência (le quâtquer uma da5

situaçõci pievtstas, sem que isso geíc dircito a atteÍação de preços ou comPensaçáo

,,- :-.,|,'r ,lt ,
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5.9 llavendo suspensão de pagamento§ na Íorma do subitem anterlor, a CONTRÁTÂDA será

notiíicada do descumpÍimento do ar(,ste Fãra, no prazo de 10 (dez) dlàs, efetuar a

í{".gutarização oece.,sária, sob pena de aplicaçao de pênâlidâde ê rescisàô contrâtuat, em
râzào do náo cumprirrcntu rjur obr iqa!úc: c!,un]id.]5;

5.í0 NOs cASôr dc ôycntuâi, ütíasos dü pa8ârllÉrllo, dÊ§de que a ll(itante vCnç§dola nãÔ tênhâ

coficoírido de alguma íôrmã para tãnto, íisã convencionado que o indice de compensaçào
financêira devida, entre a data acima referida e a coÍrespondente âo efetivo adlmplemento
da parcela, terá a apticação da seguinte íórmula:

Etú=lxNxvP
Olldüi

ttd
N

VP
I

= EÍ|CdtguS l,loratóíios à 5gr'eirl âcrescldôs ào vator orlStnarlàmentc dcvldo;
- Número de diâs êntíê â dâtâ prg{ista pãrâ o pagamento e a d0 êíetlvô pegãmÊnto;
. Yalor da parceta em atrâso;
= índlce de compensâçãô finãnceità, assim apurada:

Tx . Pr.r r-cnludl de Taxa Artual (6X)

(Ê / 100)
t-

36õ

6.1
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| - 0,0001644

5.11 O-uando d0 pàgamanto, srrá r..f.rllndâ I retrnçiio tributúria pr:vistü 0a lcílstaçâo apllcávct'

5.1í.1 À Contrttld! íe$u[ôífitÉltte uptd Lú geto SlmPlCr Nâclonat, instituido pêlo ânÍgo ,?

üd Lei çútl]ptctíÇntâr n,, lzJ. dc 200ü, nào:ofrcrá a Íctcnçllo qtEnto o5 {mPorto! c
côntíbtdçôes ãhrenslítns FFIÍ) relr:rkkt rtryhtte, urrr relaçãu à: suas r gceltas 

-próprlas,
dexJe que, â câdâ pâgamento, aprescntc a dcclarâçao dê quê trâtâ Ô âítlEo 6' r'â

lnstrutàn Normativã RÍ-il n' 1 . 214, de 1 1 de março de 201?'

5..12 sorre tê por ínotlvo dc economícirhcle, Í,e3urà,rça nst-iúnel ou outro intere§sc pübtico de alta

t*llevâtx.ia, dÉviddnlátte JUtrlílCàdO, erir qualquer caso, ;reta rrr.ixittta .tutoddarlc da

Contratânte, náê teÍà Íâiaiôdidô O Conlràtn Õm ôÍr'r1rÍlln ("nm ã (xxlllíl"add ildlJilllplelllg,

0l prççor clo Contrulo rerão irreajustávcis no pcríodo de vlgêncla do contrato' 
^pós 

e§te

pgiu,l, ,t r1tÊs|l'los poderão cêr reàilistãdo§ pâla cobrlr Ílutuaçôes no custo dos insumos na

i,,*r.,na proporçio s pôriodÍcÍdtdc da vsnaçào verifirníl;\ om iníÍlcP§ nflclâl§, quaÍldo E|l|aU

voltará a tiavir novi suspcns§o de renju'ie";, sALvo 
^LTERÂçÔES 

SUPERVEHIEITqS .N.Â

riCrSr nçÂO Vt6ÉNTf e tlc*rderrdu tJa r'àÉaCttraçâO Çom Õ contratafltc, ÍiLürldo P,tirhclcÍlÍlo
que oS *ventos frôrtcnôrcr;ô 8. mê3 qUê tlvPrÊm ar tttas nrtxt4:íte: dtlLLtilrdtjds llãu JÜlÊrâO

ü"t,irtu, benr lorru aquutu,o qu,: pü mlk supÍacitrdo cattlâttl corll suàt êxêcuçôc, âtrã'"ãdl§

por cutpa dà Lonlr dLddd;

á.1,1 ô. forn í:i,I|ül|tu) tjeveráo:er Cxc{utãdos rigorosâmente dentro dar eaPêCtíÍCâ.çôes

estabelecidas nesl"e Edltet e geus An?xos, serltltt que a lnobservância desta currdição

impticará recusa, com a aPticaÇão dal penâ(ldad$ Contratuai§;

á-1,2 Ca:u â Ll€ltante s" t..t,,in a cxecutai o fornccimento ou venha a fazé'lo fora das

especificaçÕesestabete,cldâs,ãcolll.,al'dllte,po<lerátnrtependenteÍllelltedequalqucr

"ü.o 
ou notificaçãô, rescindir o Contrato e optâr pelâ convocação dos demais

ticltantes na ntdetlt de ctassiÍicação.
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6.2 0e àcordo conl os !êrmos da Lêl n" 10.í92101, a periodiçidadc do rêàJu3tlmento será anuat,
a contar da dãta limitê pâíâ àrrêtantaçàÔ de propÕsta,

ó,3 Ol valurE5 Íixddu> úe1tà àvÊrlça pod€rão ser Íeâjustâdos, para mais ôu mênÔ!, de acordo csn
ô variação do lPcÀ (índice Nacionâl dê Prêçôs âo Consumldor Amplo), aÍerldo p€to ll6E
(lnstltuio Brasllelro de Geograftà e Estâttstica), ou peto indice que venha a substituito,
podendo o Órgâo Requisitante procedeí à oerquisa pârâ vêíiÍicâÍ 5e as condlçõcr Pctô
CONT§ÂTÀOA aôntinr,ãm mãle vantsJosâs.

6.{ ú rraistÊ dc preços somente será efêtuodo mediântc apfelcntâçâo pelâ CONTR TIDA de
:irlli(:itaç3o l)ur cs.-r ilo.

7,1 Caberá à Àdministraçào, verificar, ântcÍioímortê à concessão de íeàru§te, se os novíx prêços
r,,1'làr, (.!rllrl]i.rl iv(is â{rs llrâli(.à.hx rlo rlr*laàdn.

^§ 
âlt*reçôer ou modltlcrçl13i n.cer3ârlàr s lndisPentavels à Perleitl cxecuçalo do:i

serviços ruger.:e-ãu peta rji:riplinà do âÍtigo ó5 dà Lei n'8.666, de 1993 c dcvcrlo scr
tlefirritla: e- .iu[oíi/add! pela Adrrrirri:traçâú, er]t pr'úaesJo dgr'ldãmente lngtru{do e
Íundânrentado tecÍricríneÍrtc, coln â !pÍesÉlltôçÊo, pêtâ Coi{TRÂTADÂ, dàs devldâs

iurtiíicôtivâs àdequàdàs à É1te cürltrâto. càbetldo ncstes casos, dcsdc quc haja lntercsse da
Àrlrrilrirt l ar,ârt, a fitt ttt;l izat,itt tl, Tertrrl Àtlil ivrr.

A Admlni!trôçâo, antrêtãnto, pod€rá üutÕrhar as modificaçôer tÉcnicls rcconrcrrdilvll:,
deÍdê que corraÍpôndnm a um dot ÍcSulnte3 tten::

7- l

ü) AcÍ{',cin1ú úu ruduç.1o d!'qurlntldidc dc qunlqucí 5eMço prc,/lÍto nô conrttoi
b) Supresráo dÊ quâtquer ltem de íoÍneclmento;
c) [xe€uÇão dê !Êí/içôt â.,iciôn.i3 dê qustquêr e3pêclê. nüo prsvlgta no contÍàto,

indispcnrávcis a :ua conctusto, í$peltândo 09 tlmltes êrtabelecldos na lel pertlncnte' e

{rlrr lr r:(,.uit ,tr:trn.i,r ut urllltj c:, Pcl [e".

7.4 Â CôIITR TADA Ílcará obrlgnda I ccltnr, nnr mermar condiçôes contrrtuail, os acrérscimos

uu :.uprt*lú* que le íieetettt ttelurrátiur, Êlé ü li íte de l§X (vlnto o clnco por canto, dÕ

vltor rnrcrlt atuJtrzàdo dl contÍãtüçao.

7., Âs supressões r*ultãntes de acordo celeblado eÍltre 05 coirtíatantes podêrão excedêÍ o limlte
de 259á (vintc ê cinco por cênto).

8.1

8.2

8.]

o ur.r:u úc u|ltri]Íô dú3 mütürià15 ú dc 05 lcln(o) diàs (,têi3, (ontrdilÍ dn F.crhimonto da

orir,,aoçru tle Íur trxt- itttrtttr.r, Etr rerrtP\!à í|lírn / PiraôlâíIn, nôs êndclÊços lndlcldo! poí

íeMdor d$tgnadô petà SLLRL I ARIÂ ÀlUtll(IPAL UL Aurtlll{t§] iáçÃo.

Or §'tÁtÉriais leràô rêcebldos:

d) Fftlvi3úrlômente, a partlr da entÍega, pârà efeito de veriíicaçãf, dâ conformldade com

a< esperiíiraçdres r:rnrslnnles (k, Editdl Ê dà propotlâ-
b) DÊtiÍritivârrâlto, após a venírcaçào da conformidÚdê com ss e§pedÍl'ãçtles

.onÍtãntÊt do ttlitat e .rs t íopóstâ, e 5uü conscqucntc nccltilç§fl, qtre se dará atú 10

(ílF7l .llãs rln rpíphlíIr('Itl{t ;ttttvist)t itt.
c) Àa trip,tesr ds a vstiÍiçàçáo a que te referê o tubitam ànteí6r nlo sêÍ nrorFdlílír' 

(lerl1ro do p,,ázo Ílxôdo, rápuhr ic á como reati:adl, consulnando-se o recêblmento

deflnitivo no dia do esgotamento do pràzo.

A ÂdminirtraÇáo rejeil"ará, o todô Ou em partê, â entrega dos matoÍiAl§ em desacoÍdo com

a5 especlÍlcaçÔes técnlcâs êxigidas.
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q. CLâUsULÂ NONÀ. Í'ISCALIZA o

9.1 Nos termos do art. 67 da Lei n" 8.6ô6, de í993, seíá deslgnado representante parà

,r(.r,,rpdrrlür e íiscatizar a execução dos 5Ê,'/lço§ e da alocaçáo do§ recur§os nxes:úrios, de
foÍma a êssegurer o peíeiro cumprimento do ajuste, anotando em reglstro próprlo torlas as

ocorrônciâs relacionadas com a execuçâo e determinando o que for necessário à regutarlzaçào
de fathas ou deíeitos ohservarios.

,,? o rcpÍc5cÍltantc dr Cortrütãntc dcvcrá tcr a cxperiência necelsàrla pàre o âcompanhamento
c controlc da exçcuçao dos servlços e do cgntrato,

9.3 À cônfôrmidâde do matêrlal a sêr utitizado no fornecimento deverá ser veriíicada iuntamentg
com o doaunlento da Contrâtadà que contenha a relaçào detathtdn do§ m;smos, dc acordo
côm o ê3êbêtêcido no Têrmô dê Rêíêrênclâ ê nâ propo§tà, ll!Íormrndo â§ relpectlvnr
quantidades e especÍficaçóes técnicas, tais como: marca, quatidade e forma de uso.

9.4 O d$cumprlmênto totât ou pârclât dâs demâls obrl8açoes e re§pon§abltldãde§ â§3umldâs pela
C.nntr;rhrd;r en:;cJar;l ;r lplkaçllo dc r.rnç{l(]:i ndmlnlrtrntlv s, Prcvlstr5 ncstc ÍÊrmo de
RrfcrÊllis r ra trli:lnçãu viyerrLe, putlerrúu r.ulrrrirtar crl r r:Li:ãv ruttlatuàt, {§rforfit
diipôsrô nÔ3 ârtt!ôr 77 ô 80 dr Lôl n" 8.66{', dê'1993.

^ 
tl9fàtlzâçáo de qL€ trâta cltâ ctáu§ttla não fxÇ(trl ncm rcdti, â fÇsÍ)on:rihiliílãdc d,

Cônrrârâdâ, lnclu3Íve pêrânte tercelros, pôr quatquer lrregutàídade, alndà que restlttante íJc

imp*rfeiq:ii*.; térrricâ:, vicios redibiLóriu:t, ou cnlprego de lrtâlar isl il)adequàdo ou de
quátidàúÊ itltetlüÍ Ê, nâ ú(ürrÉr1Ê1à úÊ5tà, nào línPtlcà êm corêr9on!abllidâdÇ dâ contrâtânte
nr.r (ic telr! igeÉlet I FtaPôtlnt, íll anníí1ttnlí'hdP l-nm n lrt. 70 .lâ l rl n' 1,6áôr d. í99t.

() .*pr'ccântârlta dà 
^r'lmrniitrâ\:trô 

lnltari em rcqtrtro própno todôt â! ocorrÊnciar
rêl;ilônrílni rnÍfl n pÍpalr(rlÕ dô rôntrrial, lníílinndÕ rlll, m&l tt tnar, lre,r ro,llo o ÍlolllÉ ds5

íul(iorràriD! úverltuAlitlente envolvldot, det*rm,nàndo o quê toÍ necesrár1o â regutanzilçro
díl fxllrür {[r (ltiííil(,r rrlrservd(lo:, tí r,r rL.r llir rlràr]do os Àt]olltanrentos à autorldade coÍnPctcntc
para ar provrrlàorias rahivciri

10.1 SÀO oBRTGAç0Z§ DA COHTRATANTE:

?,5

9. í,

10,1,1

t0,r,2
10,1.3

Fxlglr o Õrmnrimcnto d. tníh'i ;rs ol)íi8i!Í:íi{:t;rslitlnillar l)cld Co,ltldl'àdà, de àcoróo
com a: sliulular cíJnlrrlulis e ul !s tnol dc lua pro9g§tà;
Rer elpr o olrjtrlo rrr Prazu e Ltrrrdiçúer ÊsLàbÊtÉcidâs 11ô Edltâl e geus anexos;
VârlÍÍcar mln(|clôsâm6ntF, no frrà7íl ílxa(k], a trxtítlt ttt idadc dt» betts I ELebidos

f,roviíriãmrntê com i, e§pccitlcâçolr§ t qudlll.ltâllvot çollstàntet do Editol c dâ

Êr'lllr:'ttn. Fârâ tlrlt í. rÊltrf,tíl; rÊcehlmênlo definitiYÔ;
inÀrrnlrar à ínntíãràíln, foÍ csxlllo, doln{r lrlrPr.'í íelçüê, Íatlta» uu ir I egular irlaüer
vcrjlicsdas lrr.r obicl.u lutÍr€aidü, pala que 5cJü Subrtltuido, rcp!Íâdo ou cÔrrlBldo;

Àcomprnhar c íi:calizar a execuçàu de uujsLo cúntÍàtualr noÍ tcrmos do ârt. 67 da

Lel n; 8,ô66191, bemt.ílmo aic'itnÍ n;r tutlil Ílrt:al/Íatura reÍetetttu à EfEl'ivd €lrtltgà
doís) otlieto(3), Por melo de SerYidor cSpcctatmentc dcignado;
EÍel,uar'u p.gdlrer'rtú à Contratada no vâtcr corrc:pondentc ao íorneclmento do

ohlcto, no prazo c fornra attâbetêcidos no EditÃt e §Êtls enPxn\.

1§.2 A Âdmlnlltraçâo nâo Êrpondará por rlruirtlrt r.u||ptutttirr§j últutnldot Bela contrâtadt com

tercêlros, àt;íiâ qlte vinr:rrlarlos à ereeuçâu do pre§ente Termo de Contrrto, hrm conlr: pot

qttilqrrcr dãno cãu§ado a tcrceifo$ am decorrência dê ato da contrâtâía, cle seus

cmprcgados, plel,a'ut(t) utr sulrul dirÉdos.

'I

!irí í't. r .4

r0.r,!

t0,1,ô
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í0.3.í À Contrãtôda deye cumpflí todas as obrigaçÕês constântes no Editat, setls anexos e
sua pÍoposta, assumindo como excltrsivamente seus os rlscos e âs despesâs
decon?lt(úS r.la lrua c per Íeita execuçào (,o ohreto e, tlndài

10,3,1,1tletuiÍ a cntrcSa dos veiculôs *flI lx.ííeitâ! Í:ôndiçõ6, conforme
elprclflcàçÕes, prazo e local conrtant€§ no tdltat € §eus âôêxos, devendo as
Íathas, que porventurô vctrham a oaorrer, serêm sânâdà!, mêdiãntc
sotieitâçào dà contratante;

1o.3.1.2 Re$onsâbitizâr-sê petos yicios e danos decorrenter do objêto, de acordo
com os àítigos 12, í 3 e 17 a 27 do Côdigo de Defãsa do Contumldor (Lêi
no 8.078, dâ 1990);

10.1.t.3Presrar os serÚçoj dentro dos parámelros e rotinas estab€lecldor, em
obÍl:rván(.,a âs nôÍmã3 tegâi, c rcgutümct1tüÍe! dptiláveis e, inclu:lvc, às
r elorrrendaçóes aceltàs petà boa téúlriça;

lO.3.l^iPrertrr <r5 rr:7üço! di íormâ meticutosâ ê cqrlÉlúutu, r r r.rr rler rtJo-os runJrrc
em p.rtôiti ord6m;

{0.3. l.rCumprlr íiêlmí.nrê suas prestàçi)rã (sntÍrtuãit em conformldâde com os
[eÍÍrtos datc Edltât e sêu! 

^naxos 
ê da 3r,! propostà,

'r0,J, f .ú Râatlzrr ot tetuiçúr rkr rrrdrrutsr4ijo mecônlca prÊvênt,lvà a anfêtiv{t dO
vciculo.

10.3,l,7Srrlr,-tltulr lrrw.llFt.m;ntf por ÕUtrO VeiCU{g (Ontpdl;yrl rli:pgltivet na
locadoti, nrrr r.,rràler lnnrpnr,irln, .r p.rrtÍr'do momento em quc o yçiguto
tocado ruÍru rcrviçoE dr mrnutençâo ou conÍcr.Lo.".

t0.3. l.t Subil.ltulr os vetflrlnq alrqrdnr por ôutrâ3 do mesmo modcto ou Çqtnpctiyd,
em caritcr dcllnitivo, quando houver àcid.nfê.nm pcrd.1 totctt, fürto, touuu
ou lncêndÍô, nô pÍuze de 2{ (ylntc e guatro) horas CÍ)tllâ(,rb a partir rla
r.rrtrr.lrr tlo ltotetim de ocorrêncta pollÇlã(, pgf parte da CONIRAIANtL. L]:
vcicutor subslituidos deverào atender as me:ma: condlções estàbelecidàs
neltc inrtrumênle çgntrâtUâI,

10.3. l,f OlrrrL'rpr ;r$ dlãs, horártD! e toaà13 prê-dêtêrmtfltdot ptlt L(JNlll l^Nlt
pãrà e exE{uçào da locâção.

íQ.3,? Ot veiculúr,úílü Éo ."idc,.rdor il(:cito:ioÍ Bnt8 eús tfrem lldô lntflluêr, confêridô3
Fcta rcspectivà área sohcrtante, àterxlidds as cpeciíicaçóes e condlções exlgldas
nÊ5tÊ fditüt:

11.1 CurrreLe lnÍ,â(:âo âdmlnlrtrnliva nôq ÍFrmírs dâ Lpl n'8.óóó, dê 199J, d! Lsi n' t0.5It, d9
2(102, e dt Lel 12.§46, de 2013, â Cortíâ!!d! quc, poÍ qrnlqrnr Íorma, n§o crmprlr t5
norma, do contrâto cclêbrâdo ê!tá suiêità às rÊBuintês 3àrlçúês, àrsrtur átlur u turrtr aúitút iu U
arr rpta rleÍesa:

1í.1.í Aítvênénclâ Íôrmali
I í.1 .2 M ltade0,ls (trê_s declmos pãrcêntuãtsli
I 1.1,3 Multa dc 0,5Í, (clncn dórlmo5 pcrccntrâli);
ll.í.4 Ât[ltà dc atr.'riü lctn(o pür CÊnlú)l
11.1.I qllsnFn{ãn rêmpnráíâ, peto FêrÍOdô de atê 0t {dôiÍ, ânoi, dC pâítt$püçto êm

Iicrtaçao e contratsçiio com este Mtrnlciplol
1 l,l.ó D8ctÊrrÇào de tntdonctdarÍe, $t{.. ô impí.dê dê pflrtlclFâr íle llílt;rç.lfi, hôÍn rômô íJi1

LoflLraL.rr coln a Ádtttinirttaçào l'ública pelo prazo de até clnco ano§.

Às sânÇÕe9 previstrs nos rubitÇns 11.1.5 e 11.1,ó dÇstê contrato podcrão sÇr âplicadas
Juntrmentc com ã sânçito dc multa.

tl,3 A advertêncla conslstà em têprêâ13áô pÊr gsaaito irrlmslâ l)*lú rrã(l r;urrlrr irrrl,nlo rlas rrxrrras
do contràto cêlebrâdo.

1í.4 Ê1peÉlílÉanler)(é quàútú àl lr ipóte"x-,s de:;s itas ahaixo, a fuluía contíàtadã estará srrjeita às
5eguintes 5ançô€í, rem prejuizo da rcsponsabitidadc civit c criminal que seus atos ensejôrern:
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11,4.í Fathas ou lrreÍularldades que não acarretem prÊruízos à Administração,
consideradàs a natureza e a graúdâde da inÍração cometida: aplicação aa sarição
prevlstâ no §ubit§m 11, t. í;

t1'4,2 Reirruidêrx-ia tlrr í;rlh;rç nu rrregulâídâde3 já punrdar com àdvà tênciü foÍmãt:
àplicáçiio da rançao previ:ta rru subitem I í. í.4, por oconência;

11.4.3 Por dia de atraso qu.,rto âo prâ7n dp lnírlo do toínecimento, àpucaçao da sànção
prêvlsta no subitem 1í,1,2, até o máximo de í0X (dez por cento) do valor total do
Contrato;

1 1.4.4 Pnr dra dã ÍnrêÍíupçào do tornocrnreÍ)to Íem irrrt.'l cnura c prÉvia comrnioçio à Êsta
Prcíeitura: ;pticaçâo dà ssnÇão pí.virta no subltH, I1.i"l, at.r o llmttà de ZoX(rint. por isstú, du yalur rrrerr:ial ílír Contra$, por ocorrànoa;

1í'4.5 por d'ia de ôtla3o quanto 0o eumprimlnto da quaisqucl dor grrazos Bstâhelêcldôj no
instrumento d. Contràto, üu decoírente de deteÍminàção cxarada peta
Àílmlnlqrrifâô, êxcetuândo.râ â hiÉtesê previ:;ta no subitcm 1i,.1.3: apticaçaà da
mnçào prcvi:ita ní, lrhtt.m í1.1_3. Etc o timlta dt 10X (rle: prx ccnto) dá vllor
*rcrrlal rlo Contràto, por ocorrêrrt.ia.

I í.5 Nl ocutrürrçtd ds lJlh;lx ort lrregutarldade! drfêrêntcs tÍaqu:tar irrrliuctk:, ÍÍ, ltcm antprlor, B
Âdmlnlstrâçáo poderá apllcar à íul.urã.'nnlratãrta qualsquer da: rançôer llstedàs no item
'11.1, corr; ir ler adi't5 n n.rturezâ e a graviclade da htÍação cometidá c sem preJuizo da
r erprurr:,ubilidade clvll e crlminal quc rfus àLos en]eiârtm.

11.6 A r.ritl'ri(t iiesta Pretelturü t nôs tôrmos rtu art, E7, § lo, da Lel n.8.6ó6/93, as sànçôe§
preyielq5 nor Subltcni 1 1.1.5 r 1t.t.t, poaer.{ ser cpliLcda suÍnulrUvãmêntê com qrr;rivirrcr
dor mutttr prêvlstât r]ü:,uLitE.|rl I l.l.1.l ll.I.4,

11.7 As rrruttas Prevlttâs nesta ctáusuta, càso scjam àptilddâi. iÉrio dÇsçontàdas poÍ ôLasião de
Í)ntnmi'ntôi h,tu,o! ou ,Çrào gàgâ! pot rtr?iu rle l)rx Urrl.'ntn íln ÀffÕcadâÇâo lr{uniciplt (oÂrr,t}
pulu Írrlrrr.r I íxrtLllÂíls nít nrÂ?ô quê o detpüçltu úr rua aplit:a(:.io rlntcrmlÁ;rr,

í1.8 o atraso, pera efeito de cátcuto de nruttar scrá contado êm íliâr corridos, ã pertir do dlE
,egulnte âo do vr'ft imrntô do prsro 6ê cx€çução dor aerviços, ue rJiu rlc cxgedlcnte nôím{lt
no óígão ou entldàde intgsj:;ndl, ou do prlmclro dta útit:eguinta-

1í.9 o.r,rrirhrr l0 (trlnrâ) Ítlã3 de ãtrtlô injlntltrcado nl execuçio dor rcrvlço:, ô Not0 dc
Entpeflho o! ccntrâto rte.verí ser Cnícetadú ou rescií)dido, çÃclto sr hoúer JustlfÍcado
lntcrcsse pübtico Cm mrntGÍ à àVÊtlça, lrilx'llr*nr rIl! rIr,,r.rá rpllrrdr mults.

1 1, 104 suSpolrâo e o impedimento slÍt rànçõôs âdministratlvas qu. t.mpor.rlamçnte obstàm a
pârtlclpação âm llcitâçáo e à conardl.ôçau, 5nndo àplícadâs no3 3egulntes pràzo3 e
hlPrilrn.r'r;:

11,.|0, 1 Pur dtü 30 (trlntr) d!ri, qrnndo, vetlcido ú ptuzo.!r Adycrtánçla, a COHTR TÀgA
p(.rm;tní'rpr tnadlmptentê;

11,10.2 Por â1.É 12 (dorc) mcrc5, quôndo a COHTRATÁDA falhar ou fraudrr na cx.r:usárt drl
contrato, comporfàr.sÊ rle rtrr.rr.l'.r irrirJôtrlr-r, Íiucr declaração íalsa olr aomttar íreudê
íisr-ol; e

I L 1ú.3 Por ate 24 (vintc c quatro) meses, quôndo â CôNTRATADA:

11.ío,3,í Pratlcãr atos llêgàis ou imorais visando Írustrar os objetivor da
contrataçüo: ou

I 1. Í0.3.2 for muttacla, e não efetuâr o paganrêírto.

11,'11Q p133e previsto no ltem í t.í1,3 poclerà ser aumentado até 5 (cinco) ànos.
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tP

'! 1,lZg dcscrêÍlenal.lmcnto ou a prolblçÀu Ílê crêdlnctàmanto no listsmô ds aâdâttràmênto d§íôrnêcedoreÍ 5ão sânçóe! àdminittr ltiY.s àcessóriâs à apllcàção df suspeÍrsão têmpnrárlâde pârtíclpâÇáo om licitàção c impedlmento de cont.r atar, sendo rplic.d.s por ituãlpsriodô.

12.t

Il.l3., 
^ 

dêclaraçao de.lnidoneidadc párà tidtar oU collusrãr será apllcâ.Jâ â v.ista dô3motivôs inÍormàdoÍ nà instruçào nrôc6ruàt, p()(JcnÍío a iànif,{"fuíiei,õiaao
após 2 (rluls) ;rnns Ítê suâ aptrirçao,

t l,l3.l 
^ 

drctaraçào dc inidonêi&do p.l..l {icitaí otj contretâÍ ;.renlranccerá êín viqor cnquantoperdurdírlr r.xi motlvog detêrmtnántel da punição ou ató que *i" iroroüOi aru.rLrititaçâo perante-a gró9rra autoridade quc upticou c sanção, a qroi *ra-f*."Oraasempíe quc n CONTR^?ADA rcssàÍcir os preruíz(Á r.\rdtàntás aa suà Coodutâ t dcpois
de dar:orrido o pro.o dâ! !ànçô*í dr,lurpctr:âo e lmpêdlnento aptrcadas.

ll,l3T,rrrrtrénr fl.ãm sujeikr às penalldad., do lrt. 97, lfl c lV da L€i Ferr?râl n" 0.óÕô, de tgg.t,
.l àdJudl(âÍáÍlâ que:

11' 13'3 Íênha rofrido cunrlenação dêtlnitivâ por praticar, por mclo dotosor. fraude íístat rrurecolhlmenro dê quaisquer tributos;
1't,13.4 Uemonstre não possuir i{tonf.idade pârd (:nntíatâr côm a Âdmtnirtração em virtudetlc rrtu: ilír-itus pÍatlmílos,

11,144 aplicaçáo de. qr.ralquer dàs pênâlidades prêvrstâs rnalizar-se-á em pÍoc€,5so sdminbtruüvoguc assequrar{ o contrddirr')Íio e a ainpta drfesa à arljdicat'árra, olt""ro"oo.iJ o
l.rru-erJlmentn Frevlsto na Lcl n" E.óôó, uri lqg:, e subsidiiriament c â l.r no ã.iár, ooIt u0.

11, í 5Â auLoridade compêtente, nâ aplicaçãô dos sanções, tevârá Çm conslderàçâo a gr.údâttê da
condutr do inrr.r , o caráter eduçuiivo da pena, rreirr Írrmo o dano eausadi à ruk.i.tiiiao,
ob3eryado o Frirrr,ípiu da pr olxxt.Jônrlldâ(rê.

'.*i1 i

<4! r,:
t\,c§l . I Pldt 'l.i
\§ ri'
tü

!
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Õ

A CONTRATÂOA íleve obsêrvar e. fafâ observlr, por scut forneccdoÍes e subLuntr atãdírs, se

1!1i!d" a aub.contratuçju, o mâls âtto püdráq de élir-a rlirante tôdÕ o proc6ro d. liciti;ãô.
PàÍa o, propusitos deste ltêm, dcÍ rurrr-se as 3€gulnteg práticàs;

12.1.í Prátlca Corrupta: Ofcrecet, tlar, 1sçs6s; ou §{rlicitàr, dlreta ôu indiretamente,
quütquêr vrntigetl LU t o (üJntlvo de lnfluençtar a açào do servldor púbtico no
lrrll Í*,,in .lF llt'llâçâO;

l?.1.2 Práti€t Í-rrudulerrta; Â Í;rl'dftrãfârr ou ômitrto dos Í,rto!, com o ohrêüyô de
infltÊn|.lrr ô proceSto de hctteÊo;

í2,1.3 Prátlcà Colu§lvas: E5qrreÍÍiâthâr ôu êstâbelecer um acordo entrc dois ou mai:
li(.itantes, .ôm ou sem çonhscimento de reprcscntantes ou pÍÇpost6 do órgão
licitüdor, vlsando egtabctccer pl?i (,s em nívels àrllíicisis ê nàn.compàtttivos;

12.1.4 Práticr Cosrfltlvà: Cau:iar danos ou smêaç.r ctl$tr darru, dil(tá I lncllretemêlttÉ,
às pcrroas ou stm propriedade, vl3ândo influênclàf 5ud p.rÍIií:i» :án ênl altl procêsso
Icitatórío;

12.1.5 Práticâ Obstrutlva: Destrulr, fatsificar, àtteÍar ou ocuttar provas em lnspêçôês ou
íazcr d*ctaraçôes farsas:os repÍesentantes do organismo fináncerro muttitaierit, com
0 obletivo de impêdrr materialmente a apuíàçso dc atef,âçó.s de prátlca prevista,
da'rte €ditati 

^tô: 
cujl lntcnçau reiã imp*àlr nrater iatrrrsrte n ererilclo do direrto oá

o organlSmo íinàncrirg ilulUtdturirl promnver ln3pçào.
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TELÉFoNE: (og2) 36eS I 262
EMAIL : coNTATo@ootsRncxos. ÂL. Gov. BR - sre: www. oorsRrAcHos. AL. Gov. BR

E I DA CORRUPçAOUSUL^ I'EçIMÂ SEGUNDA . DÂ TRAUI'Í2. ç

C:Nt,J: I§,e9(,.t ()a/ooí1 i .1.a
Av MrcucL VtEtH N(rv tt - I tlo cEHrrg

5 7.36o-(-rax-, r I )OlE HlÂcHos 
^L



'&i"ffi*'HF* CNPJ: I e. a5().9OAlôôo l-32
Av. lvlrGUEL VtEtRA NovAls - I OO - cE$rRo

57.56c)€00 I Oots RlAcHos - AL

1?l-r

14.1-2

14. í .3
14. 1 .4

Â velculâÇâo de pubticidada àcsíra deste côntrito, satvo se hower prêúe
autorizaçáo da Adminisrrlçãô do CONTRÁÍANTE;
Caucionar ou utitizar este Termo dê Contrãto pãrâ qualquet ôperâção íinânceira;
lntÉr rolnper a execuçào contratuâl sob ategaçào de inadlmptemento por parte da
Contràtantê, salvo nos casos previstos em lei.

15.1 O: caso: oml§so§ 8eíáo decididos petâ Co tÍdtónte segrrndn as dlspôslçõês contidaS na Lal n,
8.óóó, dê 1993, na 1àl no {0,520, de 2002,, c rras demais normàr dà licitnçõcs c conrrato3
ad,mlnistrãtivos, atem de, subsidiariamcntc, as disposiçÕes contidas na L€r n"'g,07E, dc tggo
- Código dê Dêfôia do Conrumldor, e normas e prlncípios Berôis dos contrãtos,

16. 1

1/.1

lncumblrá à CoüLrarantfl provtdencíàr a pubticaçào deste lnitÍumÊnto, por cxtrato, no Diário
Orlc,àt do Estado, no prazo paeyi:;to na Lcl nô 8,666, dê 1993,

:i,

o loro para soluclonar os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo dê contrâto será
o dâ Cômarca dê Dois Riacho§/Al.

1 I 'z ?aÍd ,llmsza e vatidadc do pâctuâdo, o prc:*nte Ter'nl(, Arlil iv.] íírl lãvradÕ am o: (duri) üaÍ
(ls iquâl teor, o quat, üepois rlr lílo e erhado em ordêm, vai arrinado prctos contrutontcs,

PRFFTITURA iTUNICIPAL §§ POIS RIACHO§/À1, !I DE JUII{O DE 20í9

I
I I . Contrata ntê: ih Ckero Iúor'r

2,*A0óPF.604!/;I r -.
PRTFEITURÀ M

,.:i'! 1 l. ! ., , y ftG:802"
UNICIPAL DE DÔIs RIÂCHOS

/ooo 1- 3?

c.fi. conRrra MF O §OBR'LHO TIRELI . EPP

CNPJ/,$F: 3 1.437.01 6/000í-90

cÍcERo ca^tPos rErxErRÂ

lJrNrA - DOS CASOS Om§sos.U§ULA D CIMAí§. cL

CLÁUSULA DECIITAA STX'A - PUBLICA16. Áo

17. (LÁU§ULA O CIMA SETlrtU - rORO

II - Primeira Testemunhâ:

f yo*r,,
lclzur: " *.3.$r. r51*0q

- Segunda Têstemunh!:

CPF/MF:I l

lnscrigão no CNPJ -l
31.4s7.l]í6/0001-90'

C R CORT8A OE IIIEIO §OBRI}IllO EIREU
Ru8 Têrotâ de êi€vêdo, N! 3S5

pinheiío

. CEP:57.057-570 Maceiô -Al

[L*rf çro Estad uat: Zlr,iSeSgJ

TEueroruE: (OBa) 36eO- I Z6A
fMatL: cormro@oorsnrecxos,AL. Gov. BR - StrF: www. ootSRlAcHo$.AL.cov. ErR

IaauoN cltr,rtto s[va I

r_l
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lr§o§Ã
PRÊFEITUPA MUNICIPAL DE

e

DE CAPACIDADE TÉCíUICÀ

empÍesa cR

1-90, êstabel
CEP: 57057-570, presta Seus

de desempenho
HO EIRELI.EPP,

Máquinas
adora,
reç0§

e Caçambas (Pá Carreg
Escavadeira e Veículo de carga),
o Eletrônico ns 069/2022, vicente

mos aindâ, que a prestação do serviço
operacional, têndo a empresa cumprido fiel

que a desabone técnica e comercialmente.

§ecretário de Àdmin

aliâ itô cat n§nô - afnro Írro§!-Àr
cEF: 1t119§.ro0
(92) 32a3-!ózir
cNpr r? 333.?1ÉlOO§1-O,t

Viçosa, Alagoas, ô6 de nôwmbttr de 202§



Governo do Estado de Alagoas

Cêtiicâmos que âs rn

t^
i7âv FÀCIL]ÍA

§LAGOA§
Junta Comercial do Eslado de Alagoas

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sislemâ Nacionãl de Flegistro de Empresas Mercantis - SINREM

lt0
ll**

abaixo coôstâm dos documeflas arqlivados rcsla Jrnla Comercal ê sáô vigenlês ôâ datâda sua êxpêdicão

Nômê EmprêsáriálrC F COnBEIÀ DE MEIOSOBFINHO aTDA

NiRE :2rô00236229
Nal!.ezâ Júridicâ: Sóú edade EmÊresár áLim,lada

PÀ:SÂT:É FOS iâÀNSEOR-'E FOR NAVÉCACÂO iN'ENloA DE CÁRCÁ, MUN'CIPA!. EXCEÍO TFAVESSIÁ OUIBO§ 
'AÀNSPOÊÍES '§UAVIABIOS. 

@RBETAGÉU NÂ C,o{áPIIÂ E

ViNJDÂ É ÀVÂ1lÁ,:ÀO DE II.4OVEIS. G€SÍÁO É AOUINlSÍNÁCAO OA PROPFIEDÁOE IMOAIIIABIÁ. SEÊVICOS D€ ABOIIITETURÀ. IOCÁCÀO OE AUÍOMOVÊIS SÉMCONOWOÂ
lD'Ái]A!) D L oIJ Í 

'1OS 
[,1EIÔS DÊ 'I ITANSPOII TE. ÂLI]GIJEL DE MAO'-IINÀS E EQUIPÂMENTOS A{)R'CO!AS SE M OPEBÃDOÊ AI"UGUEL DE MÂqUINÁS E EOUIPAMEMTOg PÀNÁ

ailrlsl Êi ()^() g{r,! OFlilADon. ÊxCErO ANOArÀiES. ÁLuGUEL DÉ PÀICO§, COSÊq1!AÂ§ E OU IBAS ESIâUIURAS oE U§O ÍÉMPOBÁBIO, EXCEÍO ANOÀIME ÀIUCUÉL OÉ

.IÍRÂS UÀC!lI,.]N§ É EOUIPÀI,IENTOS COMERCIA1§ Ê INDUSTÊiAI§. SEM OPESAÔOB, LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICIIIOS IMU§IZÁCAO E CON'FOLÊ DE PFÀGAS UÊ8ÂNAS

NlllE lsêde)

: ÍaiircÊÁsras sEFVrcc DE ÍÊaNspoÀÍE oE ÊÀssÁG€rRos, LocAcao DE ÀuToirovErs cont MoIoirsTÀ TRÀNSPoFTÉ Escot F. ÍR^NSPo8ÍE MÂFrÍruo DE c!.aoÍAGEM

IEÁNSPOFTI FOOOVIÀAIO ÔE CÁPGÁ, IXCETO PAODUTOS PEÊIGO§OS E MUOA}!CÀ$, MUNICIPÁL.§ERVICO§ BE@ENÂCÀO E FOBNECIMÊNÍO Og €QUIPÂIIENÍOS PÀNÀ
iãAI'ISPOÊÍE € ÊLÉVÂi]AO DÊ CÁAôÁS E PES§OÂS PÀÊÂ IJSO EM OBâAS OERAS ÔE U8BÂNIZÂCAO. RUÀS. PAÂCÁS E CAICADAS. SEFVICO OÉ PUIVÊAI?iCÀO Ê CON'AOIE DE

PNÂOÁS ÀGÊ]CCi-ÀS S[RVICOS OE ÍFÁÍAMÉNÍO É ÊEVESÍIMEIiTO Ei,i MEÍÀIS MÁNUÍÊNCÀO E 8€PAÊACÀO OE MAOUINÀ§ E EQUIPÀ.iIENTOS PÀBÁ U§O GEFÀL. DISÍHIBUICAO
DE ÁGIJA POF CÀtllNriOES GC SÍAO OE nE DE§ DE ES6OÍO ÂÍ,VIOADÊS HELACISNÂDÁS Á ESGOTO. EXCETO A GE§ÍAO OE FEOÉ§ CONSÍÊUCáO O€ ÊOlÊrCloS. CONSÍÊUCAO
DÉ êCOCVIAS E FÊBFCVIAS CONSTRUCAO OE OôNA§ ÔE,AAÍE ESPECIAIS CO,iSÍBUCAO OÉ ÉSTÀCOES € BÉOÉS OE OISÍRIEUICAO OE ENEiGIA ELEÍRIC , MANU TENC,AO OE

R'DES Dt D1§ÍBIAUiCAO DE ENEAOjÀ ELFÍF|CÀ CONSÍÊIJCAO O€ A€OÉS OE AAÁ§TEC{M€MIO OE ÁGUÂ. COLETA DÉ ÊSGOÍO E CONSTFU@ES COÊRELATAS, EXQETO OBBAS
,E IBÊIGACAC. 

'O\ISÍÊIJCAO 
OÊ IN§íÀLACOES €SPoFÍIVAS € BECFEATIVAS. OÊMOLICAO O€ EÔI'ICIOS E OUTRAS ESÍFIJTUFAS. PEBFUBACOESE §ONOAOENS, OAFÀS DÊ

i!itÊÂPLENÀGÉ'r'. INSÍÁLACAO E MÁNUTENCAC ELE''BICA. INSÍÁIACOE§ HIOFÁÚIICAS. SANi'ÂA|AS E OE GÂS. MONÍAGE1í Ê INSTÁLACAO OE SSTEMÁS E EOUIPÁMENTOS OE

II!I.,JINÁ(ÀO E SIÚÂL]2ÁCÁO ÊM VIÁ§ PUBL'CAS, PO§TOS E AEAOIOBÍOS ÀÔMIII|SINACAO DE OBRÁS, I,,ONIÀGEM É O€SMONIÀG€M OE ANOAIIíES E OUTFÀ§ E§ÍFUÍUAÀS

I sEnL,rr>s oe oqcnrrzacÀo DE FÉlltÂs coNGRlssgs. ÊxÉosteo€s E FEsrÀs ÃÍrvroaDEs DÉ sôN:RlzÀcÁo E DE ttuMtNÀcAo- ÊÉpÂÊacÁo € MÁNuÍEfrcao oE
..I,1FII IÂDOfiES Ê DÊ LOUIPÀÚÊNIQ§ PÊBIfÊR|COS I]EPÀNÁCAO É TÂNUÍENCÁO OE EQUIPAI,EI{'OS OE COMU'{ICACAO. AEPÂFÀqÂO É MÁNU'E§€AO DE €OUIPAIIiEMTÔS
::.ÍAOÊLEIPOIiiCOS OE USO PES§OAL E DOMESNCO

29 a1 ar26 2026Cô2496r 002 / 0?1 - ÁLÍÊfLÀCÀC ôÉ DÁDOS {ÉXC€TO fl3{rE

Ê$. cen[l.a Ío .ú:r,{a arromãlsfie.le em 20,m4026, âs 03:sn'52 lhoánô de Bras0lâ).

Sê iírÍes§â. vdr:Í,Gr §uaãúrênlrodadÉ no hípsrl*w.ta.illrt..l.lov.br. coÍí o.ódi§o ooÀ2QAOF

Edvaldo Msioíâno dê Lima
Secrelário-Geral

Prôteôlo: ÁLC2ô0!079§1))

oara dê Alo Conltilutivo
05,0s1â018

CNPJ
31.43;.01610001-90

Iere:a de Âzwêa... N:355, Prdêiro - Mzce'ó,âL - CEP 57057-570

ÊPP iEnp€sã de Pequ.no Poí6)e$ 3 a00 0m 0a Í1.ês,iiihoes Íeâlsl

FS a üiC 000.00 1!rôs o'Í!õês ea6;

soaa 1 564-21
P.íiciprção no capit l
RS LC00 @! 00.,oE LLTNCTON CÉ!€SÍrNO DÁ

0adôs do Ádrnnisrâdô.

048.163 564-21-JCEILINGÍON CELESI'NO OA CÔSTÁ FLOA

--------------iiis
seM síÂTus

1de'1
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pR(}po§TA
FOCô LOCAçÕEs E SÉnVrçOS LÍ§lr
oLÀ )ost oE ÀLENcac t29 

' 
ÂPo-cED 5?051.55(, MAaÉró.A.

cNpJ: 64,419.070rcO01-2f, | h§.riçào Municipá : 0901Írí18
I lnsc/lçào Eíadual 24U2200-4

coNÍAÍos: Ê íúoLoqãdm@em l.ôm I whàtncÊs i! lsrl e3ro6-eee3

LÕcaÇÔE5 E SERVrçOs

órgão / Enüdtdê

coól'alo / s.tor

obreto

Munlôpro de Canapr/AL

Seror dê Licità(ôes dà Preteiturs Mun (ipôl de canâpi/Al

t 3/ 2lt)6

22/04/2426

ttocÊsso ÀdÍílrlíraBvo 2202611901qO4

08h10 n n

cànào /ÀL t-ocrl ê drt! dr .sslnâturâ llace ô/AL

PRÊCAO ELÊ'IRONICO

v.lldàd! (dl§) cô.rornc cd tal

co o!Ç6Ês cd,Gncrars

obrêwaçô!s âdldonâls

Forma de Pàgâmênto

x§I-

(



((

Razão

CNPJ

social FOCO LOCAçÕES E SERVIÇOS LTDA

64.439.010/OOO1-23
l

Inscrição Munlcipal 11578

72200-4Inscrição Estaduâl

Endereço

Balm,

José de Alencar, 129

Farol

CEP 57051-565

dade / Uf f4 aceió/AL

E-mail

Telefone

Local e dêta

focoloc.adm@qmail.com

(B2i 98206-9999

]OÃO HENRIQUE DOS SANIOS

Sócio-administrador

130.438.984-78

lvlaceió/AL - 22/ 04 / 2026

§§



Foco t-oclrçôEs r srnvtços LTBA
cualosÉ oE atENcaR 129, FÂpo-. cEp.57o5t 565. MAcEtó aL

cNPli 64./.39-070/l]00l-23 I lnscíição Municipal:ogo]n'ls7a
I lnscrição Estadual: 24172200-4

coNraÍos: -locolocádm@gmáil.com I whârsApp: r) (82) 93206 9999

LocAçóEs E sÊRvrços

1

2

3 Àr€ôd.flnêíre.rêatÕdDsosÉqrrlô.C.hôbLrlãcão.i',rdô.ôôeúi':al!..1.!tli!ãt!a,inte.cô.irrn1.ô.t.6i'dale r'14 llr!/1041.

10

12

13

14

arcn.t. âôr .r r.ílôs dc sLstentôb'lidôde .mbiênlil r.ev!5to5 no êrt, 5' di lel .o l4 131.r2021

l,rts'r pklro ccrh6.imcn(o drs iónnrçô.r l.ci r . Õrcrà.iôf.is ta ô .r\..rçôo aa .i,lerÕ

Í<.!p.nsrl, za + prl,rs rL,rs3çars Í4.lrrad,rr ri\ slslenú pl"iônrô 3'nrnúd. ." 'oÍ. i'.mcr P !.r.jn'1.Íes
(:oírri. ri !É à,,,r.ur.r o d!t,io !Jn..tJi!l !Í' .onnfrr (àdr .ú.r . fr.lrtal, (!rtr.ro,r llllr.i!. v,l.fn:

Crúp rá.tr)AÊtm.r.ttà!ó.rnà!a0lcávcisi.tvldôd€, n.lrsivcc CôdigÕ d.. Tràn.úo n â.r. ú e d.môLs r.qqlam.ft4s r).r1trr.nr.s.

Oeclô.à t!. údôs ôt ,cicúlos . r.ttu pêficft.r .çtnrãa .liv dà6ê.(. r.4ulàrL.ndor, l,.cFr a.li.. .m .oôf.Ím,Côd.

t5
t6
tf
18

20

2t
22

23

,.,55!i r.D.daadc r{r.a. ÔÊ h.únô|, ,n.lú ndo.qr:,n. {rrà[1icndn. Ôp.r3d...ii ãbnrad.t,pê..e\rr'Ú9;.d.Ôl]i-'rÔ.
,1rhpr. rÍ'r.rBlnorr. .§ ..,mr. d. enúd4 o sQ9!!3nqi dô n.brll , n.l!r.ío nr Norm* Í1.,rúlaú.Íridoràs lNli$), qu..do

r).a-.; n.n1.r.:. ?riü rs. ':{11, rrôírent.t t?q!rô!oí .untuín2 r!,.r;r'môt .lo 'íilni.
nái !t lLra ríab.lho Íeqalou:nà1.9. à e!.r.vrdéo.

Dedârá estôr pte.àmênrê oeóte do tê.r e da e(tê.são de§râ dêêlôrôção, ôssumindo totàl rêspon§brlrdáde lcaál pelês in,om.ções prestâdás

r 2E De.lôra qu4 posiu .! tlrrá dlspo rbLl'dadÊ ar res!rva tôo cd minínd d4 lcry" d. írotê, .o.r{r,ne êr aú!

Ma(eólar.22 deÂb,irde 2026 ,oAo HENRTQUE Dos tiâ'fftdjl#i''*
sANros:r 30438e8478 li]$j$lffi;'", - ",.,At.ln!t!r. / Epm..lrbnt. l.c.l: 

-

)§

((

26

z7



2í1
#F-

s§
sAó?
EE

2>qÍ
:á

:Àã

r€+l

.ii

a

t

I

;r

3

e

E

Es*§c
!+-É; sÊ!:;;
€EE:i

<€ d;;

9:"=:!
9!ÉE:

X; TP 9
ePr-;É!:9:
=:cà:
sP:Ê;é
Êir!ã?

ú

!r
I

!
!I

!

I
I
{

!

t
!I

!t
E

a

If

I

À

< ip *ô^! tst!õ! I
o:o ;
O I !- 9ú 1 o-l

à6;§g
tuü.9Eçú 9 q:.
Et o ll5 ô

ür í :a ;lI d ú,I t,O ! !e I(}-oPi€
< a õi:u Ê P! :ô <'9- !
..r HÍ "OU Í 9
U 9: :
lÀ õÜ ú

o
,

o

I

I

tl

I

I

I

I

ti



215
&v-

FOCO LOCAçõES E SERVrçOS LTDA
RUA JOSÉ DE ALENCAR,']29, FAROL, CÊP: 5?05].565 MACEIÓ. AL

CNPJ: 64.439.070/0001-23 | hscrição Municipal: 090171578
I lnscrição Estadu al:24172200-4

CONIAÍOS; !"Íocoloc.adm@gmail.com I whatsApp: O {82} 9€2oG9999

LOCAçÔES E SERVrçOS

FOCO LOCAçÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa juíídic. de direito privado, lnscrita nô CNPI sob o no

64 "439.ü7O|AAô1-23, cônr sede ia Rua Jô§é de Alencar, no 129, Bairrc Farol. CÊP: 57051-565,
Maceió/AL, e-mail: focelocadflGgmêLcoa, inscrita no Cadastro flun;cipal no 0901711578 e Inscrrçào
EsrôClal no 2.41722AA-4, pcr tntermédio de seu representante legal, DECIÁRA, sôb as penas da lei, em
especial nos termos dã Lei no 14.13312021, que:

l. INEXISTÊNCIA DE IMpEDIMÉNTOS; Não incorre em quarsqlrer das hipóteses de impedimento para
licitâ. ou {ontrata. com a Administracão Piblica, ncs lermos do a.t. 14 dê Lel nc 14 133/2021

2. If.lEXIsTÊNCiA DE FÂTOS lMPfDiT'Ms; Nãc existem fatos impeditivos à sua habilitação no certame,
comprometendo-se a declarôr qualqLler fato superYeniente, conforme art. 63 da Lei no 14.13312021.

3. CUMPRIMFNTO DOS REQUISIÍOS DE HABII-,TAçÃO: Atende plenamente a todos os requisiios exigídos
no edital ê leEaslôção viqênte, coâÍorme aít. 62 da lei nc 1'1.133/2021.

4. REGULARIDADE TRASALHISTA: Não emprega rnenor de i8 anos em trabãlho noturno, peíigoso ou

insalubre, nem menor de 16 anos, Saivo na condição Cle ôprendiz, à partir Ce l4 anOS, Co!-ríorme art, 70,

XXxlIl, ca Constituiçâo Federal.

5, RESERVA DE CARGOS: CLtrnpre as exigênciês legars parê pessoas com deficiência e reabilitados da

Previdência Sociôl-

6. PROPOSTA INDEPENDENTÊ: Â proposta foi elaborada de íôrmâ independente, sem quôlquer âjuste
com outros licitantes.

7. AUSÊNICIA DE CONFL'TO DE TNTERÊS§ES: Itào possui em seu quad.o societário ou fLrncional agentês
públicos o! parentes ate o terceiro grau do órgão contrêtante.

S. ACEI1AçÃO OO EDITAL; Declêra ciêncla e concordância inteqral com o edital e seus ãneYos.

9. INTEGRALTDADE E EXEQUIBIUDADE DA PROPOSTA: A proposta apresentada e Plenamente exequível
e ccmprêÊnde a integrêlidêde das custos recessàrios à execução do oblets, incluindo todos os custos

diretos e indiretosr encôrgos sociais, trabalhistas, prevrdenciários, iiscals e comercrais, bem como todos
os di.eitos trâbêlhistas assêglurâdos nâ CorstitliÇão Ferlerô1, na Consolidação dâs Leis dô Trabalho (CLT),

nas noamas infralegals aplicáveis, nes con!ê11ções e acorrlos coletivos de trabalho e nos termos de
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FOCO LOCAçOES E SERV|çOS LTDA
RUA JOSÉ DE ALENCAR,]29, FAROL, CEP: 5705I.56§, MACEIÓ - AL

CNPJ: 64.439.o7oloooi-23 | lnscrição Municipal: 090171578
I lnscrição Estadu al:241722oa-4

CONTATOS:' f ocoroc.admGügmâil.com I whatsÀpp:'.!-\ (82) 982069999

10. VERACIDÀDE; Âssrnre resÊonsabilidãcle pela yeraciciede das infcrmaÇôes, nos terínos do êrt. 299 do
Cód;qo Pe n.rl.

LOCAçÔES E SERV|çOS

êlustômento de aordLrla (TAC) vi.qentes nê detê de entreqa dô propcgta, nâo haver'lclo qualclLrer o!'r-ri5são
q1-re comprorner:a ô execuÇão coilreLuô1. Decidrô, riridd, qüe os vôlores oie{ados sào 5i.ifiaienlÊs pêía o
aunrp rimeit s l r'lte.Jia l ijiis obí iqa(ões assun]ldô3.

Il. SUCTENTABIUDADÊ: Atende aos critérios ambiêntêis previstos no ad. 5() dô Lei no 74.133/2027

12. CONDIçôÊS DÉ ÉXECUÇÂO: Pôssui plenô conhecimesto dãs côndições lôcais de êxecução.

13. SISTEMA ELETRÔNICO: Responsabiliza-se pelas transaÇões realizades !ro sistema eletrônico-

14. EXÉCUçÃO CONTRATUAL: Executará o obielo .onforme edital, contrato e legislàção vigente.

16, DISPONIBTUDADE; Possui dispon:brlidade imediata ou capacidade de disponibilização dos
equipômentos necessérios.

17. REGULARIDADE DOS EQUIPAMÊNTOS: Todos os veículos e máquinêS estêrâo regularizaclos ê
licenciados.

15. NORMAS ESPEC,FICA§: Cumprirá integralmente as normãs ãplicáveis, inclusive o Código de Tiânsito
Brasileír0.

18. MA|\IUTENÇÃO: Realizaró manutençàô prevenlrva e corretivd gdrantindír operaÇão continua

19, SUBSTITUIçÃO: SubstltLr:rá imediatanlente qualque. eq!ipamento inciisponível sem ônus adicional.

20. CAPACTDADÊ OPERACIONÂL: Possui equipe quôl,fi.ãda e estrutlrra adequadê para execuçào do
objeto.

21. SEGURANÇA DO TR BALHO: C mprê integrôlmente as r,ormas Ce seguÍançá ê §aúde do tÍabalho.

22. SEGUROS (QUÂNDO APLICÁVEL): Poíie.á m.1ntêr os equrpamentos segurados conforme exiçéncia do
ed ita l.

23. TRABALHO RÊGULÂR: Não utiliza trabalho ilegal ou análogo à escravidâo.

24. ENQUAORÂMENTO (LC 123/2006): (x) ,qlcRoEMPRESA ( ) EPP ( ) COopERATIVA, não se
e"oLtadÍando nê< !edaÇões leqdrs.

25, DECLARAçÃO FINÂL: Declara estaÍ ciente e respoosável por todas as info.maÇôes prestadas.
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FOCO LOCAçOES E SERVIçOS LTDA
RUA ]OSÉ DE ALENCAR, 129, FAROL, CEP: 5705I.565, MACEIÓ - AL

CNPJ: 64.439.0701000I-23 I lnscrição Municipal: O9O171578
I lnscrição Estadu al:24172240-4

CONTATOS: rfocoloc.adm@gmail.com I Whatsapp: § (82) 9820ê9999

LOCAçOE5 E S§RVrçOS

26. SISTEMA DE §E§TAO D§ FfI.üTÂ

Declara qire possui ou implartará sistema ae gerenciamanto de frota, contorme exigências do Termo de
Referênciã, 9êranaindo controle ope.acional, rôstreabilidade ê atendimento às demànCas da
Adftinistrôçãc.

27, RFSERVA TÊCNICÂ

Dcclara q,.le pcssui Üar le!"i! dispúnii.tilidade de rcs{.rvar tecíricã n)irimô, confoíne exlqido no Termo de
Referéncia.

JOAO HENRIQUE DOS O^'+UOWrcí
sANros:r 30a38e8a78 I:J::llH.ff 1:.,,,".., *

]OÃO HENRIQUE DOS SANTOS
cPF N. 130.438.984-78
REPRESENTANIE LEGAL
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TNSTRUMENTO PARTTCULAR DE CONSÍrTUrÇÃO DE SOCTEDÂDE ttDA UNTPESSOAL

lOÃO HENRIQUE DOS SANIOS, Solreiro, brasileiro, empresário,

portador do CPF no 130438W-78, RG 392322G3 SSP/AI- nascido em

06/0811989, residente e domiciliado na Av Comendador Gustavo Paiva, 249,

Jacarecrca CEP: 52038-635 na crdade de Maceió, Estado de Alagoas, resolve

constituir uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL nos termos da

legislação aplicável, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA f: DO NOME EMPRESARIAL E SEDE

A sociedade constituída sob a forma de sociedade limitada unipessoal, adotará o nome empresarial

de FOCO LOCAÇÕES E SERVICOS LTDA. e será gerida por este lnstrumento de constituição e

considerando o que dispÕem o art. 1052 do cc e ainda em obediência ao contido na lN DREI no 63,

de 11 dejunho de 2019, usará como nome fantasia a expressão'FOCO LOCADORA'Com sede na

RUA JOSE DE ALENCAR, 129 - SALA 03 - Bairro FAROL, Município de MACEIÓ-AL, CEp 57.051-565,

podendo todavia, estabelecer frlials, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional

ou fora dele.

CLÁUSULA 2a: DO OBJETO SOCIAL - O objeto social serão as atividades de

77.11-0-00 - LocâÇão de automóveis sem condutor
r6.lC-ar-02 - D,stf l_'i,li!eo .je á:.rrta i_.o r- aarinrrLjer'
.ri3 l: -zl 03 Oir"rs lie leralien;Ee:r
.ri9 í-l 0 02 - ''iÊrvjÇir Co i:alTr!ija"rrtÉ ai\t rl.rsraCeir'í-r! - lrr-:tçã. cJe a,-[r-,mrl," e,,:s aL]Ír'l ti.otcrisi.l
.1i l.i-3-liü irai-rsp,rrie escc, ar;
:i9 10-;l-01- ir;:rrspo;"re rciov jrlo dl: c,licla. ÊXL.eiij !rcclri(,. l,rr,l.; r. o r.,Li r,lÍr\"ja r. riarp.tl;
I'tc.rç.to de \.,elrU a,! de a.1f3ii aa,.ri tiitia)r,siê
,19 i0-2-02 TrarrsportÊ rcd,r,,,lár o Lle , a:rf,J.l e)( a',1 aroliulca, f,aricr-,si-rs e :ruc.1arça:.

inter t:rt:riciital. Ir11-rr95t;ij.r;I e It,:et rr.t,:,.-,"al.

77 :9 t:,-LL - Lr:caçãtt ile Ortiro: ltrelas aj,ê iraaJijafiÊ iertr Cr.)iialrttlt:'. ônibrlj. aêmi:'flÕes,
,a:búqire!. ::;,;ar:'11;5 '''aiier e !ll lar€j:.

71.-l!-C-il.- Á1l.,g1,rtl re i.rê a.is, aa.a{-l-ti.ríet e aLrt:as e:t!'t,tirf :: .r- ..,rr Íi).[,]'ãr . Ç,ael.
ãacialíY-iÊ:,

li39-A-99 - Al:que atê ol;ti..i5 n-.rLr r -r I ,a.'J lralrÊtLt,r( crnercias e trrduçirrats sel-
ilatrAOOr

i7 31-!:+loa - AlL,q:.t-.1 ctr rná,..lt.tlril-( o É,rr I tlp.lf i',riiioa. :,ti.r:1r.oiar., iÉtlr of)ef ,lajô!

)ít
|tr
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flF'aió: Cl9) Alrvic:tlls ire apolil à.:tlrir rrilL:r; lL)iaÇ.i.1 t rolle|mer,tcr dc- m,iilLr ,',.is Carrrl

a-r!r.lllarr
CLAUSU[A 3a: DO CAPITAL SOCIAL

O capital social será cie R$ 350 000,00 (Trezentos e Cinquenta li,,1il Reais) dividido em 350.000 (Trezentôs

e Cinquenta Nlil) quotas, no va or de R$ 1,00 (um real) cada uma, neste ato, integralizado tota mente em

moeda corrente nacional pelo únlco sóclo, e distribuído da seguinte forma:

SOCIO N' DE OUÔTAS VALOR TOTAL R$

JOÃO HENRIQUE DOS SANTOS 3s0 000 00 140% 350 000,00

TOTAL 3s0 000 00 100yo 3s0 000,00

CLÁUSULA 4": DA RESPONSABILIDADE

A responsabi dade do sóc o ún cô é restr ta ao valor de suas cotas, não havendo responsabi dadesolidária

pe as obrlgaÇÕes soclais, respondendo, nô entanto, pela integral zação do capital social.

CLÁUSULA 5": DAS COTAS DA SOCIEDADE

Sobre as cotas de tltularldade do sócio Linico, pesa a cláusula restritlva de tncom u nicabilidade e

impenhorabildade

cLÁusuLA 6": DA ADM|N|STRAÇÂo

A administraÇão da sociedade será exercida pelo sócio único, JOÃO HENRIQUE DOS SANTOS, ao qual

compete a administração qerãl de todas as operações comerciais, administrativas e financeiras da

empresa, ativa e passivamente em juízo ou fora dele, ficando vedada a concessão de avais em nome da

sociedade em favor de terceiros, exceto em favor de empresa que venha a ser coligada, controlada ou

controladora da sociedade limitada unioessoal ora constituída.

CLÁUSULA 7A: Do PRÓ_LABoRE

Pelo exercícjo da administraÇão na socredade, o sócio único administrador poderá fixar uma retirada

mensal a título de 'pró-labore'.

CLÁUSULA 8": DESTGNAÇÃO DE ADMTNTSTRADORES NÂO SÓCtOS

A sociedade poderá designar administradores não sócios, devendo a designação ser aprovada pelo sócio

UII CO

I
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1,5 /wCúUSULA 9": DO DESIMPEDIMENTO

O sócio único administrador declara sob as penas da Lei, que não está impêdido de exercer a

adrnlnistração da sociedade, por Lei especia, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

sob os efeltos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçôes de

consumo, fé pública ou a propriedade.

cúusulA 1oa: Do EXERcÍcro socrAl E BALANÇo E LUcRos vou pRUUzos

O término do exercício social será todo o dia trinta e um de dezembro de cada ano, quando o

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,

do balanço patrlmonial e do balanÇo de resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou

perdas apuradas. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o sócio único deliberará sob

as contas, e designará administrador (es), quando for o caso.

Parágrafo único: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercíclo social

com base na presunção de lucro estipulado por Lel.

CLÁUSULA 11" DA RESOLUÇÃO DAS COTAS

Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa contlnuará suas atividades com os

herdelros, sucessoTes e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o

valor de seus haveres será apurado iquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da

resolução, verificada em balanço especlalmênte levantado.

CúUSULA 12a: DA DISSoLUÇÂo DA SoCIEDADE

A sociedade poderá ser dissolvida por inlciativa do sócro único, que, nessa hipótese, realizará diretamente

a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as

obrigações da Sociedade, o patrimônlo remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do

titula r.

CúUSULA13": DO PRAZO DE DURAçÃO

O prazo de duração da sociedade será por tempo indetermlnado, e o início das atividades dar-se-á na

data da chancela da.lunta Cômercial do EÍado de Alaqoas.
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CúUSULA 14.: DOS CONFLITOS

Fica eleito o foro da comarca de Maceió - AL para dirimir quaisquer dúvidas de correntes do presente

instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigaçÕes resultantes

deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

CúUSULA,I5â: DAS oMISSÕES

Quando houver omissão de normas espêcíficas rêgentes de sociedade limitâda, supletivamente poderão

ser aplicadas as normas em vigôr, estabelec das para as sociedades anônimas.

Lavrado em 01(uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de acordo com a Intenção do único

sócio ora presente e que assina o presente instrumento de Constituição de sociedade Limitada Unipessoal,

obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprir-lo conforme seus termos,

assinando-o em única via destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas,

para que produTd os eÍertos egais

Mace ó/AL, 02 dejaneiro de 2026.

/

]OÀO HENRIQUE DOS SANTOS
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FOCO LOCAÇÓES E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitâlmente por:

l- 1J
Áe^

CPF/CNPJ Nome

JOAO HENRIOUE DOS SANTOS'13043898478

CERTTFICO O ÂlGIStÀO Er,, 12/01/2026 11:03 sOB N" 2120!616842.
PÀOIOCOL: 26000?943 DE 12/O7/2026.
cóDr6o DE vERrFtcÀÇÂo: 12600505722, NrRE: 2?201616842. coM EEErros
DO REGISTÊO !,r: 02/0!/2026,
rcco rrcÀÇÕEs E sBRvrÇos LmÀ

ü.CEAL EDVÀI,DO MÀIOP.ÀIIIO DE LII{À
SECÀEIÀÀIO-GERÀL

Iw. facilitâ.êl - Eôv. b!

TDENIFTCAÇÃo DO(§) ASSTMNTE(S)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCR ÇÁC
64.439.070/0 00 í -23
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÀO
CADASTRAL

12t01t2026

FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA

TITUI O DO Fs IABFIFc VI.NTo I\oMÊ OF AN,Ac,Á)

FOCO LOCADORA ME

coD Go E DESCRIÇÂO OAATTVIDA0E ECO NOMTCÀ PR tNC lPÂL

77.1í{{0 - Locação dê autoÍnóveis sem condutoÍ

DGO! DAS ATIVIOADES ECO M CAS SE'
0t.6l.l).99 -Afividades dê apoio á agricultura não êspeciÍicadas anterioÍmente
36.00642 - Oistribuiçáo de água po. camirhõ€s
i13.13.140 - Obras de têÍraplênagem
49.23{{2 " Serviço de tÉnsportê dê passâgeiros . locação de automóveis com motorista
49.24440 - Transporte escolaí
49.30-24í - T.ansport6 rodoviário de cargâ, exceto produtos peÍigosos o mudanças, municipal.
49.30-2{2 - Transportê rodoviáÍio de caÍga, exceto produtos peÍigosos ê mudanças, intermunicipâ|, intenêstadual ê
inlernacionel
77.19ó-99 - Locação de outÍos meios dê trânsporte não especificâdos antêriormente, sem condulor
77.314.00 -Aluguel de máquinas e equipamenlos egrícolas sem operador
77.39.0{3 -Aluguêl dê palcos, coberturas ê outras estruturas de uso telnpoÍáio, excêto andaimes
77.39{-99 -Al'Jguêl de outras máquinas ê equipame.tos comêrciais e industriais não êspecíicados antêriormentê, sêm
oPeradoÍ

E OESCRTÇ

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R JOSÉ DE ALENCAR
NÚNIERO

129
COMPLEMENÍO

SALA O3

57.051.565 FAROL MACEIO

ENDEREÇO ELET Ntco
FOCOLOC.ADM@GMATL.COM {82) S121{809/ (0000) 0000-0000

ENIE FEOERÂIIVO RE VEL{EFR)

SITUAÇÃO CAOASÍRAL
AÍIVA

DATA DA SITUAÇÀO CAOASÍRAL
't2101t2026

MOÍIVO DE SIIUAÇÃO CAOAS1RÀL

SITUAÇÀO ESPECIÂ! OAÍA OA SIÍLJÂÇAO ESPEC1AL

AL

20/0412A26 143A about:blank

Aprovado pela lnstruÇáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2010412026 às 14:38:00 (data e hora de Brasília).

,L',l'{
lF

Página: í/í

about:biank 1/1
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lf Étri Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
*úf I Secretaria Especial da Receita Estadual
\,qãâ

NUMERO CACEAT

241722004

CNPJ/CPF

ô4.439.070/000í -23

COMPROVANTE DE
INSCRtçÃO E DE SrrUAçÃO

CADASTRAL

DATA DE rNScRrÇÂo

13t01t2026

OPTANTE PELO Sll\i!PLES?

stM

RAZÂo SOCIAL

FOCO LOCAÇÕES E SERVIçOS LTDA

NON/E DE FANTASIA
FOCO LOCADORA

coDtGo -
2062

DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA

SocIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

EXCEDEU SUBLII\,1lTE DO SN?

NÃo

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVO

MoTIVo DA sIÍUAÇÃo CADASTRAL

INSCRICAO REGULAR

DATA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL
131O112026

FORMAS

NÃo HÁ.

E ATUA o

TIPOS DE UNIDADE

UNIDADE PRODUÍIVA

LOGRADOURO

R José de Alencar

CEP

57051565

BAIRRO/DISTRITO

Farol
UF

AL

coDrGo - DESCRTÇÃO DA ATIVTDADE ECOI{ÔUrCe

7711000 LOCAçÃO DE AUTOMÓVE|S SEM CONDUTOR - PR|NC|PAL

ATIVIDADES DE APoIo A AGRICULTURA NÃo ESPECIFICADAS ANTERIoRN,,IENTE

DrsrRrBUrÇÃo DE ÁGUA poR cAMTNHôES

OBRAS DE TERRAPLENAGEI/

sERVrÇo DE TRANSpoRTE DE pASSAcErRos - LocAÇÃo DE AUTor,4óvErs coN.4 MoÍoRrsrA
TRANSPORTE ESCOLAR

ÍRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL

TRANSpoRTE RoDovtÁRro DE CARGA, EXcETo pRoDUros pERtGosos E t\ruDANÇAs, tNTERMUNtcIpAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL
LOCAÇÃO DE OUTROS MÊIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRíCoLAS SEM OPERADOR

ALUGUEL DE PALcoS, coBERTURAS E oUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, ExCETO ANDAIMES

NU tllE RO

't29

COMPLEI\,1ENTO

SALA 03;

[,1uNrcÍPro

MACEIO

0161099

3600602

4313400

4923002

4924800

4930201

4930202

7719599

7731400

7739003



2q/,

cÓDtco - DESCRTÇÃO DA ATTVTDADE ECONÔ|\,1|CA

7739099 ALUGUEL DE OUTRAS MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS COIVERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE SEI\,4 OPERADOR

S CIOS
JOAO HENRIQUE DOS SANTOS

RESPONSÃVEL

JOAO HENRIQUE DOS SANTOS

REGII\4E ESPECIAL

NÃO HÁ.

Emitado às 14114 (horário de BrasÍliâ) do diâ 2010412026 via inletnel
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoíia-Geral da F azenda Nacional

Nomê: FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA
CNPJ: 64.439.070/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeitô passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Rêceita Fedêrâl do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (cTN), ou ob.leto de decisão judicial que detêrmina sua
desconsideração para fins de certificaçãô da rêgulaÍidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativâ da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazênda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paégÍaÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 99í .

A aceitação dêsta cêrtidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços < h tt p://rfb. g ov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.bp.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no í .751 , de 2/1Ot2O14
Emitida às 19:40:'18 do dia 1910312026 <hoÍa e data de Brâsília>.
Válida até 1510912026.
Código de controle da certidão: FB0í.5EC5.E72D.6ACG
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO



7tt or
rllSt!-.ts Estado de Alagoas

Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria dê Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamentê com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art.78 da Lei n" 6.771106 e do art. 255 do Decreto n' 25.370113

Válida até 1510512026

Emitida às 09:50:52 do dia 1610312026

Código de controle da certidão: DSEA-S418-2F88-4FBF

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

Certidão fornecida para o CNPJ: 64.439.070/0001-23

Nome/Contribuinte: FOCO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA
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ESTADODEAIáGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIó

CERilDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATTVÂ

NúMERo DA cERTTD^o: o.og6.a1.o /26-20

Contrlbulnte
FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA

cPFlcNPJ
64.439.070/OOO7-23

Endereço
RUAJOSE DE ALENCAR, 129 -SALA03; , BAIRRO FAROL, MACEIO/AL - CEP: 57.051-565

Certificamos, com f:-indamento nas informações constantes em nossô Sistema cie Cadastro e Controle

de Àrrecadação, e ressalvando o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar outras dívidas

que venham a ser apuradas, corn reíerência ao presente instrumento, que EXISTE débito registrado

eir nolre do Conlribuinte, ENTRETANTO, nos termos do disposto no artigo Art. 206 da Lei nç.5.172/66

- Código Tributário Nacionai, este documento tem os mesmos efeitos de CERTIDÃO NEGRrtve.

MACEIÓ (MCZ), 7s de Março de 2026

Válida até: 17 /06/2026

Código de autenticidade: l8D034BBAA6497B9

A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
n o e nde re ç o : htttrr : / / www,rracnio aLgw br I srrrer. I .

atentamente as nesta certidão

N" Via I
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,ca ixa.g ov. b r

64.439.07O/0OO1-23

FOCÔ LOCACOES Ê SERVICOS LTDA

R JOSE DE ALENCAR 129 SALA 03 / FAROL / N1ACEIO / AL / 57051-565

https://consulta-crf .caixa.gov.bÍ/consultacrf/pages/consultaErnpregadoíjsf 1t1

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:07l04 /2026 a 06/05/2076

Certificação Número; 20260407 04406534845953

Informação obtida em 20/04/2026 74:!2tll
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR,ABÀLHISTÀS

Nôme: EOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 64 . 439.A'7 A /AAA7-23
Certidão n" : 71270A64/2A26
ExpedlÇão: 19/A3/2C26, às 0l :A1 :29
Validade:. 15/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contâdos da data
de sua expediÇão.

certifica-se que Foco locÀcoEs E sERvrcos LTDÀ (MÀrRrz E FrlrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 64.439.07O/00OL-23, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trâbalhistas.
Certidão emitida com base nos ârts. 642-A e 883-A da ConsolldaÇão
das Leis do Trabalho, âcrescentados pelas Leis ns." 12.440/2A71 e

73.46'7 /2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantês dêsta Certidâo são de responsabj-lidade dos
Trlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceltação desta certidão condíciona-se à ver.if icação de sua
autenticldade no portal do Tribunal Superlor do Traba.Iho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) ,

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trâbalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v í d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a rêcolhimentos determlnados em Iei; ou decorrentes
de êxecuÇão de acordos firmados perânte o Ministério Público do
Trabalho, Com.issão de ConcillaÇão Prévia ou demais tltul-os que, por
d.isposição legal. côntiver forÇa executiva.



2010412026 0004744925
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA OO ESTAOO DE ALAGOAS

rnlÊrucn, rusolvÊrucln , RECUPERAÇAO JUDICIAL E
L E CONCORDATAEXTRAJUDICIA

CERTrDAO No: aA4?44925

A autenticidade desta certidão podêrá ser cohÍirmada pêla internet no slte do Íribunal de Justiça

FOLHA:1/í

- Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriíiquei NAO CONSTAR distribuiçóes em nome de:

FOCO LOCAÇÔES E SERVIçOS LTDA, residente na RUA JOSE DE ALENCAR, 129,, FAROL, CEP
57051-565, Maceió -AL, vinculado ao cNPJ: 64.439.070/000í-23

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
REcUpERAÇÃo JUDtctAL E EXTRAJUDIcIAL E coNcoRDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixol

Observaçôes:

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. '12112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais açôes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual e
expedida flgure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a Receita Federal que
veriflque a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta certidão náo contempla os processos em tramitação no 2o gÍau de iurisdição do Tribunal de Justiça do
Estado de Alãgoas, que deverão ser objeto de certidões especiÍicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais ÍoÍnecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidáo poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

Maceió, segunda-feira, 20 de abril de 2026 às 'l4h30min

0a4rt744925
PEDIDO N": flltfliltilll]flilt]rl

CERTIDÃO ESTADUAL



BALANçO PATRIMONIAL DE ABERTURA
00617 - FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA
R]OSÉ DEALENCAR, 129, FAROL_CEP 57,051-565 - MACEIO -AL
CNPJ: 64.439.070/0001-23 l.E:241722004
ORGÃO: JUNTA COMERCIAL N' REGISTRO: 27201616842

Folha 00001
Página 1 de 3

3o5-fu<
DATA REGISTRO: 12/01 /2026

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA GERAL
PASSIVO

PATRIMONIO LIOUIOO

CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

350.000,00 D

350.000,00 0

350.000,00 D

350.000,00 D

350.000,00 Ç

350.000,00 c

350.000,00 c

350.000,00 c

I
350.000,00 D

350.000,00 0

350.000,00 D

350.000,00 D

350.000,00 c

350.000,00 c

350.000,00 c

350.000,00 c

MACEIO, 12 t01t2026

SERGIO ALA.4EIDA DE À,1ELO

C .P .F ) 255.213.47 4-04

Técnico em Contabilidadê

C.R.C:003773

JOAO HENRIQUE DOS SANTOS

C.P.F: 130.438.984-78

sócro - ADMtNTSTRADôR

Dê§cd§ão arás cônt:i§ 1z0rl2028 
| 
r

I
r?0tn02€
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MINISTERIO DO EMPREENDEDORISIVIO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

Secretaria Nacional de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 7C l-,
DiretoriaNacionaldêRegistroEmpresarialelntegração

DECIáRAçÃO DE ARQUIVAMENTO DE BAI.ANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERESSE
(ANTES DAAPROVAÇÃO DAS CONTAS DO TTTULARyADMTNTSTRADOR)

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualiÍicados

l- JOAO HENRIQUE DOS SANTOS, BRASILEIRA, Solteiro, Administrador, inscrito(a) no CPF sob o n" 130.438.984-78,

representante legal da sociedade FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 64.439.07010001-23,

com sede em RUA JOSÉ DE ALENCAR, no 129, SALA 03 - FAROL - Maceió/AL - CEP 57051-565, conÍorme poderes

atribuÍdos pelo contrato ou eslatuto social;

l\,4aceió-AL, 1 I I 03 12026

JOAO HENRIQUE DOS SANTOS

Sócio. Administrador

cPF 130.438.984-78

SERGIO ALMEIDA DE ÍVIELO

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cPF 255.273.474-04

cRC 003773

\-. SERGIO ALI\,4E|DA DE l\,lELO, BRASILEIRA, SOLTEIRO(A), contadoÍ(a), inscrito(a) no CPF sob o no 255.273.474-04,

CRC sob o n" 003773, responsável pela escrituraÇão e elaboração das demonslrações contábeis da companhia;

APRESENTAI\iI a registro, como documento de interesse, do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico,

referente ao período de 12101 a 12101 , exêrcício de 2026; e

DECLARAI\,4, sob as penas da lei, que:

1. As informaÇôes cadastrais constantes neste ato sáo verdadeiras e constaÍáo do Balanço Patrimonial a ser
Íormalmente aprovado, nos moldes da legislação vigente;

2. As informações poderão sêr consultadas perante a Junta Comercial do AL;

3. Foram observadas as disposiÇões contidas no art. í0-B da lnstrução Normativa DREI no 81/2020 e no § 2o do art. 20

da lnstrução Normativa DREI no 8212021 ,

Reconhecem que a falsidade de qualquer das inÍormações declaradas poderá ensejar responsab ilizaÇáo civil,
administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislaçáo vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal

Brasileiro, além das sanções previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias.

,-. Esta Declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídicâ plona, por meio de qualquer plataforma de

assinatura eletrônica legalmente reconhôcida no Brasil, como o Portal Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com

validaçáo garantida pelo governo fêderal), ou pelos poÍtais de asslnafura eleüônic€ das Autoridadês C€rtificâdoras (AR)

cngdênciadas pêla ICP-Brasil , utilizando certiÍicados digitais emitidos conÍorme os requisitos legais, nos termos da Medida

Provisória no 2.200-212001 , do Decrêto no 1O.il312O2O , da Lei no 14.063â020 e demais dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, Ílrmam eletronicamente a presente Oeclaraçâo, para que produza

todos os seus êfeitos legais.



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

Página 3 de 3

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

2.a)-f,ffi*

CPF/CNPJ Nome

JOAO HENRIOUE DOS SANTOS13043898478

SERGIO ALN4EIDA DE MELO25527347404

;§iiê&i
CERTIFICO O REGIST§.O Eú 20/03/2026 09:22 sOB N" 20260185040-
P!ÚtOCOla: 260186040 DE ),9/03/2026.
cóDrco DE lERrr'rcÀÇÀo: 1260558769?. cNpJ DÀ SEDE: 64{39070000123
NIÀrr 2?201616842, COU ETEIIOS DO REGISIRo ÊM: 20/03/2026,
mco tacÀcoas E sERvrcos !mÀ

.Â -EAL EDVÀIDO MÀIORÀNO DE 
'-II.íÀSECÀETÀRIO-GERÀL

{w. facilitâ a1. gov. b!

rDÊNfl F|C^çÃO DO(S) ASSrr{A}m(S)



2210412A26. 0e:O0

NOME..............
REGISTRO......
CATEGORIA...,
cPF..................

about:blank

.. : SERGIO ALMEIDA DE MELO

...: AL-003773/O-0

...: TECNICO EÍ\,4 CONTABILIDADE

.. : *..273.474:.

e,a
::r ... .. ':,:il CR§J,,,*,,

goí
b

aOÀ64úlO R€@riÂ! OE CO+{T BlllôrOE

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
cenrtoÃo DE HABtLtraÇÃo pRoFtsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS cêrtiÍica que o(a) profissional identificado(a) no presenle documento
encontra-se habilitado para o exercicio da proíissão contábil.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva aÇão penal.

Emissão: ALAGO AS, 2210412026 as 09:00:02.
Válido até: 21 107 12026.
Código de Controle: 3951718.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

about blank 1t1

IDENTIFIcAçÁo Do REGISTRo
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

LAJES EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 1 2.885.733/0001-30
lnsc. Estadual: 242.403.7 51

Rua industrial Mario Leáo, 856, Bairro: Gruta de Lourdes, Maceió - AL
CEP: 57050-730
Tel: (82) 999'10 8254
E-mail: laiesemp reêndimentos@qmarl.com

Atestamos para os devidos fins que a empresa FOCO LOCAÇOES E

SERVICOS LTDA, Endereço: Rua Jose de Alencar, 129, Farol, Maceió-AL,
CEP: 57.051-565, CNPJ: 64.439.070/0001-23, prestou os serviços de locaçáo
de máquinas e equipamentos abaixo discriminados, atendendo a todos os
requisitos técnicos qualitativos e quantitativos exigidos por esta contratante.

Serviços prestados

lde mensal de 4 Retroescavadeiras totalizando 768 horas.
lde mensal de 4 Trator 4x4 totalizando 802 horas.

Maceió/AL, 25 de fevereiro de 2026.

Alugue
Alugue

§ qb,
tro..r,6oh ,i!i.arb c B .t.árÉ

^r{DRÉtiÊ-r 
§ rÉ À(ruQlrÊaQu€

itririq!€inhtli. rô1,d.Í.itr€óv.bi

André Freitas de Albuquerque
SÓCIo-ADMNISTRADOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRONICA - NFS-e

NFS-e
1

I

Código de VeriÍicaçáo
EBEJÍYZYL

Émissão da NFS-e
2510212026 1 1 :45:54

RPS Serie RPS TIpo RPS NFS-e Substituída

Prestador de Serviço
CPF/CNPJ: 64.439.070/0001-23

Nomê/Razáo Sociêl FOCO LOCACOES E SERVICoS LTDA

Endêreço José de Alancar

Complemento: SALA 03;

CEP: 57051-565 túunicÍpio: IúACEIÓ

E-maiL ma o@consulplanconlabil.com.br

90'171 1578

UF AL

Númeroi

Bairro:

Pais:

Telefone

129

Farol

Brasil

9'121-0809

Tomador de Serviço
CPF/CNPJ: 12.885.733/0001-30 lnscrição Municipal: 90098496í

Nomê/RâzãoSocialr LAJESEMPREENDIMENTOSLTDA

EndereÇo: 999 lndust.ial Mário Leão

Complêmento: SALA 0'1

CEP: 57052-750 Município: MACEIÓ

E-mail:

NIF

UF AL

Número:

Bairrol

Pais:

Teleíone

8s6

Gruia dê Lourdês

Brasil

(82)S991-0825

Atividade Econômica
'15.03 / 1503070 - Locação De Bens E Equipamentos Em Geral

Discriminação do Serviço
luquel de 4 Retroescâvadeiras - RS 20.000,00 unidade total: R$ 80.000,00
uguelde 4 Trator4x4 - R$ 15.000,00 unidade total: R$ 60.000,00

Valor Aproximado dos Tributos (o/")

COFINS IN SS IR CSLL Estadual Mun cipal

0,00 0.00 0,00 0,00 000 0,00% 0,000/o 0,00%

Tributos Federais (R$)

PIS

ldentificação Prestação de Serviços Dêtalhamento dê Valores (R$)
140 C00 00

Des.onto lncond'conâdo 0ô0

Descôôro co.dicio.ado 000

Rêgrme Especlal dê Tibutaçáo 000

(x) sim 0 Náô 0,00

NôôenclárrÍâ S.as' era de Seryço. Deduçoes Prev stas em Ler 0.00

140 000 00

2.50

Cláss'fiÉçáo ÍdbútáÍié ISSON

a? 2a26 ÉS 0.00

MACEIó aL T 260 00

MÂcEtó - aL
140.000.00

O §m (x)Não

Outras lnÍormaÇôes

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do ê-mâil fornecido pelo TomadoÍ do Servi@.
2- A autenticidâde dêslâ Notê Fiscêl podeíá ser verificada no sitê http://maceio.giss.com.br com a utilização do Código dê VerÍicaÉo
3 - Documenio emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional.Não gera direito a crédito flscal de ISS e lPl.

lnscr Ção

I

cBs

I
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Este relatório tem por objctivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos rcspectivos cadastros. A rcsponsabilidade pela veracidade do
rcsultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação rclativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Rcceita Fcderal do
Brasil.

Consulta realizada em: l3/05/2026 10 53 4'7

Inl'orma ões da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FOCO LOCACOES E SERVICOS LTDA
CNPJ: 64.439.070i000r-23

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór o estor, clique A UI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidào original no portal do ó ao stor. cli ucA LI

Orgão Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: Câdâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão original no ortal do ó ao stor, clique A UI

Orgào Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a ccrtidão ori inal no portal do ór cstor, cli ucA UIo

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atendcr aos princípios de simplificaçâo c racionalizaçâo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lci n" 12.965, de 23 de abril dc 2014, Lei n" 13.460, de 26
dejuúode2017.Lein'l3.726,de8dcoutubrode2018,Decretonu8.638dcl5,dejaneirode20l6.

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
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lnteressados:

Pregão Eletrônico N' 0í3/202ô/PMC

TRANSPoRMAQ LoGíSTICA E GESTÁo AMBTENTAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'48.486.845/000'1-65,

neste ato representada por sua sócia, a sra. Eliudiany Nayara Pessoa de oliveira, vem, respêitosamente, perante vossa

Senhoria, apresentar suas razões em RECURSO ADI\.4lNlSTRATlVO contra a decisão que HABILIT0U a empresa FOCO

LOCAÇôES E SERVIÇOS, com supedâneo nos relêvantes fundamentos fáticos e iurídicos a seguir delineados.

I- DA TEMPESTIVIDADE

A Lei Federal n'10.52012002, em seu artigo 4', inciso XVlll, estabelece o prazo para que as empresas

participantes de processos licitatórios na modalidade pregão, possam apresentâr suas contrarrazôes de recurso

VeJamos

.'Art'4oAfaseexternadopregáoseráiniciadacomaconvocaçãodosinteressadoseobservaráas

seguintes regras:

tl
XVlll - declarado o vencêdor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção

derecorrer,quandolheseráconcedidooprazode3(três)diasparaapresentaçãodasrazõesdorecurso,
ficandoosdemaislicitantesdesdelogointimadosparaapresentarcontÍarrazÕesemigualnúmerode

dias,quecomeçaráoaconerdotérminodoprazodorecorrenle,sendo-lhesasseguradavistaimediata
dos autos;"

TambémoeditaldoprocessoemepigraÍe,emseuitemll.S,trazexpressooprazodeterminadoparaa
apresentaçáo dos recursos e contrarrazoes:

Levando em crnsideração que o prazo final para a apresentaÉo é o dia l8/05/2026, a presente peça se aprêsentâ

devidâmente TEMPESTIVA.

Tratâ-sedepÍocedimentolicitâtóriorealizadonamodalidadePregãoEletrônico,sobon.013/2026/PMC,realizado

pelomunicípiodeCanapi-AL,cujoobjetoéaescolhadapropostamaisvantajosaparaàcontratâçãodêempresasdo

ramopertinente'paralocaÇãodepakuthamecanizadacomfinalidadeagrícola,emregimedeexecuçãoindiretaede

S nuo uorio Júliq do Moto,40, St 05, CentÍo, Riocho dos Almos

I '*trrff1';lLTl"T:'§;f:!l'& - 
'0,, 

universitó,io, coruoru - pÉ

lluslríssimoía) SenhoíG) Preqoeiro do Municíoio de Canapi - AL.

. MunicÍoio de Canaoi - AL

. Transoormaq Ltda

. Foco Locacóes e Servicos

. Tribunal de Contas de Alaqoas

II- DOS FATOS
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forma contínua, com pagâmento com base no valor mensal, eÍetrvamente trabalhado, durante 12 (doze) meses, conforme

solicitação expressa da Secretaria l\,4unicipal demandante.

Pois bem, acudindo ao chamado desta municipalidade, a reconente resolveu participar do ce(ame. Para isso,

apresentou toda a documentação exigida, seguindo flêlmênte todo o trâmite previsto no edital

Acontece que, ao receber o resultado da etapa de HABILIIAÇÃo, Íomos surpreendidos mm a decisão da

comissão ao habilitar a empresa FOCo LoCAÇÔES E SERVIÇOS tendo em vista que houveram razões para que a

mesma não fosse, é necessário mencionârque nós antes de tudo cumprimos todas as exigências do edital, no entant0

devemos Observar algUmas situaÉes pontuais reÍerente a recorrida, a pessoa jurídica Fom Locações é uma empresa

constituída na data de 1210112026, em seu atestado êla apresenta um âluguel de 04 tratores perfazendo uma média de

g02 horas oque dá aproximadâmente 200 horas mensais por trator, levando em consideração que a Foco tenha rêâlizâdo

essa prestação de serviço um dia após sua constituição lêgal e tenha prestado esse serviço por 30 dias, para uma

empresâ de construção civil, no mais o atestado apresentado juntamente com a nota fiscal nâo cabem na naturezâ similar

do serviço a seÍ contratado pelo município de canapi, mas porque? A resposta é simples trala-se de locação sEM

oPERADOR, oque vai de encontro âo serviço a ser prestado pois não contendo operador nâo há como mehiÍlcar a

qualidade do serviço prestado o edital vai nos mostrar no item 6.1.7 que as despesas de operador e combustível são de

responsabilidadedaempresa,logonãohácomocompararumserviçodelocaçãosemoperadornemcombustivelmm

umserviçoqueincluiasduâSopçoes,queêoquepodemospercebernanotafiscal0l,quefoiaprimeiranotafiscâl

emitida pela recorrida que não houve mã0 de obra pois o imposto do lss esta zerado logo podemos concluir que nã0

houvemãodeobraesehouveaempresacometeufraudefisca|,nomaisdeacordocomoeditalénecessánoqueo

combustÍvel esteja incluso na prestação de serviços, a comissâo solicitou da empresa cR comprovaçÕes de

exequibilidade baseadas em lnstruqóes Normativas e especialmente na incoerência do custo para execução do seNiço'

levandoemcontajustamenteitensderelêvânciacomocombustívelemãodeobra'opÍeçoapresentadope|aFoCoe

claramente uma manobrâ de burlar a Lei de licitaçôes 14.133/21 que estabelece indicio de inexequibilidade valorês abaixo

de50%doorçamentooriginaltemosoValoroÍçadopelâcontratântedelS2,30arecorridasimplesmentebaixouexatos

50%,oquevainospermitirdUaSviasdepossibilidades,aprimeiracomodescritoanteriormentêumapossívelmânobra

fraudulentaquevaiprejudicaraprestaçãodeserviçoasegundaéumaimaturidadeempresarialpoisseamesmanão

consegueenlenderquêtodoSêrviçotemumcustoÍixonãopercebeuquenãoSerácapazdecumprirocontrato,não

estamos Íalando aqui de lucro, ou levando em consideração que a empresâ possua todos os equipamentos para a

prestação do serviço oque a recorrida poderia muito bem abÍir mão de lucro' mas não pode abnr mão de custo de

operaçâo, e esse custo nâo Íecha na conta apresentada pela Foco Locaçóes e ServiÇos'

III- DOS FUNDAMENTOS

3lLl
W.

I Ruo MoÍio Júlio da Moto, 40, SL 05' CentÍo' Riocho dos Àlmos

I iH'f,:Íi,xi["i3T:".ff§:'r']'.i' - ro,, universirório, coruoru pE

§ (et)ssazs-oost

I tronspormoq-Pê@outloôk'com
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Esta empresa entende que nessa etapa do recurso deve apresentar fundamentos técnicos, fáticos ê bases sólidas

que lustiÍiquem sua posição de remnente, afinal nâo podemos bâsear toda uma peça recursal em uma mera dissertaçã0,

pois bem:

A empresa apresentou proposta para execução do item reÍerente à utilizaçáo de trator, adotando o valor de R$

91,1S (noventa e um reais e quinze centavos) por hora. Ocorre que, ao sê analisâr minimamente os custos dirêtos

necessários à execuÇão regular do serviç0, verifica-se que o valor ofertado náo cobre sequer os custos básicos de

operador e combustível, tomando a pmposta inmmpatível com a realidade econômica da execução contratual.

Conforme levantamento técnico, tem-se:

Fonte:memória de cálculo elaborada pe la recorrente, ã Pa rtir dos custos horários iníoÍmados para ãperador e combustível

Assim. antes mesmo de se considerar depreciaçáo, manutenÉo, juros ou remuneração do câpital, seguros,

impostos, lubriflcantes, administração, tributos e lucro, a propostâ iá apresenta déficit mínimo de R$ 44,05 por hora'

o Valor ofertado corresponde a aproximadamentê 67,41% do custo mÍnimo dlleto aqui demonstrâdo, ÍÔÍmado

apenas por operâdor e combustível. Portanto, a proposta não cobrê os insumos operacionais básicos indispensáveis à

execução do serviço.

DAMEToDoLoGIASINAPIAPLICÁVELAoScUsToSHoRÁRIoSDEEQUIPAMENToS

AmetodologiadoslNAPlnâotrataocustohoráriodeequipamentoscomosimplesSomadecombustívêle

operador.oprópriosistemaadotametodologiaespecííicaparacustoshoráÍiosprodutivosêimprodUtivosde

eqUipamenlos,contemplandovariáVeiseconÔmicas,operacionaisepatrimoniâisrelacionadasàutilizaçãodo

equipamento.

conÍorme o Livro slNAPl: Mehdologias e conceitos, o capítulo 5 trâtâ dos custos horários de equipamentos e

apresentaalógicadeúlculodoscoeficientesaplicáveisaosequipamentos'Complementarmente,ocadernoTécnico

SlNAPIdeDepreciação,Juros'lmposhsesegUros,|vlanutençãoeMateriaisnaoperaçãodosEquipamentosidentiÍica

expressamente essas parcelas como componentes relevantes da Íormâção dê custo horáÍio'

Dessemodo,peladireÍizmetodológicadoSlNAPl,ocustohoráriodeumequipamentodevecontemplar,no

minimo, as seguintes Parcelas:

' mão de obra de oPera@o;

'combustÍvel e materiais de opeÍaçáo:

' manutençâo preventiva e corretiva;

' depreciaçao do equiPamento,

Q nuo uorio .túli§ do Moto, 40, sL 05, centro' Riocho dos Almos

I 1trf,il:';iL"JlT:"§:§?LI'.1- - u0,, univeÍsitório, coruoru - PE

§ (at)ssazs-oost

B tronsPormoq-pê@outlook'com

Valor horárioComponente de custo

R$ 24,05/h0perador do trator

R$ 111,15/hCombustível

R$ 135,20/hSubtotal minimo direto

R$ 91 ,'15/hValor ofertado pela emPresa

RS 44,05/h
Déficit minimo por hora

I
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TRANSPORMAQ uor

. ]uros ou remuneração do capital investido;

. seguros, impostos e demais custos incidentes, quando aplicáveis.

Portanto, uma proposta de R$ 91,.15/h para trator, quando apênas operador e combustível somam R$ 135,20/h,

não observa a estrutura mínima de custo pÍevista nas diretrizes SINAPI para composição horária de equipamentos.

DA DEMONSTRAçÃO OBJETTVA DA INEXEQUIBILIDADE

O valor oÍertado pela empresa quêstionada não cobre sequer o custo operacional básico, conforme memória

abaixo

A cada hora trabalhada, a execução nâs condiçoes propostâs implicariâ deficit direto mínimo de R$ 44,05 Essa

diferença negativa surge antes da incidência de parcelas que, pela metdologia slNAPl, devem integrar a composiÇão

do custo horário do equipamento, como depreciaçã0, manutenção e remuneraçâo do câpital'

A situaÇão evidencia indício robusto de inexequibilidade, pois a proposh parte de vâlor inÍerior ao custo minimo

direto de opeÍação. Em termos práticos, para executar o serviço por R$ 91,15/h, a licitante teria de deixar de remunerar

parcelâ essencial dos custos ou executar o contrato com preiuízo operacionâl desde â primeira hora'

DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCN PARA COMPROVAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE

A Lei n" 14.133/2021 prevê a desclassificação de propostas com preços inexequíveis e também daquelas que não

tiveremsuaexequibilidadedemonstradaquandoexigidopelaAdministração.oart.59,§20'auloizaarealizaÇãode

diligências pâra aÍerir a exequibilidade da proposta ou ex;gir que o licitante a demonstre'

Dessaforma,nãobastaaaÍrma@ogenéricadequeaemprêsaconsegueexecutaroserviço.Dianteda

diÍerença matemática demonstfada, a Administração deve exigir comprovação objetiva da composição do valor de R$

91,15/h, especialmente poÍque o preço náo cobre sequer operador e combustivel'

Requer-se que a licitante apresente, no mínimo:

' composiçâo ânalítica do custo horário do trator;

. memória de cálculo do consumo de combustivel adotado;

'comprovação do preço do combustivel utilizado na composiÇâ0:

. custo do operador, inclusive encargos aplicáveis:

'critério de depreciaÉo do equipamento;

§ Ruo MoÍio Júlio do Moto, 40, St 05, centro' Riocho dos alms§

EmoresõÍiol Nordêste CorPorote
;;5;;; ;"i;;ú áo sitvo, 481 sL - 80r, universitário' coruqru - PE

§ (et)ssa;s-oost

Xl tronsPormoq-Pe«Poutlook'com

ResultadoMemória de cálculo

Operador + CombustívelCusto mínrmo direto

R$ 24,05/h + R$ 111,15/hCusto mínimo direto

R$ 135,20/hCusto mínimo direto

Rs 91,15/hPreço oferlado

R$ 91,15/h - R$ 135,20/h = - R$ 44,05ih
Diferença

R$ 91,'15 + R$ 135,20 = 67,41oÂRepresêntatividade da ProPosta

I

I
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. custo estimado de manutenção prevêntiva e corretiva;

. custos de pneus, óleos, lubrificantes, graxas, Íiltros e peÇas;

. remunerâÉo do capital ou.iuros do equipamento;

. tributos, administraÇã0, BDI e lucro;

. demonstrâçâo de que o preço ofertado cobre todos os custos necessários à execução contratuâl

Do Rrsco À ADMtNtsrRlçÃo rÚaltca

A aceitaçáo de preço manifestamente insuflciente para cobrir os cuslos de execução não representa

economicidade. Pelo contrário, cria risco à Administrâçâo Pública e ao interesse coletivo, podendo ocâsionar paralisaÇão

dos serviços, baixa qualidade da execuçã0, tentativa futura de reequilíbrio econômico-linanceiro, inadimplemento

trabalhista, utilizaçâo de equipamento inadequado oú sem manutenção e comprometimento da ctntinuidade contratual.

o menor preço somente atende âo interesse público quando é exequivel. Proposta inferior ao custo minimo de

execuçâo não conÍigura vantagem econômica real, mas risco de contrataçáo deÍeituosa, com potencial prejuízo à

Administração e aos usuários do serviço público.

IV - DOS PEDIDOS

*""' .

,,, -i*í

Diante de tudo que foi exposto fático e jurídico, ÍequeÍ-se:

a) o recebimento da presente manifestação/recurso;

bj a realizapo de diligência pâra que a empresâ apresenlê Émposíçáo dêtâlhadâ do pÉço de R$ 91,15/h para 0 trator

c)quealicitantecomprove,pormemóriadecá|culoedocum€ntosidôneos,comoovalorofertadombreoscustosde

operador, mmbustivel, manutênção' depreciaÉo e remuneÍaçáo do capital' @nÍorme díetrizes metodológicas do

SINAPI;

d)oreconhecimentodoindiciotécnicodeinexêquibi|idadedapÍoposta'umavezqueovâlordeR$91,15/héinferbrao
custo minimo direto de R$ 135,20/h, composlo apenas por opêrador e mmbusllvêl' espêcialmente emitjdo parecer têcnim

depÍoÍissionaldomunicípioengenheirocÚilououtíocomcapacidadetécnicaparaavaliaÍasploposbs;

e)casonãosejacomprovadaob]etivamenteaexêquibil]dadê,adesclassificaçáodaproposta'nostelmosdalegislação

aplicável;

0areavaliaçáodaspropostassubseqUentes,pleservando-sealegalidade.aisonomia'aeconomicidadeeaselêçáoda
proposta eíetivamente mais vantajosa para a Administração'

Sucessivamenle, na Íêmota hipótese de não Ser providâ a decisão pelo Píegoeiro, mmo de praxe peço que seja este

recurso dirigido à autoridade superior, para que naquela instância' seja finalmente provido

3/?
F.

Nestes termos,

Pede deferimento

Riacho das Almas. 18 de maio de 2026

TRANSPoRMAQ l;ll',,1ãii,fâtàãÊ'+'ll"J
LOGISTICA E GESTAO GEsrAo AMBTENÍAL

AMB|ENTAL 'D:?:,1":"'.'.Tl:',',r:;,,,.
LTDA:48486845000165 -03'oo'

Q nuo uorio Júlio do Moto,40, St 05' centto' Riocho dos Almos

9 ãtr'^T:i,ÍiHlT§§;f?11'.i' - uo,, universitôrio, coruoru - PE

§ (et)ssezs-oost

I tronsPormoq-Pe@outlook'com
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Serviços e Representaçôes

nxcnl-rNtÍsstMo AGENTIT oo rruxtciplo DE DE cANAPI -AL

REF.: PEDIDO DE RECURSO AO REST]LTADO DO EDITAT, DO PREGÃO NIOTRÔNTCO I"
0r3/2026 - PROCESSO A-DMINISTRATM N' 220260903008

A cmpresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI _ EPP, pessoa jurídica de direito privado.

comCNPJN'31.437.016/0001-90eINSCESTN"24775894-9'comsedenaRUATEREZADE

AZEVEDO, N,'355 - Pinheiro - Maceió - Al. por seu replesentânte legal infra-assinado, tempestivamente,

vem.comfulcronaalínea"c".doincisol'doartl64,daLein'14133/21'àpresençadevossaSenhoria'a

fim de interpor o Presente

RECT'RSO AD}II\ISTRA'TIVo

Em face da dccisào da comissão do pregão Eletrônico n'013/2026. que declarou habilitada e vencedora

empresa. FOCO LOCAÇÔES E SFRVIÇOS LTDA quc nào possui comprovaçào técnica idônca' financcirr e

odevidojulgamentodopregoeirosobreoeditalpublicâdosemadevidarealizaçãodediligênciasobrigatórias.

emafronta à Lei n" t4.133/2021, pelos mÔtivos de fato e de diÍeito a seguir expostos'

I - DA TEMPESTI\-IDADE

O presente recurso é ioteÍposto tempestivamente' nos termos do art 165' inciso I' da Lei n"

14.'13,2021e do edital, em face do ato de julgamento das propostas e da habilitação da licitante vencedora'

ConsiderandoqueamanifestaçãorecursalfoiapresentadadenÍodoprazolegalde3(três)diasúteis'restâ

demonsfiada sua tempestividade, devendo o presente Íecurso ser coúecido pela Administração'
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II - DOS FATOS

O Município de CANAPI instaurou o Pregão Eletrônico n' 013/2026, visando ao registro de preços para futura

e cvcntual conffataçào de serviços de patrulhamento mecanizado, compreendendo a disponibilização dc todos

os cLlstos ôperacionais necessários à exccução dos serviços de âração. destinados a atender às necessidades das

Secrctarias Municipais. tratando-se de objeto de natureza operacional complcxa e de execução contínua, que

envolve custos diretos e indiretos expressivos, tais como combustível, mão de obra especializadâ, manutenção

preventiva e corretiva. encargos trabalhistas, depreciação dos equipamentos e incidência tributária'

Em 22 de abril de 2026, às 8:30h, ocorreu a abeltura do certame por meio do sistema BNC (Bolsa Nacional de

Compras). conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital'

No curso clo procedimento licitatório, a empresâ ora ÍecoÍenle apresentou pÍopostas válidas, logrando êxito

na obtenção do menor preço ofenado e foi desclassificada por não entregar os ajustes das planilhas que o

agente dâ contratação alegou inconsistências de depreciação, operador e combustivel dando um pfazo apertado

de apenas 2 horas para a apresentaçào da nova planilha que teria que ser 100% recalculada. Ao final da fase

de jr.rlgamento, o agente da contÍatâção declarou desclassificada a empresa impetrante e acusou vencedora e

habilitacla a empÍesa FOCO LOCAÇÔES E SERVIÇOS LTDA, poÍ ter apresentado a segunda proposta de

menor valor

Ocorre que, apesar da classificaçâo e habilitação da referida empresa FOCO' foram constatadas irregularidades

relevantes em sua documentação, especialmente no que se refere à qualihcação técnica apresentada e o

julgamentodoagentedaconÍataçàosobÍeoeditalpublicado,circunstânciâsquecomprometemalegalidade

do resultado do ceÍame.

ApósadesclassificaÇãodarecoíente,Saglou-Sevencedoraempresaconstituidaháaproximadamentequatro

meses, a qual apresentou propostâ com valores a baixo'

R$ 91.15Âr - Trator Valtra BM100 (para operâr com operâdor e combustível)
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A análisc dâ documentação rcvelou a existôncia de duas graves iregularidades concomitantes: a

trnnsfNraçÁO DE ATESTADO DE CAPACIDaOT tÉCUrCl COM FORTES rN»ÍCrOS nr

IRREGULARIDADE E IO()% INCOMPATIVEL COM O PRESENTE OBJETO LICITADO NA

ESFER.A QUANTITATM E COMPLEXIBILIDADE TECNICA INFERIOR. Esse único motivo, já

seria suficiente parajustificar a realização de diligência: em conjunto. tomâm obrigatória a revisào da decisâo

administrativa. Diantc dcsse cenário, impunha-se a realização de tais diligôncia pela Administrâção. conformc

prcvisão expressa do cditâl c da Lci n" l4.l33l2}2l, providência que nâo íoi adotada' culminando na indevida

habilitação c classificação da empresa rccorrida.

TII -DO DIREITO

2.I) DA VIOLAÇÃO DO ITEM DO EDITAL E INCONCISTENCIAS DA EMPRESA FOCO:

raê bu lnc :l nte custo
b de eme

tos râ nâo au tê fu
na â\'es s to mla

ou até me§mo Drelu ízo ao município - sâli€nta mos ainda que a emDresâ náo tem exDertise com oresta câo

8.6. No caso de bens, é indicio de inexequibilidade dâs propostas valores inferiores, cujo percentual de

descontochegueâ507o(cinquentaporcento)dovalororçadopelaAdministrâção.(porqueoitemacima

não se tratâ apenas de bens, e também o fornecimento de mão tle obra e insumos) os lances ofertados

pela empresa FOCO LOCAÇOES E SERVIÇOS tendo em vista â empr€sa FOCO LOCAÇÕES E

SERvIÇosquenãochegounos4g,ggToquedariaovalorde:91:t6esimnosexâtos50oÁquedaro

vâlor de 9l:15 do valor apresentâdo pela comissão e foi ignorado pelo pregoeiro (FERINDO DE

MORTE O PRJNCIPIO DA IGUALDADE QUE REGE A l,El DE LÍCITAÇÔES) dando preferência

a qucm nâo tem credibilidâde.

VEJAMOS: DA VIOLAÇÂO DO PEDIDO DO EDTTÀL

AESTIMATIVADALICITAÇÁoFoIDEIS2,30E,oLANCEoFERTADOPELAEMPRESAFoCo

LoCAÇÕES E SERVIÇOS FoI DE 91,15 BATENDo oS ExAToS 50% (6.1.7. É de Responsabilidade

dacontrâtâdâoscustosrelacionadosàopcraçãodotrator,incluindocombustível,lubrificântesePeçâs

dc desgaste.) neste caso teria que ter a planilha detalhada com todos os cncargos sociais e seguros' o

customensâldoólcodiesel,peçâsdemânutençãoereferencias.Todâsâslicitscõesouetemeluqueisde
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E SERVICOS sobre o sen'iço prestado a LAGES

nusÊxcta DE coMPRovAÇÀo ll LEGITIMIDADE Do ATESTADo

Nos termos dos arts. 62 a 67 da Lei n" 14.1332021. a Administraçào Pública possui o deveriuridico de exigir

e verihcar a comprovaçâo de capacidade técnica compatível com o objeto licitado' não se tmtando de mera

faculdade administrativa, mas de vcrdadcira imposição legal voltada à gâmntia da cxecuçào adequada do

contrâto e à proteção do interesse público'

oàÍl'6Tdareferidaleiéexpressoaoestabelecerqueaaptidâotécnico-operacionaldevedemonstrar

desempenhoanteriorcompativelcomoobjetodalicitação.incumbindoàAdministraçãoverificara

veracidade das informações âpresentâdas pelos licitântes, inclusive mediante diligências, Sempre que

houver indicios de inconsistência ou insuficiência documental'

o licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados. podendo ser exigidos contrâtos' endereços das contrâtantes' documentos complementares e

demais elementos aptos à confirmação da veracidade das informações'

NoCasoconcreto,aempresarecorridaapresentouatestadosdecapacidadetécnicaemitidoporempresaprivada
denominada LAGES EMPREENDIMENTO'

A empresa atestada FOCO LOCAÇÔES
not cal c a emPresa

NTO deté ad tâ do atest oe\ tâme te co âm mâ âta d
EMPREENDIME

FoCoLoCAÇÕESESERvIÇoSódetém5mcsesdevida.Gerandoumacomprovaçãodeexpertencta

duvidosa e incompatívcl com o objeto licitado

O jr.rlgamento de HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÀO pelo agente dâ contataçào do município de CANAPI

.úr. u ..p...u FOCO LOCAÇÔES E SERVIÇOS perante tais inconsistências veiamos:

l_o atestado sem compatibilidade com o objeto licitado, o serviço de locação mensal apresentado pela

empresa FOCO é sem operador e sem combüstíYel' náo é valido para habilitâr uma empresa que exige

osen,içodelocaçãocomoperadorecomcombustivel€xigindooutroníveldecomplexitlilidadetécnica.

DESCUMPRINDO A SUMULA 263 DO TCU (ESTABELECE QUE DE CAPACIDADE TECNICA

DEVEM COMPROVAR A APITIDÃO NA EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÔES EQUIVALENTES OU

SUPERIORES) isso por sí só já vedâ todâs as possibilidades dâ empresâ FOCO LOCAÇÔES E

SERVIÇOS a§sinâr o contrâtÔ'

serviços e Rêpresentações
de seryicos em órqão oúblico conforme constâ em seus atestâdos e também é nova no mercado com

anenas 05 meses de fundaeào.
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2-Logística crifica: Mobilização em menos de 2 meses parâ execução do contrâto do atestâdo e notâ fiscâl

(ambos com as dâtas exâtam€nte idênticas). A empresâ detém âpenas 5 meses de constituição adquiriu

maquinas pesadas, fechou contralo no setor privado, mobilizou os equipamentos pârâ canteiro de obrâs

ou garagemt executou a locação emitiu a nota fiscal e âtestâdo no mesmo dia ( Deixando de âpresentar

comprovação logí§tica: frete de prânchâ, pagamento a terceirizados ou propriedade de maquinas que

âtendâm a o suposto serviço prestado(se a empresa detém âpenss 5 meses de Yida. câpitBl social baixo.

enãotemapropriedadeouposselegaldosequipamentosquedizterlocâdooâtestâdoperdeÂvalidâde

por falta de capacidade operacional real no quântitativo da licitaçâo'

3-NãoapresentouComprovaçãologística:fretedeprânchâ,pagamentoaterceirizadosoupropriedade

de maquinas qu€ âtendam o obieto (se â empresa detém âpenas 5 meses de vida' capital social baixo' e

nãotemâpropriedadeouposselegaldosequipamentosquedizterlocâdooâtestâdoperdeavalidade

por falta de capacidade operâcionâl reâl no quântitativo da licitaçâo'

4-Inexequibilidadequântitâtivâ€operâcional:oquantitativodoeditâlchegaáapenasT'307o

totalizando g02 HoRAS e no atuguel mensal (não âtendendo ao obieto licitado) sem a complexibilidade

operacionaldeadiçâodocondutoreocombustívelnãocomprovandoexecuçãocontinuareferenteâll.

000horas,nessesenário802horâsficâmmuitoabaixocomserriçosdecomplexidadeinferiornãosendo

valido a devida licitâção (qualquer empresâ pode emitiÍ NOTA FISCAL que detenhâ em sua atividad€

de especialização de CNAE, mesmo sem a prestâção do serviço para adquirir uma falsa experiencia

empresarial).

DTAN'TE DO EXPOSTO PODEMOS OBSERVAR:

Uma empresa com âpenas 5 meses de existência pârticipando de um contrâto grande de 11 mil horas

Nota Íiscal emitidâ exatâmcnte nâ mcsma datâ do atestâdo

Atestâdo com uma incompatílel complexibilidâde menor referente a âluguel mensâl e o obieto licitâdo

é nâ horâ e com operador e comhrrstír'el

Não âpresentou comprovação logística

Sem a provaçâo financeira levâ â levântâr duvidâs
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ISSO LEVANTA DUVIDA SOBRE:

Vcracidade do at€stâdo.

ExectIção reâl do serviço.

Possível atestado fabricado e sem â complexibilidade operacional da licitação'

Eventual fraude a licitação.

2.2)- DO DEVER DE DILIGÊNCIA (EDITAL E LEI 14.133)

Antes de tudo vale ressalhr que o Princípio da verdade materiâI, Principio do julgamento obietivo e

segurança jurídica precisa existir para o real direito liquido e certo nas licitações publicas

REPETINDOoQUEFoIDIToSOBRENoIIIDESTAPEÇARECURSA/vIoLAÇÀoDoITEMD

EDITAL E INCONSSISTENCIAS DA EMPRESA FOCO.

cRírtrí[ll|l||Irr

À empresâ C R CORREIA DE MELO vem nos termos da

citados. não aceitando nada que fuja das provas cabíveis'

edir diligência sobre os fatos a tima

oue nao haia fraude lieitatório em

lei p

DâTA

flagrante no Dresen te ccrtanre.

oeditalautorizaeaLein.l4.l33impõearealizaçãodediligênciaparaesclarecimentodeinformaçôesquando

houverdúvidaquantoàautentrcidadeouveracidadedosdocumentosapresentados.Diantedosindícios

objetivosdeirregularidadedoatestadotécnico,adiligênciadeixou<leserfaculdatleepassouaconstituirdever

da Administração.

Aomissãoadminisüativacomprometealisuradocertameeviolaosprincípiosqueregemascontratações

púbticas com as inconsistências apresentadas'

Ajurisprudênciaépacíf,lcanosentidodequeâAdministrâçãodevedesconsideraratestadosqueapresentem

indíciosdeinegularidade,bemcomopromoveldiligênciaobrigatóriaantesdahabilitação,sobpenade

violação aos princípios da legatidade, da moralidade' da isonomia e da seleçào da proposta mais vantajosa'

Capacidade operâcionâl €feti\'â.
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O Tflbunal dc Contas da União possui entendimento consolidado de que, havendo dúvidas razoáveis quanto à

autenticidâde de atestados de capacidade técnica, a Administmção deve realizar diligência, sendo vedada a

aceilaçâo automática da documentação.

No caso. a ausência de verificação afronta a Lei n" 14.133/2021, evidenciando inconsistência documental e

possível fraude na fase de habilitação, o que impõe a inabilitaçào da empresa recorrida ou, âo menos, a

realização de diligência formal para apuração dos fatos'

A) Contaminaçio Por NIá-Fé

Seaempresaapresentarumdocumentocomindíciodefraudecontaminaaparticipaçãodamesmanocertâme

B) Contaminação Por Fraude

De acordo com a Lei 14j332021 (Art. 155, VIII), apresentar documentação talsa ou prestar

declaração falsa é uma infração que independe do restante da documentação estar correta'

Alegislaçãoentendequeamá.féemumdocumentocontaminaaparticipaçàodaempresanoceÍtameinteiro.

O que justifica a exclusão da empresa e a abertura de processo de puniçào

Devendo o agente, abÍiÍ um processo pâra apuÍar a conduta' Como já foi explanado: Segundo a Lei

l4.l33l2ozl, apresentar documentação falsa ou fraudar a licitação gera impedimento de licitar e multa'

independentemente de haver outros dÔcumentos corretos'

cRrrÍtilllllll|Ir

C) O Dever de Veracidade

A licitação exige que todos os documentos âpresentados sejam fidedignos Se um atestâdo é suspeito de ser

um auto atestado/ âtestado auto declaratóÍio (emitido por empresa do mesmo grupo/mesmo sócio), coloca em

dúvida a idoneidade daquela licitante'

CONSOANTE ÀO FATO A LEGISLAÇÃO trXPÕE:

LEr N" 14.133/21:
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Art. 155. inciso VIII: Define como infraçào administrativa â apresentaçâo de documentâçào falsa ou a

prestaçâo dc declaração falsa durante o certame

Art. 156: Estabelece as sançôes que podem ser aplicadas. como multa e declaração de inidoneidade (proibição

de licitar com toda a Admiaistração Pública por até 3 anos)

CODIGO PENAL BR,A.SIELIRO:

Art. 337-F: Tipifica o crime de frustrar o caráter competitivo de uma licitação mediante qualquer artificio

(como um atestado simulado). A pena ó de rcclusâo de 4 a 8 anos e multa'

Art. 299: Trata da fatsidade idcológica. que ocolrc ao inserir informações lalsas em documentos (como uma

Nota Fiscal ou Atestado de um serviço que nunca existiu de fato)'

LEr FEDERAL N 12.846/2013 (LEI AIiTI coRRUPÇÃo):

Art. 5". inciso lv: Considera ato lesivo à administraçào fraudar licitaçôes ou manipular o cquilíbrio econômico-

financeiro Por meto de simulaçõcs

As multas podem chegar a 207o do faturamerÍo bruto da empresa

E\'TE\DI}tENTO DO TCTI:

oTribunaldeContasdaUnião(TCU)usa.,indicios'.paracaracterizarafraude'OAcórdão1798/2024.P1enário

afirmaexpressamentequeaconfluênciadcindícios'comoocompaÍilhamentodenúmerosdetelefone'

endereçosdelPiguaisesóciosemcomum,calacterizafraudeàlicitaçãoelevaàdeclaraçãodeinidoneidade.

LEI N 8.443/1992 (LEI ORGANICA DO TCU) nxeÔr qun;

Art. 46: Autoriza o TCU a declarar a imdoneidade do

conratar com a administração federal'

licitante fraudador por até 5 anos, impedindo-o de

lconoÂo r798t2024 EXPoE QUE:
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Acórdão t 798/2024-TCU-Plenário, a coincidência de dados cadastrais (telefone) entre a licitante e â empresa

que cmitiu o atestado técnico constitui prova dc relação de subordinaçào ou simulação. o que retiÍâ a veracidâde

ideológica do documento apresentado e exige a inabilitação da emprcsa

2.3) - DO ATESTADO QUE NAO

COMPLEXIBI LIDA-DES DIFERENTES:

ATENDE AO OBJETO LICITADO DEVIDO A

Nova Lei de Licitâções (Lei n" 14.133/2021)

Artigo 67. lnciso II: Determina expressamente que os atestados devem demonstrar "capacidade operacional

na execução de serviços similares de complexidade tccnológica e opcracional equivâlente ou superior" A

locação simples nào possui equivalência operacional à prestação de serviços com mâo de obra e insumos'

Artigo67,§1":ExigequeacompÍovaçãodeexperiênciaanteriorsejaestlitamente'.pertinenteecompatível

emCaÍacterístiCas.quanti<iadeseprazoscomoobjetodalicitaçào''.Acaracterísticadoserviçocomoperador

alteraapróprianaturezajurírlicadocontrato(deixadeserobrigaçãodedarepassaaserobrigaçãodefazer).

Artigo5.(Principios):oacolhimentodeumatestadoincompative|violadiretamenteosprincipiosda

isonomia, do interesse público, da vinculação ao instrumento convocâtório (edital) e da seleção da proposta

mais vantajosa.

ilt!íCRI
E

Constituição Federal de 1988 Artigo l7' lnciso XXI: Estabelece que o processo de licitação pública somente

permitirá exigências de qualihcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações. Aceitar um atestado de menor complexidade pôe em risco a execução do contrato administrativo'

violando a segurança iurídica que a Constituição exige da Administraçào

Código Civil Brasileiro (Lci n" l0'40ó/2002)

oCódigoCivilservepalafundamentaradistinçãoconceitualdoscontlatos,provandoqueSãonâtuÍezas

juridicas completamente diferentes: Artigo 565 (Locação de Coísas): Defrne a locação pura (sem operador e

sem combustível) como a obrigaçào de ccder o uso e gozo de uma coisa não fungível mediante reribuiÇão'

Tlata.sedeumaobrigaçãodedar.Artigo5g3(PrestaÇãodeServiço):AIocaçãocomoperadorecomhustível

configura_se, civil e tributariamente, como uma obrigaçâo de fazer (mecanização agrícola'/prestação de

scrviços continuados). Uma empresa estruftrâda apenas paÍa "ceder o uso" não comprova capacidade para

gerú pcssoal e insumos Perigosos
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C R CORREIA DE MELO SOBRII{HO ETRELI.-.
EPP

RUA: TEREZA DE AZEVEDO,355 PINHEIRO CEPt 5705?'570
- MACEIO/AL - E-MAIL: crserwicos.r@omail.com

CNPI No 31.437.01610001-90'- INSC: EST' Na 24775894'9
rNsc. r,rurrrlciReu ruo 901449U46 ioNE: I ,821 

3435-0189

Serviços e Representações
Súmula n.263 do TCU: Determina que as exigências de qualificação técnicâ devem guârdar estritâ

proporcionâlidâde com o obieto dâ licitação. Jurisprudência em Serviços Continuados:

() TCU entende que quando o obj€to enYolve o fornecimento de mâo de obra (operador), o âtestâdo deve

obrigatoriamente comproyâr a aptidão da empresa nâ gesfâo Íle recursos humanos. encargos

trâbâlhistâs e segurânçâ do trâbalho (como NR-12 e NR-31), o que é inexistetrte em uma locação "seca"'

2.,1)- DO JULGA\TENTO DO AGENTE On CONttltaÇÀo:

se o pregoeiro habilitou e classificou uma empfesa com atestâdos insuficientes e mesmo assim persistiu na

decisào, isso pode ser considerado uma irregularidade no processo licitatório'

A Administraçào está r,inculada às exigências do edital, nào podendo âceital atestado incompalível cÔm o

objeto licitado

ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL E FINANCEIRA NÃO APRESENTADAS

DEVIDAM ENTE

EnquâdÍamentoLegaldasCondutasdoPregoeirol.ViolaçãodosDeveresdaLein.14.|331202|(NovaLei

de Licitações)

Artigo5.(Princípios]uridicos):opregoeirodescumpreosprincípiosdaigualdade(isonomia),legalidade.

impessoalidade, moralidade, rulnerabilidade do interesse público e da vinculação ao instrumento

convocat()no

Artigo7",§1.:osagentespúblicosdevematuardeformaaassegurarotÍatamentoisonômico.Acondutado

pregoeiro que "vista os olhos" para inconsistências cria privilégio injustihcado'

AÍtigo 67, Inciso II: O pregoeiro descumpre a obrigaçào legal de exigir âtestâdos compâtíveis em

características e complexidade tecnológica Ele omitiu o dever de fiscalizaçào'

Responsabilidade por Eno Grosseiro (Decreto n'9 830/2019 e LINDB) Artigo l2 do Decreto 9 830/2019: O

pregoeiro responde pessoalmente por suas decisÔes perante os óÍgãos de controle (como o Tribunal de Contas)

SecometeÍerrogrosseiro.Aaceitaçàodeatestadoflagrantementeincompâtívelcomoobjetolicitadoconfigura

negligência grave (culpa grave), pois viola o texÍo explícito da lei e do edital' E Art 28 da LINDB (Lei de
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C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIR.ELI -
EPP

l\ .'ÉD,

O - INSC. EST. NO 24
INSC. MUNICIPAL No.901440746 FONE: (82),3435 -0189

Serviços e Representações
Introdução às Normas do Direito Brasileiro): O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou

opiniôes tócnicas cm caso de dolo ou cno grossciro

Lei de Improbidade Administrativa (Lei n" 8.42911992) Artigo I l. lnciso V: Configura ato de improbidade

administrativa que atenta contra os princípios da administração pública lrustrar â licitude de processo licitatório

ou de processo sclctivo para celebração de parcerias com entidades privadas, ou dispensá-los indevidamenle'

O pregoeiro que age de má-fé e facilita a fraude em um processo licitatório comete atos de extrema gravidade.

sujeitando-se a puniçôes nas esferas penal, administrativa e civil. Quando o agente Público deixa de cumprir o

dever de fiscalizar para beneficiar um licitante com documento falso ou inválido. a conduta é tlatada como

corrupçào e direcionamento de certame. código penal brasileiro: Art. 337-F (Frustração do caráter

competitivo da Lrcitação): Frustrar ou fraudar. mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente. o

caráter competitivo do proccsso ticitatório. Pena: reclusào de 4 a 8 anos e multa. Art.319 (Prevancação):

Rctardar ou deixar de praticar, indcvidamente, ato dc oficio, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei.

para satisfazer interesse ou sentimento pessoal'

Acórdão1443/2014-Plenário(TCU):opregoeirocometefaltagravepassiveldemultaquandohabilita

licitante que descumpre requisitos claros do edital, não cabendo alegar "formalismo moderado" para aceitar

documentos sem e ficácia juridica

2.5) DO TEMPO DE CORREÇÃO DA PLANILHA E O PRAZO DADO PELO AGENTE DE

CONTRATAÇÃO

Principio do Formalismo Moderado e na Busca da PÍoposta Mais Vanta1osa'

Formalismo Moderado: A falha de comunicaçào no chât é um erro formal' A administraçào pública não pode

recusar o menor preço e gastar mais dinheiro apenas por preciosismo com pÍazos curtos (como o de 2 horas)'

Umadiferençadell0000,00amaisnaplanilhanopreçoftnalofertadosobreoserviçodeapenaslobjeto

Em virtude do inteÍesse no contrato estamos encaminhândo a planilha dcvidamente corrigida

Ausôncia de prejuízo; segue a planilha corrigida no anexo do recurso

(Recalcular convenções coletivas, BDI, encargos e insumos item por item), fixar rigidamente apenas 2 horas

sem direito a prorrogaçào viola o Princípio da Razoabilidade
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C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI -
EPP

RUA: TEREZA DE,AZEVEDO,.355 PINI'IEI,RO CEP: 57057.,570 ,.

cilrllrilllllrrrrr
- MACEIo/AL - E-MAIL: crservicos.r@omail.com

cNpl No 31.437.016/0001-90 - INSC. EST. No 24775894-9
INSC. MUNICIPAL No 901440746 FONE: (82) 3435-0189
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Serviços e Representações

Tendo em vista a necessidadc de rcadequaçâo rntegral da planilhâ dctalhada de custos (cnvolvendo recálculo

complexo de insumos, encargos e operador), solicitamos, com fulcro nos Principios da Razoabilidade.

Proporcionalidade e do Formalismo Moderado (AÍ. 5" da Lei 14 133/21),

Fundamentação Legal (Lei 14.13312021)

Art.59,§2":Permiteexplicitamenteosâneamentodeerrosoufalhasnaproposta,desdequenãoaltereovalor

global.

Art.59,§4.:Dizque,seafalhaforcorrigível,aAdministraçãodevedaraoportunidadedeolicilantesaná.la.

O pregoeiro que negâ prazo comete uma ilegalidade por excesso de formalismo'

Art.64:Prevêarealizaçãodediligênciasparaesclareceroucomplementarainstruçãodoprocesso,oqueexige

tempo hábil para o cumprimento pelo licitante'

Como a Lei l4.l33l2)2l cstâbelece no seu AÍ 5" os princípios da Proporcionalidade e
Razoabilidade:

Razoabilidade, o prazo paÍa responder à diligêncra devc ser proporcional à dificuldade técnica do pedido

Art.l1.I:oprimeiroepíncipalobjetivodoprocessolicitatórioé.'asseguraraseleçãodapropostaaptaagerar

o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública"

coNTRATAÇÂO)

SE O PREGOEIRO PERSIS'IIR COM SUA DECISÃO SÓ RESTARÁ VÍCIOS GRAVES AO

PRESENTE CERTAME, CARACTERIZANDO FRAUDE A LICITAÇÃO PÚBLICA' POR NÃO

CUMPRIR O PAPEL DO ruLGAI\IENTO E FTSCALIZ'{ÇÀO (QUE É O OOVU'N »O AGENTE DE



<r'a
flr@

cRlr||rííl]llÍrll

c R CoRREIA DE ME!-O SOBRTNHO ETRELT -
.. EPP ..

RUA: TEREZA DE AZEVEDO; 355 PINHEIRO cEP: 57057-570
- MACEIOIAL - E-MAIL: crservicos.r@omail.csm ,, ,,

CNP-, No 31.437.016/0001-90 - INSC; EST.'Na 24775894-9
rNSÇ. MüNICIPAL No 901140246 FONE: (82) 3435'0,189'

Serviços e Representações

III - DOS PEDIDOS

1. O conhecimento e proümento do presente recurso'

2. Reconhecimento sobre o item do edital:

11.6. No caso de bens, é indicio de inexequibilidade das propostas r-alores inferiores' cujo

pcrcentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçào e

de bens . são bens . servlcos de máo de o rae
nesse caso o ponto tocânte nâo se trâta aDenas

ins u nros )

6.1.1 É de Responsabilidade da contratada os custos relacionados à operaçâo do trâtor'

incluindo combustivel, lubrificantcs e peças de desgaste Referindo-se comprovaçâo daa

cxequibilidade da proposta arravés de planilha de custo com inclusão de combustível' planilha de mão

de obra com todos os encargos sociais para atender à exigência do edital'

-1. Diligência parâ comprovação da incompâtibilidâde do atestâdo âpresentado pela

empresa FOCO LOCAçOES E SERVIÇOS (de acordo com a sumula 263 do TC[D '

4. Comprovando as diligências' sejâ promovida a inabilitação\desclâssificâção dâ FOCO

LOCAÇÕES E SERVIÇOS.

5.

princípio da

Reclassificação dâ r€corrente, que a me§mâ aceite a planilha corrigidâ anexâdâ perante o

eficiência dâs Propostas visando â economia dos cofres públicos eliminando

deÍinitivamente â empresâ sem câpacidâde técnicâ e operacionâl-

6. A comissão aprovando essa documentação sem o deüdo dever da diligência tenhâ a ceÍtezâ qu€

a empresa impetrânt€ vai lomâr todas as medidas legais possiveis nâ bâse da lei'

7. A alegação do licitante FOCO referente ao atendimento do objeto do contrâto não deve ser

aceita'porfâltâdecompatibilidadedeâtestadosénecessárioprovasconcretâseatestâdoscompatíveis

de acordo com a sumula 263 do TCU'

e

Reqner:
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Serviços e Representações

cstes termos, pede deferimcnto

Mâceió-AL. 18 de maio de 2026.

JOELLINGTON Assinado de forma

ti i i iiir.r o ô À c o srA :i1 :1r;,i!3i'..'§,?1"'
FLOR:08816356421 FLoR:088163s642'l

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

RG N" 3341730-0 SEDS/AL - CPF N'088.163.564-21

REPRESENTANTE LEGAL

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI -
. EPP.

RUA: TEREZA DE AZEVE.DO, 355 PINHEIRO CEP: 57057.570
- MACEIOIAL - E-MAIL: crservicss;r@qmail.com .

CNPI No 31.437.01610001'9O - INSC: EST. No'24775894.9
INSC. MUNICIPAL'No 901440746 FONE: {82)'3435-0189..
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RUA: TÉREZÂ DE AZEVEDO, 355 57057-57O

oB.tETo:Rêgistro de preços pâra eventualcontratação de emprêsa especializada nâ prêstação de serviços de pàtrulha mecânizadâ a produtores

rurais, no território do Município de Canapi/AL

(OITOCINTOS E NOVENTA lt DoIs \llI sEIS('ENT0S F, (]tQTIf NI'A)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI AL

CoMISSÂO DE LICITAÇÕES

PE 13/2026 PROCESSO ADMINISTRAÍlVO N i220260903008

DIA 22104/2026 As 8r30H

DECLARÀMOS QUE :

EmnossospÍcçosesiãocontidostodososcu§losedespesas'taiscomo.esemselimilâÍâ:cuslosdirêloseindiretos.Úib\rtosincidentes.uxâ
de admiristmção. Ínateri"i., ."-,ço.. 

"n"utgoit*iui'' "ul"tftittut' 
t"C-ot lucros frete' cârga e descarga dos materiais e Ôutros

necessários ao cumprimento inlegÍal deste editâl e seus anexos;

QuaisqueÍtÍibülos.cüstosedesnesasdiretosouindirelosomilidos.lâPropostaouincorrelâmeolecoudosse.àocoÍsideradoscomoinclrrsos

DeclarâdequesuasproPostaseconômicâscomprcendemalnlcgralldadedo5custospsrâalendimenlodosdireitostrâbalhislasassegumdÔs
na constituiçào Fedemt nus lels trubalt,,stas. nr's noaara ,nfrutag",a. nua .on\enções coletivâs dc Úabalho e nos lermos de aj[§tâmento de

Eslâmosdeacoí.locomtodasâscon.liçôes.pra1os,8ârântiaeoutrosdoedilaleseusânelos

o fomecimento será feito conforme esle edital e seus ânexos'

Validad€ dâ pÍoposta é de âcoÍdo com o editâl

condlrlâ vigcntcs nâ dâta de cntrcgâ dâs propostlis

DADOS BANCÁRIOS

BANCO C^lXA ECONOMICA FhDERAL - CF'F

AGÊ\ctAii695
CONTA CORRINTE: 390-0 OP: 001

IOELL|NGÍON A§súàdo de foÍmà

cELEsrrNoDA ;à11",i,iã"^
cosÍA IÉLESÍ|NO DA COsÍA

FLOR:0881 6356421 FLoR:08816356421

JOFLLIUTON CEI [\TNU DA ('OSI \ TL OR

R(,\. ll1l,l00SSpÀt ('pF! lrtx rbl5g.ll
RePrcs.nbnic l'8al

VATOR TOTÂI-
PREçO DA

HORA

sot-rclÍaDA
DE V,

CONFORME

MODELO /
TRABRICANTE

U NIDITEM OescÍiçao do item

Rs 892.6s0,00RS 81,1511000VAITRA BMlOOH

EspEcrFlcAÇóEs N/ÍNlMAs Do ÍRAToR aGRÍcoLAl

Usado na aragem e cultivo de diferentes plantas, ideãl

pãrâ o trabalho de fertilizâção de ârbustos e

mànutenção dâ paisagem. Motor â diesel; TrãtoÍ

agrícola corn potênciâ mínima de 85 Cv, Roçadeira

utilizadâ para roçãdas em áreas verdes O trator não

poderá operãr com idãde de íâbricàção superior à 15

(quinze)anos.

RS 892.ó50.00
PROPOSTÀ GLOBÀT,I

\1ac.ró. AL _ 12 dc AtsRlL dc 2016

I
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INjTRUçÀO NORMÂNVA SRf NC 16

.otôiMêi.â . lcúíod.Âquú,çào 6 0ÍÍ.3 duâll!dà util/r$mdÔ.. ÍàtÔIotâ

ALALOlÂ DA OTPRI' AçÀC
!roÂ Úrtr Dô vrlcuroíaNo9l

12. pÍa o Énôdo dE 1.nôlltr6s5

irM!N!RÂçÃÔ Do CAp!ÍÀl rMosl!rzÀDo

.urtúo dê dif€r^rer p ânhi, ideâ:ÉE ot,bálh.dêlênft'çãôdê
Esprc Êica.ÔEs Mirr MÀs ooÍRÀ ÍôRÀcRi.oÁ usàdo nô Íà3.m e

VÁLOi DOSE6!ÀÔ VEICUúAÀNUÂL IR'i

!ÀroR Íorar oÔ rocÓ 1â9r

PEÊ oDl.DAoÉD^ÍRocÁrHj

Lo{!çÀo Dr vEi.urc .úsrÔ t'xo

I

l
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JOELLINGTON Assinado de forma

cELEsrNo DA ià?111,[:1"-cosrA CELEST|NO DA COSTA

FLOR:0881 6356421 p16q'e331 63s6421

oo5E!!4!ÔE!

(
xS 71t2r{

Fs r.4q!q

31,1:

lcús'oÍoÍaLrMhÀ'o,N
I

lcu!ÍoÍoü'luMúRo/Hl

Ât

fRr 1oerp

rflErrÍos {ríl
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Fórmula para o cálculo do B.D-I. ( beneficios e despcsas indiretas) conformc acórdão

62212013 do TCU

Fonte.: Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco G) 2021: Manual do Transporte

Escolar

JOELLINGTON Assinado de forma

cÉirsrrlro on là?lli,i:1"-
cosTA CELEST|NO DA COSTA

FLOR:0881 635642 1 619q'6ss 1 63s6421

BDI

15,0ó%
DEscRlÇÂo

axa a titulo de BDI
Parcelas

De esâs Indiretas 4,00./.

Mar m de Lucro 4

Taxas e Tributos
ICMS
lss
PIS

COFINS

6,00Yo
0,00%
5,00%
0,00%
0 000,1,

6.00%SIMPLES NACIONAL

Taxa (%)
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Foccr LocAçÕes e senvtços LTDA
Êria]osÉ DE aLENcaR. i29. FARoL- cEP:5?c)5r-565, MAcEIÓ - aL
CNDJ, 64.139.O7OlOOOI-23 | lôscrição Mún'cipâl: Ogol7n57A

I lnsctiçãô Estâduêl: 24tT22oO'4
cÔNÍATOS:. fôcôroc.adm@Emâil.tom I whâtsÀpp: i.-! (a2) ea2o6_eoee

LocAçÕEs E sÊRvlços

rusrníssttuo(n) sENHoR(A) PREGoEIRo(A) Do MUNIcíPlo DE cANAPI/AL

corutRaRRnzÕes aos REcuRsos ADMlNlsrRATlvos

PREGÃo ETETRÔNlco Ne 013/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 220260903008

RECORRIDA: FOCO LOCAçÕES E S€RVlçOS trDA

RECORRENTES: C R CORRÊIA DE MEIO SOBRINHO EIRELI - EPP ê TRANSPORMAQ LOGíSTICA E GESTÃO

AMBIENTAT LÍDA

oB,ETo:RêgistrodePreçosparaeventualcontrataçãodeempresaespecializadanaprêstaçãodeserviços
de patrulha mecanizada a produtores rurais no território do Município de Canapi/AL'

FoCoLocAÇÕEsEsERVlÇosLTDA,pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanocNP]n964.439.o7o/0oo7.
23, já qualificada nos autos, vem, tem pestiva m e nte, apresentar CONTRARRAZÓEs aos recursos

administrativos interpostos pelas empresas C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP e TRANSPORMAQ

LOGÍST|CA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, requerendo, ao final, a manutenção integral da decisão que

classificou, habilitou e declarou vencedora a empresa recorrida'

I - SÍNTESE OBJETIVA DAS CONTRARRAZõES

osrecursosinterpostosnãodemonstramqualquervíciorealnahabilitaçãodaFoco.Aocontrário,cÔnstroem

umanarrãtivabaseadaempresunções,cálculosunilaterais,acusaçõesgravessemprovaobjetivaetentativa
detrânsformârexigênciasnãoprevistasexpressamentenoeditalemcritérioseliminatóriosposteriores.

A decisão do Pregoeiro deve ser mantida por quatro razõês centrais:

. ã proposta dê RS 91,15/h corresponde exatamente a 50% do valor estimado de RS 182'30/h' não sendo

inÍ€rior ao parâmetro previsto no edital;

.opróprioeditalnãoestabelecedesclassificaçãoautomáticapelovalordeRsgl,l5lh;aocontrário,exige
prova objetiva de inexequibilidade, inexistente nos recursos apresentados;

. o atestado apresentado comprova experiência em locação de tratores 4x4 e retroescavadeiras' núcleo

compatível com o objeto, sendo vedada a exigência de identidade absoluta;

.aFocoapresentoupropostaregular,declaraçãodeexequibilidade,atestado,notafiscal,contratopúblico
vigente e evidências operacionais de frota em atividade

ll - DO QUADRo CoMPARATIVo: TESEs RECURSAIs E RESPOSTAS OBIETIVAS

Base urídica/editalíciâ
Res ob êtivã da FOCO

Tese dos recorÍentes Êdital, itens 8.5.3,8.5 4,8 6,8 6 1e 8 7; Lei
O valor corresPonde exatamente a

estimado. o editalfala em indício e exige

comprovação objetiva, não

50% do

dêsclassifica ão automática

Preço inexequível Por estar em Rs 91,1slh

I
I

74.733/2027, aft 59
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Foco LocAçôes e senvrçcrs LTDA
RUA JosÉ DE aLENcaR, r29. FAaoL, cEÊ 5?ost-56s. MAcEró aL
C,NPT: 61.139.o7olooor-23 I lnscrição M!rnicipâl: O9o'l7ll57a

I rnsc.içâo Estadual: 24172200-4
CONTAÍOSi. rdôro< áomqngrái ., .T I waàr.Âpp: : (a)) ea2o6 1999

LocAçÕEs E sERvrços

Obrigação de apresentar planilha

detalhada.

Atestado sem operador/combustível §eria

incompatlvel.

luspeita de atestado fabricado/fraude

Empresa nova não teria experiência

cR quer íeclassificação com planilha

corrigida no recu.5o.

lll.DAVlNcULAçÃoAoEDlTAl-EDAIMPoSSIBILIDADEDEcRIAçÃoDEExlGÊNcIASNoVASEMGRAU
RECURSAI

O edital é a lei interna da Iicitação. Nem a Administração nem os licitantes podem, após a abertura da disputa'

criarexigênciasnãoprevistasexpressamentecomoreqUisitodêhabilitaçãooudejulgamento-osrecorrentes
pretendem, em verdade, inserir no edital uma exigência que não existe: a de que o atestado técnico seja

idêntico ao objeto em todos os seus detalhes acessórios' inclusive operador' combustÍvel' tributos'

metodologia SlNAPl, custos próprios e modo específico de operação'

Todavia, o item 14.4.2 do edital exige apenâs:

"Atestodo ou Certidõo expedido por pessoo iurídico de díreito pÚblico ou privodo' comprovondo que o

licitonte jo reolizou ou esto reolizondo de moneiro sotisÍotÓrio e d contendo Íornecimento de

noturezd similares oo do obieto dd licítdção "

A expressão editalícia é,,natureza similar,,, e não ,,identidade absoluta,,' Portanto, 5e o próprio edital não

exigiu atestado com operador, combustível, mesmo regime de execução' mesmo quantitativo integral e

mesma composição de custos, não cabe aos recorrentes converterem sua interpretação particular em

requisito eliminatório

AjurisprudênciãdoTcU,sintetizadanasúmulans263,admiteexigênciadecomprovaçãotécnico.operacionãl
desde quê limitada às pârcelâs de maior relevância e valor signiÍicativo, em termos proporcionais e Vinculâdos

àgãrantiadocumprimentodasobrigações.AsúmUlanãoautorizaaexigênciadeidentidadeintegralentre

Edital, itens 8.8 e 8.9; vinculação ao editalA planilha somente seria obrigatória se

exigida pela Administração ou se o

orçamento tivesse sido decomposto em
plânilha de custos pela Administração. Não

se pode criar obri o posteíior
Edital, item 14.4.2; Lei 14.733/2021, an
67; Súmula TCU 263.

O edital exige fornecimento de natureza

similar, não identidade absoluta. O nÚcleo

técnico é locação/operação de tratores
agrícolas, e o atêstado comprova tratores

4x4.
Lei 74.733/2027, arts. 5e, !2, 64 e 67;

princípio da presunção de legitimidâde e

boa-fé.

Acusação grâvíssima sem provâ objetive. A

nota fiscal foi emitida, possua códi8o de

verificação e o atestado Íoi assinado

di italmente
Edital não prevê temPg mínimo de

constituição; art. 37, XXl, CF; art.67 da Lei

14.133.

Tempo de constituição não e critério de

inabilitação. A FOCO possui documentos,

contratos e o o demonstrávelra
E d ita l, ite n s 7. 19.4, 7 .79 .A, 12 ! .2.7 e

12.1.2.2; preclusão administrativa
Recurso não é fase Para substituir

obrigâção descumprida nem para rêabrir

prazo de proposta. A própria cR confessa a

não entre â no prazo

I

I
I

I

I
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LOCAçÕES E sERVIç()S

atestado e objeto, tampouco a eliminação de licitante por diferenças acessórias quando comprovado o núcleo

técnico da contratação.

IV - DA COMPATIBILIDADE ÍÉCNICA DO ATESTADO APRESENTADO

O âtestado apresentado pêia FOCO, emitido por LÀES EMPREENDIMENTOS LTDA' comprova a prestação de

serviços de locação de máquinas e equipamentos, incluindo 4 retroescãvadeiras totalizando 768 horas e 4

tratores 4x4 totalizando 802 horas, em atendimento aos requisitos técnicos qualitativos e quantitativos

exigidos pela contratante privada.

oobjetodocertameéprestaçãodeserviçosdepatrulhamecanizadacomtratoragrícoladepotênciamínima
de 85 CV. O núcleo técnico relevante é a capacidade de disponibilizar, operar, manter e mobilizar

equipamentos agrícolas/pesados para atendimento de demanda operacional A experiência com tratores 4x4

é diretamente pertinente e guarda similaridade com o objeto'

A tese dos recorrentes confunde "compatlbilidade" com "identidade"A Lei ns 14133/2021 exige

comprovaçãocompatível,pertinentêeproporcional,nãoreproduçãoliteraldoobjeto.ExigirqUeoatestado

anterior tenha operador e combustível discriminados expressamente, quando o edital não assim determinou'

configurariarestriçãoindevidaeviolaçãoaosprincípiosdacompetitiVidade,razoabilidadeejulgamento
objetivo.

Além disso, a própria Ata dê Registro de Preços vigente do Município de Pão de Açúcar/AL demonstra que a

FOCOjáfoiregistradaparaobjetodepatrulhamentomecanizadocomtratores'inclusivecomoperadore
combustível, o que reforça objetivamente sua capacidade operacional e afasta a narrativa recursal de

ãusência de experiência púbtica ou incapacidade operacional'

v-DAATADEREGISTRoDEPREçosDEPÃoDÊAçÚCARcoMoPRoVAREFoRçADAoEcAPAcIoADÉ
OPERACIONAT

Os recorrentes sustentam que a FOCO seria empresa nova e sem expertise em órgão público A alegação não

procede. A FOCO possui Ata de RêEistro de Preços ne PE 0712026 com o Município de Pão de Açúcar/AL'

oriundadoPregãoEletrônicon9o7/2026,comvalidadede12meses,cu.ioob.ietoé,,eventualcontratâÇãode
serviços de patrulhamento mecanizado"'

Na referida ata, a FOCO consta como fornecedora registrada para o lote único de patrulhamento mecanizado'

incluindo, dentre outros, trator VALTRA BM 10O com operador e combustíve! Esse documento público'

assinadodigitalmente,éelementoobjetiVoquedestróianarrativârecursaldeausênciadeexperiência,
ausência de operação ou incapacidade material'

Assim, âinda que o atestado privado já fosse suficiente para atender ao edital de Canâpi' a ARP de Pão de

Açúcar reforça a aptidão operacional e demonstra que a empresa iá atua em objeto público correlato' com

especificações próximas e com responsabitidade operacional semelhante'
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VI . DAs IOTOS OPERACIONAIS E DA REALIDADE MATERIAT DA FROTA

Foram juntadas fotografias de tratores em operação' com identificação visual da FoCO LOCAÇÕES E

SERVIÇOS, demonstrando que a empresa não é mera estrutura documentalou sociedade sem atividade real

As imagens eviden.iam mãquinário agrícola/pesado em campo' com grade aradora e identificação

empresarial, reforçando a disponibilidade operacional da empresa

Embora íotografias não substituam atestado de capacidade técnica' servem como elementos

complementares de prova material, especialmente para afastar acusaçóes graves e infundadas de simulação'

inexistência de operação e ausência de frota'

FOCO L()CAçõES e SenVtços UTDA
RUAlosÉ DE aLENcaR,t29. FARoL, cEP:570r-565, MACEIÓ _ aL
CNPII 64.439-O1O/OOOI-23 | ln§criçãê Municipal: O9O]7|157A

I lnscrição Estadual: 24172200-4
CONTÂTOS' rdô,o ddr@qáà'r.corIwhc,+anp.: (ar,942.'6qeí)9
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vr.1 - REGISTROS FOTOGRÁFICOS DA OPERAçÃO

lmagem 1 - Trator/eq uipam e nto em operação com

identificação da FoCo

Fcrco Locaçôes e senvtços LToA
euaJosÉ DE aLENcaR,129, FARoL, cEP:57051-s6s. MAcEró _ a!
CNp} 61.139.070/O00'|-23 I lnscrição Municipàl: O9OI7]I57a

I lnscrição Estaduãl: 241722c)0 4
CONTAÍosi. .feolo. adô@gmair-.ôm Iwhôtsapp: i9 (a2)ea2(É eeee

lmagem 2 - Írator/equipamento em operação com

identificação da FOCO

lmâgem 3 - Trator/equipamento em operação com

identificação da FOCO

lmagem 4 - Trator em oPeração
lmagem 5 - Írator/equipamento em operação com

r r
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identificação da FOCO

v1 - DA 1NEXEQU;B;SDADE: NÃO HÁ DrSCr.lSSrrrceçÃo eurotuÁrtcl e a pRoPosTA NÃO É INFERIOR AO

PARÂMETRo Do EDIrA!

O argumento de inexequibilidade é o eixo dos recursos, mas não se sustenta O valor estimado pela

Administração foi de Rs 182,30/h. A proposta readequada da FoCo foi de Rs 91,15/h. Matematicamente, Rs

91,15 representa exatamente 50% de RS 182,30, não valor inferior'

O edital, em seu item g.6, mênciona indício de inexeq uibilidade em valores inferiores cujo percentual de

descontochegueê50%dovalororçadopelaAdministração.Aindaqueseentendapelaincidênciadoitem,
trata-sedeindício,jamaisdepresunçãoabsolutaouhipóteseautomáticadedesclassificação'

Alémdisso,oitemS.6doeditaltratadeindíciodeinexequibilidadenocasodebenseutilizacomoreferência
valores inferiores cujo percentual de desconto chegue a 50% A proposta da FOCO' porém' não é inferior ao

parâmetro: ela alcança êxatamente R5 91,15/h, cÔrrespondente a 50% do valor estimado de Rs 182,3O/l''

Não há, portanto, extrapolação do marco objetivo que autorize conclusão desÍavorável' muito menos

desclassificação ou instâuração de diliEência obrigatória a partir de simples inconformismo de concorrentes'

ALein914.133/2o21,noart'59,prevêadesclassificaçãoapenasdepropostasefetivamenteinexequíveisou
que não tenham sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração Não há presunção

absoluta de inexequibilidade, nem dever automático de diligenciar proposta que está êxatamente no limite

objetivodoeditalequejáVeioacompanhadadedeclaraçãoexpressadeexequibilidadeeintegralidadede

custos.

A jurisprudência do TCU segue a mesma linha: a Súmula ne 262 consagra que criterios objetivos de

inexequibilidadecondUzemapresunçãorelativâ,devendoseroportunizadademonstraçãodeviabilidade;ea
jurisprudência recente do TcU, inclusive no AcÓrdão ne 1992/2025-Plenário' reafirma quê a Administrãçào

deve avaliar a exequibilidade com base em elementos concretos' e não em presunções absolutas'

VIII - DA FAI.}iA METODOLÓGICA DOS CÁICUtOS OA ÍRANSPORMAQ

ATÍanspormaqsustentaqueapenasoperadorecombustívelsomariamRsl35'20/h'afirmandOcombustível

de RS 111,15/h. Ocorre que tal cálculo é unilateral' não vincula a Administração' não decorre do edital' não

representa necessariamente a realidade operacional da FOCO e não pode ser transformado em parâmêtro

universal de mercado.

A premissa de combustível adotada pela recorrente não demonstra: consumo real do equipamento da FOCO;

condiçóes de solo; distância; regime de trabalho; ociosidade operacional; eventual aquisição com preço

diferenciado; logística local; produtividade; manutenção pÍeventiva; existência de frota e custo parimoniâl

próprio. Trata-se, portanto, de cálculo privado' elaborado pela concorrente interessada na desclassificação da

vencedora.



3q3
#-"-

Foco Locações e senvlços LTDA
RuaJosÉ DE aLENcaR,t29, FAÊoL, cEPi 57051-565, MACEIÓ _ aL
Çtlp3 - 61.139.O7O|OOOI-23 | lnscriçãô Municipal: O9Ol71l57a

I ln§crição Estêdual: 2417220o-4
CONTATos: :feorocadmG,qmãiljoú I whãr§app: r,!l (a2) ea2o6_ees9

LocAçÕÊs E sERvlços

O TCU não admite que a inexequibilidade seja declarada com base em médias genéricas, plânilhas unilaterais

de concorrentes ou mera comparação com custos presumidos. A análise deve partir da realidade do licitante,

dê seus custos próprios e de sua esratégia empresarial. lnconformismo recursal, por si só, não cria dever de

diligência nem autoriza transformar cálculo privado de concorrente em parâmetro obrigatório

Ademais, a proposta da FOCO declara expressamente contemplar todos os custos diretos e indiretos

necessários ao cumprimento integral do objeto e do edital, incluindo direitos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais. Não há nos autos prova objetiva de que a empresa não possa executar o objeto pelo

preço ofertado.

lx-DAPtANItHADÊcU5Íos:NÃoHoUVEExlGÊNCIAAUToMÁTlcAEoREcuRsoNÃoPoDEcRlAR
OBRIGAçÃO POSTERIOR

Os recorrentes afirmam que a FoCO deveria ter apresentado planilha detalhada ocorre que o edital não

estabeleceuaapresentaçãoautomáticaeuniversaldeplanilhâdecustoscomocondiçãodeaceitaçãodâ
proposta final.

oitemS'Sdoeditalprevêapresentaçãodeplanilhapelolicitanteclassificadoemprimeirolugarapenascaso
ocustoglobalestimadotenhasidodecompostoemseÚsrespectivoscustosunitáriospormeiodePlanilhade
custos e Formação de preços elaborada pela Administração. A regra não autoriza exigir planilha por simples

provocação de concorrentê, especialmente quando a proposta da FOCo não ficou abaixo do parâmetro

objetivo de 50% e já declarou contemplar todos os custos diretos e indiretos'

Logo, sê a Administração não exigiu planilha específica da FoCo antes da aceitação' não podem os

concorrentesconVerterumafacUldade/instrumentodeVerificâçãoemcondiçãoautomáticadê
desclassificação.

Mais grave: a CR, que não apresentou sua planilha corrigida dentro do prazo oportunizâdo' pretende usar o

recurso administrativo para luntar planilha posteriormente e obter reclassificação Essa pretensão viola a

preclusão, a igualdade entre licitantes e a própria lógica do pregão eletrônico'

X - DA CONTRADIçÃO DA CR: RECURSO NÃO É INSTRUMENTO PARA REABRIR PRAZO DÊSCUMPRIOO

AcRreconheceemseuprópriorecursoquefoidesclassificadapornãoentreBarosajustesdaplanilhano
prazoconcedido.Emseguida,pretendequeaAdministraçãoaceiteaplanilhacorrigidaanexadaaorecurso'

sob o argumento de Íormalismo moderado'

A tese é contraditória: exige rigor máximo contra â toco, mas pede flexibilização ampla para si própria- o

formalismomoderadonãoautorizareabrirfaseencerradaparapermitirquelicitantedesclassificadosubstitua
ou complete proposta fora do pl."zo' 

"'pecialmente 
quando o edital previa o envio da proposta adequada no

prazode2horaseapossibilidadedeprorrogaçãomediantesolicitaçãofundamentadaantesdeÍindooprazo,

O item 7.19.4 do editâl Íixa o prazo de 2 horas para envio da proposta adequada e documentos de

habilitação; o item 7198 permite prorrogação somente mediante solicitação fundamentada no chat antes de
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findo o prazo. Se a recorrente não observou o prazo e não obteve prorrogação tempestivã, operou-se a

preclusão administrativa.

Não se trata de negar proposta vantajosa por mero formalismo Trata-se de preservar a igualdade' a

previsibilidade do certame e o tratamento isonômico. Permitir a reclassificação da cR com

documento/proposta ajustada em sede recursal seria, isso sim, violar o julgamento objetivo e favorecer

licitante que descumpriu a regra temporal aplicável â todos'

xt- DA NorA FlscAL oo lss E DAs RErENçÕES: lNExlsrE PRovA oE fRAUDE FlScAt

osrecorrentesinsinuamqueanotafiscaldaFocodemonstrariaausênciademãodeobraoufraudefiscal
porque haveria ISS/retenções zeradas A alegação é tecnicamente improcedente e juridicamente temerária'

A nota fiscaljuntada identifica a atividade econômica 15 03 / 1503070 - Locação de Bens e Equipamentos em

Geral, com valor de Rs 14O.OOO,OO, êmitida por FOCO LOCAçÕEs E StRVlÇos LTDA em favor de LAJES

ÉMPREENDIMENTOS LTDA, em :2510212026, com código de verificação ÊBEJTYZYL O documento indica

Simples Nacional e retenções federais zeradas

Empresas optantes pelo Simples Nacional, em regra' recolhem tributos por guia unificada' e a ausência de

retençõesfederaisdestacadasnaNFs.enãoconstituiprovadefraude'Alémdisso,alocaçãodebensmóveis
possui tratamento jurídico próprio, sendo consolidado o entendimento da SÚmula Vinculante ns 31 do

SupremoTribunalFederaldequeéinconstitucionalaincidênciadelsSsobreoperaçõesdelocaçãodebens
móveis.

Assim, a tentativa de transformar dado fiscal do documento em prova de Íraude é merã especulação Se os

recorrentes pretendiam sustentar fraude fiscal, deveriam apresentar prova técnica, fiscâl e documental

idônea, não simples ilação baseada em campo da nota'

xll.DAlNExlsTÊNcIADEDEvERDEDILIGÊNclA:AUsÊNcIADEINDÍclooBJETlvoElMPosslBltlDADEDE

DILIGÊNCIA POR MERA SUSPEITA DE CONCORRENTE

osrecorrentestentâmtransformâradiligênciaemetapaobrigatória,punitivaedirecionadacontraaFoco.

Tal pretensão não entont" 
"oJr.o 

no 
"'Oitur 

ntrn na Lei ne 14.133/2021 Diligência não é consequência

automáticaderecursodeconcorrentevencido'neminstrumentodeinvestigaçãogenéricasemindício
objetivo.

o art.64 da Lei ne L4.L33lzozlautoriza diligência apenas quando necessária para complementar

informaçÔesdedot""nto'ja"p'"'"ntadoseapurarfatosexistentesàépocadaaberturadocertameTrata-
se de faculdade instrutória motiriada da Administração' não de imposição automática sempre que um

concorrente lança suspeitas sem prova

AjurisprudênciadoTCUprestigiaaverdadêmaterialeoformalismomoderado'masnãoautorizadiligência
prospectiva, especulãtiva ou de'tinada a sup'ir ausência de prova do recorrente O ônus argumentativo e
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probatório de quem pÍetende desconstituir habilitação regularmente deferida é do rêcorrente, não da

empresa habilitada.

No presente caso, a FOCO já apresentou atestado, nota fiscal, p'oposta, declarações e documentos

suficientes para habilitação. os recursos não apontam falsidade material, não demonstram incompatibilidade

objetiVaenãocompÍovaminexeqUibilidade.Assim,nãohámotiVojuridicamenteidôneoparainstaurar
diligência apenas para satisfazer inconformismo recursal O que deve ser repelido é o pêdido de inabilitação

baseado exclusivamente em suspeitas de concorrentes

x - DAS ACUSAçÕES GRAVES SEM PROVA: IMPOSSIBIIIDADE DÉ truaatltraçÃo lon MERAS ltAçÔES

Os recursos utilizam expressóes como "fraude", "atestado fabricad o" , "má-Íé" , "falsidade ideoló8ica", "crime"

e"corrupção".Contudo,nãoãpresentamprovaobjetivadefalsidadedocumental'conluio'inexistênciade
prestação, vínculo societário proibido, documento falso ou qualquer elemento concreto capâz de aÍastar a

presunção de legitimidade dos documentos apresentados'

ALein914.133/2021.prevêsançõesseverasparadocumentaçãofalsaefraude.Exatamenteporisso,tais
ãcusações exigem cautelã e prova robusta Não se pode converter disputa comercial entre licitantes em

presunção de crime contra a empresa vencedora'

o Acórdão Ícu ne L7ggl2oz4-plenário, citado pelos próprios recorrentes, trata de confluência de indícios

objetivos em contexto específico, como coincidência de lP' vínculos' telefones e elementos de simulação'

Nada disso foi demonstrado contra a FOCO nos autos lnvocar precedente sobre fraude sem demonstrar o

conjunto indiciário concreto é tentativa indevida de transportar conclusão de caso diverso para situação sem

equivalência fática.

Os recorrentes invocam íormatismo moderado'

existe para impedir exclusões indevidas por falh

No proce

objetiva,

decorrer de retórica acusatória'

XIV . DO FORMALISMO MODERADO E DA COMPETITIVIDADE:

DOS RÉCURSOS

FOC() LOCAçóES e senvtços LTDA
RUA IOSE DL AL t NCAP, 129. l_APOL, CEP: 57Osl' 565 MACEló _ AL

cNPl: 6,í..439.0701000l-23 I lnscrição MLrnicipâl: o9o]7l57a
I lnscrição Eíãdtrãl: ? z+1'r72oo-4

cc)NÍAÍOS: r facoroc âdm@smâi1,.ôm lwharsÀpp: l.::) {e?)9e2o6_ee9s

A TAVOR DA MANUTENçÃO DA FOCO, NÃO

mas de forma seletiva. o princípio do formalismo moderado

as formais sanáveis, preservar a proposta mais vantajosa e

sso administrativo sancionador e no julgamento de habilitação, a Administração deve observar prova

motivação, contraditório, ampta aef"sa' rãzoabitidade e proporcionalidade A inabilitação não pode

evitar que formalidades sem prejuízo afastem licitantes aptos'

No caso, a FOCO foi cOrrêtamente mantida porquê apresentou proposta, documentos de habiritação,

atestado e documentação compatÍvel. A sua exclusão exigiria prova objetiva de vício insanável, o que inexiste

oTCUpossuiorientaçãoreiteradãdequeéirregularadesclassificaçãodepropostâporerrosformaisou
vicios sanáveis quando possível a correção mediante diligência' em respeito ao formalismo moderado e à

seleção da proposta mais vanta1osa O Acórdão ne 3143/2020-Plenário também admite' em regra' a correção
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de planilha pelâ empresa melhor classificada, desde que não ha.ia majoração do preço global e não se altere a

substância dâ proPosta.

Essa lógica não socorre a cR para reabrir prazo recursal de proposta que ela deixou de ajustar no momento

próprio; mas socorre a manutenção da FOCO, pois impede que acusações genéricâs e exigências não previstas

no edital afastem a proposta vencedora sem prova concreta'

XV - DO INÍERESSE PÚBLICO E DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

A proposta da FOCO representa economia relevante para a Administração' sem que haja prova de

impossibilidadedeexecução.ALêins14.133/2o2l,emseuart.ll,estabelececomoobjetivodoprocesso
licitatório assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratãção mais vantajoso para a

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto'

A seteção da proposta mais vantajosa não significa aceitar preço inexequível; mas também não autoriza

rejeitar preço competitivo com base em cálculos unilaterais de concorrentes O interesse público exige

equilíbrio:verificarquandonecessário]maspreservaracompetitividâdeeavantajosidâdeqUandonão
houver prova objetiva de inviabilidade'

A FOCO assumiu expressâmente a responsabilidade por todos os custos diretos e indiretos' declarou

exequibilidade,demonstroucapacidadetécnica,apresentounotafiscaleatestadoeiuntouelementosde
capacidade operacional. Diante disso, a manutenção da decisão é a solução mais aderente ao edital' à Lei ne

14.13312027 e ao interesse público'

XVI - RESPOSTA PONTO A PONTO AO RECURSO DA C R CORREIA DÉ MÉLO SOBRINHO ÉIREII 'EPP

xvl.1- Alegação de inexequibilidade pêlo exato percentual de 50%

lmprocede. A proposta da FOCO está exatamente em RS 91'15/h' equivalente a 50% do valor estimado de RS

182,30/h. o editãl não prevê desclassificação automáticâ nesse caso. Ainda que, por hipótese, se cogitasse

algum indício, isso jamais autorizaria desclassificação automática' sendo indispensável motivação concreta da

Administração. No caso, porém, inexistem elementos obietivos que justifiquem sequer a instauração de

diligência por provocação dos recorrentes'

Xvl.2 - Alegação de ausência de planilha detalhada

lmprocede'AapresentaçãodeplanilhanãofoiexigidaaUtomaticamentecomocondiçãodehabilitaçãoda
Foco'AcRtentacriarrequisitoposterior'Alémdisso,aprópriaCRfoidesclassificadapornãocumprirprazo
de a]uste de planilha e não pode usar o recurso como segunda oportunidade'

XVl.3 - Alegação de incompatibilidade do atestado

lmprocede. O editâl exige Íornecimento de nâtureza similar' O atestado comprova tratores 4x4 e

retroescavadeiras, em horas relevantes, dentro do mesmo campo operacional de locação/mobilização de

máquinas pesadas/agro. A 5úmula TcU 263 nãÔ exige identidade absoluta'

F()CO LOCAçÕES g Senvlços LTDA
RUA JosÉ DÊ aLENcaR,'29. raPoL, cEP:57051_565, MACEIó _ aL
CNPT: V-.439.O'IO|OOOI-2: I ln§criçâo Municipal: Ogo17ll57A

I rnscriçáo Éstadual: 2411224O-4
coNtAÍOs:. rô.ôroc..dm@smairloó I whât3Âpp: i -,: (42) ea2o6_99e9
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LocAçÕEs E SERVtços

XVl.4 - Alegação de fraude ou atestado fabricado

lmprocede. Não há prova de fraude. Há atestado ãssinado digitalmente e nota fiscal com código de

verificação. Acusações de fraude exigem provã robustã e não podem ser usadas como retórica para

desclassificar concorrente vencedor.

xvl.S - Pedido de reclessificação da cR

Deve ser rejeitado. A cR pretende que sua planilha corrigida seja aceita em grau recursal, apesar de ter

perdido o prazo próprio. lsso violaria a isonomia e a preclusão administrativa

XVII - RESPOSTA PONTO A PONTO AO RECURSO DA TRANSPORMAQ

xvll.1 - Cálculo unilaterãl de operador + Gombustívêl

lmprocede. o cálculo da Transpormaq não possui força Vinculante- o ValÔr de combustível de RS 111,15/h é

parâmetro unilateral e não demonstrã a realidade operacional da Foco. lnexequibilidade deve ser aferida

pelos custos do próprio licitante, não pelos custos presumidos do concorrente'

XVll.2 - Uso de metodologia SINAPI

lmprocede como critério automático. O edital não estabeleceu SINAPI como metodologia obrigatóriâ de

composição do custo horário da proposta A metodologia SINAPI pode servir como referência técnica em

determinadashipótese5,ma5nãosubstituiasregrasdoeditalnemtransformacáIculoprivadodorecorrente

em prova de inexequibilidade.

XVll.3 - Alegação de risco à Administração

lmprocede por ausência de prova o risco real seria afastar a proposta vencedora e mais vantaiosa com base

em presunções. A FOCO possui atestado, nota fiscal' proposta' dectaração de exequibilidade' ARP pública

vigente e êvidência operacional. A contratação pode ser fiscalizada normalmente pelo Município' com

aplicação das sanções contratuais se houver descumprimento futuro

Xvll.4 - Pedido de diligência

lmprocede. Não há dever de diligência no caso concreto' A proposta da FOCo não ficou abaixo do parâmetro

de 50%, o edital não exigiu planilha automática nessa hipótese e os recorrentes não apresentaram prova

objetiva de fraude, falsidade, incom patibilidade ou inexequibilidade. A diligência pretendidâ pelos recorrentes

possui caráter meramente exploratório e deve ser rejeitada'

XVIII - FUNDAMENTOS IURíDICOS APTICÁVEIS

bi ne ].4.13312021.
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Foco LocAçóes e senvlços LTDA
RUA]OSÉ DE ALENCAR,I29, FAFOL, CEPi 5705I.565. MACEIÓ ' AL

cNPJ: 64.439.0701000l'23 | hscrição Municlpâl:o9ol7'll57a
I rnscriçáo Êstadual: 24tT22oo-4

CONTÂTOS: ôcôrâc rdh@gmâr , ôm i whá'<Àpp' < la/l 9a2ob vrrc

LocAçÕEs E sÉRvlços

. art. Ss: princÍpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público,

igualdade, planejamento, transparência, eficácia, motivação, vinculação ao edital, julgâmento objetivo,

segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e celeridade;

. art. L1: objetivo de assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso pãra a Administração;

. art. 59:.iulgamento das propostas e desclassificação apenas quando configuradas hipóteses legais'

inclusive inexequibilidade efetivamente demonstrada;

. art. 64: diIigência somentê quando necessária para complementação de informações de documentos já

apresentados, não como mecanismo automático a pedido de concorrentes sem prova objetiva;

. art. 67: qualificação tecnica restrita ao necessário e compatível com o objeto licitado;

. art. 165: rito recursal administrativo.

constituiçãoFedêral,art,37,xxl:somentesãoadmitidasexigênciasdequalificaçãotécnicaeeconômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações'

súmula TCU ns 262:critérios de inexequibilidade conduzêm a presunção relativa, devendo a Administração

oportunizar demonstração de viabilidade antes de desclassificação

súmula Tcu ns 263: exigênciâs de capacidade técnico-operacional devem estar limitadas às paÍcelas de maior

releVância e Valor significativo, em dimenSão necessária à garantia do cUmprimento das obrigações, vedada

restrição excessiva.

AcóÍdão ÍcU ns 1211/2021-plenário: a diligência prestigia a verdade mãterial e o formalismo moderado' mas

não autoriza inabilitação por presunção, nem dispensa prova objetiva do recorrente'

AcórdãoTcu ne 244312l21,-plenário: reforça que saneamênto deve preservar a verdade material, sem

transÍormar diligência em punição ou investigação genérica baseada em suspeitas'

Acórdão Tcu nq 3143/2020-ple n ário: admite correção de planilha sem maioração do valor global e sem

alteraçãodâsubstânciadaproposta,emprestígioaoformalismomoderadoeàpropostamaisVantajosa.

AcórdãoÍcuns1992/2025-plenário:reaÍirmaanecessidadedeavaliaçãoconcretâdaexequibilidadee
possibilidade de demonstração da viabilidade de propostas com preços reduzidos'

súmula vinculante ns 31 do STF: e inco nstituciona I a incidência de lss sobre operações de locação de bens

móveis, fundamento relevante para afastar ilaçôes indevidas sobre campos fiscais da nota de locação de

equipamentos.

Jurisprudência do STJ: o Superior Tribunal de Justiça possui orientação consolidada contra o formalismo

excessivo em licitaçóes, especialmente quando a falha não compromete a isonomia' a competitividade ou a

seleção da proposta mais vantajos; ;princípio do tormalismo moderado deve impedir decisões baseadas em

rigor meramente formal ou presunçóes sem preiuízo concreto'

XIX - DOS DOCUMENTOS E ANEXOS RÉCOMENDADOS

A FOCO requer que seiam considerados' como elementos de reÍorço e comprovação objetiva:
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JoÃO HENRIQUE DOS SANTOS
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RePresentante Legal

Foco tocAcÓEs E sERVIços LTDA

LocAçÕEs É sERvlços

. Atestado de Capacidade Técnica emitido por LAJES EMPREENDIMENTOS LTDA;

o NFS-e ne 1, códi8o de verificação EBEJTYZYL, emitida em 25/02 /2Q26, no valor de Rs 140.000,00;

. Proposta comercial iniciai e proposta comerciãl readêquada no valor de RS 91,15/h;

. Ata de Registro de Preços ne PE0712026' Município de Pão de Açúcar/AL;

. Registros fotográficos de tratores/equipamentos em operação com identificação visual da FOCO;

.comprovantedeopçãopeloSimplesNacionalePGDAS-D,senecessário,paraafastardefinitivamente
alegação fiscal indevida.

xx - Dos PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer-se:

. o conhecimento das presentes contrarrazôes, por tempestivas e cabíveis;

.onãoprovimentointegraldosrecursosadministrativosinterpostosporcRcoRREIADEMELosoBRlNHo
EIRELI - EPP C TRANSPORMAQ LOGÍSTICA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA;

oamanutençãodadecisãoqueclassificou,habilitouedeclarouvencedoraaêmpresaFocoLocAÇÕEsE
sERVIÇO5 trDA;

o o reconhecimento de que não há prova objetiva de frâude' falsidade' incompatibilidade tecnica ou

inexequ ibilida de da ProPosta;

ooreconhecimentodequeoatestadoapresentadocomprovafornecimento/serviçodenaturezasimilarao
obieto, nos termos do item 14 4 2 do edital;

. o reconhecimento de que â proposta de RS 91'15/h não ficou abaixo do limite de 50% do valor estimado

e, portanto, não gera desclassificação automática nem dever de diligência por inexequibilidade;

.oindeferimentodospedidosdediligênciaformuladospelosrecorrentes,porausênciadeindícioobjetivo,
ausência de proposta inferior ao limite de sO% e ausência de prova concreta capaz de infirmar a

habilitação da FoCo;

r a rejeição do pedido da CR de reclassificação mediante aceitação de planilha corrigida apresentada

somente em sede recursal, por violação à preclusão, isonomia e julgamento objetivo; 
I

. a continuidade regular do certame, com a adjudicação/homologação em Íavor da Foco, se mantidas as

demais condições legais'

Nestes termos, Pede deferimento'

Maceió/Al,20 de maio de 2026'

FOCO LC,CAçÕES e senvtços LTDA
RUAlo5É DE aLENcaR.l29, FARoL, cEP:57051-565. MACEIÓ _ aL
CNP): 61.139-O70/co0'|-23 | lnscrição Municipal: O9Ol7'l'1574

I rnscrição Estãduêl: 24112200-4
coNTATÔS: !íôóroc .dô@emâilcor lwhátsÂpp: lll (42) ea2o6_e999
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JULGAMENTO DE RECURSO ADM INISTRATIVO

Processo no 220262002003
Pregão EtetrÔnico 13/2026

objeto: Registro de Preços para eventuat contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de patrutha mecanizada a produtores rurâis, no território do Município de canapi/AL.

A empresa TRANSPORMAQ LOGÍSTICA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita no cNPl sob o

n"48.486.845/0001.65,atravésdoseurepresentantel'egat,tempestivamente,impetrouRecUrSo
Adminlstrativo em face da decisâo desta serventia, por ter habititado a empresa FOCO LOCAÇÔES E

sERVrÇOS.

1- OA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

AempresamaniÍestouaintenÇãoderecorrercontraadecisãodestePregoeironodia
13/0512026,anêxandoasuapeÇarecursatnosistemaBNCdêticitaçõesaos18/05/2026,portanto,
presentes os pressupostos de admissibitidade'

As normas tegais que regem a matéria, assim estipulam:

Dispõe o art. 165 da Lei no 14.133/2021, o seguinte

Art. 165. Dos atos da Administraçáo decorrentes dâ

apLicaÇão desta Lei cabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três)diâs úteis, contado da

data de intimaÇão ou de tavratura da ata'

em face de:

(...)

b) iutgamento das ProPostas;

c) ato de habititação ou inabiLitação de ticitante; ("')

§ 40 O prazo para apresentação de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimação

pessoaI ou de divutgação da interposiÇão do recurso'

2 - DOS FATOS

96

sEToR DE LlclrAçÕES (ticitacao canapi@gmail'com)

Avenida Joâquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL' CEp: 57 530-000
PáBina 1de 9

Emapertadasíntese,arecorrenteategaqueapósanátisedadocumentaÇáo
apresentada peta empresa decLarada vencedora' constatou-se o descumprimento de diversas
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exigências editatícias e tegais, circunstância que compromete a regutaridade da habititação e da

proposta apresentada, senâo vejamos:

Acontece que, ao receber o resuttado da etapa de

HABILITAÇÃO, fomos surpreendidos com a decisão da Comissão

ao habilitar a empresa FOCo LOCAÇÔES E sERVIÇos tendo em

vista que houveram razões para que a mesma não Íosse, é

necessário mencionar que nós antes de tudo cumprimos todas

as exigências do editat, no entanto devemos observar âlgumas

situaçóes pontuais reÍerente a recorrida, a pessoa jurÍdica Foco

Locações é uma empresa constituída na data de 12101/2026' em

seu atestado eta apresenta um aluguel de 04 tratores perfazendo

uma média de 802 horas oque dá aproximadamente 200 horas

mensais por trator, tevando em consideraçáo que a Foco tenha

reatizado essa prestaçâo de serviço um dia após sua constituiÇão

tegal e tenha prestado esse serviço por 30 dias' para uma

empresa de construçâo civit, no mais o âtestãdo apresentado

juntamente com a nota Íiscat nào cabem na natureza simitar do

serviÇo a ser contratado peto municÍpio de Canapi, mas porque?

A resposta é simptes trata-se de tocaÇão SEM OPERADOR' oque

vai de encontro ao serviÇo a ser prestado pois não contendo

operador não há como metriÍicar a quatidade do serviço prestado

o editat vai nos mostrar no item 6.1 7 que as despesâs de

operador e combustível. são de responsabitidade da empresa,

togo não há como comparar um serviço de tocação sem operador

nem combustívet com um serviço que inctui as duas opções, que

é oque podemos perceber na notã Íiscat 01, que foi a primeira

notâ fiscaI emitida peta recorrida que não houve máo de obra

pois o imposto do ISS esta zerado togo podemos conctuir que não

houve mão de obra e se houve a empresa cometeu Íraude Íiscat,

no mais de acordo com o editât é necessário que o combustível
esteja inctuso na prestação de serviços, a comissão soticitou da

empresa CR comprovaÇôes de exequibitidade baseadas em
lnstruÇões Normativas e especia[mente na incoerência do custo
para execução do serviço, levando em conta justamente itens de
relevância como combustÍveL e mão de obra, o preÇo
apresentado peta FOCO é ctaramente uma manobra de burtar a
Lei de ticitaÇões 14.133121 que estabetece indicio de
inexeq uibilidade valores abaixo de S0olo do orÇamento originat
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temos o vatoÍ orçado peta contratante de 182,30 a recorrida

simptesmente baixou exatos 5ool0, oque vai nos permitir duas vias

de possibitidades, a primeira como descrito anteriormente uma

possívet manobra Íraudutenta que vai prejudicar a prestaÇão de

serviço a segunda é uma imaturidade empresarial pois se a

mesma náo consegue entender que todo serviÇo tem um custo

Íixo não percebeu que não será capaz de cumprir o contrato, não

estâmos Íatando aqui de tucro, ou levando em consideração que

a empresa possua todos os equipamentos para a prestaÇão do

serviÇo oque â recorrida poderia muito bem abrir mão de lucro'

mas não pode abrir mão de custo de operaÇão, e esse custo não

Íecha na conta apresentada peta Foco Locaçóes e Serviços'

3 - DAS CONTRARRAZOES

AempresaFOCOLOCAÇÕESESERVIÇOS,devldamentequatiÍicadanosautos'

protocotou tempestivamente suas contrarrazôes recursais por meio do sistema BNC

LicitaÇões, na data de 20/05/2026, apresentando maniÍestaÇão escrita em Íace das razões

recursais anteriormente

expostos:

interpostas, conforme os Íundamentos e argumentos a segulr

-)?'),).y

Os recursos interpostos não demonstram qualquer vício real na habititação da

FOCO. Ao contrário, constroem uma narrativa baseada em presunções' cálculos

uniLaterais, acusâÇÔes graves sem prova objetiva e tentativa de transÍormar

exigências não previstâs expressamente no editat em critérios etiminatórios

posteriores. A decisão do Pregoelro deve ser mantida por quatro râzões centrais: ' a

proposta de R$ 91,15/h corresponde exatamente a 500/0 do vator estimado de R$

182,30/h, náo sendo inÍerior ao pârâmetro previsto no editat; ' o próprio editat não

estabeLece desctassificação automática peto vator de R$ 91'15/h; ao contrário'

exige prova objetiva de inexeq uibitid ade' inexistente nos recursos apresentados; ' o

atestado apresentado comprova experiência em tocâção de tratores 4x4 e

retroescavadeiras, núcLeo compatívet com o obieto, sendo vedada a exigência de

identidade absoLuta; o a FOCO apresentou proposta regutar' dectaração de

exequibitidade, atestado, nota Íiscal' contrato púbtico vigente e evidências

operacionais de Írota em atividade'

O atestado apresentado peta FOCO' emitido por LAJES EMPREENDIMENTOS

LTDA, comprova a prestaÇão de serviÇos de tocação de máquinas e equipamentos'

inctuindo 4 retroescavadeiras totaLizando 768 horas e 4 tratores 4x4 totatizando 802

sEÍoR DE LlclrAçÕEs (licitacao canapi@gmail com)

Avenida .,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL' CEP: 57'530-000
Página 3 de 9
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horas, em atendimento aos requisitos técnicos quaLitativos e quantitativos exigidos

peLa contratante pÍivada. O objeto do certame é prestação de serviÇos de patrutha

mecanizada com tÍator agrícota de potência mínima de 85 CV' O núcteo técnico

refevante é a capacidade de disponibiLizar, operar, manter e mobitizar

equipamentos agrícotas/pêsados para atendimento de demanda operacionat' A

experiênCiacomtratores4x4édiretamentepertinenteegUardasimitaridadeComo
objeto.AtesedosrecorrentesconÍunde..compatibitidade,,com..identidade,,.ALei
no 14.133/2021 exige comprovação compatíVet, pertinente e proporcionat, não

reprodução titerat do obieto. Exigir que o atestado anterior tenha operador e

combustívet discriminados expressamente, quando o editat não assim determinou'

conÍiguraria restriÇão indevida e viotação aos princípios da competitividade'

razoabil.idade e jutgamento objetivo' Atém disso' a própria Ata de Registro de

PreÇos vigente do Município de Pão de AÇúcar/AL demonstra que a FOCO já Íoi

registrada para objeto de patruthamento mecanizado com tratorês' inctusive com

operador e combustÍvet, o que reÍorça objetivamente sua capacidade operaciona[ e

aÍasta a narrâtiva recursal de ausência de experiência púbtica ou incapacidade

operacionat.

4 - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇOES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta AdministraÇão' em

seusprocedimentosticitatórios,sãonorteadosportodososprincÍpiosdispostosnoart'SodaLei

nol4.l33t2o2l,aexemptodategatidade'impessoatidade'moratidade'iguatdade'interesse

púbtico, vincutação ao editat, jutgamento objetivo' razoabitidade e economicidade' E ainda' petos

obietivos previstos no ârt' 110, quais sejam' assegurar a selêÇão da proposta apta a geraÍ o

resultado de contrataÇao mais vantajoso para a AdministraÇão Púbtica; assegurar tratamento

isonômico entre os Licitantes, bem como a justâ competição; evitar contrataÇões com sobrepreço

ou com preços manifestamente inexequÍveis e su perfaturamento na execução dos contratos; e

incentivar a inovaÇão e o desenvoLvimento nacionat sustentáve['

No jutgamento dos processos ticitatórios, inctuindo a anátise das propostas

3sz
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documentação de habititação, o agente púbtico deve se pautar pe

tegistação, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão'

to editat e também Peta

A ticitação não é um Íim em si mesma' mas um instrumento para consecuÇáo do

interesse púbtico. Assim, cabe âqui enÍatlzar o importante princípio da seteÇão da proposta apta a

b 6?
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gerar O resul.tado de contratação Ou quando OS documentos apresentados evidenciârem a

necessidade de comptementaÇão de informaçÕes, de modo a agir com razoabitidade.

o agente pubtico, na conduÇão do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que Íoi deÍinida no Termo de Referencia/ed itat, cabendo a este, no jutgamento do

certame, apenas cumprir o que Íora estabetecido. A Lei no 14.133/2021, ÍeÍoíça a importânciâ do

princípio da vincutação ao instrumento convocatório. o artigo 5o, por exemplo, traz explicitâmênte

que os procedimentos de ticitaÇão devem Seguir rigorosamênte as normas estâbelecidas no

editat:

Art. 50 Na apticaÇão desta Lei, serão obscnuados os- princípios da

tegatidadê, da impessoatidade, da morâtidade, da pubticidade' da

eÍiciência,dointeressepúbtico,daprobidâdeadministrativa'da

iguatdade,doptanejamento,datransparência,daeÍicácia'dasegregaçâo

deÍunÇões,damotivaÇão,davincutaÇãoaoeditat,doiutgamentoobjetivo'

da segurança iurídica, da razoabitidade' da competitividade' da

proporcionatidade, da ceteridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacionat SustentáVel., assim como as disposições do

Decreto.Leino4.657,de4desetembrode1942(LêidelntroduÇâoàS

Normas do Direito Brasileiro)'

5- DO MÉRITO

5.'t Da inexequibitidade da proposta - necessidade de ditigência

Quanto à ategação de inexeq uibitidade da proposta apresentâda peta empresa FOCO

LOCAÇOES E SERVIÇOS, assiste razão parcia[ à recorrente'

Embora a mera âpresentação de proposta em valor reduzido não imptique' por si só'

desctassiÍicaçãoautomática,especial.mentequãndoausenteprevisãoeditâ[íciaexpresSãnesse

sentido, os argumentos apresentados no recurso suscitam dúvida razoávet quanto à

compatibitidadedoVâloroÍertâdocomoscustosnecessáriosàadequadaexecuçãocontratuat,

especiaLmente no que se reÍere à d isponibitização de operador' combustívet' manutenção e

demais encargos operacionais previstos no editat'

AFocoLoCAÇÔESESERVIÇoSLTDA,oÍertouoValordeR$91,15(noventaeumreaise

a5qr'
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quinze centavos) por hora de trator, ao passo que o orçamento estimado pela Administração á de

R$ 1g2,30/hora. ReÍerida proposta representa desconto de exatamente 500/0 sobre o vator orçado,

configurando, nos termos do item 8.6 do Editat, indicio de inexequibitidade , in verbis.

8.6. No caso de bens, é indício de inexêquibilidade das píopostas vatores inÍeriores, cuio

pêÍcentual de dasconto chegue a 50% (cinquenta poÍ canto) do valor oÍçado pêta

Administraçâo.

Já o item 8.6.1 do mesmo Edital é ctaro ao dispor que a inexequibitidade somente será

considerada após ditigência do Pregoeiro que comprove: (i) que o custo do ticitante uttrapassa o

valor da propostâ; e (ii) a inexistência de custos de oportunidade capazes de iustiÍicar o vutto da

oÍerta. Tat ditigência não foi realizada até o presente momento'

Nesse cenário, considerando o dever da Administração de selecionar proposta exequíveI e

asseguraraÍuturaexecuçâocontratualsemriscodedêscontinuidadeoupreiuízoaointeresse

púbtico, mostra-se necessária a reâtização de ditigência comptementar'

Nostermosdoart.59,§10,daleino14.13312021,aexistênciadeindÍciosde

inexequibitidade da proposta autoriza a Administração a promover ditigências destinâdas à

apuraÇão de sua viabitidade econômica antes da conctusáo deÍinitiva do jutgamento' No caso em

anátiSe, atém do poder.dever de ditigência atribuído ao Agente de contrataÇão, impõe-se a

observânciaaoprincÍpiodaVincutaçãoaoinstrumentoconvocatório,considerandoqueoeditat

estabeteceuparâmetroobjetivodeaÍeriÇãoretacionadoàspropostasComVatorquecheguea500/0

do orçamento estimado.

Dessa Íorma, diante da necessidade de observância às regras editatícias e visando conferir

maiorsegurançajurídicaaojulgamento,mostra-senecessáriaareatizaçãodeditigência

comptementar, devendo a empresa Foco LocAçÕEs E sERVIços ser instada a apresentar

composiçãodetâthadadoscustosdapropostaofertada,aÍimdedemonstraraexequibitidadedo

val.or apresentado para execução integral do objeto ticitado'

TatmedidâpermitiráaÍeriçãoobjetivadaViabitidadeeconômicadaproposta,assegurando

obSerVânciaaosprinCípiosdo,iutgamentoobjetivo,dacompetitividade,daeÍiciênciaedaseteÇão

da proposta apta à execução contratuat'

A necessidade da ditigência prévia encontra respatdo no art. 59, § 20, da Lei no

t')/v
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14.133/2021 , que autoriza expressamente a real.ização de ditigências para aÍeíir a exequibitidadê

da proposta ou exigir que o ticitante a demonstre. Mais do que uma Íacutdade, trata-se de

exigência decorrente do contraditório e do dever de motivaÇão administrativa'

Nesse sentido, o Acórdão Tcu no 641/212s-Ptenário é expressivo ao consignar que a

desctassiÍicaçâo sem a reatização dê ditigências que poderiam sanar possíveis vícios "aÍrontou os

princípios da isonomia, da competitividade e da economicidade, atém do disposto no art.64, inc. I

e § 1o, da Lei 14.133/2021". Embora Aquete precedente trate de proposta desctassificada' o

mesmoprincípioseapticasimetricamente:assimcomonãosepodedescl'assiÍioarsempréVia

ditigência, também não Se pode manter uma proposta com indíCio sério de inexeq uibilidâde sem

antes exigir que o ticitante comprove sua viabitidade.

PorconSeguinte,esteÍundamentorecursaléPARCIALMENTEPRoVIDo,tãosomentepara

determinar a abertura de ditigência junto à empresa FOCO LOCAÇÔES E SERVIÇoS LTDA'

exigindo-SeaComprovaçãodaexêquibitidadedesuapropostamedianteapÍesentaÇãode

composição de custos.

2.2 Da quatificação técnica - atestado de capacidade técnica

ArecorrenteâtegaqueoatestadodecapacidadetécnicaapresentadopetaFocoLocaÇõeS

eServiçosLtdareÍere-SeàtocaçãodetratoressemopeÍadoresemÍornecimentodeCombustível,

o que seria incompatívet com o objeto desta ticitação' no quat tais custos são expressamente de

responsabitidade da contratada, conÍorme item 6'1'7 do Termo de ReÍerência'

oargumentonãoprospera.oiteml4.4.2doTermodeReÍerênciaexigetãosomentequeo

l.icitantecomproveterreal'izado,,fornecimentodenaturezasimitaraodoobietodaticitaÇão..,sem

impor que o atestado contempte, adicionaLmente' operador e combustÍveL inctusos' O objeto

central a ser atestado é a tocação de maquinário agrícotâ - trator com potênciâ mínima de 85 CV-'

atividade que a empresâ demonstrou ter executado'

Asimititudeexigidadizrespeitoànaturezadoequipamentotocadoeàatividadeemsi'náo

à estrutura de custos do contrato anterior. A jurisprudência do Tribunat de contas da uniáo é

consotidâda no sentido de que a comprovaçâo da capacidade técnica deve guardar pertinência e

compatibi[idade materiat com o objeto ticitado, sem que isso imptlque exigência de coincidência

integratentreosatestadosapresentadosecadaetementoindividuatizadodaÍuturacontrataÇão.

Nessatinha,oAcórdãoTcUno2.6g2t2o13-Ptenárioestabetecequeaexigênciade
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correspondência integrat e Literat em atestados afronta os princípios da razoabilidâde e

competitividade, determinando que os atestados se limitem a comprovar a execução de obieto

com características semethantes, vedando o rigor excessivo na anátise técnica'

A mesma orientaÇão Íoi reafirmada peto Acórdão TCU no 469/2926-PlenáÍio, que

consignou expressamente que a Lei no 14.133/2021 veda cLáusutas restritivas do caráter

competitivo do certame, bem como exigências impertinentes ou irrelevantes para o objeto

especíÍico do contrato.

Por Íim, o arl. 67,11, e § 10, da Lei no 14.13312021 restringe a quatiÍicação técnico-

operâcionat à demonstração de,,SerViÇoS simitares de comptexidade tecnológica e operacional

equival.ente ou superior", vedadas interpretações excessivamente restritivas das exigências

habititatórias. lmpor restrição atém do que está previsto no editat conÍiguraria, ainda, aÍronta ao

princípio da vincul.ação ao instrumento convocatório e ao princípio da competitividade'

Por essas râzoes, este fundamento recursat é INDEFERIDo, mantendo-se a habititação da

recorrida no que tange à quatiÍicação técnica'

Destarte,diantedetodooexposto,conctui-Sequeorecursoadministrativoapresentado

merêce parciat provimento, uma vez que, êmbora não tenham prosperâdo as ategações

referentes à quatiÍicação técnica da empresa FoCo LOCAçÕES E SERVIÇOS' restaram

demonstrados eLementos suficientes a justiÍicar a necessidade de apuraÇão complementar

quantoàexequibitidadedâpropostaapresentada,nostermosdategistaÇãoapticáVetedas

disposições previstas no instrumento convocatório'

AsSim,àVistadasrazõesrecursaisapresentadasedaanátisedosdocumentosconstantês

nosautos,VeriÍioa.sequeosargumentosrelaoionadosàexequibitidadedapropostasemostrâm

suÍicientesparaenseJârareâtizaçãodeditigênciacompl.ementar,comoobjetivodeaÍerira

viabitidade econômica do vator ofertado, sem que isso imptique, neste momento, a inabititaÇão ou

desctassiÍicaÇão imediata da ticitânte'

2 <L
fir6*

4 - CONCLUSÂO
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Ante o exposto, conheço o recurso administrativo interposto, porquanto tempestivo e

preenchidos os requisitos de ad missibitidade, para, no mérito, dâr-lhe parcial provimento, nos

seguintes termos:

I - Jutgar improcedentes as ategações reÍerentes à quatificação técnica da empresa FOCO

LOCAÇôES E SERVIÇOS, tendo em vista que a documentaçâo apresentada atende às exigências

previstasnoedltat,especia|.mentequantoàComprovaÇãodeaptidãotécnicacompatíVelcomo

objeto ticitado;

ll - Jutgar parciatmente procedentes as ategaçÕes retativas à exequibitidade da proposta

apresentada peta empresa FOCO LOCAÇóES E SERVIçOS, diante dâ necessidade de aÍerição

comptementaracercadacompatibitidadedoValorofertadoComoscustosnecessáriosà

execução integrat do objeto;

1t - Reatizar ditigência iunto à empresa FOCO LOCAÇÓES E SERVIÇOS, para que

apresente, no prazo a ser fixado nos autos, composição detathada dos custos da proposta'

contemptando, no mínimo, os custos com operâdor' combustívet' manutenção dos

equipamentos,encargostrabathistas,previdenciáÍios,tributáriosedemaisdespesasinerentesà

execuçâo contratuat;

Canapi/AL, 27 de maio de 2026

Gilmo

3tl
frla'

s

Agente de contratação

,96?
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

AempresacRcoRRElADEMELoSoBRlNHoElRELl-EPP,pessoajurídicadedireito
privado,comCNPJNo31.437.ol6/0001-9o,atravésdoseurepresentantetegat,tempestivamente'
impetrou Recurso Administrativo em Íace da decisão desta serventia, por ter habiLitado a empresa

FOCO LOCAÇÓES E SERVIÇOS.

1- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

Aempresaman.festouaintenÇãoderecorrercontraadeCisãodeStePregoeiÍonodia
13/05/2026,ânexandoasuapeçarecursaInosistemaBNCdeticitaçóesaos18l0512026'portanto'
pÍesentês os pressupostos de admissibitldade '

As normas tegais que regem a matéria, assim estipulam:

Dispóe o art. 165 dâ Lei no 14.13312021, o seguinte:

Art. 165. Dos atos da AdministraÇão decorrentes da

apticaçâo desta Lei cabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado dâ

data de intimaÇão ou de lavratura da ata,

em Íace de:

(...)

b) jutgamento das ProPostas;

c) ato de habititação ou inabititação de ticitante; ("')

§ 40 O prazo para apresentaÇão de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá inÍcio na data de intimação

pessoat ou de divutgaÇão da interposição do recurso'

2 - DOS FATOS

351
'fitu'

Processo no 220262002003
Pregão Etetrônico 1 3/2026

objeto:RegistrodePreÇosparaeventuatcontratâçáodeempresaespeciatizadanaprestaÇãode
serviços de patrutha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de canapi/AL'

Em apertâda síntese, a recorrente atega que após anátise da documentaÇão

apresentada peLâ empresa dectarada vencedora' constatou-se o descumprimento de diversas

sEToR DE LlclTAÇÓEs (licitacao canapi@gmail com)
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exigências editatícias e tegais, circunstância que compromete a regularidade da habititação e da

proposta apresentad a, senão vejamos:

Ocorre que, apesar da ctassiÍicaÇão e habititação da

reÍerida empresa FOCO, Íoram constatadas irregutaridâdes

retevantes em sua documentaÇão, especiatmente no que se

reÍere à quatiÍicação técnica apresentada e o jutgamento do

agente da contrataÇão sobre o editat pubticado, circunstâncias

que comprometem a tegatidade do resuttado do certame' Após a

desctassiÍicação da recorrente, sagrou-se vencêdora empresa

constituída há aproximadamente quatro meses, a qual

apresentou proposta com vatores a baixo' R$ 91,15/h - Trâtor

Vattra BMl OO (para operar com operador e combustível)'

8.6. No caso de bens, é indício de inexeq uibitidade das propostas

vatores inferiores, cujo percentuat de desconto chegue a 500/0

(cinquenta por cento) do valor orÇado peLa AdministrâÇáo'(

porque o item acima não se trata apenas de bens' e também o

Íornecimento de mão de obra e insumos) Os tances oÍertados

peta empresa FOCO LOCAÇOES E SERVIÇOS tendo em vista a

empresa FOCO LOCAÇÕES E SERVIÇoS que não chegou nos

49,990/o Que daria o vator de: 91 :16 e sim nos exatos 5oolo que dar

o valor de 91 :'15 do vator apresentado peta comissão e Íoi

ignorado peto pregoeiro (FERINDO DE MORTE O PRINCIPIO DA

IGUALDADE QUE REGE A LEI DE LICITAÇÓES) dando preÍerência

a quem não tem credibitidâde'

A ânátise da documentação revelou a existência de duas graves

irregu[aridades concomitantes: a APRESENTAÇÃO DE ATESTADO

DE CAPACIDADE TÉCNICA COM FORTES INOÍCIOS DE

IRREGULARIDADE E 1000/o INCOMPATIVEL COM O PRESENTE

OBJETO LICITADO NA ESFERA QUANTITATIVA E

CoMPLEXIBILIDADE TECNICA INFERIoR' Esse único motivo' iá

seriasuficientepaÍaiustiÍicarareatizaçãodeditigência;em
conjunto, tornam obrigatória a revisão da decisão administrativa'

Diante desse cenário, impunha-se a reatização de tais ditigência

peta Administração, conÍorme previsão expressa do editat e da

Lei no 14.133/2021, providência que não Íoi adotada' culminando

na indevida habititaÇão e ctassiÍicaçào da empresa recorrida'

Princípio do FormaLismo Moderâdo e na Busca da Proposta Mâis

Vantaiosa. Formatismo Moderado: A Íatha de comunicaÇão no

3[o
fr
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chat é um erro Íormal. A administração pÚbtica não pode recusar

o menor preço e gastar mais dinheiro apenas por preciosismo

com prazos curtos (como o de 2 horas). Uma diferenÇa de 110

0oO,0O a mais na pLanil.ha no preço Íinat ofertado sobre o serviço

dê apenas 1 obieto Em virtude do interesse no contrato estamos

encaminhando a ptanitha devidamente corrigida Ausência de

pre.juízo: segue a ptanitha corrigida no anexo do recurso

(Recatcutar convençÕes coletivâs, BDl, encargos e insumos itêm

por item), Íixar rigidamente apenas 2 horas sem direito a

prorrogaçáo viota o Princípio da Râzoabitidade.

Tendo em vista a necessidade de readequaçáo integral da

ptanitha detathada de custos (envotvendo recátcuto comp[exo de

insumos, encargos e operâdor), soticitamos, com Íulcro nos

Princípios da Razoabitidade, Proporcionatidade e do Formatismo

Moderado (Art. 50 da Lei 14.133/21), Fundamentação Legat (Lei

14.13312021\.

3 - DAS CONÍRARRAZOES

A empresa FOCO LOCAÇÓES E SERVIÇOS' devidamentê

protocotou tempestivamente suas contrarrazÕes recursais por

Licitações, na data de 20lO5t2O26' apresentando manifestaÇão escrita em face das razoes

interpostas, conÍorme os Íundamentos e argumentos a seguir

3(/tr'

quatiÍicada nos autos,

meio do sistema BNC

recursais anteriormente

expostos:

Os recursos interpostos náo demonstram quatquer vício reat na habititaÇão da

FOCO. Ao contrário, constroem uma narrativa baseada em presunçóes' cá[cutos

uniLâterais, ãcusaçÕes graves sem prova objetiva e tentativa de transÍormar

exigências não previstas expressamente no editat em crltérios eliminâtórios

posteriores. A decisão do Pregoeiro deve ser mantida por quâtro razões centrais: ' a

proposta de R$ 91,15/h corresponde exatamente a 500/o do vator estimado de R$

1823O/n,nãosendoinÍerioraoparâmetroprevistonoeditaL;'opróprioeditalnão
estabetece desctassificaÇão automática peLo valor de R$ 91'15/h; ao contrário'

exige prova objetiva de inexeq uibilidadê' inexistente nos recursos apresentados; ' o

atestado apresentado comprova experiência em tocação de tratores 4x4 e

retroescavadeiras, nÚcleo compatívet com o objeto' sendo vedada a exigência de

identidade absotuta; ' a FOCO apresentou proposta regutar' dectaração de

sEÍoR DE LlclrAÇÕES (licitacao'canapi@gmail com)
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exequibitidade, atestado, nota fiscal, contrato púbtico vigente e evidências

operacionais de Írota em atividade.

O atestado apresentado peta FoCO, emitido por LÀES EMPREENDIMENToS

LTDA, comprova a prestação de serviÇos de locação de máquinas e equipamentos,

inctuindo 4 retroescavadeiras totatizando 768 horas e 4 tratores 4x4 totatizando 802

horas,ematendimentoaosrequisitostécnicosquatitativosequantitativoseXigidos
peLa contratante privada. O objeto do certame é prestaÇão de serviÇos de patrutha

mecanizada com trator agrícoLa de potência mínima de 85 CV' O núcteo técnico

retevante é a capacidade de disponibitizar, operar, manter e mobitizar

equipamentos agrícotas/pesados para atendimento de demanda operacionat' A

experiência com tratores 4x4 é diretamente pertinente e guarda similaridade com o

objeto.Atesedosrecorrentesconfunde..compatibitidade,,com..identidadê,,.ALei
no 14.13312021 exige ComprovaÇâo compatívet, pertinente e proporcionat, não

reprodução titêrat do objeto. Exigir que o atestado anterior tenha operador e

combustíveL discriminados expressamênte, quando o editaL náo assim determinou'

conÍiguraria restrlÇão indevida e viotaÇáo aos princÍpios da competitividade'

razoabitidade e iutgamento obietivo' Atém disso' a própria Ata de Registro de

Preços vigente do Município de Pão de AÇúcar/AL demonstra que a FOCO já Íoi

registrada para obieto de patruthamento mecanizado com tratores' inclusive com

operador e combustível, o que reÍorça objetivamente sua capacidade operacionat e

aÍasta a narrativa recursal de ausência de experiência pública ou incapacidade

operacionat.

A CR reconhece em seu próprio recurso que foi desctassificada por não entregar

os ajustes da planitha no prazo concedido' Em seguida' pretende que a

Administração aceite a ptanitha corrigida anexada ao recurso' sob o argumento de

Íormatismo moderado. A tese é contraditória: exige rigor máximo contrâ a FOCO'

mas pede f texibitizaÇáo ampta para si própria' O formaLismo moderado não autoriza

reabrir Íase encerrada para permitiÍ que ticitante desctassiÍicado substitua ou

comptete proposta fora do prazo, especiatmente quando o editat previa o envio da

proposta adequada no prazo de 2 horas e a possibilidade de prorrogação mediante

soticitação Íundamentada antes de Íindo o prazo' O item 7'19 4 do editat Íixa o

prazo de 2 horas para envio da proposta adequada e documentos de habititaÇão; o

item 7.19.8 permite prorrogação somente mediante soticitação Íundamentada no

chat antes deÍindo o prazo' Se a recorrente não observou o prazo e náo obteve

prorrogaçáo tempestiva, operou-se a prectusão admlnistrativa' Não se trata de

negar proposta vantajosa por mero Íormâ[ismo' Trata-se de preservar a iguatdade' a

previsibitidade do certame e o tratamento isonômico' Permitir a rectassiÍicaçáo da

CR com docu mento/proposta aiustada em sede recursâl seria' isso sim' viotar o

jutgamento objetivo e Íavorecer ticitante que descumpriu a regra temporaI apticávet

5b2
?íe^
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4. DA ANÁLISE DAS ALEGAçóES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados poÍ esta Administração, em

seus procedimentos tlcitatórios, são norteados por todos os princípios dispostos no art. 50 dâ Lei

no 14.133/2021, a exemplo da tegatidade, impessoatidade, moratidade, iguatdade, interesse

púbtico, vincutação ao editat, jutgamento objetivo, razoabiLidâde e êconomicidade. E ainda, petos

objetivos previstos no art. I1o, quais sejam, assegurar a seteção da proposta apta a gerar o

resuttado de contratação mâis vantajoso pâra a Administração Pública; assegurar tratamento

isonômico entre os ticitantes, bem como a justa competiÇão; evitar contratações com sobrepreÇo

ou com preços maniÍestamente inexequíveis ê superfaturamento na execuçáo dos contrâtos; e

incentivar a inovaçáo e o desenvotvimento nacional sustentávet'

No jutgamento dos processos ticitatórios, inctuindo a análise das propostas e

documentaÇão de habititação, o agente púbtico deve se pautar peto editat e também peta

tegistação, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão'

A ticitaÇão não é um Íim em si mesma' mas um instrumento para consecução do

interessepúbtico.Assim,cabeaquienÍatizaroimportanteprinCípiodaseteçãodapropostaaptaa

geraÍ o resuttado de contratação ou quando os documentos apresentados evidenciarem a

necessidade de comptementação de informaÇões' de modo a agir com razoabitidade'

O agente pubtico, na condução do certame' está adstrito a certas batizas' não podendo

mudararegraqueÍoideÍinidanoTermodeReferencia/editat,cabendoaeste,nojutgamentodo

certame,apenascumpriroqueÍoraestabetecido.ALeinol4.l33/2021,ÍeÍorcaaimportânciado

princípio da vincutaÇáo ao instrumento convocatório' O artigo 50' por exemp[o' traz expticitamente

que os procedimentos de ticitaÇão devem seguir rigorosamente as normas estabelecidas no

ed itat:

Art. 5o Na apticaÇão desta Lei, §erâo obserGdo§ olprircípios

tegatidade, da impessoatidade, da moratidade' da pubticidade'

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa'

iguatdade, do ptanejamento, da transpârência' dã eÍicácia' da segregaçáo

3tS
,9íé'
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de ÍunÇões, da motivação, da vincutação ao editat, do .iutgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabitidade, da com petitividade, da

proporciona Lidade, da ceteridade, da economicidâdê e do

desenvotvimento nacionat sustentávet, assim como as disposições do

Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei dê lntrodução às

Normas do Direito Brasiteiro).

5- OO MÉRITO

5.1 Da inêxequibilidade da proposta

Quanto à ategação de inexeq uibitidade da proposta apÍesentada peta empresa FOCO

LOCAÇÕES E SERVIÇoS, assiste razão parciat à recorrente'

Embora a mera apresentação de proposta em vator Íeduzido não imptique' por si só'

desctassiÍicaçáoautomática,especiatmentequandoausenteprevisãoeditatíciaexpressânesse

sentido, os argumentos apresentados no recurso suscitam dúvida razoávet quânto à

compatibitidade do vator oÍertado com os custos necessários à adequada execuÇão contrâtuat'

especial.mente no quê se refere à disponibitização de operador' combustível' manutenÇáo e

demais encargos operacionais previstos no edita['

A FOCO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA' ofertou o vaLor de R$ 91'15 (noventa e um reais e

quinze centavos) por hora de trator, ao passo que o orçamento estimado peta AdministraÇão é de

R$ 182,30/hora. Referida proposta representa desconto de exatamente 5oo/o sobre o vator orÇado'

conÍigurando, nos termos do item 8'6 do Editat' indicio de inexequibitidade ' 
in verbis'

8.6, NO câso dê bens, é indício de in€xsquibilidad6 dâs pÍoposts§ valores inísriores' cuio

perc€ntual de dasconto ch6guê a so96 (cinquênta poÍ csnto) dÔ vatoÍ oiçâdo pala

Administração'

Já o item 8.6.1 do mesmo Editat é ctaro ao dispor que â lnexeq uibitidade somente será

consideÍada após ditigência do prêgoeiro que comprove: (i) que o custo do ticitante uttrapassa o

vator da proposta; e (ii) a inexistência de custos de oportunidade capazes de iustiÍicar o vulto da

oferta. Tat ditigência não Íoi reatizada até o presente momento'

NeSSecenário,considerandoodeverdaAdministraçãodeSel.ecionarpropostaexequíVeIe

sEToR DE tlclrAçÕEs {licitacao canapi@gmail com) 
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asseguraÍ a futura execução contratuaL sem risco de descontinuidade ou pre.iuÍzo ao interesse

púbtico, mostra-se necessária a reatização de ditigência comptementar'

Nos termos do art. 59, § 10, da Lei no 14.133/2021, a existência de indícios de

inexequ ibitidade da proposta auloriza a Administração a promover ditigências destinâdas à

apuração de sua viabitidade econômica antes da concLusão definitiva do iutgamento. No caso em

anátise, atém do poder-dever de ditigência atribuído ao Agente de contratação, impóe-se a

observânoia ao princÍpio da Vincu|.ação ao instrumento convocatório, Considerando que o êdital

estabeleceu parâmetro objetivo de aÍerição retacionado às propostas com valor que chegue a 500/0

do orÇamento estimado.

Dessa forma, diante da nêcessidade de observância àS regras edital.ÍCias e Visando ConÍerir

maior seguranÇa .iurídica ao jutgamento, mostra-se necessária a reatização de ditigência

comptementar, devendo a empresa FOCO LOCAçóES E SERVIÇOS ser instada a aprêsentar

composiÇão detathada dos custos da proposta ofertada' a Íim de demonstrar a exequibitidâde do

valor apresentado para execução integrat do objeto ticitado'

TatmedidapermitiráaÍeriçãoob,ietivadaViabitidadeeconômicadaproposta,aSsegurando

obserVânciaaosprincípiosdojutgamentoobjetivo,dacompetitividade,daeÍiciênciaedaseteÇâo

da proposta apta à execução contratuat'

A necessidade da ditigência prévia encontra respatdo no art' 59' § 20' da Lêi no

l4.l3gt2o2l,queautorizaexpressamenteareatizaÇáodeditigênciasparuaÍeÍiÍaexequibilidade

da proposta ou exigir que o ticitante a demonstre' Mais do que uma Íacutdade' trâtâ-se de

exigência decorrente do contraditório e do dever de motivaÇão administrativa'

NeSSesentido,oAcórdãoÍCUno641t2o2s.Ptenárioéexpressivoaoconsignarquea

desctassiÍicaçãosemareatizaçãodeditigênCiasquepoderiamsanarpossíveisvícios..aÍrontouos

pÍincípiosdaisonomia,dacompetitividadeedaeconomicidade,atémdodispostonoart.64,inc.l

e§lo,daLeil4.l33l2o2l...EmboraaqueteprecedentetratedepropostadesctassiÍicada'o

mesmo princípio se apLica simetricamente: assim como não se pode desctassiÍicar sem prévia

ditigência,tambémnãosepodemanterumapropostacomindíciosériodeinexequibitidadesem

antes exigir que o Iicitante comprove sua viabitidade'

Por conseguinte, este Íundamento recursal é PARCIALMENTE PRoVIDO' táo somente para

determinar a abertura de ditigência junto à empresa Foco LocAÇôES E sERVIÇos LTDA,

sEÍoR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail com) -- páeina 7 de 12
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exigindo-se a comprovaÇão da exequibitidade de sua proposta mediante apresentaÇão de

composição de custos.

5,2 Da quatificação técnica - atestado de capacidade técnica

A recoÍrente argui que o atestado de capacidade técnica apresentado peta empresa FOCO

LOCAÇôES E SERVIÇOS LTDA seria incompatÍveL com o obieto ticitado, por tratar-se de tocação

de máquina sem operador e sem combustívet, de comptexidade técnica inÍerior ao serviço exigido

no Editat (tocaÇão com operador e combustíveI inclusos)'

oargumentonãoprospera.oiteml4.4,2doTermodeReÍerênciaexigetãosomentequeo

Licitante comprove ter reatizado "fornecimento de natureza simitar ao do objeto da ticitação"' sem

imporqueoatestadocontempte,adicionatmente,operadorêcombustívelinctusos.oobjeto

centrataseratestadoéatocaçãodemaquinárioâgrícola-tratorcompotênciamínimadeSSCV_'

atividade que a empresâ demonstrou ter executado'

Asimititudeexigidadizrespeitoànaturêzadoequipamentotocadoeàatividadeemsi,não

à estrutura de custos do contrato anterior. A jurisprudência do Tribunat de Contas da União é

consotidadâ no sentido de que a comprovaÇão da capacidade técnica deve guardar pertinência e

compatibitidadematerialComoobjetol.icitado,semqueissoimptiqueexigênciadecoincidência

integral.entreosatestadosapresentadosecadae[ementoindividuatizadodafuturacontrataÇão.

Nessatinha,oAcÓrdãoÍCUí|o2.6g2t2013-Ptenárioestabetecequeaexigênciade

correspondência integrat e titerat em atestados aÍronta os princípios da razoabitidâde e

competitividade, determinando que os atestados se timitem a comprovar a execuçâo de objêto

com características semethantes, vedando o rigor excessivo na anátise técnica'

reaÍirmada peto Acórdão TCU no 469/2026-Ptenário' que

Lei no 14.133/2021 veda ctáusutas restritivas do caráter

competitivo do certame, bem como exigências impertinentes ou irreLevantes para o obieto

especíÍico do contrato.

Porfim,oaft.67,ll,e§10,daLeino14j332o2lrestringeaquatiÍicaçãotécnico-

operacionat à demonstraÇáo de "serviços simitares de comptexidâde tecnotógica e operacional

equivatente ou superior", vedâdas interpretaÇões êxcêssivamente restritivas das exigências

habititatórias.lmporrêstriçãoatémdoqueestáprevistonoeditâtconfiguraria,âinda,aÍrontaao

princípio da vincutação ao instrumento convocatório e ao princípio da competitividade'

3tÉr
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Por essas razões, este Íundamento recursat é INDEFERIDO, mantendo-se a habititâção da

recorrida no que tange à quatificaÇão técnica.

5.3 DO PRAZO PARA READEQUAçÃO DA PLANILHA

A recorrente sustenta que o prazo de 2 (duas) horas concedido para apresentação da

ptanitha de custos readequada seria exíguo e viol.aria os princípios da razoabilidade e da

proporciona tidade, não assistê razão à recorrente.

o item 7.19.4 do Editat estabetece de Íorma expressa que o Agente de contratação

soLicitará ao ticitante mais bem ctassiÍicado o envio da proposta adequada ao úttimo lance

ofertado, no prazo de 2 (duas) horas, contado da convocação rcaltzada por meio do sistema

eLetrônico. Trâta-se de regra obietiva, previamente Íixada no instrumento convocatório e de

conhecimento de todos os ticitantes desde a pubticação do certame'

EmobserVânciaaoprincípiodaVincutaçãoaoinStrumentoconvocatório,aAdministração

encontra-se adStrita às regras por eta própria estabeleoidas no editat, assim como oS [icitantes Se

submetem integratmente às condiÇões nete previstas' Desse modo' não cabe ao Agente de

ContrataÇãoaÍastarourel'ativizarexigênciaeditatíCiaregutârmenteprevistaeapticáVet

indistintamente a todos os participântes'

Cumpre destacar, ainda, que o próprio Editat' êm seu item 7'19'8' prevê expressamente a

possibitidadedeprorrogaÇãodoprazoconcedido'desdequerequeridapelolicitantemediante

soticitaçãoÍundâmentadaregistradanochatdosistemaantesdotérminodoprazoiniciâtmente

Íixado.

No caso concreto, veriÍica-se quê a recorrente Íoi regutarmente convocada para

apresentaÇáo da ptanitha de custos readequada, contudo deixou de atender integratmente à

ditigêncianoprazoestabetecido.Atémdisso,nãoconstanosautosnemnohistóricodosistemâ

quaLquer pedido tempestivo de prorrogaÇáo acompanhado de iustificâtiva' ÍacuLdade

expressamente assegurada peto editat e que não Íoi exercida pela Licitante'

Nesse contexto, eventual diÍicutdade operacionat ou necessidade de prazo adicionat

deveria ter sido comunicada tempestivamente peto canat próprio disponibitizado no sistema

etetrÔnico,oquenáoocorrêu.NãoépossívelimputaràAdministraÇãoasconsequências

decorrentes da inércia da própria ticitante quanto ao cumprimento de obrigação expressamente

,brtr'
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prevista no instrumento convocatório.

Quanto à invocaÇão do art. 59, §§ 20 e 40, da Lei no 14.13312021,também não assiste razâo

à recorrente. Os dispositivos mencionados reÍerem-se à possibitidade de saneamento de erros ou

fathas Íormais sanáveis, passíveis de correção Sem atteração da substância da proposta ou

comprometimento da isonomia entre os licitantes.

A situaÇão verificada nos autos, contudo, não se reÍere à mera coÍreção de erro Íormat ou

materiat, mas ao náo atendimento tempestivo de ditigência regutarmente instaurada pelo Agente

de contratação para apresentaÇão de documento indispensávet à anátise da exequibitidade e

aceitabitidade da proposta. Trata-se, portanto, de descumprimento de prazo editatício objetivo'

hipótese distinta daqueta prevista para saneamento documentâl'

Admitir a apresentaqão extemporânea da planitha de custos após o encerramento do

prazo concedido, sem soticitaÇáo tempestiva de prorrogação' representaria afronta aos princÍpios

daisonomia,dojutgamentoobjetivoedavincutaÇãoaoinstrumentoconvocatório'conferindo

tratamento diÍerenciado à recorrente em preiuízo dos demais participantes que observaram

rigorosamente as regras do certame'

Diante disso, não se veriÍica quatquer itegatidade na decisão que desctassiÍicou a

recorrente em rczáo do não atendimento da ditigência no prazo estabetecido, razão pela quâl deve

sermantidaâdeciSáoadministrâtiva,indeÍerindo.SeopedidoderectassificaÇãoformuladoneste

ponto.

Destarte,diantedetodooexposto,conctui-sequeorecursoadministrativoapresêntado

merece parciat provimênto, uma vez que não prosperam as ategações reÍerentes à quatiÍicaçâo

técnicadaempresaFocoLocAÇÕESESERVIÇoS,porrestârdemonstradooatendimentoàs

exigências editatícias pertinentes. Por outro tado, veriÍicam-se etementos suÍicientes a justificar a

necessidadê de apuração comptementar quanto à exequibilidade dâ proposta ãpresentada pela

reÍerida ticitante, nos teÍmos da tegistação aplicávet e dâs disposições previstas no instrumento

convocatório.

Assim, à vista das razões recursais apresentâdas e da anátise dos documêntos constantes

nos autos, verifica-se que os argumentos reLacionados à exequibitidade da proposta se mostram

suÍicientes para ensejar a realizaçáo de ditigência comptementar, com o objetivo de aÍerir a

viabitidade econômica do vator oÍedado, sem que isso imptique, neste momento, a inabititação ou

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail com)
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desclassiÍicaeão imediata da licitante.

De iguat modo, não merêcem acothimento as ategações retacionadas ao p(azo concêdido

para apresentação da ptanitha de custos rêâdequada, tendo em vista que este decorrêu de

previsão expressa do editat, de observância obrigatória tanto peta AdministraÇão quanto pelos

ticitantes, em estrita observância ao princípio da vincutação ao instrumento convocatório.

Ademais, restou Íacul.tada a possibitidade de soticitação tempestiva de prorrogaÇão, nos termos

editatícios, providência que não Íoi adotada peta recorÍente'

Dessemodo,mantém-seadecisãodedesclassiÍicaçãodaticitantequedeixoudeâtendeÍ

àditigêncianoprazofixado,porquantoausentequatqueritegatidadenoprocedimentoadotado'ao

passo em que se determin a a Íealização de ditigência comptementar junto à empresa FOCO

LOCAÇóES E SERVIÇOs para apresentaÇão de composição detal.hada dos custos da proposta, a

Íim de subsidiar a anátise deÍinitiva acerca de sua exequibitidade'

4 - coNCLUSAO

Ante o exposto, conheço do recurso administrativo intêrposto, porquanto tempestivo e

preenchidososrequisitosdeadmissibitidade,para,nomérito'dar-theparciatprovimento'nos

seguintes termos

|-JulgarimprocedentesasategaçõesreferentesàquatificaçãotécnicadaempresaFoCo

LOCAÇóES E SERVIÇoS, tendo em vistâ que a documentaÇáo apresentada atende às exigências

previstasnoeditat,especialmentequantoàcomprovaçâodeâptidãotécnioacompatíVelcomo

o bjeto ticltad o;

ll_Jutgarparciatmenteprocedentesasategaçõesrel'ativasàexequibitidadedaproposta

apresentada peLa empresa FOCO LOCAÇÔES E SERVIÇoS' diante da necessidade de aferição

comptementar acerca da compatibitidade do vator ofertado com os custos necessários à

execuÇão integrat do ob.ieto;

lll-JutgarimprocedenteopedidodeÍectassiÍicaçãodaticitantedesctassiÍicadaemrazao

donãoatendimentoàditigênciaparaapresentaÇãodaptanithadecustosreadequada'mantendo-
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se a decisão anteriormente proferida, uma vez que o prazo concedido observou estritamente as

disposições editatícias, tendo sido assegurada, inclusive, a possibitidade de soticitação

tempestiva de prorrogaÇão, não exercida peta recorrente;

lv _ Reatizar ditigência junto à empresa FOCO LOCAÇÕES E SERVIÇOS, para que apresente,

noprazoaserÍixadonosautos,composiÇáodetathadadoscustosdaproposta,Gontemp[ando,no

mínimo, os custos com operador, combustível, manutenção dos equipamentos, encargos

trâbathistas,previdenciários,tributáriosedemaisdespesasinerentesàexecuÇãocontratual;

Canapi/AL, 27 de maio de 2026

Gitmo es

Agente de Contratação

7-
fr#*

, 2
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TRAN§PORMAQ Lror

A empresa TRANSPORMAQ LTDA, inscrita no CNPJ n'48.486.845/0001 65. Iocâlizadâ nâ RUA MARIA Jtlt IA DA

UOre. - fO - §f OS - CENTRO RIACHO DAS ALMAS - PE, com InscÍiçào Estadual n" 107285207 e Municipal 2l 1279, âtravós

d€ seu Representanre Legal a Sra. Eliudiaíy Nayâra Pessoa de Oliveira ioscrito no CPF: I 10.359.154-13 aplesentâ p.oposta de PreÇo

para evenàal conlrataçãã de Eopresas do ramo pêÍtinente. parâ eventual prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores

rurais, no território do Mruricipio àe CanapíÂL, corfome condições, quantidades e exigências estâbelecidas neste Edital e seus anexos.

O coÍti'6to terá vigêBcia até 12 (doze) meses' e poderá ser aditado de acordo com necessidades

Declaramos que J objeto cotado atende todas as exigências do Edital, .elativas á especificaçào e camcteristicas, inclusive

técnicas e que estamos de pleno âcordo com todâs as condições estabelecidas no Editâl e seus anexos

Irios valores regiitrados nestaproposta, bem como naqueles quc. porvmtura vierem a §er ofeÍtâdos por meio de lances. estão

incluidas todas as despesãs incidentes sotre o objeto ofeÍtado, tais como, impostos. taxas, contribuições e demais encargos relacionados

ao iíslrumento coÍlvocatório.
O pÍeço será fixo e ineajustável, sàlvo por motivo de alla na inflação ou deflaçâo. em acordo entre as paÍes pâra determinar

os percentuais.
Declaramos sob as penas ü lei que possuimos disponibilidade para enlrega dos objetos adjudicados pam o prooto

atendimeÍto do licitado neste ceÍtame.
Declammos que a validadc da pÍcsenle proposta é de 90 dias a contar da dala de §ua apresentação'

As entegas seÍâo efetuadas coolorme prazo constânte no Edital'

PRO POSTA REAJUSTADA

Valor Global da Propôsta lmpoÍta o valoÍ dc: RS I .?59.U90.00(Hüm milhão seleceítos e cinquenta e nove mil, oitocentos e

I

Dados tsancários e côítatôs:

Bânco do Brasil - 001

Agônciâ:3699-4
f-'onta Conentel 59670-1

Telefone paú conlâto: 8 I 99875-005 I

oo!enta reais)

E-mail: !!!s!

Riâcho das Almas -PE, 22 de âbril de 2026

§ (at)ssals-oost

8l tronspormoq-Pê€Dôutlook-com

r R A N s p o R M A e LoG r sr c A +;l l,i1ãii,fáTàfl 3+'lX"J

E GESTAO AMBIENTAL GESTAO AMBIENTAL

LrDA:4848684s00016s b:?:Íi1"":Í;t%1,:iu3o-o3,oo,

i*

R$
1.759.8S0,00

ESPECIFICAÇÔES
MíNIMAS DO TRATOR
AGRÍCOLA: Usado ÍlA

aragem c cultivo de diferentes
plantas. ideal Para o trabalho
de fertilizaçâo de arbusto§ e

manutenção da Paisagem.
Motor a diesel; TÍatoÍ
agricola com Potência
minima de 85 CV. Roçadeira
utilizada para roçada§ em

árças verdes. O trator não

poderá operar com idade de

fabricaÇão superior a l5
inzc) anos

R$
r.759.890,00

TOTAL

0

I HORA 1r.000 R$ 159.9e

Ruo Morio Júlio do Moto, 40, 5L 05, Cêntro, Riocho dos Almos

Emorêsoriol Nordeste coÍPorotê
nránrtur Antonio do Silvo,48l SL - 801, Universitório, coruÕru - PE

I VALORvÁ.LoR'riNrD. 'QU .N1'. IITEl!1 I
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Assinado de forma digital por
TRANsPORMAQ LOGISTICA E

GESÍAO AMBIENTAL
LTDA:48486845000'165
Dados: 2026.05. I 3 07:'l 7:00
-03'00'
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000165
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Assinado de forma digital Por
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Assinado de forma digital PoÍ
TRANSPORMAQ LOGISÍICA É

GESTÂO AMBIENÍAL
LÍDA:484a6845000165
Dâdos: 2026 05-13 07il7:5i
-03'00'

TRANSPORMAQ

LOGISTICA E GESTAO

AMBIENTAL

LTDA:4848684500016
5

. .l
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TRANSPoRMAQ fiIl,",.,ãffl'álã'JB+ilX"J
LOGISTICA EGESTAO GEsTAoAMBTENTAL

LTDA;48486845000165
Dados: 2026.05.1 3 07:18:12
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El tronsPormoq-Pe@outlook'com

DECLARAÇ ÁO CONJUNTA

Equipe de Pregão
Prefeiturâ Municipal de Canapi/Al'
Processo Administrativo N' 2202609)3008'
Pregão Eletrônico N" 1312026.

AernprcsaTRÂNSPoRMÁQLTDA.inscritanoCNPJatravés-doN.48.486.845/0001-65.vemPormeiodeste
,.pres"ntante Éial 

" 
Sra. Eliudiany Nay'aà Pessoa da Oliveira- inscrila no CPF: I l0 3 59. I54- 13 DECLARÂ' §ob âs penas da lei;

1.0 - DECLARAÇÃo de requisito de habilitaçào e conhecimenlo das condições locais para cumPrimento dâs obrigaçôes.

ô proponente acima qualificádo, declara sob as penas dâ Lei. que cumpÍe os requisitos de habilitêçào e que as declaraÇões

informada§ sào veridicas, conÍbrme arr. 63, inciso l, da Lei 14.13.112021 e que está ciente e concorda com â5 condrções

contidÀs no Edital de Prêgão [tetrônico n' l312026 e seus anexos' bem como ATESTA que tomou conhecimeoio de todas

as infomâções e das condiçôes locais para o clunprimento das obrigâÇões objelo dâ licitâÇào'

2.0 - DECLARÀÇÃO de inexistir fato i pediti!o

O proponenle acima c1u^ril"uoã à"tàt". iJu' p"nu' da Lei que inexiste até a presente data lato impeditivo no que diz

respeito à habilitaçãolpr"i"ip"çi"'""-pr"."rt"'ii"i*çao. estando ciente da otrigatoriedade de informar ocorrências

Posteriorcs.

3.0 - DECLARAÇÃO de nào possuir no quadro societário-servidor d-a ativa do órgâo'

o proponente acima quatiticaoo"íellà' t-ãi ^ p"it"i aa r'"i' que nÀo possni em-seq sullÍo'soc]::ájo e de tuncionános

qualqucr sen idor .,u,,t " ", -''ttià"^ao o"tp*guao da- PreJeirura MudciDal de Ctrapi/AL como também em

nenhum outro o.g;o o, .nr,a"al' ,"liã' ín",,fuar. â*"i"nao frlnções técnicar' gàrencrars. comercrais. administrativôs ou

coctetária..

4.0 - DECLARAÇÀO de nâo utilizâÍ trâbalho degÍadâDb ou ôIç4ô
o proponente acima qu"lifi*d"' ;;"l";;;t;t pÃas da Lei' que não pos§oi'ea §r! cadgiapÍodutivâ nos termos do AÊ l"'

tncisos I, e IV. e do A,r. y, r."i." jir,ã" CÃiirriçao r"a.á. r*pr"guaos.pxqcutando tabatho degradanie ou foQado'

5.0 - DECLARAÇÃO de cumpíirnenlo dâ resefla de caÍgo pam deficiente e de acessibiLilade'

o oroDonente acrma quatrficado. dectara lJ;;;;';i "i 
que está cienle do cnÍÍpnmenlo da reserva dc caÍgo preüsta

;ffi;;;fi".';r"""i. on' nl a" r-ãiito"'"i"* ' 

j 
r : i" z4 de julho de Ieqr nâra oessoa com deficiéncia ou para

reabilirado da pÍcl.idêr,"tu So"iut 
" 

qu". ..liiiâ" 
"" "ií".i ã" ru."i-okrio du 

"lnpr.iu. 
utende às regras de acessibiLdade

previstas.

6 o - DECLARÀÇÃO de observância do limite de contrataçào com a Administração Pública

o nroDonenre acima qualificado dect"'." ;;';.;;;, à;L;,. lue. n, cond,çao de microempresa ou emPresa de pequeno

poíe.'no presenrc ano-calendário "i"d"l;"":;;;;;'*";;;;""; ';,,' a Aàminisrracào Pública cnios valoÍes somados

e\rmpolern a receita b-,, ''"'t' uo.n".'di'üffiI.#;d;;;"'i' Ã'ã rpp *' 
"mros 

do An' 4' §§ 2'e 1' da I er

t4.l)312r.

7.0 - DECLAtrÁÇÃO que a proposta econômica compreendê a iotegr-alidade dos custos'

c) orooonenre acima qualil.icado decrara. sob a, p.nas au L.i. que .:a proposra_ econômica compreende â inlegralldade dos

"r*,n. ou* atendimento dos drreilos 
"'iuiftislit 

asseguíados na Conslituiçào Federal nas leis trâbalhi\tas nas norÍna\

i fralcgars. nas conveoções coleli\is d"';:;'ffi"-*t";ffi' àt u;'i*|n"nto at 
"ondula 

vigenles na dâta de enlrePa das

propostas.

8.0 - DECLÀRAÇÃO dc não en'Ipregaí Ínenor'

o orononenre acima quetiÍ.jcado decrara. :ob as penas da Lei. que nào emprega.menor de dezoilo ânos em rabalho nontrno'

inialúrc otr perisoso e n", ,n"no' d" ot'ãlti;;;;;'.ãq*iq;"t *balho pãdendn eristrr menor' a paniÍde quâror7e anos'

na condicào dc ;rprendiT na forma da üij';ü;';;;;; acaramenro á'.disposrÇôes do AÍl' 7"' lnciso XXXlll' da

i'#fi,ü ;"düi. ;;.csfiao p"tu t 
"i 

rãae'ul n" q Ssa' d" 2: a' outubro de loes'

Q nuo uorlo.lúlio dq Moto,40, sL 05' centro' Riocho dos Almos

I '*ffiil1';li:T[T:"§;§?LÍ'& - ,0,,'n'u"rsitório' coruqru - PE
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Ruo MoÍio Júlio do Moto,40, St 05, Centro, Riocho dos Almos

FrnoÍêsoriol Nordêstê CoÍPorotê-*rãa-riri 
Ãn,""io do silvci,4Sl sL - 801, univêrsitário' coruoru - PE
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§ (et)ssars-oost

Xl tronspormoq-Pe@outlook.com

tl*ILP..lY3-e,:.*
9.0 - DECLARAÇÃo de idoneidade.
O proponente acima qúlificado, declâra sob as penas da Lei que na qualidade de proponente do procedimento licitatório.

sob a modalidade Pregào Eletrônico n" 1312026 instauradâ pela Prefeiturâ Municipal de Canapi/Al, que não fomos

declarados inidôneos para licitaÍ ou contmtar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas

PoÍ seÍ expressào de verdade, hÍnamos a presente.

I0 - DECLAR{ÇÃO de enquadÉmento como ME, EPP ou MEI.
o proponente acima qualificêdo, decLra sob as pena§ dâ Lei que para fiÍs do disposto no art. 3' da Lei complementar n"

123 de l4 de dezembm de 200,6, que:

a) NÃO Se eDquadn como MICROEMPRESA, EMPRXSA DE Pf,QUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR

INDÍWDUAL;
Ly NÃO u.,rfrui dos beneficios. tmtamento diferenciado ou favorecido estâbelecido na relerida Lei Complementar e

alterações posteriores.

I l- DECLARAÇÀo dê responsabilidade.
pam frns de atendimento ao que constâ do edital do Pregão Eletrônico rf. l3l2026do Muíicipio de canapi/Al , que

tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de pârticipação na Licitâçâo e se compromete a crunprir

todos os termos do Edital e de seus anexos. e a fomecer o objeto de§te cêÍtame, sob as peflas da Lei-

l2-DECLARAÇÂO de existênciâ fisica dâ emprcsa'

õ p."p.*"i" "lir"" 
qualificado. declara sob as penas da Lei que, a emPresa exisle Íisicamente e que eslá em pleno

fullcionamento

l3 - DECLARAÇÁO de elâboraçào independente de proposta'

o nrooonenle acima qualrfi.ado. declara sob as penas da Ler que'

; "*" ;;;"*;;;;;t."àal r- .i"u","a" a! ÍnÂreirâ in&pÉrdeÍtê e o'§ôü conteiido nÀo foi' no todo ou em p$te' direra

ãi, indlr"roÍn"n',", bformado ou discutido com qu4lqr.lér oúiro licitssle ou iitÊrc§sado, em rolencial ou de fato, !o pÍe§ente

pÍocedimento licitatóriol
b)ainlenÇàodeapresentarapÍoPostanãofoiinlormadaoudisbutidácornqualquerou§olicitanteouintere§sâdo'em
ootencral ou de lato. no presente procedimenlo licilatório:

§" 
- "' ;i;;;;;',";;;Jq;6", .eio oí pqi oúrquel pesioÊ, iiiÍrúrrrr deci§ão. do qualquer ourro licitante ou

ít.r.,.udã. 
"rn 

pot.n"ial ou <le iato, no preseflte procedimento licitatório; -' .

d) o conteirdo du propo.,u upr"."nráu-não'."A no tpaq qu êrqparti, dlirn oit i"ai""tu-"núe. comunicado ou discutido

com qualquer ourÍo licirante o, int.".iãá. "- pàt.úui * aJ fuo, no presente pirxedimento licitatório antç§ da

adjudicaçáo do ohjeto.
e) o conteülo da proposla apresentadâ nâo foi' no todo ou em parte' inforgtado-' disculido ou recehido de quÂlquer

ií,.*rnt" ,"lu.ionudo, di.età ou ináircta.ente. ao ôrgào licitante antcs da âbeíurâ oficial dâs propostasl e

ll- 
t *'-;;;.".r;;;;" 

i"Ãià" r.i"*" 
".ia 

ft"r,uã"nt" "i"nt" 
do teoÍ e dâ exrensâo desta declaraçào e que detém plenos

i,,'.0** 
" 
l"t"t.ilrffi,à*?i""ãl" ,irõ'-Ànó uináu' q'" u p"ttouiuridicaque represenlo conduz seus ncgócios de forma

:".::;::il;':'ffiü;" " f,Li,.u a' q*i'q*r outro' ato'tcsrvo: à A^dmtnislrã'âÔ Prihlica nacionâl ou esrranPerra' em

alendimcnto à Lei Fedcral n' l2 84ô :ori" "l D;'"'f 'àa"t n" no too :ot+' tà"' tomo' I promeler' olerecer ou dar'

direta ou indiÍetimente, vantâgem indevidâ â agenle público' ou â terceira pessoa a ele relacionâda: ll - comprovadamente'

financiâÍ. custeaÍ. patÍocrnií ou * q'Jq'"'" rn"iá t'urencionar a prática,-dos aros ilicttos preüslos em Iei: III

conrprovadamenle, ulilr/dr-sc dc 
'"t"ç..ti'' 

ptt-" fisica ou juridlca Para -ocullâÍ 
ou dissrmular seus reais 

'nleresses 
ou a

identidade dos beneficlártos dos alos p,",,."'aot, fV - no tocante a l,iitações e conlratos: a, fntslmr ou fraudar' medianle

aiusle, combinaçào ou quâlquer o"'o t*n"ãitntt o caÍáleÍ cÔmpelitivo de procedimento ticitatório públicoi bt impedir'

nem[bar ou Êaudar a r"orirazo a" q,.ri,iài"iã'à. pr"""ãi.""t"'ricrta-róno público, c) afasrar ou procurar afajtâr Iicitãnte.

il;:;;; ffit;';il;;;;oã,:;;g"rn à.'qrut_q*, ripo, a, ftaudâr hciraçào pública ou conrÍaro dela decoÍrentc:

pr criar rte modo fiaudulenro ou ,...gulurl p.sso"'jurid,ca paÍa paÍtrcipar de lrcilação públrca ou ce-lebtar conlralo

ià"iili;,j',1-i]filriLi?"iàg."- ", 
i""ãn"i" rirdevrdo. de modo rra.durenro. de modificaçõe. ou prorrosações de conrraros

cclebrádoi com a administraç:o púulica seir 
"'tã"'"çã" "rn 

f"i * alo convocâtório dâ ticitaçào pübtica ou nos ResPcclivos

instmmento. conlralua,s: oo g) rrun'p'á' oi-nu'ã* à 
"qu'tiUno ""onômrco-,financeiÍo 

dos conlmlos celebrador com a

admrflrstraçào publica; v - aiscuttat atrviàà-e J" in*ttiguiáo o" nt"alização de órgãos entidades ou agentes públicÔs' ou

intervir em sua a.uaÇào, rncl'srve "" 
an1iitã a"r ,ge."ii. 'reguladoras e ios órgãos de fiscalização do sistema linancerro

nacional-

Riacho da§ Almâs - PE, 22 de abril de 2026'
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w..ALTERAÇÀO CONTRATUAL DA SOC1EDADE TR/.NSPORMAQ LOGISTICA E GESTÃO

AMBIENTAL LTDA
CNPJ n" 48,486.845/OO0l -65

oLtvElrLA rARTICIPAÇÕES soclETÁRIAS LTDA CNPJ 60461078oo0135' NIRE
26203567759, com scde no(a) Rua Artur Antônio da silva,481, Edif: Nordeste corporate; sala:tlol;
pavmto:8. universitário, caruam-PE, cEP 55016445, Brasil. repfesentada neste ato por
REPRESENTANTE ELIUD]ANY NAYAR,A. PESSOA DE OLIVEIRA, nacionalidade I]TASi1CiTA,

nascida em 03/o5/1s93, casada em comunhão parcial de bens, Empresária, cPF n" I10.359-154-13,
CARTEIRADEIDENTIDADEn'811736l,OrgãoExpedidoTSECRETARIADEDEFESA
soclAl - P.E, endereço: Rua Artur Antônio da sitva,48t, Edif: Nordeste corporatei salâ:Sol;
Pavmto: 8, Universitário, Caruaru-PE, CEP 55O I 6445, Brasil.

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTÃO
AMBIENTAL LTDA, rcgistrada legalmente por contrato social devidametrte arquivado nestâ JuDta

Comercial do Estado de Pernambúo, sob NIRE n" 262C-2956450, com sede Rua Maria Jnliâ da

Mota,40,Salao5'CentroRiachodasAlmas'PE.CEP55l2oooo,devidanrenteinscritanoCadastro
Nacional de pessoa Jurídicer/MF sob o n" 48.486.845/000 I -65, deliberarn de plerro e conturr acordo

à.ir,.tar.m a presente alteraçào contÍatual, nos termos da Lci no lO'406/ 2OO2' mediante as condições

estabelec idas nas cláusulas seguintes:

()Ul\D RC) Sc,CIETARIC)

EiàkÍ+:E]
:Htg'{ttFrffi

Cláusula Primeira - ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA admitido neste ato'

nacionalidade Brasileira, nascida em o3/o5/1993. casada em comunhão parcial de bens, EmpÍesária'

apF "" 
110.359-154-13. CARTEIRA DE IDENTTDADE n" tt1l736l' órgão expedidor

SECRETARIA DE DEFESA sóCfar- - PE, residente e dorriciliado(a) no(a) Rua AÍtur Antonio da

Silva, 481, Edif: Nordeste Corporate; Sala:801; Pavmto:8' Universitário' Caruaru-PE' CEP

55O 16445. Brasil,

Retira-se da sociedade o sócio oLIVEIRA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, detentor de

17 (Dezessete) quotas' no valàr nominal de RS 50 OO0'OO (Cinquenta Mil Reais) cada üma'

.á-à"p-ra""aâ a R$ 850.O00,O0 (Oitocentos e Cinquenta Mil Reais)'

7

§

B

Y

;
I
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I
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SS ET st- NCI E T

Cláusulâ Segunda - O sôcio OLMIRA PARTICIPAÇÔES SOCIETÁRIAS LTDA tÍansfere suas

quotas de capiral socral. 0,,. ot.''f"Jã ""lor total de- RSE5o ooo'oo (Oitocenlos e Cinquenta Mil

Reaisl. <lircta (' rrrcslrrtamenr!- u-*Otiu ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA' da

;;;iíi. f;;", em moeda corrente do país, dando plena' geral e irrevosável quitação'

Após a cessão c traDsferência de quotas, e da retirada e admissão de sôcio' 6ca assim dislribuído:

ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLTVEIRA' com l7(Dezessete) quotas' perfaz-endo unr total

ã" nS 8SO.OOO,OO (Oilocentos e Cincluenta Mil Reai§)

DA ADMINISTRACÃO

Cláusuta Terceira - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE pelo(a) Sócio(â)

ELIUDIAN' NA'ARA 
'ESSOA 

óg oltvplpa com os poderes e aftibuições de representaÇão

ativa e passira nu soci"a,acl 1'aitiul 
-" 

exlrajudicrallnelrte- oodeltdo pralicirÍ lodor os atos

compreendidos no ob1eto social-'sempre de interesse da socieiadc' autorizado o uso do nome

empresarial- vedado. no "n'u"ü' 
C-elfo em alividades eslÍanhas ao interesse social ou âssurnir

obrigações seja ern favor dt q';'í;";;;"; cotistas ou de terceiros' beln corno onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade'

Página I

2710112026

Certifico o Rêgistro em 2710112026 Dala dosÉÍellos 23112J2O25

Ã.r,"".""iããrireu ógtt o" zt tot t2oze proÍocoto 25785gs77 dê 23/1212025 NIRE 26202956450

il;;;;;;;; iú*sPoRMAo LoGrsrrcA E GEsrÃo Ar\rrBrENrAL LrDA

Ê"i"i""r."l'ià o.o" 
"eÍ 

verificado em http://redesim jucepe pe gov br/autenticacaodocumenlos/autenlicacao'aspx

Cáan cela 29 1 953432 427 02 4

Req: tt 150OOO25697 l3



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTÃO
aítr

AMBIENTAL LTDA
CNPJ n" 48.486.845/OOO 1-65

Cláusula Quarta - O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de
exercer a adrninistração da sociedade. por lei especial ou em viÍude ds condenaçào criminal, ou por
se enconlrar sob Os efeitos dela, a pena que vedc, ainda que temporaliamente, o acesso a cargos
pÍ1blicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou sutrorno. concussão, peculato otl colltra a
àconomia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra nortnas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fó pública ou propriedade.

DECLARA MPEDI]\{E\

PODERES D I] ÂDMINIS ACÀ()

DA R-ÀTTFICACÁ() E R()

Cláusutasexta_oÍ-oroparaoexercícioeocumprimentodosdireitoseobrigaçõesresultantesdo
contrato social permanece em RIACHO DAS ALMAS - PE'

Cláusula Sétima - A sócia resolve revogar, neste ato, a redaçào anterior do contrato social para

aprovar a nova redaçâo colocada a seguir:

Em face dâs alterações acima, consolida-se o contrâto §ocial' nos termos da Lei n" 1O'406/20O2'

mediante as condições e cláusulas seguintes

OLIDA Ão

z

P

à

â

?

g

3

I

cláusutaQuinta-ELIUDIANYNAYARAPESSOADEOLÍVEIRAcomosseguintespoderes:
abrir, movimentar e encerÍar contas corTentes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão

de crédito e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualque. outro

meio; contratar ou renegociar empréstimos e/ou Íinanciamentos; realizar ou resgatar âplicâÇões

financeiras e/ou investimentoa; 
"ooiaataa 

ou cancelar seguros; outorgar procufações que contenham

o, foa".t" previstos acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos financeiros;

CON

D() N() EIIP sÀR Í.{ I-- D SI,]D EDAS FILI IS

CláusulaPrimeira_AsociedadegirasobonomeempresarialTRANSPoRMAQLoGISTICAE
GESTÀo AMIIIENTAL LTDÀ tt"ã" corno nome fantasia TRANSPORMAQ LTDA'

ClÁusulâ Segunda - A sociedade tem sede: Rua Maria Julia da Mota' 40' Sala 05' Centro Riâcho das

Almas. PE, CEP 55 120OO0.

A sociedade tem uma filial' denominâda filial n" 0l' Travessa Elsivan Silva Gomes' 9O8' Centro'

Santa Filomena, CEP 56210000 PE'

A sociedade tem uma filial' denominada fitiat n" 02' Rua Diassis Bastos Concalves' S'ô{' Centro'

Carnaubeira da Peoha, CEP 56420000 PE-

Cláusula Terceirâ - A sociedade poderá'

áependêocia, modianls alteraçào contratual'
qrtalquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

ll

rro oBJETosoCIÁL EDAD RACÃO

Cláusula Quarta - A socicdade tcm por objeto(s) social(ais)

Req: 8l 50000256971 3
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ALTER {ÇÃo CONTRATUAL DÂ SOCIEDADE TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTÃO tr*
AMBIENTAL LTDA

CNPJ n' 48,486.845/Oo0l -65

LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR; DISTRIIIUICAO DE AGUA POR
CAMINHÔES; ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTUR'A; OBRAS DE TERRAPLANAGEM;
COMERCIO POR ATACADO DE CAMINHOES NOVOS E USADOS; SERVIÇO DE
TRANSPoRTEDEPASSAGEIRoSITRANSPORTEESCoLAR;SUPoRTETECNICoEM
TECNOLO(iIA DA INFORMAÇÀO; loceceo DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE;
ATIVIDADE DE M6NITSRAúENT6 DE SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNIC61;
arucúÉl be rraÁeumas E EeUÍpAMENT6S pARA C6NSTRUÇÀ6 SEM OPER,'D6R.
EXCETOANDAIMES;TRANSPORTERODOVIARIODECARGA,EXCETOPRODUTOS
PERIGOSoS E MUDANÇAS. INTERMUNIC|PAL, INTERESTADUAL E INTERNACIoNAL:
CoLETADERE'SIDUoSNAoPERIGoSoS;TRÁ,TAMENT()EDISPoSICAoDERESIDUOS
NAo PERICioSoS; sERVIC]OS DE ENGENHARIA; LIMPEZA EM PREDIoS E DoMICiLIoS;
ATIVIDADESDELIMPEZA'ATTVIDADE'SPAISAGISTICAS;SERVIÇOSDEMANUTENÇÃo
; ;r;;ücãó-vlcÀnic,^. DE vEiculos AUroMoroRES; coMÉRCIo A vAREro DE
pstÁs É acessoRlos Novos PARA vEÍcut-os AUToMoToRES'

CNAE FISCAL

Atividade PrinciPal:
77lI-O/OO - tocação de automóveis sem condutor

Atividades secundÁrias:
4g3O-2/02 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,

Rixffi9ffi

iDterestadual e internacional
8 I 3O-3/00 - atividades paisagisticas
ã iáó óloo - atividades àe Iimpeza não especifiçadas anteriotmente

8l2l-4/OO - limpeza em predios e em domicílios
;ôiô-d;ói - "iiüàãa". 

dà monitoramento de sistemas de seguranÇa eletrônico

7732-2/ol - aluguel d. 'aq''nut e tqtlipume"tot paÍa construçào sem operador' exceto andaimes

71 lg-5/9g - locaÇão ae outros Ãeios àe transporte- nào especificados anteriortnente' sem condutor

7l I 2-OrOo - scryrços de cngenharia
6209-l /OO - suporte técnico, manutençào e outros serviços em tecnologia da informação

ó1ár-ôi,,óó - áil'"iaua"t de apoio à agricultura não especificadas anteriormente

4924-8/OO - transportc escolar
4g23-OlO2- serviço de transpoÍte de passageiros - locação de,âutomóveis com motorista

iÁ1ó-ilÃl - áá,,'ei.io u t'ut"jo á" peias e acessórios novos para veículos autorrotores

4520-O/Ol - serviços dt tu"'tt"çào't repaÍação mecànica-de veículos automotores

+S1i:rc+ - comércio por atacado de caminhões novos e usaoos

4313-4/OO - obras de terraplenagem
:áii iZóó - tratamento e ãisposição de resíduos não-perlgosos

ãài r zzoo - coleta de resíduos não-perigosos

1áào-a,ú - distribuição de água por carninhões

Cláusula Quinta - O prazo de duraçào da sociedade é indeterminado'

qry

I

() P TA so IA

Cláusula Sextâ - O capital social subscrito é de R$ 81Ô 
-O^OO'OO 

(Oitocentos e Cinquenta Mil Reais)

dividido ern l7 (Dezessete) o";;"ãt";;;;-"it'ur ns 50 ooo'ob (cinquenta Mil Reais) cada uma'

totalmente integralizadas .- -;;;;;;ie do país, fica assim distribuido:

ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA' -com 
l7(Dezessete) quotas' perfazendo uÍn total

ãJns aso.ooo,oo (oitocentos e cinquenta Mil Reais)'

Página 3
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1\LTERI\ÇÀO CONTRATUAL DA SOCIEDADE TRANSPORMAQ LOGISTICA E CESTÃO -'#,
AMBIENTAL LTDA

CNPJ n" 48.486.845/OOO l -65

Cláusula §étima - A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas

DA ADM INISTRÀCAO E DC, PRó-LA BC)RE

Cláusuta oitava - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE pelo(a) Sócio(a)
ELIIIDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA com os podeÍes e atribuições de representaçào

ativa e passiva na sociedade, judiciat e extrajudicialmente, poder.rdo praticar todos _os atos

"o-p.".r1dialo" 
no objeto social, semprc de intetesse dzr sociedade, autorizado o uso do nome

ernpresarial'wedado,noentanto'fâzê.loematiwidadesestÍânhâsaointeresscsocialouasstrmir
ãúaig.ço", seja em favor de qualquer dos cotistas or.r de terceiros, bem coulo onerar ou âlienar bens

imóveis da socicdade.

trr

F3

E9

F

Cláu§ulaNona_Aotérminodecadaexercíciosocial'em3,ldedezemt,ro,oadministradorprestará
contas justifrcadas de sua administração' procedendo à elaboração do inventário' do balanço

;;;.t-.;;i . do bol..,ço de resultado econômico, cabendo o sócio' os lucros ou perdas apuradas'

CláusulaDécima_Nosquatromesesseguintesaotérminodoexercíciosocial'osóciodeliberará
sobre as contas e designará administrador(es), quando for o caso'

OB

DA L

OP TM() D()S os

D CI

I DI ),i'n

CláusulaDécimâPrimeira-Falecêndoouinterditadoosócio'asociedadecontinuaÍásuaatividade
com os herdeiros oo .r"..,o"' 

-Ná" 
"""a" 

possil'el ou inexistindo interesse destes' o valor de seus

haveres será trpurado e liquidadl;";;t't "; situação patrirnonial da sociedade' à data da resoluÇão'

verificada em talanço especialmente levantado'

cláusula Décima segundâ - o(s) Adnri.isrradoÍ (es) declara(m), sob as penas da lei, que não está

impedido de exerccr u tarn''iíluçá"..àu 'o"itatat' 
por lei especial ou em virtude de condenaÇâo

criminar. ou por se enconrar sàb'o. efeitos dera, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

accsso a cargos públrcos. "u 
pã. ari",. lalimentar. ác prcraricaçào, peita ou subomo' corlcussâo'

pccularo ou contra a cconom'o pãpttiát' "on"u ":i":T: 
ii'tant"i'o na"únal contra normas de delesa

da concorrêncta. conlra as .a,urã"'. da consumo. fé pÍrblica ou propriedade.

DE

DOS C ,{SOS OMISSOS

Cláusula Décima Terceira - Os

observância da Lei n" lO.406/2'002'

cláusuta Décima euarta - Decrara, sob as penas da rei. que se enquadrâ na condiçào de EMPRESA

DE PEQUENO PORTE- EPP ;;;;;;"" daLei Complementar nô 123' de 14t12/2006'

casos omissos no presente contrato serão resolvidos' com

D EN

OD TlES D :,iI s o

27 t0112026

Cláusula Décima Quintâ - ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA corn os seguintes

ooderes: abrir, movlmentar t "n.-"t]tlt "ontu' 
correntcs e'ou contas de pagamento' inclusive por meio

àe canào de crédito elou oeuià"ãulJ"t lrun'ftténtias otr cobranças via DoC' TED' Pix e/ott

qualquer outro meio; """tt"ttt';;' 
t";.t;;;;ltt (rlnpte'ti''o" e/ou financiamentos; realizar ou resgatar

Req: 81500002569713 
Página 4
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3l,lk-o',ER-qçÃo CONTRATUAL DA SOCIEDADE TRANSP()RMAQ LOGISTICA E CESTÀO
AMBIENTAL LTDA

CNPJ n" 4t1.486.845/OOO I -65

aplicações frnançeiras e/ou investimentos: contratar ou cancelar seguÍos; outorgar procurações que
contenham os poderes previstos acima: prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos
financeiros;

EgBA,

cláu§ula Décima sexta - Fica eleito o foro de RIACHO DAS ALMAS - PE para o exercicio e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultanÍes deste contrato.

E, por estarern assim justos e contrâtados' assinam este instrurnento'

RIACH() DAS ALMAS-PE, 23 de dezemt ro d.e 2O25.

ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA

OLIVEIRA PARTICIPAÇÔES SOCIETÁRIAS LTDA
Representado Por: ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA

Req: 8l 5000025697 l3
I)ágina 5
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Ceíifico o Registro em 27tO112O26 Oala dos Éteilos 2311-22025

Arouivâmênto 2025785 gg77 de 27to1l2o2áitotocolo 257859977 de 23/122025 NIRE 26202956450
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o510512026, OA:26

3t1wREPÚBLICA FEDERAT]VA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÜrrrERo oE INsCR!ÇÃo
48.486.845/000145
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÁO E DE SITUAÇÃ 01t1112022o
l

NOME EMPRESÂR AL

TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO AMBIENÍAL LTDA

TIÍULO DO ESTAB€LECIMENIO (NOMÉ DE FANÍÀSIA)

TRANSPORMAQ LÍOA EPP

CÔOIGO 
' 

DESURICÁO OÀS Al OAOES ! CO\ÔV,C ÀSIECL \ DAR'A§

óisi l-ss - ltiria"a"s de apoio à agricultura não especiÍicadas antedormênte

36.00-6{2 - Distribuição de água por câminhões
38.11{-()O - Coleta de roslduos não-pêÍigosos
ia.zt.too - Írat".ento e disposição de resíduos não_perigosos
43.í3{'00 - Obrás dê têÍraplenagêm
45.11í{4 - Comércio por atacado dê caminhóe§ novo§ e usados

ii.iàloi - À.*iç." .ie manutênção ê roparação mecânice dê veícu.los automôtorês

iã.!õ-iar - ôo.&"i. a varejo de peças e aceisórios novos para ve'culos automotorês

;õ:iãi{ã - õ;ü; rqtransporte de'passageiíos - loceção dê âtrtomóvêls com motorlsta

49.244{0 - TÍansPorte escolar
49.30.2{2 . Trânsporte rodoviário dê ceÍga, êxcêto pÍodutos perigos03 e mudançâs, inleÍmunicipâ|, inteÍêstedual e

intêrnacional
62,09-1{0 - SúPorte técnico, mânutênção o outros sêrviços em tecnologia da informação

71.12{40 - Serviços de engenhar ia

77.19-5-gg - Locação de oulÍos mêi os de transPorte não êsPêc ificados anteaiormênlê, sem condutor

77.32-2{1 . Aluguel de máquinâs e equipamentos Para construção sem oPerador, exceto endaimes

80.20{{1 - Atividades de monitoram ento de sistemâs de segu rançe eletrônico

8'1.2í440 - Limpeza em Prédios e em domicilios
81.294{() . Atividades de limpêza não

81.30-3{O . Atividades paisagísticas
especiÍicadas anterioÍmentê

REzAJURiOICA

206-2 - Sociêdade Empresáriã Limitada

FNTMERó - lIt--lR MARIA JULIA DA MOÍA

_l CENTRO HO OAS ALMAS
fw-'ll. ,

r[DERtÇo EL

l

TÉLEFONE

I (81) 9875-0051/ (81) 31366336
POR MAO.PE@OUTLOOK.COM

IemE reoEúrv ne§É-orsrver ternÍ --

SIÍLJAçÁO CAOASÍRAL
iÀ rjA s ÍúAçÃo caoasÍRAl
t1112022

1''y1
MOÍIVO DE S!ÍUAÇÃO CADASÍRÀL

https://solucoês.receitê.Íazênda.sov.bísêrvico§/cÔplreva/Cnpj'ê!á-Comprovànte 
asp

fm."úAÇtuÉs Éõ"r--- -:
L___- - ,..- .--,

Página: 1/'l

CADASTRAL

cóDlôo E DÉscRtÇÀo DAATlvloAoE EcoNor,icaPR NcLPAL

77.'11-0-00 - Locação dê automóvêis sem condutor

I rõocrúuno

55.í20-000

CoMPLEME i"-..- -.-. '-

SALA 05
L

vr-tnrcLpto

ll

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2'119' de 06 de dezembro de 2022'

Emitido no dia 05/O 512026 às 08125-24 (dâta e hora de Brasília)'



PRÉFEITURÂ i,UÍIIIC'PÀL OG RIACXO §AS ÀLIIA§

Oarataaltlanto a. Ârtsc.d.çáo

tRoct iaoonrl JUDlclaL Eo f,utalclFaa
ÊndêrÉçà RUÁ JUsÍO FEANÀI{OE§ OA lrCIÀ 6a_CENTRO Têlriôn€. ia1}3/4tl15a CNP.}: 10 @1 5'51?0oo161

aLvARÁ DEIITITIVO §E LICEXçÂ FÂR FUrClOllÀ ÊllTO

3t6
b"

lnscÍiÉo Mercantil
211279

lnscrição lmobiiiáriâ
011810350090001

Nome Faniasia

TRAN§PORMÂQ LTOA

Nomê do Contribuinte 0u Razão Sôciai

ÍRÂNSPORIIIAO LOGI§TICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA

LocalizaÉo Co.npleta

R MARIA JULIA OA MOTA, S/N, cAsA - BâiÍro: CENÍRo
RIACHO DAS ALMA§

CEP:

Alividade ou Ramo de Negótio Principal

111-0100 - LocAÇÃo DE AUTOMÔVÊ|S SEM CONOUTOR

Outrãs Alividadas
IIRA NÃO ÊSPECIFICAOAS ANÍERIORMÊNÍE
E ÁGUA POR CAà,IINHÔE§

Títulc dâ Licença

FUNCIONAMENTO

Obs€rvações

Vàlido àté 31t1A2O26

Rracuo oes ÀLMAS. 23 de Jane iro de 2026

Maria das §oras da §ilva Maria das Dores da Sii

016í-0/§§ - ATIVIDADES O§ APolo À AGRIÇULT
36004102 - DlsTRlBUlçÂo D

lnicio da Àtiúdade

01r1112022

vÀLlBo ATÉ 31112/2026

Fisc al ui0§

l§e§iôí

97BADDE561 370893C88C39C5322Â1 EE§FFA61 A1 D

ÉsTÀ LtcElaçÀ oEvEeÁ SEN EXPOSTÀ ÊÍ, LOGÂL V'SíVEL É T§ OVADA À"UAL EXYE

Í,nÍi!!. rrvÍüi, I ÍD^ V-r'd 3 0

I

, CNPJ i CPF
i aa.rao.s45/ooo165 I

I
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cERÍtDÃo PoslrlvA coM EFElros DE NEGATIVA D-E -D-EPlI9:' lEtATlvos 
Aos rRlBUTos

'=OEP,IIS 
E À DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: TRANSPORMAO LOGISTICA E GESTAO AMBIENÍAL LTDA

CNPJ: 48.486.84510001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidâde do suleito passiJJã"iil iJã"tin""oo quê viêrêm a ser apuradas' é certificado que:

1. constam débitos adminrstrados pela Secretaria qu 'R?":it' 
Federal do Brasil (RFB) com

exioibilidade suspensa "tti:;;Jt"à;;;: 
isi a" r-"i no 

-5.'172' 
de 25 de outubro de 1966 -

cóáioo Triburário rur"ionài ióir.r), ou objero de decisão iudiciar que determina sua

ctescõnsideraçâo p"" nnt àJ 
"àiiii""'çaãi' 

ãó'r"io'de fiscal óu ainda não vencidos: ê

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) na Procuíadoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos ârts 2O5 e 206 do CTN' este documento tem os mesmos efeitos da certidáo

negativa.

EstaceÍtidáoéválidaparaoestabelecimêntomatrizesuasfiliaise'nocasodeentefederativo'paÍa
todos os óÍgáos e tundos púbticãJããloÃinLtruçao direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito o, nrã 
" 
i" ÊêrN e àbrange^inclusive as contribuiÇÕes sociais previstas

;;;;Í;"* 'r' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei no 8 212' de 24 de julho de '1991'

A acêitaÇão desta certidáo está condicionâdâ à verificação de suâ âutenticidade nâ lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov be

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .75'1, de 2t1Ol2O14
Emitida às 08:2'l :08 do dia 0310212026 <hora e data de BrasÍlia>
Válida atê 02/08/2026.
Código de controle da certidão: 4596.Cí 86.2E49.884E
Qualquer rasura ou emendâ invalidará este documento.
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Número da Certidão:

DADOS DO CONTRIBUINTE

Razão Soclel:

Endê.oço:

CNPJ:

2026.000002785844-66 Data de Emissão:. 0110412026

TRANSPORMAO LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA

RUAMARIAJULIAOAMOTAN.40.SALA05,CENTRO,RIACHODASALMAS,PE,CEP:55120{00'BRASIL

48.486.845/000í 65

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existênles nestê ór9áo,

que o contribuinte acima identificadoestá em situaçáo REGULAR peíante a Fazenda Pública Estadual.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa nem- exclui o direito da Fazenda

Éública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valoies a ela porventura devidos pelo referido requerente'

Esta certidáo é válida até 2910612026 devendo ser confirmada sua autenticidade alravés do serviço "ARE VIRTUAL',

na página www.sefaz.Pe.gov.br.

oBSERVAÇôES: NÃo INFoRMADo

Página 1 de 1

Émúdo êm: 01/04/2026 10:10 30

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL



PRÊFEIÍUiA UUNICIPAL DÊ NIAC'IO DÀ§ AIíSÀ§
3ÉCRÉ?ÂnÊ il$X|C|PÀL OÊ Ft.aÀftÇ43

P*OCI,nÂIlomÁ JUOICIÀL oo l*uxlclpto

Endâréço, RUÁ JUSTO FÊRilÀ,lar€S DÀ MOTÀ 6S_CÉXIRO lelê&n€' 181)37491158 C PJ:10G|1 551OO0t{t

"r/
4LF

cÊntlDÀo tlÊ64ÍryÂ oE DÉBlÍo§ ÍalBUÍÁRao§

cERTIF|co,€mcumprimênloaodespachoexalâdonoPRocEs§oN"68/2026ecombasênã
tegislaçáo ãm vigor, qire o contiibuinle mencionado abaixo. está quite csm ts tributos do cada§tro mercantil aié a

presenle dala: 271Q412426

:ContÍibuintê:
TRANSPORMAO LOGi§TICA E GESÍAO AMAIENTAL LTDA

local;zaçáo: R MÂRIA JULIA DA MOÍA, §IN, CASA, CENÍRO

Nâtureza:
Tribulos Mercânüs

Râzãô Social
TÊANSPÕRMAO LÓ§ISÍICA E ÊESÍAÔ AMBIÉNTAL ITDA

CNPJ/CPF lnscriçáo Êstãdual

Atividade PínciPal

lnscrição Mêrcantil:
211279

Sequêncial:
11089

Referênciâ Lôtêâmento:
60

CadastÍo lmabiliário:
01 .181 .035.0090.00',!

lnscriÉo lmobiliária:

1431

lnscriçâo Mêrcantil

2112?9

Vâlidadei 2610612A2A

48.486.845/O001-65

lnicioAtividade: Ü111112422

0bstu-vâÇÔê§: ldo por 59 dias.

Maria das Dores da Silva

,//o r.llal
Àssrnatu ,ítsà**thqEm§§ ávêl{is)

Para validar a autenticidads d€ss6 documênto ãcssse ô Pcrlal do Contíbuints

httss.rge§lor.lribulosÍnr niciôsis-com.brlrâdêsirrpÍstêituElnâ§hodi,3siÍna§/l'i6tl$Publicdp'rtádocôttib§nlêip'iblà'âtíteoticaoãd
eulenti'iicâo *ltml

758E8C370C1 570E4981 60280&DA0FO260El 0ÀDE

- T'-'

:---?11!g:!o-cit49 !E39I9!ey9§§E! rglq9lot -

I

I
I



05/05i 2026.08:03 Co.suha Regulâridâde do Empregador )/{
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§â'Ká' .:r!: : r:t t:i_.\1: j, r:.:E;r;',i

CertiÍicado de Begularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Râzão

al:
Endereço:

48.486.845/0001-65

TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA

RUA I4ARIA JULIA DA MOTA 40 SALA 05,/ CENTRO / RIACHO DAS ALMAS /
PE / 55120-000

A utilização deste Certificado para os fins previstos. em

.onOlilonàou a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

hnps://consultâ-crf.caixÂ.gov.bÍ/consultâcr,Pages/consuhaEmpregadoÍjsf
l/l

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da lei L036, dê 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data' a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

frul.qr". débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidade:23 / O 4 / 2026 a 22 / o 5 / 2026

CeÉificação Número: 2026042321495945007090

Informação obtida em 05/0512026 08:03:03
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABATIIISTÀS

Nome: TRANSPORMAQ LOGTSTICA E GESTAO AMB]ENTAL LTDA (MATRIZ E

Fl LIAl S )

CNPJ: 48 . 48 6. 845/0001-65
CertidãÕ n": 358L3764 / 2026
ExpediÇão; 0L/A4/2026, às 10:22:28
Validade: 28/09/2026 - 180 (cento e oltenta) dias. contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que TRANSPORUAQ LOGISTICÀ E GESTÀO AITBIEIf,IÀI LmÀ (t ATRIZ E

ErlrÀr§), inscrito (a) no CNPJ sob o no 48.1t86.845/0001-65, NÃo coNsTÀ

como i-nadimplente no Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas.
Cêrtidão emitida cÕm base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pefas Leis ns." t2.440/2011, e

13.467/20L1, e no ALo 07/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta certidão são de responsabilidadê dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurldica, a Certj-dão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidâo condiciôna-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORUÀÇÃO IMPORTA§TE
Dô Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj,os à identificaÇão das pessoas naturals e jurídicas
inadimptentes perante a JustíÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em

acordos judíciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco.Ihimentos prevldenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lel; ou decorrentes
de êxecuÇão de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
díspôsiÇão 1egaI, contiver forÇa êxecutiva.
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FârlríÍ 0ô3. Bodolrr] A,rreiiaíio
ar. Dês. Quêi.a 8âí610, 20o - Íérreo, Aiâ Sül

Bairro Joana 8erê/râ - Rêeí€lPE - CEP 50.090-700
Fones: 181 I 3131 -0400 / 31 81 -0470

cERnDÃO PARA FrN§ DE LrCrrAçÃO

poDgr.luorcrÁRro rro EsrADo sÊ pEnNÂMBuco

TRIBUNAL DE JU§TIçA
DIRETOiIA DC FORO DA CÀPÍTAL

GENTBAL D€ Ei ssÃo oE ANTECEDET{TES cRrnrNAts

vauDÀDE 30 otAs DA Eul§sÃo

§aaâ tô §.1is§**; 0511)§2026 08:10

&" dr, §irí1idá&i 10t9'22§2O26

!}ea§ d* vstidâdâ: 03082026
*tf' dâ,lrliêlllieidade: ÂO.Y6.XLCR.Go.2O

rjl,lal'.!r:r.::,:llar.iirlin:,.ti:,.: r:i:.,lrr':ra,: llrlirri!t-:raa 1r:::ra!1.

&á;{à* §*§i§!: TRÀN§POÊIIAO LOGI9ITCÂ E GÉ§ÍÃO ÂMBIENTAL LTDÂ

§àipJr 4E.41ô.84§&0014§ {nâtíi*âs gtitâdeâl:

Oeúitico que ÀOÀ COI'ISTÂ nos registros dô dlslribuisáo do §lstama P.ocesso Judicial ElstÍônico - PJô 1"

Grãu e dos §istemas dê processos Fisicoô do 1'Graú, implanlado nas Unidadês Judiciárias, nÕ âmbito do

Íribunal de Jusliça do Estado d3 PeÍnambuco, AÇÃo DE FALÊNCH, CONCOBDAÍA, HÊCUPÉRÂÇÃO

JUEiCIAL Ê ÊÊCUPÊâAÇÃO ÊXTBAJUDIC|AL pÍotoco:adâ e quê esteja em tÍamilaçâo contra a possoa acima

idenliÍicada.

Â pÍôsente oortidâo, sm aonsonâncaa çôm a legislaçáo yigonlô, âlênds ao disposlo na instrução Normativa do

?JPÉ §" 07 ds O2lOô/2014, nâ Hesoiuçáo n' íê5 6 na Lei no 11.413/2006 o Íoi expedida gÍatuitamentê taí meio

dâ lntêÍnst.

Obsêrvâçõe§:

À autsnticidade desla cerlidãô podeÍá se. conírmada na página do TÍibunal ds Justiçâ do Ê§lado de

Pàmãmbuco hltp§//ôertidoêsunifi.âdàô.âpp.t F.ius.b7!âlidà.-cêrtidâo, ulilizando o número da

autenticidade a.ima idenliÍitado.

Esta cêdidáô at)íange 06 prôcessos di§rilluidos ianto pêlô §islêmâ dô Prôcesso Judicis, Êletrônico (PJê) qu&nto

os píorêssos lísicos, no ámbito ds Tribunãl de JustiÇa dê Pemambuco. O raísÍido é vêIdadê e do, {é
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Fôírm Dôs. RodolÍo Âureliâno
Àv. Do§. Gr,oíâ Baíoto,20O - ÍáÍr€o. Alâ Sul

Bai.lo Joanê Bê.eÍa - ReciÍg/PE - CEP 5o.aBG700
fonosr (81) 3lIt'0400 / 3181-0470

PODÊR JUDrcIÁRrc OO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRTBUNAL OE JUSÍ|çA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITÂL

CE}ITRÀL OE EII|SSÃO DE ANTECEDE§TES CRII{INÂIS

VALIDÂOE 30 DIAS DA EMISSÃO

Dâtâ dô Emissâo: 05/052026 OA:13

M da Certidáo: í 08824512026

Datâ de Validade: 0&lrôl2{r2ô

N" da Auteôlicidade: OO.ôZ.ÍiT,JP.RX.ST

ô6 daaÍos dos documô los catrsianles iê*lâ arÍldás íoÍâm :n,o,íÍados pelo solicitanle, st â lrtilaridãé § aidâniicidade d€!8,âo sot

§cnr€ril,ci §slQ irtêres6a<,o. conÍormê o documcítto o.lginâi.

Rârão Sociai: ÍRANSPOEM^O LOGISÍ|ÇA E GESTAO AMBIENTAL LTDÂ

§ldpJ:48.486.845600165 ln{,cíiçâo §§iâdiral: 1ú245207

Certiíico que NAOA CONSTÂ nos rôgislros de distribuição do Sistêmâ Procêsso Judioial Élêbônico - PJê 2

crau ê dos Sistsmas ds PÍocesso6 Fisicos, implantado nas Unidadês Judiciárias, no âmbito do TÍibunal dê

Justiçâ do Estado de Pernambuco, AçÂO DÉ FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPÊRAÇÃO JUDIC'AL E

BECUPÊRAÇÃO EXTRÀIUDiClAL protocolada e qus esteja em tramitaçâo conlra a pessoa acimâ idêntificada.

A pÍesênte certidão. em consonância com a legislaçáo vigente. atend€ ao disposlo na Instruçáo Normeliva do

TJPE n" 07 dê 0210612014. na Rêsoluçáo n' 185 € na Lei no 11.419/2006 e íoi êxpadida gratuitamenle por mêio

da lntornêt.

ObleÍvaçóê3;

A autenlicidad€ dêsla ceítidáo podêíá ser sonfirmâda na página do Íribunal de Jusliça do Estadô do

P€rnambuco httpsy'lcertidoêsunfticad.s.aPp.tlpê'iu3.br^r.lld8Í-ceÍtidao, utilizando o númoro dê

autônticidade acimâ identiÍiêado.

Estê certidáo abrange os píoc6ssos dislribuídos tanto pelo Sistêma do Processo Judiciâl Eletíônico (PJe) quanto

os procêssos Íisicos, no âmb,lo 60 T btnal de Justiça de Pernambuco. O Íeleíidô é vêrdâdê e dou tá.

cERnDÃO PARA F|NS DE LrClrAçÃO
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Pô9ER JUOICiARIO OO ESTADO DE PERNAi,IBUCO
CE§TRAL JUDICIÁRIA DE PROCESSAi.TEXTO REÀ'I9?O OE {O GRAU

NücLEo DE REvIsoREs E CERTTFICADoRES

CERTTOAO DE DISTRIBU|çAO

CER'TIFIC0, por mê havêr sido pedida, que, coníorme pesquisa realizada no sistema

JUDWll.l, no perÍodo de 0111?11§98 {nlais de 20 anos} atá a presênte data, nâo
enconÍei processo nl§TRlBUiDo E EM TRAMITÂÇÂG, no âmbito da Comarca de

CARUARU, em 1a Gíau, nâs Varas de Àcidente de Trabalho, Varas Cíveis (Falênciâ,

Concordãta o RecuperâÇão Judiôial, Possessó.ias, etc.), Varas Criminais. Varas dê
Sucessões (lnventário, Deciaralória de Ausência, etc,), Varas de Familis (Tutela e
Curatêia, lnteídiçâo, etc.). Varas de Êxecutivos Fiscais iFazendâ Públ;ca Municipal

ou Estaduâl e elc.), em face de:

}I§Mê: T&A.NSPOR.\{AQ LOGISTICA E GESTAO AiVIBIEITTAL LTDÀ
CN P..l ne 48.485-84510001-65

Essa Certidâo náo inclui os processos distribuídos antes do prazo estipulado na
pêsquisa, ainda que em tíamitação.

Essa Certidãa não inclui os procêssos eletrônicos do PJE, sendo possivel obler â§

ceüidôes relativas a lais processos diretanênte no site wi,!w.tlli.§.iu§.br/ÇçÊiCâÕpjâ1.

Õ teor dessa Ceriidáo não se ite.a com o decuíso do têrnso. vist§ oue não há mâis a
distribuição de proc€ssos Íísjcos no âmbitc do Tribunal dê Justiçâ do Estado de

Pernambuco-

0 ÍeÍerido é verdade. Dou íé

Datâ contorme assinatura eletrÔnic.a por meio do sislêmâ de Aulenlicaçáo

ffi
trryti,t#

&i*crrm{**& rr{r**t*ieadll pcll-: &st*ôxi* {.k*r&:r §:r*çilr**r*n *'**elsl
&t*Xe-*§$e r,.rt)*{}&§l{3' P, § - ls*ârrrrx{**:
&ut***iexd* **lx 3§§31ã§?5 à:r 13':"{}
{:{}r#a}§-r'§€ *ã*. 1§" §§, "*r'. *:} L§.i }r,.4 §*-l }§**
§r§tpsrl.la&.,§{âl&k§{:rsd{tr:{.!ry}§r,Á{}x" app"â§p*:.iuç' br

Àr;à§.§§i{i*§§llx
§§.Âa,§F.§.§,.§
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Atestâmos, I pedido da interessada e paxa Íins dc comprovação de aptidâo de desemperúo que

a empresa TRANSPORMAQ LOCISTICA E RASTR"EAMENTO LTDÀ, inscrita no CNPJ n"

48,48ó.845/0001-65, estabelecida na Rua Anacletô Braz - 74, CentÍo - Riacho das Almas - PE,

§X§CUTOU o serviço de "Loca{ão de horas de trôtor de pneus com grade acoplada incluindo

combustÍvel e operador capacitado", paÍa atender as necessidades da Secretaúa de Agricultura da

Prefeitwa de Capoeiras - PE, mediante Contrato 020DO23 celebrado através do Pregõo Eletrôrico

00612023, conforme Planilha abaixo:

Registramos ainda que as prestações de serviço acima referido apresentam bom desempenho

operacionâl, tendo a empresa cumprido fielmentê coúr suas obrigações, nada constando que a desabone

técnica e comercialÍnente.

PR§Ç{}
TO?AL

01 Tiator de pneus com potência de 85 cv,
lÚaçáo 4x4, com gÍade de discos
acoplada - CHP diumo. AF _0212017,
com operador câpacikdo a dirigir e

operá-lo e combustível.

CHP 5.000 r r§ l, 626.600,00

Qüantidsde utilizados simultaneament€ durante â prestâção dos serviços foram de 20
trat0res.

Capoeiras - PE, l3 de julho de 2023

PREFEITURA EIRAS - PE
CNPJ n" 11.256.088/0001-23

CLÉCIO JONÀTAS FARIAS LIRA
SEC. DE GOVERNO

ÀTESTADO DE CÀPACIDADE TÉCNICA

I

I

LIND .PRBÇOITEM QTD

I

it
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Csnt€ {r€ cuidq ds ggnts

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PR§TEITURA KIUNICIPAL DE
CAPOEIRÀS E TRAN§PORMÂQ
LOGÍSTICA E RÂSTR.EN\4ENTO LTDA

S:n,ii,g !1ry".,1ção de serviços que entre si çelebram, de um lado a pREFEITURA NIUNICIPALDE cÀPoEIRAS' Estado de pernambuco. pe:soa Jundica de Dirciro púbrico Inrerno, com sede na Av.3l de Março, 87. centÍo, capoeiras - pE inscrita no cNpJ sob n" 1t.256.0gg/fi)01-23. neste ato
representâda pelo seu secrerário de Governo, sr. cl.Écro.roNATAs FARIAS LIRA, resiaente edomiciliado no sítio semnhas, 27. Zona Rural capoeiras/pE; cEp.: 55.3ó5-0o0. p""ui", oo Cer..
035.851.I 74-73. cédula de icle,ti<larte n. 6069968 ssil/eg, aorou-t" denominado ct,NTRÀTANTD.
e, de ôurro lado, a empresa TRANSpORMAe LocÍsrICA n usrnrÀúenrô iiía 

""ãsede à Rua Anacleto Braz, no 74, centro, Riacho das Armas-pE, cEp: 55.120-0ü). inscrira oo cNpJ
sob o n" {8.elE6'845/0ml-Á5, neste ato represen âda por ELIuDtANy NAYARA pEssót DÁSILVA, residente à Rua Sao Gabriel, 993, Ápt I t02, Màurício de Nassâu, Caruâru_pÊ, CEp 55.014-
300, portadora do RG r' 8l 17361 sDS-PE e cpFr" I 10.359. r54-13, rtoravânre chamadâ simpresmente
de CONTBATADA,tem enúe si. como justo e contÍâtado, nôs termôs da hi Federar g.66ó193 e Decreto
Municipal 027120i 0, o seguinte:

CLÁUSULAI-DOOBJETO

1.1. Contratação de empresa para locação de horas de (trator de pneus) para execução dos serviços de
Aração de Terras no município de Capoeims/pE

FsPEcrFrcAÇÃo MTNTMA Dos
LOTE EQUIPAMENToS/ DESCRIMINACÃo

DOS SERVrÇOS

85 cv. traçãoj

- CHP diurno.]
tado a dirigir {

0t R$ 12sJ2

Preço Unitúrio
i d BDI

R$ 62ó.!t0ô.00

CLÁUSLILÂ II. DA FORMA E coNDIÇÕEs DE PAGAMENTO

2.1. o pagamento se dará até o 3tr (trigésimo) dia posterior a execução dos serviços prestados, mediante
apresentação de no1u fiscaufatura e plan ha de mediçâo. deüdamenre atestada. contemplando os
serviços efetivaurente prestados no peíodo

2.2' os Boletrns de Medição do pcríodo correspondente à realização dos serviços deverão ser
apresentado§ deüdamenre assinados por um reprcseíunte da âdministrdção, um representante do
contratado e do responsávcl pela fiscalizaÇão dos serviços_

2.3 Apresentação da Nota FiscavFatura deverá obedecer a.o quê segue:
PR-EFEITURÀ MUMCIPAT DE CAPOEIRASi}E
AYENIDA 31 DE MARçO, N. 87 _ C-ENTRO _ CÀPOEIRAS/PE
CNPJ: I 1.256.SE/000r-23

2.4. Apresentação do número da conta ba-ncária do BÂNCO Do BRASIL em nomc da empresâ e agência
Ilara pâgamenlo via transfeéncia bancária.

Contrato N".: 020/2023
Processo Licitatório N..: 008/2023
Pregão Eletrônico N,.: 006/2023

;i
I üaid. i Ouant.
il

Preço Total

""o 
] ,.n*
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Gent* que cuida de gexte

2.5. Apresentação das seguintes eenidões:

l. Ccrtidão de regularidade para eom a Fazenda Munrcjpali

II Prova de Regularidade fiscâl perante â Fazenda Nacional, mediante âpresentaçâo de certidâo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federat do Bmsil (RFB) e pela procuradoria- Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos rributários federâis e à Dívida Ativa da Uaião
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Sociai, nos te.mos da poraaria
Conjunta no 1.751. de 0?/lO/2o14. do Secretitio da Receita Federa.l do Brasil e da procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

III. Cerúdão de regularidade para con: a Fazenda Estadual;

Iv ceíidão de regularidade para com o F'GTS - Fundo de Garantia por Tempo de serviço - cRF.
V Prova de regularidade peranre a Justiça do Trabalho, atra.vés de cenidão Negativa de Débitos
Trâbalhistâs - CNDT, de acordo com a Leí n" r2.44o/zol r e Resolugão Adminisrrariva n" r.470r20rr
do TST, disponível no endereço elettônico www.tst.gov.br/weblguest/cenidao

2.6. Serão retidos no aro do pagamento, todos os impostos/encargos legais cabíveis.

CLÁUSULA III . Do PRAzo DE VIGENCIA E VALIDADE
3'1. O contrato oriqndo dessa ti.citação terá vigência de 06 (seis) meses, a panir da data de sua assinâtura
do contrato e ordem de serviços.

CLÁUSULA Iv . DA FISCALTzAÇÀo
4'l' A execução côntratuar será isca[zada pela secreraria de Agricurtura do Município de capoeiras.4.2. A conratante reservâ-se no d.ireitô de, sem que restrinja a plenitude dessa.""por.^bilidod",
exercer a mais ampla e completa fiscalizâção sobre a prcstação de sewiços. devendo:
a) Observar o fiel adimplemento clas disposições eontrâtuaisi
b) ordenar a suspensão da execuçaô d.ôs seffiços contrarâdà se estivercm em desacordo com o
pactuado, senr prejuízo das penaridades sujeitas à que está sujeita a conúatada, garantido o
con tradi tório.

CLÁUSULÀ v - DAS oBRrcÀÇÕns orr. coxtnnra.»l
5'l' Prestar os serüços de acordo conr as normas previstas no instrumento convocatório e cootratual;
3.2, Manter durante toda â execução do contrato, em compatibilidâde com as obrigâções assumidas.
todas as condições dehabilitação e qualificação técnica exigirJas no Instrumeúro convocatório e seus
anexos;

5.3. Acgitar nas mesmas condições contratuâis, acréscimos e/ou supressôes que se {izerem ao valor
do objeto côntratâdo,dentro dos limites previstos no parágrafo r. do arrigo 65, da Lei n." g.666193 e
posteriores alteraçÕes.

5.4" A contratada deverá apresentar tratores em perfeito estado de fuücionamento e bom estado de
conservaçâo;

5.5. A CONTRÀTÂDA DEVERÁ DISPIONIBILIZAR SIMULTANEAMENTE, NO MÍNIL{O
1ó (DEZESSEIS)-TRATORES DE MESMAS CARACTERÍSTICAS, EM TEMPO INTEGRÀI,:5'6. A Conrratada deverá seguir a pLANIT,HA DE sERVIÇos EXPEDIDA PELA SECRETARIA
DE AGRICULTURA:
5.7. Correrão por conta da Coarrarada as despesas com COMBUSTÍVEL E M.A,À,IUTENCÃO
PREVENTIVA, PREDITIVA OU CORRETWA DOS EQUIPAMENTOS;

-'-5A, Cffxe!ão p conta da Contrâtada o TRANSPORTE DOS EQUIPAMENTOS íENTREGA E

,taralrrrtÁ rau*rcrrr! o!
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RETrRÁDA) erÉ o,s tocets pREDETERMINADos;
5.9. Correr.ão por coora da Conrrarada os SALÁRIOS, OBRIGAçÕES SOCIAIS.TRÁBALHISTAS E pREviDENCIÁntes wcroeNTEs soERE I -coNrnareçÀo
(TORNANDO O CONTRATANTE .SENTO DE QUALQUER RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIAou sursuÁnny;
5-10. Correrão por conta da Contratada os IMPOSTOS, TAXAS E SEGUROSis.11. Correrão por conta dâ conrrarada as oBRlcAÇÕEs rRieurÁRlAs E FISCAIS(TÔRNANDO Ô CONTRÀTÀNTE ISENTO DE QUALQUER RESPONSABNTPE»E SOLT»ÁNNou sunsuúxta); poR coNTA DA GoNTRATADA:
5,72. CASO O(S) EQUIPAMENTO(S) OU O(S) CONDUTOR(ES) TORNEM.SE IND,SPOMVEIS
A CONTRATADADEVERÁ Sr,BSTrruÍ.LOS NO PRAZO UÁXUO DE ATE 24 HORAS POREQUÍPAMENTO(S) COMPATIVEL EM CARACTERISTICAS, E COM OPERADOR(ES)
DEVTDAMENTE HABTLTTADo(s). soB pENA DE ApLrcAÇÃo DAS sANÇôEs pnrvrsioi
EM CONTRATO,
5'13' É obrigação do(s) ricira e(s) venccdor, executar os serviços rigorosamente dentro dos prazos
determinados, exceto em câsos fortü,tos ou modvo§ de força muioioco..e.e-, situaçõê§ e§tas que serão
devidarnente apuradas e aootadas pelostécdcos .esf,onsáveir, em regstro póprio.
5'14' A Contratada deverá executar os serviços de modo saúsratóriã e de acordo com as determinações
da 'administração Municipal e da Legisração ügeate pertinente, cumprt as portarias e resoruçôes domunicípio existentes ou que por ventura vierem a exisir.
5'15' Em caso do coNTRAN estabelecer ouuos requisitos quç não os previstos a CoNTRATA\ITE
notiíicará a contratada parâ adequar-se à legislação, a quar deverá tomar as devidas providências para
adequação, sob pena de rescisão do conkatual.
5'1ó' Responsabilizar-se pelos sen'iços de remoção e despesas de gúnchos. beú como outras
despesas rclativÍLs aos veículos sinistadosi
3'77' Indicar responsável da empresa pelo acompanhamento do con.rato para comunicação de
eventuais necessidades de qualquer ocorência emrelação ao contrato;
5'18' Não será permitido à CONTRAT,{DA ut izar-se das instarações Íísicas, nem de mão de ob,ra 6aCONTRATAI*TE para a rcalização dos serviços de manutenção, seja ela de qual origem foÍ nos veícuros
objeto da locâção.

5.19: Assumjr os custos, desde que coüstârados pela iiscalização, em peças ou paftes de equipaÍnentos
da PMC, quando avarias rorem deconentes de erro na execução dos serviços por culpa de seus
empregados.

5'20' A contratada isenta a PMC (em juízo ou fora dere), de quaisquer reclamações rerativas a cranos
e prejuízos eausadosa terceiros, em consequência do" r..riço, ob.1"to deste editar, provocados por ela,
responsabirizando-se pelo pagarnento, sem quarquer reemborso por parte da pMC, de indenização
decorrenles de acidentes ou fatos que causem prejuizos aos serviçàs de terceiros quando rÊsultante de
imprudência, imperícia ou negtigencia de seus empregados.

CLÁU§ULA yI - DAS 0BRIGAÇ0ES DA CONTRATANTE
6.r. - A Contrahnte otriga-se à:
â, Efetuar o pâgamento à contÍatâdâ, conforme pâctuadoi
b. Autodz& o pagâmento das faturas depois de devidamente âtestadas por quem de direilô;c. Notificar â contratada aa ocorrência de qualquer irregularidade na execução do contrato. e
quando for o caso, dâ âplicabilidade das saações cabíveis.
d Fâcilitar por todos os meios o crúnprimento da execuçãô do contrato, daldo acesso eprotlovendo o bom enlendimento eúe seus funcionári os e empregados da CONTRATADA.

ritfu .ot:;.is obrigaçÕes pré-estabelecitlas:
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e. Expedir a Ordem de Serviços.

CLÁUSULA vII . DA§ C0NDIÇÔF§ DE E}íECUÇÀo Do EQUIPAMENTo
7.1- Á execução dos serviços deverá reger-se peras normus iiport"" oo Anexo [ (Termo deReferência) do Eútar doprÊgão Elekônico n" xxv2023 e todâs âs cláusulas desra miDuta de contÍâtodo reíerido ediral.

CLÁUSULÀ VIII . DAs CoNDIÇÕE§ DE RECEaIMENTO Do EQUIPAMENTo8'l' Após a sssinatura do contrato e emissao da ordem de serviços, o§ equipamentos deverão serapresentados em localdeterminado pela CONTRATÁDA.
8'2' os equipamentos retirados serão vistoriados pam efeito de veriÍicação da compaübili<iade
com as especificaçôespactLradas.
8.3, 

- 
Em caso de não aceitação do (s) equipamento (s). Írca a CONTRATADA obrigada âsubsütuíJo (s) de modoimediato, sob pena de iucidênciâ nas sârções cap.iruladas no item l I e subitens

deste EDITAL.

CLÁUSULÀ Tx. Do PRAzo E LoCAL DÁ ÂPR-ESENTAçÃ0 Dos EQUIPAMENToS9'l' os equiPam€ntos deverão se. apresenrados no prazo máiimo de até 0g (oito) dias, contados apanir da emissão daordem de serviços;
92' O atendimento no' câsos de troca temporáda e circunsianciar dos equiparnentos deverá seratendido no prazo máximo de até 24 (vinte e quâho) horas após a solicitação por paíe daCONTRATANTEI

'r'j Nenhuma p'estação pecuniária ou q[arquer outra forma de pagamento seú fornecida àCONTRATADA durante operído em qre, apesar de solicitâdo os equipamearos que ainda não for
enüegue à CONTRATANTE.
9'4' os t'ens objeto desre Edital deverão ser apreseüâdos na Avenida 3 r rIe Março, n. g7 - centro -Capoeiras/PE.

CLÁU§ULA x. Do REGIME DE ExECUÇÃo
10.1. 0 regime de execução dos serviços ob.ieto do presenre conaato é o de execução indireta.

CI,ÁUSULA XI . DAS PENALMADES
ll'1' o cometimen'o de irregutanàdes no procedinrento ricitatório ou na execuçalo do contraro
administrativo sujeitará oparticular à aplicação cle sanções administrativas, nos termos das Leis Federais
n" 8.666/93 e !Q.SZ0/2W2.
112' com fundamearo no artigo 7'da Lei n" ra.szot2ooz, o licitante ticará impedido de licitâr econratar com o município pelo prazo dc alé 5 (cinco) anos. sem prejúzo dc murta de aré 30q, (arinra
por cento) do varor estimado para a contrataçâo e demais comiuções regàis, nos seguintes casôs:a) E[sejar retardamento da realizaÇão do certâme:
b) Cometer ftaude fiscal:
c) Apresentar documento ou declaração falsa;
d) Não mantiver a proposta de preços;
c) Deixar de entregar docuseÍrtação e-xigida no cêÍame e quando esta conddá
carâcteriz& fraude à liciraçãopúbüca;
D Falhar ou fraudar a execução do contato; e

8) Descumprir prazos
b) Compo ar-se de modo inidôneo;

descritas no subitem anterior quando a empresa deixar de assiniLr o
Apll{:ru- §c-ao a§ san

quo cuid( de 6entu
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confrato no prâzo de âté 05 (cinco) dias, contados da comunicação da contmtante, que po*.terá serefetuada por meio de conrato terefônico, envio de fax ou de e-mail. ou quârquer meio hábil.lL'4' As inegutaridades praticadas na execução do contrato administrativo na iaexecução total ouparcial das obrigações âssumidas su.1eíarão a CoNTRATADA às sarções preyisras na seção II do
capíruro Iv da Lei 8.666/g3 c/c/ at.7" da Lei 10.520/2002, podendo a Administração, garanúda a prÉvia
defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções;
I ' Advertência; qua.do do não cumprimento de quaisquer aas obrigaçôes decorrôntes docontrâto consütua farta leve' assim en*ndida âquêla que não acarreta pre;uízo significativo para
execução do oLrjeto do contrato;
lI - Mutlâ, tros següintes termos:
a) pelo ahaso na execuçâo do objeto co.t.atuar, em reração ao prazo es rrpurado: a,25ga a ro/a d,vâlor global conuatado. ou do varor contratuâr Íemanescente ainda não cumprido, por dia decorrido. até
o Iimite de l07o do valorde referência;
b) pelareeusaem executar o objeto contratuar, caracterizada em l0 (dez) dias após o'encimento
do prazo esüpulado: 2'5 a r\c/a do varor erobal conratado, ou do varor contraruar remanescente ainda
não cumprido;

c) pela demora enr refiuer a execução do objeb co,,tmtral rejeitada ou corrigir farhas na
execução do obieto contratual. a contar do segundo dia da daLa da notificação da rejeição , o,zsqo , g.
do valor globat contratado, ou do yalor contratuar remanescente ainda nã.o cumprido, por dia decorrido;d) pela recusa da ..NTRATADA em corrigir as farhas na execução do objeto cortmtual.
entendendo-se conto recusa a não execugão do objeto conraual nos J (cinco) dias que se seguuem à
dah da reieição: 2,59o a loga do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente aindâ não
cumprido;
€) pelo não cul"pÍimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federaisn" 8.ó6611993 1o.5zo/zutz e 8-078/1990 (código de Defesa do consumidor) ou nô instrumento
convocatóío e não abrangida nos incisos anreriores: o,25on a r% do valor grobar do contrato, ou do
valor cootratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento;
! 1.5. A pena pecuniária de multa destLra_se às hipóteses de:
I - Atraso injustiíicado na execução do cortlatoi
II - Inexecução total ou pa_rciãl do conrato.
1l'6' o atraso- para efeito d. cálcuro de multa- será contado em dias conidos, a panrr cro dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entÍega ou execução do con*ato, e a murta será apricada quando o atraso
for superior a 5 (cinco) dias.
71,í. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativametue com as demais penâlidades.ll'8' o vaior correspondente à murta será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pek:r
CONTRATANTE em decorrêlcia da execução contratuâi ou cobrarto judicialmente.
I l'9. objenvando evitar danô âo EÍário. a Àuto.idade competenre poderá adora{ Bedida cautelar para
suspender o pagamento à CONTRATADA na proporçâo do valor de eventual multa a ser aplicada até
o lérmino do processo administrativo.
11'10' As sanções serão aplicadas de Íbrma gradativa- obeclecidos os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, após rcgurar processo administrativo corn gara,tia de defesa pÉüa e de interposição
de recurso

CLÁUSULÂ xII _ DA REsCIsÃo
l2'1. A inexecução total ou parciar do objeto da licitação ensejará a rescisão do conÍaro, conforme
disposto Dos artigosTT a E0, dâ Lel F'ederal N" g.ó66g93 e alterações posteüores.
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cliÍusula xru - Do RECuRso AoJuurcrrfuuo
13'1' As imponâncias decorrentes de quâisquer penaridades impostas à c0NTRAT ADA. inclusive
as perdas e danos ou prejuízos que â execução do contrato renha acârretado, quando superiores à gârantia
presrêda ou aos cÉditos que a c,NTRATADA renha enr face da coNrna,iurr, ;" ,,r;compoltarcm cobrunça amigável, serão cobrados iudicialmente.132' caso o G.NTRATANTE. teúa de re"ãrrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe tordevido, a CONTRATÂDA ficará sujeito ao pagamenro, atCm Oo principal do débito, da pcna
convencional dc 10% (dez por cento)sobre o valor do litígio, dos juÍos de mgra de lqo (um por ccnto;
ao mês, dcspesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde rogo em 202 lvinte porcerto) sobre o valor em litígio.

CLÁUSUALA xlv. DÁ CEsSÃo oU TRANSFERÊNCIÂ
14.1. O presente con*ato não poderá ser objeto de cessão ou transfeÍência no todo oü em paúe, a nâoser com prévio consentimento do CoNTRATANTE e sempre mediaÍrte instrumento póprio.
devidÂmente morivado, a ser publcado emDrário OÍicial.
l4'2' o cessionário tlcará sub-mgado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá âtender a
todos os requisit's de habiüErção estabelecidos no instrumenro ço;ocatório e legistaçeo especlfica.

CLÁUSUALÀ xv - ExCEÇÃo DE IMPEDIMENTO
15.t. Consdtui ctáusula essencial do preseote contrato, de observância obrigatória por parte daCOITITRATADA, a impossibi[dade, peÍânte o CONTRA,IÀNTE, de opor, adminisrativemente.
exceção de inadimplerneoto. como fundamento para a intemrpção uniJareral ào serviço.l5'2' A suspensão do contrato. a que se refere o a.t. 7g, xrV. da Iei n g.6ó6193, se não for objeto depÉvia autorização da Administração, de forma a não pre.iudiczu a conrinuidade dos servrços pú-blicos,
deverá ser requerida judiciàtmente, medianle demonstraçâo dos riscos decorrentes da continuidade da
execução do contratô. sendo vedâda a sua §uspensão por decisão un ateral dâ CoNTRATADÂ,

CLÁUSULA xvl - DA SUECONTRATAçÀO
t6'I' sem prejuízo das respônsabltidâdes contratüais e legais. a ContÍatada poderá subcontratar
pârcialmcnte comterceiros, o objeto ricitado, mediante autorizâção da Administração Monicipâr.16'2' os coatratos celebrados entre a contratada e terceiros, a que se refere o irenr anterior. reger-
se-ão pclas normas dedirelto privado, não se estaberecendo qualquer relação jurídica entre estes e o
Município.
163' A execução das atividades subcontratadas pressupõe o cumprimento <Jas normas legais,
reguiamentares econtratuais.

J5)rw

CL,(usuLÂ xvrr - Dos cÀsos oN{rssos
17'1' Fica estabelecido que, caso verha ocorrer algum fato não previsto neste instÍumento, os chamados
casos omissos' estes deverão ser resorvidos enúe as parles contratartes, respeitados o objeto derite
instrsmento' a legislaçâo e demais normas reguladoras da matéria, em espêciâr a Lei n" g.66ó193.
aplicando-lhe, quando for o caso, suprerivamente- os princípios da Teoria Gerar dos contratos e as
disposições do Direito Privado.

cl-ÁusL't-À xvm - DAs coMUMCAçôEs
l8'1. Todas as comunicaçôes do coNrRÂTANTE à CI0NTRATADA, ou vice-versa. serão efetuadas
por escrito e só assim produzirão seus efeitos.

a*§râlrtr*r s!tr(rrrL Dr
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ctÁusura xlx - puBLrcIDÀDE Dos ATos
19'l' contbrme dispóe o anigo 6l, parágalo único, da Ler Federal n" g.66í93, os ex rraros do presentecontrato e de eventuais aditivos serão plrblicados na lmprensa Oircial, no pmzo legal.

cLÁusuAL xx - DA vINCULAÇÃo ao rorreL
ã)'1' Fica estabelecida a vinculação integral deste contr'âro ao Edital do pregão Eletrônico n ." oo6noz3
e anexos, conforme determina arrigo 55, inciso XI da ki n." g.66í93.

cLÁUsuLÀ xxr -DA DoraçÃo oBÇAMsNrÁnIA
21'1. As despesas decorrentes desra contratação estão program'das em dotaçao orçamertiíria previslâ
no orçarrrento do Município de Capoeiras, para exercício 2023. na classificaçao abaix,r,

Or mentário: 02 -PODER EXECUTIVO
Unidade ttuia: 203 -SECRETÀRIA DE AGRICULTURA É ME1O AMBIENTEProj./Ari

mento Agúrio e Apoio aoueno Produtor Rural
Eleote nto de Desp-: 3.3.90.39 Ou t11)s os de Terceiros - Pessoa Juídica

Capoeiras, I I dc abril de 2023.

CLAUSULA XXrr _ DAS Drspo§rÇÕEs FrNÂrs
22'tr' o Edital dc prcgão srctrônico n" 006/2023 c scus ansxos fazcm parte intcgraltc c inscparávcl dopresente instrumenlo conlI âtuâI.
22'2' Fica eleito o Foro <ta comarca de capoeiras, com expressa renúncia de quarquer rrutro ainda que
rnais privilegiado, para todo e qualq!êÍ procedimento judicial deconente dese conl.rato.

E por estarem assim ajustados, combinados e contÍâtados, âs panes formam o pÍesente teÍno em rrês
viâs de igual teor e forma, para um só efeito, o que frzem na iresença das testemunhâs abaixo
assinadas que a tu<lo presenciatrarn.

Nome
CPF.:

Clécio l arias Lira
Secretiário de Governo

CONTRATANIE
TESTEMUNHAS:

Eliudiany Nayara Pessoa da Silva
Trânspormâq Logística e Rastreamento Ltda

CONTRATÀDA

Assrnddo deÍoíma dBrtal
ELIUDIANY NAYARA por EUUDIANY NAYARA

PESSOA DA PEssoA DA

srLVA:r 1 035e154r 3 ;'il3; lHff,-j'
0C27:Í4 -03,00,

Nome

CPF,:

.
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ReÍerenre à execução da contratação-de emprêsa para rocaçâo de horas de (trator de pneus)para,.execuÇão dos serviços de Aiação de ienas'nó ,rÃô]pio oe capoeiràJeÉ,;;i;;;.condições e especiÍicações constanús oo rriro ou nãi"re-n"ir.

REFERÊNC|A:

N,eo_4L2023

Processo Licitalório n., 008/2023
Pregão Eletrônico n.a 006/2023
Contrato n.s 02Ot2823

Ciente em: 12/04t2023

Capoeiras, 12 de abrll de 2OZ3

Clécio Farias Lira
Secretário de Governo

CONTRATANTE

ELIUDIANY NAYARA
PESSOA DA
SILVA:1 103591 5413

Eliudiany Nayara pessoa dâ Silva
Transpormaq Logíslicâ e Rastreamento Ltda

CONTRATADA

&cxte q*e cu{d( ds ggnts

oRDEM DE SERVIÇOS

A*:nãdo dé íor6a d9itêl po.
ELIUDIÁNY NÁYÁÊÀ PES9OÁ DA
sllvAr r 035915413
DôdcÉ:2023 O4-l2 q9:30.25 {3 00.

Valor do contrato B$ 626,600,00 (sesiscentos e vinte e seis mil e seiscentos reais).

À

TRANSPOFíI'AO LOGíSflCA E RASTREAMENTO LTDA

Pela pÍesente ordem de serviços, autorizamos a TRANS,'RMAQ LocisrcA ERASTREAMENTO LTDA a iniciar à parrir 18 ãã àÉiil ã" àbãs, o. serviços que mencrona ocantrâto acima epigraíado, cerebrado enrre, prààiür"i,ni"lióáná-ó"páãilrã"';;ô;Ã,
acrma.
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Àtestâmos pârâ os dcvidos frns, que a empresâ. TR{NSPORNIAQ LOGISTICA E GESTÀO ÀMBIENTAL

LTDA, com sede na Rua Nlaria Julia dâ !lotâ, n" 40. Sâlâ 05, Centro, Riâcho das Almas - PE, imcrita no CNPJ n'

48.486.845/0001-65, CRXA-PE 7ó490ó, sob â responsâbilidade técnica do engenheiro agrônomo AROLDO

FERREIRA C-A.IIPOS. inscrilo no CREÀ sob o n' PE 039419-PE, R\P n'180635149-8 e CPF n ' 042.505.86+64,

Contratâçâo de empresa para prestação de serriços de locação de trator€s para araçâo de terrq dando continuidade ao

progrâmâ de aração de terra, pâra atender as necessidades dos agricultores do município de Gsranhun§/PE, através da

secretaria de desenvoliimento rurâl e meio âmbientq com tratores dc pneus, tração 4x4.85 cv. com grâde de disco co[trole

remoto rebocável tipo nilcladora contendo 24 discos e pneus pârâ trâ[sportg de acordo com as especiíicações cotrtidâs neste

teÍmo de referêDciâ"

Área totâl de ârâçâo de terrâ: 2.000 hectares em 4.000 horas.

^RT 
?E 20261462272

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GARANHILT\S

CNPJ n " I 1.303.906/0001-00, com endereço na Av. Santo Artônio, r" 126, Ssnto Antônio, Gâranhuns
_PE

Eodereço do serviço: diversos lugares do município de Caranhun§ - PE

SITIOS: SITIO BÀIXA DA TELHA, SN ZONA RURAL, SITIO FURNAS, SN, ZONA RLTRAL' SITIO ESTRXLA'
SN ZONA RURAL - GarÀnhuns - PE.

Data de lnício da obrat 2N05D025

Dâta de Térmiro: 27ll l/2025

caranhuns -PE, 29 de dezembro de 2025.

NETLToN Assinado de Íorma
digitalpor NEILÍON

CAVALCANTE SILVA ceveLcnrurr stLve

FALCAO:403883524 ÊALcAo:403883s2434

34 Dados: 2026.01.05

NbIl'roN c,r'r.ilcafl9FP§ir13,4$alcÃo
CPF: 403.883.524-34

SECRETARIO DE DESf,NVOLVTMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE

§i§k'
Dô.umen!ó.53úadod'8tr.rft .te

Àior§o rmnÉlRÂ clracos
tãr.. 05,,0v202§ 1o:15 3r.oroo
ve.iírqúc em hsps:;/ivriidàr.& gov bí

AROLDO FERRXIR]\ CAMPOS ENG' AGRONOMO

cRrÂ -PÉ039419 -PE RNP 1806351498
CPF N" 042.505.864-6,1

Centro Administrativo Municipal ll

Avenida lrga s/n, Severiano Moraes Filho, CEP 55.297-320. Garanhuns-PE

Telefone: 87-3761 -0697 Email: agricultura.garanhuns@hotmail.mm

\,

ATESTADO DE CONCLUSÃO
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ATESTADo DE CÂPÀCIDADE TÉcNIcA

O MITNICIPIO DE EXt - PE, pessoa juridica de dircito púbüco ioteitro, ii3crito uo CNPJ sob o fl'

11.040.8?0/0001-00, coE sede na Rua EuÊasio de Àlercâr, a' Í3, Centro, E,u - PE, CEP: 56230-000,

regalmente represeatado, por seu PlEfeito Sr. RaiEurdo Piito Saraiva Sobtitrbo, bra3ileiro, casado, professor,

insdito no CPF sob o n." 049.4,16.164.06, atravá da Secretaria dê Agricuftoia, reprcseutada por seu

Secretário, o Sr, Cicero vieira da Silya, brasileiro, casado, Dedara pata os Dsvidos Fins, que a Empresa

TRÁNSPORMAQ LOGI§TICA E RÂSTR.EAMENTO LTDÁ! inscÍita l1o CI,üPJ: r18.486-8,1sloo01-65, prBstâ

sâtisàtôliâmerte o sefeiço de IocAcÃo DE HoRÀ MliouII{A DE TRATOR AGRICOI.Á- eo"turrne

CONTqATO 594,/2023. s€nda originado do Pr€gão Eleffinico 046./2023.

Conforoe PlâtrÍlha âbaixo:

ESPECTFICÀçÁOrTEM uNto MABCA QUANT YALOR UNITÁfrO VÀLOR TOÍAL
PtrsrAçÁo Df sErulços DE HoflA-MAOUINÀ
TIPo IRAToR AC§í(oLA. 4 X d POIÊI.ICIA
MÍNIMÂ D€ 75 cv. EQI,!PÀDo coÀ4
AAÂDOIGRÂD€ DE T8 üsCO' COM OPIRÀDOR,
côM8USÍVÉt I À{ÀNUIENçÂO (sE

NtctssÁRlo), PÂPÂ ATEflD,M${To Aos
PRODTiTONES DA ÂGf,ICULÍURA TÂÀIIUÀR DÀ5
LOCÂLIDADÉS

HORÂ srRvlÇo 600 R5 ra9,oo

R§ I l3.tOO,@

A eBpresa prestadorâ de serviço cuupriu com todas as suas obtigaçôes.

Exu - PE. 2 I d€ mâio de 2024.

CICERO VIÉIRÂ DA SILVÀ
SEC. DE ACRICUTTI'RA

Prefeitura Municipal de Exu
Rua Eufrásio Alêncar, N" 13 I Exu-PE CEP: 56230-0O0 I CNPI I.O4O.A7O/OOOI-OO

e-mail; prefeirura@)exu.gov.br I Fone: (87) 5879-1,l56 /3879-1943a

I tt
lo,,r..*-l

!

I

Não havendo EeotuE fato que a d€sabore seu coEproúisso e quslidade.

{r"*^.W^^ Á^,5r!r^-
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COITTRATAçÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE sERVIÇOS DE HORA.MÁQUINA,VISANDO
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE EXU.PE,

CONFORME ÍERMO DE REFERENCIA

Pelo presentê instrumênto panicular que firma de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE,
Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, cadastrada no CNPJ do MF sob o n' I 1.040.870/0001-o0,
com sede na Rua Eufrásio Alencar, 13, BalÍÍo centro, nesta Cidade do EXU - PE, CÉP 56230-000
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representôda por seu Prefeito, o Sr. Raimundo
Pinto Saraiva Sobrinho, brasileiro, casado, professor, portador do RG no 6527091 SDS/PÊ. e CPF no

049.446j64-06, residente e domiciliado a Rua Coronel Joáo Carlos, '101-A - 1o Andâr - Centro - Exu-

PE, CEP.: 56.230-000, e do outro lado, TRANSPORMAQ LOGISICA E RASTREÂMENTO LTDA , inscrlta
no CNPJ n" 48.486,845/0001-65, localizada na Rua Anacleto B Íaz, no 74 - Cenfio - Riacho das Almas-

PL CEP:55.12G000, doravante designado CONTRATADA, neste ato representado por ELIUDIANY

NAYARA PEsSOA DA 5|LVA, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF n" 1 10.359.154-13 e RG

nô 8117361 5D5/PE, residente e domiciliada na Rua São Gabriel,993, Apto 1102 - Bairro MaurÍcio de

Nassau, na cidade de Caruaíu-PE, CEP 55.014-300, estando as panes sujeitas as normas das Leis

8.666/93, 10,520/2002, DecÍeto no 10.024/2019 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente

contrato em decorrência da licitação realizada através do PREGÃO ELETRÔNICO N' 04/2023,
mecliante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o objeto do presente termo é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERMçOS DE HORA-

MÁQUINA, VISANDO ATENDER À5 NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

DE EXU.PE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execuçáo deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim

como ao Edital N'046/2023 - pREGÃO ELEIRÔNlCO, observadas as êspecificações disponibilizadas

no Anexo I do referido instÍumento.

coNTRATO N" 594/2023
PROCESSO LtCtTAÍÓRtO N" OZSIZOZg

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N' 046/2023

PREsTAÇ o DE sÉRVrç 05 DE HORA-M QUINA
TrPo ÍRAToR AGRÍCoLA. 4 X 4, POTÊNCIA

MÍNIMA DE 75 CV, EQUIPADO COM
ARADO/GRADE DE 18 DISCOS, COM OPERADOR,

COIÚBUSÍÍVEL E MANUIENçÃO (SE

NECEssÁRIO), PARA ATEND1MENIO AOS

PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DAs

CúU5ULA SEGUNDA - DO PREçO

o preço ajustadô ao qual o CoNTRATANTE se obriga a adimpllr e o CoNTRATADO concorda

recebãr é áe R§ 1 1 3.400,00 (Cento e treze mil e quatrocentos reais) , conforme planilha abaixo:

LOCALIDADEs

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxa5 ou emolumentos conceÍnentes ao objeto

do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da. CoNTRATADA, bem como demais

"n.àrgo, 
inerêntes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo

TRANsPORMÂQ
LOGISÍCA E

RASTRÉAMENTO

Ass'nsdo dê foma digltàl
por TR úlsPORríaA
LOGI5T]CÂ E

VALOR TOTALQUANT. VATOR UNITÁRIOUNID MARCAESPECIFICAçÃOITEM

RS 189,00 R§ 113.400,00HORÁ sERVrÇO 600

1 13.210VALOR TOTÂL

165 {3',Ôo'
12.1206i41:32

orl

RUA EUtRÁsto ALÊNcAR, 13 - cENÍRo Exu-PE.

CNPJ -.. 11.040.870/000140 FONE: 87 - 3879 - !3s7
E-mail: li.hacão@exu. ge.qov.br

i

I

l
I
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presentê contrato.

cúusulATERCE|RA - Do PAGAMENTo
Os pagâmentos serâo efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentaçáo da Nota
Fiscal, acompanha das CND's, FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e aPós o recêbimento definitivo do
objeto, através de tÍansferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicâda pela

me5ma.
PARÁGRAFo PRIMEIRO - o respectivo pagamento somente será efetuado após efêtivo
cumprimênto das obrigações assumidas decorrentes da contrataçáo, em especial ao art.55, inciçô

Xlll da Lei Federal n 8.666/93.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em O1 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRÂFO TERCETRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das

responsabilidades assumidas na forma deste contrãto, independentemente de sua natureza, nem

implicaná na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria'
PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma inegularidade na fatura aPresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento setá sustado até que as pÍovidências pertlnentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irÍegularidade'
PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deveráo ser entregues e protocoladas na sede do CoNTRATANTE,

no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário dê expediente.
paRÁcnAÉo SeXfO - Caso na dâta prêvista para pâgamento náo haja expedientê no MUNICíPIO, o

pagamento seÍá efetuado no primeiro dla útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administraçáo Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo

de serviços./materiais constantes nestê contrato.
PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital
U6/2O23 - pregão elêtrÔnicô e consequentê contrato, correrão Por conta das seguintes dotaçóes:

Órgão 09- SECRETARIA DE AGRICULTURA

Unidade 01- SECRETARIA DE AGRICULTURA

Funcional: 20,606-1026.2068.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE5 DA SECRETARIA DE

AGRICULTURA
Naturezá da despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DETERCEIRoS DE PESSOA JUR[DICA

Órgão 09- SECRETARIA DE AGRICULTURA

Unidade 01- SECRETARIA DE AGRICULTURA

Funcional: 20.606.1026.2074.0000 - MANUTENçÃO PROG' DE APOIO AGROPECUARIO TE

PRONTA
Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS DE PE55OA JURÍDICA

PARÁGRAFO NONO - A CoNTRATADA deverá apresentar juntamentê com a Nota Fiscal/F atura, as

certidóes comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência dÔ

contrâto as condiçóei de habilitaçáo especificadas no edital (Fazendas: Federal, Éstadual e Municipal

e Justiça do Trabalho).
PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados náo seráo

reajustados.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos

enquadrados no disposto no Artigo 65, ll, "d" da Lei 8,666/93.
pARÁGRAFO DÉCtMO SEGUNDO - Náo seráo Iiberadas recomposiçóes decorrentes de inflaçáo, que

náo configurem álea e(onômica extraordinária, tampouco fato previsível.

RUA EUFRÁsro ALENcAR, 13 - cENTRo Exu-PE.

CNPJ - 11.040.870/0001{0 FoNEi 87 - 3879 - 1357

E-mâil: llcítacao(ôexu.oe.gov.bI

TRANSPORMAO i Àsrhado de Íoha d'sttàl
il óoTTRANSPOTÀoLUGI5llLAt I ioarmcee
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pARÁGRAFo DÉclMo TERCEIRO - os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados
junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente seráo analisados os pedidos de íecomposiçáo de valores

que contenham todos os documentos comprobatórios para a refurida recomposiçáo, conforme

disposto no Artigo 65, ll, "d" da Lei 8.666/93'

PARÁGRAFo DÉclMo QUINfO - os vaiores recompostos somente serão repassados após a
asslnatura, devoluçáo do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Adltamento.

CúUSULA QUARIA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÃO DOS

sERVrçOs
Os serviços objeto deste contrato, deverão ser prestados, de acordo o especiflcado do ANEXO I ,

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura em especial nos seus itens 5,6 e 8 do

Termo de Referência e ltem i 6.1 . do Edital.

PARÁGRÂFO PRIMEIRO - A execuçáo deverá ser realizada de forma parcelada sem Ônus a

contratante, devem ser realizados no Endereço da FamÍlia Beneficiária ou em local determinado no
prazo máxlmo de 24 (vlnte e quatro) horas, contados a partir da data da requisição emitida pela

iecretaria Municipal de Agricultura conforme condiçóes especificadas, devidamente acompanhadas
dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal ê/ou Fatura).

PARÁGRAFO SECUNDO - O prazo de vigência do pÍêsênte contrato é por 'l 2 (doze) meses, contados

a partir da assinatura deste, podendo ser prorrogado, a critério da Administraçáo, através de Termo

Aditivo.

CúUSULA QUINTA - OBRIGAçÓES DA CONTRATADA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os servlcos dêverão ser preÍados com raDidez e pontualidade e estâr

em conformldade com aS normas exioidas. Na fiscallzaçáo serão verificadas quantidades e

especificações conforme descriçáo do Contrato,
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou

emolumentos concernentes ao objeto da presente licitaçáo, bem como demais custos, encargos

inerentes e necessários para a completa execução das obÍigaçóes assumidas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execuçáo do contrato, em

compatíbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificaçáo exigidas na licitação.
innÁgnÀfO qUARTO - A CONTRATADA deverá responsabillzar-se por todas as despesas de

deslocamento e transporte para plena e perfeita execuçáo dos serviços

cúusulA sExrA oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA RELATIVAS A cRlrÉRÍos DE

SUSTENTABILIDADE
fu boãs práticas de otimizaçáo de recursos, reduçâo de desperdícios e menor poluiçáo se pautam

em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela ContÍatada, que deverá fazer

uso rational do consumo de energía e água, adotando medidas para evltar o desperd[cio,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medÍdas de reduçáo de consumo e uso racional da água,

cujo(s) êncarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento'

PÀRÁCRAFO SÉGUNDO - Dar pÍeferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que

promovam a reduçáo do consumo de água e que apresentem eficiência energética e reduçáo de

consumo.

GovêÍno Munlcipâl

RUA EUFRÁslo ALENCAR, 13 - cENÍRo Exu-PÉ.

CNPJ - 11.04O.870/0001-00 FoNÉ: 87 - 3a79 - L357

E-mail: licitacao@exu.pe.sov.br

ÍRANSPOR]\,IAQ
LOG'STICA E

RÁSÍREAMENÍO

A$inado d.Íorm diqitãl PoÍ
1BÀN5PORÀ4ÂQ LOGIÍICÁ E
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PARÁGRAFO TERCEIRo - Evitar ao máxlmo o uso de extensóes elétricas.

PARÁGRAFO OUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do
consumo de energla e Água
PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execuçâo dos serviços.
pnnÁCRRfO SEXTO - Dar prêferêncÍa a descarga e torneira com controle de vaáo, evitando o

desperdÍcio de água.
PARÁGRÂFO 5ÉÍ1Mo - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de
sustentabilldade em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
deíinâção de Íesíduos sólidos, observadas as normas amblentais vigentes.
PARÁGRAFO OITAVO - ProÍbir quaísquer atos de preconceíto de raça, cor, sexo, crenças religiosas,

orientaçáo sexual ou estado civll na seleçáo de colaboradores no quadro da empresa.
PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas açóes em conformidade com os requlsitos legais e

regulamentos apllcáveis, observando também a legislaçáo ambiental para a prevençáo de
adversidades ao meio âmbiênte e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prêstaçáo dos serviços,

como exÍge a Lei no 9.985/00.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou
insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente
poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescêntes e frascos de aerossóis, pneumáticos

inservÍveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que esteiam em desuso e sujeitos à

disposiçáo fi nal, considerados lixo tecnológico.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidadê.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisiçáo de bens que sejam constituÍdos por material

renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável,
PARÁGRAFo DÉclMo QUARTo - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao

sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aprovêítamento;
PARÁGRAFo DÉCtMo QUINTO - Colaborar parâ a náo geraçáo de resíduos e, secundariamente, a

reduçáo, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequada dos ÍeJeitos.

PARÁGRAFo DÉclMo SExro - A contratada deverá observar no que couber, durante a execução

contratual, critérios e prátlcas de sustentabilidade, como:
PARÁGRAFO DÉclMo SÉflMO - Dar preferência a enüo de documentos na forma digital, a fim de

reduzir a impressâo de documentos;
a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a funçáo

"duplex" (frente e verso), bem como de papel conÍeccionado com madelra de orlgem legal.

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos náo poderão ser dispostos em aterros dê

resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, itens vagos e áreas protegidas

por Leí, bem como em áreas náo licenciadas.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar ê destinar os resíduos em conformidade

com as normas técnicas específicas.

CúUSULA 5ÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

constitui direito do CoNTRATANTE receber o obieto deste contrato nas condiçÓes ajustadas

CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecldos.

nua rurnÁsro erencÂR, 13 - cENÍRo Exu-PE.

CNPJ - 11.04{.870/0001-00 FONE: 87 - 3879 - 1357

E-mail:]jlilelaglQe:q.pCgqy.bl

TRANsPORMAQ
LOCISTICA E

RASTREAMENTO

tutinado dê íomâ digltàl por
TEÂN5PORVAO LOG ISíCA E
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PARÁGRAFO PRIMÉlRO - consrltuem obrigaçóes do coNTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvidà, em tempo hábil, com relação a prestação dos
serviços;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigaçôes da CoNTRATADAT
a) executar o objeto, de acordo com as especificaçôes do Anexo I do Edital do PREGÁO ELFIRÔNICO
N" 046/2023 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestaçáo obrÍgacional, incluindo
máo-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o
fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigaçóes decorrentes
da inobservância da legislaçáo em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistasi
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceirot por si ou
por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e

qualquer reclamação que possa suÍgir em decorrência dos mesmos;
f) rêconhecer o diÍeito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre quejulgar necessário;
g) manter, sempre por escÍito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado,
ressalyados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais deveráo
ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condiçÕes exigidas para habilitaçáo e qualiÍicação exigidas no Edital do PREGÂO

ELETRÔNICO N'046/2023, durante a vigêncla do contrato.

CúUSULA OITAVA _ DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inexecuSo total ou paÍcial de suas obrigaçÕes, definldas
no edital e neste contrato ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prêJuÍzo

das sançóes legais previstas no Art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, e ainda, sem

prejuízo de eventual responsabilidades civil e/ou criminal:
a) Advertência;
b) 0,570 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o

valor correspondente à parte inadimplida;
c) O atraso, para efêito de cálculo da multa mencionada no subítem anterior será contado em dias

corridos, a partir do 'l' dla útil subsequente ao término do prazo ajustado;
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer

cláusula contratual. exceto prazo de entÍêga;
e) caso a vencedora náo efetue a entrega/execução do objeto, incidirá multa de 20% (vinte Por
cento) sobÍe o valor da respectiva nota de empenho, por inexecuçáo total do objeto, sem preiuízo

das outras sançôes cabíveis.
f) A multa seiá descontada dos créditos constantes da Íatura, ou outra íorma de cobranç

administrativa ou judicial.

CúUsULA NONA - DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuajs os acréscimos ou

supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor

iniciat arualizado do Contrato.

CúUSULA DÉCIMA - DA RESOSÀO

RUA EUFRÁSIO ALENCAR, 13 _CENTRO EXU.PE.

cNpJ - 11.040.870/0001-00 FoNÉ: 87 - 3879' 1357

E-mail: licitacao@exu.Pe.sov,br
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O presente contÍato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE

indepêndentemente de notificação Judicial da coNTRATADA, nas seguintes hiPótesês:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada
b) liquidaçáo amigável ou Judicial, concordata ou falêncla da CONTRATADA.

c) 5e a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, trànsferir, caucionar ou

transaclonar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Aftigo 78 da Lei n" 8.666/93.
e) A rescisão deste contÍato impllcará retenção de créditos dêcorrentês da contrataçáo, até o limite

dos prejuízos câusados à CONTRATANTE, na forma que a mesma determinar.
pARÁGilAFO PR|MEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que

esta vier a sofrer em decorrência da rêscisão por inadimplemento de suas obrigaçÕes contratuais'

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisáo dô Contrato, o CONTRATANTE. pagará à

coNTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA LEGIsLAçÃO APLICÁVEL

o presente instrumento contratual rege-se pelas disposlções expressas na Lei no 8.666, de

Zt.ôA.tggz e suas alteraçôes posteriorei, na Lei no 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código tivil Brasileiro, no Código ComercÍal Braslleiro e em outros referentes ao

objeto, ainda que náo explicitadâs que tratem dâ matéria.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA ÍRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por

meio de protocolO. NenhUma outra forma será considerada como prova de entrêga de dOCumentos

ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

úÁ" v"rtir.uao, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais do

MUNICíPIO DE EXU-PE, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao dlsposto no art.61, § 1o, da Lêl

8.666193.

CúUSULA DÉCIMAQUARTA - DA REVOGAçÁO E ANULAçÃO

Fica assegurado a pREFETTURA MUNICIPAa DE EXU o dlreito de revogar a llcitaçáo por razÕes de

interesse;úbllco decorrentes de fato superveniente devidamente compÍovado, ou anulála em

vinude de vício insanável.
pÀnlCnnfO pRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somentê

resultará na nulidade dos atos que diretamente deledependam'

PARÁGRÂFO SEGUNDO - Quando da declaraçáo de nulidade de algum ato do procedimento' a

auioridade competente indicará expÍessamente os atos a que ela seestende'

PARÁGRAFO TEhCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação dê indenizaÍ

pela Administração, ainda que tenha dado causa'

iiÀúCnnfO OÚAnfO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os

efeitos jurÍdicos que o contrato, ordinariamentá, deveria produzÍr, além de desconstituir os Já

produzidos.
irnnÁgnAfO QUINTO ' Nenhum ato será declarado nulo se do vício náo resultar prejuízo

inteÍêsse público.
PARÁGRAFo SExTo - A revogaçáo ou anulação será precedida de procedimento administra

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizad a mediante parecer escrito e devidam

fundamentado.
pÁnnênÀfO SffIMO - A autoridade competente para anular ou Íevogar a licitaçáo é o Prefeito

TRANSPORMAQ
RUA EUFRÁS|O ALENCAR, 13 - CENTRO EXU-PE. LOGISTICA E

CNPI - 11.040.870/ooo1-oo FoNE:87 - 3a79 - L3s7 RAÍREAMENTO
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c) O prêsente Contrato Administrativo será encamÍnhado
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
a lmprêssâo e asslnatura do lnstrumento em 03 (três) vi
originál no Setor de LicitaçÕes da Prefeitura Municipal,

Municipal de Exu

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA5 DIsPOSIçÔES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposiçóes gerais:

a) Em ocorrendo a Íescisão do presente contrato, em razáo do inadimplemento de obrigaçóes da

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem

como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'87 da Lei8.666/93.
b) A CoNTRATADA assume exclusiva ê integral responsabilldade pelo cumprimento de todas as

obrigaçÕes de(orrentes da execução deste contrâto, sejam de nâtureza trabalhista, previdenciária,

comercial, civil, penal ou Íiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANIE relativamente a esses

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
através de coÍreio eletrônÍco, para o

habilitação, competindo ao Contratado
as providenclando a entrega da via

recebimento.
d) A via destê instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, sêÉ

disponibilizada por correio êletrônico, na íorma do itêm antecedente, ou parâ retirada no Paço

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item

anterior.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPçÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevençáo à corrupção pÍevÍstas na legislaçáo brasileíra,

dentre elas, a Lel de lmprobidade Administrativa (Lei Federal no 8.429/199?), a Lei Federâl no

128M/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execuçáo dêste contrato nenhuma

das partes poderá oferecer, dar ou se cômprometer a dar, a quem quer que seja, aceitaÍ ou se

comprometer ã aceitsr, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto poÍ intermédio de

outrem, qualquer pagamento, doação, compensaSo, vantagens financeiras ou benefícios indevidos

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupçáo, bem

como de manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico financeiro do presente contrato,seia de

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus

prepostos, administradores ê colaboradores ajam da mesmaforma

CúUSULA DÉCIMA SÊflMA. DAS PARTES INTÉGRANTEs

As condiçÕes estabelecidas no edital N" 046/2023 - Pregáo EletrÔnico e na proposta apresentada

pela CONTRATADA, são Partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcriçáo

PARÁGRAFO
modificaçóes
assumidas pe

de serviços.

úNrco Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer

que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrlgaçóes

lo CONTRATANTE e CONTRAÍADA, tais como a prorrogação de prazos e normas era rs

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAçAO

REPRESENTANTES DA ADMINIÍRAçÃO , para o acompanhamento e flscalizaçáo:

Fiscal: CÍcero Vieira da Sllva

Cargo/Funçáo: Secretário de AgricultuÍa do Município
Ê-mail: aoricultura@exu.oe.oov.br
Port.005/2021
Suplente: Ernane Filguelra 5ampaio
E-mail: ernanesampaiô2@hotmail.com

êm ãté OS íclncol dias anós o seu

TRANSPORMAQ
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CúUSULA DÉCIMA NoNA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmâm o presente instrumento êm 03 (três) vias (impressas por slstema eletrônico de
dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo. obrigando-se por si e

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para FoÍo do mesmo a

Comarca de Exu, estado do Pernambuco, náo obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razão disso é Õbrlgada a manter um representante com plenos poderes para

receber notificaçôes, citaçáo ini al e outras em direito permítldas neste referido foro,

PE, 1 1 de dezembro de 2023.
TRANSPORMAQ LOGISIICA E Ç ÀínàdodefoínadiertàlPor

RAsTREAMENTo Á[§,T;lli]1L'ç:X$,:*,*,*
LTDA:4E486845000165 y' Dâdó!: 202 3.1 rt z 0&4357 -01'00'

PREFEI

RAI]\4UN SA

ICIP

- PreÍeito -

Contratante

DE EXU

SOBRINHO
TRANSPORMAQ LOGISTICA E RASTREAMENTO LTDA

ELIUDIANY NAYARA PEssOA DA SILVA

Representante Legal
Co ntratada

NOME:
CPF:

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

RUA EUFRÁsto ALENcAR, 13 - cENTRo Exu-PE.

cNPJ - 11.040.870/0001{0 FoNEr 87 - 3a79 - 7357

E-mailr licitacão@exu-Pe.Pov-br
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contém êstê livro 48 Íorhas numeredas eretronicamentê do número .t a 48 e servirá dê DrARro n"
19:-1gl*nb- ao, peÍíodo comprêendido êntre 01/01/2023 a 31t1a2023 e obtidas através oeprscessamonto eletrônico com os lançamentos das operaçõgs próprias do estabeleçimentõ aÉiioidentiÍicâdo:

TERMO DE ABERTURA
DIARIO

N' de Ordem 46

NOME: TRANSPORMAO LOGISTIoA E RASTREAMENTO LTDA
Endêreço: RUA ANACLETO BRAZ,74

Bairro: CENTBO

C.E.P.: 55120000

Cidade.: BIACHO DAS ALMAS i PE

negistíada na JUCEPE sob n. 26202956450 e aíqulvado sín ott1.vzo22.
lnscrjção Esraduat n" 107265207 e c,N.p.J, n" q+iaoa+:ooor os ----.

FOLHA; 1

RIACI-IO DAS ALMAS/PE, 24 de Abrit de 2024
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Nome da Empresô

Endereço

Complemeôto ......

l'lunicipio

Btado

v InscÍiéo no CNPJ . . . . . . . . . , . . . - . . . . . :

Iíscrição Estaduâ|.....

Rêgistro na junta..........,..,. -..... :

Insição Munlclpâl ......------ -

RIÀCHO DÂSi ALMAS. ô1IOU2O23

TRANSPORMAQ LOGISTICÁ E RASÍREAMENTO LTDA

Distribuição de âfua por caminhõe§

R ANACLETO ARAZ. 74

CENTtlO

RIACHO DAS ALMAS

PE

.t4.446.84s/oü) 1-65

1o72a5207

26202956450 Datà regi&rot O1ll1l2022
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ELIUDIÁNY NAYARA PESSOA DA SILVA
SOCIÔ ADMIN ISTRÂDOR
cPF:110.359.152F13

MONICA PRISCILA FIqJÉIRA DE ARAUJO TORRES
Reg. no CRC - PE sob o No. PE027O54O0
cPÊ: oa7.10a_294-23
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)M. r!@ coEcÉr 26202956.10 Dâ6: orJr1/ZO22

Notr Explicâtiva

I CONTEX'I'O OPERACIONAL
ATRANSPORMAQ LOCIS'f,CA E RASTREAMENTO LTDA Ltda é uma sociedade empresária
Iimilada. com sede c foÍo na cidadç de Riasho das Âlmas/PE, tendo como objeto social Dist ibuição
de água por câminliõcs, côm iÍício de atívid^àes eín OLtlllzmz

2 ÂPREST',NTAçÃO DÂS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEI§
,As demon§lrãções contábeis foram elaborâalas em corsonância com os Principios Fündamentais dc
Contabiiidad€ e demâis práticrs em.nadâs dâ legislação socieúÍia brâsileira.

3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1) Direitos e obrigações
Ílstão dcmonst.âdôs pêlos valores histórieos, âcrescidos dâs corrcspondcntes variagões moíetáriâs e
encargos financeiros, observando o rcgiÍne de compctência; ANEXO, às PRINCIpÀIS pRATICAS
CONTABEIS _ ANALISE FINANCEIRA INDICES DE LIQUTDÉZ .-......R9 480.67T,94
corrcspôndcnte a I OOT. do ativo circulaÍúe atual;

3.2) Âjustc dê âvsllâção pâtrimonisl

^ 
emprêsâ nunc. cfetuou âjustê de âwaliaçâo patrimonial

3.3) lnyestimentos €rrl empr€6.s colig.das ê coolr.oladss
Á e'nprcsâ nãô pârricipa do cáÍ'itat socül de otrÍas socicdadcs

.3.{) I mpostos Ftderai§
A cmprcsa cstá ío Ícgimc do Simples Nacional e coútabiliza os encargos trit utários pclo rcgime de

C]aixlr.

.T) ENIPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A emprssa co8ta corn um pnssivo, rclaôionado à emprêtimos ê finânciâmêntos. no valo. de RS
0.00, junto ás rÍlstiruiÇões ÍinancetÍâs nâcionais.

5) RESPONSABILTDAT}ES E CONTINGÊNCIÁ§
Nâo há passivo contingente registrâdo contabilmente, lendo em vista que os administaadores da
cmpresa, cscudados cm opinião de seus consultores e advogâdôs, não âponlam contingências de
quai§qucr naturrcza§.

6) C^PrTÀt. Sr)CIÁ.t.
O capital social é de RS 45O.0OO,OO, dividido eü 45O-00O quotas de Rg l,OO, totahnente a
integraliz-ar, aprcscntândo a seguinte composição: ELIUDIANY NAYARA PÉSSOA DA STLVA
1000/"
7) PROPRIEDADE PÁ.RÁ. INVE:STIIVTEN'I'O
Pmpriedadc paaa invcstiorento é â pÍopriedade (têrrenô ou edificãção) mantidâ pclo proprictário

para auferiÍ âlllguel ôu para valori2âçâo do imóvel. Os imóveis contabilizados como propriedade
psrâ invesdmenlo iÍnportam em R$O,oO

1Anal2@Á
Ç8 Íc{ o Feoigro em r3o5t2ü24

: ! ! _ r"É AíqúvârÍrêÍrro 2ú4942aTn & 13t$5],rc4 Píslocob 24942572/ de 06i05i2024 MRE 26202056450
Nome ch eínprÊsa TÊÀNSPOBMAO LOG|STTCÂ E FASTRÊAiiENTO LTOÂ
Êê1ê doâh6nto Po.,o sê. v€.i6cadô €.r htlpr,iêdêdm.jucâp€.96€ov brlâXeíica.aodocuÍDenk!.àulonliêecâo.âsp!
Ohsnc€la 29446334s325249
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)))r-TERiíO DE Et'CERRÂXE'{TO
Babrrço Hrnorúãl

J{úmero: I Fo§ta. ,
C-ontám este livro 7 folhas numeradas alo No- 1 ão 7 emitidas atr-âvés dê procÊssaínêÍtô êtrtÍoÍtko dê dàdos, que seí\rtu dê
Bâlanço Patriíyronkrl dã emp.eâ abab.o d€scritâ í,lo peíodo dê O1/O1/2O23 .311t212O23.

Et-.t;1r.El
3É:#:Ê

t-EE,w

Endêreço .,"........-........,.,....."...:

C-ôÍnp!êíncntô - . - , _ . - . . . , , . . . . . , . - . _ . . , :

Eai.ro .. .-..,-.

I,lunicilio ..........,.......,-....._.._.,:

Estado ........,....-..........-.....-_.-.:

\-,(nscrição no CNPJ ......,....."..-.-.:

k!§crição Estadual-......-.....,.-....:

Reg§tro nâ juÍrtã-.......-..... -.., -,- t

InscÍiÉo Municipal..-..."............:

CÊNTRO

Rtactto DAs atltag
PE

48-486.445/Om1-65

ro728Sm7

26202956450 Dâta reEitfr§, Oy l1l2o22

Nome da Empresô .,,,....

Ramo .

RIACHO DÁS ALMAS. 3U12l2023

TRANSPORMAQ LOGISTICA Ê RASÍREAMENTO LTDA

Ostritúição r,ê áquâ por (zminh6€s

R ANACLETO BRÀz, 7.í

88

a

ELTUDIÂNY NAYARÂ PESSOA DA SILVA
SOCIO AOMIN ISÍRÁ.DOR
€PF:110.359.15+13

MONICÁ PRISCIIÁ FIGUEIRÂ DE ARÀIJ]O YORRES
CÚNTADOR,
Reg. no CRC - PE sob o No. PEO:7O54O0
CPF: @7 -10A.294-23

13/O5r20e:.
Csííico o 8ê{Í§ÍO êí, 1385/2024

. - .- L f- tuquveín6íÍo m2194%7n dê 13!(51?021 PÍob.ob 2494251,7 de O€r!5AO2.r NnE 2O2o?Bs645O
NMo do 69rcM Tâ^NST,OÂMÀO LOGISÍCÀ E BÂ -IFEÁ{ENTo LTDA
Eslo doqrl\srD pode seí yêíifcado €Ín h@râêd€dmirc€po.pagDrnr/arrfí&í6odoaúíiêítoíautÊnlkacâo.a§px
Chaiêol6 e9a4633!632524q
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TERT'O DE AI..,TENT!CAçÃO

NOME OÂ EMPRESA rBÀNSPOÂ{^cr !-ôGlSr

249425717 . 06tO5t?O21
.ÂÍo 223 - ãALANCO PUBLTCÂOO

223 - AAI-AltlCO PU!L!C^DO

I\I L.'ET.lE
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24!t425777

aSriE§zlyTÀnlTr§ out 
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(illÍrrolJers!,1-Êl,lUDr^NYN^y^íi^prrss(}aD slLv^ - 
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m ,3/orêo2. Ga9:?r.J:r

Assinado elstronicamenle Dor
IOAO PAULO ROCHÀ DÁMASCENO

Se6retário-Geíal

13t052024
CeÍti,ico o Begistío €m 13/052024
A(ú\,âmerúô 20249425777 de 

'3r05/2OZl 
p'otõcoto 24942!;Tn & (F,n5t2@4 NIRE 2620295A60

Noü€ dâ ê'l|gesa TFANSPOBI,ÀO LOGiSTICA E RÂSTREAMEMTo LToÁ
Eslê.1ôcum6ro rxlde Éí vodfÉd,c am hrp:/rÊdêim.iu@pê.pá.9w,tlr/aut3.riq€odo@renroíâútenticac€oôspx
Chaílcsla 29,1iê3345325,249
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FOLHA: 48

DIARIO

N" de Ordem 46

contém e§ê livro 48 ,olhas numêradas eletíonicãmentê do númêro 1 a 48 ê servirá de DlABlo n"4ô, reÍerentê ao peÍiodo compreendido enrÊ o1n12o2g e 31t12ao2s sêndo a data de
Encenamenlo do Exercício Social dia 31112t20?€ B obtidas alravés dê processamênto eteirãntcocom os lançamentos dâs opeÍaçõês própÍiãs do estab€lêcimento abaixo

TERMO DE ENCERRAMENTO

NOME: TRANSPOBMAQ LOGISTICA E RASTREAMENTO LTDA

Endereço: HUA ANACLEIO BRAZ,t4

Baino: CENfRO

C.E.P.: s5120000

CidâdE.: HIÂCHO DAS ALMAS / PE

BêgistÍadâ na JUCEPE sob n. 2620295&lí) e aquivado em O1/11/20A2.
lnscÍiÉo Estaduat n" 107285207 e c.N_p.J. n.484aô8,15O00165

RIACHO DAS ALMAS/PE, 24 de Abrit de ZO24

MONICA PRISC ILÁ FIGUEIRA OE ABAUJO TRÂNSPOBMAO LOGISTICA E RÀSTBEAÀ,!ENTO

l.

";

z\

.il {

!la

É

É

CONTADOR
C.P.F :0a710829423
tl-G.:81r0301 sds
c.R.c.02705400

À3ü caEú e Êú d! Pín,úê
íiEçrí,íêo D â.@h 6 à.o.r2o?.

J H:q... § lffiE#Hffi" xffi,1'm,.**",,,.
t5ô &.úrüio É,a ss Ht úhhrDJnidtu-, o e kÀ!ÉnE Éo..qrúüo/búêd.@{.rxCâ.êi. ãSorsiôa@-Ée.rE b â!.rÉ. d,rarlft . *\4À m ? uulN.
00r -br pã..l, Rocnâ oâna!.ãs @a60.6 . s@rh ôà

LTDA
C.N.P.J.:.14.186845000 I 65
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FOLHA: 1

TERMO DE ABER-TURA
DIARIO

N" de Ordêm 3

aontêm êsle livro 20 Íolhas numeradas êlêtronicâmente do númêro I a 20 ê servirá dê DtARlo n.3, referente ao período compreendido entre 0t/0112024 a g1l1zJ?f/24 e obtidas atravás deprocêssamentô eletÍônico com os lançamêntos das opêrações próprias do êstabslêciÍÍBnto abaixo
idêntificado:

NOME: TRANSPORMAQ LOGIST]CA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA
Endereço: RUA MARIA JULTA DA MOTÀ 40- SALA OS

Bairro: CENTRO

C.E.P": ã5120000

Cidade.: RLACHO DAS ALMÀS I PE

Regl§Íada na JUCEPÊ sob n. 26202956450 e arquivdo ôm 01/1112022-
InscÍiÉo Esladual n" í07245207 e C,N.PJ" n" 48486845000] 65

RIACHO DAS ALMASiPE, 5 de Junho de 2O2S

ALLAN MONTEIRO ALVES ELIUDIÀNY NAYÂRA PESSOA DE OLIVEIBÁ
SOCIO ADMNISTHÂDOR
C.P.F-:t 10359154í3
R.G,€117361 SO8

gs

oo

É;

...,.., .-,-.lr.L c!íne.câ<b B6s dô ab.mrrkl*l-i, "?êrfieo R.in*m* 61161206
I l&.{,a!h§eo-ãsírr3 Prdo.or, 25sosÍt7Bs d3 os{)§,zms
Eín sJlfu dã 6p.ês íFl^NspoflrÁO Loclsnca F c€s.r;o ÀÀrs.F{TÀt LTDÂI NFIE à:Y'iAEO

Eslê ô6e.b Bdo s sil:dto h
iq,ÁEd€ni'I,'ô.o. ed/.à./a4nEBeodcr
Eáá ótà tói *{.irü6árâ @náarsr. ê asá€dà m o5ro6/2esparJê§à CâóFdâs Cnàg* t or*, Â.sDd*ãur reb ôr6de{ã.rà st4lã,bcel

n

CONIADOR
C.P.F.:0ÍP45084412
R.G.:17?2697 S§P/AL
C.R.C.:007r/8



35 |FPáginà 1
Nic: 262020564S

TERMO DE ABERTURA

BALANçO PATRIÍíONIAL

Contém estê Íivro 05 tolhas Gnumeradas do no í â S, omlüda! at syós do procg6§amonio
êlêtrônico de dados, quo rowlrá dê Bôlônço patrÍmonlal eÍraldo do livÍo ds n.3 dapági.ra de n'2 da autoaticação do nô 259{r53ZE3 aut nícada oa dââ 05/06/2025 d,
.mpÍêaa abalxo dolcrlt no pêrtodo de 01lO1nO24 a 3111212024,

E)T}EÉÉ)i§(EB:
Htrffi

8;

-í

83

EX

ELIUDIÂNY NAYARÂ PESSOA DE OLIVEIRA
sóeÁ

CPF: í10.359.15/t-t3

ALLAN I,IARCIO MONTEIRO ALVES
CRC: I ÂL-0072E/O€ - CON?ADOR

CPF: 032.450.8/t'L'l2

. ÉMPTC§â: TRATSPORTIAQ LOGISTICA E GE§TÃO ÂflBIENTAL LTDA. Ramo: Ol.üibulção de água por caminhôêG. EndeÍêço: Rue Usria Jülia ds Uot4 lo, sâla 05. Balro: CentÍo

. Município; RIACHO DAS ALÍíAS. Éstãdo: PERNAiIBUCO

. lnEc. CNPJ: /í8.488.845f000í {5. ln8c. Éstrdual: t0728r207. lrsc.lrunlcipal:2í1279

. Regbtso na Junts Comorlisl: 26202956450 - drra _ Ot/l1/2A22

Riacho das Almas - PE, 23 dê junho do 2025.

certifico o Regisfo eín oí/07/202s 
o1lo7l2o25

Àquivârnêll|o m258§5746O d5 0t/07m25 prokio 2§95t4f€ de 25rcôn126 N|RE 26202956450
t',lomê dá êmprôsâ TRÂNSPORTTAO LOG|SICA E GÉSTÃO AiíB|ENTAL LTDA
Este docuÍnêrÍo pode s6r vo.tficsdo em Htp://redesimjucêpe.pg.gov.br/autentcacaodocrrmentoraúonticàcão.sspx
Chencêlâ 3619fr677674'1 023
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CNPJ: 4aí86345/0OO, óJ

Ntr€: 2620296ô460
Oaiâ: O1/1 1/2022
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01n7t2025
Ceíüfico o RêgislÍo em 0í10712025
AÍquit amêob 2ü258957468 de 01/O7|m25 P.olocoio 2589t 468 dê 25/06,/2025 NIRE 26202954{50
!{olne da emprE3á TRAI{SPORMAQ LOGISTICA E 6ESTÃO AMà|EMrAL L.IDA
Esb doclmerto po& sor v6íjficâdo êm http;//rede6im.jucêpê.pe.gov.br/aúenücacagdodmeito§/aúentioacao.aspx
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0380 TRÁr\XFORÀ&{Qr,O6IICÀ'(ISTAOÁI\ATENTâLLI)A
CNPJ: 46,4a6.a45,OOO1 {5

351
Ntrô: 26202866450
D.b: 01t11no72

o3/O6t2O25 ,7:41
Pdlü).x O, /Ol DO24 À 3 l/ lZ2íJ21
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BALANçO PATRTMONIAL

CorÍÉm êstê liv.o 05 Íolhas ênufisradas do n. í a í1, omifidas alravát dg processrmerto
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emprêsa abaho dêsc.ita ilo pEÍíodo d6 01n1n024 a31n2nt2a,

TERMO DE ENCERRAÍÚENTO

. EmPrgra: TRÁI{sPORÍIAQ LOGISTICA E GEsTÁo ÁiIBEttIÍAL LTDA. R.ho: Dirlribuiçào de ógu. por c.mirhõês

. Endstggor Rua ÍíaÍia Julia d€ Uota, /|{1, Eslr lxi

. BqlÍro: CêntÍo

. Municiplo: R|ÀCHO DAS ALT AS

. Eslado: PERNAIiBUCO

. lnac. CNPJ: ll8.'186.8,t5rü10t4§

. In8c. Estadual: í07285207

. ln6c. lilunicipat 2íí279

. Registo na Junt! Co,n,arçia|, 2620295«50 - dü^ - Ot/ttno22

Riacho das Almas - PE,23 d6 junho de ã25.
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.]ESSICA CAROLINE DAS CHAGAS MORAES
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DIARIO

N" de Ordêm 3

NOMê: TRÂNSPORMAO LOGISTICA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA

Enderêço: BUA MARIA JULIA DA MOTÀ, zto - SAL Os

Bairro: CENTBO

C.E.P.: 5512OOO0

Cidade.: R|ÂCHO DAS ALMAS / PE

Beglstrada na JUCEPE sob n" 26202956450 e arquivaú e$ A1nltM..
Inscriçáo Estâduat n" 107285207 e C,N.PJ. n" 4e4aôB45mo16s

FOLHA: 20

RIACHO DAS ALMAS/PE, 5 de Junho de 2025

TERMO DE ENCERRAMENTO

Ôontém êst8 livro 20 folhas numeradas elêtronicamente do número 1 a 20 ê sêrvirá de DlARlo n.
3, reÍercnte ao período compreendido ente o1n1/2o24 a g1t12lzoz4 sgndo a data dê
Encerramento do Exercício Social dia 31112f2o24 e obtidas atsavés de processamento êletrônic!com os lançamentos das operações próprias do êstabelecimento abaixo

.P
tso
Y3

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
CONTADOR
C.P.F.:m2450a44'12
H.G.:1722697 SSP/AL
C.R.C.:Oorfta

ELIUDIAI{Y NAYABA PESSOA DE OLIVEIRA
SOCIO ADMINISTRADOF
C.P.F.:110859154.í3
R.G.:8í173ô1 SDS
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Coí\lsEUJO REGOM! DE CC|i{IÀSIUDADf

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PERNAMBUCO
cERTtDÂo DE HABtLtrAcÃo pRoHsstoxe,_

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DOoERNAMBUCO.GeTtiÍca oue o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o êxercício da profissão contábil.

IDENTIFICAcÃo Do REGISTRo
NOME...........
REGISTRO..-.
CATEGORIA..
cPF................

.,,.- : MÔNICA PRISCILA FIGUEIRADEARAUJo TÔRRES

......: PÉ-027 A54lO4

......: CONTADOR

.....: t*'.108.294-"*

À. ÍalsiÍicacáo dêste documênto constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissâo: PERNAMBUCO, 1110612025 as 12:34.2í
Válido ate: 0910912025.
Código de Controle: 366072.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPE.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTAOO DO ALAGOAS

:ERTtDÃo DE HABtLtrAcÃo pnorrssióxÃr- -

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS cêrtificâ que ô(â) pÍofissional identificado(a) no presenlê documento
enconlra-se habilitado para o exercício da proÍissáo contábit.

cÔflsll.lÍJ RaGJcr.lÁL o!caNrÀBIUDÀoF

IDENTIFICA O DO REGISTRO

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
AL-007778/O-5
CONTADOR

**.450.844-"*

:nissão: ALAGOAS. 11106n025 as í2:35:36
Válido alé: 09/09/2025.
Código de Controte: 92 199,

Para veriÍicar a autenticidade deste documenlo consulte o site do CRCAL.

4 Íalsificaçao deste documento constituise em crime previsto no Código pen.
Brasileiro, sujeitando o autor à rêspectivâ açâo penal.
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Equipe de Pregão
Prefeitura Municipal de Cânapi/AL.
Processo Administrativo N' 22026)903008.
Pregâo Eletrônico N' t3n026.

A eBpÍesa TRANSIOnMÀQ LTDA. inscrita no CNPJ através do N' 48.486.845/0001-65, vem por meio deste

represent6nte legal a Sra. Eliudiôry Nayârâ Pessoa dâ Oliveira. inscrita no CPF: I 10.359.154- l3 DECLARÁ, sob as peías dÀ lêi;

1.0 - DECLARAÇÃO de requisito de habilitação e conhecimento das condiçôes locais para cumprimento das obrigaçôes.
O proponente acima qualificado, declarâ sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos de habilitação e que as declaraçôes
informadâs são veridicâs, confomre art. 63, inciso l, dâ Lei 14.133/2021 e que eslá ciênte e concorda com as condições

conlidas no Edital de Prêgtro Eletrônico no 13/2026 e seus anexos, bem como ATESTA que tomou conhecimento de lodas

âs informâçõ€s e das coÍrdiçôes locais para o cumprimento dâs ob gações objeto da licitaçâo.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo.
O propoDente acima qualificado declara. sob as penas da Lei. que inexiste até a presente data fato impediüvo no que diz
respêito à habilitaçào/paíicipação na presente licitâção, estâ.ndo cienle da obrigatorieda<le de informar oco[ênci8s
posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃo de não possuir no quadro societário servidor da ativâdo órgão.
O proponenre acima quslrficado declara. sob as pesss ds tai, qre Dio possui crrr Beu qur&§ socictário c de firncionários,

quâlquer servidoÍ efetivo ou conissionado ou erniiregú da iiêfeihtrê Muiiaipal ilê Câbpi/AL, como ismbém em
nenhum outro óÍgâo ou entidadê a ela vinculada, exôrceÍdo fufiçõ€§ tecúicag;ilerenciÀis, «fg)erciais, administralivas on
socrctarias.

4.0 - DECLÀRÁÇÃO de não utilizâ! rrabelho aegradoe-{u foiç§dq. r. :i:r

O prcponenle acima quâlificado, declara sob as peoâs da Lei. que não pa§iü
lncisos III e IV. e do Art. 5", lrciso lII, da Constihriçào Feder8l,9.gllrpSd!!

5.0 - DECLARAÇÀO de cumpdmento da .eserva de cargo para dcficicite e di
O pÍopoÍente acima qualiÍicado, declara sob as penâs da Lei, que está ciente do ento da reserva de cârgo preüste
na norÍna vigente. consoante Aí. 93, da Lei Fedcml n" 8.213, de 24 de julho de l99l , pam pessoa com deficiéncia ou para

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, ateode às regÍas de acessibilidade
previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de observânciâ do limite de conhatação com a Administração Pública.
0 prop,iirente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou emprcsa de pequeno
porte, rro pÍs§gnte ano-calendário, ainda nâo celebrou contratos com a Adminishação Pública cujos valores somâdos

extrapolirh ê ieaiêitB bruta máxima admitida pam fins de enquaôamento como EPP, nos teÍmos do Art. 4", §§ 2" e 3", da Lei
1,4.t33t21.

7.0 - DECLAiâÇÀO qus â pÍqposà econômica compreende a iítegralidade dos custos.

O proponente aciíra q.üaliÍicado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreelde a integralidade dos

custos prúâ atendiméiiiir doi.üreitos trabâlhistas asseguados na Constihrição Federal, nas leis tÉbâlhistâs, nas noÍÍnas

illftalegâis, nâs converçôes coletivas de trâbalho e Àos termos de âjustaúento d€ cotrdúa vigeDtes na dâta de entrega das

propostas.

8.0 - DECLARAÇÃO de não empêgar Írellor

O propoíentê acimâ quâlificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em habalho dotlütro,

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer rabalho, podendo existirmenor, apartitde quatoÍze anos,

na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acalamento às disposiçôes do Art. 7", lnciso XXXlll, da
Constituição FederâI, acrescido pelâ Lei Federâl n'9.854, de 27 de outubro de 1999.

nos termos dà Âí. 1",

degradante ou foÍ!ádo.

aaessl

0 Ruo Morio Júlio do Moto,40, sL 05, cêntÍo, Riocho dqs Almos

Emprêsariol Nordêste Corporote
Ruo Ártur Antonio do Silvo,48l SL - 801, Univêrsitório, Coruoru - P€

LID^1ls,ls6s45OOO I 65

§ (at)ssezs-oost

ffi tronspormoq-pe@outlook.comI

TRAN§PORMAQ uoa

DECLARACÁO CONJUNTA
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9.0 DECLARAÇÃo de idoneidade.
O proponente acima qualificado. declara sob as penas da Lei que na qualidade de proponente do prccedimento licitatório,
sob a modatidade Pregão Eletrônico n' 1312026 illstauÍads pela Prefeitura Municipal de CanapVAL, que não fomos
declalados inidôrcos para licilâÍ ou cootratar com o Poder Público, eh qualquer de suas esfeaas.

Por seÍ expressào de verdade, fúmamos a prcsente.

I0 - DECLARÂÇÃO de enquadraÍnenoo como ME, EPP ou MEl.
O proponente â.ilrq:!úqliliôado, declara sob as penas da Ler que pam fins do disposlo no aÍt. 3" dâ Lei Complementar n"
I2J de l4 de dezembm de 2006, quÊ:

A) NÃO SC CNqUAdTA'iiriU. ó MICROEMPRESA, EMPRX§A DE PEQUENO PORTE OU MICROTMPREENDEDOR
INDTVIDUÂL:
b) NÁO usufiui dos be eficios, tmtamento diferenciado ou favorecido estabelecido na referidâ Lei ComplementaÍ e

alteraçôes posteriores.

I l- DECLARAÇÀO dÊ responsabrl,dade.

Pâra fios de atendimedo ao que coosta do edital do Pregâo Eletrônico n". 13/2026do Mmicipio de Canapi/ÀL , que

tomâmos coúe{imento do Editâl e de todâs âs condiçôes de participação íâ Licitâçâo e se compromele a cumprir
todos os têrmos do Edital e de seus anexos. e a fomeceÍ o objeto deste certamê, sob as penas da Lei.

l2-DECLÀRAÇAO de existência fisica dâ empresa.

O proponente scima qualificado, declara sob as penas da Lei que, a empresa existe fisicamente ê quê está em pleno

firocionarnetrto

Riacho dâs Almas - PE. 22 de abril de 2026.

13 - DECLÀRÂÇÃO de elaboraçâo independente de proposta-

O proponente acima quâlificado, declara sob as penas da Lei que.

a) a proposta Àplesentads foi elâbo8da de nrarleiÍÀ iod€pellde.n§elq§qr @ol§Iido,n&:&!, no todo ou em parte, direta.

ou iÍúiretamenre, informado ou discutido com qu4&!ier oúro licitsi*tpúii{rtassado, osn'iio{lircial ou de fato, Íro pÍa§gittsr

procedimcnlo lrcrlâtório:
b) a intenção de âpresentaÍ a proposla niiô foi infomrada ou disixiliih com qualquer oldro licitânte ou intere§stdo, ct!!
potencial ou de falo. no presente procedimento licitatoÍio;
c) o licitante nào tentou. poÍ qualquer meio ou por qualquc.r pessoa, iufluir m dccisSo & guâlquer oulto licit ttle ou
inteÉssado, em potencial ou de fâlo, no presente procedimeato licitâtórío;
d) o conteúdo dâ propostê apresentadê oÀo sêr{ no todo ou oú p§l!é.:;rditsta ou irrdirltEisÊi&i comunicado ou discutido
con1 quâlqueÍ outro licitante ou interessado, em potencial ou .di--,§il:;,!§. rpÍesertg liriírid§ento licitatório aaacs,ib.
adjudiceçào do objeto:
e) o conteúdo da prcposla apresentadâ não foi, no todo ou em parte, infomrado, iliscutido ou Íecebido de qüâlqi€r
integrantc rclacionado, dircta ou indiÍctamente, ao órgão licitântc antes dâ abertura offci8l das prcpostas; e

0 o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçào e que detém plenos

poderes e inlormações para fimrá-la. DECLARO. ainda. que a pessoa júdica que represento conduz seus negócios de fotma
a coibir fraudes. cornrpçâo e a prática de quaisqueÍ oulros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeiE\ em

atendinlenlo à Lei Federal n" 12.846i 2013 e ao l)ecrelo Estadual n" 60.10612014, tais como: I - promeler, oferecer ou dáÍ,

direta ou indiretamente, vantagem indcvidâ â agente público, ou a terceia pessoâ a ele relacionada; Il - comprovadâme e,

financiaÍ, custcar, pat ocinaÍ ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilicitos preüstos em Lei; III -
comprovÀdarnenle, üilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimulat seus reais inter€sses ou a
jdentidade dos b€lllêficiiirios dos atos praticados: IV - no tocante a licitaçôes e contratos: a) frustrar ou fiâudaÍ. mediante

ajuste, combinação du qirôlquêr outro expediente, o caiáteÍ competitivo de procedimento licitatório público; b) impedir,
peÍtubâÍ ou iôudaÍ â realização de qualquer ato de procedimcnto licitaório público; c) âfastar ou procuiâr afastaÍ licitante,

por meio de fraude ou ofeÍecime[to de vantagem de qualquer tipo; d) Faudâr licitaçâo pública ou conFato dela decorente;

e) criar. de modo fraudderto ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação públicâ ou celebrar contrato

administrativo; 0 obteI vantagem ou beneficio iodevido, de modo fÍaudulento, de modillcações ou prcrrogâçôcs de contratos

celebrâdos com a adminisfarâo pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos

instrumentos contratuâis; ou g) manipular ou ftaudâr ô equilíbrio ecooômico-finÂíceiro dos con[atos cclebrâdos com â

administração pública; V dificultü atividade de investigaçâo ou Íiscalização de órgãos, ehtidades ou agentes públicos, ou

intervir enr sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sislema financeiro

nacional.

TRANSPORMAQ LOGISTICA Assinado de foíma disital poÍ

ÊGEsTAoAMBTENTAL lffi:l?Ilffillil'#fi3,'iJl"
LTDA:484868450001 65 Dado§: 2026.04.21 08111:4s {3'00'

I Ruo Morio Júlio do Moto,40, §[ 05, contro, Riqcho dos Almos

Emprêsoriol Nordêstê corporotê
Ruo ArtuÍ Antonio do Silvo,48l SL - 801, Univêr§itório, CoÍuoru - PÊ

§ (at)ssezs-oost

El tronspormog-pê@outlook.com9
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial: TRANSPORMAQ LOGISTICÂ E GESTAO AMBIENTAL LTDA

RUA MARIA JULIA DA MOTA 40 SALA 05 / CENTRO / RIACHO DAS ALN4AS /
PE / ss120-000

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

48.486.845/0001-65

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos refeÍentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

httpsJ/consulla-crf.caixa.gov.br/consültâcÍf/Pâges/consultaEmpregâdorisf
t/l

validedê:14l05 /2026 a 12/06/2026

Certificação Número: 2026051403255945OO707 6

Informação obtida em 25/05/2026 L0t24:55
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Rãzão

social:
Endereço:

48.486.84slo001-65

TRANSPORMAQ LOGISÍICA E GESTAO A14BIENTAL LTDA

RUA I!1ARIA JULIA DA MOTA 40 SALA 05 / CENTRO / RIACHO DAS ALMAS /
PE / 55120-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da let 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/04 /2026 a 03/05/2026

CêÉificação Número: 2026040403265945007095

Informação obtida em 2t/O4/2O26 21: 13:53

A utilizaÇão deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hllps://consulta-cÍf.caixâ.gov.bÍ/consultâcÍflpâgês/consultaEmpregadorjsf l/ I
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JUSTTFTCATTVA PARA A NÃO HOÍTTOLOGAçÃO DO PROCESSO LICITATORIO

Processo Adm in istrativo no 220262002003

Pregão Eletrônico no 1312026

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada
na prestaçáo de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no

território do Município de Canapi/Al.

I- DA FUNDAMENTAÇÁO DA DECISÃO

Após a conclusão das fases de julgamento e habilitaçáo do Pregão

Eletrônico no 13t2Q26, destinado ao Registro de Preços para eventual

contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha

mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/Al'
procedeu-se à análise da conveniência, oportunidade e vantajosidade da

contratação para a Administração Pública.

Embora o procedimento licitatório tenha regularmente alcançado a fase

de resultado, a Administração Pública nâo está obrigada a homologar o certame

quando, diante de fatos supervenientes ou de elementos concretos identificados

na Íase final do procedimento, verificar que a contratação deixou de se mostrar

vantajosa ou economicamente adequada ao interesse público.

No caso concreto, a análise dos preços finais obtidos no certame

demonstrou que os valores apresentados pela empresa vencedora se encontram
significativamente superiores aos valores praticados em contratações realizadas
pãr outros Municípios de porte e características semelhantes, conforme

levantamento comparativo constante dos autos.

A diferença de preços identificada não se mostra meramente residual ou

decorrente de pequenas variações de mercado. Ao contrário, constatou-se que

existem Atas de Registro de Preços formalizadas por outros Entes da

Administração PÚblica contendo preços para serviços de natureza equivalente,

em patamares que podem representar economia de aproximadamênte '15% em

relaçáo ao valor obtido neste procedimento'

Assim, diante da necessidade de observância permanente dos princípios

da economicidade, eficiência, planejamento, razoabilidade, interesse público e

seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a
Administração, não se mostra juridicamente recomendável homologar um

resultado que, no momento da decisão administrativa, apresenta-se

economicamente desfavorável.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao. ca na pi@8ma il. com)

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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II - DA AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE CONTRATAR

É importante destacar que o presente procedimento foi instaurado sob a
sistemática de Registro de Preços, destinado à formação de ata para futuras e
eventuais contratações.

Dessa forma, a rcalização da licitação e a eventual homologaçáo do
resultado não significariam, por si sós, obrigaçáo de contratação imediata pela

Administraçâo, uma vez que o registro de preços constitui instrumento destinado
a possibilitar contrâtaçÔes futuras, de acordo com a necessidade administrativa
e a disponibilidade orçamentária.

Entretanto, justamente porque não existe obrigaçâo de contratar' a

Administraçáo deve exercer com maior rigor seu dever de avaliar a conveniência
e a vantajosidade da contrataçáo antes de assumir compromissos decorrentes

do procedimento.

Não seria razoável, sob a ótica do interesse público, homologar um

resultado cujo preço se apresenta superior ao que pode ser obtido mediante

outras soluçóes juridicamente admitidas e economicamente mais vantajosas.

III- DA EXISTÊNCIA DE ALTERNATIVA MAIS ECONÔMICA

No cuÍso da análise administrativa, verificou-se a existência de Ata de

Registro de Preços de outro Ente público, contendo objeto compatível ou

equ-ivalente ao pretendido pela Administração, cujos preços registrados

encontram-se em patamar aproximadamente 15% inferior ao valor obtido no

presente procedimento, conforme documentação juntada aos autos'

A existência dessa alternativa não Significa, por Si só, que a Administraçáo

esteja automaticamênte autorizada a realizar a contrataçáo por meio de adesáo.

Eventual adesão deverá, oportunamente, observar todos oS requisitos

legais e regulamentares aplicáveis, inclusive a demonstração da vantajosidade,

cJmpatiOilüade do objeto, existência de saldo, anuência do órgáo gerenciador e

do fornecedor, limites quantitativos e demais condiçóes exigidas pela legislação

vigente e regulamentação municipal.

Todavia, a existência concreta dessa alternativa demonstra que náo se

revela conveniente, neste momento, prosseguir com uma contratação fundada

", 
pr"çoa significativamente superiores aos praticados no mercado pÚblico

comparável.

rv - DA ECONOMICIDADE E DO DEVER DE PROTEÇÃo Ao ERÁR|O

AAdministraçãoPúblicanâopodetrataraconclusáoformaldeuma
licitaçáo como rizâo suficiente para realizar uma contrataçáo que,

postériormente, se revele economicamente desvantajosa'

Prefeitura cle

sEroR DE tlclTAçÕES (licitacao.cênapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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O dever do gestor público é buscar a solução que melhor atenda ao
interesse público, observando náo apenas a regularidade formal do
procedimento, mas também a vantajosidade econômica da contrataçáo.

No presente caso, a diferença identificada entre o preço vencedor e os
valores constantes de contrataçôes públicas comparáveis constitui elemento
objetivo suficiente para justificar a reavaliaçâo da conveniência administrativa.

A eventual contratação pelo preço mais elevado, quando existem
elementos concretos indicando a possibilidade de obtenção do mesmo serviço
em condições substancialmente mais econômicas, poderia resultar em dispêndio
desnecessário de recursos públicos, circunstância que deve ser evitada pela

Administraçáo.

lmportante registrar que a presente decisão náo implica qualquer juízo
negativo acerca da capacidade, idoneidade ou proposta comercial da empresa
vencedora, tampouco representa desclassificação ou inabilitação da licitante.

A questão é exclusivamente relacionada à conveniência administrativa e
à vantajosidade econômica da contratação, diante de informações verificadas
após o encerramento da fase competitiva.

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâqúim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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v- DA NÃO HOMOLOGAÇÃO

Diante desse cenário, considerando:

a) que o procedimento possui natureza de Registro de Preços para futura e
eventual contrataÇão;

b) que a Administração náo está obrigada a efetivar contrataçáo simplesmente
em razáo da realizaçáo do procedimento licitatório;

c) que os preços obtidos no certame se mostram superiores aos valores
identificados em contratações públicas realizadas por Municípios de porte e
características semelhantes;

d) que foi identificada Ata de Registro de Preços de outro Ente Público com
valores significativamente inferiores em relação ao preço vencedor;

e) que eventual contratação pelo preço resultante deste certame, nas condições
atualmente verificadas, não se apresenta como a solução economicamente mais
vantajosa para a Administração;

f) que compete ao gestor público zelar pela aplicaçáo eficiente, econÔmica e
responsável dos recursos públicos;

g) e que a homologação náo deve ser utilizada como ato meramente automático
quando presentes elementos concretos que recomendem a não continuidade da
contrataçáo;
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DECIDO, por razóes de interesse público, economicidade e ausência de

vantajosidade na contratação nas condições atualmente apresentadas, pela

NÃO HOMOLOGAÇÃO do Pregáo Eletrônico no 1312026, destinado ao Registro

de Preços para eventual contrataçáo de empresa especializada na prestaçáo de

serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município

de Canapi/AL.

A presente decisão náo decorre de irregularidade atribuída à empresa
vencedora, nem de qualquer juízo subjetivo acerca da licitante, mas
exclusivamente da constatação objetiva de que os preços resultantes do
procedimento náo representam, no atual cenário, a solução mais vantajosa para

a Administração.

Determino, ainda, que sejam adotadas as providências administrativas
necessárias para que, caso persista a necessidade da contratação, seja

realizado novo estudo de mercado e avaliada, observados os requisitos legais

aplicáveis, a possibilidade de utilizaçáo de solução alternativa, inclusive eventual

adesão a Ata de Registro de Preços de outro Ente, desde que demonstrada
formalmente sua vantajosidade e atendidas todas as exigências legais.

Ressalte-se, Por fim, que a presente decisáo visa exclusivamente à
preservação do interesse público, à economicidade e à adequada aplicaçáo dos

recursos municipais, evitando que a Administraçáo venha a contratar serviços

or valores superiores àqueles que, de forma comprovada regular e

Ju ridicamente admissível, possam ser obtidos em condiçÕes voravets

Canapi-A de julho de 026

."rh "L
Josélia Melo de Lima

Prefeita

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida .loaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530'000
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